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ExpusKMOs  com  bastante  individuação  no  livro 
antecedente  a  distincção  ca))ital  que  se  dava 
entre  as  classes  populares  e  que  as  dividia  em  deus 
grupos  —  o  dos  cavalleiros  villãos  e  o  dos  peões,  — 
e  como  esses  grupos  eram  subdivididos  debaixo  de 
certas  relações  sociaes  (i).  Dentro  dos  concelhos 
reflectia-se  nesta  parte  a  imagem  da  sociedade 
geral,  jwstoque  com  modificações  que  adiante  have- 
mos de  assignalar.  O  todo,  jiorém,  dos  que  residiam 
dentro  de  qualquer  povoação  municipal,  além 
dessa  distincção  de  jerarchia  popular  que  repro- 
duz a  dos  curiaes  e  dos  privados  dos  tempos  roma- 


íii  Vol.  G,  p.  <)3  e  segg. 
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nos.  dividia-se  ainda  pov  outra  circumslancia,  que 
nascia  da  Índole  das  instituições.  Ahi  a  unidade  não 
consistia  tanto  numa  juxta-posição  material  como 
numa  associação.  O  concelho  era  na  realidade  uma 
pessoa  moral,  cujos  membros  ligava  o  nexo  de 
direitos  e  deveres  communs.  A  convivência  acci- 
dental  na  mesma  povoação  não  bastava,  portanto, 
para  fazer  incluir  um  individuo  no  grémio  muni- 
cipal :  precisava-se  de  uma  espécie  de  incorporação 
politica.  Assim,  nem  sempre  o  morado?'  era  vizinho: 
e  nesse  caso  os  vizinhos  propriamente  dictos  dis- 
tinguiam-se  pela  designação  de  arreigados  e  os 
apenas  residentes  pela  de  não-arreigados,  bem 
como  os  absolutamente  estranhos  pela  de  homens 
de  fora  parte.  Já  a  outro  propósito  citámos  docu- 
mentos onde  essa  distincçào  se  faz  sentir.  Mas  aqui 
importa  individuar  mais  um  facto  que  se  tornara 
assas  commum  nos  fins  do  século  xiii.  A  prin- 
cipio, talvez  não  existisse  semelhante  distincçào. 
Fosse  qual  fosse  a  íorma  porque  o  municipio  se 
instituisse.  é  provável  que  todos  os  chefes  de  familia 
que  se  aggregavam,  ou  que  viviam  já  na  povoação, 
entrassem  na  nova  associação.  Pelo  menos,  os 
foraes  não  prevêem  senão  a  existência  ou  de  indi- 
vidues material  e  moralmente  estranhos  ao  con- 
celho ou  residentes  no  logar  e  incorporados  no 
grémio.  Morador  e  vizinho  parece  terem  sido  syno- 
nimos.  O  movimento,  porém,  da  população,  as 
varias  condições  da  existência  social,  sobretudo 
as  necessidades  do  commercio,  os  vários  modos  de 
possuir,  e  diversidade  de  industrias  tornavam 
muitas  vezes  difficultosa  a  fixação  de  um  individuo 
numa  determinada  povoação,  de  modo  que  podesse 
salislãzer  a  todos  os  deveres,  gosar  de  todas  as  van- 
tagens da  associação  municipal.  Entretanto  force- 
ja va-se    para  que    essas    excepções   se    dessem    as 
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menos  vezes  que  íosse  {(ossivel.  e  os  encargos  a  que 
^     o   morador  não-vizinho   escapava,    solto   dos   laços 
communs,   recaíam    j)Oi'  diversa  torma  sobre  elle, 


.  —  Scena  que  represeiilu  o  iuesti-e-lro\  ador.  um  Jog-ivil  com 
viola  do  arco  c  uma  raparijía  roín  pandein».  (JJíhliollicca  da 
Ajuda:  illumiiiura  do  cancioneiro  da  Ajuda.) 


ainda  porventura  com  mais  força.  Nos  foros  de  Cas- 
tello-bom,  semelhantes  aos  de  Castello-melhor,  de 
Alfaiates  e  de  outras  povoações  do  Cima-Goa,  acha- 
mos espécies  importantes  a  este  respeito  íi). 


ii   Os  íbraes  e  foros  de  Caslello-bom,  Castello  Rodrigo, 
Sabugal,  etc,  na  essência  idênticos,  são  verdadeiramente 
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«  Todo  o  individuo  que  possuir  o  valor  de  dez  morabi- 
tinos  e  não  estiver  arrolado  no  registo  e  na  matriz  do 
recenseamento  (in  carta  et  in  padroni  não  seja  vizinho  de 
Ibro,  nem  exerça  cargos  municipaes,  nem  a  sua  decla- 
ração jurada  tenha  maior  fé  em  juizo  (non  Jirinet  super 
altero)  e  pague,  além  disso,  um  morabitino  cada  domingo 
até  que  se  aliste  no  recenseamento,  ficando  sujeito  aos 
encargos...  « 

•>  Os  alcaides,  jurados  e  vozeiros  ido  concelho)  andem 
pelas  ruas  e  arreiguem  f  rayguent)  os  homens,  e  examinem 
que  modo  de  vida  tèem...  De  cada  aldeia  venham  quatro 
homens  bons  e  jurem  que  os  habitantes  da  aldeia  se 
arreigarão  :  e  se  o  não  fizerem  paguem  o  damno  que  ahi 
causarem  os  ladrões  e  os  malfeitores...  >^ 

"  Quem  não  estiver  inscripto  no  registro  da  freguesia  e 
sob  a  garantia  do  foral  (enconimendado  ai  foro)  e  não  for 
sujeito  a  todos  os  encargos  não  seja  vizinho,  nem 
exerça  magistratura...  » 

«  Quem  não  tiver  lilhos  e  mulher  em  Castello-bom  não 
seja  admittido  aos  cargos  públicos  (ii.  » 

Pelos  251'ecedentes  extractos  sabemos  que  para 
ser  eonsLclerado  como  vizinho  do  concelho  cumpria 
estar  incluido  num  recenseamento  ou  registo  ^«'al 
feito  por  parochias,  registo  em  que  eram  igual- 
mente inscriptos  os  habitantes  das  aldeias  do  termo. 
Para  os  moradores  da  villa  se  arrolarem  empre- 
gava-se  a  2Ji*incipio,  não  só  a  compulsão  indirecta, 
mas  também  a  directa.  A  familia  constituia  a  base 
do  regimen  municipal,   porque  o  homem  casado  e 


leoneses  e  expedidos  no  principio  do  século  xiii  antes  de 
pertencerem  a  Portugal  aquelles  territórios.  Muito  mais 
extensos  que  os  foracs  c  costumes  da  Guarda  e  das  terras 
portuguesas  vizinhas,  vc  se  i)ela  comparação  de  uns  com 
oulros  que  as  respectivas  instituições  eram,  como  natu- 
ralmente deviam  ser,  assas  semelhantes.  EUes  são,  por- 
laiilo,  um  subsidio  valioso  para  explicar  e  completar 
aquillo  em  (juc  as  cartas  dos  concelhos  jjortugueses  limi- 
trophes  são  obscuras  ou  deficientes. 
[II   For.  de  Caslcllo-bom,  f.  29,  33,  38  v. 
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com  íilhos  OU  pelo  menos  com  casa  e  íamiliares, 
era  o  verdadeiro  boniis-homo,  o  que  em  regra  tinha 
a  capacidade  politica  para  exercer  raag-istraturas, 
facto  que  resulta  de  outros  documentos  que  além 
deste  teremos  de  citar. 

Os  costumes  da  Guarda,  em  analogia  com  as  pre- 
cedentes instituições,  presuppòem  os  habitantes  da 
povoação  e  das  aldeias  do  seu  alfoz  incluidos  sem 
excejjçào  no  grémio  do  concelho,  embora  divididos 
em  categorias  diversas.  Mais  :  sui)pòe  que  a  pro- 
])riedade  urbana  basta  \)ín'ii  dar  o  direito  de  cidade, 
uma  vez  que  o  dono  ahi  tenha  família  sua.  Ahi- 
gando-a,  não  sae  do  grémio  ;  mas  as  garantias  que 
ficam  subsistindo  para  elle  são  as  dos  homens  de 
uma  classe  inferior  : 

«  Todo  o  homem,  que  possuir  uma  ca.sa  na  Guarda, 
conservando-a  habitada  por  íamilia  sua  (poblada)  e  não. a 
alu<jar  tenha  o  íoro  de  vizinho  da  villa  ;  e  se  a  arrendar, 
lenha  o  foro  de  aldeão    ii.  » 

E  nos  concelhos  do  typo  verdadeiramente  nacio- 
nal, isto  é.  nos  da  primeira  formula,  onde  se  encon- 
tra mais  bem  caracterisada  a  distincção  entre  os 
simples  moradores  e  os  vizinhos  da  villa.  Nos  cos- 
tumes de  Beja  lê-se  : 

«  E'  costume  que  se  esíou  ari-eÍ!>ado,  e  o  mordomo  exige 
de  mim  liador  por  delicto  sujeito  a  muleta,  não  sou  obri- 
gado a  dar-lho  sem  elle  me  provar  ijudieialmentei  que 
incorri  nessa  muleta.  Se,  porém,  não  estiver  arreigado, 
devo-lho  dar...  Se  o  mordomo  me  penhora,  estando  eu 
arreigado,  não  me  cumpre  ir  a  juizo  antes  de  se  me  en- 
tregar o  que  se  me  tirou...  " 

«  ...  Se  o  penhorado  pede  entrega  e  não  está  arreigado, 
não  se  lhe  entrega  o  penhor  (2.  » 


(i)  Ined.  d'Hist.  Port.,  T,  5,  p.  412. 
(2    Ibid.  p.  470  P  4"^- 
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No  que  res[)cilu  áis  itoitagons  ou  ilii'eit(js  Je  \mi'- 
reiras,  de  que  especialmente  havemos  de  tractyr.  é 
que  os  costumes  desta  classe  de  concelhos  fazem 
sentir  bem  a  dillerença  de  vizinhos  ou  arreigaclos  a 
moradores  accidentaes  ou  não-arreigados.  Escre- 
vendo o  concelho  de  vSantarem  ao  de  Beja  sobre  este 
assumpto,  diz-lhe  : 

«  Costume  é,  que  o  almocreve  pertença  á  classe  dos 
cavalleifos  villãos.  Se  vae  tractar  dos  seus  negócios,  e 
deixa  a  casa  sem  fanúLia,  cessa  de  ser  vizinho.  Mas  se 
deixar  em  sua  casa  mulher  ou  criada  e  alfaias,  continua 
a  ser  vizinho  e  não  paga  portagem...  » 

«  Ha  mercadores  que  v«^em  de  outras  villas,  alugam  ca- 
sas ou  lojas  em  Santarém,  e  nellas  vendem  seus  pannos 
e  guardam  os  seus  haveres  ;  e  quando  tcem  arranjado  re- 
tornos vão-se  embora,  deixando  as  casas  ou  lojas  aluga- 
das ou  sol)  palavra.  Sabei  que  estes  taes  dão  portagem 
na  nossa  villa.  Mas  aquelles  mercadores  que  alugam  ca- 
sas pelo  S.  Miguel,  de  anno  para  anno,  e  nellas  residem 
e  comem  e  accendem  lume  e  tèem  camas,  -estes /azem  vi- 
zinliani^a  c07niiosco  em  tudo  e  por  tudo,  e  são  vizinhos  e 
não  pagam  portagem.  » 

«I  Soljre  o  que  nos  mandastes  perguntar,  se  o  homem 
solteiro  que  traz  cabedal  de  mercador  vizinho  ou  de  quaes- 
quer  outros  vizinhos  deve  dar  portagem,  sabei  que  estes 
a  dão,  se  não  são  creados  de  soldada  de  alguns  desses 
cujas  fazendas  conduzem  (i),  ou  se  não  são  vizinhos  ou 
filhos  de  vizinhos.  Essa  portagem,  porém,  é  só  do  qui- 
nhão que  lhes  pertence  nas  mercadorias  ia)  ». 

Destas  passagens  vemos  que  nos  concelhos  do 
typo  de  Santarém,  a  i-esidencia  lixa,  a  casa  perma- 


(ij  Reflectindo  sobre  a  interpretação  que  déramos  nas 
pripieiras  edições  ás  palavras  dos  costumes  impressos  no 
T.  5,  p.  482  e  seg.  dos  Inéditos  da  Academia  «  seiíom  moram 
por  soldada  »  convencemo-nos  de  que  era  errónea.  A  ver- 
<ladeira  é  a  que  damos  nesta  edição.  As  soldadas  ou 
avenças  do  que  adiante  falamos  são  cousa  divprsa. 

(2)  Ibid.  p.  482  e  483. 
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nentemente  esltibeleLida  é  necessária  para  o  indi- 
viduo se  considerar  como  membro  da  communidade. 
A  familia,  embora  no  sentido  mais  lato  que  vulgar- 
mente damos  a  esta  jjalavra,  é  aqui  o  elemento,  a 
molécula  da  organisaçào  municipal. 

Nos  costumes  de  Beja  encontra-se  a  definição  de 
vizinho  de  um  modo  mais  amplo  : 

«  Seja  em  que  lempo  for  que  um  homem  alugue  casa, 
se  tiver  bens  moveis  ou  cousas  equivalentes  alii  ou  em 
poder  alheio,  de  modo  que  o  possam  ol)rigar  a  responder 
em  juizo,  é  vizinho  por  esse  facto  (i    ». 

Esta  definição,  j)orém,  cuja  maior  latitude  pro- 
cede talvez  de  uma  redacção  imperíeita,  deve  en- 
tenderse  com  as  restricções  que  se  deduzem  das 
anteriores  citações.  Em  todo  o  caso  a  necessidade  de 
ter  uma  habitação  cora  caracter  de  permanência  era 
em  Beja  a  condição  necessária  para  a  vizinhança. 
Por  isso  achamos  bem  distincto  o  morador  do  vizi- 
nho num  documento  de  Í255  : 

«  O  alcaide,  alvasís,  concelho,  vizinhos  e  moradores  de 
Beja  cortem  madeiras  e  mandem  pastar  os  gados  nos  ter- 
mos dos  castellos  da  ordem  (de  Sanctiago)  além  do 
Tejo  í2)  ». 

Nas  resoluções  do  concelho  de  Coimbra  de  \'iQ{) 
ordena-se  que  os  mercadores  de  retalho  e  os  artifices 
que  não  tiverem  casa  na  çilla  aluguem  as  lojas  do 
açougue  ou  mercado  real,  onde  devem  vender  os 
seus  géneros  e  ai*tefactos.  Os  vizinhos,  esses  podem 
vender  pannos  de  lan,  cereaes,  etc,  nas  jiroprias 
habitações  (3).  Assim,  os  que  residem  nas  lojas  do 


ii)  Ibid.  p.  521. 

12)  Gav.  5,  M.  3,  N.»  3,  no  Arch.  Nac. 

;3;  Gav.  lo,  M.  5,  N.°  ii. 
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mercado  habitam  ahi,  mas  não  são  vizinhos,  nem 
gosam  de  iguaes  liberdades. 

A's  vezes  o  morador  nâo~vizinho  tornava-se  tal 
para  um  determinado  caso,  por  uma  espécie  de  pa- 
tronato exercido  por  algum  morador-vizinho .  Esta 
particularidade  relativa  ao  individuo  absoluta- 
mente estranho  ou  de  fora  parte  eneontra-se  nos 
costumes  de  Torres-novas  : 

n  É  este  o  costume  da  dieta  villa  :  Se  algum  homem  que 
ahi  mora  sem  sev  arreigado,  ou  alguém  de  iora  é  penho- 
rado aiites  da  citação,  e  se  algum  ricm/io  arreigado,  que 
possua  valores  iguaes  aos  da  penhora,  o  arreiga  pela 
mesma  quantia,  restitue-se-lhe  o  penhor,  e  responde  em 
juizo  (ij  ». 

Nos  concelhos  de  terceira  formula,  como  nos  da 
segunda,  nem  nos  foraes,  nem  nos  costumes  mais 
antigos  ha  referencia  á  distincção  entre  moradores 
e  vizinhos,  mas  sim  á  que  se  dava  entre  os  vizinhos 
e  os  de  fora  parte ;  acaso  porque,  conforme  o  que 
vimos  em  Gastello-bom,  todos  os  moradores  eram 
obrigados  a  arreigar-se.  Todavia,  nos  fins  do  sé- 
culo XIII  parece  que  as  cousas  haviam  mudado  e 
já  existiam  moradores  não  vizinhos.  E',  pelo  menos, 
o  que  indicam  os  costumes  das  Alcáçovas  commu- 
nicados  dEvora  : 

n  Quando  o  porteiro  põe  signal  em  alguma  cousa  para 
seu  dono  vir  a  juizo,  o  vizinlio  ou  morador  não  dará  nada 
e  o  de  fora  dará  um  soldo  (i).  » 

A  qu(ístào  da  vizinhança  ou  nào-vizinhança  tinha, 
porém,  um  lado  mais  grave  por  onde  merece  ser 


(1)  Ined.  d'Hist.  Port.,  T.  4,  p.  6i8. 

(2)  M.  IO  de  F.  A.  N.»  i.  Pouco  adiante  neste  mesmo 
documculo,  lalando-se  acerca  da  venda  da  hortaliça  e  ()a 
IVucla,  se  distingue  morador  de  i'i;inho. 
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considerada,  porque  importava  mais  á  segurança  e 
ás  garantias  geraes  dos  habitantes  de  qualquer  po- 
voação do  que  ás  dos  mercadores  estabelecidos  ou 
volantes,  cuja  qualificação  era  a  maior  jjarte  das 
vezes  um  negocio  puramente  fiscal.  Apesar  de  resi- 
direm, em  regra,  nas  suas  honras  e  coutos,  nos  seus 
solares  jjatrimoniaes,  e  nas  igrejas  e  mosteiros  de 
que  eram  naturaes  e  herdeiros^  ou  de  vaguearem 
pelo  reino  na  sua  vida  aventurosa,  os  nobres,  caval- 
leiros  ou  infanções,  vinham  ás  vezes  habitar  por 
qualquer  motivo,  sobretudo  em  razão  de  bens  que 
ahi  ailquiriam,  não  só  em  aldeias  do  termo  dos  con- 
celhos, mas  também  nas  próprias  villas.  Eram  hos- 
pedes perigosos,  e  tanto  mais  jierigosos  quando  ahi 
achavam  individuos  da  própria  classe,  o  alcaide - 
mór  ou  o  senhor,  exercendo  funcções  em  nome  do 
rei  e  incorporados  até  certo  ponto  na  magistratura 
local  e  electiva.  A  posse  de  propriedades  territo- 
riaes  ou  a  residência  de  um  homem  das  classes  pri- 
vilegiadas no  termo  de  qualquer  concelho  trazia 
graves  inconvenientes.  Vimos  já  como  muitas  al- 
deias ou  fundadas  ou  adquiridas  por  nobres  vinham 
a  separar-se  da  metrojjole,  não  contribuindo  para  as 
despesas  communs,  esquivando- se  aos  tributos  e 
serviços  pessoaes  que  recaíam  sobre  os  habitantes 
do  concelho,  e,  quando  muito,  reconhecendo  nos 
seus  magistrados  apenas  certa  sujaremacia  jurisdic- 
cional  [1).  Nem  eram  menos  perigosos  os  indivi- 
duos da  classe  ecclesiastica,  igualmente  privile- 
giada, sobretudo  os  das  ordens  militares  e  monás- 
ticas. As  disposições  testamentárias  eram  a  princi- 
pal origem  das  acquisições  feitas  por  esta  classe  nos 
termos  dos  concelhos,  ao  passo  que  os  próprios  vil- 


i)  y,  vol.  -,  p-  247,  248,  aõ2,  etc, 
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làos  laziam  ás  vezes  concessões  de  terras  nos  seus 
allbzes  a  pessoas  de  elevada  jerarehia,  as  quaes 
mais  tarde  ou  mais  cedo  calcavam  aos  pés  os  deve- 


2.  —  Scena  quo  representa  o  iiiestre-lrovador.  um  jogral  com 
Ruitiirra  e  uma  rapariffa  com  pandeiro  de  guisos  sentada  num  es- 
«•al)ell(>.  (/{ihliollicca  ila  Ajuda  :  illuniinura  do  cancioneiro  da  Ajuda.) 

res  que  por  esse  facto  contrahiam,  ou  obtinham  do 
rei  j)rivilegios  e  immunidades  que  punham  os  jire- 
dios  concedidos  íóra  da  acção  municipal.   C.omo  vi- 
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mos.  no  reinado  de  AHonso  III  generalisaram-se  es- 
tas concessões  acompanhadas  de  cartas  de  vizi- 
nhança expedidas  pelos  burgueses  aos  validos  e  po- 
derosos, concessões  e  cartas  que  não  raro  seriam 
extorquidas  pelo  temor  (ii.  E",  porém,  certo  que 
ainda  para  se  verificar  essa  associação  singular  se 
invocava  a  licença  regia  (2),  o  que  suppõe  o  predo- 
minio  da  jurisprudência  contraria,  isto  é,  de  que 
em  regra  o  vizinho  de  qualquer  concelho  s<j  jiodia 
ser  aquelle  que  na  realidade  estava  sujeito  aos  en- 
cargos e  deveres  communs. 

Eflectivamente  nos  foraes  ou  nos  costumes  acha- 
vamse  previstos  até  certo  ponto  os  inconvenientes 
da  confusão  das  classes  nos  grémios  populares,  da 
mistura  dos  nobres  e  dos  ecclesiasticos  privilegia- 
dos com  os  villãos,  mistura  que  não  raro  era  uma 
consequência  da  juxta-posição  da  propriedade  ter- 
ritorial, como  facto  antei*ior  á  organisacão  do  mu- 
nicípio. Nos  foraes  da  primeira  formula  dos  conce- 
lhos perfeitos  encontra-se  geralmente  a  seguinte 
disposição  : 

"  Os  prédios  urbauos  que  os  meus  fidalgos,  freires, 
hospitalarios  oii  mosteiros  tiverem  na  dieta  Ailla  estejam 
sujeitos  ao  foral  f/acianf  Jorumi  como  se  fossem  de  caval- 
leiros  villãos.  » 

E  nos  do  typo  de  Salamanca,  como  os  de  Proença 
e Idanha  : 

«  Todas  as  casas  da  villa  estejam  sujeitas  ao  foro  com- 
mum,  salvo  a  do  bispo  e  a  dos  freires  ^3).  » 


(i)  Vol.  5,  p.  224  a  229. 

(2)  Liv.  dos  Bens  de  D.  J.  de  Portel,  f.  i  e  seg.,f.  27.  .\hi 
se  vê  que  para  a  carta  de  vizinhança  precedia  a  licença 
do  rei,  e  á  concessão  de  terrenos  seguiase  a  confirmação 
regia. 

3'  Os  freires  do  Templo  eram  os  senhores  de  Proença. 

VOL.    VIII.  •' 
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E  além  disso,  no  de  Salvaterra  : 

o  Os  caseiros  do  rei  (reguengueirosj  e  os  do  bispo,  com 
seus  bois  e  gados,  tenham  o  foro  commum  dos  vizinhos.  » 

Aos  habitantes  de  Pinhel,  concelho  do  typo  d'A- 
vila,  tornou  Sancho  I  extensivos  certos  costumes 
d'Evora  approvados  por  Atlbnso  I.  Uma  das  dispo- 
sições delles  era  que 

«  Todos  os  vizinhos  de  Pinhel  tenliani  o  mesmo  foro.  » 

Mas  nalguns  concelhos  ainda  as  disposições  dos 
foraes  são  a  este  respeito  mais  explicitas.  Taes  as 
encontramos,  até,  em  concelhos  imperfeitos  da 
quinta  formula.  Na  carta  pela  qual  Coimbra  se  re- 
gia antes  de  ter  o  mesmo  foral  que  Santarém,  esta- 
tuia-se.  como  já  vimos,  que  oinfançào  ou  cavalleiro 
de  linhagem  não  podesse  ter  ahi  propriedade  rús- 
tica ou  urbana,  senão  querendo  fazer  vizinhança  e 
sujeitar-se  aos  encargos  communs  dos  cavalleiros 
viliãos  (i).  Estas  condições  re23etem-se  nos  foraes 
de  Thomar,  de  Figueiró,  d'Arega  e  de  outras  terras 
ao  sul  de  Coimbra  pela  Estremadura.  Havia,  po- 
rém, nalguns  concelhos  prescripções  ainda  mais 
severas  ;  porque  não  se  limitavam  a  exigir  que  os 
indivíduos  privilegiados,  querendo  ter  ahi  residên- 
cia ou  propriedade,  abnegassem  dos  seus  privilé- 
gios :  excluiam-nos  expressamente ;  e  esse  principio 
de  exclusão  exaggerava-se  nalguns  foraes  a  tal 
ponto,  (jue  até  abrangia  os  Aãllãos  de  outro  qual- 
([uer  concelho  Assim,  por  exemplo,  numa  postura 
muiucipal  de  Valhelhas,  que  se  addicionou  ao  seu 
foral  e  que  já  noutro  logar  citámos,  se  i^rohibe   sob 


(i)  V.  vol.  7,  p.  i: 
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pena  de  morte,  ag^ravada  pela  muleta  de  cem  mora- 
bitinos,  a  venda  de  qualquer  casa  ou  predi<í  rús- 
tico, arroteado  ou  não,  a  cavalleiro  de  linhagem, 
a  bispo,  ou  a  individuo  de  alguma  ordem  que  não 
fosse  a  do  Templo  iii,  sendo  só  permittida  quando 
leita  a  homem  no  qual  possam  recair  as  obrigações 
municipaes.  Em  Gastello-Mendo  as  provisões  do 
tbral  concedido  por  Sancho  II  ainda  eram  mais  rcs- 
trictas.  Não  se  permittia  secjuer,  nem  ao  concelho, 
nem  a  particular  algum,  vender  ou  doar  qualquer 
prédio  a  outro  concelho  ou  a  morador  delle,  mas 
unicamente  a  quem  fosse  vizinho  da  ])ropria  villa. 
Estas  precauções  extremas,  verdadeiramente  effi- 
cazes  e  que  scí  nos  apparecem  como  excepção,  eram 
em  these  pouco  razoáveis,  mas  desculpáveis  naquel- 
la  epocha.  A  falta  de  exclusão  absoluta  de  todos 
os  indivíduos  de  condição  mais  elevada  nos  grémios 
populares  foi,  digamos  assim,  um  vicio  physiolo- 
gico.  um  defeito  d'estructura,  que,  em  nossa  opi- 
nião, mais  do  que  nenhuma  outra  causa  externa 
contribuiu  para  alluir  lentamente  e  arruinar  por 
fim  a  única  instituição  que  não  tem  sido  um  vão 
jogo  de  palavras  para  assegurar  a  liberdade  das 
classes  laboriosas,  a  liberdade  plebéa  contra  a  op- 
pressão  das  aristocracias.  Hoje  os  progressos  da  ci- 
vilisação  facultariam  mil  expedientes  para  conser- 
var socialmente  distinctas  aggregações  desta  ordem 
sem  separar  materialmente  os  homens  e  a  proprie- 
dade. Naquellas  eras  rudes  não  era,  porém,  assim. 
Todas  essas  providencias  que  sujeitavam  os  vizi- 
nhos ou  moradores  poderosos  ás  prescripções  do 
foral ;  todas  essas  equações  imaginadas  para  nive- 
lar forças  diversas  não  valiam  mais,  nem  davam 


(ii  Gomo  Proença,  Valhelhas  era  do  senhorio  dos  tem- 
plários. 
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melhor  resultado  do  que  as  modernas  theorias  de 
igualdade  politica  desmentidas  a  cada  instante  e  em 
toda  a  parte  pela  inexorável  realidade  dos  factos. 
O  infançào,  o  cavalleiro  lidalg-o,  o  freire  de  uma 
ordem  militar  ou  o  membro  do  alto  clero  que  pos- 
suía bens  no  concelho  e  ahi  tinha  residência  tempo- 
rária ou  permanente  tendia  naturalmente  a  abusar 
da  sua  superioridade,  e  as  declarações  mais  ou  me- 
nos explicitas  do  foral  ou  da  carta  seriam  quasi 
sempre  inúteis  para  os  cohibir  sem  o  auxilio  da 
força  material.  O  leitor  tem  tido  occasião  de  obser- 
var mais  de  uma  vez  na  precedente  narrativaías 
usurpações,  a  desobediência  ás  leis  municipaes  e  as 
perturbações  que  resultavam  da  acquisição  de  bens 
nos  territórios  dos  concelhos  por  pessoas  privilegia- 
das, e  da  sua  residência  ahi.  Foi'a  inútil  apontar 
maior  numero  desses  factos,  que  eram  consequên- 
cia forçosa  de  instituições  incompletas,  e  que  desde 
já  sabemos  se  haviam  de  repetir  com  frequência 
numa  epocha  rude  e  barbara. 

Depois  do  pensamento,  ou  talvez  antes  instincto, 
do  poder  central  que  os  foraes  rejiresentavam,  isto 
é,  o  de  organisar  o  povo  para  o  habituar  a  resistir 
por  si,  em  virtude  da  união  das  famílias,  aos  vexa- 
mes dos  poderosos,  convertendo-o  ao  mesmo  tempo 
num  auxiliar  efficaz  da  coroa  contra  as  resistências 
e  aggressõcs  da  nobi'eza  e  sobretudo  do  clero,  a  ca- 
racteristica  de  todos  elles  é  o  serem  destinados  a 
determinar  as  relações  desses  grupos  populares 
com  o  chefe  do  estado,  ou  por  outra,  com  a  socie- 
dade geral  representada  nelle,  e  as  dos  indivíduos 
com  o  respectivo  gi-cmio.  Essencialmente  os  foraes, 
como  já  dissemos,  são  códigos  de  direito  ^mblico  (i). 


íi)  <^-umprr   não    csqncíror  qiir  damos    ii  palavra /or«í  o 
sentido  preciso  a  que  a  restringimos  no  vol.  -,  p.  S3. 
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O  seu  principal  e  constante  objecto  é  regular  o  tri- 
buto e  as  garantias  dos  cidadãos,  não  pela  simples 
promulgação  de  princípios  abstractos,  mas  estri- 
bando-as  na  força,  no  direito  de  defesa  pessoal  ou 
collectiva,  e  na  solidariedade  municipal.  Na  ver- 
dade essas  garantias  chamam-se,  conforme  os  tem- 
j)os,  foros,  liberdades,  privilégios  :  mas  semelban- 
tes  denominações  importam  em  rigor  o  mesmo. 
São  a  liberdade  e  a  dignidade  do  homem  postas  a 
abrigo  do  arbítrio  e  da  prepotência,  quanto  então 
era  possível  ;  é  a  propriedade  assegurada  contra  a 
espoliação  dos  officiaes  públicos  ;  são,  em  summa, 
os  principaes  direitos  e  deveres  de  cada  chefe  de 
familia  em  relação  ao  estado  e  ao  município  defini- 
dos e  determinados. 

As  provisões  contidas  nos  foraes  dividem-se  regu- 
larmente em  quatro  classes  :  —  i.*  Immunidades 
do  concelho  como  corpo  moral,  e  garantias  com- 
muns  e  deveres  públicos  de  todos  os  vizinhos  :  — 
2.^  Privilégios  e  encargos  dos  cavalleiros  villãos  : 
—  3.^  Formulas  judiciaes,  delictos  e  muletas  :  — 
4-*  Tributos  directos  e  indirectos.  As  disposições 
das  cartas  de  município  que  não  entram  facilmente 
nalguma  destas  categorias  são  pouco  frequentes 
ou  faltam  absolutamente  na  grande  maioria  dessas 
cartas.  Este  facto  basta  para  nos  mostrar  qual  era 
a  verdadeira  Índole  dos  foraes,  considerados  até 
agora  pelos  nossos  escriptores  como  fontes  da  an- 
tiga jurisprudência  civil.  Garantias,  tanto  com- 
muns,  como  de  cada  uma  das  duas  classes  de  caval- 
leiros e  peões,  e  systema  tributário,  eis  os  dous 
objectos  sobre  que  a  bem  dizer  exclusivamente  ver- 
sam taes  diplomas.  Eram  essas  duas  questões  capi- 
tães da  constituição  da  cidade  que,  em  regra,  elles 
tinham  por  fim  resolver  e  sobre  que  estatuíam. 
Fácil  é,  na  verdade,  attribuir-lhes  ao  primeiro  as- 
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])ecto  o  caracter  mais  amplo  que  se  lhes  lem  attri- 
buido  ;  mas  o  estudo  comparado  das  idéas  e  insti- 
tuições daquella  epocha  em  breve  nos  desengana 
de  quanto  é  inexacta  essa  apreciação.  Por  exemplo, 
os  delictos  eram,  digamos  assim,  matéria  tributá- 
vel. D 'aqui  a  necessidade  de  os  mencionar  nos  fo- 
raes,  circumstancia  de  que  proveio  a  opinião,  em 
grande  parte  errónea,  postoque  assas  vulgar,  de 
que  a  penalidade  era  ainda  nesses  tempos  toda 
pecuniária  ou,  por  outra,  de  que  na  jurisprudência 
criminal  predominava  quasi  exclusivamente  o  sys- 
tema  germânico  da  composição,  do  wehrgeld.  O 
mesmo  se  pode  dizer  das  formulas  do  processo, 
dessa  parte  das  instituições  judiciaes  que  se  encon- 
tram nos  foraes.  Elias  são  ahi  inseridas  porque  re- 
presentam garantias.  Numa  epocha  de  ignorância 
os  redactores  desses  diplomas  nem  previam  as 
distincções  da  jurisprudência  moderna,  nem  conhe- 
ciam as  do  antigo  direito  romano.  A  sua  intenção, 
expedindo-os,  era  por  um  lado  fixar  o  cumulo  de 
serviços  que  a  sociedade  geral,  o  estado,  podia  obter 
do  grémio  que  se  constituía,  e  por  outro  lado  cercar 
os  chefes  de  família  incluídos  nelle  de  todas  a« 
vantagens  compatíveis  com  as  circu instancias  pecu- 
liares e  locaes  paz*a  fazer  subsistir  e  prosperar  a 
povoação.  Assim,  jiela  natureza  das  cousas  as  pro- 
visõ<^s  estatuídas  na  carta  municipal  pertenciam  na 
máxima  parte  ao  que  hoje  chamamos  direito  pu- 
blico, sem  que  deixassem  de  ahi  apparecer  aquellas 
disposições  de  direito  privado  que  directa  ou  vir- 
tualmente inlluiam  no  systema  de  garantias  ou  no 
systema  tributário.  E  ({uasí  escusado  advertir  que  ás 
vezes  se  encontram  em  alguns  foraes  prescripções 
que  fogem  á  regra  commum  quií  os  caracterisa,  e 
que  respeitam  ao  direito  privado  ou  criminal  pura 
e  exclusivamente.  Era  esse,  como  já  o  temos  mais 
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de  uma  vez  notado,  o  defeito  de  todas  as  formulas, 
de  todas  as  instituições  de  então  :  a  fluctuaçào  e  o 
incompleto  das  idéas  manifestava-se  em  tudo;  por- 


'5.  —  Scciía  qur  represou l:i  o  meslre-lnivador.  um  Jugral  corD  ifi''- 
tarra  e  uma  cantadeira.  (Hihlinlhcca^da  AJiula:  illiiniiniira  ito 
cancioneiro  da  Ajuda.) 


que  o  es])irito  moderno  de  symetria,  de  ordem,  de 
classificação  não  existia.  A  identidade  das  causas 
produzia  a  identidade  dos  eífeitos.  Nisto  vinha  a 
cifrar-se  tudo.   Dahi  a  maior  ou  menor  generali- 
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saçào,  o  niídor  ou  menor  numero  d'excei)ções  em 
certos  phenomenos  soeiaes,  que,  não  nascendo  de 
princípios  doutrinaes  e  lixos,  falhavam  onde  quer 
que  uma  causa  material  e  directa  os  não  tornava 
convenientes.  E'  assim  que,  também,  na  verdadeira 
fonte  do  direito  privado,  na  legislação  tradicional, 
os  costumes,  que  chegou  até  nós  por  se  ter  emlim 
reduzido  a  escripto,  achamos  ás  vezes  em  larga 
escala  reguladas  certas  matérias  de  direito  publico 
omittidas  nos  foraes,  e  sobre  que  se  tinha  sentido  a 
necessidade  de  estatuir  providencias  só  depois  de 
constituído  o  município,  sem  que  d'ahi  se  deduza 
que  os  costumes  representem  na  sua  Índole  e  essên- 
cia a  organisaeão  politica,  o  direito  constitucional 
dos  respectivos  concelhos. 

Comecemos  por  examinar  as  garantias  ou  privi- 
légios dos  vizinhos  destes  para  dejjois  examinarmos 
quaes  eram  os  seus  encargos  e  deveres.  Em  pri- 
meiro logar  tractaremos  daquelles  que  respeitavam 
ao  grémio  como  entidade  moral,  e  dos  que  eram 
communs  tanto  aos  peões  como  aos  cavalleii*os. 

O  direito  de  immunidade  e  de  asylo  attribuido 
ao  território  do  concelho  ou  pelo  menos  á  povoação 
que  era  cabeça  delle,  a  villa,  constituía  um  i^rivi- 
legio  importantíssimo  dos  grémios  municipaes. 
Sendo  um  dos  mais  cfíicazes  meios  de  ir  libertando 
as  classes  servis,  como  em  outro  logar  observá- 
mos (i),  esse  privilegio  era  ao  mesmo  tempo  um 
incentivo  poderoso  para  attrahir  habitantes  aos 
logares  despovoados  por  séculos  de  guerra  ou  fun- 
dados de  novo  em  districtos  desertos.  Mais  de  uma 
vez  temos  citado  jiassagens  de  vários  foraes  onde 
se  allude  ás  muletas  estabelecidas   contra   os    que 


(l)    \ n\  (),  |).  it)((  e  so. 
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oílfendessem  qualquer  individuo  que  se  acolhia  aos 
termos  dos  concelhos,  e  onde  se  aftirma  o  direito  de 
matar  ou  espancar  aquelles  que  entrassem  nas 
IJOYoações  para  fazer  mal  a  seus  moradores.  Nal- 
gumas partes,  de  feito,  o  perimetro  da  villa,  e  ainda 
o  do  seu  termo,  era  asylo  inviolável  para  o  que  ahi 
se  acolhia.  Nos  concelhos  imperfeitos  de  organisa- 
ção  mais  incompleta  e  nos  próprios  embryòes  delles 
vamos  encontrar  esta  caracteristica.  EUa  nos  revela, 
melhor  que  as  fugitivas  allusòes  dos  documentos  a 
um  ou  a  outro  acto  de  violência,  o  estado  tu  mui - 
tuario  da  sociedade,  sobretudo  no  século  XII,  em 
que  á  injuria  ou  ao  damno  recebido  se  respondia 
com  as  atrocidades  da  vingança  e  em  que  essa  vin- 
gança, pessoal,  implacável,  sanguinária,  era  lei,  era 
justiça.  Na  impotência  de  crear  instituições  que 
cohibissem  directamente  os  destruidores  eífeitos  de 
retaliações  ferinas  e  muitas  vezes  intermináveis, 
j)rocurava-se  tirar  dessa  mesma  anarchia  recursos 
para  augmentar  o  numero  e  a  importância  dos  gré- 
mios populares,  onde  jiela  própria  Índole  da  insti- 
tuição e  pelo  contacto  das  famílias  as  tendências  de 
organisação  adquiriam  força  para  luctarem  contra 
os  Ímpetos  desregrados  das  paixões  individuaes.  Na 
verdade  repugna  ao  sentimento  moral  ver  estatui i* 
nos  foraes  que  o  forçador,  o  assassino,  o  salteador 
obterão  a  impunidade  no  seio  de  um  grupo  de  pojju- 
laçào  que  esses  mesmos  diplomas  vão  constituir 
civilmente  e  onde  se  tracta  de  assegurar  a  honra,  a 
vida  e  fazenda  de  certo  numero  de  famílias.  Mas  se, 
olhando  á  roda  de  nós,  observarmos  como,  ainda 
depois  de  sete  séculos  de  civilisação  sempre  cres- 
cente, as  nações  mais  adiantadas  recorrem  a  meios 
análogos  para  desbravar  e  povoar  as  suas  incultas  e 
ermas  colónias,  saberemos  ser  indulgentes  com  os 
homens  dessas  epochas    rudes,  que  .saídos    apenas 
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da  barbaria  não  desprezavam  nenhuns  elementos 
de  ordem  e  de  progresso,  nem  aquelles  mesmos  que 
indirectamente  lhes  subministrava  o  crime. 

Nos  foraes  do  typo  de  Santarém  a  doutrina  da 
immunidade  local  não  é  tão  precisamente  expressa 
como  a  vimos  estabelecida  em  alguns  concelhos 
imj^erfeitos  e  a  veremos  em  outros,  tanto  destes 
como  dos  perfeitos.  Dados  a  pi^incipio  ás  terras  de 
maior  vulto  entre  o  Mondego  e  o  Tejo,  terras  já  popu- 
losas, vantajosamente  situadas  para  a  agricultura  e 
commercio,  e  não  precisando  por  isso  de  prover  tão 
energicamente  ao  augmeuto  da  população;  commu- 
nieados  depois  a  parte  das  villas  do  Alemtejo  numa 
epocha  em  que  já  a  organisacão  do  estado  tomara 
mais  consistência,  e  bem  assim  ás  povoações  do 
Algarve  conquistado  ultimamente,  elles  apenas  con- 
sagram a  doutrina  de  que  a  violência  não  é  permit- 
tida  dentro  da  villa  e  de  que  ahi  só  aos  tribunaes 
incumbe  a  reisaraçáo  de  olFensas.  A  inviolabilidade 
do  coutamento  é  unicamente  assegurada  pela  dispo- 
sição, que  já  a  outro  jjroposito  citámos,  de  que 
nenhum  estranho  entre  na  povoação  após  um  ini- 
migo seu,  senão  havendo  tréguas  entre  ambos,  ou 
l^ara  resolverem  pelos  meios  judiciaes  a  mutua  con- 
tenda. Nos  foraes,  [)orém,  do  typo  de  Salamanca  os 
direitos  de  asylo  e  de  immunidade  apparecem-nos 
mais  precisamente  estabelecidos.  Nisso,  como  em 
tudo,  segundo  já  temos  notuilo,  os  concelhos  desse 
typo  eram  os  que  ])areciam  ter  mais  amplas  garan- 
tias de  liberdade,  por  isso  mesmo  que,  sendo  os 
mais  antigos  ou  instituídos  em  districtos  mais 
i'udes,  e  guerreiros,  era  preciso  proporcionar  a 
energia  da  vida  municipal  ás  tendências  para  o 
abuso  (la  fon^a  da  ]»arte  de  uma  nobreza  orgulhosa 
e  violenta  e  de  funccionarios  l)rutal mente  op])resso- 
res  ;  era  ás  vezes  necessário  contra  pôr  mais  energi- 
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t-amente  a  Iiber<^lade  local  á  servidão.  Duas  (lis])osi- 
ções  se  lêem  geralmente  nos  Ibraes  deste  ty|K) 
relativas  a  tal  objecto  :  uma  que  exclue  a  acção  do 
magistrado  jurisdiccional  do  districto  dentro  do 
municipio ;  outra  que  tende  a  converter  a  povoação 
em  logar  de  refugio.  Já  a  outro  propósito  transcre- 
vemos as  formulas  ordinárias  com  que  se  manifes- 
tavam estes  dous  princij)ios  m.  Em  alguns  foraes, 
porém,  dá-se-lhes  uma  applicaçào  mais  ampla  e 
accrescentam-se  outras  provi.sões  tendentes  a  forti- 
ficar o  direito  de  asylo  e  a  attrahir  moradores  para 
a  povoação  pelas  garantias  de  segurança  pessoal. 
Assim,  por  exemplo,  lemos  nos  foraes  de  Castreição 
e  com  leves  diíferenças  nos  de  Marialva,  Penedeno, 
Gouveia,  Valhelhas  e  outros  : 

•  Se  algvim  individuo  de  diversa  terra  vier  culpado  em 
alguma  morte  ou  com  alguma  cousa  apprehendida  (2)  e 
entrar  no  termo  de  Castreição,  e  se  algum  dos  seus  inimi- 
gos entrar  após  elle  e  lhe  tirar  as  cousas  apprehendidas 
ou  lhe  fizer  mal,  pague  ao  senhor  da  villa  5oo  soldos  e 
restitua  em  dobro  o  que  tirou,  ou  pague  uma  composição 
dupla  das  feridas  ou  contusões  que  íizer  í3;.  " 

Ao  passo  que  os  delinquentes  de  grandes  crimes 
acham  acolheita  no  território  municipal,  as  represa- 
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(2)  «  cum  homicídio  aut  cum  pignore.  )■  Pignns  significa 
rigorosamente  cousa  penhorada :  mas  a  idéa  que  se  ligava 
á  expressão  é  que  está  longe  de  ser  tão  restricta  como  a 
que  hoje  lhe  ligamos  de  a/ifireliensão  Judicial.  Pignus  era 
muitas  vezes  o  objecto  de  que  um  individuo  lançava  mão. 
a  pretexto  de  assegurar  uma  divida  ou  de  ter  direito  a 
uma  indemnisação,  sem  nisso  inter\  ir  a  auctoridade  juris- 
diccional. Já  se  vè  que  pignus  representaria  não  raro  uma 
verdadeira  espoliação.  As  penhoras  feitas  judicialmente 
não  obrigavam  por  certo  ninguém  a  fugir,  e  é  das  que  tra- 
ziam esta  consequência  que  se  tracta  aqui. 

(3i  "  Duplet  illa  pignora  aut  illos  livores.  » 
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lias  desproporcionadas  ás  oliensas  ahi  perpetradas 
por  algum  estranho  contra  os  interesses  do  conce- 
lho ou  dos  seus  membros  são  legitimadas  expressa- 
mente por  diversos  foraes.  O  de  Proença,  bem  como 
outros,  estatue  que  : 

u  Qual(juer  homem  de  Proença  que  encontrar  individues 
de  outras  terras  no  termo  da  villa  cortando  ou  levando 
madeiras  dos  montes  tire-lhes  quanto  lhes  achar,  sem 
coima.  » 

1'  Se  alfíuem  vier  as  Aossas  aldeias  ]>ara  tomar  á  força 
victualhas  ou  outra  qualquer  cousa,  c  ahi  o  matarem  ou  o 
espancarem,  o  matador  ou  o  espancador  nada  pague  por 
Isso,  nem  iique  em  homizicj  com  os  jjarentes  do  morto  :  e 
se  estes  íorem  querellar  do  lacto  a  el-rei  ou  ao  rico-ho- 
mem  do  districto,  ])aguem  cem  morabitinos  de  muleta, 
metade  para  os  freires  (templários]  e  metade  para  o  con- 
celho. )> 

Nestes  foraes  da  segunda  formula  é  frequente 
uma  disposição  que  23i'<>va  bem  quanto  a  instituição 
dos  concelhos,  como  dissemos  no  livro  antecedente, 
contribuía  para  annullar  a  adscripção  da  gleba, 
remontando  muitas  das  cartas  de  povoação  desse 
typo  a  uma  ejDocha  em  que  ella  ainda  vigorava.  Em 
alguns  delles  lè-se  : 

"  o  colono  (Jiinior)  ou  o  servo  que  morar  ahi  um  anuo, 
ninguém  tenha  poder  sobre  elle  nem  sobre  a  sua  descen- 
dência. » 

Ou  como  outros  se  exjjrimem  : 

<>  O  colono  ou  o  s<'rvo  que  habitar  comvosco  um  anno 
seja  livre  e  a  sua  i)rogenie.  » 

Assim  os  indivíduos  dessas  classes  0])pressas, 
quando  podiam  acolher-se  a  uma  <h'stas  ])ovoaçòes 
e  evitavam  ser  aj)prehen(lidos  durante  um  anno, 
obtinham  completamente  os  foros  da  liberdade.  Mas 
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quem  eram  aquelles  servos  inleriores  nosjiinioi^e.s 
a  que  alludem  as  precedentes  passagens  ?  Evidente- 


—  Scena  quo  represonla  o  lueslre-trovador,  um  jofíral  com 
guitarra  e  uma  rapariga  cora  pandeiro.  (BiliUoUicra  da  Ajuda  . 
illniniuura  do  rancionciro  da  Ajuda.) 


mente  os  escravos  sarracenos.  O  foral  de  Freixo  é  ex- 
plicito na  maneira  como  se  exprime  a  tal  respeito 
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«  O  uioulo  que  lor  ehristão  e  servo  e  si-acollura  Freixo 
seja  livre  (i).  •■ 

Alguns  concelhos  ha  viu  enli"e  os  tio  lypo  de  Sala- 
manca onde  o  direito  de  asylo  se  achava  a  nm 
tempo  mais  bem  firmado  e  mais  restricto.  Tal  era  o 
de  Urros,  como  se  deduz  da  seguinte  provisão  do 
seu  foral  : 

■  Se  quahjuer  iutlividuo  vier  j)ara  a  nossa  [u]  villa  inimi- 
zado com  alguém  e  os  seus  inimigos  vierem  alii  após  elle, 
saúdem-no  (3)  e  dêem-lhe  seguro  aflianeado  por  quatro 
pessoas  que  íiquem  responsáveis  por  cem  morabitinos  {4)- 
(^uem  não  quizer  sujeitar-se  a  semelliante  eondivão  torne 
a  sair  da  villa,  e  se  alguém  lhe  der  guarida  pague  cem 
morabitinos.  Isto  não  é  applieavel  aos  casos  de  homicídio 
ou  de  rapto.  » 

Os  foraes  do  typo  d'Avila  encerram  as  mesmas 
disposições  que  os  do  typo  de  Salamanca  :  a  facul- 
dade de  espoliar  os  que  viessem  cortar  madeiras  no 
termo  ea  de  espancar  ou  matar  aquelle  que  entrasse 
nos  povoados  a  roubar  qualquer  objecto,  nào 
ficando  aos  parentes  do  morto  o  direito  de   querei - 


(li  «  Maurum  fjui  fuerit  christianum  vel  servum  et  ad 
Fresnum  venerit  sedeat  liberum.  >>  Pertence  a  outro  logar 
discutir  qual  era  a  situação  dos  mouros  convertidos  e  não 
convertidos.  Aqui  ba.sta  advertir  que  nos  documentos 
latino-barbaros  vel  equivale  umas  vezes  a  atit.  outras  a  et. 

(2)  1'  ad  nostrarn  villam.  •>  Esta  phrase  indica,  embora  o 
diploma  seja  exarado  em  nome  de  Aíronso  Henri(jues,  que 
foram  talvez  os  villãos  que  se  constituíram  municipal- 
mente, e  que  o  notário  a  quem  mandaram  escrever  o  íbral 
se  esqueceu  de  que  (alava  em  nome  do  rei. 

(3)  «  salutent  ei.  "  Isto  é  :  não  lhe  dêem  mostras  de  mal- 
querença. Traduzimos  por  conjectura.  Acaso  salutare  signi- 
licava  alguma  formalidade  legal  que  se  devia  practicar 
naquelle  caso. 

(4)  Do  foral  de  Sancta  Cruz  vèse  que  esta  fiança  era  de 
400  morabitinos,  cem  jior  cada  um  dos  quatro  fiadores. 
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lar  nem  o  de  revimlieta  contra  o  matador.  Nestes 
loraes  ha,  porém,  uma  2>i'o vidência  que.  sendo  res- 
pectiva a  outra  ordem  de  factos,  se  liga  estreita- 
mente com  o  systema  de  immunidades  municijjaes. 
Por  exemplo,  nos  do  Crato,  de  Évora  e  outros 
diz-se  : 

"  ...  quem  quer  (jui-  ap|)r('lifnder  iilyiima  coisa  i pigno- 
raveritj  a  mercadores  ou  viandantes  tliristãos,  judeus,  ou 
mouros,  não  sendo  lO  espoliado i  liador  de  alguém  ou  de- 
vedor, pague  (o  aggressor  Go  soldos  ao  lisco  e  restitua  em 
ilobro  ao  dono  da  cousa  tomada,  pagando,  além  disso, 
cem  morabitinospor  ter  quebrado  o  couto  (li  (immunidade 
municipal).  Metade  pertencerá  ao  rei  e  metade  ao  conce- 
lho. .. 

Em  algumas  dessas  cartas  de  [)ovoação  do  typo 
d  Ávila  estid)elece-se,  em  analogia  com  o  que  já  citá- 
mos das  da  segunda  formula,  o  asylo  para  os  escra- 
vos mouros  que  abraçavam  o  christianismo  e  que 
buscavam  obter  a  liberdade.  Tal  é  a  da  Covilhan  : 

"  Todo  o  christão.  embora  seja  servo,  logo  que  habitar 
[lor  um  anuo  na  Covilhan  será  livre  e  ingénuo.  •> 

Nos  loraes  dos  concellios  perfeitos  que  não  per- 
tenciam a  nenhuma  das  três  formulas  ordinárias  e 
nos  dos  im[terfeitos  mais  importantes,  acham-se 
frequentes  passagens  allusivas  ao  principio  geral- 
mente admittido  de  não  se  reputar  criminoso  o  des- 
forço popular  contra  os  que  por  qualquer  maneira 
quebravam  a  immunidade  do  concelho.  No  da  Eri- 
ceira e    em    outros    é   consauTada   essa    doutrina. 


I)  "  per  cautiiin  quod  fregit.  »  Caulurn  nas  suas  varias 
signiíicações  vem  a  importar  sempre  na  essência  a  mesma 
idéa,  a  não-permissão  de  um  ou  mais  actos  em  relação  a 
um  território,  a  um  individuo,  etc.  jNesta  passagem  equi- 
vale a  coiitamento.  a  immunidade  do  território. 
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Quanto  ao  direito  de  asylo,  eis  o  que,  por  exemplo, 
se  lê  na  carta  municipal  de  Bragança  : 

((  Os  servos,  os  liomicidas  ou   os   adulteres  que  vierem 
liabilar  na  vossa  cidade  sejam  livres  e  ingénuos.  » 

Também  na  historia  dos  concelhos  imperfeitos 
mais  de  uma  vez  citámos  incidentemente  passagens 
onde  a  immunidade  territorial  e  o  direito  de  asylo 
se  mencionam  (ii.  Em  muitos  outros  da  mesma 
categoria  se  manifesta  essa  formula  significativa  da 
tendência  que  havia  para  constituir  os  grémios 
como  pessoas  moraes,  equivalentes  de  certo  modo 
aos  indivíduos  das  classes  aristocráticas.  O  que 
resulta,  tanto  de  umas  como  de  outras  passagens,  é 
([ue  o  território  municipal  se  considerava  uma  espé- 
cie de  couto  ou  honi^a,  isto  é,  de  território  análogo  a 
esses  tractos  de  terra  invioláveis  em  razão  do  indi- 
viduo que  ahi  tinha  dominio  ou  propriedade,  quer 
fosse  um  nobre,  quer  um  membro  do  alto  clero  ou 
o  abbade  de  ura  mosteiro.  Não  procedia,  provavel- 
mente, essa  tendência  de  cálculos  de  equilíbrio 
entre  as  diversas  forças  sociaes,  cálculos  demasiado 
subtis  jjara  aquelles  rudes  tempos  ;  mas  procedia  da 
experiência  e  do  instincto  que  ensinam  as  socieda- 
des na  infância  a  adoptarem  irreílexivamente  certas 
instituições,  que  povos  mais  adiantados  achariam  e 
adoj)tariam  pelo  raciocínio  e  como  a])plicação  objec- 
tiva de  ])rincipios  subjectivos,  li  jjor  semelhante 
instincto  que  se  pode  ex2jlicar  o  facto  de  serem  as 
immunidades  municipaes  de  alguns  concelhos  im- 
perfeitos, importantes  pela  sua  população,  riqueza, 
situação  e  extensão,  ou  ])or  quaesquer  outras  condi- 
ções, talvez  mais  bem  caracterisadas  ainda  do  que 


(i)  V.  v<d.  7.  |).  I0.S,  III,  lai.  i3o.  li,"). 
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nos  concelhos  perfeitos.  Era  que  estes  numa  orga- 
nisação  mais  comj^leta,  num  nexo  mais  forte  entre 
os  seus  membros,  numa  physiologia,  emfim,  mais 
harmónica  e  potente,  tinham  outros  recursos  para 
contrastar  a  aggressào  das  classes  aristocráticas  e 
repellir  as  pressões  illegitimas,  as  olfensas  contra 
os  direitos,  quer  collectivos  do  grémio,  quer  singu- 
lares de  cada  um  dos  seus  membros.  Assim  succe- 
dia  que  ahi  o  principio  de  inA'iolabilidade  e  o  seu 
corollario,  o  direito  de  asylo,  eram  ás  vezes  só  indi- 
cados ou  até  esqueciam  nos  respectivos  foraes,  ao 
passo  que  em  certos  grémios  imi)erfeitos  o  principio 
ou  o  corollario  são  ex]>ressos  por  formulas  eiiei'gi- 
cas  e  positivas.  Tal  era  a  povoação  de  Villa-nova  no 
Alto-Minho,  concelho  imperfeito,  ao  que  parece,  da 
sexta  formula,  a  cujos  quarenta  vizinhos  Sancho  1 
deu  foral  em  i2o5  : 

«  Se  o  mordomo  vier  ahi  para  vos  espoliar  de  qualquer 
cousa  que  vos  pertença,  espoliae-o  vós  a  elle  como  se 
tosse  outro  qualquer  individuo.  •> 

'(  Todo  o  homem  estranho  que  vos  lizer  mal  seja  meu 
inimigo  e  pague  quinhentos  soldos.  >> 

Em  Alijó  esta  muleta  ou  coutamento  elevava-se  a 
seis  mil  soldos. 

No  foral  do  Castello  de  S.  Christovam  é  expresso    ^*^ 
que  : 

"  Nem  o  vigário  do  districto.  nem  os  porteiros  se  atre- 
vam por  qualquer  dissensão  que  haja  entre  vós  a  entrar 
ahi.  « 

«  Se  por  algum  caso  ferirdes  alguém  tora  da  vossa  villa 
ou  commetterdes  algum  delicto  sujeito  a  muleta  e  poder- 
des acolher-vos  á  povoação,  nunca  vos  vão  lá  buscar.  » 

No  de  Pena-ruiva  sào  de  certo  modo  convidados 
os  criminosos  a  procurar  refugio  no  recincto  da 
povoação  : 

vuL.   viii.  3 
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.1  Todos  os  que  estiverem  culpados  de  algum  aclo  illi- 
cito,  como  servidão  quebrada,  homicidio,  estupro,  venham 
para  esta  villa  e  fiquem  seguros  e  livres.  >> 

Como,  segundo  parece,  os  reguengos  que  se  dila- 
tavam entre  Lisboa  e  Cintra  eram  em  partes  culti- 
vados j)or  sarracenos  escravos  do  rei,  acha- se  no 
foral  desta  ultima  villa  o  direito  de  asylo  limitado 
acerca  delles  : 

»  O  homicida  e  o  foragido  que  para  ahi  iugiremi  sejam 
recebidos  e  do  mesmo  modo  os  escravos,  salvo  sendo  d'el- 
rei.  )> 

Remontando  aos  principies  do  século  XII,  quando 
a  maior  barbaridade  exigia  mais  poderosa  repres- 
são para  manter  illesa  a  immunidade  dos  concelhos 
ainda  raros  e  débeis,  as  garantias  que  2^i*otegiam 
essa  immunidade  deviam  ser,  onde  e  quando  con- 
viesse estabelecê-las,  enérgicas  até  a  ferocidade. 
Assim  achamos  no  foral  de  Azurara  : 

»  Dando  o  foro  (á  villa)  o  conde  D.  Henrique  coutou  o 
território  desde  o  Dão  até  o  Mondego  em  mil  e  quinhen- 
tos modios.  E  por  isso  qualquer  homem  que  ahi  entrar 
após  o  homicida  ou  após  o  servo  fugido  ou  por  outro  mo- 
tivo análogo,  pague  aquella  muleta  ou  arranquem  lhe  os 
olhos  ou  cortem-lhe  as  mãos.  » 

Deste  modo  a  natureza  de  log-arcs  immunes,  de 
asylos,  c  um  dos  caracteres  mais  communs  dos  gré- 
mios [)opulares  ;  mas  semelhante  prerogativa  era 
antes  o  meio  de  attrahir  uma  j)opulação  mais  ou 
menos  tu)bulonta,  do  que  o  de  tornar  lireferivel 
para  as  classes  populares  a  existência  municipal. 
Este  fim  obtinha-se  principalmente  com  as  vanta- 
gens que  essa  existência  proporcionava  aos  chefes 
de  lamilia  que  a  acceitavam,  fosse  qual  fosse  a  sua 
condição  na  categoria  de   homens  do  povo,  de  vil- 
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lãos.  Eram  taes  vantag-ens  de  muitos  g-eneros ; 
davam-se  até  nos  encargos  com  que  se  contrapesa- 
vam os  privilégios,  encarg-os  que,  além  de  menos 
gravosos  em  geral  do  que  os  da  população  solta, 
tinham  permanência  e  regularidade,  não  depen- 
dendo do  capricho  dos  officiaes  da  coroa  ou  da  pre- 
potência dos  nobres  e  dos  membros  do  alto  clero.  É 
dessas  vantagens  communs  a  todos  os  vizinhos  que 
procuraremos  dar  uma  idéa,  se  não  completa,  ao 
menos  sufíiciente  para  conhecermos  o  que  nellas 
havia  mais  notável  e  essencial. 

A  primeira  circum.stancia  attendivel  nesta  ordem 
de  factos  e  que  de  certo  modo  harmonisava  com  o 
direito  de  immunidado,  com  o  coiitainento .  consis- 
tia numa  espécie  de  solidariedade  municii)al.  num 
systema  de  protecção  mutua  e  de  responsabilidade 
commum,  que  não  só  concorria  para  assegurar  os 
vizinhos  contra  as  violências  externas,  mas  que 
também  nalguns  casos  evitava  rixas,  dissensões  e 
aggravos  entre  uns  e  outros.  Esta  solidariedade,  que 
moralmente  devia  existir  mais  ou  menos  em  todos 
os  grémios,  é  evidente  sobretudo  nas  instituições  e 
usos  dos  concelhos  perfeitos  da  segunda  e  da  terceira 
formulas. 

Naquelles  tempos  de  continuas  luctas  externas  e 
intei*nas  em  que  se  expediram  a  maior  jmrte  dos 
foraes  e  em  que  qualquer  povoação  estava  arriscada 
a  ser  accommettida  subitamente,  não  só  pelos  inimi- 
gos implacáveis  de  raça  e  de  crença,  os  sarracenos, 
mas  também  pelos  leoneses  e  até,  em  virtude  das 
rixas  e  ódios  civis  e  da  barbaria  da  epocha,  pelos 
habitantes  de  um  concelho  limitrophe  ou  por  mem- 
bros poderosos  das  classes  privilegiadas,  a  sujirema 
questão  de  cada  municipio  era  a  jtrompta  concor- 
rência de  todos  os  cidadãos  á  defesa  commum.  Esta 
resistência  collectiva   contra  ag-gressões  exteriores 
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vinha  a  ser  o  appellido.  O  appellido  imjiortava  a 
defesa  de  um  por  todos  e  de  todos  por  um,  consti- 
tuindo a  melhor  garantia  da  liberdade  e  segurança 
do  concelho.  Dever  geral  do  paiz,  mas  em  relação 
ao  serviço  do  rei,  elle  tomava  nos  municipios  o  ca- 
racter de  dever  dos  cidadãos  uns  para  com  os  outros. 
Assim  nos  foraes  de  Fi-eixo,  Saneia  Cruz  e  seme- 
lhantes estatue-se  expressamente  : 

«  Homem  de  Freixo  que  não  for  eom  seus  vizinhos  em 
occasião  de  appellido  pague  um  morabitino,  e  se  disser 
que  não  ouviu  a  chamada,  preste  sobre  isso  juramento, 
jurando  cora  elle  outro  vizinho    ii.  » 

Em  alguns  íoraes  desta  espécie  a  mesma  obri- 
gação impreterivel  é  expressa  por  diversa  formula. 
Por  exemplo,  no  de  Penamacor  ordena-se  que  : 

"  Tanto  os  peões  como  os  cavalleiros  que  não  forem  a 
appellido,  salvo  andando  fora  em  serviço  de  alguém,  pa- 
guem, os  cavalleiros  dez  soldos,  e  os  peões  cinco.  « 

A  solidariedade  municipal  apparece-nos  num 
direito  consagrado  nos  foraes  desta  formula,  a  que 
já  alludimos  de  passagem  a  outro  propósito  (2).  A 
denegação  de  julgamento  da  parte  do  jiidex  em 
certos  casos  importava  para  o  queixoso  a  iaculdade 
de  matar  o  magistrado.  Este  direito  monstruoso 
envolvia,  porém,  uma  contradicção  com  a  idéa  que 
por  mil  modos  se  inculcava  nas  instituições  muni- 
cipacs,  a  sanctidade  das  magistraturas.  Buscava-se 
de  algum  modo  salvar  a  antimonia  desta  barbara 
usança  estam])ando  um  signal  de  rejirovação  na- 
quelle  acto  de  violência  jtor  via  de  uma  muleta  insi- 
gnificante   e  ás     vezes   apenas    symbolica,    mas   o 


(í)  Noutros   foraes,  como  no  do  Sancta    Cruz,    ordena-se 
qixe  jure  com  dous  vizinhos. 
(2)  V.  vol.  7,  p.  ao3. 
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matador  do  juiz  ou  ficava  exempto/lella  (ju  tocava- 
Ihe  apenas  uma  quota  minima.  Eram  osUnoradores 
(MU  commum  quem  respondia,  postoque  de  modo 


5.  —  Scciía  (|iio  rrpipsejita  o  raeslre-trovador,  uma 
bailadeira  de  braços  erguidos  dançando  ao  som 
das  caslanhoias  p  um  jogral  com  psalterio.  senta- 
do, (liiblinlhcifi  da  Ajiuln  :  illmiiiivira  da  cancioneiro 
(la    Ajuda.} 

bem  pouco  gravoso,  pela  reparação  moral  de  ura 
attentado  publico  que  constituía  ao  mesmo  temido 
um  direito  privado  (i). 


(i)    Tomaremos    para    exemplo    desta    disposição,     nos 
foraes    do  typo   de    Salamanca,    a    do    de    Sancta  Cruz  :  — 
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A  espécie  de  fraternidade  na  mutua  defensão,  e 
a  responsabilidade  commum,  que  se  reputava  dever 
existir  entre  os  membros  do  mesmo  grémio  resulta 
ainda  de  certo  numero  de  instituições  e  usos  dos 
concelhos  desta  formula.  Tal  era  a  doutrina  estabe- 
lecida nos  resj)ectivos  foraes  que  não  consentia  a 
um  individuo  do  concelho  advog-ar  em  juizo  inte- 
resses de  estranhos  : 

"  Vizinho  que  se  apresentar  como  vezeiro  por  homem 
de  outra  terra  contra  o  seu  vizinho  pague  dez  soldos  e  a 
septima  parte  ao  lisco  salvo  sendo  nomeado  procurador 
na  causa  pelos  alcaides.  » 

Os  costumes  da  Guarda  abrangem  um  grande 
numero  de  provisões  tendentes  a  manter  a  solida- 
riedade dos  membros  do  mesmo  grémio  : 

«  Ninguém  que  seja  vizinho  da  Guarda  dê  guarida  a 
individuo  que  queira  fazer  mal  a  alguém  do  concelho  ou 
que  seja  seu  inimigo.  Se  lhe  der  acolheita  e  elle  vier  a 
ferir  aquelle  de  quem  é  inimigo,  pague  o  (jue  o  hospedou 
quinhentos  soldos,  e  dez  mil  se  elle  o  tiver  morto,  ficando 
além  disso  por  homicida,  salvo  provando  por  combate 
judicial  ou  pela  declaração  do  ferido  ou  emíim  pela  dos 
parentes  do  morto,  que  tal  hospedagem  não  deu  ao 
feridor  ou  matador,  nem  este  saiu  da  sua  casa  quando 
feriu  ou  matou  aquelle  homem.  Os  alcaides  façam  execu- 
ção com  os  interessados  por  esta  muleta,  que  se  dividirá, 
um  terço  para  o  ferido  ou  parentes  do  morto,  um  terço 
para  o  concelho  e  um  terço  para  os  alcaides.  -> 

Quanrlo  qualquer  vizinho   prendia  outro,    accu- 


«  Judex  si  nolueril  colligere  directum  vel  liador  super 
pignora  (pii  tenuerit,  niaelel  illum  sine  tota  calnuinia,  fora 
que  pectemus  singulas  pelles  de  conelios  (piantos  qui  ibi 
moraverint  qui  de  posta  fueriut  de  dare  ;  et  ipsum  qui 
eum  (íceiderit  non  ib't  niliil  ;  et  si  parentes  ibi  habuerint 
salulent  ei. 
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sando-o  de  haver  iji-acticado  algum  assassínio,  se  o 
aecusado  não  queria  provar  judicialmente  a  sua 
innocencia  dentro  de  nove  dias,  era  expulso  da 
povoação,  sol)  pena  de  quinhentos  soldos  se  alli 
voltasse.  Se  ousava  fazê-lo,  quem  o  recebia  em  casa 
ou  o  defendia  dos  seus  inimigos  ou  lhe  dava  ali- 
mento era  muletado  em  quinhentos  soldos  para  os 
parentes  do  morto,  uma  vez  que  se  lhe  provasse  o 
facto  com  o  testemunho  de  três  vizinhos.  Mas  não 
era  só  isto.  Os  costumes  proseguem  : 

«  Depois  de  se  averiguar  quem  é  de  feito  o  assassino, 
embora  este  pague  a  muleta  imposta  aos  homicidas,  se 
porventura  se  atrever  a  residir  no  termo  e  os  seus  inimi- 
gos forem  em  busca  delle  para  o  matarem  ou  perseguirem, 
quem  quer  que  o  amparar  pague  os  quinhentos  soldos, 
e  se  por  causa  disso  os  matarem  a  ambos,  o  matador  não 
pague  o  coutamento,  nem  fique  sujeito  á  revindicta,  bem 
eomo  nenhum  dos  que  com  elle  forem.  » 

E  noutra  parte  : 

"  Qualquer  vizinho  da  Guarda  que  for  qucixar-se  do 
concellio  ou  de  vizinho  seu  ao  senhor  da  AÍlla  pague  cem 
morabitinos,  derribem-lhe  a  casa  e  saia  da  Guarda  e  de 
seu  termo  como  aleivoso  e  traidor  (iK  « 

Xestas  disposições  revela-se  de  sobejo  a  tendência 
pai'a  a  cohesão  interna  dos  grémios  que  predomi- 
nava na  jurisprudência  tradicional  dos  concelhos 
do  typo  de  Salamanca.  Não  era,  porém,  só  ahi  que 
se  manifestava  a  solidariedade  municipal.  Nos 
foraes  do  typo  d'Avila  existe  igualmente  a  inhibição 
de  advogar  o  morador  causas  d'estranhos  contra 
o  seu  conterrâneo  no  tribunal  municipal  e  a  obri- 
gação   de   correrem   todos   á   defesa   commum,    ao 


fi)    Ined.  d'Hisl.  Porl.,    I".  :",,  pag.  418  e  429. 
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appeliido,  quando  u  sejjfurança  do  concelho  era 
ameaçada,  sob  pena  de  uma  muleta  paga  aos 
çizinhos  (í).  Em  Bragança,  se  o  mordomo  real  era 
assassinado,  a  responsabilidade  pecuniária  da 
muleta  recaía  sobre  todos  os  cidadãos,  e  cada  um 
pagava  uma  quota  delia  (2).  Esta  mesma  responsa- 
bilidade coUectiva  dos  moradores  pelos  actos  de 
um  delles  nos  apjiarece  em  Guimarães.  Os  minis- 
tros llscaes  do  districto  não  podiam  fazer  execuções 
pelos  delictos  sujeitos  á  calumnia,  ou  tributo  sobre 
a  criminalidade,  dentro  do  couto  da  villa,  sem  ven- 
tilarem a  questão  perante  os  alcaides.  No  caso  de 
denegação  de  justiça  penhoravam  o  que  o  delin- 
quente possuia  fora  do  recincto  vedado,  mas  se  este 
nada  possuia  ahi,  haviam  o  direito  real  da  calumnia 
pelos  bens  que  os  habitantes  tinham  além  do  ter- 
ritório immune  até  obrigar  os  magistrados  de 
Guimarães  a  ouvirem  e  sentencearem  o  ])leito 
liscal  (3). 

Nos  foraes  dos  concelhos  imperfeitos  encontram- 
se  ás  vezes  provisões  que  tendem  igualmente  ;i 
apertar  os  laços  da  fraternidade  entre  os  habitantes 
da  mesma  povoação,  a  sanctificar  o  principio  de 
unidade  juridica  e  moral  que  devia  ligá-los.  Assim 
lemos,  por  exemplo,  nos  de  Sabadelhe,  Longroiva, 
Cernancelhe,  etc.  : 

"  Quem  levantar  discórdia  ou  vos  poser  em  lucta  uns 
contra  outros  ou  com  o  senhor  da  villa  e  não  poder  emen- 
dar o  mal  que  iez  expnlsae-o  com  todos  os  seus  haveres. 
Mas  se  tiver  atraiçoado  ou  o  senhor   ou    o   concelho,    seja 


(11  ■<  miles  pectet  decem  sólidos,  et  pedes  cjuinque  sóli- 
dos ad  virinns  :  «  For.  de  Gravão.  Évora,  Coruche,  etc. 

(2)  For.  (h>  Brafíauça  (Mem.  das  (Confirmações,  Append. 
N."37i. 

(3í   Carla  Hcnia  de  i-.í7aiio  I.iv.   i   t]v  Doac.  d'Atr  iii,  f.  iiG. 
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expulso  e  perca  tudo  o  que  possuir,  uietade  para  o  senhor 
e  metade  para  este  ou  para  o  concelho,  conloime  a  traição 
for  commettida  contra  uiu  ou  contra  outro.  » 

No  de  Moimenta  : 

«  Se  ahi  houver  vizinho  que  nas  relações  com  os  seus 
vizinhos  não  se  quizer  sujeitar  ao  foral,  nem  acceitar  o 
arbitramento  delles  ou  do  senhor  da  terra,  expulsemno 
da  villa.  •• 

O  mesmo  poi"  diversas  phrases  se  lê  no  de  Villa- 
nova.  No  de  Villa-boa  vimos  já  uma  disposição 
tendente  aos  mesmos  fins  (i).  Em  muitos  outros 
toraes  de  concelhos  imperfeitos  se  encontram  pro- 
visões analog-as  12).  Emfim.  quando  no  reinado  de 
Sancho  II.  mas  soliretudo  no  de  AfTonso  III,  os 
direitos  reaes.  os  tributos  impostos  nos  concelhos, 
e  ainda  as  prestações  dominicaes  de  alguns  logarcs 
não  organisados  em  grémios,  se  foram  reduzindo  a 
sommas  lixas  jaagas  coUectivamente  í3),  esse  facto, 
assas  generalisado,  contribuiu  para  fortificar  a 
ligação  dos  membros  de  cada  concelho  por  um  dos 
lados  mais  importantes  da  vida,  os  interesses  eco- 
nómicos. Elle  foi  ás  vezes  a  causa  de  se  estabelecer 
virtualmente,  embora  mais  ou  menos  desenvolvida, 
a  organisaçào  municipal  em  territórios  onde  até 
ahi  se  não  creara  de  modo  directo  e  por  verdadeiros 
foraes. 

Examinemos  agora  quaes  eram  os  principaes  pri- 
vilégios ou  garantias  pessoaes  que  abrangiam 
ambas  as  classes  de  cavai leiros  e    de  peões,    para 


(II  V.  vol.  7,  p.  167. 

Í2J  Gomo  no  de   Caldas   d'Aregos    (Doe.    de   Bostello   na 
CoUecç.  de  Doe.  para  a  Hist.  de  Port.  N."  286). 
(3'  Vol.  .T,  p.  lõi  e  segg.  nota  xi,  e  vol.  7,  p.  23i. 
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depois  vermos  os  deveres  e  encargos  que  também 
pesavam  sobre  uma  e  outra. 

Os  membros  do  município,  os  chefes  de  lamilia. 
os  cidadãos,  emfim,  como  já  então  elles  se  denomi- 
navam ás  vezes  ii).  gosavam  nos  concelhos  perfeitos 
da  primeira  formula  de  varias  garantias  impor- 
tantes, como  a  immunidade  da  pessoa,  quando  se 
não  procedia  á  prisão  por  mandado  judicial  i  salvo 
em  casos  restrictissimosi,  a  da  inviolabilidade  do 
lar  domestico,  a  de  respeito  aos  laços  da  familia  e 
ao  direito  de  propriedade.  Estas  e  outras  garantias 
e  liberdades  manifestam-se  num  grande  numero 
de  provisões  e  costumes  exarados  nos  foraes,  nos 
corpos  de  jurisprudência  tradicional  e  em  diplomas 
régios  exi^edidos  a  iávor  de  diversos  grémios.  Não 
fora  possível  citá-los  todos,  nem  citá-los  extensa- 
mente. Lembraremos  os  mais  notáveis,  aliás  suffi- 
cientes  para  provar  qual  era  a  índole  das  in.stituí- 
ções  municípaes  em  relação  a  tal  objecto.  Nestes 
concelhos  achavam-se  no  decurso  dos  séculos  XJI  e 
XIII  estabelecidas  severas  ])revenções  contra  a  jjri- 
vação  da  liberdade  individual,  contra  o  encarce- 
ramento do  cidadão  indiciado  em  qualquer  delícto. 
Os  officiaes  do  rei  e  os  próprios  magistrados  juris- 
diccionaes  eram  obrigados  a  admíttír  a  fiança  na 
maior  jiarte  dos  casos  crimes.  Nas  cortes  de  laò^  (21 
o  concellio  de  Coimbra  aggravava-se  já  do  lhe  que- 
brarem esta  immunidade,  ao  que  o  rei  respon- 
dia : 


íii  'JVstaincnlo  de  N.  o  de  sua  mulher  eives  iilixboncnses  : 
Doe.  de  Alcobaça  de  laSa  na  ílav.  Sr  da  Collecç.  E.spec.  Num 
doe.  de  S.  Vieente  do  .século  xiii  N.  Pavão  diz-se  coiicivis 
UU.xhonr  (Ihid.  Gav.  87).  M.  Pe.stana  e  sua  mulher  chamam-se 
eives  elhorenses,  em  doe.  de  Aleoh.  de  125a.  ilbid.  ('iav.84i,  etc. 

i-i}  Ou  de  i2()i;  |)or(|ue  o  doeuiuenlo  não  tem  data. 
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«  Todo  aquelle  que  der  liador  de  que  virá  submetler-se 
ao  tribunal  dos  alvasís.  o  alcaide  deve  deixá-lo  ir  salvo 
se  o  crime  for  de  pena  capitali  e  não  o  levar  para  o  eas 
tello  uma  vez  que  prestou  íianea  (i^.  » 


I 


I 


(j  _  Sceiía  ((lie  repiisenta  um  mestre-lrovador,  uma  rapariga 
dançando  com  castanholas  nas  mãos  erguidas  c  um  jogral  com 
psalterio,  sentado.  (Bihliolheca  da  AJinla  :  itliiminuní  do  cancio- 
neiro da  Ajuda.) 

Esta  doutrina  vae  com  eífeito  achar- se  no  direito 
tradicional  desses  concelhos.  Nos  costumes  de  San- 


((>  (lav.  3,  M.  5  X."  19,  no  Arch.  Xac. 
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tarem  ii)  é  expi-essa  a  prohibição  imposta  ao  akaide 
de  metter  ninguém  em  ferros,  salvo  o  caso  de  crime 
capital,  e  a  obrigação  que  tem,  na  liypothese  de 
prender  qualquer  individuo,  de  levar  o  ])reso 
perante  os  alvasís,  que  immediatamente  o  mandarão 
soltar  se  der  fiança.  A  mesma  jurisjjrudencia  da 
immunidade  jiessoal  é  consagrada  nos  foraes  deste 
typo  quando  proliibem  aos  mordomos  que  prendam 
por  crimes  fora  da  [lovoação,  devendo  limitar-se  a 
mandar  citar  o  réu  para  o  tribunal  municij)al. 
Assim  os  offi<'iaes  do  rei,  quer  administrativos, 
quer  fiscaes,  que  mais  facilmente  abusariam  do 
constrangimento  corjioral  para  opprimirem  os 
cidadãos,  íicam  inhibidos  de  practicar  taes  violen- 
(•ias.  Mais  :  na  segunda  metade  do  século  Xlll 
achava-se  tão  generalisado  o  principio,  que  os  j)ro- 
prios  magistrados  jurisdiccionaes  dos  districtos,  os 
meirinhos,  eram  obrigados  a  respeitar  a  liberdade 
dos  indiciados,  devendo  no  caso  de  estes  quererem 
dar  fiador  de  que  iriam  submetter-se  ao  julgamento 
ou  dos  juizes  municipaes  ou  dos  reaes,  admittir-lhes 
fiança,  uma  vez  que  o  dchcto  não  importasse  pena 
de  morte  (2). 

Este  respeito  ás  ]^psspigis,  ordenado  aos  agentes  df? 
força  ]iublica  e  até  aos  magistrados,  estendia-se  á 
propriedade   nos    concelhos    (hí    |)rimeira    formula. 


(i)  Comiuiinicados  a  Oricila  :  C,ii\.  i.i,  M.  i  >'."  14.  F.m  Lis- 
boa: (>.  11.  de  1227  no  Liv.  dos  Pref^os  i.  2  no  Arch.  da  Ca- 
mará iSIunicipal  e  Cost.  de  Reja  ilned.  T.  5.  p.  494). 

(21  Acha-se  osla  disposição  numa  espécie  de  rejji- 
mento  dos  meirinhos  no  verso  do  perf^aniinho  que  eonléni 
os  capitnios  especiaes  de  Coimbra  e  Montemor-velho  que 
fonslitiierii  o  N."  iS  da  (iav.  3,  M.  5  acima  citado.  Este  reiri- 
niento  i'oi  publicado  na  collecção  Portngaliae  Moinunfji/a 
Histórica,  Leges  et  Cnn.sneladine.s,  Vol.  i,  oõo. 
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Cloiisiderava-se  como  regra  «oríil  que  ninguém, 
incluindo  o  exactor  liscal,  o  mordomo,  podesse 
apprehender  qualquer  cousa  [)os8UÍda  poi-  um 
vizinho  do  concelho  embora  a  elle  tivesse  direito, 
senão  em  virtude  de  mandado  dos  juizes.  Se  uma 
violência  de  tal  ordem  se  practicava,  o  processo 
não  tinha  andamento  emquanto  as  cousas  appre- 
hendidas  ou  jtenhoradas  não  eram  restituídas  a  seu 
dono  (II.  Dava-se  uma  única  excepção  á  reg-ra. 
exeei»çào  que  aliás  confirmava  o  mesmo  principio 
de  respeito  á  proiJi-iedade  ;  o  senhorio  de  uma  casa 
l)odia  por  divida  de  alug-uer  apoderar-se  de  um 
penhor  úo  inquilino  (ui. 

A  inviolabiliíhide  da  casa  do  cidadão  era  outra 
das  garantias  capitães  nestes  concelhos.  Nos  foraes 
da  i^rimeira  formula  essa  g^arantia  é  a  que  desde 
logo  se  promulg:a.  Quem  quer  que  entrar  á  força 
numa  casa,  havendo  testemunhas  presenciaes,  terá 
de  ])agar  a  coima  de  quinhentos  soldos,  sem  se  lhe 
admittir  defensor  em  juizo.  Sui)pondo.  porém,  que 
de  dentro  resistam  e  que  matem  o  aggressor,  o  tri- 
buto sobre  o  assassinio,  que  é  em  regra  também  de 
quinhentos  soldos,  fica  reduzido  a  um  morabitino 
pago  i)elo  matador  ou  pelo  dono  da  casa,  e  a  metaih- 
disso  se  o  aggressor  ficar  apenas  ferido.  Este 
respeito  pelo  lar  domestico  era  obrigatório  ainda 
para  o  ministério  publico  :  ao  menos  não  estava  no 
arbítrio  dos  seus  agentes  abusarem  da  auctoridade 


I;  Cost.  de  Santarém  e  IJorba  Ined.  T.  4-  P  ^4i  ^  'o^^ . 
Cost.  de  Beja  Ibid.  T.  5,  p.  4%  •— Gav.  lõ,  M.  3  >.">  i4  — 
O  mesmo  no  concelho  de  Torres-vedras  pertencente  a 
esta  formula  Doe.  de  Alcob.  de  12Õ9  na  Collecç.  Espec. 
Cjav.  86j,  ele. 

2  Cost.  de  Santar.  Ined.  T.  4»  P-  ãõn.  Cost.  de  Beja 
Ibid.  T.  5,  p.  ôii  . 
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para  profanar  o  sanctuario  da  lamilia.  Se  um  ladrão 
jierseguido  pela  justiça  se  acolhia  a  alguma  casa 
6  ahi  lhe  davam  valhacouto,  os  officiaes  públicos, 
antes  de  entrar  dentro,  deviam  chamar  homens 
bons  que  os  acompanhassem,  fazendo  accender 
luzes,  e  entrando  depois  de  haverem  exigido  a 
entrega  do  asylado.  Só  assim  lhes  era  licito  emj^re- 
gar  a  força.  E  ainda  depois  da  desobediência  fla- 
grante do  dono  da  casa,  este  tinha  direito  de 
computar  o  estrago  quo  lhe  houvessem  feito  j)ara 
ser  pago  pela  justiça  (i). 

As  instituições  dos  concelhos  de  primeira  formula 
não  se  reduziam,  porém,  a  assegurar  os  cidadãos 
contra  abusos  do  poder  em  relação  á  liberdade 
pessoal,  á  propriedade  e  á  inviolabilidade  da  habi- 
tação. Iam  mais  longe  :  abrangiam  um  complexo 
de  disposições  tendentes  a  fortificar  os  laços  domés- 
ticos, que  não  podiam  deixar  de  estribar-se  na  alta 
idéa  que  se  fazia  da  auctoridade  do  chefe  de  familia, 
na  persuasão  de  que  este  a  representava  e  de  certo 
modo  a  resumia  e  de  que  era  ponto  de  contacto 
entre  a  molécula  e  o  todo,  tnitre  o  elemento  social  e 
a  sociedade.  A  parte  da  jurisprudência  municipal 
donde  isto  se  deduz  encerra  espécies  notáveis.  A 
ninguém  era  licito  intentar  acção  contra  mulher 
casada  sem  .se  dirigir  primeiro  ao  marido  (2^.  A 
adultera  não  podia  ser  considerada  como  criminosa 
nem  ser  presa  emquanto  seu  marido  não  a  accusava 
de  adultério  perante  o  concelho.  Só  então,  e  havendo 
sido  os  parentes  delia  intimados  previamente  para 
a  punirem,  se  procedia  á  prisão  (3).  Nos  delictos   a 


(i)  Ibid.  T.  4,  p.  5(i6,  e  T.  õ.  p.  5i(i. 

(2)  Ibid.  T.  4,  P-  ãGg,  e  T.  5,  p.  Ò17. 

(3)  Cost.  de  Sanlar.  Gav.  i5,  M.  3  N.»  14. 
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que  correspondia  a  pena  do  varadas  ou  açoutes  e 
em  que  era  delinquente  qualquer  mulher  casada 
havia  uma  usança  barbara,  repugnante  e  até  certo 
ponto  ridícula,  mas  que  condizia  com  a  idéa  que  se 
formava  da  auctoridade  absoluta  e  exclusiva  do 
chele  de  lamilia.  Quando  uma  ré  d'esta  ordem  era 
condemnada  ás  varas,  a  pena  executava-se  na  sua 
própria  habitação.  Os  alvasís  com  a  parte  queixosa 
dirigiam-se  para  alli.  A  sentenciada,  em  camisa  e 
saia  de  linlio,  in volta  num  sudário  ou  lençol  e 
cingida  de  uma  íaixa  larga,  ajoelhava  no  meio  da 
casa  sobre  uma  almolada  ou  no  ]iavimento  borrifada 
antes  com  agua.  As  varas  que  serviam  para  o  cas- 
tigo e  que  em  algumas  partes  eram  de  vide  deviam 
ser  do  comprimento  de  metade  do  braço  desde  o 
sangradouro  até  a  raiz  do  dedo  grande  e  da  gros- 
sura do  poUegar.  Um  alvasil  pegava  numa  destas 
varas  e  dava  com  cila  num  travesseiro  ou  almofada. 
Era  para  marcar  a  força  dos  golpes.  O  marido 
executava  então  o  castigo  ;  mas  se,  movido  da  com- 
jíaixão,  vibrava  mais  frouxamente  a  vara,  nuns 
concelhos  recaía  sobre  elle  a  pena  imposta  a  sua 
mulher,  noutros,  segundo  parece,  a  justiça  substi- 
tuia-o  no  mister  de  executor  i  il  Do  mesmo  modo, 
se  um  escravo  mouro  commettia  alguma  contra- 
venção ou  crime  leve  121,  o  alcaide  não  podia  pro- 
ceder contra  elle  prendendo-o  no  castello ;  devia 
chamar  o  dono  a  responder  pelo  escravo  (3i.  Quanto 
aos  caseiros,  aos  creados  de  lavoura  que  os  bur- 
gueses tinham  nas  suas  casas  ou  herdades,  a  repre- 
sentação do  chefe  de  família  não  era  absoluta  ;  mas 


(i)  Ibid.  —  Cost.  de  Santarém  (Ined.  T.  4.  P-  ^41)-   Cost. 
de  Beja.  (T.  õ,  p.  5o4). 
2'  «  Si  fecerit  sandice.    > 
í'i'  C.  R.  de  1254  no  Liv.  dos  Pregos,  f.  4- 
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ainda  assim  não  deixava  de  ser  contemplada. 
Exemptos  pelos  íoraes  de  todos  os  encargos,  menos 
o  do  appellido,  esses  operários  e  caseiros  não  o 
eram  da  mukta  ou  contribuição  criminal  nos  grandes 
delictos  de  homicidio,  furto,  rapto  e  lixo  na  boca  ; 
mas  em  vez  de  reverterem  integralmente  as  muletas 
resjjectivas  para  o  fisco,  o  proprietário  recebia 
metade  de  cada  uma  delias.  Por  uma  contra- 
dicção  singular,  mas  favorável  ao  chefe  de  familia, 
os  foraes  deste  typo  no  Alemtejo  estatuíam  que  elle 
não  fosse  responsável  pela  calumnia  ou  muleta  em 
que  seus  filhos  incorressem.  Pagavam-na  estes  ou 
pela  bolça,  ou,  se  não  tinham  com  que,  pela  appli- 
cação  de  uma  jjena  corporal  (ii. 

Afora  estas  immunidades  e  garantias,  os  conce- 
lhos perfeitos  de  primeira  formula  gosavam  de  um 
grande  numero  de  liberdades  e  prerogativas  com- 
muns  a  todos  os  vizinhos,  fosse  qual  fosse  a  sua 
categoria.  Pelos  respectivos  foraes  estavam  exem- 
j>tos  de  pagar  o  tributo  da  luctuosa,  um  dos  que 
representavam  a  servidão  da  lerra,  geral  nos  pré- 
dios originariamente  da  coroa  não  situados  dentro 
dos  jjerimetros  municipaes.  Certas  cousas,  cujo  uso 
a  coroa  geralmente  reservava  para  si  nas  terras 
onde  tinha  dominio,  e  do  mesmo  modo  as  classes 
privilegiadas  nas  suas  honras  e  coutos,  ficavam 
nestes  concelhos,  jjrincipalmente  nos  do  Alemtejo, 
livres  no  todo  ou  em  parte  para  os  vizinhos,  pa- 
gando um  certo  tributo.  Taes  eram  as  lojas  de 
retalho  de  mercadorias  ])roprias,  os  moinhos,  aze- 
nhas, pisões,  fornos  de  i)ão,  de  louça  e  os  de  telha, 
estes   últimos   sujeitos   a   uma  dizima  e  os   outros 


íi)  For.  de  Villa-viçosa,  Monsaraz,  Extremoz,  etc.  Adiante 
teremos  de  voltar  a  este  assumpto. 
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exemplos  delia  (ii.  O  respeito  á  propriedade  que 
os  foraes  tendiam  a  estabelecer  reproduz-se  no  que 
ordenam  acerca  do  gado  perdido.  A  rez  transviada 
levava-se  ao  agente  fiscal,  que  a  conservava  jior  três 
meses  sem  lhe  dar  destino,  mandando  lançar  pregão 
em  cada  um  delles  até  apparecer  o  dono.  As  cartas 
municipaes  desta  formula  pertencentes  a  i^ovoações 
do  Alemtejo  eram  ainda  mais  amjjlas  que  as  da  Estre- 
madura. iVão  podiam  ser  obrigados  os  moradores 
desses  concelhos  a  vender  nem  victualhas  nem 
alguma  outra  cousa  contra  sua  vontade.  Nos  con- 
celhos, porém,  do  Algarve,  constituidos  geralmente 
por  este  ty^jo,  os  privilégios  communs  a  ambas  as 
classes  eram  mais  restrictos  do  que  no  Alemtejo  e 
proximamente  semelhante  aos  da  Estremadura. 
Nos  costumes  ou  direito  tradicional  encontram-se 
immunidades  análogas,  que  embora  não  se  achassem 
estatuídas  nos  foraes,  o  tempo  havia  introduzido 
num  ou  noutro  concelho.  Tal  era  a  de  se  esperar 
anno  e  dia  pelo  réu,  que,  chamado  a  juizo,  jazia 
doente  ;  tal  o  de  não  se  concluir  a  execução  quando 
o  penhorado  ficava  por  esse  acto  sem  nada  ;  tal  o 
de  nunca  se  penhorar  a  roupa  do  uso,  o  de  serem 
depositados  os  penhores  na  casa  de  um  vizinho 
morador  na  mesma  rua  do  executado,  o  de  não 
serem  confiscados  os  bens  dos  padecentes,  entre- 
gando-se  esses  bens  aos  seus  herdeiros  e  assim 
outras  franquezas  a  que  temos  de  passagem  alludido, 
como  a  de  não  terem  privilegio  algum  as  causas  da 
fazenda  cujo  julgamento  comjDctia  aos  alvasís  sem 
ajjpellação ;  de  não  serem  processados  os  criminosos 
sem  querella  particular,  etc.  Havia  em  algumas 
cidades  antigas  bairros  donde  os  inconvenientes    da 


(i)  Além  dos  foraes.  C.  R.  de  1261  no  Liv.  dos  Pregos,  f.  4- 
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residência  allugentíivam  OS  moradores.  Estes  bairros 
eram  os  do  recinet»  da  povoação  primitiva.  Para 
reter  ahi  os  habitantes  concediam-se-lhes  privilé- 
gios especiaes  ;  e  por  isso  os  da  almedina  de  Coim- 
bra e  os  da  alcáçova  de  Lisboa  estavam  desobrigados 
do  serviço  militar  no  exercito  ou  hoste  e  da  anúduva 
ou  trabalhos  públicos  de  fortificação  (i). 

Nos  concelhos  do  typo  de  Salamanca  a  liberdade 
pessoal  dos  vizinhos  apparece-nos  assegurada  em 
diversas  disposições  dos  respectivos  foraes.  Qual- 
quer individuo  estranho  ao  municipio  que  encarce- 
rasse um  membro  delle  era  mulctado  numa  quantia 
avultada  f Soo  ou  5oo  soldos) ,  metade  ])ara  o  offen- 
dido  e  metade  para  o  fisco.  Se  pelo  contrario  o  vi- 
zinho do  grémio  practicava  semelhante  violência 
contra  o  estranho  pagava  apenas  cinco  soldos  12I. 
Ninguém  podia  ser  preso  por  crime  dando  fiador 
ou  pagando  desde  logo  a  muleta  (3).  E,  porém,  na 
faculdade  da  mudança  do  domicilio  que  verdadeira- 
mente se  manifesta  o  immenso  progresso  que  a 
liberdade  pessoal  fizera  com  a  instituição  dos  con- 
celhos deste  typo.  Se  o  leitor  se  recordar  de  que 
naquella  epocha  a  residência  obrigada  era  a  condi- 
ção caracteristica  da  hereditariedade  do  dominio 
útil  nos  logares  colonisados  pelo  rei,  e  se  attender  a 
que  a  maior  parte  das  ])ovoaçòes  que  receberam  o 
foral  de  Salamanca  eram,  não  cidades  e  villas  con- 
quistadas aos  sarracenos  como  muitos  concelhos  do 
typo  de  Santarém,  mas  sim  verdadeiras  colónias 
fundadas  de  novo  nos  desvios  o  brenhas  ou  era  lo- 


(1)  C.  R.  dp  i2(il    Li\.   I  d(-   Do.iç.    dAíT.  iii.  f.  ç)3^.  C.  l\. 
de  120(1  (ChancPll.  de  D.  Dinis,  L.  i,  f.   i38  v.  . 

(2)  Foraes   da   Guarda,    Linhares,    Penamacor,    Gouveia, 
Castreiçâo,  etc. 

(.3)  For.  de  Salvaterra,  etc. 
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í^-ares  arruinados  e  deserlíjs  repovoados  de  togo 
moito,  apreciará  lacilmente  a  distancia  que  ia  de 
um  habitante  destes^unicipios  aos  simples  juguei- 
ros  e  ainda  aos  possuidores  das  cavallarias-colonias 


í 


.  —  Scena  que  representa  o  mesln-trovador,  um  jogral 
com  g^uitarra  e  uma  rapariga  a  tocar  castanholas.  (Hiblio- 
thera  dn  Ajuda  :  illnminura  dn  cnncionriro  da  Ajuda.) 


nos  territórios  nào-municipaes  cuja  situação  descre- 
vemos no  livro  antecedente.  Nos  grémios  perfeitos 
da  segunda  formula  o  habitante  que  vivia  um  anno 
no  herdamento  que  lhe  fora  distribuido  impunha- 
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lhe,  digamos  assim,  o  sello  da  sua  personalidade  (i). 
Se  edificava  uma  casa  ou  plantava  uma  vinha,  po- 
dia no  íim  do  anno  mudar  a  residência  para  onde 
lhe  approuvesse,  continuando  a  possuir  ahi  os  seus 
bens  ou  vendendo-os  a  qualquer  individuo  que  fosse 
vizinho,  restricção  que,  aliás,  não  se  estatuia  em 
todos  os  foraes  (2).  Em  varias  destas  villas  o  mora- 
dor, se  nisso  achava  vantagem,  jíodia  ir  servir  al- 
guém fora  do  concelho,  o  que  muitas  vezes  devia 
acontecer,  sobretudo  em  relação  aos  cavalleiros  vil- 
làos.  assoldadando-se  como  homens  d'armas  dos 
ricos-homcns  e  infanções  obrigados  a  acomi)anhar 
o  rei  nas  campanhas  com  gente  de  guerra  quando 
exerciam  tenencias  ou  desfructavam  prestamos.  A 
familia  daquelle  membro  do  municipio  que  aban- 
donava temjjorariamente  este  por  semelhante  mo- 
tivo não  podia  ser  vexada,  nem  oíTendida  a  proprie- 
dade do  ausente  (3).  Esta  mesma  liberdade  pessoal 
se  verificava  em  sentido  inverso.  Pelo  facto  de  ser 
morador  em  algum  destes  concelhos  era  licito  a  cada 
qual  possuir  herdamentos  em  outros  quaesquer, 
ficando  unicamente  sujeito  ao  foral  do  logar  em 
que  vivia  e  absolvido  dos  deveres  e  encargos  tribu- 
tários que  aliás  pesariam  sobre  elle  em  virtude  da 
posse  desses  bens  noutro  logar.  Os  redditos  de  taes 
prédios  eram  seus,  e  ninguém  jiodia  esbulhá-lo  delles 
sob  pena  de  avultada  muleta  em  beneficio  do  fisco  (4) . 


(i)  í  Etille  qui  domum  lecerit  aul  vineain.  autsuarnhe- 
reditatcrn  honoraverit  et  uno  anno  in  illa  sederit,  si  postea 
in  alia  terra  habitare  voluerit  »,  etc. 

(2)  Coinparem-se  os  ioraes  da  Guarda,  Yalliilbas,  Celo- 
rico, Freixo,  Caslello-Mcndo,  Sancta  Cruz,  Salvaterra,  Li- 
nhares, Ciotiveia,  eet. 

(3)  For.   de  Castello-Mendo,  Guarda,  etc. 

"  (4)  For.  de  Salvaterra,  Proença,  Idanha,  Castello-Mendo, 
Penamacor,  etc. 


I 
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A  inviolabilidade  da  habitação  não  era  tão  expli- 
cita nos  foraes  deste  typo  como  nos  da  primeira  for- 
mula. Entretanto  encontram-se  nelles  algumas 
provisões  que  a  presuppôem.  Em  Proença,  Salva- 
terra do  Extremo,  Idanha,  Penamacor  e  outras  vil- 
ias  não  se  podia  impor  aposentadoria  ou  aboleta- 
mento  nas  casas  dos  habitantes;  isto  é,  não  podiam 
ser  constrangidos  a  darem  pousada  a  ninguém  con- 
tra a  própria  vontade.  Noutra  parte  eram  exemp- 
tos  desse  vexame  os  cavalleiros  villàos  e  os  que  por 
lei  gosavam  de  idênticas  pre rogativas,  mas  não  os 
peões.  As  pesadas  muletas  estabelecidas  contra  os 
que  entravam  á  força  d'armas  na  morada  do  cida- 
dão, e  das  quaes,  numas  partes  metade,  e  noutras 
seis  septimos  revertiam  em  beneíicio  do  oíTendido, 
equiparando-se  assim  os  factos  desta  ordem  aos 
delictos  mais  graves  (i »,  provam  que  se  fazia  ahi 
alto  conceito  da  sanctidade  do  lar  domestico.  Pelo 
mesmo  motivo  era  este  considerado  como  asylo,  até 
para  o  homicida.  Se  um  vizinho  matava  outro  e  se 
refugiava  na  própria  casa,  quem  o  jjerseguisse  e  o 
assassinasse  lá  dentro  perpetraria  um  delicto  pelo 
qual  seria  mulctado,  não  em  consequência  do  sangue 
espargido,  j^orque  as  usanças  barbaras  daquella 
epocha  admittiam  como  direito  a  vindicta  privada, 
mas  sim  pela  quebra  da  immunidade  domestica  12). 
O  que  recusava  franquear  a  sua  casa  á  justiça 
quando  esta  queria  ahi  fazer  pesquisas  era  também 
mulctado  i3);  mas  esse  mesmo  meio  indirecto  de  fa- 
cilitar aos  magistrados  o  accesso  no  interior  das  ha- 


(11  Vejam-se  os  foraes  de  Freixo,   Urros,   Guarda,  Celo- 
rico, Valhelhas,  etc. 
(21  For.  da  Ciiiarda,  Castello-Mendo  e  Saneia  Cruz. 
(3)  Gost.  da  Guarda:  Ined.  T.  T).  p.  406  e  420. 
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bitações  mostra  que  os   costumes  iiào  lhes  conseu- 
tiam  empi'egar  a  íoi-ça  para  o  obter. 

Aqui,  bem  como  nos  brandes  coucelLos  da  pri- 
meira formula,  a  cohesào  da  familia  e  o  respeito 
pelo  seu  cheie,  por  aquelle  que  a  representava  e  a 
resumia,  manií'estam-se  em  diversas  instituições. 
Em  alguns  foraes,  como  o  da  Guarda,  lemos  : 

«  O  Lomeiíi  da  Guarda  que  deixar  sua  luulhei*  legitima 
(de  beeçom)  pague  uui  dinlieiro  ao  juiz  ;  se  a  mulher 
deixar  seu  marido  legitimo  pague  3on  soldos,  metade  para 
o  marido.  » 

E  no  de  Sancta  Cruz  : 

«  Quem  deixar  sua  mulher  pague  um  dinheiro,  e  se  a 
mulher  deixar  o  marido  pague  3o  morabitinos,  metade 
para  o  fisco  e  metade  parçi  o  marido.  Quem  a  defender 
delle  pague  dez  soldos.  » 

Estas  disposições,  que  se  encontram  ainda  em  ou- 
tras cartas  municipaes  analog-as,  parece  facilitarem 
a  quebra  nào  motivada  dos  laços  domésticos ;  pa- 
rece favorecerem  as  paixões  desregradas  do  homem 
e  sanctiíicar  uma  preponderância  quasi  illimitada 
do  sexo  mais  forte  sobre  o  mais  fraco.  O  espirito  de 
taes  provisões  não  era,  porém,  esse.  A  expi*essão  é 
queéincompletae  inexacta,  circumstancia  commum 
nos  foraes  redigidos  muitas  vezes  por  mão  inhabil. 
Outros  nos  subministi*am  a  phrase  correcta  e  o  ver- 
dadeiro sentido  da  instituição.  No  de  Salvaterra  do 
Extremo  lè-se  : 

o  A  muilier  que  abandonar  seu  marido  legitimo  pagar- 
Ihe-ha  3oo  soldos  cuja  septima  parte  pertencerá  ao  íisco. 
Quem  encontrar  sua  mulher  commettendo  claramente  adul- 
tério abandone-a.  O  marido  e  os  filhos  fiqucm-lhe  com 
todos  os  bens,  pagando  um  dinheiro  ao  juiz.  e  todo 
aquelle  (pie  (]uizer  lazer    mal  por  isso   ao    olVendido  seja 
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mulctado  eui  õoo  soldos  para  o  concelho,  deduzido  o  sep- 
timo  do  íisco,  e  expulsem-no  da  villa  como  traidor.  » 

O  mesmo,  por  estas  ou  por  outras  palavras  e 
omittindo  mencionar  os  filhos,  se  estatue  nos  de 
Penamacor,  de  Proença,  de  Castello-Mendo  e  em 
outros.  A  infidelidade  do  marido  parece  que  não 
auctorisava  a  mulher  a  separar-se,e  portanto  a  van- 
tagem estava  do  lado  delle ;  mas  a  razào  é  obvia  : 
as  consequências  não  eram  iguaes.  O  foral  de  Nu- 
mão,  o  mais  antigo  que  nos  resta  da  segunda  for- 
mula, encerra,  além  da  jjrecedente  doutinna,  pro- 
videncias tendentes  a  manter  a  justa  auctoridade 
do  chefe  da  familia  em  relação  á  mulher.  Se  esta, 
por  motivos  que  nesse  diploma  não  estão  bem  cla- 
ros, lhe  fugia  e  se  encerrava  no  palatiiim  ou  noutro 
qualquer  logar,  o  marido  podia  ir  arrancá-la  de  lá, 
e  se  alguém,  fosse  quem  fosse,  lhe  j^unha  obstáculo, 
tantas  noites  a  mulher  ahi  estava  tantos  Soo  soldos 
pagava  o  seu  defensor  ao  fisco  e  ao  oífendido.  O 
próprio  foral  de  Sancta  Cruz  e  outros  semelhantes 
nos  estão  mostrando  que  o  homem  podia  punir  a 
esposa  infiel  sem  que  a  ninguém  fosse  licito  imije- 
dir-lh'o.  O  respeito  á  auctoridade  do  marido  mani- 
festava-se  noutra  disposição  contida  em  grande  nu- 
mero destes  foraes.  Quem  espancava  mulher  alheia 
que  vivia  recatada  (de  recdbedoj  pagava  uma  rei)a- 
ração  ao  marido,  a  qual  variava  de  6o  a  3oo  soldos 
e,  se  não  era  recatada,  de  metade,  e  até,  nalguns 
logares,  a  mesma  somma  em  ambos  os  casos.  Esta 
rej^araçào  não  remia,  porém,  a  oíTensa  directa,  por- 
que aos  parentes  delia  ficava  o  direito  da  revin- 
dicta  (i).  Pelo  foral  de  Freixo  o  ra^^tor  da  mulher 


(i)    For.  de    Salvaterra,   Freixo,  Castello-Meiído,   Pena- 
macor, etc. 
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casada  era  posto  junctamente  com  ella  á  mercê  do 
marido,  o  que  sujipunba  a  connivencia  da  raptada 
no  crime.  A  jurisprudência  relativa  aos  raptos  de 
filhas-familia  tendia  também  á  manutenção  dos  la- 
ços domésticos.  Practicado  por  individuo  de  outro 
concelho  era  este  delicto  reputado  assas  grave  pai^a 
trazer  a  necessidade  de  um  medianido  seg^undo  o 
que  anteriormente  observamos.  Sendo,  porém,  o 
crime  commettido  dentro  do  concelbo  e  sem  conni- 
vencia da  raptada,  o  delinquente  tinha  de  pagar 
uma  muleta  que  variava  de  3oo  soldos  ou  de  3o  mo- 
rabitinos  até  5oo  soldos,  e  que  revertia  ou  para  a 
familia  queixosa,  deduzida  a  septima  íiscal,  ou  inte- 
gralmente para  o  lisco.  Mas  neste  caso,  como  no  de 
espancamento  da  mulher  casada,  a  restituição  da 
lilha  a  seus  pães  e  a  reparação  da  muleta  não  basta- 
vam a  absolver  o  réu.  Ficava,  além  d'isso,  homi- 
zieiro  dos  parentes  da  victima ;  isto  é,  ficava  equipa- 
rado ao  assassino  e  sujeito  a  ser  morto  legalmente 
por  elles  conforme  a  jurisprudência  geral  da  revin- 
dicta  (i).  Alguns  foraes,  como  o  de  Urros  e  Freixo, 
iam  mais  longe.  Se  uma  don/ella  estava  pedida  em 
casamento  e  algum  outro  sabia  attrahi-la  e  a  levava 
da  casa  paterna  de  sua  livre  vontade,  os  parentes 
não  podiam  tornar  a  recebê-la  sem  annuencia  do 
trahido  noivo  ;  e  se  o  faziam ,  tinham  que  lhe  pagar 
3oo  soldos,  de  que  pertencia  ao  íisco  a  septima 
parte,  ficando  além  disso  sujeitos  á  revindicta  do 
desprezado. 

A  unidade  moral  da  familia  rej)resentada  no  seu 
chefe  attendia-se  em  outras  prescripções  dos  foraes 
desle  typo,  como  nos  da  primeira  formula.  Abran- 
gia a  familia  não  s»)  a  mulher  e  os  filhos,  mas  tam- 


il) Fof.    de  Gouveia,  Marialva,   Ponodono,  Saneia  Cruz, 
Proença,  ele. 
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bem  os  creados  e  até  os  solarengos  ii).  Os  homens 
de  trabalho  que  residiam  em  casa  ou  nas  fazendas 
dos  vizinhos,  se  por  qualquer  motivo  eram  metti- 


S.  —  Sceuaque  representa  o  meslre-li-ovador.  mu  Jogral  com 
viola  e  uma  cantadeira.  (Bibliothcca  da  AJuila:  ílltintinurn 
do  cancioneiro  da  Ajuda. > 


dos  em  processo  e  seu  amo  estava  ausente,  nào  iam 
a  juizo  antes  de  elle  voltar,  limitando-se  a  dar  uma 
liança  de  que  compareceriam  então.  As  muletas 
com  que,  segundo  o  systema  da  epocha,  se  aggra- 
vavam  as  penas  dos  delictos  revertiam  a  beneficio  do 


(i)  Adiante  veremos  o  (juc  eram  os  solarenj^os. 
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amo,  e  apeuas  o  lisco  havia  a  septima  pai"te  da  sua 
importância.  Do  mesmo  modo,  se  um  destes  casei- 
i"os,  creados  ou  colonos  era  assassinado,  a  muleta 
pertencia  ao  amo,  deduzida  a  Geptima  do  íisco. 
Como  nos  concelhos  da  primeira  formula,  o  chefe 
de  íamilia  não  era  todavia  obrigado  a  pagar  o  tri- 
buto da  calumnia  pelos  delictos  de  seus  filhos  ou 
creados,  uma  vez  que  lhes  não  desse  acolheita  em 
casa  ou  os  protegesse  depois  de  perpetrado  o 
crime  (i). 

A  estas  garantias  da  liberdade  pessoal,  da  invio- 
labilidade do  lar  domestico  e  da  solidariedade  da 
familia  ajunctavam-se  muitas  outras  assas  impor- 
tantes, as  quaes,  com  a  forte  organisação  municipal 
que  anteriormente  descrevemos,  tornavam  os  con- 
celhos da  segunda  formula  os  mais  liberalmente 
constituídos,  sobretudo  se  attendermos  á  situação 
topographica  das  povoações  a  que  se  concediam  os 
íbraes  deste  typo,  circumstancia  què  cabe  aqui  ad- 
vertir. Predominando  pela  Beira  e  Alemdouro, 
j)rovincias  reduzidas  pela  conquista  christan  nos 
séculos  X  e  XI  e  onde  a  população  inferior  se  orga- 
nisara  sob  o  predominio  da  servidão,  esta  deixara 
ahi  radicadas  certas  usanças  gravosas,  certos  direi- 
tos oppressivos.  que  o  progresso  da  civilisação  es- 
tava longe  de  haver  desarreigado  no  decurso  do  sé- 
culo XII  e  principies  do  XIII,  temjio  em  que  se  ex- 
pediram a  maior  parte  desses  foraes.  Pelo  contrario 
nos  grandes  municípios  da  primeira  e  terceira  for- 
mulas, instituídos  em  cidades  e  villas,  ou  antigas 
ou  fundadas  de  novo  era  territórios  muito  mais  re- 
centemente arrancados  ao  dominio  dos  sarracenos, 
não  havia  um  contraste  tão  evidente  entre  a  liber- 


(i)  For.    de    Proença,    Idanha,    Salvaterra,  etc.    Adiante 
voltaremos  mais  extensamente  a  este  assumpto. 
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dade  e  os  usos  e  hábitos  de  servidão  territorial 
como  DOS  districtos  mais  ao  norte.  Assim,  nas  car- 
tas de  povoação  do  typo  de  Salamanca,  e  ainda  em 
outras  relativas  aos  concelhos  imperfeitos  de  certa 
importância  situados  nesses  districtos  septentrio- 
iiaes,  estatuem-se  g-ai'antias  e  exempções  que  não 
nos  apparecem  nas  dos  dons  typos  de  Santarém  e 
de  Ávila,  não  porque  nestes  se  conservassem  vexa- 
mes e  violências  que  naquelles  se  aboliam,  mas 
porque  no  sul  do  reino  não  existiam  em  tão  subido 
grau  as  oppressòes  legaes.  os  direitos  e  serviços 
mais  g^ravosos  que  pesavam  sobre  a  população  solta 
das  jjrovincias  do  norte.  Todavia,  por  isso  mesmo, 
os  ibraes  destas  ultimas  províncias  e  em  especial 
os  do  ty])o  de  Salamanca  representam  um  progresso 
de  liberdade  maior,  uma  reacção  mais  enérgica  e 
eflicaz  contra  factos  económicos  e  jurídicos  que, 
nascidos  nas  eras  tenebrosas  da  servidão  das  classes 
inferiores,  a  successão  de  eras  menos  rudes  não 
tinha  podido  extirpar  nesses  districtos,  ao  passo 
que  em  boa  parte  não  haviam  chegado  a  estabele- 
cer-se  como  regra  nos  territórios  meridionaes. 

O  i)rivilegio,  que  também  se  encontra  nos  foraes 
da  [)rimeira  formula  e  a  que  já  de  passagem  noutro 
logar  alludimos.  de  ninguém  ser  reputado  réu  nem 
(jbrigado  a  responder  em  juizo  sem  haver  querella 
particular,  o  que  excluia  a  acção  do  ministério  j)u- 
blico,  era  assas  vulgar  nestes  concelhos  (i).  A  pro- 
priedade dos  baldios  e  bosques  era  commum,  pas- 
sando estes  jjara  o  dominio  do  concelho  pela  carta 
de  foral.  Villas  havia  onde  a  coroa  deixava  livres 
aos  moradores  a  exploração  das  minas  ou  vieiros  de 
metaes,  e  a  extracção  dos  barros  próprios  para  a 


(1)  For.  de  Valença,  Numão,  Penamacor,  Proença,  ele. 
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labricação  da  louça  (ij.  Em  alguns  dos  íoraes  deste 
typo  as  lojas  de  venda,  os  moinhos  e  os  fornos  são 
expressamente  escusos  de  contribuições.  Nelles  se 
concede  também  aos  vizinhos  o  privilegio  de  não 
serem  constrangidos  a  exercer  o  cargo  de  mordomos 
nem  o  de  agentes  delles  ou  de  serviçaes  (2).  Em  vá- 
rios desses  diplomas  eximem-se  os  habitantes  da 
povoação  de  diversas  prestações  singulares,  cuja 
origem  remontava  aos  tempos  do  dominio  leonês  e 
que  por  estas  exempções  foram  caindo  em  desuso. 
Taes  eram  a  luctuosa,  conhecença  que  por  morte 
do  colono  os  herdeiros  pagavam  ao  senhor  do  solo, 
o  niincio  ou  nucio,(\\\.c  era  a  luctuosa  dos  cavalleiros 
villãos,  o  maninhádego,  ou  a  manería,  que  consis- 
tia na  reversão  dos  bens  dos  que  morriam  sem 
filhos  para  o  senhor  ;  as  osas,  foragem  que  pagavam 
as  mulheres  das  classes  tributarias  quando  casa- 
vam, e  sobretudo  as  viuvas  que  contrahiam  segun- 
das núpcias  (3).  Noutros  foraes  desta  formula  é  ex- 
pressa a  exem])ção  do  imposto  criminal  sobre  o  ho- 
micídio quando,  aggretlido,  o  vizinho  matava  al- 
guém em  sua  própria  defesa  (4i.  Em  muitos  delles, 
finalmente,  tomavam-se  jirovidencias  para  impedir 
os  abusos  das  chamadas  penhoras,  e  das  execuções 
quer  íiscaes  quer  munici])aes.  Nos  casos  de  muleta 
ou  outros  análogos,  logo  ([ue  o  devedor  desse  liança 
de  vir  a  juizo.  o  exactor  não  podia  proceder  contra 
elle  sem    mandado   juilicial,  o  que  também  era  a 


(i)  «  Venarii  et  bavrarii  »  :  For.  de  Sahaterra,  de  Pena- 
macor e  outros. 

(2)  For.  de  Penamacor,  Proença,  Idanba. 

(3)  For.  de  Molas,  Saneia  Cruz,  Urros,  Freixo,  Gouveia, 
Linhares,  Celorieo,  Valhclhas,  etc.  Quando  Iractarmos  da 
liisloria  da  fa/enda  publica  exporemos  mais  larjçamente 
a  Índole  destes  iIíním-sos  enearj^os  tributários. 

(4j  For.  de  .Salvaterra,  Proença.  Idaniia. 
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regra  para  as  j^enhoras  ou  arrestos  particulares  de 
que  adiante  havemos  de  tractar  (i).  Tanto  destas 
penhoras,  como  dest'outras,  eram  exceptuados  em 
alguns  logares  a  cama  e  o  fato  de  uso  (2). 

Nos  concelhos  da  terceira  formula  as  garantias  e 
privilégios  estavam  especificados  não  só  nos  foraes, 
como  quasi  sem  excepção  os  achamos  nos  da  se- 
gunda, mas  também  no  direito  consuetudinário,  o 
que  do  mesmo  modo  acontecia  nos  da  primeira,  e 
vem  corroborar  o  que  ha  pouco  dissemos  sobre  a 
differença  da  situação  entre  os  districtos  do  sul  e  os 
do  norte  do  reino  anteriormente  á  organisação  dos 
respectivos  municípios,  ditierença  que  em  nosso 
entender  explica  a  maior  liberalidade  ou  antes 
a  maior  necessidade  de  certas  provisões  em  uns 
do  que  em  outros.  Servia  o  foral  dEvora  em 
regra  de  modelo  á  instituição  dos  concelhos  do 
typo  d' Ávila,  mas  na  concessão  da  carta  municipal 
de  cada  um  delles  declarava-se  de  ordinário 
que  ao  novo  grémio  se  davam  conjunctamente  o 
foro  e  os  costumes,  circumstancia  que  subsequen- 
temente se  reproduzia  quando  o  modelo  que  se 
adoptara  para  constituir  outro  concelho  era  a  orga- 
nisação de  um  daquelles  grémios,  digamos  assim, 
liliaes  (3).  Se  depois  se  introduzia  um  costume,  uma 
garantia  ou  privilegio  novo  nalguma  dessas  povoa- 
ções mais  importantes,  e  que   elle   se  radicava  ahi 


íii  For.  da  Guarda,  Penedono,  Marialva,  Sancta  Cruz,  etc. 

(2I  For.  de  Penamacor.  —  Cost.  da  Guarda  :  Ined.,T  5 
p.  433. 

(3)  «  Damus  vol)i.s /oram  et  costume  de  Elbora»:  For.  de 
Coruche,  Abrantes,  Montemor-novo,  etc.  —  «  Damus  vobis 
fórum  et  costume  de  Montemaiori  »  :  For.  d'Alcacer,  etc. 
—  u  Damus  vobis  fórum  et  consuetudinem  de  Covilliana  »  : 
For.  de  Sarzedas.  —  «  Damus  vobis  fórum  et  costume  de 
Alcaçar  »  :  For.  de  Gravão. 
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por  conlirmaçào  do  rei  ou  por  outro  qualquer  modo, 
as  villas  de  menos  vulto  cujas  instituivões  eram 
análogas  tractavam  de  o  incorporar  no  seu  direito 
particular.  Assim,  juncto  ao  foral  original  de  Pinhel 
encontram-se  em  additamento  varias  exempções  que 
Évora  obtivera  como  costume  por  concessão  de  Af- 
fonso  I  e  que  também  foram  concedidas  áquella 
villa  em  temjw  de  Sancho  I  (i>.  Transmittiam-se 
assim  os  costumes  de  um  concelho  para  outro,  não 
como  subsidio  ao  direito  consuetudinário,  como 
uma  jurisprudência  adoptada  espontaneamente 
para  a  melhor  applicaçào  daquelle  direito,  mas 
sim  como  instituição  própria,  promulgada  de  an- 
temão nas  expressões  genéricas  dos  preâmbulos 
dos  foraes  em  que  a  uma  terra  se  concediam  os 
foros  e  os  costumes  de  outra  Í2).  Assim,  nesta  for- 
mula a  legislação  tradicional  é  equiparada  á  carta 
constitutiva,  e  as  fontes  naturaes  do  direito  publico 
confundem-se  legalmente  com  as  do  civil,  o  que 
não  acontecia  nos  concelhos  do  typo  de  Salamanca 
senão  excepcionalmente  e  pela  imperfeição  das 
idéas  juridicas  daquella  epocha.  E  por  isso  que  as 
cartas  de  povoação  do  typo  d'Avila  são  muito  me- 
nos amplas  em  liberdades  e  privilégios,  e  é  nos 
costumes,  ainda  mais  que  nos  concelhos  do  typo  de 
Santarém,  que  se  vão  encontrar  registadas  as  res- 
tantes prerogativas  e  immunidades  dos  burgueses. 


(i)  For.  origin.  de  Piuliel  no  M.  7  do  F".  A.  N."  9. 

(2)  «  Estes  son  os  costumes  e  os  usos  dWIcarar  que  de- 
vem usar  os  de  Garvão  »  (Ined.,  T.  5,  p.  870)  .0...  veeron 
perguntar...  dalcaçar...  aos  .juizes  e  ao  concelho  de 
monleniaior  o  novo  onde  aviam  loro  e  carta,  por  costumes, 
iomo  usávamos  com  elrei.  E  este  nosso  usu...  »  \Ibid.. 
p.  '{78).  «  Estes  sou  foros  e  cnstnmese  usos  e juízos  d' Évora, 
que  nos  deron  em  Alcaçar  para  os  de  Garvan  »  (Ibid., 
p.  38o). 
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A  liberdade  pessoal  de  residirem  ou  não  nos  seus 
j)redios  os  habitantes  da  povoação  que  eram  chefes 
de  familia  e  que  haviam  obtido  quinhões  no  sesrno 
das  terras,  é  uma  das  jirerogativas  dos  concelhos 
deste  typo  que  não  apparecem  expressas  nos  foraes, 
mas  que  estes  suppunham,  porque  necessariamente 
estavam  nos  costumes;  isto  é,  porque  nunca  nos 
respectivos  districtos  chegara  a  predominar  geral- 
mente o  principio  contrario,  como  succedia  nos 
territórios  não  municipaes  das  províncias  do  norte. 
Não  era,  jjortanto,  necessário  abolir  aqui  esse  gra- 
vame. No  foral  dEvora  e  semelhantes  lemos  : 

«  Quem  não  for  a  appellido,  quer  .seja  cavalleiro  quer 
peão,  sah'o  aqaelles  que  andarem  em  serviço  alheio,  pague, 
etc.  " 

O  foral  presuppõe  a  ausência,  não  limitada  e 
accidental  dos  cidadãos,  mas  uma  residência  longa 
fora  do  concelho,  a  qual  lhes  obsta  a  virem  desem- 
penhar o  dever  mais  importante,  o  da  defesa 
commum.  Nos  costumes  dEvora  communicados  ao 
concelho  das  Alcáçovas  declara-se  que  ninguém 
possa  ser  preso  sem  mandado  dos  juizes,  embora  se 
haja  dado  querella  ao  alcaide.  Se  este  prendia  antes 
disso,  devia  levar  logo  o  réu  perante  os  magistra- 
dos, perdendo  o  direito  á  caix-eragem  se  faltava  a 
esta  prescripção  iii.  Segundo  os  costumes  de  Mon- 
temor, Alcácer  e  Gravão,  o  preso  que  desse  fiador 
devia  ser  logo  solto  sem  lhe  reterem  cousa  alguma, 
e  ainda,  se  o  dava  depois  de  haver  sido  encerrado 
no  castello,  tinham  de  soltá-lo  sem  lhe  levar  carce- 
ragem,  devendo,  porém,  pagá-la  se,  processado,  o 
vinham  a  julgar  criminoso.  Esta  garantia  indivi- 
dual só  deixava  de  ser  applicavel  nos  casos  de  fla- 


(I)  M.  IO  de  F.  A.  N.*  i. 
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grante  homicídio  (ij.  Nos  districlos  da  Beira,  para 
onde  irradiou  o  typo  d' Ávila,  essa  immunidade  é 
inserida  no  íoral,  como  nos  concelhos  do  typo  de 
Salamanca.  No  de  Sortelha  estatue-se  exj^ressa- 
mente  : 

«  O  morador  que  possuir  bens  pelos  quaes  possa  repa- 
rar o  damno  que  tiver  feito  e  que  der  liador  surticiente 
não  seja  preso  nem  vilipendiado  com  o  encarceramento 
do  seu  corpo.  » 

A  inserção  desta  immunidade  nos  foraes  está 
provando  o  que  acima  dissemos  sobre  a  diversa 
situação  social  dos  districtos  do  sul  e  do  norte.  Os 
usos  tradicionaes  não  a  haviam  ainda  generalisado 
por  aquelles  territórios.  Esta  circumstancia  explica 
igualmente  um  facto  que  importa  notar  aqui.  O 
typo  d' Ávila,  ao  passo  que,  transpondo  o  Tejo,  se 
estende  para  a  Beira,  vae-se  modificando  pelo  de 
Salamanca.  Este  mesmo  foral  de  Sortelha,  postoque 
os  seus  caracteres  princif»aes  o  façam  entrar  na 
categoria  dos  da  terceira  formula,  encerra  muitas 
provisões  dos  da  segunda.  Outro  tanto,  bem  que  de 
modo  mais  restricto,  se  pôde  dizer  dos  foraes  da 
Covilhan,  de  Sarzedas  e  de  outros.  Em  nossa  opi- 
nião o  que  isto  mostra  é,  não  que  a  taes  concelhos 
se  davam  maiores  liberdades,  mas  que  havia  a 
combater  nesses  territórios  maior  numei'o  de  inve- 
teradas oppressões. 

Nos  municípios  organisados  com  as  instituições 
de  Évora  encontram-se  disposições  tendentes  a  pro- 
teger a  inviolabilidade  da  casa  do  cidadão  e  a  man- 
ter directa  ou  indirectamente  o  nexo  e  a  subordi- 
nação   da    familia,    disposições    análogas    ás    que 


(,i)  Ined.,  T.  5,   p.  879. 
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predominavam  nos  concelhos  dos  outros  typos. 
Uma  muleta  que  variava  de  Soo  a  5oo  soldos  asse- 
gurava ahi  o  respeito  ao  domicilio  dos  vizinhos, 
onde  ninguém  podia    entrar    contra  a  vontade  do 


i).  —  Scena  ((iic  representa  o  mestrc-trovadur,  uma  bailadeira 
tlan(,'ando  ao  som  das  castanholas  e  um  jogral  cora  psalterio, 
sentado.  (Bibliotheca  da  Ajuda:  illurninura  do  cancioneiro  da 
Ajuda.) 

morador.  Os  costumes  d'Evora  e  de  Alcácer  reve- 
lam-nos  qual  era  a  extensão  que  practicamente  se 
dava  a  esse  principio  de  direito  constitutivo.  Quem 
quer  que  o  ofíendia  ficava  responsável  pelo  damno 
que  causava,  e  se  pelo  contrario  era  maltractatlo, 
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não  Linha  jus  a  queixar-se.  Se  o  official  régio,  o  mei- 
rinho, pretendia  entrar  em  qualquer  casa  com  o 
intuito  de  prender  alguém,  e  se,  aj^esar  da  inhibi- 
ção  do  chele  de  lamilia,  insistia  empregando  a  vio- 
lência, o  direito  de  lhe  resistir  e  as  penas  impostas 
aos  violadores  das  immunidades  da  habitação,  tudo 
lhe  era  applicavel  como  a  qualquer  outro  indivi- 
duo ( i).  Além  disto,  nos  concelhos  ao  norte  do  Tejo 
acham-se  incluídas  em  alguns  dos  respectivos  foraes 
as  providencias  contra  o  gravame  da  aposentadoria. 
As  provisões  destinadas  a  fortificar  os  laços  do- 
mésticos e  a  tornar  respeitável  o  caracter  de  chefe 
de  familia  são  as  que  nesta  ordem  de  foraes  ap])a- 
recem  em  maior  numero.  Tinham  ellas  jjor  objecto 
defender  a  communidade,  não  tanto  da  pressão 
externa,  como  da  dissolução  interna.  São  em  geral 
as  mesmas  que  se  encontram  na  primeira  e  na 
segunda  formulas.  A'  que  respeitava  a  diíTerença 
de  muletas  impostas  ao  marido. ou "á  mulher  legí- 
timos no  caso  de  separação  deve,  em  nosso  entender, 
applicax"-se  a  intelligencia  que  nos  foraes  do  typo 
de  Salamanca  vimos  dever  dar-se  á  iniquidade 
ap2)arente  com  que  é  tractado  o  sexo  mais  frágil. 
Acerca,  porém,  dos  consórcios  ha  no  typo  d'AviIa 
uma  particularidade  :  é  ({ue  o  noivo  que  faltava  ás 
suas  promessas  pagava  uma  muleta postoque  leve(2). 
O  raptor  da  íilha  familia  ficava,  além  da  muleta, 
equiparado  ao  homicida.  Para  o  dono  da  casa  re- 
vertia o  producto  da  caliiinnia  no  caso  de  assassínio 
de  um  familiar  seu  e,  até,  do  seu  caseiro  ou  do  seu 
solarengo.  Entretanto,  se  um  creado  (mancipium, 
manzebo)  matava  alguém  fora  da  [)ovoaçào  e  fugia, 


(II  Ibid.  p.  38o  e  896. 

['2)  K  assim  que  entendemos   a  phrase  :  <■  qui  crebanta- 
veril  sinal  cvim  sua  muliere  pectet  i  .sol.  ad  judiceni.  v 


I 
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seu  amo  não  tinha  responsabilidade  pelo  homieidio. 
Era  o  marido  a  quem  pertencia  a  muleta  jielo  espan- 
camento da  mulher,  porque  a  elle  era  feita  a 
alFronta  recebida  pela  consorte  [d.  Em  harmonia 
com  estas  idéas,  a  punição  das  varas  executava-se 
ahi,  quando  imposta  a  mulheres  casadas,  do  mesmo 
modo  que  nos  concelhos  da  primeira  formula  (2). 
Xing^uem,  finalmente,  podia  exigir  dos  vassalos  ou 
colonos  que  viviam  na  j^ropriedade  dos  cidadãos 
nenhuns  serviços  pessoaes  ou  j)restações,  salvo  o 
dono  do  prédio. 

Como  nos  outros  grandes  municípios,  a  estas 
instituições  protectoras  da  liberdade  pessoal,  da 
immunidade  do  domicilio  e  da  integridade  da  famí- 
lia se  accrescentavain  aqui  exempções  de  diíferente 
ordem,  mas  também  importantes.  Segundo  j)arece, 
nem  os  proprietários  destes  concelhos,  nem  os  seus 
caseiros  e  colonos  podiam  ser  obrigados  a  exercer 
cargos  de  justiça  ou  de  administração  real  subal- 
ternos; isto  é,  os  cargos  de  meiriniios  ou  de  mor- 
domos (3i.  A  construcçào  de  moinhos  e  fornos,  o  uso 
das  aguas  das  fontes  e  rios,  a  exploração  dos  depó- 
sitos de  barro  para  louça,  tudo  isso  era  livre  por 
sentença  expressa  dos  foraes  ou  por  costume  radi- 


ai For.  d'Evora,  >>iza,  Terena,  Montemor,  Covilhan, 
Sortelha,  etc.  Nos  costumes,  porém,  de  Alcácer  e  GraA  ão 
é  que  se  explica  o  motivo  porque  pertence  ao  marido  a 
muleta,  isto  é  :  «  pela  deshonra  que  se  lhe  fez.  »  Ined.,  T. 
5,  p.  375. 

2    Ibid. 

i3  «  Gentilis  aut  eredoro  ^ou  herdador  non  sit  meri- 
nus.  »  Maiordomus,  dizem  os  foraes  dos  concelhos  ao 
norte  do  Tejo.  —  Esta  provisão  é  obscura.  Entendemos 
por  gentilis  caseiro  ou  colono,  porque  nos  parece  a  ver- 
são mais  conforme  com  o  espirito  dos  foraes;  mas  por- 
ventura ffcnlilis  signiíica  o  rnouro  ou  infiel. 


C}H  niSTOUIA    DK    PORTUGAL 

cado  e  geral  (ii.  Aflbnso  I,  pouco  dei)OÍs  de  organi- 
sado  o  concelho  d'Evoi'a,  exem])tara  os  moradores 
do  serviço  da  anúduva  na  reparação  dos  muros  e 
castello,  de  velarem  este  e  de  pedidos  e  colheitas. 
Estas  exempções  pela  transmissão  dos  costumes 
d'Evora,  generalisaram-se  nas  povoações  perten- 
centes ao  mesmo  typo  (2).  Pelo  que  respeitava  á 
lirotscção  contra  os  abusos  dos  exactores  íiscaes  o 
tempo  introduzira  certos  costumes  com  que  se  ob- 
stava ás  violências  e  rapinas  destes.  As  heranças 
dos  que  morriam  sem  filhos  não  vinham  ao  fisco 
por  direito  de  maninhádego,  porque  era  licito  a 
qualquer  que  não  tinha  herdeiros  forçados  deixar 
os  seus  bens  a  quem  queria  (3).  As  penhoras  só 
podiam  ser  feitas  por  officiaes  municii)aes  e  por 
mandado  dos  magistrados  populares,  e  se  os  almo- 
xarifes recusavam  restituir  os  penhores  tomados 
sem  essa  formalidade,  os  juizes  tinham  alçada  para 
os  constranger  a  isso  sequestrando-lhes  quanto 
possuiam  (4)-  Destas  e  doutras  garantias  tracta- 
remos  mais  largamente  a  propósito  das  instituições 
judiciaes. 

Taes   eram   os    privilégios    mais    ordinários   dos 
vizinhos  nos  concelhos  das  três  grandes  formulas,  ás 


(i)  Além  dos  foraes  vejain-se  Gost.  ifEvora  e  Terena 
(Flor.  Ant.  de  L.  N.,  f.  i43  e  segg  i.  Gost.  dAlcacer  e 
Gravão  (Ined..  T.  5,  p.  38o).  Gost.  de  Évora  e  Alcáçovas 
M.  10  de  F.  A.  N.'  i).  Em  Terena  o  foral  expedido  pelo 
rico-homem  reservava  para  o  senhor  o  domínio  dos  for- 
nos, moinhos  e  vendas;  mas  os  costumes  de  Évora  ado- 
ptados alli  destruiam  esta  disposivão  excepcional.  Adiante 
tractarcmos  mais  extensamente  desta  matéria  a  propósito 
dos  impostos. 

[31  For.  orig.  de  Pinhel  :  M.  7  de  F.  A.  iS  "  9 

(3)  Gost.  d'Evora  :  For.  Ant.   de  L.  N.,  f.  i43  c  sege;. 

Í4)  Ibid.  —  e  Gost.  d"Evora  comm.  a  Alcaçov.  M.  10  de 
F.  A.  N.'  I. 
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quaes  pertenciam  na  máxima  parto  os  que  se  podiam 
considerar  como  dotados  de  instituições  municipaes 
perfeitamente  caracterisadas.  Nos  restantes  da 
quarta  classe  e  ainda  nos  imperfeitos,  sobretudo 
nos  da  terceira,  quinta  e  sexta  formulas,  davam-se 
garantias  e  exempções  analo^jas,  mais  ou  menos 
desenvolvidas,  e  até  algumas  de  que  naquelloutros 
se  não  acham  vestígios,  ou  porque  realmente  não  as 
houvesse,  ou  porque,  existindo  por  costume,  não 
foram  reduzidas  a  escri])to  ou  não  chegaram  até 
nós.  Indicá-las  todas  seria  processo  tedioso  e  longo, 
além  de  inútil  para  conliecermos  os  caracteres 
geraes  da  vida  municipal.  Na  historia  dos  concelhos 
imperfeitos  de  passagem  citámos  muitas  provisões 
contidas  nos  res])ectivos  foraes,  que  nos  subminis- 
tram  mais  de  uma  analogia  com  as  dos  completos 
dos  três  typos  de  Santarém,  Salamanca  e  Ávila.  Ha, 
porém,  algumas  nas  cartas  orgânicas  dos  municí- 
pios imperfeitos,  relativas  a  exempções  e  garantias, 
assas  singulares  e  que  não  devemos  preterir  aqui. 
As  circumstancias  especiaes  da  localidade,  a  maior 
ou  menor  barbaria  da  população,  o  grau  de  ser- 
vidão em  que  ella  anteriormente  se  achava,  os 
vexames  legalisados  pela  diuturnidade  e  que  tinham 
talvez  tido  origem  nos  caprichos  e  nas  phantasias 
tyrannicas  dos  antigos  dominadores  do  solo;  em 
summa,  mil  factos  sociaes  variáveis  de  logar  para 
logar,  uns  que  era  necessário  destruir,  outros  que 
importava  estabelecer,  modificavam  diversamente 
as  garantias  e  os  direitos,  bem  como  os  deveres  dos 
villãos.  D'aqui  nascia  essa  variação  e  singularidade 
das  disposições  contidas  nas  respectivas  cartas  mu- 
nicipaes. 

Dos  concelhos  perfeitos  da  quarta  classe  um  dos 
que  nos  oilerecem  espécies  mais  curiosas  é  o  de  Bra- 
gança, não  tanto  pela  multiplicidade  das  exempções 
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do  seu  íbral,  como  pela  natureza  delias.  Esse  di- 
ploma expedido  por  Sancho  1  em  iiS;;  parece  pre- 
suppòr,  como  era  natural,  uma  organisaçào  ante- 
rior, postoquc  mais  imperfeita.  O  seu  objecto  é 
pinncipalmente  o  estabelecimento  de  certas  immu- 
nidades  e  a  abolição  de  certos  g-ravames,  que  pela 
especificação  com  que  se  prohibiam  estão  mostrando 
que  eram  i^-eraes  e  arreigados  naquellc  districto.  A 
exempçào  da  manería  ou  maninhádego  e  do  núncio, 
tributos  cuja  natureza  já  indicámos,  é  ahi  re2)etida 
por  diversas  maneiras,  em  que  se  revela  por  quan- 
tos modos  poderiam,  aliás,  ser  exigidos.  Pelo  que 
respeita  á  manería  eis  o  que  se  lè  nesse  foral  : 

>  Logo  que  o  morador  de  Bragança  lenha  lido  um  lillio 
não  lique  sujeito  ao  maninbádego  (non  sit  nianarius)  quer 
o  lilho  haja  morrido  (na  occasião  do  fallecimenlo  do  pae), 
quer  esleja  vivo.  » 

<t  Se  o  habilanle  da  vossa  vilhi  morrer  e  não  liver  ahi 
filhos  ou  parenles,  tendo-os  noulra  parle,  venham  esses 
parenles  e  recebam  a  sua  herança  ;  mas  se  não  os  liver,  a 
melade  de  lodos  os  seus  bens  dè-a  o  concelho  por  sua 
alma  e  seja  para  o  senhor  (da  terra)  a  outra  melade.  » 

«  Os  clérigos  de  Bragança  não  sejam  sujeitos  ao  mani- 
nhádego.  » 

E  quanto  ao  núncio  : 

«  Os  cavalleiros  (|ue  não  tiverem  préstamo  não  paguem 
núncio,  e  os  preslimoniados  que  tiverem  íilhos  não  o 
paguem  lambem  nem  se  privem  os  Íilhos  do  préstamo,  e 
os  (jue  não  forem  casados  nem  por  isso  liquem  conside- 
rados como  maninhos.  » 

«  Os  cavalleiros  (jue  não  tiverem  recebido  dos  seus 
senhores  ipatronos,  ciieles)  mulo  ou  cavallo  ou  armas,  se 
morrerem,  nada  dêem  por  isso  (os  seus  herdeirosi  aos 
senhores.  « 

Em  1261  suscitaram-se  duvidas  sobre  a  interpre- 
tação  do    foral    nesta    parte.  Um   dos    magistrados 
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municipaes  e  um  vizinho  Ja  classe  dos  cavalleiros 
vieram  queixar-se  a  Atlonso  III  de  exigirem  os 
officiaes  do  fisco  luctiiosa  dos  cavalleiros  villàos  de 
Bragança,     como    exigiam     geralmente    no    reino, 


10.  —  Scenaíiue  ri'presenla  o  mestre-lrovadore  um  jogral  com 
harpa,  sentado.  {Bibliothcca  da  Ajuda:  illuminura  do  cancio- 
neiro da  Ajuda.) 

contra  os  privilégios  do  foral.  Examinado  o  negocio, 
resolveu-se  que  a  exempção  do  núncio  para  os 
cavalleiros  sem  préstamo  e  para  os  prestameiros 
que  tinham  filhos  se  devia  entender  com  exclusão 
dos  que,  deslructando  préstamo  ou  soldada  (soldo) 
do  rei,   não  tinham   fillios  na  conjunctura  em  que 
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morriam,     dos    bens    dos   quaes    cumpria    que    se 
pagasse  luctuosa  (i). 

Além  do  direito  de  asylo  e  da  immunidade  em 
relação  ás  justiças  reaes,  a  carta  de  povoação  de 
Bragança  estatuia  muitos  outros  privilégios.  Taes 
eram  a  liberdade  de  possuírem  abi  j)ropriedade  os 
vizinbos,  embora  fossem  residir  fora  do  concelbo 
ou  entrassem  no  serviço  de  qualquer  poderoso, 
ainda  sendo  conde  ou  infanção,  e  a  escusa  absoluta 
de  aposentadorias.  A  mais  singular  ])rerogativa 
era,  porém,  a  de  nada  pagar  o  morador  da  villa 
que  matava  um  individuo  estranho  a  ella,  emquanto 
o  matador  do  habitante  de  Bragança  era  mulctado 
em  Soo  soldos,  disposição  que,  de  passagem  seja 
dicto,  mostra  claramente  que  nos  grandes  crimes  a 
caliimnia  se  considerava  antes  como  um  encargo 
tributário  do  que  como  verdadeira  pena,  nato  sendo 
crivei  que  se  estabelecesse  assim  a  impunidade 
absoluta  para  o  assassino.  Em  Guimarães  os  habi- 
tantes tinham  a  seu  cargo  guarnecerem  e  velarem  o 
castello  da  villa ;  mas  em  compensação  gosavam 
não  só  da  immunidade  em  relação  aos  ofíiciaes  do 
rei,  como  já  vimos,  e  da  exempção  da  portagem, 
prerogativa  assas  commum  nos  grandes  munici- 
pios.  mas  também  estavam  desobrigados  do  serviço 
pessoal  de  hoste,  anúduva  e  fossado  (21.  Os  mora- 
dores de  Monforte,  além  dos  ])rivilegios  de  Bra- 
gança que  lhes  haviam  si(h)  concedidos,  foram  espe- 
cialmente exeraptos  da  anúduva,  postoque  não  da 
hoste,  e  havendo  contractado  com  a  coroa,  no  acto 
de  se  c(mslituirein  municipalmente,  pagarem  uma 
renda  certa  aos  terços  do  anno  em  vez  dos  direitos 


(M   Liv.  I  (Ir  Doar.  «rAff.  III,  f.  48. 
(2)   Ihid.  r.  ifi. 
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reaes,  o  rico-homem  do  districto  ficou  inhibido  de 
i'esidir,  não  só  na  villa.  mas  também  nas  aldeias 
delia  dependentes,  podendo  unicamente  dormir 
ahi  de  passagem,  e  pagando  a  dinheiro  de  contado 
as  cousas  de  que  carecesse  para  se  manter.  O  íbral 
da  Ericeira,  terra  de  pescadores,  subininistra-nos, 
como  é  natural,  privilégios  de  indole  especial.  Os 
indivíduos  que  começavam  a  vida  marítima,  quer 
estivessem  nos  ])rimeiros  annos  da  juventude,  quer 
fossem  homens  leitos,  eram  durante  quatro  annos 
livres  de  todos  os  tributos  e  encargos.  Muitas  das 
contribuições  ordinárias  sobre  os  productos  do  solo 
não  existiam  naquelle  concelho.  Vinhas,  hortas, 
vergéis,  gatlo  para  o  jiroprio  serviço  ou  consumo, 
fornos,  moinhos  não  estavam  sujeitos  a  foro  algum. 
Afora  isso  eram  exemplos  os  moradores  de  muitos 
dos  encargos  mais  pesados,  de  que  não  haviam 
podido  libertar-se  poderosos  concelhos.  Taes  eram 
o  serviço  militar,  tanto  de  peões  como  de  caval- 
leiros,  por  mar  e  por  torra,  e  os  encargos  chamados 
colheita  e  relego. 

Eis  como  circumstancias  especiaes  traziam  a 
variedade  das  exempções  e  garantias  nos  concelhos 
perfeitos  que,  constituindo-se,  não  podiam  ])or 
essas  mesmas  circumstancias  moldar  a  sua  orga- 
nisação  por  algum  dos  três  grandes  typos  regu- 
lares. Nos  concelhos  imperfeitos  as  usanças  radi- 
cadas, as  necessidades  locaes  eram,  como  dissemos, 
a  causa  ordinária  da  variabilidade  dos  privilégios. 
Xo  preambulo  do  foral  de  Ourem  (terceira  formula 
de  imperfeitos I  onde  se  explicam  os  motivos  da 
concessão  daquella  carta  de  município,  diz  a  infanta 
D.  Theresa  irman  de  Allbnso  I  : 

«  Reputámos  necessário  remover  misericordiosamente 
as  rapinas  e  violências  que  padecia  a  jiojiulacãn  que  está 
na  nossa  dependência.  « 
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De  feito,  as  provisões  do  foral  semelhantes  ás  do 
de  Ozezar  (i)  e  em  grande  parte  ás  dos  de  Torres- 
novas,  Areg-a,  Figueiró  e  outras  pequenas  povoa- 
ções da  alta  Estremadura,  suppõem  um  tal  estado 
anterior  de  desordem,  costumes  tão  bárbaros  e  tão 
frequentes  abusos  da  força  publica  e  privada,  que 
sem  instituições  providentes  e  severas  o  progresso 
material  dessas  povoações  seria  impossível. 

Nalguns  concelhos  imjierfeitos  os  villàos  conten- 
tavam-se  ás  vezes,  como  já  advertimos,  com  certos 
privilégios  que  estavam  longe  da  amplidão  dos  que 
se  concediam  aos  grandes  municípios,  mas  que 
ainda  assim  deviam  crear-lhes  uma  situação  vanta- 
josa, não  só  em  relação  ao  estado  das  jjopulações 
circumvizinhas,  mas  também  absolutamente  consi- 
derados. Em  Fonte-arcada,  concelho  da  quinta  for- 
mula composto  de  cavalleiros  e  de  peões  e  tendo 
por  isso  certa  força  e  importância,  achamos  consa- 
grado o  principio  da  auctoridade  do  chefe  de  familia 
como  rej)i"esentante  exclusivo  e  absoluto  desta  nas 
relações  sociaes.  Seus  filhos  e  até  as  pessoas  estra- 
nhas que  viviam  no  prédio  possuído  por  elle  esta- 
vam fora  da  acção  publica.  A  solidariedade  muni- 
cipal i^rotegia-o,  alem  disso,  contra  a  rajjacidade 
do  fisco.  Se,  reduzido  á  impossibilidade  physica  ou 
esmagado  pela  miséria,  abandonava  o  seu  campo,  o 
concelho  substituia-o  na  administração  dolle  para 
lh'o  restituir  no  dia  em  que  de  novo  lhe  fosse  pos- 
sível cultivá-lo.  Suiqiondo  que  isto  se  não  verifi- 
casse, herdavam -no  os  seus  parentes  e  não  era 
licito  ao  senhor  da  terra  apoderar-se  da  propriedade 
jacente.  O  maninhádego  foi  também  abolido  ahi 
pela  respectiva  carta  de  i)ovoaçào,  onde,  afora  isso, 


(I)  V.  vol.  7,  p.  IÍ24. 
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se  encontram  diversas  provisões  que  nos  mostram 
quaes  eram  nos  fins  do  século  XII  os  vexames  que 
ordinariamente  se  exerciam  sobre  a  população  infe- 
rior, e  de  que  a  iam  libertando  as  successivas  con- 
cessões de  foraes.  Em  virtude  dos  seus  privilégios 
os  moradores  de  Fronte  arcada  podiam  escusar-se  do 
serviço  de  ag-cntes  fiscaes  a  troco  de  uma  contri- 
buição semestre  em  dinheiro.  Estavam  igualmente 
exemptos  de  lhes  impor  coimas  a  seu  bel-prazer  o 
senhor  da  terra  por  delictos  j^erpetrados  por  elles 
1'óra  do  concelho  e  de  pagarem  quaesquer  foros  ou 
alcavalas  i]ue  não  se  achassem  especificados  na 
carta  municipal.  Limita va-se  também  nesta  o 
numero  de  vezes  que  os  habitantes  ficavam  obri- 
gados a  fazerem  jornadas  a  pé  ou  com  cargas  de 
cavalgaduras  ou  de  carros  por  conta  do  senhor  e, 
até,  as  distancias  a  que  haviam  de  ir.  Como  um 
dos  primeiros  ciúmes  era  quebrar  a  immunidade 
da  habitação  de  qualquer  vizinho,  conhece-se 
daquelle  foral  que  os  agentes  fiscaes  costumavam 
aproveitar  os  mais  pequenos  factos  para  exigirem  o 
tributo  imposto  sobi'e  tal  delicto.  E'  curiosa  a  des- 
cripção  daquillo  em  que.  por  virtude  do  mesmo 
foral,  ficava  consistindo  legalmente  um  arromba- 
mento de  casa.  «  Não  queremos  —  diz  se  ahi  — 
que  se  entenda  haver  acto  violento  contra  uma 
habitação  quando  tal  acto  for  j)i'acticado  por  mu- 
lheres ou  por  individuos  de  menos  de  dezesete 
annos.  O  crime  existe  sendo  feita  a  violência  por 
homem  armado,  que  num  excesso  de  cólera  entre 
pela  casa  alheia  e  cause  ahi  algum  damno  ou  que 
arroje  para  denti'o  pedradas  ou  armas  de  arre- 
messo. »  Neste  mesmo  caso,  porém,  como  em  todos 
os  delictos  mais  graves,  á  excepção  do  homicidio, 
era  necessário  que  o  otfendido  querelasse,  obstan- 
do-se  assim  á  instauração  de  processos  por  acção 
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espontânea  dos  agentes  liscaes  ou  jjela  dos  de  jus- 
tiça. 

Outros  concelhos  imperfeitos  da  mesma  formula 
vamos  achar  variando  nos  privilégios  que  até  aqui 
havemos  mencionado,  provavelmente  com  o  mesmo 
intuito  de  se  removerem  os  gravames  mais  odiosos 
e  mais  ordinários  que  opprimiam  os  povos  no  dis- 
tricto  e  na  epocha  em  que  o  foral  era  redigido. 
Assim,  no  de  Pena-ruiva  é  abolido  o  maninhádego 
e  as  aposentadorias,  concede-se  aos  moradores  a 
exempção  das  portagens  em  todo  o  reino  e  assegura- 
se-lhes  a  faculdade  da  livre  residência  noutra  parte 
sem  perda  da  propriedade  local.  No  de  Pena-cova 
ordena-se  que  ninguém  exerça  os  cargos  inferiores 
do  fisco  senão  por  sua  livre  vontade  e  que  os  almo- 
creves só  possam  ser  constrangidos  a  fazer  um 
caminho  no  anno  ( carrariam)  com  as  suas  cavalga- 
duras em  serviço  do  senhor,  e  o  peão  uma  jornada. 
A'  anúduva  no  castello  da  villa  são  obrigados  tanto 
cavalleiros  como  peões,  mas  o  senhor  da  terra,  isto 
é,  o  rico-liomem  ou  o  prestameiro,  deve  sustentá-los 
e  pagar  o  salário  ao  mestre  que  dirigir  a  obra. 
Assas  extravagante  e  singular  era  o  seguinte  privi- 
legio dos  moradores  de  Penacova  :  quem  ia  assistir 
a  um  banquete  dado  por  occasiào  de  algum  casa- 
mento ou  de  certas  solemnidades  do  culto,  se  entre- 
gava previamente  ao  oflicial  fiscal,  ao  mordomo,  um 
pão,  uma  assadura,  uma  posta  de  carne  e  uma 
infusa  de  vinho,  fosse  qual  fosse  o  delicto  que  ahi 
perpetrasse,  acontecimento  fácil  em  actos  taes  com 
os  hábitos  violentos  e  com  as  propensões  grosseiras 
dos  homens  da(]uella  epocha,  não  se  lhe  podia 
exigir  o  tributo  da  criminalidade,  a  caliunnia  res- 
pectiva. Acerca  de  Viseu  e  de  Seia,  concelhos  assas 
importantes,  mas  imj)erfcilos  desta  mesma  for- 
mula, já  a  outro  pi'oposito  citámos  varias  garantias 
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e  liberdades  de  que  gosavam  os  seus  moradores  (ii. 
Mas  não  eram  só  essas.  Os  mesteiraes  ou  operários 
(minisleriales)  não  podiam  ser  eonstrang-idos  a 
trabalhar  gratuitamente  ])ara  ninguém,  salvo  nas 


II.  —  Scen;i  que  rcprosenlii  o  lueslre-lrovador,  um  jogr-al 
fom  viola  e  um  segundo  jogral  a  tocar  harpa,  sen- 
tado no  chão.  {Bihliothcca  da  Ajuda  :  iUuiiiinura  do  can- 
cioneiro da  Ajuda.) 


aniiduvas  para  o  reparo  dos  muros  do  2)roprio  cas- 
tello,  mas  ainda  assim  o  apromptar  as  ferramentas 
incumbia  ao  senhor,  não  devendo  os  villàos  contri- 
buir senão  com  o  trabalho  bra»;al.  Precavia-se  que 


(I)  V    vol.  7,  p.  IJ6  e  st'} 
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O  prestameiro  da  villa  ou  o  tenens  nào  podessem 
exigir  gado,  aves  ou  outras  quaesquer  victualhas 
dos  vizinhos,  e  nem  sequer  hortaliças,  havendo 
para  isso  hortas  da  coroa  que  eram  reservadas 
para  elles.  Também  sob  nenhum  jjretexto  lhes  era 
licito  apoderar-se  das  cavalgaduras  particulares, 
ainda  no  caso  de  expedição  militar.  Postoque  não 
se  estabeleça  nesse  foral  a  liberdade  ampla  de  irem 
os  moradores  viver  noutra  terra  gosando  das 
immunidades  de  vizinhos  em  relação  aos  seus  pré- 
dios, são  todavia  auctorisados  a  vendè-los  na  occa- 
siào  da  partida.  Dentro  do  recincto  primitivo  da 
villa  não  havia  aposentadorias.  Finalmente,  o 
vizinho  culpado,  que  tinha  bens  sufficientes  para 
segurança  da  muleta  respectiva  ou  dava  fiador,  nào 
podia  ser  encerrado  na  alcáçova.  No  foral  de  Saba- 
delhe  e  nos  análogos  a  elle  a  tendência  das  exem- 
pções  e  privilégios  é  evidentemente  manter  a  invio- 
labilidade do  lar  domestico,  dar  força  e  cohesão  á 
familia.  O  individuo  que  era  admittido  em  casa  de 
qualquer  vizinho  e  que  recebia  deste  campos  para 
cultivar  era  seu  homem,  e  nada  tinham  com  elle  os 
magistrados  ou  officiaes  públicos.  Era  livre  aos 
pães  casarem  suas  filhas  com  quem  quizessem  sem 
pagarem  nada,  provisão  que  ])resuppõe  a  existência 
anterior  do  tributo  servil  das  osas.  A  mulher  que 
fugia  com  outro  perdia  a  meação  nos  bens  do  casal, 
mas  esta  não  revertia  ao  fisco  senão  j)or  metade;  a 
outra  metade  ficava  ao  marido.  Esta  jurisprudência 
era  applicavel  assim  ás  mulheres  recebidas  a  face 
da  igreja,  como  ás  que  tinham  contrahido  apenas 
uma  espécie  de  consorcio  civil.  Nesses  foraes  é 
exj)licito  o  privilegio  de  ninguém  entrar  em  qual- 
quer habitação  contra  vontade  de  seu  dono.  A  211*0- 
priedade  estava  ahi  livre  do  direito  de  mauinliá- 
dego,    c  ainda   que   qualquer   vizinho   nào   tivesse 


LIVRO    VIII    —    PARTE    ill  79 

herdeiros,  podia  dar  tudo  quanto  possuia  por  sua 
alma,  e  a  ultima  vontade  do  testador  devia  ser  reli- 
giosamente respeitada.  Como  no  foral  de  Seia,  no 
de  Sabadellie  os  moradores  são  auctorisados  a  sair 
do  grémio  vendendo  conforme  lhes  apjirouver  os 
seus  bens  de  raiz.  De  uma  forte  garantia  a  favor 
da  immunidade  domestica  é  exemplo  singular  o  que 
estatue  a  carta  municipal  de  Melgaço,  concelho 
imperfeito  da  sexta  formula.  A  residência  de  qual- 
(juer  vizinho  era  coutada  em  seis  mil  soldos,  isto  é, 
íicava  equiparada  ao  solar  dos  mais  illustres  caval- 
leiros  de  linhagem  e,  afora  o  coutamento,  quem 
nella  entrasse  á  lorça  tinha  de  dar  a  rejiaração  de 
quinhentos  soldos  ao  dono  da  casa.  Vè-se,  além 
disso,  que  Melgaço  é  uma  terra  própria  para  o 
traíico  e  que  se  pretende  desenvolver  alli  o  génio 
commercial.  Os  produetos  da  lavoura  dos  vizinhos 
ou  os  que  estes  comiirarem,  as  fazendas  e  roupas 
em  que  mercadejarem,  o  commercio  de  gado,  todos 
os  objectos,  em  summa,  sobre  que  fizerem  entre  si 
transacções,  quer  em  feira  quer  fora  delia,  serão 
absolutamente  livres  de  impostos.  A  portagem  a 
que  íicam  sujeitos  os  mercadores  estranhos  é  mode- 
rada; mas  se  trouxerem  pannos  e  outros  tecidos 
(traparia)  são  obrigados  a  vender  por  atacado, 
deixando  aos  da  terra  a  venda  e  retalho  (retaliii,  e 
só  nos  dias  de  feira  lhes  é  licito  a  enderem  tanto  de 
um  como  de  outro  modo. 

Eis  de  que  maneira  o  caracter  e  tendências  das 
prerogativas  e  liberdades  dos  chefes  de  familia 
variavam  nos  diversos  foraes,  mais  ou  menos 
amplos,  mais  ou  menos  incompletos,  alheios  aos 
três  grandes  typos  regulares  de  Santarém,  Sala- 
manca e  Ávila.  Vê-se  bem  que  as  necessidades  ou 
conveniências  do  logar  e  da  epocha  produziam  essa 
variabilidade.   A   abolição   de    usanças   e   encai'gos 
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absurdos  e  vexatórios,  as  provisões  destinadas  a 
estabelecer  certas  garantias  que  hoje  seria  talvez 
ridículo  estatuir,  porque  não  se  comprehenderia  a 
existência  de  um  facto  social  contrario  a  ellas,  reve- 
lam-nos  toda  a  extensão  dos  males  anteriores  e 
habilitam-nos  para  apreciarmos  o  sem-numero  de 
pequenos  vexames  que  pesavam  sobre  as  classes 
inferiores  e  quanto  â  imaginação  dos  poderosos 
tinha  sido  fértil  em  inventar  extorsões  e  em  sanc- 
cionar  os  mais  estranhos  abusos,  de  que  eram  vic- 
timas  populações  servas  e  inhabilitadas  2>ara  a  resis- 
tência. A  concessão  das  instituições  municipaes, 
ainda  das  menos  desenvolvidas,  que  proclamavam 
como  jírivilegios  certos  direitos,  que  estabeleciam 
como  excepção  certas  franquezas,  as  quaes  pela 
segurança  com  que  hoje  as  gosamos  nos  parecem 
insignificantes,  era,  attenta  a  situação  anterior,  um 
beneficio  incalculável  ]ia.ra.  aquellas  populações 
oi)primidas ;  era  um  passo  gigante  que  a  nação 
dava  no  caminho  da  civilisação.  O  quadro  que  já 
desenhámos  do  estado  das  classes  não-nobres  nos 
séculos  XII  e  XIII  e  o  que  havemos  de  traçar  dos 
encargos  tributários  que  pesavam  sobre  ellas,  onde 
não  existia  a  organisação  municijjal,  far-nos-hão 
medir  melhor  a  distancia  que  ia  do  habitante  de 
um  concelho  de  certa  importância  aos  projiricta- 
rios  indefensos  ou  aos  colonos  dos  simples  casaes  e 
aldeias,  sujeitos  directamente  aos  agentes  do  rei  ou 
aos  prejjostos  de  um  senhor  particular. 

Temos  dicto  mais  de  uma  vez  e  frequentemente  o 
confirmam  as  passagens  dos  diplomas,  já  transcri- 
ptas  a  outro  pi*oi)Osito,  que  a  totalidade  (los  vizinhos 
nos  concelhos  ])erfeilos,  bem  como  nos  da  quinta 
formula  de  im])erfeitos,  reproduzindo  as  categorias 
em  que  a  população  inferior  estava  geralmente  divi- 
dida  fora  desses    grémios,   constituía  dous  grupos 
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principaes,  o  dos  cavalleiros  e  o  dos  peões.  CÀuno 
vimos  no  livro  antecedente,  o  dever  dos  cavalleiros 
villãos  era  em  geral  o  de  acompanharem  á  guerra 
como  soldados  de  cavallaria  o  rei  ou  os  chefes  que 
o  representavam  (i).  Ahi  vimos,  também,  que 
diversas  circumstancias  modificavam  diversamente 
este  encargo.  Uns  haviam  trocado  a  obrigação  do 
serviço  pessoal  por  uma  contribuição  que  se  fixava 
nas  resjjectivas  pi'opriedades,  passando  do  homem 
para  a  terra;  outros,  ora  satisfaziam  aos  deveres 
do  fossado  e  da  anúduva  servindo  pessoalmente, 
ora  os  substituiam  pagando  uma  somma  que  se 
reputava  equivalente ;  outros,  emfim,  possuindo 
prédios  havidos  da  coroa  pelo  colonato  e  assas 
abastados  para  entrar  na  categoria  de  cavalleiros, 
afora  o  serviço  do  fossado  e  da  anúduva  substituido 
ou  não  pecuniariamente,  continuavam  a  j^^igiii* 
prestações  agrarias  pelos  bens  de  natureza  colonial 
que  possuíam  (aj.  Indicámos  então  as  origens  pro- 
váveis de  todas  essas  variedades.  Das  mesmas  ori- 
gens diversas  procedia  a  cavallaria  villan  dos 
concelhos  ;  mas  distinguia-se  por  um  facto  caracte- 
ristico.  Havia  grandes  municípios  instituídos  em 
logares  já  povoados  onde  existiriam  conjuncta- 
mente  cavalleiros  proprietários  de  prédios  allodiaes 
e  descendentes  dos  antigos  presores,  colonos  caval- 
leiros e  colonos  peões  ;  outros,  que  se  organisavam 
em  cidades  e  villas  conquistadas  aos  sarracenos, 
onde  ás  vezes  haveria  cavalleiros  de  raça  mosarabe, 
mas  onde  ao  mesmo  tempo  vinham  habitar  famí- 
lias, ás  quaes  se  distribuíam  terras  ou  que  delias 
se  apoderavam  ^ov  presuria ;  outros,  emfim,  que 


^i)  Yol.  6,  p.  221  e  sf 
(2)  Ibid.  p.  224  e  seg 

VOI..  VIII, 
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na  mesma  conjunctura  em  que  se  lhes  concedia  a 
carta  de  município  eram  povoados  de  logo  moi'to 
ou  fundados  de  novo  em  logares  desertos,  com  uma 
população  mixta  e  interminada.  que  vinha  a  divi- 
dir-se  nas  duas  jerarchias  em  que  os  chefes  de 
família  não-nobres  se  classificavam.  Todas  as  dis- 
tincções  inicíaes  entre  os  cavalleiros  villàos  desap- 
pareciam,  porém,  com  a  instituição  municijjal.  Podia 
dar-se  e  dava-se  maior  ou  menor  numero  de 
garantias  e  deveres  de  grémio  para  grémio,  mas 
dentro  de  cada  um  delles  e  dentro  de  cada  classe 
passava  o  nivel  da  igualdade.  Era  esse  um  dos 
grandes  progressos  que  traziam  os  concelhos,  sem 
que  ao  mesmo  tempo  gerassem  os  inconvenientes 
de  uma  regra  absoluta,  de  uma  generalisaçào 
inexorável  para  todo  o  paiz,  desattendendo-se  as 
circumstancias  locaes  que  diversamente  deviam 
modificar  a  Índole  da  sua  organisaçào. 

Nos  concelhos  do  typo  de  Santarém  o  corpo  ou 
classe  dos  cavalleiros  íbrmava-se  e  perpetuava-se 
de  varias  maneiras.  Ou  eram  indivíduos  que  já 
pertenciam  a  ella  na  occasiào  de  se  constituir  o 
município,  ou  eram  peões  que,  habilitados  para 
desempenhar  os  deveres  de  cavalleiros,  queriam 
gosar  das  prerogativas  dessa  ordem  e  obtinham 
carta  de  mercê  que  os  elevava  a  ella,  ou,  final- 
mente, eram  os  que  o  alcançavam  jjor  um  meio 
mais  simples.  Quando  no  mez  de  maio  se  verificava 
de  que  forças  de  cavallaria  o  concelho  jiodia  dispor 
para  o  serviço  de  fossado  ou  jiara  o  da  anúduva.  no 
(!aso  de  serem  necessários,  o  alcaide  arrolava  os 
voluntários  que  lhe  parecia  estarem  em  circums- 
tancias disso  no  corpo  de  cavalleiros  villàos.  Este 
modo  de  dar  aquella  graduação  não  se  acha  expresso 
nem  nos  foraes  nem  nos  costumes  escríptos,  mas 
era   uma  usança  que  se  introduzira  e  se  generalí- 
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sara   já  nos  fins   desta   epoclia  iii.   Suppomlo  que 
o  cavalleiro  villão  ou  por  velhice  ou  por  ineapaci- 


» 


2.  —  Sccna  que  representa  o  mestre-trovador,  um  jo- 
gral com  g^uitarra  e  um  rapaz  escutando  ou  cantando. 
(/iibliothfca  da  Ajuda  :  illuniinura  do  cancioneiro  da 
Ajuda. ) 


dade  physica  ficava  impossibilitado  de  cumprir  os 
seus  deveres  de  serviço  publico,  era  escuso  delles, 


(i)  Queixou-se  o  concelho  de  Lisboa  de  que  os  officiaes 
do  fisco  constrangiam  os  cai^alleiros  de  maio  feitos  nos 
dous  annos  antecedentes  a  que  mostrassem  cartas  por  que 
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e  O  concelho  cora  o  alcaide  e  o  almoxarife  i)assa- 
vam-lhe  carta  de  cavalleiro  pousado,  continuando 
a  usar  dos  privilégios  especiaes  de  classe,  mas  livre 
dos  encargos  j)essoaes  (i). 

Esses  privilégios  eram  variados  e  importantes. 
Em  juizo,  os  cavalleiros  villãos  estavam  equipa- 
rados, na  importância  do  seu  testemunho  ou  jura- 
mento e  no  direito  do  reparação,  aos  cavalleiros 
nobres  ou  infanções.  Quando  o  serviço  militar  era 
feito  nas  expedições  de  maior  vulto,  na  hoste  ou 
exercito  real,  o  seu  posto  era  na  vanguarda,  nobre 
prerogativa  que  se  estribava  na  idéa  da  valentia 
dos  guerreiros  populares.  Se  algum  delles  se  alis- 
tava nas  companhias  de  homens  d'armas  que  pelas 
rendas  das  tenencias  os  governadores  dos  districtos 
ou  ricos-homens  eram  obrigados  a  apresentar,  o  rei 
acceitava-o  como  soldado  do  rico-homem,  embora 
por  esse  facto  perdesse  o  serviço  a  que  elle  estava 
obrigado  como  individuo  do  concelho.  Quando  o 
fossado  era  feito  em  menor  escala;  quando  era 
apenas  uma  cavalgada  ou  correria  nas  terras  do 
inimigo  capitaneada  jielo  alcaide,  este  não  tinha 
direito  a  tomar  para  si  nem  pouco  nem  muito  da 


o  eram  ou  a  pagarem  jugada.  —  «  E  dizem  os  (do  conce- 
Ihoi  que  sempi'e  se  usou  e  acostumou,  em  tempo  de  meu 
padre  c  de  meus  avós  e  no  meu,  que  o  meu  alcaide  dessa 
villa  fez  cavalleiros  no  maio,  e  que  fazendo-os  assy  som 
fectos  por  meu  uiandado  e  que  i)or  esto  foram  sempre 
escusados  »  :  Carta  R.  de  i3o5  :  Liv.  dos  Pregos,  f.  7  v.  Os 
costumes  de  Santareiu  communicados  a  Oriola  presuj)- 
põcm  o  uso  de  dareui  os  alcaides  o  grau  de  cavallaria. 
Quando  casava  o  íilho  de  cavalleiro  cujo  pae  morrera 
licava  desde  logo  cavalleiro,  sem  precisar  de  ir  ao  alcaide 
para  que  llic  de  aquella  graduação. 

(i)  For.  de  (Coimbra,  Leiria,  Santarém,  Lisboa,  Beja,  etc.  : 
C.  R.  de  i3o5  1.  cit.  Vcja-se  a  este  propósito  o  artigo  19 
das  cortes  de  i36i. 
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jíresa,  devendo  contentar-se  tom  o  que  os  seus  ca- 
valleiros  lhe  dessem.  Sendo  a  força  da  expedição 
superior  á  de  sessenta  eavallos,  tirava-se  o  quinto 
dos  despojos  jiara  o  rei;  sendo,  porém,  inferior,  o 
íiseo  perdia  o  direito  ao  quinto.  Aos  sub-ehefes  cha- 
mados adaís,  que  ás  vezes  capitaneavam  essas  cor- 
rerias, nem  em  uma  nem  em  outra  hypothese  se 
tirava  aqueUa  quota  dos  res])ectivos  quinhões.  Se 
fora  do  serviço  o  cavalleiro  villào  trazia  o  cavallo 
ou  outras  cavalgaduras  a  ganho  de  recovagem,  não 
pagava  jior  ellas  o  tributo  imposto  aos  almo- 
creves íii.  No  tribunal  municipal  não  era  obrigado 
a  responder  em  qualquer  pleito  não  estando  pre- 
sente o  seu  alcaide,  e  já  anteriormente  vimos  que 
ninguém  lhe  podia  fazer  citação  ou  j^enhora  senão  o 
porteiro  dos  alvasís.  Se  o  saião  se  atrevia  a  ir  pe- 
nhorar em  casa  de  um  delles  e  lá  o  espancavam, 
não  podia  queixar-se,  ao  mesmo  tempo  que  o  jjor- 
teiro  era  hábil  pai*a  citar  em  jileitos  de  cavalleiros 
tanto  aos  iguaes  destes  como  aos  peões.  Das  execu- 
ções nos  bens  dos  indivíduos  dessa  ordem  era 
exceptuado  o  seu  cavallo,  bem  como  todas  as  cousas 
que  tivessem  no  seu  leito.  Não  podiam  prender-lhes 
os  creados  e  dependentes  sem  lhes  pedir  vénia.  Nas 
anviduvas  vè-se  que  ás  vezes  lhe  impunham  traba- 
lhos assas  rudes  e  lhes  empregavam  os  eavallos  em 
carregar  os  materiaes  da  obra,  mas  estes  actos  re- 
putavam-se  illegaes  e  violentos.  Se  uma  familia  de 
peão  creava  um  íilho  de  cavalleiro,  estendiam-se  a 
ella  durante  esse  tempo  as  immunidades  do  pae  do 
seu  pupillo,  privilegio  aliás  disjuntado  pela  coroa  á 
nobreza  de  linhagem,  como  noutro  logar  veremos. 


(ij  Os  costumes  fizeram  desappareeer  este  tributo,  in- 
corporando os  almocreves  na  categoria  dos  cavalleiros 
villâos,  como  já  vimos. 
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Se  O  ilidi vi«lu()  s(jlleii'o  que  pertencia  a  esla  classe  e 
tinha  um  íilho  illegitimo  descia  depois  para  a  de 
peão  e.  casando-se,  havia  filhos  do  matrimonio,  o 
illegitimo  entrava  na  partilha  dos  bens  quando  elle 
morria.  Admittida  na  jurisprudência  barbara 
daquella  epocha  a  penalidade  atroz  das  varadas  ou 
açoutes,  os  cavalleiros  destes  concelhos  não  estavam 
exemptos  de  semelhante  castigo,  mas  nisso  mesmo 
o  direito  consuetudinário  estabelecia  provisões  sin- 
gulares. Nos  delictos  de  ferimentos  graves,  a  que 
especialmente  se  applicava  aquella  pena,  a  repa- 
ração consistia  em  sessenta  varadas  se  o  queixoso 
era  cavalleiro  e  em  trinta  se  era  peão.  Quando  o 
oílendido  e  o  oHensor  pertenciam  a  classes  diversas 
tinha  este  ultimo  a  faculdade  de  dar  pessoa  por  si 
(da  condição  do  ferido)  que  quizesse  submetter-se  á 
pena.  Mas  a  vantagem  do  cavalleiro  consistia  em 
lhe  serem  equiparados  para  esse  fim  a  ama  que  o 
houvesse  creado,  o  indivíduo  que  o  servisse  de 
portas  a  dentro,  e  até  a  mulher  e  os  filhos  (i).  Por 
morte  de  qualquer  cavalleiro  a  sua  viuva  gosava 
dos  privilégios  do  fallecido  no  que  lhe  eram  appli- 
caveis,  mas  perdia-os  se  casava  com  peão.  Se  lhe 
ficava  um  íilho  varão  capaz  de  a  substituir  no  cum- 
primento das  obrigações  de  cavalleiro,  tinha  este 
de  as  desempenhar  como  representante  de  sua  mãe. 
Além  dos  deveres  das  expedições  militares  e  das 


(i)  Nos  costumes  de  Santarém  rommunicatlos  a  Borba 
(Ined.,  T.  4,  P  •"^42)  e  nos  de  Héja  (T.  5,  p.  0021  não  se  men- 
cionam senão  a  ama  e  o  creado ;  nos  communicados  a 
Oriola  (Crav.  i."),  M.  i,  N.°  i4)  é  que  se  accrescentam  a  mulher 
e  os  filhos  do  cavalleiro.  Sobre  a  matéria  deste  para- 
ji^rapbo,  além  dos  respectivos  1'oraes,  veja-se  T.  4'  d'lned., 
p.  041,  542,  540,  547,  555,  556,  568,  071,  576,  e  T.  5,  p.  476,  493, 
5o2,  .5o<),  017.  Carla  R.  de  1204  na  Gav.  3,  M.  5,  N.  19.  — C.  11. 
de  i3o5  no  Liv.  dos  l*regos,  f.  7,  v. 
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anúduvas,  a  classe  mais  elevada  destes  concelhos 
ainda  tinha  outro  encargo  que  lhe  era  especial,  mas 
que  o  decurso  do  tempo,  a  cessação  das  incursões 
dos  sarracenos  e  as  relações  mais  pacificas  com 
Leão  e  Gastella  iam  forçosamente  inutilisando. 
Pelos  Ibraes  deste  typo  os  cavalleiros  villàos  de- 
viam dar  metade  da  guarnição  das  torres  ou  postos 
fortificados  que  se  estabeleciam  aqui  e  acolá,  pelos 
visos  dos  montes  e  serras,  para  d'alli  os  vigias 
darem  rebate  da  aproximação  de  inimigos.  Ao 
poder  central  incumbia  aprontar  a  outra  metade  da 
guarnição.  Os  cavalleiros  que  não  cumpriam  estas 
diversas  obrigações,  e  sobretudo  os  que  deixavam 
de  ter  cavallo  próprio  ])ara  a  guerra  perdiam  a  sua 
dignidade,  e  a  exempção  da  jugada,  com  que  os 
seus  bens  eram  honrados,  desapparecia.  Os  cos- 
tumes escriptos  destes  concelhos  subministram-nos 
a  tal  respeito  varias  espécies.  Nas  mostras  de  maio 
o  cavalleiro  não  podia  ter  cavallo  de  menos  de  trinta 
meses,  aliás  era  reputado  peão  e  obrigado  a  pagar 
jugada.  Se  até  o  tempo  das  eiras,  das  vindimas  ou 
de  pôr  o  linho  no  estendal,  não  o  adquiria,  pagava 
essa  jugada  dos  cereaes,  do  vinho  ou  do  linho  que 
cultivava.  No  caso  contrario,  ainda  que  o  cavallo 
não  chegasse  aos  trinta  meses,  vigorava  a  exempção. 
Se,  finalmente,  o  cavalleiro,  andando  no  exercito 
real,  perdia  o  cavallo  por  lhe  morrer  ou  simples- 
mente porque  lhe  consentiam  que  o  vendesse,  não 
era  por  isso  rejjutado  peão  nem  sujeito  á  solução 
da  jugada. 

Os  besteiros,  isto  é,  aquelles  que  possuíam  besta, 
arma  otfensiva  de  tiro  que  correspondia  nos  eífeitos 
á  moderna  espingarda  (ij,  estavam  nos  foraes  deste 


i)  A  bésla  era  uma  arma   excessivamente   mortitera,  á 
qual  se   ligava   geralmente    uma    idéa   odio.sa,    sobretudo 
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typo  equiparados  em  immunidades  e  prerogativas 
aos  cavalleiros  do  concelho.  A  consequência  disso 
ei'a  que  o  besteiro  íicava  obrigado  a  servir  na  guerra 
com  a  arma  cujo  uso  lhe  dava  denominação  e  privi- 
légios. Se,  abdicando  estes,  preferia  a  condição  infe- 
rior de  jugadeiro  ao  serviço  militar  de  besteiro, 
deraittia-se  de  uma  e  de  outra  cousa  por  um  simples 
acto.  No  dia  em  que  o  concelho  se  congregava,  ia 
alli  e,  declarando  que  cessava  de  pertencer  ao  corpo 
dos  besteiros,  lançava  diante  dos  magistrados  a 
corda  da  besta  (i).  O  numero  dos  que  deviam  for- 
mar parte  (his  tropas  municipaes  quando  estas  saíam 
para  se  unirem  ao  exercito  real  estava  determinado 
por  costumes,  não  só  nestes  concelhos,  como  tam- 
bém em  outros  da  classe  dos  imperfeitos,  ao  menos 
pela  Estremadura  e  pela  Beira  occidental.  Um  do- 
cumento, já  do  reinado  de  D.  Dinis,  mas  que  se 
refere  em  parte  a  tempos  anterioi'es,  menciona  os 
soldados  desta  arma  que  cabiam  a  cada  município. 
Ahi  apparecem  os  anadaves  ou  anadeis,  que  eram 
os  capitães  dessas  companhias  de  besteiros  :  igno- 
ramos, porém,  se  elles  eram  de  nova  creação  ou  se 
existiam  já  na  epocha  de  que  tractamos,  não  os 
achando  mencionados  nos  dijilomas  relativos  aos 
municípios  do  j^rinieiro  periodo  da  nossa  historia. 
Desse  documento  consta  também  que  se  estes  bés- 
teii'os  eram  chamados  extraordinariamente  ao  ser- 


qiiando  era  envenenado  o  virote  que  delia  se  despedia. 
Entre  ncks  o  seii  uso  foi  commum  e  diuturno,  apesar  de 
condeinnado  pela  ifírcja,ede  ser  expressamente  prohibido 
pelo  segundo  concilio  geral  de  Latrão.  Sobre  a  bésla  e  os 
besteiros  veja-sc  Cibrario,  Econ.  Polit.  dei  Médio  Evo, 
vol.  I,  p.  343. 

(i)  For.  de  Coimbra,  Leiria,  Lisboa,  ele.  —  Cost.  de  San- 
tarém c  Borba  (Iued.,T.  4,  p.  548).  —  Cost.  de  liéja  (Ined., 
T.  5,  p.  509). 
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viço,  o  rei  devia  dar-lhes  uma  recompensa.  Cum- 
prindo que  o  numero  delles  fosse  proporcional  ás 
forças  militares  de  cada  concelho  e  estas  á  sua  popu- 
lação e  riqueza,  o  documento  a  que  nos  referimos 
serve  para  indicar  a  grandeza  e  prosperidade  com- 
l)arativas  de  muitas  i)ovoações  importantes  nos  fins 
do  século  XIII.  Assim  vemos  que  Abrantes  dava 
32  besteiros,  Thomar  3a,  Pombal  21,  Soure  12, 
Torres-novas  21,  Ourem  21,  Porto  de  Mós  10,  Leiria 
4o,  Penella  6,  Miranda  4»  Arouce  (Lousan)  12, 
Coimbra  3i,  Montemor-velho  21,  Alcanede  i5,  San- 
tarém 70.  Nas  terras  dos  templários,  como  Thomar, 
Pombal  e  Soure,  a  ordem  era  obrigada  a  dar  uma 
cavalgadura  para  cada  quatro  besteiros  levarem  as 
suas  armas  e  petrechos  cada  vez  que  marchavam, 
donde  se  pôde  inferir  que  igual  uso  existia  nos 
grandes  municij)ios,  ou  á  custa  do  estado  ou  á  custa 
do  concelho  iii. 

Do  mesmo  modo  que  os  besteiros,  os  ecclesias- 
ticos  que  viviam  num  destes  concelhos  eram  equi- 
parados pelo  foral  aos  cavalleiros  villàos  (2).  Assim, 
do  direito  publico  municipal  combinado  com  o  ca- 
nónico, com  as  leis  da  sancta  igreja,  que  nas  cortes 
de  1211  se  declaram  superiores  ás  leis  civis  quando 
entre  umas  e  outras  houvesse  antinomia  (3),  resul- 
tava gosarem  os  clérigos  das  immunidades  e  preemi- 
nências dos  cavalleiros  sem  os  encargos  destes, 
essencialmente  repugnantes  á  indole  do  ministério 
sacerdotal.  Todavia,  vimos  já  como  os  factos  diver- 
sificavam da  theoria,  e  como  os  indivíduos  vincu- 
lados á  igi^eja  eram  não  raro  constrangidos  a  acom- 


(i)  Gav.  9,  M.  10,  N.°  27,  no  Arch.  Nacion. 

(2)  «  Clerici  habeant  loniiii    militum  »    :   For.    de  Coim- 
bra, etc. 

(3)  L.  das  Leis  e  Post.  Leis  de  121 1,  lei  i. 
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panhai-  á  guerra  o  exercito  real,  comprando  com  o 
tributo  de  sangue  os  seus  privilégios  ii).  Entretanto 
esta  irregularidade  filha  da  barbaria  era  de  sua 
natureza  transitória,  emquanto  as  exempçòes  do 
clero  burguês  lormavain  uma  instituição  perma- 
nente. 

No  direito  consuetudinário  destes  concelhos  in- 
troduziu-se  também  o  uso  de  serem  considerados 
como  cavalleiros  para  gosarem  de  iguaes  immuni- 
dades  os  mercadores  de  grosso  tracto  que  embar- 
cavam com  seus  cabedaes  de  dinheiro  ou  de  géneros, 
quer  para  Flandres,  quer  para  o  Levante  (a).  Pelos 
costumes  de  Santarém  communicados  a  Oriola  sa- 
bemos que  os  bens  desses  mercadores  estavam 
cxemptos  de  jugada. 

Nos  concelhos  de  segunda  formula  havia  a  igual- 
dade de  foro  para  todos  os  vizinhos  f3|.  D'aqui  re- 
sultava que  os  privilégios  dos  eayalleiros  só  em 
geral  se  davam  nas  relações  com  a  auctoridade  real 
ou  com  individuos  estranhos  ao  respectivo  .muni- 
cipio.  As  formulas  do  processo,  as  muletas,  os  factos 
jurídicos,  em  summa,  que  resultavam  das  mutuas 
relações  entre  cavalleiros  e  peões  eram  necessaria- 
mente análogos,  e  a  jurisprudência  civil  e  criminal 
de  taes  concelhos  uniforme  para  ambas  as  classes. 
Assim,  nos  costumes  não  apparecem  estabelecidos 
direitos,  deveres  ou  garantias  que  não  sejam  com- 


(i)  Vide   ante   vol.  4   passim   e   nouicadauienle   a   p.   a4^- 
(a)  «  que  vay  en  Frandes  ou  alemmar  »  :  Por  //■  além  mar 
enlendia-se  na  idade  média  o   navegar  para   o  Levante   : 
Ducange,  Gloss.  v.  Transmarinare. 

(3)  '^  Doinus  de  Penamacor  habeant  unum  fórum  »  :  For. 
de  Penam,  e  assim  no  geral.  Noutros  exprime-se  o  direito 
mais  individualmente   :   a  Sed  peones  et  milites  in  morte 
et  in  feridas  et  in  rauso  unum  fórum  habeamus  in  villa  » 
For.  de  Sancta  Cruz. 
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muns  para  a  generalidade  dos  vizinhos.  E"  pelas 
cartas  orgânicas,  em  que  se  especificam  as  obriga- 
ções e  immunidades  de  cada  um  dos  dous  grupos 
em  relação  ao  poder  real,  que  se  determina  a  dis- 


I 


li.  —  Scena  que  representa  o  meslre-trovador,  um  jo- 
gral com  fíuitarra  e  uma  rapariga  a  tocar  castanho- 
las. ( BibUothcca  da  Ajuda  :  illuminura  do  cancioneiro 
lia   Ajuda.) 


tincção  entre  elles  nas  suas  relações  externas.  Na 
maior  parte  destes  concelhos  situados  ao  norte  da 
serra  da  Estrella  as  condições  para  o  chefe  de 
familia  ser  adscripto  a  uma  ou  a  outra  classe  não 
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estão  determinadas  pelos  foraes;  não  se  regulam 
sequer  ahi  os  casos  em  que  o  cavalleiro  por  falta 
de  cumprimento  dos  seus  deveres  deve  j^erder  a  gra- 
duação que  tem.  Em  vários  conceliios  ao  sul  da  ser- 
ra é  que  achamos  estabelecida  uma  condição  para 
qualquer  individuo  ser  cavalleiro,  condição  que  ve- 
remos depois  reproduzida  nos  do  typo  d' Ávila.  Era  a 
de  possuir  o  chefe  de  familia  uma  granja  com  casei- 
ros (aldeia),  uma  juncta  de  bois,  quarenta  ovelhas, 
um  jumento  e  duas  camas.  Todo  o  proprietário  que 
desfructava  esta  pequena  fortuna  estava  obrigado  a 
comj)rar  cavallo ;  isto  é,  a  grande  maioria  dos  vizi- 
nhos devia  pertencer  á  classe  mais  elevada.  Muitos 
signaes  indirectos  nos  indicam,  porém,  que  a  si- 
tuação dos  outros  concelhos  deste  typo  onde  falta 
esta  j)ro vidência  era  análoga.  Nos  resj)ectivos  foraes 
não  se  menciona  o  tributo  da  jugada,  a  qual  tinha 
por  base  a  juncta  de  bois,  donde  se  pode  inferir 
que  também  naquelles  concelhos  ella  subminis- 
trava  o  meio  de  apreciação  para  se  considerar  o 
individuo  como  obrigado  a  ser  cavalleiro  villão, 
porque,  em  geral,  só  essa  circumstancia  obstava  á 
imposição  da  jugada  (i). 

Fossem,  porém,  quaes  fossem  os  meios  de  quali- 
ficar os  cavalleii'os,  a  obrigação  de  acompanharem 
aos  fossados  o  rei  ou  o  seu  representante,  o  sénior, 


(i)  Que  a  grande  maioria  dos  liahitantes  de  taes  conce- 
lhos eram  cavalleiros  dcduz-se  de  alguns  dos  próprios 
foraes  que  em  disposições  exclusivamente  relativas  aos 
individuos  desla  classe,  em  vez  de  os  designar  pela 
palavra  niilifpN,  os  designam  pela  expressão  genérica 
ho mines  de  villa  no  sentido  de  moradores.  Os  peões  deviam 
sol>r('ludo  ser  os  homens  do  campo,  e  talvez,  á  vista  da 
imperfeição  da  linguagem  da  epocha,  os  easei?'os  e  solá- 
reníí^os  dos  vizinlios  (jue,  aliás  pelos  mesmos  foraes  eram 
exemplos  dos  triinilos  directos  e  portanto  da  jugada. 
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recaía  ajienas  sobre  um  terço  delles  uma  vez  cada 
anno  e,  se  as  expedições  se  multiplicavam,  só  vo- 
luntariamente tomavam  parte  nellas.  Note-se,  to- 
ilavia,  que  essa  mesma  circumstancia  da  exemjjçào 
de  dous  terços  dos  cavalleiros,  apesar  de  ser  tão 
limitada  a  duração  do  serviço,  reforça  a  conjectura 
de  que  a  máxima  j^arte  dos  vizinhos  estavam  ad- 
scriptos  a  esta  classe  e  de  que,  se  todos  fossem  obri- 
gados durante  um  certo  periodo  a  abandonar  os 
seus  misteres,  a  agricultura  e  a  industria  seriam 
impossiveis.  Aquelle,  porém,  que,  tocando-lhe  sair 
no  contingente  municipal,  faltava  ao  dever  do  fos- 
sado pagava  como  muleta  a  substituição  delle,  a  fos- 
sadeira,  orçada  nuns  concelhos  em  cinco,  noutros 
em  dez  soldos  ii).  Nalguns  logares  mais  sujeitos  a 
súbitos  commettimentos,  por  estarem  situados  na 
fronteira,  a  cavallaria  villan  era  não  só  eximida  do 
serviço  elTectivo,  mas  também  da  substituição  era 
dinheiro,  ou  limitava-se  o  fossado  a  um  praso  cur- 
tissimo  ou,  finalmente,  tinham  os  cavalleiros  de  sair 
ao  campo  só  no  caso  de  invasão,  vindo  o  inimigo  em 
tão  pequena  força  que  podesse  ser  rechaçado.  Nestes 
concelhos  era,  ás  vezes,  o  rei  quem  subministrava 
as  armas  aos  cavalleiros,  e  ainda  aos  peões  para  a 
defesa  do  respectivo  castello  Í21,  especificando-se, 
todavia,  em  alguns  foi-aes  que  se  o  cavalleiro  mor- 
resse, o  rico-homem  ou  o  prestameiro,  o  sénior,  não 
exigisse  dos  filhos  a  restituição  das  armas  que  lhe 
tinham  sidodistribuidas.  Em  vários  logares,  se  por 
qualquer  accidente  o  cavalleiro  perdia  o  cavallo, 
ficava  exempto  do  serviço  durante  um  anno ;   nou- 


(i)  For.  da  Guarda,  Moreira,  Felgosinho,  Aguiar  de  Pena, 
Valhelhas,  Gouveia,  Castello-Mendo,  ate. 
\2}  For.  de  Molas,  Sancta  Cruz,  Freixo,  Nupião,  etç, 
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tros  a  dispensa  do  serviço  estendia-se  á  hypothese 
de  elle  enviuvar  ou,  sendo  viuvo,  de  contrahii'  se- 
gundas núpcias  (i).  O  coutamento  ou  seguro  de  vida 
do  cavalleiro,  affiançado  pela  lei,  era  o  de  mil  sol- 
dos que  devia  pagar  quem  o  matasse,  sendo  qui- 
nhentos para  os  seus  herdeiros  e  quinhentos  para  o 
fisco.  Se  alguém  o  deshonrava  (isto  é,  se  o  tirava  da 
sua  honra  ou  graduação)  matando- lhe  o  eavallo  ou 
privando-o  delle  por  outro  qualquer  modo,  ei-a 
muktado  em  metade  daquella  somma.  A  provisão 
mais  commum  era  impòr-se  a  muleta  de  sessenta 
soldos  a  quem  simplesmente  o  derribava  ou  fazia 
apear  á  força.  Em  diversas  partes  bastava  servir- 
se  de  um  eavallo  alheio  sem  licença  do  dono  para 
ficar  sujeito  o  delinquente  a  uma  ])ena  pecuniária, 
que  variava  de  concelho  para  concelho  e  que  era 
menor  se  o  acto  se  practicava  de  dia  e  maior  sendo 
practicado  de  noite.  Em  juizo,  os  cavalleiros  villàos 
destes  concelhos  consideravam-se  como  iguaes  dos 
cavalleiros  de  linhagem,  infanções  ou  ricos-homens, 
não  só  para  ter  o  seu  juramento  o  mesmo  grau  de 
consideração  que  se  dava  ao  delles  e  portanto  para 
se  exigir  a  concorrência  de  menor  numero  de  indi- 
víduos cujo  testemunho  confirmasse  o  seu,  mas 
também  para  se  elevarem  as  reparações  e  caliwi- 
nias,  que  em  geral  variavam  conforme  a  categoria 
dos  oílendidos,  a  sommas  equivalentes  ás  que  se 
impunham  quando  o  queixoso  ei-a  um  nobre  (a).  Os 
que  possuíam  f(')ra  do  seu  concelho  bens  pelos  quaes 
estivessem  adstrictos  ao  fossado  eram  dispensados 
delle  por  servirem  no  corpo  (his  tropas  municipaes. 


(i)  For.  de  Sancta  Cruz,  Freixo,  ele. 

(2)  For.  da  Guarda,  Aguiar  de  Pena,  MorcMra,  Penama- 
cor, Valhelhas,  Fcljíosinho,  etc. 
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Os  cavalleiros  de  alguns  concelhos  tinham  a  prero- 
içativa  de  repartir  entre  si,  antes  de  se  tirar  o 
quinto  da  coroa,  certos  objectos  quando  havia  des- 
pojos nas  correrias  ou  nas  batalhas.  Taes  ei-am  os 
couros  talhados  para  obra,  os  j)annos  e  as  armas  (i). 
Finalmente,  as  suas  habitações  eram  immunes  de 
aboletamentos  ou  aposentadorias,  e  a  obrigação  de 
hospedar  aquelles  que,  pernoitando  ou  residindo 
accidentalmente  na  povoação,  tinham  direito  a  se- 
rem aquartelados,  recaía  exclusivamente  sobre  a 
classe  inferior. 

Nos  concelhos  deste  typo  não  se  encontram  ves- 
tígios da  existência  de  corpos  desses  besteiros  equi- 
parados aos  cavalleiros  nos  loraes  da  primeira  for- 
mula ;  novo  indicio  de  que  ahi  o  numero  dos  peões, 
vizinhos  e  donos  do  solar,  era  insignificante.  O  pró- 
prio clero  só  o  achamos  em  geral  fruindo,  como  os 
cavalleiros,  da  exempção  dos  aboletamentos,  e  ape- 
nas num  ou  noutro  foral  desta  espécie  se  declaram 
immunes  os  clérigos  da  obrigação  do  fossado  ou  se 
estatue  jirecisamente  que  sejam  escusos  de  tributos 
e  as  suas  propriedades  honradas  como  as  dos  caval- 
leiros villãOS  12  1. 

Nos  concelhos  da  terceira  formula  a  condição 
geral  para  qualquer  vizinho  ser  collocado  na  cate- 
goria de  cavalleiro  villão  era  a  mesma  que  já  vimos 
expressa  em  alguns  foraes  do  typo  de  Salamanca  e 
que  suppomos  com  muni  aos  concelhos  dessa  es])e- 
cie.  Quem  possuia  uma  granja  ou  jiropriedade  rús- 
tica habitada,  um  jugo  de  bois,  quarenta  ovelhas, 
uma  cavalgadura  menor  e  dous  leitos  devia  com- 


(i)  For.    de    Penamacor    e    de    Salvaterra    do    Extremo 
Adiante  se  tractará  especialmente  do  quinto. 
(a)  For.  de  Valhelhas,  Penamacor,  etc. 
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|)rar  cavallo  proi)i'io  para  o  serviço  militar.  Na 
obi-igação,  porém,  do  fossado  havia  uma  diílerença 
essencial.  Em  vez  de  ser  um  terço  que  devia  estai- 
prompto  cada  anno  a  marchar  no  exercito,  eram 
chamados  ás  armas  dous  terços,  ficando  um  na 
povoação  com  os  peões,  absolutamente  exemptos  da 
o-uerra  oííensiva.  Aquelle  individuo  pertencente  aos 
dous  terços  que  não  cumpria  o  seu  dever  pag-ava  a 
ibssadeii'a  arbitrada  uniformemente  em  cinco  sol- 
dos. Os  direitos  e  privileg-ios  da  classe  eram  tam- 
bém análogos  aos  que  lemos  nos  foraes  da  segunda 
formula.  Os  que  no  serviço  militar  perdiam  o  ca- 
vallo tiravam  o  valor  delle  dos  despojos  antes 
destes  se  i*epartirem.  Se  por  qualquer  accidente  se 
inutilisava  fi)  a  alguém  o  seu  cavallo  de  batalha, 
embora  possuisse  outro  com  que  o  substituir,  ficava 
escuso  do  serviço  por  um  anno.  Havia  nestes  con- 
celhos a  mesma  muleta  que  vimos  estabelecida  nos 
do  typo  de  Salamanca  para  quem  montava  o  cavallo 
alheio  sem  licença  do  dono,  e  com  as  mesmas  dis- 
tincções  na  importância  da  muleta,  conforme  o  de- 
licto  era  jjerjietrado  de  noite  ou  de  dia  (2).  Final- 
mente, em  conformidade  com  os  privilégios  da  sua 
classe  nos  concelhos  jjerfeitos  dos  outros  typos,  os 
cavalleiros  villãos  eram  ahi  equiparados  em  juizo 
aos  infanções  e  ricos-homens  de  Portugal  (3l.  Mais 
constante  nos  foraes  do  typo  d' Ávila  do  que  nos  de 


(i^  «  Si  se  aiiaíVajíaverit  ».  A  rubrica  cm  vulgar  desta 
di.sposição,  no  foral  de  Gravão,  traduz  anafragare  por 
danar  (estragar, arruinar). 

(2)  Em  alguns  deslcs  foraes  chama-se  a  estas  muletas 
angueiras  (pectet  las  angueiras) .  E'  a  angaria.  Yid.  Elucidá- 
rio, v.  angueiras. 

(3)  For  de  Évora,  Grato,  Niza,  Alcácer,  Montemor-novo, 
Goruche,  Gravão,  J3enave|ite,  Covilhan,  Sarzedas,  Sor- 
telha, etc. 


I 
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Salamanca  é  a  doutrina  da  immunidade  sacerdotal. 
Os  membros  do  clero  são  alli  incluídos  de  certo 
modo  na  categoria  dos  cavalleii*os,  tornando-se-lhes 
extensivo  expressamente  tanto  o  foro  como  o  direito 
consuetudinário  applicavel  a  estes.  E"  singular, 
j)orém,  que  nenhum  vestígio  se  encontre  em  seme- 
lhantes ibraes  de  serem  os  besteiros  considerados 
como  membros  da  classe  mais  elevada  e  nem  sequer 
uma  allusão  á  sua  existência.  Entretanto,  a  situação 
destes  concelhos  pela  maior  parte  pertencentes  á 
província  do  Alemtejo,  IVonteira  dos  mouros  do 
Gharb  até  o  meado  do  século  Xlll,  tornava  alta- 
mente útil  o  uso  e  a  1'requencia  dessa  arma  morti- 
lera,  a  besta.  Os  costumes  de  Gravào,  comj)ilados 
dos  de  diíTerentes  concelhos  cujas  instituições  eram 
análogas,  mostram-nos,  todavia,  que  já  então  havia 
besteiros  naquelles  concelhos,  que  os  peões  eram 
obrigados  a  ter  lança  e  escudo,  e  que  a  base  de  clas- 
sificação dos  cavalleiros  estabelecida  nos  íoraes  fora 
substituída  por  uma  avaliação  dos  seus  bens,  que 
deviam  ser  equivalentes  a  quatrocentos  maravedis. 
O  que  daquelles  costumes  se  deduz  é  que  os  bes- 
teiros pertenciam  alii  á  classe  dos  peões.  Isto  expli- 
caria o  silencio  dos  íoraes  a  respeito  delles,  se 
podessemos  saber  que  essa  parte  do  direito  consue- 
tudinário de  Gravão  remontava  á  epocha  de  que 
tractamos.  o  que  nos  parece  menos  provável. 

A  parte,  porém,  mais  antiga  tlesse  direito  consue- 
tudinário, aquella  que  certainemte  remonta  ao  sé- 
culo XIII  (i)  e  que,  transcripta  dos  costumes  de 
Évora,  era  por  isso  commum  ao  geral  dos  concelhos 
do    mesmo    typo,    subministra-nos    as    provas    de 


ii  Esta  parte  dos  costumes  precede  no  respectivo  códice 
ÍM.  II  de  For.  Ant.N.*  11  no  Arch.  Nac.l  uma  lei  geral  de 
AlTonso  III  de  12^5  sobre  as  revelias. 


gS  HISTORIA    DE    PORTUGAL 

quanto  eram  desiguaes  as  relações  que  existiam 
entre  as  duas  classes  de  cavalleiros  e  de  jieões.  Esta 
desigualdade  era  o  resultado  practico  da  disposição 
dos  foraes  que  equiparava  em  juizo  os  cavalleiros 
villãos  aos  infanções  de  Portugal,  isto  é,  que  lhes 
dava  os  privilégios  de  foro  da  fidalguia.  No  que 
tocava  aos  delictos  contra  a  immunidade  da  habita- 
ção ou  a  outros  quaesquer  que  não  importassem 
derramamento  de  sangue,  os  processos  corriam  en- 
tre os  indivíduos  de  dilíerente  jerarchia  moradores 
destes  concelhos  com  perfeita  igualdade;  mas 
quando  se  litigava  sobre  reparação  de  maus  tractos 
corporaes,  como  feridas  e  contusões,  a  juznspruden- 
cia  local,  em  extremo  prolixa,  estabelecia  em  cada 
caso  duas  reparações  diversas,  maior  se  o  oílendido 
era  cavalleiro  e  o  oífensor  peão,  menor  na  hypothese 
contraria,  desigualdade  que  do  mesmo  modo  se  ve- 
rificava entre  os  peões  e  os  7?iaZaflío.s,- indivíduos  da 
classe  Ínfima,  creados  ou  dependentes  por  qualquer 
modo  dos  cidadãos  ou  vizinhos  (i). 

As  condições  capitães  de  existência  dos  cavallei- 
ros villãos  nos  concelhos  perfeitos  que  não  entravam 
nas  trcs  grandes  formulas  eram  proximamente  as 
mesmas  destes,  como  o  eram  nas  terras  não  muni- 
cipaes  ;  isto  é,  consistiam  jjor  uma  parte  no  serviço 
militar,  quando  j)or  concessão  especial  não  eram 
escusos  delle,  e  por  outra  na  exempçào  dos  tributos 
directos  sobre  a  projiriedade  territorial  e  em  gosa- 
rem  de  foro  de  nobres  nas  suas  questões  judiciaes. 
Quanto  ás  demais  immunidades  e  privilégios,  elles 
variavam  de  logar  para  logar,  como  acontecia  entre 
os  três  typos  geraes.  Os  mesmos  factos  se  verifica- 
vam, em  regra,  nos  concelhos  imperfeitos  da  quinta 


(i)  Estas  matérias  serão  adiante  especialmente  tractadas. 
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formula,  e  é  nos  loraes  e  costumes  destes  que  se 
encontram  ás  vezes  noticias  curiosas  sobre  as  rela- 
ções dessa  espécie    de  aristocracia  com  as  outras 


i4.  —  Scena  que  representa  o  meslre-trovador,  iim  jogral 
com  guitarra  e  um  segundo  jogral  a  tocar  harpa,  sentado 
no  chão.  {Líibliotheca  da  Ajuda  :  illurninura  do  cancioneiro 
da  Ajuda.) 

classes  e  com  a  sociedade  em  geral.  Em  Fonte-arca- 
da, por  exemplo,  dependia  a  classificação  de  cavalleiro 
da  vontade  do  próprio  morador  que  se  achava  nas 
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circumstancias  de  comprar  cavallo,  evitando  por 
este  facto  o  pagamento  da  jugada  e  ficando  só  ad- 
stricto  ao  exercito  de  maio,  ao  fossado.  A  situação 
individual  desses  cavalleiros  de  uma  villa  obscura 
estava,  porém,  muitas  vezes  longe  de  ser  igual  á 
dos  que  viviam  nos  grandes  municii)ios.  Achamos 
por  isso  ahi  imposto  o  encargo  da  recovagem,  limi- 
tado quanto  á  sua  repetição  e  quanto  ás  distancias 
até  onde  o  ^irestameiro  podia  mandar  em  seu  serviço 
os  que  possuíam  cavalgaduras,  serviço  que  eviden- 
temente recaía  sobre  os  cavalleiros  de  Fonte-arcada. 
No  castello  de  Pena-ruiva  estes  eram  obrigados  ao 
serviço  militar  annual,  mas  gosavam  do  mesmo  pri- 
vilegio de  Bragança,  de  não^jagaremo  nímcío,  ainda 
quando  tivessem  algum  j^restimonio  da  coroa,  o 
qual  ficava  a  seus  filhos,  que  também  herdavam 
integralmente  as  armas,  o  cavallo  ou  muar  íi)  do 
fallecido,  embora  tudo  isto  lhe  hou\'«sse  sido  dado 
pelo  rei  ou  jpelo  senhor.  Estas  provisões  indicam 
uma  população  guerreira,  mas  j)obre,  onde  a  força 
militar  organisada  não  jiodia  estribar-se  exclusiva- 
mente sobre  a  propriedade.  Em  Cernancelhe,  Lon- 
groiva  e  outros  concelhos  com  foraes  análogos,  em 
Seia,  em  Viseu  e  nos  concelhos  da  Estremadura  onde 
predominou  a  organisação  municipal  de  Coimbra 
anterior  ao  foral  de  1179,  encontrámos  já,  em  relação 
aos  cavalleiros  grande  numero  de  disposições  Seme- 
lhantes ás  que  nos  apparecem  nos  três  typos  dos 
foraes  completos  (2),  e  ainda  ás  vezes  privilégios 
mais  amplos.  Tal  era,  por  exemplo,  a  escusa  do 
serviço  para  o  que  perdia  o  cavallo,  não  por  um 


(11  O  uso  dos  muares  em  logar  de  cavallos  uo  serviço 
militar  resulta  dos  íoraes  e  de  outros  documentos,  que 
ainda  talvez  teremos  de  citar. 

(2)  Vide  vol.  7,  p.  147  e  segg. 
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anno,  conforme  o  costume  geral,  mas  sim  durante 
três  e  ainda  durante  cinco,  como  estatue  o  foral  de 
Yillarinho,  povoação  vizinha  de  Anciães  para  o  lado 
de  Sancta  Cruz.  Em  muitos  concelhos  situados  pela 
Beira  central  não  s(imente  os  foraes  presuppõem  a 
existência  dos  besteiros,  de  que  não  achamos  vesti- 
o-ios  nos  grandes  municípios  do  typo  de  Salamanca, 
mas  também  os  equiparam  aos  cavalleiros,  esten- 
dendo igualmente  ao  clero  as  immunidades  destes. 
Em  Cintra  os  cavalleiros  não  davam  o  quinto  do  rei 
nas  expedições  do  fossado,  nem  pagavam  fossadeira, 
se  por  qualquer  motivo  deixavam  de  comparecer 
em  semelhantes  occasiõcs.  Finalmente,  nos  costumes 
de  um  desses  concelhos  imperfeitos,  o  de  Torivs- 
novas,  costumes  reduzidos  a  escripto  no  século  XIII 
ou  XIV,  vamos  de  novo  achar  jjrovas  de  que  a  diver- 
sidade de  foro  estabelecida  entre  cavalleiros  e  j)eões 
consistia  principalmente  na  diflerença  das  mutuas 
reparações  pecuniárias  e  das  muletas  nos  crimes  de 
espancamento  e  de  feridas,  conforme  a  categoria  do 
offendido.  vigorando  as.sim  esta  jurisprudência  não 
só  nos  concelhos  perfeitos  da  jírimeira  e  da  terceira 
formulas,  mas  também,  provavelmente,  por  toda  a 
parte  omle  não  se  estatuia  expressamente  nas  cartas 
municipaes  a  igualdade  do  foro  entre  as  duas 
classes. 

Nos  monumentos  desta  epocha  encontram- se 
ainda  outras  esi)ecies  particulares  ou  geraes  rela- 
tivas aos  cavalleiros  de  concelho,  as  quaes  fora  im- 
possível enumerar  todas.  Por  exemplo,  os  da  Eri- 
ceira eram  escusos  dos  seus  deveres  militares,  mas, 
segundo  parece  deduzir-se  do  foral,  estavam  sujeitos 
a  todos  os  tributos '  directos.  Em  Pena-cova,  pelo 
contrario,  deviam,  conforme  a  regra  geral,  não  so- 
mente sairá  campanha,  mas  também  levar  comsigo 
os  seus  creados  e  clientes  \malados).  Ahi  mesmo  a 
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qualquer  peão  que  queria  entrar  na  jerarchia  dos 
cavalleiros  bastava  dar  ao  senhor  da  terra  uma 
fogaça  de  dous  alqueires,  um  almude  de  vinho  e 
um  capão  para  essa  pre rogativa  lhe  não  ser  recu- 
sada. De  uma  inquirição  do  século  XIII  vê-se  que 
em  algumas  partes.os  cavalleiros  villàos  levavam  á 
guerra  tendas  redondas,  além  de  ca vallos  e  armas  (i), 
e  estas  eram  ás  vezes  tão  completas  como  as  de 
qualquer  cavalleiro  de  linhagem.  No  testamento  de 
certo  vizinho  de  Lisboa,  feito  em  11268,  lega  elle 
cavallo,  loriga,  capello  de  ferro,  escudo,  lança  e 
espada,  camisote  (loriga  curta)  e  almofre  (esi)ecie  de 
elmo)  (2).  Entretanto  o  mais  commum  era  armarem- 
se  apenas  com  lança  e  escudo  designando-se  na  lin- 
guagem vulgar  (para  os  distinguir  dos  homens 
(Tarmas  nobi*es)  pela  denominação  de  cavalleiros  de 
escudo  e  de  lança  (3).  De  todos  os  documentos,  po- 
rém, cujo  conteúdo  pôde  servir  para  illustrar  a  exis- 
tência desta  classe  em  relação  ao  desemj)enho  dos 
seus  deveres  públicos,  nenhum  tão  importante  como 
o  regulamento  militar  dos  fossados  inserido  nos 
foros  de  Castello-bom,  Sabugal,  Alfaiates  e  outros 
logares  situados  desde  a  margem  direita  do  Coa  até 
a  actual  fronteira  de  Ilespanha.  Bem  que  leoneses 
e  concedidos  no  principio  do  século  XIII  a  povoa- 
ções leonesas,  os  usos,  costumes  e  instituições  dos 
dous  paizes,  que  apenas  um  século  antes  formavam 
uma  s(')  nação,  eram  tão  análogos,  que  essas  regras 
deviam  ser  com  pequenas  modificações  as  mesmas 
que  regulavam  em  Portugal  estas  expedições,  sobre- 
tudo nos  concelhos  do  typo  de  Salamanca  que  pre- 
dominava na  Beira.  Servia  aquelle  regulamento  de 


(i)   Liv.  I  dlnq.  dAff.  III,  f. -ô'}. 

(2)  <Vav.  84  (la  (^oilecç.  Espec. 

(!{)  Veja-se  a  In.sc.ripção  do  Marmelar,  vol.  4.  P-  3ãi. 
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norma  aos  adaís  para.  regerem  as  tropas  municipaes 
de  cavallo,  postoque,  j)revenindo  diversas  hypothe- 
ses,  elle  ahi  as  jiresupponha  acompanhadas  de  bes- 
teiros e  de  peões.  Os  vigias  ou  g-uardas  das  atalaias 
recebiam  uma  gratificação,  a  qual  variava  seguntlo 
a  distancia  em  que  se  collocava  o  posto  avançado  e, 
se  áquelle  serviço  se  associava  algum  peão,  vencia 
este  metade.  Para  evitar  rixas  impunham-se  muletas 
pesadas  sobre  os  ferimentos,  guardadas  as  propor- 
ções com  a  gravidade  da  ferida,  e  estas  muletas  es- 
tendiam-se  á  hyi)othese  de  ferirem  os  cavalleiros  os 
cavallos  uns  dos  outros  O  direito  de  tirarem  dos 
despojos  o  valor  do  cavallo  quando  o  perdiam  nos 
fossados,  direito  que  havemos  visto  consagrado  nos 
foraes,  tinha  limites  nas  disposições  regulamentares 
sobre  tal  objecto.  Estas  eram  assas  particularisadas 
e  curiosas.  Se  o  cavalleiro  jierdia  o  cavallo  tendo-o 
deitado  a  pasto,  mas  peado,  subsistia  o  seu  direito 
á  indemnisação  ;  senão,  não  lho  reconheciam.  Se 
affirmava  que  o  perdera  apesar  dessa  precaução, 
devia  prová-lo  com  três  homens  da  companhia ;  mas 
se  os  adaís  ou  um  terço  dos  cavalleiros  lhe  mostra- 
vam que  mentira,  rapavam-lhe  a  cabeça  e  exjiulsa- 
vam-no  como  aleivoso  (i).  Desmandando-se  qualquer 
sem  licença  dos  adaís,  se,  emquanto  andava  va- 
gueando, lhe  matavam  ou  feriam  o  cavallo,  não 
tinha  jus  á  erecta  [a).  Se  um  desertor  levava  o  ca- 
vallo do  seu  camarada,  os  do  rancho  ou  esquadra 
que  comiam  em  commum  com  esse  desertor,  tinham 
de  pagar  o  roubo,  embora  houvesse  despojos,  sob 
pena  de  os  adaís  os  porem  á  mercê  do  queixoso. 
Segundo  o  regulamento,  a  erecta  ou  indemnisação 


(i)  Este  castigo  da  decalvação  era  evidente  reminiscência 
de  uma  pena  assas  (requente  no  código  wisigothico. 
(2)  Adiante  faiaremos  especialmente  da  erecta. 
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consistia  em  se  pagar  do  producto  da  presa  o  valor 
do  cavallo  até  a  quantia  de  trinta  moi'abitinos,  i^aga- 
mento  que  devia  effeituar-se  dentro  de  um  anno  (i). 
O  vigia  que  estava  de  sentinella  ou  atalaia  e  que  a 
ronda  achava  a  dormir,  provando-se-llie  o  facto  com 
duas  testemunhas,  era  considerado  como  aleivoso 
e  passava  pelo  castig-o  da  decalvação.  Todo  aquelle 
que  1'ugia  ao  signal  de  rebate  ou  no  meio  da  refreg-a 
tinha  a  mesma  pena  e  perdia  o  direito  ao  seu  quinhão 
na  ])resa.  O  que  na  presença  do  inimig^o  ao  aproxi- 
mar-se  deste  se  travava  com  um  companheiro  e 
vinham  ambos  ás  mãos  maltractando-se  com  faca, 
lança,  espada,  pedra  ou  pau  tinha  a  mão  cortada  ou 
havia  de  remi-la,  ficando,  além  disso,  como  captivo 
do  oíFendido,  e  respondendo  pelo  criminoso  os  adaís 
e  os  seus  camaradas  se  não  o  retinham.  Se  havia 
morte,  o  matador  era  enforcado.  O  simples  cavalleiro 
ou  soldado  raso  que  em  terra  inimiga  descobria 
presa  que  valesse  vinte  morabitinos,  recebia  de  pre- 
mio um  morabitino.  A  parte  relativa  á  divisão 
dos  despojos  é  uma  das  mais  notáveis  do  regula  - 
mento. 

Desde  que  o  fossado  ou  cavalgada  transpunha  o 
viso  da  serra  no  extremo  do  concelho,  pertencia  a 
cada  cavalleiro  a  sella  do  cavallo  do  primeiro  adver- 
sário que  derribava  e,  se  tinham  ferido  nelle  dous 
ou  trcs  a  um  tempo,  repartia-se  entre  todos  o  valor 
da  mesma  sclla.  Na  hyjiothese  de  irem  peões  e  de 
se  tivivarem  um  ou  mais  delles  com  o  peão  inimigo 


(i)  A  necessidailc  de  recolher,  avaliar,  e  vender  a  presa 
e  de  apurar  o  custo  do  cavallo  tornaria  muitas  vezes  indis- 
pensável a  demora.  Por  este  facto  se  eompreliende  a  con- 
servaçíio  do  cavalleiro  na  lioin-a  da  sua  classe  durante  um 
anno  (]niiiido  jicrdia  o  caNallo,  doutrina  (]ue  é  j^eral  nos 
inraes. 
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applica-se  a  mesma  t-ej^ra  á  melhor  peça  do  espolio 
do  vencido.  A  quota  de  cada  cavalleiro  na  presa, 
quando  a  força  da  expedição  excedia  sessenta  ho- 
mens, era  proporcional  ao  modo  por  que  iam  arma- 


i5.  —  Scena  que  representa  o  mestre-trovador,  nina  raparig:a 
cnni  castanholas  e  um  jogral  cora  psalterio.  i líibliothrca  da 
Ajuda  :  illuinirnira  do  cancioneiro  da  Ajuda.) 


dos  de  armas  defensivas.  O  que  levava  lorigào  ou 
loriga  (saio  de  malha  grande  ou  pequeno)  com  cer- 
vilheira  de  ferro  ou  com  almofre,  tinha  um  quinhão 
inteiro  ou  uma  cavallaria  ;  o  que  levava  só  brafo- 
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neiras  (braçaes)  (i)  tinha  um  quarto  de  quinhão;  ao 
que  levava  lorigão  sem  cervilheira  e  sem  almofre 
pertencia  meia-caçallaria.  A  qualquer  besteiro  que 
ia  na  expedição  armado  de  besta  com  duas  cordas, 
uma  ante-corda  e  sessenta  virotes,  cabia  meio 
quinhão  sendo  de  cavallo,  e  um  quarto  sendo  de  pé. 
Indo  os  alcaides  com  a  força,  podiam  g-uardar  para 
si  todos  os  desj)ojos  de  que  se  apoderassem;  na  sua 
falta,  gosavam  desta  prerogativa  os  adaís.  Se  estes 
espancavam  ou  feriam  alguém  jiara  manterem  a 
discijilina,  nem  por  isso  podiam  ser  mulctados  com 
as  penas  pecuniárias  imi)ostas  em  taes  casos  aos 
simples  soldados.  Estava  regulado  o  modo  de  pro- 
ceder quando,  durante  a  campanha,  qualquer  ca- 
vallo era  ferido  ou  adoecia.  Se  o  dono  receava  não 
o  poder  salvar,  devia  apresentá-lo  ao  corpo,  que 
tomava  conta  delle  por  nove  dias.  Se  durante  estes 
o  animal  morria,  tinha  seu  dono  direito  á  erecta ; 
mas  se  escapava,  o  cavalleiro  só  recebia  o  respectivo 
quinhão.  Quando,  finalmente,  havia  alguma  refrega 
[arrancada)  todo  o  que  distrahia  do  campo  de  ba- 
talha qualquer  cousa,  antes  de  feita  a  divisão  regu- 
lar, perdia  o  direito  á  sua  quota  e  ficava  considerado 
como  traidor. 

Vimos  já  quantas  liberdades  e  exempções  havia, 
nos  concelhos  perfeitos,  communs  aos  cavalleiros  e 
aos  peões,  mas  também  ahi  achamos  encargos,  dos 
quaes  eram  escusos  expressamente  os  indivíduos 
da  classe  mais  elevada,  o  que  só  recaíam  sobre  a 
inferior.  A  diversa  consideração  de  que,  em  grande 
numero  de  concelhos,  gosavam  uns  e  outros  perante 
os  tribunaes,  assim  na  taxa  das  reparações,  como 


(l)  Bra/onera,   em   franeè-s  antigo  bra^onière,  aruiadura 
do  braço. 
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na  maior  fé  que  mereciam  as  declarações  judiciaes 
dos  cavalleiros,  isto  é,  menor  numero  de  conjiira- 
dores  que  eram  obrigados  a  apresentar  em  juizo, 
estabelecia  também  entre  uns  e  outros  uma  dille- 
rença  profunda.  Comparada,  todavia,  com  a  dos 
tributários,  com  a  dos  jugadeiros  das  terras  não 
municipaes  e  ainda  com  a  dos  de  muitos  concelhos 
imperfeitos,  a  situação  dos  peões  das  villas  mais 
importantes  e  organisa<las  com  am])las  instituições 
representava  um  immenso  progresso  de  indepen- 
dência, de  segurança  e  de  ennobreciraento  moral. 
Se  dentro  do  jiroprio  grémio  estavam  era  certas 
relações  abaixo  dos  seus  vizinhos  j)rivilegiados. 
desde  que  se  dava  contenda  entre  qualquer  delles 
e  um  estranho,  o  foro  tornava-se  igual  para  ambos 
os  contendores,  embora  esse  estranho  fosse  um 
cavalleiro  villào.  Assim  se  caminhava  para  a 
igualdade  civil,  que  hoje  nos  parece  uma  cousa 
simples,  mas  que  estava  longe  de  o  ser  numa  epo- 
cha  essencialmente  hierarchica  e  em  que  apenas  a 
sociedade  saía  de  séculos  nos  quaes  a  idéa  do  tra- 
balho se  confundia  com  a  da  servidão. 

Já  dissemos  no  livro  antecedente  em  que  consistia 
sobretudo  a  característica  do  homem  do  trabalho 
convertido  em  proprietário  livre,  porém  não  nobili- 
tado pelo  serviço  militar  de  cavallaria.  Era,  como 
vimos,  a  solução  da  jugada.  O  mesmo  facto  se  veri- 
ficava geralmente  nos  concelhos  rudimentaes  e 
imperfeitos.  Varias  passagens,  citadas  a  diversos 
propósitos,  no-lo  tèem  sobejamente  mostrado.  A  sua 
situação,  pelo  que  tocava  ao  tributo  directo,  era 
idêntica  fora  dos  pequenos  grémios  ou  dentro  delles. 
A  instituição  dos  grandes  municípios  é  que  modiíi- 
cava  ou  antes  destruía  esta  regra  na  maior  parte  dos 
districtos  do  reino,  eximindo  do  imposto  predial  os 
vizinhos  da  povoação  sem  distincção  de  classe.  Por 
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este  lado,  porém,  a  íbrmula  nacional,  a  organisação 
a  que  serviu  de  typo  o  foral  de  Santarém,  fazia  uma 
dilferença  profunda  das  outras.  A  distribuição  das 
terras  pelos  habitantes  era  ahi  acompanhada  da 
tlistincçào  ordinária  de  jugadeiros  e  de  não  jugadei- 
ros,  attribuindo-se  o  serviço  da  guerra  oilensiva  a 
uma  classe  e  o  tributo  jiredial  directo  aoutra.  Quando 
falámos  dos  privilégios  esp*eciaes  da  primeira  dessas 
classes  vimos  que  o  principal  delles  era  a  exempção 
da  jugada.  Esta  j)agava-a  s()  o  ])eão.  A  quota  e  a 
forma  do  pagamento  estavam  reguladas  nos  respec- 
tivos foraes  : 

«Pelo  que  respeita  á  jitj^atla,  esta  será  paga  até  o  natal. 
De  cada  Jugo  <ie  hois  darão  um  niodio  de  milho  ou  ile 
trigo,  conforme  lor  o  cereal  que  cultivarem,  e  se  lavrarem 
uma  e  outra  cousa,  paguem-n'a  de  ambas  pelo  alqueire 
aferido  da  villa,  de\endo  ser  o  quarteiro  de  quatorze 
alqueires  sem  cogullo  (i).  O  que  lavrar  de  parceria  com 
cavalleiro,  não  tendo  bois  seus,  não  dê  jugada.  » 

«  O  que  cultiva  á  encliada  {cavDTi)  dè  d€  foro  uma  teiga 
de  trigo  ou  de  milho,  conforme  o  que  cultiAar.  Da  lavoura 
feita  a  geira  de  bois  (2)  pagar-se-ha  um  quarteiro  de  trigo 
ou  de  milho,  segundo  for  a  cultura. » 

«  O  peão  pague  oitavo  do  vinho  e  do  linho.  .> 


(II  «  Meciatur  sine  brachiu  earvatu  et  tabula  suprapusita.» 
V.  Elucidário  v.  Alqueire  abraçado,  Quarteiro  e  Supple- 
mento  v.  Alqueire. 

(21  Os  foraes  dizem  g-eiras  de  bois  para  distinguir  o  tra- 
balho diário  de  uma  juncta  de  bois  do  dia  de  trabalho  de 
um  homem,  trabalho  a  que  também  se  chamava  g-eira. 
Para  os  que  conhecem  os  usos  actuaes  da  cultura  das 
pequenas  propriedades,  usos  que  nesta  i)arte  são  ainda  os 
do  século  Xll,  a  disposição  do  foral  é  clara.  Não  assim 
para  as  pessoas  estranhas  á  vida  do  campo.  O  que  possue 
uma  extensão  de  terreno  mui  limitada,  não  lhe  convindo 
ter  bois  seus  para  a  cultivar  faz  a  cultura  delia  chamando 
quem  lha  lavre  a  tanto  por  dia.  O  preço  deste  dia  de 
trabalho  chama-se  geira  e  o  methodo  de  cultura  cultivar  a 
geiras.  E'  pois  sobre  o  produclo  de  prédios  desta  ordem 
que  o  foral  impõe  o  quarteiro. 
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Taes  eram  as  bases  da  contribuição  directa  predial 
paga  pelos  peões.  A  cada  juncta  de  bois  própria  que 
o   lavrador   empregava   na  cultura   do   seu  prédio 
correspondia  um  modio  dos  cereaes  que  este  produ- 
zia, sendo  trigo  ou  milho.  Pelos  costumes  de  Santa- 
rém communicados  a  Oriola  sabemos  que  se  dava  a 
esta  disposição   uma   intelligencia   litteral,  não   se 
pagando  nada  de  outros  grãos,  como  aveia,  centeio 
e  legumes.  Movei  e  jjroporcional  á  vastidão  da  pro- 
priedade dos  grandes  cultivadores,  a  jugada  era  uma 
contribuição  lixa  para  os  pequenos  seareiros  e  pro- 
prietários.   Quantíí    ao    linho  e  ao  vinho,   sendo   a 
contribuição  de  quota,  determinava-a  a  abundância 
ou  a  escaceza  da  producção.  Os  costumes  de  Santa- 
rém acima   citados  mostram-nos  como  o  uso  tinha 
prevenido  as   hypotheses  não  previstas  nos  Ibraes  e 
até   alterado   um   pouco   as   [)rescripções  destes.  A 
cultura  com  muares  ou  cavallos  não  era  alli  mencio- 
nada. Podia  considerar- se  como  equivalente   á   que 
se  fazia  com  bois ;  todavia  o  costume  tinha  resolvido 
a  questão  a   favor   do  contribuinte,  pagando   o  que 
lavrava   com    cavalgaduras    meio    modio   ou   dous 
quarteiros,  ao  passo  que   a  cultura  feita  á  enchada 
se  reduzira  a  uma  fanga.   A  hypothese  de  arrendar 
o  peão  o  seu  prédio  a  quota  de  fructos  também  não 
estava   prevista    no   foral;    mas   preveniam-na    os 
costumes,  exceptuando-se  da  jugada  a  ração  ou  quota 
do  senhorio  e  recaindo  o  iini)osto  sobre  o  rendeiro 
só,   disposição  pouco   justa  mas  que  se  explica  pela 
tendência  constante  das  instituições  munici^iaes  para 
privilegiarem  os  proprietários,  os  vizinhos.  Subsiste 
ainda  hoje  ]»elo  Alemtejo  a  usança  de  dar  o  lavrador 
a  certos   creados  de  lavoura   ]>equenas  porções   de 
terreno  que  estes  cultivam  por  conta  proj)ria  e  cujo 
producto  lhes  pertence.  Esta  usança  era  geral  já  no 
século  XIII,  e  pelos  grandes  concelhos  da  Estrema- 
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dura  us  pequenas  searas  dos  mancebos  estavam  tam- 
bém exemptas  do  encargo  fiscal.  As  jugadas  deviam 
ser  exigidas  até  o  íim  do  anno  civil,  e  se  os  exactores 
deixavam  de  cumprir  o  seu  dever  dentro  do  jiraso 
íatal,  a  responsabilidade  do  contribuinte  cessava  em 
relação  áquelle  anno ;  provisão  salutar,  pela  qual 
nós  os  homens  desta  epoclia  de  luz  e  progresso  temos 
de  invejar,  como  por  muitas  outras  instituições, 
esses  tempos  de  rudeza  e  barbaridade. 

A  jugada,  o  tributo  directo  mais  avultado  que 
pesava  sobre  os  i)equenos  agricultores  e  que  ao 
mesmo  tempo  era  mais  geral  nas  suas  variadas 
formas,  tanto  nos  territórios  sem  organisação  muni- 
cipal, como  nos  concelhos  imperfeitos,  iienetrou 
apenas  nos  grandes  municijjios  da  Estremadura.  O 
typo  de  Santarém  irradiou- se  largamente  ao  sul  do 
Tejo  e  até  predominou  exclusivamente  no  Algarve  : 
todavia  a  jugada  só  por  excepção  nos  apjiarece  nas 
duas  provincias  meridionaes.Nosforaes  d'Estremoz, 
Beja,  Silves,  Castro-marim,  Faro,  Tavira,  Loulé  e 
em  outros  muitos  pertencentes  aos  districtos  além 
do  Tejo  ella  é  expressamente  abolida.  Assim,  a 
classe  dos  peões,  se  ainda  ficava  ahi  sob  certo  as- 
pecto numa  situação  inferior  á  dos  cavalleiros 
villãos,  era  exempta  da  mais  gravosa  distincçào 
estabelecida  entre  os  dous  grujios,  e  podia  conside- 
rar-se  como  menos  onerada  do  que  essa  espécie  de 
aristocracia  municipal  que,  ao  passo  que  os  searei- 
ros e pequenos  agricultores  estavam  livres  da  jugada, 
não  evitava  o  serviço  militar  nos  simj)les  fossados  ou 
nas  expedições  do  rei. 

Nos  concellvos  da  segunda  e  da  terceira  formulas 
não  se  encontram  vestígios  precisos  do  tributo  pre- 
dial directo  e  exclusivo  sobre  as  ])ropriedades  dos 
individuos  não  itertcncentes  ao  corpo  de  cavalleiros 
villãos.  E   natural  que   sobre   os   peões   recaíssem 
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principalmente  as  tintas  ou  derramas  para  as  des- 
pezas  munieijjaes  e  que  essa  classe,  designada 
geralmente  pelo  reino  com  a  denominação  de  tT'ibii- 


16.  —  Scena  que  representa  o  mestre-lrovador,  um  jogral 
com  guitarra  e  uma  rapariga  com  castanliolas  escutando. 
(lUbliotheca  da  Ajuda  :  illnminura  do  cancioneiro  da  Ajuda.) 

tarios  ou  com  outras  análogas,  nem  sempre  j^odesse 
evitar,  ainda  nos  concelhos  mais  liberalmente 
organisados  em  relação  a  ella,  as  consequências  da 
idéa  que  taes  denominações  envolviam.  Nos  próprios 
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foraes  do  typo  de  Salamanca  vimos  nós  impostos 
claramente  alg-uns  encargos  que  só  pesavam  sobre 
os  peões,  e  que  tanto  mais  g-ravosos  deviam  ser 
quanto  menor  fosse  o  numei-o  de  chefes  de  familia 
excluídos  do  corpo  dos  cavalleiros.  Tal  era  o  de  dar 
hospedagem  aos  estranhos  que  tinham  direito  a 
exigi-la  quando  pernoitavam  na  villa.  Enti^etanto  é 
certo  que  as  desvantagens  daquelles  indivíduos  que 
nesses  concelhos  mal  se  poderiam  chamar  jugadei- 
ros,  não  eram  taes  que  compensassem  o  serviço 
militar  activo  a  que  estava  sujeita  a  classe  mais 
elevada. 

Esta  cii'cumstancia  e  a  de  serem  ahi  obrigados 
os  que  possuíam  uma  certa  fortuna  a  pertence- 
rem ao  corpo  dos  cavalleiros,  ao  passo  que  nos 
concelhos  de  primeira  formula  isto  era  uma  conces- 
são, uma  vantagem,  são  factos  que  mutuamente  se 
explicam  e  confirmam  a  idéa  de  que,  no  que  tocava 
ao  mais  grave-  negocio  dos  cidadãos,  os  encargos 
públicos  e  tributos,  entre  a  situação  dos  peões  e  a 
dos  cavalleiros  não  havia  naquelles  municípios 
uma  diíTerença  demasiado  profunda. 

Nos  concelhos  perfeitos  de  primeira  formula,  pelo 
que  respeitava  ás  relações  civis  dos  peões,  dava-se 
uma  circumstancia  que  cumpre  considerar  aqui, 
porque  é  capitiil  para  nos  revelar  a  verdadeira  idéa 
(jue  se  formava  desta  classe.  Aquella  notável  cir- 
cumstancia era  a  espécie  de  dependência  ou  tutela 
judicial  em  que  estavam  os  peões  relativamente  ao 
mordomo.  Já  a  outro  propósito  citámos  uma  dispo- 
sição trivial  nos  loraes  do  typo  de  Santarém,  da 
(jual  se  vê  (juc  os  indivíduos  desta  classe  quando 
tinham  de  intentar  uma  causa  eivei  não  o  faziam 
directamente.  O  mordomo  era  obrigado  a  substituir- 
se  ao  litigante,  representando-o  no  tribunal  muni- 
cipal, e  devendo  ])or  isso  receber  a  dizima  do  valor 
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da  causa  íii.  Os  costumes  das  mesmas  villas 
suppõem  a  cada  passo  os  peões  nesta  situação 
jurídica  (2).  Além  disso,  nos  concelhos  imperfeitos 
desde  Coimbra  até  o  Tejo  era  uso  assas  commum 
tomar  o  mordomo  a  voz  ou  o  cargo  de  advogado  dos 
peões,  e  talvez  dos  próprios  cavalleiros  por  um 
ajuste  livre  (3).  Esta  espécie  de  sujierintendencia 
exercida  pelo  official  do  fisco  sobre  os  bens  dos 
tributários  é  um  indicio  bem  claro  de  que  os  juga- 
deiros  destes  concelhos  eram  considerados  como 
pertencendo  á  categoria  dos  outros  colonos  da  coroa 
em  virtude  das  terras  que  lhes  haviam  sido  distri- 
buídas, embora  como  membros  de  grémios  muni- 
cipaes  gosassem  de  privilégios  e  liberdades  não 
concedidas  aos  simples  jugadeirosdorei  nos  logares 
onde  faltava  a  instituição  de  concellio. 

Taes  eram  os  caracteres  dos  dous  grupos  em  que 
se  dividiam  os  vizinhos  dos  municípios,  aquelles  a 
quem  diziam  especialmente  respeito  esses  foros, 
liberdades  e  garantias  que  dilatavam  e  fortaleciam 
o  sentimento  da  dignidade  humana,  e  que  verdadei- 
ramente fizeram  nascer  o  poderoso  elemento  politico 
que  hoje  exerce  quasi  exclusivo  predomínio  na 
sociedade,  a  burguesia  ou  classe  média.  Do  mesmo 
modo,  porém,  que  succedia  nas  terras  não  munici- 
paes,  havia  nos  concelhos  uma  população  inferior 
numerosa  que  correspondia  á  nossa  plebe,  cuja 
situação  moral  e  material  devia  ser  geralmente 
muito  mais  oppressiva,  mas  que  em  si  mesma  apre- 


(i)  V.  vol.  7,  p.  192. 

Í2)  Cost.  de  Santarém  (Ined.  T.  4,  P-  õ65).  Gost.  de  Beja 
(Ibid.  T.  5,  p.  471,  474,  etc  1.  Gost.  de  Santarém  e  Oriola 
íGav.  i5,  M.  3,  X."   14  . 

(3)  V.  For.  de  Ourem,  Arouce,  Torres-novas,  Figueiró, 
Arega,  etc.  Gost.  de  Torres-novas  (Ined.,  T.  4,  p.  619,  etc.j. 
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sentava  diversas  gradua(,'ões,  aproximando-se  por 
um  lado  dos  peões,  confundindo- se  talvez  com  elles, 
e  descendo  por  outro  quasi  ao  nivel  dos  antigos 
servos.  A  denominação  mais  genérica,  porventura, 
com  que  os  indivíduos  desta  classe  j)arece  terem 
sido  designados,  é  a  de  inalados,  designação  que  se 
encontra  não  só  nos  íoraes.  mas  também  numa  infi- 
nidade de  diplomas  públicos  e  particulares.  A  idéa 
que  resulta  do  complexo  destes  é  a  de  que  os  vocá- 
bulos inalado  e  maladia  representavam  antes  o 
estado  de  dependência  de  um  individuo  para  com 
outro  em  razão  das  pessoas,  do  que  a  dependência 
em  razão  da  i)ropriedade,  sem  que  todavia  excluísse 
a  ultima.  A  qualificação  de  malado  attribuia-se  ás 
vezes  a  um  simples  colono  particular  e  ainda  publico, 
mas  muitas  outras  correspondia  ao  familiar,  ao 
cliente,  ao  protegido  de  um  poderoso,  que  tomava 
qualquer  debaixo  da  sua  protecção  .( comnienda)  a 
troco  de  serviços  ou  de  dinheiro  ;  e  ás  relações  que 
em  virtude  dessa  espécie  de  contracto  nasciam  entre 
um  e  outro  chamava-se  maladia.  Com  a  transfor- 
mação lenta  da  sociedade  ;  com  o  progresso  da  liber- 
tação das  classes  laboriosas,  o  valor  de  taes  palavras 
devia  ir-se  alterando  e  tornar-se  íluctuante  e  vago, 
como  todas  as  expressões  demasiado  genéricas  (i). 
Não  admira,  por  isso,  que  nos  concelhos  organisados 
durante  os  séculos  XII  e  XIII  a  denominação  de 
malado  abrangesse  tanto  o  cultivador  livre  não 
proprietário,  como  o  familiar,  o  jornaleiro,  o  homem 
sujeito  á  domesticidade  e  collocado  numa  situação 
mais  ou  menos  próxima  da  servidão  antiga. 

Já  vimos,  falando  dos  concelhos  imperfeitos  da 
quinta  formula,  que  os  cavalleiros  villãos  gcsavam 


(l)  V.  Nola  1  no  iini  do  vol. 
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em  alguns  delles  do  direito  de  patronato  absoluto, 
de  representação  exclusiva  pelo  que  respeitava  aos 
seus  creados  ruraes  e  aos  próprios  colonos  ou  sea- 
reiros que  por  qualquer  contracto  lhes  ag-riculta- 
vam  os  prédios  e  que  os  respectivos  foraes  desi- 
gnam pela  palavra  jiigadeiros  (ii.  Eram  estes  uma 
espécie  de  malados,  bem  como  eram  nos  grandes 
concelhos  os  homens  de  algum  vizinho,  os  seus  sola- 
rengos e  mancebos,  aquelles  a  que  nalguns  delles 
se  dava  também  a  denominação  de  /'agueiros  (par- 
ticulares i  121.  A  differença  consistia  em  que  nos 
municipios  imperfeitos  da  quinta  formula  o  direito 
de  representação  e  patronato  em  relação  aos  mala- 
dos era  um  2Ji'ivilegio  dos  cavalleiros  villãos,  nos 
perfeitos  uma  prerogativa  cominum  a  todos  os  vizi- 
nhos, tanto  cavalleiros  como  peòes.  Nos  concelhos 
do  typo  de  Santarém  era  onde  essa  prerogativa  se 
caracterisava  menos  perfeitamente  :  todavia,  nem 
por  isso  o  patronato  do  amo  ou  chefe  de  familia 
proprietário  deixa  de  ser  expresso  e,  portanto,  não 
deixavam  de  existir  ahi  as  relações  de  maladia.  As 
disposições  dos  foraes  de  tal  ordem  respectivas  a 
este  objecto,  que  em  substancia  já  indicámos  nou- 
tro logar,  são  as  seguintes  : 

«  Os  vizinhos  tenham  oíí  suas  lierdades  habitadas,  e  os  que 
morarem  nellas  paguem  por  homicídio,  rapto  provado,  ou 
lixo  no  rosto  6o  soldos,  metade  para  o  fisco  e  metade  para 
o  dono  da  herdade.  Vão,  além  disso,  ao  appellido,  mas  não 
pese  sobre  elles  outro  algum  encargo.  « 

«  Se  os  homens  da  herdade  perpetrarem  algum  roubo 
paguem  a  muleta,  sendo  do  mesmo  modo  metade  para  o 
rei  e  metade  para  O  dono  do  prédio.  » 

Aqui  os  caseiros  dos  prédios  rústicos,  os  malados, 


(i)  V.  vol.  7,  p.  i52. 

(2)  For.  de  Gastello-bom,  1".  12  v. 
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embora  se  não  designem  por  este  nome,  apenas 
estão  sujeitos  ao  encargo  da  defesa  commum  :  todos 
os  seus  outros  deveres  são  para  com  o  proprietário. 
Ha  entre  este  e  elles,  além  da  relação  que  tem  por 
base  o  capital  e  o  trabalho,  outra  moral  de  indivi- 
duo para  individuo,  a  qual  a  lei  reconhece,  attri- 
buindo  ao  senhorio  metade  do  imi^osto  criminal  ou 
muleta  em  que  o  seu  homem  haja  de  incorrer. 

As  provisões  dos  foraes  do  typo  de  Salamanca 
relativas  á  classe  iníima  dos  concelhos,  á  população 
que  habitava  a  casa  ou  cultivava  o  prédio  alheio, 
provisões  cuja  doutrina  já  também  substanciámos, 
provam  igualmente  a  dependência,  a  maladia  pes- 
soal em  que  estavam  os  individues  daquella  classe. 

A  letra  dessas  disposições  fa-lo  claramente  sen- 
tir. 

«  Os  homens  de  vossos  termos  que  residirem  nas  vossas 
herdades  ou  nos  vossos  solares,  estando  ausentes  os  donos 
destes,  venham  ao  tribunal,  se  a  elle  forem  chamados, 
para  darem  liança  de  que  logo  que  voltem  os  donos  da 
casa  ou  herdade  elles  se  apresentarão  emjuizo,  ese  depois 
forem  havidos  por  criminosos  pagarão  a  muleta  aos  seus 
senhores.  Taes  homens  a  ninguém  sirvam  senão  aos  donos 
dos  prédios  em  que  viverem.  » 

Em  vários  desses  foraes  estatue-se  que  : 

«  Se  forem  assassinados  homens  que  alguém  tenha  nas 
suas  herdades,  ou  que  sejam  seus  clientes  ou  apaniguados 
(vassalij  pertencerá  ao  amo  ou  patrono  (domino)  a  muleta 
do  homicidio.  « 

Mas  noutros  individua-se  quaes  eram  estes  mala- 
dos  ou  dependentes  dos  vizinhos  : 

<i  Se  alguém  matar  o  creado  fconductarium)  de  qualquer 
vizinho,  receba  este  a  muleta  do  homicidio.  O  mesmo  é 
applicavel  ao  seu  hortelão,  ao  caseiro  que  lhe  paga  quar- 
tos (quarlario),  ao  seu  moleiro  e  ao  seu  solarengo.  « 


' 
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Ou  como  se  exprimem  os  costumes  da  Guarda  : 

«  Quem  matar  mancebo  alheio  oii  jiigiieiro  ou  hortelão 
ou  pastor  pague  cem  soldos  ao  senhor  delle    i).  » 

A  distincção  entre  os  caseiros  e  os  solarengos 
devia  ser  minima  ou  apenas  nominal.  Os  foros  de 
Castello-bom  delinem  o  que  se  devia  entender  por 
solarengo  : 

i<  Qualquer  homem  que  morar  em  herdade  de  que  ou- 
trem seja  dono  e  que  somente  alli  cultivar,  será  sola- 
rengo (2).  » 

E  mais  particularmente  os  costumes  da  Guarda  : 

«  ...é  solarengo  legitimo  quem  faz  casa  em  propriedade 
de  seu  senhor  e  lavra  em  herdade  delle  ou  ganha  salário, 
grande  ou  pequeno,  vivendo  com  elle.  Estes  não  fazem 
foro  com  o  concelho  (3) .  » 

Alli  mesmo,  porém,  se  previnem  os  abusos  que 
se  poderiam  practicar  á  sombra  da  mutua  depen- 
dência e  protecção  do  chefe  de  familia  ou  propiãeta- 
rio  para  com  o  seu  homem,  vassalo  ou  malado.  E 
preciso  que  este  não  possua  prédio  rústico,  que  seja 
um  verdadeiro  trabalhador,  um  simj^les  proletário, 
para  gosar  do  triste  privilegio  de  se  considerar 
como  uma  espécie  dos  antigos  libertos  wisigodos, 
cuja  situação  era  assas  análoga  á  maladia.  Os  foros 
de  Castello-bom  especificam  as  circumstancias  que 
excluem  o  individuo  dessa  condição  : 

«  Aquelle  que  lavrar  com  juncta  de  bois  sua,  ainda  que 
se  vá  metter  jugueiro  (particular),  (ique  sujeito  aos  encar- 


(i)  Cost.  da  Guarda  (Ined.,T.  5,  p.  429). 

12)  For.  de  Castello-bom,  f.  24. 

1,3)  Cost.  da  Guarda  (Ined.,  T.  5.  p.  434). 
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5ÍOS  commiins,  e  o  que  cultivar  a  meias  pague  meio 
imposto,  ficando  aliás  exempto  de  fossado  e  de  appe- 
lido  ^i).  » 

]\'os  costumes  da  Guarda  já  vimos  prevenções 
análogas  para  o  caso,  que  frequentes  vezes  se  daria, 
de  ser  o  mesmo  individuo  vizinho  e  conjuncta- 
mente  homem  ou  malado  de  outro  vizinho.  Era 
necessário  em  tal  hypothese  impedir  que  a  pessoa 


l';ivão.  f.l/'c/í/i'0  NarioiKil :  Lit:ro  das  Aves.) 


collocada  nesta  situação  dúbia  escapasse  aos  encar- 
gos e  á  responsabilidade  commum  de  todos  os  mem- 
bros do  grémio  a  pretexto  de  maladia  (2).  Assim,  a 
jurisprudência  tradicional  procurava  individuar 
bem  as  convenientes  restricçòes  do  principio  geral : 

«  Nenhum  homem   que  sair  da  sua  casa  ou  da  sua  her- 
dade para  ir   viver  em  prédio  alheio  será  reputado   sola- 


(i)  ll)id.  Traduzimos  pela  phrase  /íV/tíc  siijeilo  aos  encar 
gos  coinnnins  o  texto  sit  póstero;  porque  nos  parece  ser  o 
equivalente  desta  expressão  latino-barbara.  Km  vários 
foraes  nossos  esse  ile  posta  signilicava  ser  pessoa  sujeita 
aos  encargos  geraes  do  concelho.  K'  o  hoinrne  de  pooste  dos 
franceses. 

(2)  V.  A  ol.  ;;,  p.  277. 
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rengo,  mas  sim  ficará  obrigado  a  fazer  loro  com  o  conce- 
lho.. .  O  que  deixar  seu  amo  ^ou  senhor),  atrevendo-se  a 
viver  sobre  si,  faça  foro  com  o  concelho,  e  não  se  encoste 
a  ninguém  se  adquirir  prédios  urbanos  ou  rústicos.  Quem 
comprar  casas  térreas  (sem  solar)  de  outro  solarengo,  uma 
vez  que  para  isso  não  deixe  casas  ou  herdades  suas,  seja 
solarengo  como  aquelle  a  quem  comprou  (i).  » 

Nos  foraes  do  typo  d'Avila  é  geral  a  disposição 
que  acima  transcrevemos  do  de  Proença.  Os  ci'ea- 
dos,  os  hortelões,  os  caseiros,  os  maleiros,  os  sola- 
rengos do  vizinho  do  concelho  são  seus  malados. 
A  relação  de  maladia  é  jurisprudência  quasi  cons- 
tante nas  povoações  organisadas  municipalmente, 
ainda  naquellas  cujas  instituições  são  incompletas. 
Em  passagens  já  citadas  de  foraes  relativos  a  conce- 
lhos desta  ordem  encontrámos  vestígios  da  existên- 
cia da  maladia.  Vamos,  porém,  encontrá-los  em 
muitos  outros  foraes.  Tal  é,  por  exemplo,  o  de  Tho- 
mar.  No  de  Mogadouro,  depois  de  se  indicar  a  con- 
tribuição que  os  moradores  da  povoação  deviam 
pagar,  estatuem-se  as  excepções  : 

"  São  exceptuados  os  jugaeiros  e  os  mancebos  dos  parti- 
culares, que  não  tèem  de  pagar  foro,  salvo  o  jugueiroque 
tiver  em  bens  de  raiz  seus  a  dieta  valia,  porque  então  está 
obrigado  ao  imposto.  » 

O  de  Cintra  presuppõe  a  mesma  doutrina,  orde- 
nando que  : 

«  Se  vos  approuver  pôr  caseiros  nas  vossas  herdades,  só 
façam  foro  a  vós  que  sois  donos  desses  casaes.  » 

Estas  citações,  que  poderíamos  multiplicar,  mos- 
tram claramente  que  nos  municipios,   abaixo  dos 


(i)  Gost.  da  Guarda  (Ined.,  T.  5,  pag.  4-^4) 
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vizinhos,  dos  boni-honúnes,  daquelles  que  propria- 
mente eram  membros  desses  grémios  populares, 
havia  uma  classe  de  individuos  chamados  varia- 
mente solarengos,  jugueiros  i particulares),  mance- 
bos, malados,  conforme  o  tempo,  o  logar  e  as 
circumstancias  de  cada  um  delles  ;  ás  vezes  apro- 
ximando-se  dos  peões,  coní'undindo-se,  talvez,  com 
elles ;  outras  vivendo  numa  condição  quasi  servil,  e 
assemelhando-se  aos  antigos  libertos ;  plebe  das 
povoações  constituídas  em  municipio  e  das  aldeias  e 
granjas  delias  deiiendentes ;  representantes,  em 
summa,  dos  modernos  proletários,  bem  como  os 
homens  bons,  os  burgueses,  os  cidadãos  o  eram  da 
actual  classe  média. 

Considerada  em  geral,  esta  parte  do  povo  achava- 
se  coUocada  numa  situação  de  inferioridade.  A 
ignorância  e  a  barbaria  da  epocha  não  sabiam  dis- 
tinguir as  jerarchias  sem  attribuir  a  cada  uma  des- 
tas diversos  direitos,  ainda  nas  relações  ordinárias 
de  homem  para  homem.  lí  sobretudo  do  direito 
consuetudinário  que  se  deduz  a  desigualdade  civil 
dos  malados,  maior  ou  menor  segundo  a  situação  de 
cada  um  delles.  O  solarengo  ou  jugueiro  particu- 
lar, especialmente  nos  concelhos  do  typo  de  Sala- 
manca, que  cultiva  o  prédio  alheio  repartindo  com 
o  dono  do  fundo  o  producto  da  cultura,  na  qual 
empregaria  não  raro  capital  e  braços  assalariados, 
era  necessariamente  um  individuo  mais  conspicuo 
e  mais  considerado  do  que  o  simples  jornaleiro, 
creado  ou  mancebo.  Mas  como  essas  dilferenças  de 
força  moral  e  de  importância  se  manifestavam  nas 
diversas  hypotheses  da  vida  civil,  não  é  fácil  dizè-lo 
tantos  séculos  depois  de  se  haver  transformado  a 
sociedade  primitiva,  e  quando  tão  poucos  monu- 
mentos nos  restam  como  padrões  do  passado.  O  que 
é  indubitável,  á  vista  dos  que  existem,  é   que  em 
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geral  essa  classe  não  gosava  de  certas  prerogativas 
e  estava,  até,  em  alguns  casos  abaixo  do  direito 
commum. 

Nos  costumes  de  Santarém,  de  Borba  e  de  Beja 
lé-se  : 

<■  E  costume,   que  se  alguém  assoldadar  mancebo  e  este 
se   for  sem  consentiuienlo   do    amo,  havendo  recebido  já 


18.  —  Pelicano.  (Archii'o  Xaciuital :  Lk'ru  das  .Wes.) 


alguma  cousa  de  soldada,  tem  o  mancebo  de  restituir  em 
dobr»  o  que  recebeu  e,  além  disso,  uma  quantia  igual 
aos  vencimentos  do  tempo  que  deixou  de  servir.  » 

«  li  costume,  que  se  eu  maltractar  o  meu  mancebo  ou  o 
meu  homem,  não  sou  obrigado  adar-lhe  reparação,  se  não 
o  tolher  de  algum  membro.   » 

«  E  costume,  que  se  persigo  o  meu  mancebo  e  lhe  tiro 
alguma  cousa  que  me  leva,  não  sou  obrigado  a  responder 
á  acção  de  força  que  por  isso  me  ponha  o  mordomo,  » 

«  É  costume,  que  quem  demanda  o  mancebo  ou  creado 
que  o  serviu  não  lhe  pague  as  custas,  ainda  sendo  absol- 
vido o  réu    I).  « 

Estas  severas  ou  antes  tyrannicas  provisões,  que 


(I)  Ined.,  T.  4.  P-  ã4õ,  546,  049  ;  T.  õ,  p.  õoo  e  5oi. 
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estabeleciam  a  desig-ualdade  civil  entre  o  amo  e  o 
creado,  entre  o  senhor  e  o  inalado,  eram,  todavia, 
temperadas  até  certo  j)onto  por  outras  com  que  se 
tentava  oppôr  barreiras  aos  abusos  a  que  tal  situa- 
ção daria  facilmente  aso  : 

«  Se  o  amo  expulsar  o  mancebo  sem  motivo,  pagarlhe-ha 
a  soldada  do  anno  inteiro.  » 

«  Se  o  amo  quer  lançar  a  culpa  do  damno,  feito  por 
gado  seu  em  prédio  alheio,  ao  mancebo  que  delle  foi 
guardador,  e  se  este  provar  com  testemunho  de  oTitro 
guardador  seu  companheiro  d'enttio,  que  nessa  conjunc- 
tura  encerrara  o  dicto  gado  no  estabulo,  o  amo  não  poderá 
reter  lhe  o  que  lhe  pertencer.  » 

o  Se  o  amo  maltractar  o  mancebo  por  qualquer  damno 
que  lhe  haja  feito,  este  não  é  obrigado  a  pagar-lhe  a  com- 
posição do  damno  (i).  " 

Na  jurisprudência  dos  concelhos  perfeitos  da 
seg-unda  formula  encontra-se  estabelecida  a  mesma 
desigualdade  civil  entre  a  classe  não  pro])rietaria  e 
a  dos  vizinhos,  desigualdade  que,  como  já  adverti- 
mos, devia  ser  quasi  equivalente  á  distincção  entre 
peões  e  cavalleiros  ;  porque  a  esta  ultima  categoria 
pertenciam  provavelmente  em  grande  maioria  os 
membros  do  grémio  municipal.  Essa  jurisprudên- 
cia, arbitrando  a  reparação  do  que  foi  espancado 
sem  premeditaçào  em  quatro  maravedis  e  a  do  que 
o  foi  de  caso  pensado  e  rixa  vellia  em  dez,  ficando  o 
réu  á  mercê  do  olíendido,  estatue  ao  tractar  dos 
individuos  de  classe  inferior  : 


(i)  Ibid.  T.  4>  P-  :">4<>»  564,  567;  T.  5,  p,  5oi.  —  Nos  cos- 
tumes de  Beja  o  amo  é  obrigado  a  dar  reparação  ao  man- 
cebo se  o  fere,  mas  esta  disposição,  como  outras  desses 
costumes,  é  provavelmente  de  tenijjos  mais  modernos. 
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»  Quem  espancar  aldeão  (i)  ou  jugueiro  ou  mancebo  ou 
manceba  com  punhadas  ou  com  açoutes,  pague  dous  ma- 
ravedis, se  o  espancado  o  provar  com  juramento  ou  com 
conjuradores  que  sejam  da  classe  do  réu  (2).  » 

Mas  para  os  rendeiros  e  solarengos  não  havia 
nesta  parte  diílerença  dos  vizinhos  : 

«  Rendeiros  e  solarengos  lenham  foro  igual  ao  dos 
Aizinhos  da  Guarda  chefes  de  família,  tanto  nos  casos  de 
pisaduras,  feridas,  punhadas  e  pontapés,  como  nos  de 
morte  (3(.  » 

Empregando-se  arma  ollensiva  na  perpetração  do 
delicto,  o  foro  era  idêntico  para  o  vizinho,  para  o 
lojista  e  para  o  solarengo.  Inipunlia-se  a  muleta  de 
nove  inorabitiiKJs  sendo  em  desordem  casual  e  de 
cincoenta  sendo  em  rixa  velha.  Os  mancebos, 
aldeões  e  j  agueiros  tinham  metade  da  reparação. 
Quando,  jjorém,  o  aldeão  possuía  habitação  própria 
no  campo,  essa  reparação  não  só  igualava,  mas 
ainda  excedia  a  dos  moradores  da  villa  (4)- 

To(kivia,  apesar  da  desproporção  que  esta  juris- 
prudência estabelece  entre  os  simples  inalados  e  os 
solarengos,  a  inferioridade  destes  em  relação  ao 
senhor  do  solar  não  deixa  de  resultar  das  doutrinas 
inseridas  uo  direito  consuetudinário,  que  em  certos 
casos  nenhuma  excepção  faz  a  favor  delles.  Assim, 
por  exemplo  : 

i<  Qualquer  individuo  que  moi-ar  em  herdade  alheia  e 
tiver  discórdia  com   seu   senhor,   ninguém   o    receba   (em 


ii)  Aldeiano.  Como  aldeia  significava  o  mesmo  que 
granja,  o  mesmo  que  no  Alemtejo  se  chama  monte,  o 
aldeão  significava  naturalmente  aqui  o  mesmo  que  capa- 
taz, quinteiro. 

(21  Ibid.  T.  5,  p.  409.  O  texto  é  obscuro,  mas  a  suaintelli- 
gencia  parece  ser  esta. 

(3,  Ibid. 

(4)  Ibid.  p.  42:. 
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casa  .  (JUL-m  o  ii-collicr  paj-ará  oeiíi  soldos  ao  (It)no  da 
licrdadi!  o  será  obrigado  a  expulsar  o  liospede.  Se  disser 
(jue  o  lez  por  ignorância,  seja  absoh  ido  expulsando-o. 
Se,  porém,  replicar  (|ue  tal  hoineni  ntMo  iiioiava  na  her- 
dade do  qneixoso,  provará  o  contrario  o  dono  do  prédio 
com  três  vizinhos,  e  o  réu  pagará  os  cem  soldos  e  expul- 
sará aquelle  a  quem  den  acolheita.  Se  o  senhor  não  tiver 
meio  de  provar  sua  tenvão,  poderá  obrigar  a  juramento  o 
adversário  e  desaíiá-lo,  lieando  este  condemuado  se  for 
vencido  íi).  » 

Quanto  aos  mancebos,  os  costumes  estabeleciam 
que  lessem  assoldadados  annualmente,  e  tanto  o 
amo  como  o  creado  eram  mulctados,  um  se  propu- 
nha, outro  se  acceitava  ajuste  diverso  Í2).  A  estes  e, 
em  regra,  a  todos  os  malados  e  chaveiros  (3)  era 
applicado  o  mesmo  principio  de  ninguém  lhes  dar 
asylo  quando  por  alguma  contenda  com  o  senhor 
fugiam  de  casa  deste  ÍQ.  Assim  tinham  forçosa- 
mente de  escolher  entre  uma  espécie  de  servidão  e 
o  abandonarem  o  território  municipal. 

Em  Évora  e  nos  concelhos  de  organisação  análoga 
o  direito  consuetudinário  encerrava  provisões 
donde  resulta  a  desigualdade  civil  nas  relações 
entre  os  vizinhos  ou  homens  bons  e  os  proletários. 
Aqui  a  distincçào  ainda  vinha  a  ser  mais  profunda. 
Nos  pleitos  crimes,  em  que  o  j^rocesso  era  o  da  com- 
purgação,  os  malados  estavam  inhibidos  de  serem 
conjuradores,  do  mesmo  modo  que  os  falsarios  e 
outras  pessoas  incapazes  de  testemunhar  em 
juizo  (5).    No   systema    das   reparações  judiciaes  o 


(i)  Ibid.  p.  4io  e  seg. 

(2)  Ibid.  p.  4'h, 

(3)  Esta  designarão  j)rovinha  talvez  de  viverem  na  casa, 
ou  del)aixo  da  chave  do  amo  ou  senhor. 

r4)  Ibid.  p.  433. 

(5)  Cost.    dEvora   comniunicados   a    Gravão  (Ined.,  T.  5, 
p.  38o  e  segg.). 
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cavulleiro  que  espancava  um  malado  dava-llie  me- 
tade da  reparação  que  lhe  j)eitenceria  a  elle  se 
Tosse  o  oílendido  e  a  mesma  regra  se  seguia  quando 
em  vez  de  cavalleiro  era  peão  o  réu.  Pelo  contrario, 
quando  era  o  malado  o  criminoso  devia  dar  inteira 
a  reparação  a  que  o  cavalleiro  tinha  direito,  se  o 
oílendido  pertencia  a  esta  classe,  e  o  mesmo  se  veri- 
ficava a  respeito  dos  peões.  Se  não  possuia  os  meios 
de  reparação  pecuniá- 
ria, recebia  em  varadas 
a  punição  proporcional 
á  categoria  do  queixo- 
so. Quando  as  conten- 
das eram  entre  amos  e 
creados,  estes,  conforme 
o  grau  mais  ou  menos 
elevado  em  que  esta- 
vam no  serviço  domes- 
tico ou  rural,  tinham  o 
direito  de  se  defende- 
rem por  vozeiro  ou 
eram  constrangidos  a 
pleitear  por  si  a  pró- 
pria causa,  emquanto  o  amo  podia  sempre  escolher 
advogado.  Esta  diíTerença,  poisem,  não  era  esta- 
belecida em  favor  dos  malados  a  quem  incumbiam 
os  serviços  mais  importantes,  mas  sim  em  favor  dos 
Ínfimos,  dos  simples  mancebos.  A  uns  e  a  outi-os 
podia  o  amo  exigir  juramento,  sem  que  a  nenhum 
delles  fosse  licito  lazer  outro  tanto,  bastando  a 
declaração  do  senhor  como  prova  em  contrario  (i). 
No  restante,  as  providencias,  tanto  para  conter  os 
assalariados  nos  limites  dos  seus  deveres,  como  para 


i<).  —  1'enliz.  (Arrliivo  Xacional . 
Livro  das  Aves.) 


(I)  Ibid.  p.  384  e  -segg. 
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obstar  aos  abusos  de  auctoridade  dos  amos  ou  senho- 
res, são  análogas  ás  que  encontrámos  nos  foraes 
dos  concelhos  completos  dos  dous  typos  de  Sala- 
manca e  d' Ávila  (ij. 

Temos  descripto  a  condição  das  diversas  classes 
em  que  se  dividia  toda  a  população  dos  grandes 
municípios  :  conhecemos,  portanto,  qual  era  ahi  a 
situação  dos  indivíduos  que  os  compunham  compa- 
rada com  a  da  ijopulação  solta.  Restam  agora  duas 
faces  por  onde  ainda  se  deve  considerara  existência 
desses  grémios  j^ara  a  conhecermos  em  todos  os 
seus  lineamentos  geraes.  São  estas  o  complemento 
das  instituições  judiciaes  e  o  do  systema  tributário. 
Quanto  áquellas,  dissemos  já  qual  era  a  organisação 
da  magistratura,  qual  a  jurisdicção  desta  e  a  com- 
posição dos  tribunaes ;  falta  expor  as  formulas  capi- 
tães do  processo.  Quanto  aos  tributos,  considerámos 
aquelles  que  caracterisavam  cada  categoria  e  que 
nos  servem  hoje  para  discriminar  as  duas  classes 
de  peões  e  de  cavalleiros  ;  mas  não  examinámos 
quaes  delles,  directa  ou  indirectamente,  as  abran- 
giam a  ambas.  O  interesse  histórico  dos  factos  rela- 
tivos ao  systema  das  provas  judiciaes  e  ao  dos  tri- 
butos é  obvio  ;  ])orque  sem  se  considerar  sob  estes 
dous  aspectos  ficaria  incompleto,  em  relação  ao 
direito  publico,  o  quadro  da  organisação  muni- 
cipal. 

Antes  de  expor  os  diversos  modos  como  se  diri- 
miam os  litígios,  cumpre  advertir  que  nos  concelhos 
existia  o  systema  dos  julgamentos  arbitraes.  Os 
exemplos  destes  não  são  ahi  raros,  e  casualmente 
temos  mais  de  uma  vez  alludido  a  elles  no  decurso 
do  presente  livro,  (^iomo,  ]K)rém,   taes  julgamentos 


(I)  Ibid.  p.  388  e  segg. 
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não  só  não  oílereccin  cíiractor  alí>-um  particular  cm 
relação  á  vida  municif)al,  mas  tambcm  são  em  si 
assas  simples,  tractaremos  delles  quando  falarmos 
das  instituições  judiciaes  fórados  concelhos;  quando 
expusermos  quaes  eram  as  magistraturas  e  os  tri- 
bunaes  dependentes  do  poder  central  e  quaes  as 
formulas  de  processo  seguido  nesses  tribunaes.  O 
julgamento  por  árbitros  não  era  senão  um  expe- 
diente para  conciliar  interesses  op postos  sem  o  appa- 
rato  de  justiça,  podendo  considerar-se  antes  como 
um  meio  de  evitar  litígios,  do  que  como  uma  for- 
mula judicial  :  expediente  que  se  perpetuou  nos 
avindores  dos  séculos  seguintes  e  que  subsiste 
ainda,  postoque  modiiicado,  na  instituição  dos  juizes 
de  paz.' 

As  formas  do  processo  perante  os  magistrados 
propriamente  dictos  e  nos  tribunaes  permanentes 
dos  concelhos  eram  diversas.  A  todas  ellas  precedia 
a  queixa  vocal  perante  os  juizes  e  o  chamamento 
do  réu.  Seguia-se  a  discussão  da  causa.  Neste 
methodo  de  averiguar  a  verdade  o  systema  das 
provas  é  que  variava.  Empregavam-se  para  isso 
diíTerentes  meios :  os  inquéritos,  os  depoimentos  de 
testemunhas  em  juizo,  os  documentos,  os  juramentos 
simples,  a  compurgação  e  os  chamados  juizos  de 
Deus.  Estas  formulas  não  só  eram  variamente 
applicadas  conforme  as  hypotheses,  mas  também 
se  distinguiam  e  subdividiam  em  si  na  applicação, 
digamos  assim,  pela  diversidade  de  ritos. 

Cumpre  primeiramente  notar  que  não  só  os  juizes 
eram  os  mesmos,  tanto  jjara  as  causas  criminaes 
como  para  as  eiveis,  mas  que  também,  tanto  a  umas 
como  a  outras  se  applicavam  as  mesmas  formas  de 
processo.  A  innocencia  ou  o  crime,  as  questões  do 
meu  e  do  teu  tractavam-se  indistinctamente  \yov  um 
systema  de  provas  idêntico.  Aqueile  systema  varia- 
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va.  não  segundo  a  natureza  do  litigio,  mas'  sim 
courorme  a  maior  ou  menor  barbaria  que  ainda  rei- 
nava nos  hábitos  da  jjopulaçào. 

É  o  que  nos  vae  mostrar  o  exame  desta  parte  das 
instituições  judiciaes. 

Nos  concelhos  do  typo  de  Santarém  á  queixa  ou 
querella,  primeiro  acto  de  qualquer  pleito,  seguia-se 
a  citação  ou  chamamento,  feito  de  ordinário  pelo 
porteiro  do  alcaide  e  dos  alvasís  ou  pelo  próprio 
auctor  diante  de  testemunhas  (i).  Para  se  acceitar  a 
querella,  em  certos  crimes  graves,  era  necessário 
que  esta  se  desse  perante  os  magistrados  dentro  de 
certo  intervallo  depois  da  perpetração  do  delicto.  A 
presumpção  legal,  por  exemplo,  era  que  nenhuma 
mulher  podia  ser  violada  em  povoado,  salvo  sendo 
retirada  á  força  em  logar  occulto.  Neste  caso,  toda- 
via, cumpria-lhe,  apenas  se  visse  livre,  correr, 
carj)indo-se  e  denunciando  em  gritos  o  nome  do 
delinquente,  ã  dar  querella  aos  alvasís,  e  se  por 
acaso  sobre  vinha  a  noite,  devia  dá-la  na  manhan 
seguinte.  Ainda  fora  da  villa  ou  cidade,  era  neces- 
sário, para  lh'a  admittirem  que,  durante  o  caminho, 
viesse  narrando  o  successo  aos  viandantes  com 
choros  e  lamentos  e  que  apenas  chegasse  á  cabeça 
do  concelho  fosse  patentear  ao  tribunal  a  sua 
desventura  (2).  Nos  casos  de  ferimento,  o  queixoso 
devia  dar  logo  a  querella,  sendo  o  acto  practicado 
na  povoação,  e  dentro  de  três  dias  sendo  jiracticado 
fora  (3).  Quando  qualquer  individuo  offendido  por 
outi'o  não  ia  queixar-se  e  tractava  de  se  desaffrontar 
por  suas  mãos,  perdia  o  direito  de  chamar  a  juizo 


(i)  V.  vol.  7,  pafí.  192,  193,  276,  309. 

(2)  Gost.  de  Santar.  Ined.,  T.  4i  P-    548,  e   Gost.   comin.  a 
Oriola,  Gav.  i5,  M.  3,  N.«  14. 

(3)  Ibid.  T.  4,  p.  542. 
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O  adversário,  emquanto  a  este  era  licito  demandá-lo 
sobre  a  legitimidade  do  desforço  (i).  Se  alguém, 
depois  de  querella,  não  promovia  logo  a  citação  do 
réu,  e  este  no  emtanto,  querellando  delle,  o  fazia 
citar,  a  causa  promovida  pelo  ultimo  antecedia  á 
que  intentara  o  primeiro  (2).  Gomtudo,  ninguém 
que  accidentalmente  se  achasse  em  audiência  do 
concelho  e  ahi  lhe  movessem  demanda  se  podia 
esquivar  a  ella  por  falta  de 
chamamento  regular  (3). 
Quando  o  porteiro  intima- 
va alguém  a  vir  a  casa  do 
alcaide  entendia-se  que  o 
chamava  ao  tribunal  e  a 
intimação  devia  ser  feita 
perante  homens  bons  (4j. 
O  réu  logo  que  se  apresen- 
tava aos  alvasís  declinava 
o  julgamento,  uma  vez  que 
declarasse  que,  de  accordo 
com  o  auctor,  tinham  am- 
bos entregado  a  resolução 
do  pleito  a  juizes  árbitros, 
tiva  dos  que  elle  indicava 
ciente  para  se  lhes  entregar  a  causa  (5).  Em 
regra  geral  o  citado  tinha  três  dias  para  obedecer 
aos  mandados  da  justiça  vindo  a  juizo,  salvo  nos 
crimes  de  força  ou  de  ferimentos,  e  se  jazia  enfermo 
esperava-se  por  elle  até  anno  e  dia  (6).  A  ausência 


20.  —  Phenix.   (Archivo 
Xacional :  Livro  das  Aves.) 


e  a   simples    afíirma- 
como    taes   era   sufíi- 


(i)  Ibid.  p.  547. 

(2)  Ibid.  p.  554. 

(3)  Ibid.  p.  243,  e  Cost.  de  Oriola. 

(4)  Ibid.  p.  553,  e  Cost.  de  Beja.  —  Ined.,  T.  5,  p.  493,  495- 

(5)  Ibid.  T.  4,  p.  573. 

(6)  Ibid.  p.  541,  557. 
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(lo  auctor  depois  d'intentada  a  lide  só  era  permit- 
tida  provando-se  que  por  ordem  expressa  do  rei 
Ibra  chamado  a  algum  serviço  publico  :  em  tal  caso 
era  nuUa  a  sentença  proferida  a  favor  do  réu  sem 
ser  ouvido  o  queixoso  (i).  Mais  de  uma  vez  temos 
já  encontrado  allusões  aos  çozeiros,  arrazoadores  (2) 
ou  advogados  dos  litigantes.  Para  os  escolherem 
dava-se  a  estes  um  praso  de  três  dias  residindo  o 
advogado  no  concelho  e,  residindo  fora,  maiores 
prasos  á  proporção  das  distancias  (3).  Qualquer 
pessoa  podia  ir  defender  nos  tribunaes  a  causa 
alheia,  e  era  amplíssima  a  liberdade  de  cada  qual 
escolher  o  seu  advogado  (4)  ;  mas  nenhum  patrono 
podia  invocar  em  juizo  a  própria  dignidade,  o  res- 
jDeito  que  merecia  pelo  caracter  de  official  publico, 
se  delle  estava  revestido,  para  fazer  por  isso  pen- 
der a  balança  a  favor  do  seu  cliente.  Assim,  é 
expresso  nos  costumes  municipaes  que  o  mordomo 
(advogado  natural  dos  peões  e  dos  indivíduos 
estranhos  ao  concelho)  não  tenha  em  juizo  mais 
consideração  do  que  outro  qualquer  patrono,  ainda 
nas  causas  fiscaes  em  que  aos  ovençaes  (designação 
geral  dos  agentes  da  fazenda  publica)  não  era  per- 
mittido  chamar  quem  falasse  por  elles  (5),  excepção 
que  parece  achar-se  também  estabelecida  nos  pró- 
prios foraes  deste  typo  contra  os  que  oíTendiam  a 
inviolabilidade  do  lar  domestico  (6).  Finalmente,  ás 


(i)  Ibid.  p.  5Gi. 

(a)  tf    uno  solo    razonario  ».   Provisão  de  I254  no    Liv.    i 
d'Aff.  III,  f.  6v. 

(3)  Inod.,  T.  4,  p.  541  e  563. 

(4)  Ibid.  p.  5G7. 

(5)  Ibid.    p.  570,  546.  Gost.  de  Beja  :  Ined.,  T.  5.,  p.  475, 
470.  Cosi.  de  Santar.  comm.  a  Oriola :  Gav.  i5,  M.  3,  N."  14. 

(6)  «  Qui  jniblicè  coram  bonis  hominibiis  casam....  rin)eril 
peelel  5oo  sólidos,  cl  hoc  sil  sinc  i^ozeiro  « :  Fov.  de  Saiilareni 
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declarações  do  advogado  contraiúas  ao  seu  cliente 
dava-se  o  valor  de  prova  plena,  se  este,  achando-se 
presente,  não  se  levantava  para  o  impugnar  e  con- 
firmava o  dicto  com  o  seu  silencio  (i). 

Nos  foraes  do  typo  de  Salamanca  estava  precisa- 
mente estabelecida  a  instauração  da  causa  perante 
os  alcaides  como  primeiro  acto  do  litigio  (2).  O 
praso  concedido  para  se  dar  a  querella  nos  casos 
crimes  parece  ter  sido  ahi  mais  amplo,  ao  menos 
em  alguns  municípios  em  cujos  foraes  achamos,  por 
exemplo,  estatuída  a  mesma  disposição  do  de  San- 
tarém, de  vir  a  mulher  violatla  publicando  em  alta 
voz  a  sua  affronta,  rasgando  os  vestidos  e  denun- 
ciando o  culpado,  dando-se-lhe,  porém,  para  isso 
o  praso  de  três  dias  (3).  Seguia-se  a  compulsão  ao 
réu  para  vir  a  juizo.  Aqui  é  que  os  meios  diversifi- 
cavam. Postoque  incompletas  mas  formuladas  e 
escri^Jtas  numa  linguagem  barbara,  as  provisões 
directa  ou  indirectamente  relativas  a  tal  objecto 
nos  diversos  foraes  desta  espécie  comparadas  entre 
si  revelam-nos  em  geral  os  vários  methodos  de 
compulsão.  Já  vimos  como  ainda  nas  matérias  judi- 
ciaes,  o  solarengo,  o  caseiro,  o  homem  de  outrem, 
era  representado  por  seu  amo,  patrono  ou  senhor. 


p  análogos.  Esta  disposição  pode,  talvez,  ter  diversa  inter- 
pretação, por  isso  damos  a  nossa  como  duvidosa.  Entre- 
tanto,  a  denegação    de    defensor    ao   réu  não    existia    só 
nestes  concelhos,  como  veremos. 
(i)  Ined.,  T.  4,  p.  56i. 

(2)  «  Quem  omem  de  Guarda  penorar,  e  ante  non  pedir 
dereyto  en  concelho  vosso  peyte  ao  praço  Co  soldos  e 
duble  a  penhora  á  quel  a  que  a  tomar  ».  For.  da  Guarda, 
Ibid.  p.  400.  A  mesma  disposição  nos  foraes  de  Trancoso, 
Gastello-Mendo,  Sancta  Cruz,  Gouveia,  Freixo,  Pene- 
dono,  etc. 

(3)  For.  de  Sancta  Cruz,  Freixo,  Urros,  etc. 
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Tendo,  porém,  de  ser  citado  na  ausência  deste,  a 
apresentarão  do  signal  ou  sello  do  juiz  equivalia  á 
citação  para  o  réu  comparecer  a  íim  de  dar 
fiadores  de  que  viria  a  juizo  apenas  seu  amo 
voltasse  (i).  Pelo  que,  porém,  tocava  aos  membros 
do  grémio,  aos  chefes  de  íamilia,  empregavam-se 
três  meios  diversos  de  chamamento  ou  citação.  Era 
o  2)i'inieiro  a  intimação  feita,  quer  pelo  próprio 
auctor  munido  do  signal  do  juiz  (2),  quer  por  um 
official  j)ublico,  pelo  mordomo  ou  jjelo  seu  saião  ou 
pelo  andador  do  concelho,  auctorisados  para  faze- 
rem arresto  por  mandado  dos  alcaides  de  alguns 
bens  do  demandado  como  penhor  da  sua  obediên- 
cia (3).  Era  o  segundo  meio  apresentar  o  auctor  ao 
réu  um  individuo  denominado  fiel,  cujo  caracter  e 
obrigações  não  se  acham  expressas  com  bastante 
clareza  nos  monumentos,  mas  que,  segundo  imrece, 
tomava  apenas  uma  responsabilidade  moral  pela 
boa-fé  do  auctor,  e  revestia  até  certo  ponto  por  esse 
facto  o  caracter  de  official  publico,  de  delegado  do 
tribunal.  A  funcção  que  em  tal  caso  exercia  o  fiel 
parece  também  applicarem-se  as  expressões  tomar 
sobre  si,  sobrecabar,  levar  sobre  cabo,  que  se 
encontram   nas   obscuras   provisões    dos   costumes 


(1)  Ibid. 

(2)  «  Todo  ome,  qxie  synal  parar  a  seu  contentor,  e  el 
non  vier  a  plazo  »  :  Gost.  da  Guarda  (Ined.,  T.  5,  p.  472)- 
Este  signal  ou  sello  devia  ser  o  do  juizo,  o  mesmo  com 
que  se  intimavam  os  solarenf^os,  aliás  não  representaria  a 
aucloridade  judicial.  Nesse  caso  seria  mais  simples  em- 
prcf^ar  os  outros  meios  de  compulsão. 

(3)  Veja-se  o  documento  da  Gav.  i,  M.  7,  N.°  2  no  Arch. 
Nac.  comparado  com  os  costumes  da  Guarda  (Ined..  T.  5, 
p.  41*^  in  médio,  p.  421  in  principio,  43o  ad  médium  e  4^1 
ad  línem,  onde  a  p.  421  em  lojjar  de  na  doadores  se  deve 
ler  andadores). 
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da  Guarda,  e  que,  a  equivalerem  ás  palavras  ferre 
super  capiit,  corresponderiam  metaphoricamente  á 
idéa  que  suppomos  exprimir  a  denominação  de 
fiel  (II.  Quando  o  queixoso   era  um    dos   próprios 


III  Comparem-se  os  imiilos  logares  dos  costumes  da 
Guarda  onde  se  encontram  as  palavras  fiel.  sobrecabar, 
subre  cabo,  tomar  siibre  se,  levar  super  cabo,  etc.  Uma  pas- 
sagem do  foral  de  Sancta  Cruz  illustra.  (|uanto  a  nós,  esta 
difficil  matéria  :  «  Todo  vicino  que  pedir  de  dè?  sejçu- 
raneia  cum  três  vicinos  aut  cum  uno  alcaide,  et  non 
dederit.  pectet  v  morabilinos,  et  si  trasnoctar,  peetet  x 
morabitinos  :  qui  dizer  nun  habeo  homo  que  me  /cre  super 
rabo,  det  liador  in  l  moraliilinos,  et  si  non  dederit  pectet 
L  morabitinos,  et  postea  det  íiadores  in  cccc  morabitinos, 
et  si  non  dederit  prendant  illos  alcaides  cum  rancuroso.  » 
A  interpretação  desta  passagem  parcce-nos  ser  a  seguinte  : 
«  Se  qualquer  vizinho  pedir  a  outro)  lhe  dè  seguro  com 
três  vizinhos  ou  com  um  alcaide,  e  elle  não  o  der,  pague 
5  morabitinos,  e  se  passar  uma  noite,  pague  lo  morabiti- 
nos :  se  disser  —  não  tenho  quem  Jique  responsável  por  mim 
—  dè  liador  á  sonima  de  õo  morabitinos  no  outro  dia;  e 
se  não  o  der  seja  mulctado  em  5o  morabitinos  ;  e  depois  dè 
íiadores  á  somma  de  4oo  morabitinos  ;  e  se  não  os  der, 
vão  os  alcaides  com  o  queixoso  tomar-lh'os.  »  A  exigência 
do  seguro  presuppõe  que  esse  que  o  pede  oHendeu 
aquelle  a  quem  o  pede,  o  que  virtualmente  converte  o 
primeiro  em  réu  e  o  segundo  em  auctor.  O  seguro  pedido 
é  necessariamente  para  que  o  oíTendido  não  se  vingue 
extrajudicialmente  ;  para  que  não  arme  alguma  cilada  ao 
olFensor.  O  foral  presuppõe  então  a  hypothese  de  respon- 
der o  offendido  —  não  tenho  quem  me  leve  sobre  cabo;  isto 
é  quem.  responda  moralmente  por  mim.  Desde  este  mo- 
mento o  réu  virtual  converte-se  em  auctor,  o  auctor 
converte  se  virtualmente  em  réu ;  porque  esbulha  o  outro 
de  um  direito.  Nesse  caso  o  foral  estabelece-lhe  processo 
e  penas  :  já  então  não  lhe  pede  quem  se  responsabilise 
por  elle,  não  lhe  pede  Jiel;  pcdelhe  fiadores,  que  fiquem 
obrigados  por  sommas  certas.  Estas  varias  phases  fazem 
sentir  a  differença  do  Jiel  ou  responsável,  ao  fiador.  Nos 
costumes  da  Guarda  o  auctor  tinha  a  seu  arbítrio  empregar 
este  meio  da  comjjulsão  ou  o  outro  de  que   vamos  falar  : 
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juizes  municipaes  (alcaides)  a  citação  era  feita  por 
três  vizinhos  que  o  auctor  enviava  ao  réu  e  que, 
portanto,  desempenhavam  o  mister  de  fiéis  (i). 
Logo  que  o  demandado  recebia  a  declaração  do  fiel 
constituia-se  réu  em  juizo,  e  se  não  se  apresentava 
perante  os  alcaides,  ficava  sujeito  a  uma  muleta  sem 
evitar  que  se  emjiregasse  outro  expediente  para  o 
compellir  (2).  O  terceiro  meio,  emfim,  era  a.  penhora 
(arresto  ou  embargo)  feita  immediatamente  j)elo 
auctor  sem  intervenção  do  official  publico  e  logo 
que  intentava  a  causa  (3).  Esta  usança,  estranha  a 
nossos  olhos,  devia  ser  e  era  o  arbitrio  a  que  mais 
frequentemente  se  recorria  jDara  obter  qualquer 
reparação  judicial  no  meio  da  liberdade  tumultua- 
ria dos  concelhos,  entre  poi)ulaçôes  rudes,  e  com  a 
desi^roporção  que  existia  entre  a  força  jJ^blica 
material  e  a  violência  e  a  soltura  das  jiaixões  indi- 
viduaes.  Entretanto  o  systema  dos  arrestos,  dessa 
espécie  de  caução  pela  qual  o  interessado  assegu- 
rava a  comparência  do  seu  contendor,  tinha  restric- 
ções  que  impediam  se  tornasse  em  elemento  de 
rixas  e  de  anarchia  um  acto  destinado  a  assegurar 
a  intervenção  dos  magistrados  e  o  predomínio  das 


«  Entre  fyel  parar  ou  penhorar  tal  faça  qual  quizer  0. 
(Ined.,  T.  5,  p.  426).  As  vezes  lei'ar  sobre  cabo  também 
signiíicava  afiançar,  ser  Jiador:  (Ibid.  p.  4o7  ad  fin.  e  4^'^ 
post  médium) . 

íi)  Cost.  de  Guarda,  Ined.,  T.  5,  p.  416. 

(2)  «  Todo  ome  que  a  íiel  andar  e  non  quizer  prender 
juizo  dalcaldc  peyle  dez  soldos;  «   Ibid.  p.   434- 

(3)  Nos  foraes  deste  typo,  nos  costumes  da  Guarda,  e 
nos  lóros  leoneses  das  terras  de  Cima-Goa,  em  cuja  orj^a- 
nisação  municipal  lia  quasi  completa  analogia  com  a  das 
nossas  povoações  limitrophes  na  Beira,  são  tão  frequentes 
as  referencias  a  este  systema  de  compellir  o  réu  a  vir  a 
juizo,  (jue  fora  inútil  citar  alguns  desses  legares  e  «juasi 
impossivel  citá-los  todos. 
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formulas  judiciaes  nas  contendas  particulares.  Em 
muitos  concelhos,  como  já  vimos,  eram  exceptuados 
de  taes  arrestos  o  fato  do  uso  e  as  camas,  e  exem- 
plos ha  de  se  estender  esta  immunidade  a  tudo 
quanto  pertencia  á  residência  do  réu  ii).  Nalgu- 
mas   i^artes  os  foraes    declaravam     positivamente 


21.  —  Instrumento  do  século  XII  para  detenção  de  presos  (tronco). 
lArchk'o  Xacional:    Commeutario  ao  Apocatypse  df  Lorvão.) 

que  só  podiam  ser  penhorados  deste  modo 
devedores  ou  fiadores  121.  Devia,  porém,  dar-se 
frequentemente  o  caso  de  não  ter  o  auctor  a  au- 
dácia ou  a  força  precisas  para  exercer  pessoal- 
mente o  seu  direito  :  em  tal  hypothese  é  obvio 
que  se  tornava  necessário    recorrer  á    auctoridade 


ii)  For.  de  Sancta  Cruz. 

(2)  For.  de  Castello-Mendo,  Salvaterra,  etc. 
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publica.  Ao  jiidex  parece  que  incumbia  ordenar 
o  arresto  e  também  aos  alcaides ;  porque  acha- 
mos repetidas  passagens,  donde  se  conhece  que 
em  poder  ora  daquelles  ora  destes  estavam  ás 
vezes  os  cliamados  penhores  antes  de  começar  a 
causa  (i).  Faziam  estas  penhoras,  segundo  disse- 
mos, o  saião  do  mordomo  ou  o  andadordo  concelho, 
provavelmente  conforme  eram  o  judex  ou  os 
alcaides  quem  mandava  fazer  o  arresto  (y).  Entre- 
tanto, os  inconvenientes  que  forçosamente  resulta- 
vam de  tal  systema  de  compulsão  eram  grande- 
mente modificados  pela  faculdade  que  o  réu  tinha 
de  dar  fiadores.  Sobre  este  ponto  encontram -se 
nos  ibraes  do  typo  de  Salamanca  e  nos  respectivos 
costumes  multiplicadas  provisões  :  mas  o  fim  evi- 
dente de  todas  ellas  é  evitar  as  collisões  entre  os 
litigantes  sem  tornar  duvidosa  a  intervenção  do 
tribunal  e  a  execução  do  julgamento.  O  j)i'incipio 
geral,  expresso  nestes  foraes  ou  nêlles  presup- 
postos,  é  : 

«  Em  quaesquer  penhoras  que  se  façam,  tanto  por  parte 
dos  vizinhos,  como  por  parte  do  lisco,  receba-se  fiador 
de  que  o  réu  virá  a  juizo  para  se  julgar  conforme  o 
direito  local  (3).  » 


(i)  «  Qui  tulerit  pigniis  judiei  pectet  i  solidum  ».  For. 
de  Proença:  «  Judex  si  noluerit  collig-ere  directum  vel 
fiador  super  pignora  que  tenaerit,  etc.  »  :  For.  de  Fresno. 
For.  de  Sancta  Cruz.  —  «  Penhores  que  alcaides  preserem 
non  se  morteviguem,  etc.  ».  ined.,  T.  5,  p.  425.  —  «  Pe- 
nhores que  foren  soltos  dos  alcaides,  etc.  ».  Ibid.  p.  4ii-  — 
«'  Queiu  a  alcaides...  penhor  revellar  «  :  Ibid.  p.  4o8.  —  Veja- 
se  também  p.  43o. 

(2)  «  Quem  penhor  revellar  a  sayon...  quem  aos  anda- 
dores  revellar:  »  Ibid. 

(3)  Para  maior  clareza  paraphraseámos  o  texto,  que  é  o 
seguinte  :  «  Pro  tota  pignora,  sive  de  concilio  sive  de 
palácio,  colligat  liador  super  illa  pignora  proad  fórum.  » 
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Gomo  O  arresto  e  a  fiança,  que  suspendia  a  appre- 
hensão  das  cousas  arrestadas,  tinham  jior  fim  a 
comparência  do  réu  em  juizo,  a  responsabilidade 
do  fiador  cessava  com  a  apresentação  do  affiançado 
para  seguir  a  causa.  Se  o  réu  não  vinha  esponta- 
neamente libertá-lo  desse  ónus  ou  elle  não  o 
conduzia  á  força  perante  os  alcaides,  ficava  sujeito 
ás  consequências  do  processo,  embora  com  o  direito 
salvo  contra  o  affiançado.  Se,  porém,  passavam 
seis  meses  sem  que  a  causa  progredisse,  a  sua 
responsabilidade  cessava  e  não  podia  ser  jjor  isso 
inquietado,  elle  ou  (se  entretanto  vinha  a  fallecer 
sua  mulher  e  seus  filhos  (i)  Xas  contendas  mais 
graves  em  que  a  irritação  do  auctor  era  excessiva, 
se  o  réu,  além  de  se  comprometter  a  vir  a  juizo, 
dava  dous  fiadores  e  elle  não  lh'os  acceitava,  o  seu 
adversário  podia  matá-lo,  e  a  reparação  pecuniária 
aos  parentes  do  morto  ficava  a  cargo  do  concelho 
pelo  principio  da  solidariedade  municipal  (21. 
Quanto  ao  patrocínio  das  causas,  a  circumstancia 
mais  notável  da  jurisj^rudencia  destes  concelhos 
era  não  consentir  defesa  por  advogado  ao  ladrão 
conhecido  e  provado  tal  pela  declaração  de  seis 
homens  bons  feita  em  juizo,  e  ficando  sujeito  ás 
mesmas  penas  impostas  ao  réu  aquelle  que,  apesar 
de  tudo,  ousasse  patrocinar  a  causa  de  qualquer 
destes  facinorosos  (3). 

O  foral  e  os  costumes  de  Évora  e  dos  outros  con- 
celhos  semelhantes   mostram-nos  que  as  formali- 


(11  For.  de  Trancoso,  Guarda,  Valhelhas,  Castello-Mendo, 
Sancta  Cruz,  Penamacor,  Gouveia,  etc. 

(21  For.  de  Castello-Mendo,  For.  da  Guarda  no  original 
e  mais  claro  na  versão  ilned.,  T.  õ,  p.  4011,  etc.  Nalgumas 
cartas  municipaes,  coino  no  foral-typo  de  Trancoso,  diz-se 
«  um  fiador  ». 

l3i  Cost.  da  Guarda  :  Ined.,  T.  5,  p.  409  in  line,  434  in  line. 
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dades  iniciaes  do  processo  eram  analog^as  ás  que  se 
empregavam  nos  concelhos  do  typo  de  Salamanca. 
Ahi  nos  apparecem  os  três  meios  de  compulsão,  as 
intimações  pela  ai3resentação  do  signal  ou  sello 
dos  mag-istrados,  o  chamamento  com  íiel,  e  o  arresto 
modificado  pelo  systema  das  fianças.  Nos  foraes 
estatue-se  : 

u  Quem  achar  penhores  na  villa  e  llie  derem  fiador,  se 
for  penhorar  nos  prédios  rústicos,  reponha  em  dobro,  pa- 
gando 6o  soldos  de  muleta,  da  qual  pertencerá  ao  lisco  a 
sétima  parte.  ■> 

São  obvias  as  consequências  que  teriam  os 
arrestos  nos  gados  e  trens  de  lavoura  e,  portanto, 
o  motivo  da  lei.  Esta  disposição,  porém,  está  indi- 
cando que  elles  podiam  ser  feitos  pelo  próprio 
auctor  depois  de  intentada  a  causa,  aliás  prohibir- 
se-hiam  aos  officiaes  públicos  as  penhoras  nos  pré- 
dios rústicos  e  não  seriam  tão  genéricas  as  exjjres- 
sões  análogas  :' 

«  Quem  não  for  (a  juizo)  á  vista  do  signal  do  juiz  e  tirar 
os  penhores  das  mãos  ao  saião,  pague  um  soldo  ao  dicto 
juiz.   » 

«  Quem  penhorar  na  villa  acompanhado  do  saião  e  lhe 
tirarem  os  penhores  prove-o  legalmente  {ontorgeti,  e  o 
saião,  reunindo  individues  de  três  freguesias,  penhore 
com  elles  no  valor  de  sessenta  soldos,  metade  dos  quaes 
serão  para  o  concelho  e  a  outra  metade  para  o  queixoso.  « 

Assim  a  principio,  emquanto  existiu  nestes  con- 
celhos o  cargo  de  Jiidex,  os  modos  ordinários  da 
compulsão  eram,  ou  apresentar-se  ao  réu  o  signal 
do  juiz,  ou  acom2)anhar  ao  auctor  o  official  do 
mordomo  para  se  arrestarem  alguns  bens  do 
rchi,  admittindo-se  aliás  as  fianças  em  taes  casos. 
Depois,  quaiulo  o  cargo  foi  suppiãmido,  a  aucto- 
ridade    de    ordenar    as   citações    passou    natural- 
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mente  jjara  os  magistrados  duumviraes.  Assim, 
nos  costumes  de  Évora,  Alcácer,  Montemor-no- 
vo,  Gravão,  Terena  e  Alcáçovas,  achamos  que 
os  porteiros  ou  anda  dores  do  concelho  eram  quem 
fazia  os  arrestos  e,  por  via  de  regra,  citavam,  pre- 
cedendo sempre  ordem  expressa  dos  juizes  (i). 
Embora  esses  costumes  se  refiram  ás  vezes  ao  foral 
quanto  ás  penhoras  (2),  é  certo  que  as  disposições 
do  direito  consuetudinário  eram  absolutas  e  preci- 
sas pelo  que  tocava  á  necessidade  da  intervenção 
do  official  do  concelho  e  da  auctorisação  dos  juizes 
municipaes  em  taes  actos.  O  systema,  porem,  de 
dar  fiança  ás  penhoras  parece  ter  sido  invalidado 
pelos  costumes,  porque  não  se  encontram  referen- 
cias a  este  uso  nos  monumentos  que  nos  restam 
dessa  jurisi)rudencia  consuetudinária,  subsistindo, 
porém,  as  garantias  de  ser  feita  a  penhora  ou 
testaçom  (como  já  se  começava  a  chamar  ao  arres- 
to) (3)  exclusivamente  por  agentes  de  justiça,  e  de 
serem  depositados  os  objectos  arrestados  na  casa  do 


iii  Cost.  de  Alcácer,  Montemor,  e  Gravão  ilned.,  T.  5, 
p.  379.  —  Cost.  de  Évora  e  Terena  iF.  A.  de  Leit.  Nova, 
fl.  148  e  segg.).  —  Cost.  das  Alcáçovas  :  M.  10  de  For.  A. 
N.°  I. 

(21  a  E  quem  ouver  a  pignorar,  pegnore  por  foro  como 
ante  soyan  a  pegnorar  »  :  Cost.  de  Alcácer,  Montemor  e 
Gravão,  loco  cit.,  p.  377. 

(3i  Nos  costumes  das  Alcáçovas  communicados  d'Evora 
nos  lins  do  século  XIII  denomina-se  o  arresto  testaçom,  e 
arrestar  testar,  postoque  as  cousas  arrestadas  continueui 
a  chamar-se  penhores.  —  Nos  usos  e  costumes  do  julgado 
de  S.  Martinho  de  Mouros  revistos  pelo  corregedor  Af- 
fonso  Annes,  em  i342,  regulando-se  o  modo  de  arrestar,  a 
que  se  chamava  geralmente,  nos  tempos  mais  antigos  e 
íóra  dos  concelhos,  pôr  caritel,  o  magistrado,  approvando 
esses  estylos  consuetudinários,  accrescenta  :  <>  pêro  manda 
que  mudem  o  nome  de  curytel  e  ponhanlhy  uomc  íe.s- 
taçoni,  que  he  mays  fremoso  dizer.  «.  Ined.,  T.  4.  !>■  S^i. 
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vizinhíj    mais    próximo  morador  da    mesma  rua  e 
nunca  em  mãos  dos  offlciaes  do  fisco  (i). 

A  instauração  dos  pi-ocessos  nos  concelhos  deste 
tyi)o  olVerece  varias  outras  circumstancias  dignas 
de  nota.  Nas  demandas  dos  bens  de  raiz  o  auctor 
tinha  de  manifestar  ao  réu  qual  era  pi^ecisamente 
a  cousa  demandada  e  de  dar  uma  espécie  de  fiel  ou 
fiador  de  que  a  demanda  estava  na  realidade  aftecta 
ao  poder  judicial  {fiador  de  nocion,  niípcion)  e  outro 
de  composição,  isto  é,  de  que,  decaindo  da  causa, 
elle  auctor  perderia  para  o  seu  contendor  um  prédio 
igual  ao  que  pedia.  Sem  estes  dous  íiadores  o  citado 
não  podia  ser  constrangido  a  vir  a  juizo.  Se  se  trac- 
tava  de  bens  moveis,  o  auctor  só  ficava  obrigado  a 
dar  o  fiador  da  legitimidade  da  citação  e  não  o  da 
composição,  excepto  se  era  individuo  estranho  ao 
concelho  (2).  O  fiador  demandado  para  pagar  a 
fiança  considerava-se  como  principal  devedor,  e  só 
podia  escusar-se.  quando  o  alíiançado  vinha  submet- 
ter-se  espontaneamente  ao  juizo.  Na  primeira  hyjjo- 
these  íicava  o  direito  salvo  ao  fiador  para  haver  do 
affiançado  aquillo  que  fora  constrangido  a  2Jagar(3). 
Nas  querellas  de  ofiensas  contra  a  segurança  pes- 
soal o  auctor  devia  jurar  primeiro  que  querellava 
por  esse  motivo  e  não  por  ódios  ou  inimizade  que 
anteriormente  tivesse  com  o  réu  (4).  Quanto  á  defesa 
das  causas  achamos  nos  concelhos  desta  ordem 
provisões  até  certo  ponto  análogas  ás  dos  anteriores. 
Concediam-se  ao  demandado  prasos  maiores  ou  me- 


(i)  Cosi.  das  Alcáçovas,  M.  10  de  For.  Ant.  N.°  1. 

(2)  Ibid.  p.  384.  Nocion  nesta  passagem  tem  evidente- 
mente a  signilicação  jurídica  de  Autio  e  é  uma  reminis- 
cência confusa  do  direito  romano. 

(3)  Ibid.  p.  385. 

(4)  Gost.  d'Evora  e  Terena. 
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nores,  mas  nunca  inferiores  ao  de  três  dias,  pava. 
buscar  advogado  no  próprio  concelho  ou  fora  delle, 
segundo  a  importância  da  causa  ou  em  virtude  de 
outra  qualquer  circumstancia  cuja  a2)reciaçào  in- 
cumbia aos  juizes  ( i). 

Taes  nos  apparecem  nos  grandes  municij^ios  dos 
três  typos  regulares  as  formulas  iniciaes  do  pro- 
cesso. Nos  outros  concelhos  perfeitos,  bem  como 
nos  incompletos,  ellas  eram  em  geral  semelhantes, 
^íostoque  ás  vezes  diversamente  modificadas  por 
condições  locaes.  A'  queixa  perante  o  tribunal,  ou 
querella,  ás  citações  feitas  jjelo  i)roprio  auctor, 
acompanhado  ou  não  j)or  algum  official  j^ublico,  ás 
jjenhoras  ou  arrestos,  ás  fianças,  á  nomeação  de 
advogados  já  mais  de  uma  vez  nos  referimos  acci- 
dentalmente  na  historia  dos  municipios  incompletos 
e,  2)or  isso,  fora  inútil  acci*escentar  novos  exemplos 
dos  variados  meios  da  compulsão  judicial  e  dos 
actos  iniciaes  dos  pleitos  nesses  concelhos,  onde  o 
processo,  como  as  outras  instituições,  era  mais  im- 
l^erfeito  (2).  Cumj^re-nos  agora  examinar  o  systema 
das  provas,  no  qual  os  costumes  dos  primeiros  tem- 
pos da  monarchia,  não  só  dentro  mas  também  fora 
dos  concelhos,  diversificavam  profundamente  das 
instituições  modernas. 

Dissemos  antes  que  o  methodo  das  provas  nos 
tribunaes  municipaes  variava,  emjiregando-se  j^ara 
descubrir  a  verdade  diversos  meios,  como  os  docu- 
mentos, os  inquéritos,  os  depoimentos  de  testemu- 
nhas em  juizo,  a  compurgaçào.  o  juramento  indivi- 
dual e  o  chamado  juizo  de  Deus.  Este  ultimo,  tão 


(ij  Gost.  de  Alcáçovas,  Montemor,  e  Gravão.  Ined.,  T.  5, 
p.  388. 

(2^  V.  vol.  ■j,  p.  133,  lafi,  !,■)(),  ifi6,  192,  2o3,  220,  260,  277, 
ele. 
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iiielíicaz  como  bárbaro  e  absurdo,  era  uma  tradição 
das  instituições  germânicas,  que  a  superstição  e  a 
ferocidade  alimentada  por  continuas  guerras  tinham 
radicado  nos  hábitos  e  contra  a  qual  o  prog-resso  da 
civilisaçào  luctou  muito  tempo  debalde  (i).  Pouco 
mais  elíicazes  se  devem  suppôr,  e  muitas  vezes  o 
seriam,  o  juramento  das  partes  interessadas  e, 
ainda,  o  systema  da  compurgação;  mas,  ao  menos, 
estes  meios  de  provar  a  existência  ou  não  existência 
de  qualquer  facto  assentavam  sobre  um  principio 
moral,  o  respeito  daquelles  a  quem  se  exigia  esta 
prova  por  um  acto  até  certo  ponto  religioso ;  isto  é, 
assentavam  sobre  o  temor  de  mentir,  não  só  aos 
homens,  mas  também  ao  céu,  consideração  gravís- 
sima numa  epocha  de  crenças  robustas  (2).  Os 
juízos  de  Deus,  as  provas  por  combate  ou  pelo  ferro 
candente  é  que,  além  de  supersticiosas  e  impias, 
nunca  podiam  servir  para  esclarecer  a. verdade. 

Que  muitas  vezes  nas  questões  eiveis  ventiladas 
perante  os  juizes  municipaes  se  aproveitava  a 
prova  documental  quasi  fora  inútil  dizè-lo  :  restam 
disto  sobejos  monumentos  e,  até,  já  a  outro  propó- 
sito nos  occorreu  citar  um  facto  dessa  ordem  (3). 
A  legislação  geral  presuppõe  o  uso  commum  de 
taes  provas  (4).  A  frequência  com  que  no  século  XIII 
se   recorria  á  jurisdicção   voluntária   dos   mesmos 


(1)  Eichhorn,  Deutsch-St.  u.  R.  Gesch.,  i    B.  §  79. 

(2)  A  compurgação  tÍTilia  por  base  o  juramento  do  réu  : 
militauí,  portanto,  a  favor  delia  as  mesmas  razões.  E'  por 
isso  que  não  concordamos  com  Meyer  (Institui.  Judi- 
ciaires,  L.  2  e  5)  que  reputa  estes  meios  de  prova  como 
inteiramente  al)surdos,  postoque  reconheçamos  a  sua  in- 
sulliciencia. 

(3)  V.  vol.  7,  1).  283.  Doe.  de  1280. 

(4)  Por  exemplo,  a  provisão  tle  1272  (Ined.,  T.  5,  p.  3c)i, 
c  segtí.). 
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22.  —  Instrumentos  do  século  \1I  para  detenção  de  presos  (tronco). 
(Arcliivo  Nacional :  Commentario  ao  Apocalypse  de  Lorvão.) 
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raag-istmdos  do  concelho  para  revalidarem  os  con- 
tractos (I)  nos  está  mostrando  de  quanto  valor  jurí- 
dico seriam  os  instrumentos  solemnes  quando  á 
vista  delles  esses  magistrados  tinham  de  exercer  a 
jurisdicçào  contenciosa.  Nesta  parte  as  instituições 
iudiciaes  dentro  dos  concelhos  eram  analosras  ás 
dos  tribunaes  régios  nas  terras  não-municipaes  e, 
ainda,  ás  dos  tempos  modernos. 

Passando  á  prova  por  testemunhas,  se  compa- 
rarmos as  varias  passagens  dos  foraes  e  costumes 
que  se  referem  ás  exquisas  ou  enqiiisas,  acharemos 
que  estes  vocábulos,  sobretudo  o  ultimo,  tinham 
duas  significações  distinctas,  postoque  próximas,  e 
que  correspondiam  a  dous  factos,  postoque  aná- 
logos, ditferentes.  Enqiiisa,  ou  mais  geralmente 
exquisa,  exquisa  directa  era  o  equivalente  de  in- 
quérito. Este  inquérito,  porém,  podia  ser  feito  de 
dous  modos  :  ou  indo  as  testemunhas  depor  no  tri- 
bunal, ou  enviando-se  inquiridores  a  averiguar  o 
facto  na  localidade  onde  elle  acontecera  ou  onde 
existiam  as  pessoas  indicadas  pelos  litigantes  como 
habilitadas  para  deporem  sobre  o  objecto  que  dera 
matéria  ao  pleito.  Estes  inquiridores  eram  nomea- 
dos, segundo  parece,  a  contento  das  partes  conten- 
doras ou  por  ellas  próprias  de  mutuo  accordo  (2). 
A  regra,  j^orém,  era  virem  as  testemunhas  dar  de- 
poimento em  concelho  :  tal  hypothese,  pelo  menos, 
é  a  que  se  presuppõe  mais  vezes  (3).  Esses  indiví- 
duos chamados  para  a  averiguação  dos  factos  desi- 
gna vam-se  pelo  mesmo  vocábulo  enqiiisas,  e  era  esta 


(i)  V.  vol.  7,  p.  282  e  segg. 

(2j  Cosi.  de  Santarém  :  Ined.,  T.  4i  P-  557,  in  fine. 
(3)  Ibid.    :  T.  4,  p.   544,  545.  55i,  553,   557,   õ6o,  567,  etc.,  e 
T.  5,  p.  47Í»  507,  5o8,  5ii,  õi3,  5i4,  etc. 
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a  significação  mais  trivial  delle  (ij.  Nos  concelhos 
do  sul  do  reino,  principalmente  nos  perfeitos  da 
primeira  formula,  predominava  este  systema  de 
provas.  Nas  causas  de  fazenda  publica  ou  nas  cri- 
minaes,  que,  em  razão  das  calumnias  ou  muletas 
tributarias,  se  podiam  até  certo  ponto  considerar 
como  íiscaes,  os  agentes  do  fisco  eram  obrigados  a 
sustentar  o  pleito  por  este  meio  e  a  acceitarem-no 
na  defesa  do  réu  (2).  O  mesmo  principio  regulava 
acerca  dos  litigios  particulares  sobre  dividas  e 
fianças,  salvo  o  caso  de  se  comprometter  judicial- 
mente o  auctor  a  estar  pela  declaração  jurada  do 
réu,  o  que  se  exprimia  pela  phrase  deixar  em  sua 
verdade  (3).  O  direito  de  recusar  certo  numero  de 
testemunhas,  obrigando  o  adversário  a  dar  outras 
novas,  ou,  segundo  a  phrase  jurídica  de  então,  o 
direito  de  dizer  ás  enquisas  existia  geralmente  (4). 
A  prova  testemunhal,  que  a  principio  parece  não 
ter  sido  frequente  nos  concelhos  do  typo  d'Avila, 
foi  substituindo  pouco  a  pouco  o  costume  de  exigir 
o  juramento  do  réu.  Nos  lins  do  século  XIII  estava, 
por  exemplo,  alterado  esse  costume  em  relação  aos 
devedores  da  fazenda  publica,  e  os  officiaes  do  fisco 
eram  obrigados  a  recorrer  contra  elles  ás  provas 
directas  (5).  O  mesmo  acontecia  nos  processos  eiveis. 
Para  a  resolução,  porém,  dos  pleitos  entre  qualquer 
vizinho  de  um  concelho  deste  tyjjo  e  um  estranho 
é  que  o  systema  da  prova  testemunhal  fora  adop- 
tado geralmente  desde  o  principio,  não  se  admit- 


(i)  Ibid. 

12)  Ibid.   p.  045,    e  foraes   deste  lypo.  Cost.  de  Santarém 
communieados  a  Oriola,  Gav.  i5,  M.  3,  N."  14. 

(3)  Ined.,  T.  4,  p.  544,  54»,  etc. 

(4)  Cost.    de  Sant.    :  Ined.,  T.  4>  P-  546,   54^.  —    Cost.    de 
Beja  :  T.  5,  p.  5o8. 

(5)  Cost.  das  Alcáçovas  :  M.  10  de  For.  Ant.  N.°  i. 
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tindo  nessas  causas,  como  a  outro  propósito  já 
vimos  (i),  senão  ou  a  exqiiisa  ou  o  combate  judi- 
cial, que  seria  tão  commum  nos  casos  de  oíTensa 
pessoal  como  pouco  frequente  nas  demandas  eiveis. 
Nos  costumes  estabeleceu-se  geralmente  a  jurispru- 
dência de  licar  a  arbítrio  dos  oílendidos,  nas  tenta- 
tivas de  morte  ou  de  ferimentos,  nos  arromba- 
mentos de  casas,  quer  simples,  quer  com  armas,  e 
em  outros  crimes,  o  darem  sobre  isso  testemunhas 
ou  exigirem  a  compurgação  do  oHensor  (2).  Em 
alguns  pleitos  eiveis,  como  nos  de  fianças,  o  mesmo 
direito  consuetudinário  havia  introduzido  a  facul- 
dade de  empregar  o  réu  em  sua  defesa  tanto  o  jura- 
mento contradictorio  como  o  depoimento  de  teste- 
munhas (3j. 

O  segundo  systema  de  provas,  o  do  juramento, 
nas  suas  variadas  formulas,  sem  deixar  de  ser  tri- 
vial em  toda  a  espécie  de  concelhos,  predominava 
sobretudo  nos  -do  typo  de  Salamanca  junctamente 
com  os  juizos  de  Deus,  e  a  prova  testemunhal 
apenas  nos  apparece  como  excej)çào  nos  Ibraes 
desta  ordem  pertencentes  a  povoações  da  orla  meri- 
dional da  Beira,  onde  os  dous  typos  d' Ávila  e  de 
Salamanca,  j^or  assim  dizermos,  se  compenetra- 
vam (4).  O  juramento  dos  litigantes  e  o  de  pessoas 
mais  ou  menos  estranhas  á  causa,  como  meio  judi- 
cial de  ataque  e  de  defesa,  tinham,  segundo  a  diver- 
sidade dos  casos,   divei^sas  condições.    Havia  o  do 


(i)  V.  vol.  7,  p.  272  a  disposição  do    foral    dEvora    coni- 
muni  a  lodos  os  outros  do  inesnio  typo. 

(2)  Cost.  de   Montemor,  Alcácer  e  Gravão   :  Ined.,  T.  5, 
p.  38o  e  segg. 

(3)  Ibid.  p.  386. 

(4)  Taes   são   os  de    Penamacor,   Proença,   Salvaterra  do 
Extremo,  etc. 
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auctor  que  aftirraava  e  o  do  réu  que  negava;  havia 
os  juramentos  collectivos  da  compurgação  em  defesa 
do  demandado  e  os  da  firma  ou  oiitorgamento  para 
sustentar  a  acção.  Cada  uma  destas  formulas  ma- 
nifesta-se  por  caracteres  distinctos  no  meio  das 
confusas  disposições  do  direito  local. 

Do  juramento  de  calumnia,  tradição  da  jurispru- 
dência romana,  acham-se  já  vestig-ios  nos  costumes 
municipaes  que  nos  restam  desta  primeira  epoclia. 
A  chamada  Jiwa  de  malicia  e,  ainda,  de  certo 
modo,  o  oiitorg  amento  ou  Jirma  equivaliam  a  essa 
formula  de  direito  romano;  porque,  embora  varias- 
sem nas  suas  circumstancias  e  nos  seus  elfeitos, 
ambas  tendiam  a  assegurara  legitimidade  da  acção. 
O  juramento  tle  malicia  era,  porém,  o  que  precisa- 
mente lhe  correspondia,  tendo  o  outorgamento  e  a 
tirma  antes  um  caracter  análogo  ao  de  juramento 
suppletorio.  Nos  foraes  ou  costumes  dos  concelhos 
do  typo  d'AviIa  é  expressa  a  natureza  da  jura  de 
malicia  : 

u  l'or  costume,  nas  causas  de  ferimento  [)ótle  o  réu 
pedir  Jura  de  malicia,  accusando  o  auctor  de  o  demandar 
maliciosamente  e  por  malevolencia,  e  os  juizes  devem  or- 
denar que  jure  (o  auctor)  (i).  « 

Na  jurisprudência  dos  concelhos  do  typo  de  San- 
tarém acham-se  igualmente  vestigios  dessa  formula 
judicial  do  mesmo  modo  limitada  ao  simples  jura- 
mento do  auctor  (aj ;  mas  nos  concelhos  do  typo  de 
Salamanca  ella  se  aproximava  da  firma  ou  outorga- 
mento e  ainda,   até  certo  ponto,  da  compurgação, 


(i)  Cosi.  de  Montemor,  Alcácer  e  Gravão  :  Ined.,  T.  õ, 
p.  389.  Vejam-se  também  Post.  d'Evora  e  Terena  (For.  Ant. 
de  Leit.  N.,  f.  i48),  e  no  Elucid.,  v.  Apostila. 

(2j  Gost.  de  Santarém  :  Ined.,  T.  4,  p.  543. 
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pela  circumstaiicia  de  ser  collectivo  o  juramento. 
Assim,  por  exemplo,  nalguns  dos  respectivos  fo- 
raes  estatue-se  acerca  da  accusação  de  assassinio 
aleivoso  feita  por  um  dos  parentes  do  assassinado  : 

«  Quem  intentar  iinia  cansa  desta  ordem  jure  precisa- 
mente com  os  três  parentes  mais  próximos  que  tiver  na 
povoação  que  não  a  intenta  por  outra  malquerença  que 
tenha  com  o  réu ;  mas  que  este  matou  o  seu  parente  ou 
o  feriu  de  modo  que  veio  a  morrer.  Se  não  houver  pa- 
rentes, jure  o  auctor  com  três  vizinhos.  Sem  isso  o  accu- 
sado  não  terá  de  responder  (i).  » 

Materialmente,  entre  a  firma  e  esta  espécie  sin- 
gular de  juramento  de  calumnia  é  evidente  a  dis- 
tincçào,  podendo  dizer-se  que  a  firma  é  uma  como 
prova  da  acção,  emquanto  a  jura  de  malícia  é  um 
preliminar  sem  o  qual  o  litigio  não  progride.  Casos 
havia,  porém,  postoque  raros,  nos  quaes  a  falta  do 
outorgamento  produzia  o  mesmo  elfeito  de  impedir 
o  processo.  Tal  vinha  a  ser  nos  concelhos  do  typo 
de  Salamanca  a  accusação  contra  um  alcaide  por 
exorbitar  em  actos  de  jurisdicção  (2).  Entretanto, 
nos  outros  casos  a  demanda  proseguia  indeijendente 
da  firma.  Os  foraes  da  terceira  formula  encerram 
uma.  disposição  relativa  aos  casos  destupro,  que  já 
expusemos  em  substancia  e  que  litteralmente  é  a 
seguinte  : 

«  Se  alguém  violar  qualquer  mulher,  e  ella,  voz  em 
grita,  se  queixar  de  que  foi  forçada  e  o  accusado  negar, 
dè  a  qnerellante  outorgamento  de  três  homens  de  cate- 
goria igual  á  do  réu,  o  qual  se  defenderá  .jurando  com 
doze  liomens.  Se  ella  não  achar  indivíduos  ([uc  dêem  o 
outorgamento,  servirá  de  defesa  ao  culi)ado  o  seu  jura- 
mento só  e,  se  não  poder  dar  este,  pague  á  (picixosa 
trezentos  soldos,  deduzida  a  septima  parte  para  o  fisco.  » 

(i)  For   de  Freixo.  Saneia  Cruz,  ele. 
(2)  Cost.  da  (luarda  :  T.  5,  p.  ^'ii. 
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Nos  costumes  da  Guarda  estabelece-se  geral- 
mente o  outorgamento  1 1 »  ou  a  firma  121  como  base 
do  litigio,  e  em  vários  concelhos  do  tyjio  de  Sala- 
manca esta  foi  preceptivamente  estatuida  desde 
logo  para  diversos  casos.  Comparando  as  disposi- 
ções em  que  o  direito  municipal  se  refere  a  essa 
formula  judicial,  conhece-se  que  a  íirma  ou  outor- 
gamento era  uma  espécie  de  compurgação  ou  jura- 
mento do  auctor  em  que  o  numero  dos  conjura- 
dores  nem  sempre  se  acha  precisamente  especificado 
para  cada  hypothese,  o  que  aliás  acontecia  com  os 
de  defesa,  ou  porque  o  numero  daquelles  fosse  por 
uso  constantemente  o  mesmo  (talvez  o  de  dousi  ou 
porque  em  geral  fosse  indeterminado.  As  seguintes 
passagens,  entre  outras,  fazem  sentir  quaes  eram  os 
fins  e  a  Índole  daquella  espécie  de  co-juramento  : 

«  Quem  ferir  a  qualquer  seu  conciíladão  com  pedra  ou 
pau  pague  vinte  morabilinos.  se  lho  firmarem,  e,  se 
não  lh'o  firmarem,  jure  em  sua  defesa)  com  cinco  vizi- 
nhos. Se  o  ferir  ou  lhe  fizer  pisaduras  com  a  mão  ou  com 
o  pé  pague  quatro  morabitinos,  se  houver  firma;  se  não 
a  houver,  jure  com  quatro,  sendo  ellè  o  quinto  i3).  » 

«  Se  o  vizinho  da  villa  a  quem  arrombarem  a  casa  com 
armas  e  dentro  delia  o  ferirem  poder  firmar  (a  querella) 
pague-lhe  10  réui  mil  soldos  ;  e  se  não  a  poder  firmar, 
jure  (o  réu)  com  doze  vizinhos  e  íique  absolvido  daquelle 
delicio  (4).  » 

«  Quem  for  vizinho  e  tiver  de  firmar  com  alcaides, 
sendo  o  pleito  sobre  divida  superior  a  cinco  morabitinos. 


I  Ibid.  p.  408.  Outorgamento  de  outorgar  (revalidar): 
firma  de  firmar  dar  firmeza,  assegurar,  fortalecer)  são 
essencialmente  equivalentes.  Na  passagem  aqui  alludida 
acha-se  a  palavra  outorgamento ;  mas  em  geral  n<js  cos- 
tumes da  Guarda  emprega-se  a  expressão  firma. 

(21  Ibid,  p.  407  in  ^1116'  421-  427.  4'^i- 

(3l  For.  de  Sancta  Cruz,  Freixo,  etc. 

(4)  Cost.  da  Guarda  :  Ined.,  T.  5,  p.  407  in  fine. 
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lirme  com  dous  alcaides,  e  sendo  inferior,  lirme  com 
uni  (i).  » 

»  Havendo  de  dar-se  ou  firmas  ou  juradores,  devem 
estes  ser  da  categoria  do  auctor  12).  » 

«  Qualquer  que  haja  de  firmar  lirme  com  vizinhos  ou 
íilhos  de  vizinhos  no  logar  onde  for  o  tribunal  do  con- 
celho (3).  » 

Destas  j)rescripções  se  deduz  que  a  firma  era  a 
revalidação  da  queixa  por  individuos  que  sob  jura- 
mento asseguravam  a  lealdade  do  auctor;  que  nuns 
casos  a  sua  falta  não  era  bastante  para  desobrigar 
o  réu  da  defesa,  mas  tornava  esta  mais  fácil;  que 
noutros  casos  excluia  a  contrariedade;  que,  final- 
mente, se  fazia,  por  via  de  regra,  distincção  entre 
os  individuos  que  revalidavam  a  acção  e  os  que 
sustentavam  a  excepção,  denominando-se  os  pri- 
meiros /Zrm^/s  e  os  segundos  Jnradores  (4). 

A  7ndo  quadra  ou  manquadra  era  um  juramento 
de  caracter  mixto;  era,  digamos  assim,  a  transição 
da  firma  para  a  compurgação,  sendo  admittida  em 
jjrova  tanto  da  accusação  como  da  defesa,  postoque 


(i)  Ibid.  p.  421  Esta  disposição  é  obscura.  O  auctor 
dava  por  eonjuradores  os  alcaides?  Não  parece  provável, 
visto  que  elles  tinham  de  julgar.  A  extrema  barbaria  com 
que  estão  redigidos  estes  costumes  consente  a  interpre- 
tação de  que  nas  dividas  insignificantes  se  iirmasse  pe- 
rante um  alcaide  só  e  nas  maiores  perante  dous.  Esta  pelo 
menos  é  a  intelligencia  mais  razoável. 

(2)  Ibid. 

(3)  Ibid.  p.  427. 

(4)  Podemos  também  citar  a  este  propósito  o  que  se  lê 
nos  mesmos  costumes  (loc.  cit.  p.  45»,  in  médio;,  donde 
parece  deduzi r-se  que,  em  geral,  os  firmas  eram  dous. 
Mas  a  barbaridade  do  texto  juncla  á  negligencia  com  que 
este  foi  copiado  e  impresso  tornam  a  citação  inútil  para 
o  leitor  que  não  possa  confrontar  o  original  e  não  esteja 
lial)ilii;ul()  á  linguagem  obscura  dos  monumentos  legaes 
daqiiella  ejiocha. 
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mais  frequentemente  da  primeira.  Os  costumes  da 
Guarda  referem- 
se  muitas  vezes 
a  ella ;  mas  as 
seguintes  passa- 
gens bastam  pa- 
ra mostrar  o  du- 
plicado caracter 
que  lhe  attribui- 
mos  : 


«  Todo  aquelle 
que  vier  perante 
os  alcaides  e  não 
der  o  juramento 
de  manquadra  não 
o  admittam  a  juí- 
zo. » 

«  Os  alcaides  ac- 
cusando  alguém 
de  ter  quebrado 
o  arresto  ordena- 
do por  elles  são 
obrigados  a  jurar 
manquadra.  « 

«  Quem  disser  a 
qualquer  homem 
—  «  andaste  ou 
andas  traçando  a 
minha  morte  sem 
que  eu  seja  teu 
inimigo  provado, 
nem  esteja  desa- 
fiado comtigo  con- 
forme o  foro  da 
Guarda  «  —  jure 
manquadra  que 
tem  suspeitas  da- 
quelle  que  accusa 
de  o  querer  ma- 
tar, etc.  » 

«  Nas  demandas 


23.—  Instrumento  de  musica  do  século  XII. 
(Archivo  .\acional:  Commentario  ao  Apo- 
calypse  de  Lorvão.) 
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acerca  de  quaesquer  bens,  se  for  ol)rigado  (o  réu)  ao 
juramento  da  nianquadra,  e  depois  lh'o  firmar  (o  auctor 
ao  réu),  ou  lesle  ultimo)  não  poder  jurar,  pague  o  dobro.  » 
i<  Homem  ou  mulher  que  cortar  madeira  em  devesa 
alheia  pague  sessenta  soldos  e,  se  negar  o  delicto,  jure 
com  deus  vizinhos  sem  nianquadra  (i).  » 

Esta  íórma  de  juramento  podia,  pois,  ser  empre- 
gada em  sustentar  tanto  a  acção  como  a  excepção. 
Mas  o  que  era  a  nianquadra  ?  Os  foros  de  Castello- 
bom,  Alfaiates  e  outras  terras  do  Cima-Coa, 
regulando  o  processo  de  estupro,  presuppõem  este 
juramento  como  começo  do  pleito  : 

«  E  a  manquadra  que  der  a  mulher  deve  ser  do  se- 
guinte modo  :  jure  conjunctamente  com  quatro  parentes 
seus  sendo  ella  (21  a  quinta  e,  senão  os  tiver,  jure  com 
quatro  vizinhos  que  em  tal  dia  lhe  lez  aquella  violência 
pela  primeira  vez  sem  seu  consentimento  e  sem  que  ella 
recebesse  retribuição  alguma,  nomeando  desde  logo 
quem  combata  por  ella.  Se,  porém,  não  jurar  a  man- 
quadra, não  é  o  réu  obrigado  a  defender-se  (3).  « 

Vê-se,  portanto,  que  a  manquadr^a  era  uma  espécie 
de  juramento  que  o  auctor  ou  réu  davam  com  quatro 
indivíduos,  todos  conjunctamente  e  cruzando  as 
mãos,  segundo  o  indica  a  palavra.  Em  vários  conce- 
lhos costumava  empregar-se  em  certos  casos  uma 
espécie  de  firma  singular.  Em  vez  de  intervir nella 
o  juramento  de  outros  indivíduos,  o  auctor  lirmava 
sósinho,  mas  dando  o  juramento  sobre  uma  cruz. 
Essa  firma,  nos  concelhos  do  typo  d'Avila,  podia 
exigi-la  o  amo  do  creado  quando  este  o  deman- 
dava (4)-  Em  Torres-novas  as  querellasde  ferimen- 


(i)  Ibid.  p.  40S,  409,   jin,  442-  434- 

(2)  O  texto  diz  ille  ({iiintu,  evidente  erro  por  illa  quinta. 

(3)  Foros  de  Gastello-bom,  f.  8. 

(4)  Cosi.   de   Alcácer,    Montemor  e   Gravão  :   Ined.,  T.  5, 
p.  385. 
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tos,  na  falta  de  prova  testemunhal,  firmavam-se  da 
seguinte  maneira :  o  queixoso  fazia  perante  os 
magistrados  uma  cruz  no  chão  e,  pondo  uma  das 
mãos  sobre  a  cruz  e  a  outra  sobre  a  ferida,  dizia :  — 
«  por  esta  cruz  em  que  tenho  uma  das  mãos,  esta 
ferida  em  que  tenho  a  outra  fez-m'a  o  accusado  »  — 
6  esta  prova  da  acção  bastava  para  o  réu  ser  con- 
demnado  se  não  mostrava  claramente  a  sua  inno- 
cencia  (ii. 

De  todas  as  usanças  germânicas  que  se  introdu- 
ziram entre  os  povos  néo-latinos  da  Hespanha 
nenhumas  se  radicaram  tão  jjrofundamente  e  con- 
servaram por  largo  tempo  tão  claros  vestigios  da 
sua  origem  como  as  relativas  ao  systema  judicial.  A 
compurgação  é  uma  dessas  usanças  essencialmente 
germânicas.  Entre  as  nações  teutonicas  existia  a 
mutua  garantia,  i.sto  é,  a  solidariedade  dos  habitantes 
de  cada  povoação  maior  ou  menor,  em  virtuíh^  da 
qual  a  communidade  era  responsável  pelos  actos  de 
cada  um  de  seus  membros,  tradição  que  já  vimos 
subsistir  ainda  até  certo  ponto  nos  concelhos  portu- 
gueses dos  séculos  XII  e  XIII.  Daqui  resultava  que 
cada  membro  daquellas  pequenas  associações  tinha 
interesse  immediato  em  que  se  descubrissem  os 
perpetradores  de  quaesquer  delictos  cuja  responsa- 
bilidade podesse  recair  sobreaassociaçãoe,  portanto, 
em  parte  sobre  elle.  Assim,  quando  um  burguês 
attestava  a  innocencia  de  qualquer  réu,  firmando 
com  o  próprio  juramento  a  sinceridade  da  negativa, 
tornava-se  digno  de  credito  como  interessado  em 
que  fosse  reconhecida  a  culpabilidade  do  accusado, 
se  na  verdade  ella  existisse.  Comtudo,  como  a  cor- 
rupção era  possível,  e  os  esforços  do  réu  para  obter 


(i)  Cost.  de  Torres-novas  :  ined.,  T.  4.  P-  6i6. 
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quem  jurasse  a  seu  lavor  deviam  augmentar  em 
proporção  da  severidade  das  penas  correspondentes 
ao  delicto,  as  leis  exigiam  maior  ou  menor  numero 
desta  espécie  de  testemunhas  em  proporção  da  maior 
ou  menor  gravidade  do  crime  sobre  que  versava  o 
processo  (i). 

Os  individuos  que  intervinham  nestes  actos 
destinados  a  provar  a  verdade  da  defesa  dos  réus 
eram  designados  pelas  palavras  jMratores,  conjiira- 
tores,  sacramental  es,  compiirgatores  ou  por  outras 
equivalentes,  e  o  seu  ministério  distinguia-se  essen- 
cialmente do  de  testemunha,  ao  menos  conforme  a 
idéa  que  hoje  ligamos  a  este  vocábulo,  visto  que  o 
jurador  nada  depunha  relativamente  ao  facto,  mas 
só  em  relação  ao  individuo  a  quem  esse  facto  se 
attribuia.  E  por  isso  as  leis  barbaras  exigiam  que  os 
juratores  fossem  homens  livres  e  ligados  por  um 
principio  de  solidariedade  ao  réu,  quer  como  mem- 
bros da  mesma"  communa,  quer  como  membros  da 
mesma  familia  (2). 

Isto  que  dizemos  das  nações  germânicas  é  quasi 
inteiramente  applicavel  a  Portugal  no  que  respeita 
aos  concelhos  da  primeira  epocha  da  monarchia. 

Entre  nós  os  compurgadores  denominavam-se 
jiiradores,  jurados,  conjurados  (3i.  Na  legislação  da 
Europa  central  previam-se  hypotheses  em  que  o 
numero  dos  compurgadores  podia  subir  a  setenta, 


(1)  Meyer,  Institui.  Jiidiciaires,  T.  i,  L.  2,  c.  5. 

(2)  Idem,  Ibid.  c.  11.  —  Eichljorn,  Deut.  St.  u.  R.  Gesch., 
I  B.  §  78. 

(3)  For.  do  typo  de  Salamanca,  passim.  —  Cost.  da  Guarda: 
Ined.,  T.  5,  p.  409,  423,  ete.  —  Co.st.  de  Alcácer,  Montemor 
e  (iravão  :  Il)i(l.  p.  3Si,  384,  etc.  —  -^  denominação  de  con- 
jarados  aclia-se  no  íoral  de  Salvaterra  do  Extremo  :  »  Qui 

percusserit  crelicum .salvetse  cum  XII  bonis  homiuibus 

curnjaratis. » 
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a  cem  e  a  mais,  havendo  exemplos  de  pleitos  onde 
interAieram  trezentos  (ii,  mas  os  nossos  tribunaes 
municipaes  nunca  excediam  a  doze  (2).  Contrapunlia- 
se  esta  formula  á  prova  testemunhal,  designaiido-se 
j)ela  palavra _/hí:o,  emquanto  aquelToutra  se  deno- 
minava exclusivamente,  como  vimos,  exqaisa,  ex- 
qiiisa  directa  (3i.  As  mulheres  eram  em  certos  casos 
admittidas  como  Jiiradoras;  por  exem])lo,  na 
querella  de  injurias  dada  por  mulher  de  vizinho 
[boa-rnulher)  devendo,  ser  essas  conjuradoras  da 
mesma  categoria  da  injuriada,  isto  é,  também 
mulheres  de  vizinhos  141.  Os  costumes  dos  concelhos 
do  typo  d' Ávila  expõem  claramente  a  maneira  da 
compurgação.  O  implicado  jurava  primeiro  ;  depois 
os  compurgadores,  cada  um  de  per  si,  iam  jurando 
successivamente  que  o  réu  jurava  verdade  e  termi- 
navam dizendo  :  —  se  isto  assim  não  é,  Deus  me 
confundaíõ).  Quanto  ao  numcM-o  dos  compurgadores, 
este  variava  conforme  as  diversas  hypotheses.  Nos 
concelhos  do  typo  de  Salamanca,  onde  a  compurga- 
ção era  o  meio  ordinário  de  defesa,  a  regra  geral 
estabelecida  nos  foraes  consistia  em  apresentar  o 
réu  dous  juradores;  mas  as  excepções  eram  nume- 
rosas. No  crime  destupro  já  vimos  que  para  o  cul- 


'i  Meyer,  loc.  cit.  —  Eiclihorn,  loc.  cit.  —  Robertson, 
Introduct.  to  the  History  oi'  the  Rei^n  of  Charles  lhe  V. 
Sect.  I,  n."  õ. 

(2)  Foraes  e  costumes  passim. 

(3)  Gost.  de  Alcácer,  Montemor  e  Gravão  :  Ined.,  T.  5, 
p.  38o.  Em  geral  os  foraes  da  sej^unda  formula  distinguem 
entre  jaizo  e  juramento,  entendendo  por  esta  ultima  pala- 
vra a  exquisa,  o  testemunho  jurado. 

4'  Gost.  de  Santarém  :  Ibid.  T.  4»  P-  576.  Nos  cost.  de 
Gravão,  p.  334,  suppõe-se  também  o  juramento  compurga- 
torio  de  mulheres. 

(õ)  Gost.  de  Gravão  :  Ibid.  p.  384. 
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pado  so  justificar  necessitava  de  doze;  o  mesmo 
succedia  no  caso  de  assassínio  com  premeditação, 
se  os  parentes  do  morto  não  preferiam  o  juizo  de 
Deus.  Igual  numero  se  exigia  nos  casos  de  ferimento 
feito  de  propósito  deliberado  em  cilada  ou  espera ; 
não  havendo,  porém,  ferimentos  bastava  um  jurador. 
Com  um  igualmente  se  defendia  o  indiciado  de 
haver  tirado  a  outro  algum  animal  domestico  c,  em 
geral,  nas  suspeitas  de  furto,  quando  o  valor  deste 
não  excedia  a  dez  soldos.  Dahi  para  cima,  cumpria 
que  o  suspeito  jurasse  com  dous  homens  bons,  os 
quaes  em  alguns  concelhos  deviam  ser  escolhidos 
d'entre  os  doze  vizinhos  que  morassem  mais  perto 
do  réu,  o  que  não  obstava  a  que  nos  grandes  roubos 
se  recorresse  ás  provas  barbaras  do  combate  ou  do 
ferro  candente  (i).  Logares  havia  onde  a  accusação 
do  espancamento  de  algum  ecclesiastico  só  podia 
ser  annuUada pela compurgação com  seis  individuos, 
e  a  de  ferimentos  feitos  com  qualquer  instrumento 
impugnava-se  com  cinco  juradores  ou  com  quatro, 
se  o  réu  não  era  accusado  de  se  haver  servido  de 
arma  oíTensiva  na  perpetração  do  delicto  (2).  Nos 
concelhos  do  typo  dAvila,  onde  também  este 
systema  de  defesa  se  apj)licava  em  muitos  casos, 
ha  a  mesma  variedade  no  numero  dos  conjuradores. 
Nas  ciladas  ou  esperas,  2)or  exemplo,  quando  a 
prova  testemunhal  era  impossível  ou  a  recusavam 
os  litigantes,  preferindo  o  juizo,  o  réu  devia  jurar 
com  onze  homens  bons,  e  o  mesmo  succedia  nos 
arrombamentos   de   casas   á    força   de  armas,   mas 


(i)  Ibid.  ]).  406,  407,  4io.  —  For.  de  Sancta  Cruz,  Valhe- 
Ihas,  Gouveia,  Freixo,  etc. 

(2)  Foraes  de  Saneia  Cruz,  Freixo,  Urros,  ete.  Como 
vimos  aeiíua,  em  Salvaterra  eram  necessários  doze  eom- 
purgailores  no  caso  de  espancamento  de  clérigo. 
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nesta  hypothese  o  juramento  era  dado  sobi'e  uma 
cruz.  Nos  simples  arrombamentos  e  nas  contusões 
e  feridas,  não  se  verificando  a  prova  testemunhal,  o 
réu  jurava  sobre  uma  cruz  com  dous  juradores  ou 
com  um,  conforme  a  categoria  dei  lo  ou  a  do  auctor 
era  a  de  peão  ou  a  de  cavalleiro  (D . 

Em  pleitos  de  menos  monta,  sobretudo  nos  eiveis, 
a  compurgação  era  substituída  pelo  simples  jura- 
mento do  réu,  em  analogia  com  o  que  se  practicava 
ás  vezes  relativamente  á  firma.  Nas  causas  sobre 
dividas,  por  exemplo,  o  auctor  podia  exigir  a  decla- 
ração jurada  do  réu,  uma  vez  que  desistisse  de 
apresentar  outra  qualquer  prova  em  contrario,  sem 
o  que  não  tinha  direito  para  o  obrigara  isso  (2). 
Este  costume,  que  a  principio  se  applicava  até  ás 
causas  fiscaes,  como  já  notámos,  foi  nellas  geral- 
mente abolido.  Outras  vezes,  como  em  pleitos  sobre 
íianças,  se  o  auctor  preferia  ojiiizo  a  darelle  prova 
testemunhal,  o  juramento  do  réu  era  facultativo, 
podendo  provar  a  excepção  por  testemunhas  ou  por 
juramento  (3).  Este  era  dado  sobre  a  cruz  em  alguns 
concelhos,  porém  noutros  parece  que  se  usava  dá- 
lo  sobre  o  evangelho,  proferindo-se  as  palavras 
sacramentaes :  —  « Jui"o  por  Deus  e  por  Sancta 
Maria  e  por  estes  evangelhos...  senão  o  diabo  me 
leve  a  alma.  ».  ii.  pelo  menos  esta  formula  a  que  se 
encontra  nas  actas  de  um  processo  dos  fins  do 
século  XIII  (4)- 

Resta-nos  falar  da  ultima  espécie  de  provas,  a  dos 
juízos  de  Deus.  E  opinião  recebida  que  os  wisigodos 


(i)  Ined.,  T.  5,  p.  58o. 

(2)  Gost.  de  Santarém  :  Ibid.  T.  {^,  p.  544  ^  553. 

(3)  Gost.    de    Alcácer,   Montemor   e    Gravão :   Ibid.  T.    5, 
p.  386. 

(4)  Doe.  de  la-íS  :  Gav.  i,  M.  4>  ^     '^  «o  Arch.  Nac. 
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desconheceram  este  meio  bárbaro  de  deíesa.  Nota- 
se  que  na  sua  legislação  não  se  encontra  o  menor 
vestigio  do  uso  judicial  do  ferro  candente  ou  do 
combate  singular.  Quanto  á  prova  caldaria,  que 
consistia  em  metler  o  réu  o  braço  em  uma  caldeira 
dagua  a  ferver,  prova  que  se  menciona  no  código 
wisigothico,  pensam  alguns  que  foi  ahi  inserida  nos 
tempos  posteriores  á  conquista  árabe  a  disposição 
que  indirectamente  se  refere  a  ella  ( i ).  Para  nós  tudo 
isto  é  duvidoso.  Desde  o  século  VIII,  porem,  o 
systema  dos  juizos  de  Deus,  viesse  ou  não  dos  paizes 
francos  dalém  dos  Pyrenéus,  foi- se  gradualmente 
radicando  nas  monarchias  estabelecidas  pela  reacção 
christan.  Das  três  formulas  judiciaes,  a  prova  cal- 
daria, o  ferro  em  brasa  e  o  combate  singular,  só  as 
duas  ultimas  continuaram  a  vigorar  na  organisação 
judicial  dos  nossos  municipios,  e  os  vestígios  da 
sua  conservação,  apesar  das  tendências  em  contrario 
de  legislação  geral,  mais  humana  e  judiciosa  que 
os  costumes  locaes,  são  numerosos  e  profundos.  Nos 
concelhos  do  typo  de  Salamanca  é  onde  o  uso  do 
ferro  candente,  como  meio  de  averiguar  a  innocencia 
ou  a  culpa  dos  réus,  nos  apparece  mais  vezes  apj)li- 
cado  em  varias  hypotheses,  mas  sobretudo  nos  pro- 
cessos de  roubo  (2).  Em  outros  concelhos  vêmo-lo 
usado  também  nas  causas  de  assassínio  (3).  Os 
foraes  e  costumes  que  nos  restam  não  particularisam 
as  ceremonias  que  se  empregavam  neste  singular 
methodo  de  recorrer  á  providencia  para  a  manifes- 
tação da  verdade ;  mas  os  monumentos  dos  concelhos 


(i)  Marina,  Ensayo  §  280  e  seg. 

(2)  For  de  Freixo,  Urros,  Saneia  Cruz,  etc.  —  Cost.  da 
Guarda  :  Ined.,  T.  5,  p.  408,  4**^'  4^4 

(3i  «Si  homicida  nudum  ferruni  portaveril  >>  :  For.  de 
Melgaço. 
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•2}.—  lubtrumenlos  de  musica  do  século  XII.  (Arcliivo  Xacional 
Coinmentario  ao  Apocalypse  de  Lorção.) 
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de  Leão  e  Castella,  onde  a  prova  do  lerro  candente 
era  assas  commurafi), descrevem  miudamente  essas 
ceremonias.  Conforme  os  foros  de  Cuenca,  a  chapa 
empregada  neste  mister  devia  estar  levantada  sobre 
quatro  pés  com  sufficiente  altura  para  o  réu  ou  a  ré 
metterem  a  mão  jíor  baixo,  sendo  da  larg-ura  de 
dous  dedos  e  do  comprimento  de  um  palmo.  O  juiz 
e  um  sacerdote  punham  a  aquecer  o  ferro,  e  em- 
quanto  não  estava  em  brasa  a  ninguém  mais  era 
permittido  cheg^ar-se  ao  pé  delle  para  não  haver 
algum  dolo.  A  pessoa  que  tinha  de  passar  pela  prova 
era  primeiro  examinada  e  obrigada  depois  a  lavar  e 
enxugar  a  mão  diante  de  todos.  Pegava  então  no 
ferro  sustentando-o  pela  parte  inferior,  andava 
com  elle  o  espaço  de  nove  pés  e  punha-o  de  vagar 
no  chão  ao  passo  que  o  sacerdote  a  abençoava. 
Immediatamente  o  juiz  cubria-lhe  a  mão  com  cera, 
punha-lhe  j)or  cima  linho  ou  estopa  e  enfaixava 
tudo  com  um  panno(2j.  Três  dias  depois  examina va- 
se  o  estado  da  mão,  e  se  nesta  apparecia  queima- 
dura o  réu  era  irremissivelmente  condemnado  (3). 
Na  nossa  jurisprudência  municijxil  o  combate 
singular  frí^píoj  introduziu-se  igualmente  como  meio 
de  defesa  judicial.  Nos  casos  de  roubo  a  prova  de 
ferro  candente  é  muitas  vezes  substituída  pelo 
duello   nos   foraes    da   segunda   formula   (4j-    Nas 


(i)  Existia  no  próprio  concellio  de  Salamanca,  que  serviu 
de  modelo  a  tantos  dos  nossos.   V.  Marina,  Ensayo  15  283. 

(2)  Nos  foraes  de  Oviedo,  de  Avilés  e  de  S.  João  de  la 
Pena  declara-se  que  o  juiz  devia  sellar  o  panno,  a  lim  de 
não  poder  abrir-se,  o  que  era  indispensável  para  a  sup- 
posla  valiiladc  da  prova. 

(3)  Fuero  de  (luenca.  leye  4^  y  4^'  f-  "  apud  Marina, 
Ensayo   1.  cit. 

(4)  For.  de  Sancta  Cruz,  Freixo,  Urros,  etc.  —  (^ost.  da 
(luarda:  Inetl.,  T.   õ,  p.  408. 
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causas  crimes  entre  habitantes  de  diversos  conce- 
lhos decididas  nos  medianidos  achámos  vestigios 
do  combate  judicial  1 1),  e  já  também  notámos  que  o 
Ibral-typo  dEvora  estabelecia  como  regra,  nessa 
liypothese,  a  alternativa  do  repto  ou  da  j)rova  teste- 
munhal (2).  Na  verdade,  diversas  cartas  municipaes 
deste  typo,  concedidas  sob  a  influencia  de  idéas 
mais  humanas  e  judiciosas,  não  se  limitavam  a 
excluir  a  firma  nos  processos  e  com  ella  a  coinpur- 
gaçào,  que  lhe  era  correlativa,  mas,  excluindo  tam- 
bém o  duello,  reduziam  todas  as  contendas  com 
estranhos  á  exqiiisa  i3).  Em  compensação,  pela 
orla  meridional  da  Beira,  onde  a  organisação  muni- 
cipal da  segunda  formula  e  a  da  terceira  se  compe- 
netravam, o  repto  era  positivamente  estatuído  nos 
respectivos  Ibraes,  como  equivalendo  á  prova  teste- 
munhal, no  caso  de  medianido  (4).  Entretanto, 
apesar  de  consagrado  o  piincipio  do  duello  num 
grande  numero  de  cartas  constitutivas  de  concelhos, 
tanto  perfeitos  como  imperfeitos,  esse  meio  judicial 
parece  ter-se  oblitterado,  sobretudo  na»  províncias 
meridionaes,  porque  nos  coíjtumes  dos  mesmos 
concelhos  da  Estremadura  e  do  Alemtejo,  onde  os 
foraes  estatuem  o  repto,  não  se  acham  vestigios  do 
seu  uso  no  século  XIÍI,  nem  nos  costumes  que  a  elle 


l 


(i)  Em  Leiria  e  eni  Cintra.  V.  vol.  -.  p.  273. 

(2)  lljid.  p.  272. 

(3i  Em  logar  da  phrase  —  «  non  currat  inter  eos  firma 
sed  ciirrat  per  exquisam  aiil  repto»,  que  se  lê  no  foral 
dEvora  e  em  muitos  dos  seus  congéneres,  acha-se  em 
outros  —  a  non  currat  inter  eos  firma  nec  recto ;  sed  currat 
per  exquisam».  Taes  são  os  de  Alcácer,  Palmella,  Cezim- 
bra,  Gravão,  e  em  geral  os  das  terras  pertencentes  á  ordem 
de  Sanctiago. 

4'  For.  de  Proença,  Penamacor,  Salvaterra  do  Extremo 
Sortelha,  etc. 

VOL.    VIII.  11 
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deviam  forçosamente  referir- se,  nem  em  outro 
algum  monumento,  ao  passo  que  tantos  encontra- 
mos dos  systemas  de  inquérito  e  de  compurgação. 
Accorde  com  a  rudeza  de  todas  as  outras  institui- 
ções locaes,  esta  prova  barbara  onde  jiarece  resistir 
por  mais  tempo  aos  prog-ressos  da  civilisação  é  pela 
Beira  oriental  e  pela  orla  meridional  de  Trás-os- 
montes,  isto  é,  pelos  territórios  onde  predomina  a 
carta  municipal  de  Salamanca.  Os  costumes  da 
Guarda  applicam-na  larg-amente.  Nos  homicídios, 
nas  alfrontas  e  nos  ferimentos  ella  era  j)ositivamente 
ordenada  ou  admittida  facultativamente,  conforme 
as  circumstancias  do  delicto  (i).  Em  alg-uns  foraes 
do  mesmo  typo  ella  é  facultativa,  como  substituição 
do  ferro  candente,  nos  crimes  de  roubo  (2),  levando 
os  costumes  a  sua  applicaçào  ao  excesso  de  ter  de  a 
empregar  para  a  própria  defesa  o  réu  aceusado  de 
apanhar  em  rede  pombos  alheios,  se  o  queixoso  a 
jjreferia  á  do  ferro  em  brasa  (3i.  A  esta  mesma 
alternativa  estava  sujeito  aquelle  que,  havendo 
recebido  de  alguém  por  préstamo  uma  herdade, 
negava  ao  dono  delia  o  reconhecimento  de  senho- 
rio (4).  O  mouro  ou  moura  convertidos  que,  obtendo 
carta  de  alforria,  a  davam  a  guardar  a  alguém,  se 
esse  individuo  recusava  restituir-lh"a,  tinham  jus  a 
obrigá-lo  á  provado  ferro  ou  á  lide  (5).  Bastava  que 
qualquer  fosse  aceusado  de  ter  acolhido  um  sola- 
rengo rebelde  ou  um  estranho  inimigo  de  vizinho 
seu,  para  estar  sujeito  a  provar  de  um  desses  dous 


(1)  Cost.  da  Guarda  :  Incd.,  T.  5,  p.  40Õ,  4o6,  4i3,  428,  424, 
43i  in  line,  432. 

(2)  For.  de  Saneta  Cruz,  Freixo,  Urros,  etc. 

(3)  Cost.  da  Cuarda,  1.  cit.,  p.  424. 
Í4)  Ibid.  p.  408. 

(5)  Ihid.  p.  410. 
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modos  a  própria  innocencia  ( i ) .  O  mesmo  succedia 
aos  moradores  do  campo  quando,  havendo  appelido 
por  entrada  de  inimigos,  deixavam  de  acudir,  e  por 
esse  facto  o  gado  de  alguém  era  roubado  (121.  Estes 
exemplos  bastam  para  avaliarmos  quão  frequente- 
mente se  recorria  áquolle  brutal  meio  de  defesa 
nesses  districtos,  onde  por  tantos  modos  temos 
visto  manifestar-se  a  nativa  ferocidade  de  seus 
habitantes. 

Pelo  que  res^jeita  ás  formalidades  do  combate 
judicial  os  monumentos  munici])aes  daquella  ejjo- 
cha  subministram-uos  diversas  espécies  curiosas. 
Da  disposição  anteriormente  citada  acerca  das 
cartas  de  alforria  dos  mouros  convertidos  se  deduz 
claramente  que  o  queixoso  podia  dar  por  si  um 
campeão,  visto  que  a  mulher  forra  tinha  direito  de 
chamar  o  réu  á  prova  do  repto.  O  mesmo  se  con- 
clue  de  serem  os  aldeões,  accusados  de  remissos  em 
correr  ao  apjjelido,  constrangidos  a  defender-se 
judicialmente  por  lide,  não  sendo  crivei  que  nesse 
caso  viessem  combater  todos  junctos  e.  ainda  accei- 
tando  semelhante  hypothese,  fora  necessário  admit- 
tir  campeões  em  numero  igual  por  parte  do  accu- 
sador.  Pelos  costumes  da  Guarda,  o  que  queria 
chamar  outi'o  homem  a  combate,  nos  casos  em  que 
este  era  admissível,  ia  desafiá-lo  com  Ires  vizinhos 
ou  enviava  doze  a  desafiá-lo  em  seu  nome.  O  réu 
tinha  então  nove  dias  para  dar  judicialmente  repa- 
ração do  damno  ou  oftensa  de  que  o  accusavam  ; 
mas  passados  nove  dias,  ou  se  encerrava  em  casa. 
acolhendo-se  á  immunidade  desta  (e  d'ahi  não 
podia  sair  sem  ser  mulctado)  (3i,  ou  tinha  de  com- 


(i)  Ibid.  p.  4II. 

(2)  Ibid.  p.  41^  íQ  íine. 

i3)  Ibid.  p.  4i3. 
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baler.  Se  já  eslava  eiiceiTado  [)ov  outro  desalio  e 
queria  evitar  o  segundo  vindo  ao  tribunal  confes- 
sar-se  culpado,  não  podia  o  anterior  adversário 
fazer-lhe  mal  algum  durante  a  ida  e  a  volta  (i). 
Havia  uma  devesa  ou  logar  determinado  ]>ara  estes 
duellos,  e  os  alcaides  assignalavam  os  limites  para 
fora  dos  quaes  nenhum  dos  dous  campeões  jJodia 
passar.  Se  algum  delles,  quer  a  lide  fosse  a  pé, 
quer  a  cavallo,  os  transpunha  e  buscava  guarida 
receando  o  desfecho  da  lucta,  e  se,  intimado  pelos 
alcaides  para  voltar  ao  campo,  não  obedecia,  era 
considerado  como  vencido  ou  conforme  a  phrase 
daquelle  temj)o,  como  caído  (2).  B'aziam-se  estes 
duellos,  segundo  se  vê  de  alguns  foraes,  a  cavallo 
com  lança  e  escudo  ou  a  jjé  com  clava  ou  bordão  (3), 
dislincção  que  se  achava  em  harmonia  com  a  exis- 
tência das  duas  classes  de  cavalleiros  e  peões  (4). 
Nalgumas  partes  era  estatuído  por  foro  que  os 
combatentes  tivessem  por  única  arraá  defensiva  o 
escudo  e  por  única  arma  oífensiva  a  clava,  prohi- 
bindo-se  expressamente  o  uso  do  elmo  e  loiúga  (5). 


(i)  Ibid.  p.  414. 

(2)  Ibid.  p.  4t>9'  4i3- 

(3)  Elucid.  V.  Porrina.  —  «  qui  pugnam  focerit  cvim  lan- 
cea  et  clipeo  10  sol.  tribuat;  fiini  porrina  5  «  :  For.  de 
Arouce.  —  «  De  prova  de  lanza  i5  inodios ;  de  porrina 
7  niodio.s  » :  For  de  Seia.  —  «  Qui  contra  vicinum  voluerit 
lacere  provam  et  viceril  illum,  ille  qui  cecidcrit  pectet 
I  braçal.  Et  .si  jam  in  campam  venerunt  et  eam  non  leee- 
"rint  pectet  médium  l)ragal.  ».  For.  de  Cernancelhc,  Lon- 
groiva,  Sal>adelhe,  etc. 

(4)  O  foral  d(í  Leiria  de  1142  cstatue  que  de  pugna  que 
fuerit  enfiada  (combate  judicial)  o  Acncido,  se  for  caval- 
leiro,  pague  doze  soldos  e,  se  for  peão,  cinco.  E'  uma 
disposit,'}!!)  análoga  á  do  foral  de  Arouce,  expressa  por 
outros  termos. 

(5)  For.  de  Cintra. 
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Nenhuns  documentos,  porém,  daquella  epocha  nos 
subministram  espécies  tão  ])articularisadas  acerca 
desta  espécie  de  juizo  de  Deus  como  os  foros  dos 
grandes  concelhos  da  margem  direita  do  Coa  e  dos 
que  lhe  ficam  ao  raeio-dia,  Castello-Rodrigo,  Cas- 
tello-bom.  Sabugal  e  Alfaiates.  Estes  foros,  a  bem 
dizer  idênticos  ou  pelo  menos  pertencentes  a  um 
typo  commum,  regulam  todas  as  circumstancias 
dos  combates  judiciaes.  As  suas  j^rovisões  a  este 
respeito  são  as  seguintes  :  Resolvido  o  duello,  os 
alcaides  examinavam  se  os  lidadores  eram  iguaes 
em  forças  (i)  e,  sendo-o.  iam  todos  d'ahi  a  três  dias 
assistir  á  missa  da  alva  na  igreja  matriz.  Escolhiam 
então  os  combatentes  por  padrinlios  dous  alcaides  e 
armavam-se,  depois  do  que  ambos  os  campeões 
prestavam  juramento;  oreptador,  ou  quem  o  rei^re- 
sentava,  de  que  o  direito  e  razão  estavam  da  sua 
parte,  e  o  reptado  ou  quem  o  substituia,  de  que  o 
juramento  do  seu  adversário  era  falso.  Esta  parti- 
cularidade indica-nos  que,  apesar  das  rudes  idéas 
daquelle  tempo,  havia  un  sentimento  mais  ou 
menos  vago  do  absurdo  da  prova  por  armas. 
Fazendo  anteceder  a  ella  uma  espécie  de  prova  de 
juramento  contradictorio,  o  resultado  do  combate 
podia  considerar-se  como  uma  vingança  celeste,  visto 
que  necessariamente  um  dos  dous  campeões  jurava 
falso.  O  que  sustentava  a  acção  era  obrigado  a  dar 
fiança  de  que  no  caso  de  ser  vencido  pagaria  em 


(I)  «  lidiadores...  eqiient  (eo.s)  los  alcaides  et  dei  dia  que 
los  egnaren  »,  etc.  Isto  mostra  claramente  a  necessidade 
de  admittir  as  substituições,  ao  menos  do  reptado,  no 
caso  de  disparidade  physica  ou  moral  entre  os  dous  con- 
tendores. As  leis  21.»  do  L.  4,  tit.  21  do  Fuevo  Real,  e  3.* 
do  tit.  4  (la  7.=  Partida,  redigidas  no  mesmo  sentido,  illus- 
tram  este  j)onto. 
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dobro  o  \  alor  da  causa  e  o  estrago  das  armas,  veri- 
ficando os  alcaides 
se  o  fiador  era  suf- 
ficiente.  Desde  que 
davam  o  juramento 
era  tolhida  aos  lida- 
dores toda  a  com- 
municação  externa, 
( )ualquer  pessoa  que 
entrasse  na  igreja 
tinha  de  pagar  aos 
alcaides  um  mora- 
bitino,  e  os  dous  j^a- 
drinhos  deviam  ex- 
pulsá-la sob  jjena  de 
perjúrio.  Quem  no 
logar  do  combate 
entrava  para  dentro 
das  balisas  era  leva- 
do perante  os  alcai- 
des e  mulctado  em 
seis  morabitinos, 
salvo  sendo  algum 
viandante  que  acci- 
dentalmcnte  poralli 
transitasse.  Do  mes- 
mo modo  nenhum 
dos  campeões  podia 
sair  para  fora  das 
balisas  ou  lançar 
uião  d'outras  armas 
que  não  fossem  as 
suas,  nem  apoderar- 
se   das   do   seu   ad- 

^■"'.-77  •^r^''.*'' ''i'/"''"'"," '^''.  ^''''"'"        versario     ou    pegar 

\II.  (Archwo  Nacional:    (.oinmcn-  ao 

tavio  ao  Apocalypsr  di-  Lorvão.)  em     J)edras    OU    tor- 
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rões,  nem  receber  de  alguém  vestidos  ou  pào, 
nem  cortar  as  rédeas  ou  cabeçadas  do  cavallo 
do  contendor  ou  matar-lh'o.  E  se  porventura  acon- 
tecia alg-um  destes  accidentes,  devia  declarar  com 
juramento  que  não  o  fizera  de  propósito.  Morto  o 
cavallo,  montava  o  que  ficava  a  pé  noutro,  cujo 
preço  taxado  de  antemão  tinha  de  pagar  ao  adver- 
sário, dando  desde  logo  fiadores  idóneos.  Quanto 
ás  armas  rotas,  pagava-as  o  vencido.  Se  o  ve\)- 
tado  punha  pé  em  terra,  devia  esperar  o  seu  adver- 
sário no  campo,  de  modo  que  os  alcaides  vissem 
que  este  o  podia  ofleiíder  (i)  por  todos  os  lados, 
6  era  obrigado  a  defender-se  durante  três  dias 
desde  o  sol  nado  até  sol  posto.  Se  então  o  repta- 
dor  se  apeava,  tinha  de  esperar  que  o  accomet- 
tesse  o  reptado,  o  qual  devia  combater  com  elle 
braço  a  braço,  atacando-o  três  vezes  por  dia  e  ferin- 
do-o  no  elmo,  na  loriga,  no  escudo  ou  em  quaes- 
quer  armas  que  tivesse,  excepto  na  lança,  ou  final- 
mente no  corpo.  Se  o  reptado  se  conservava  a 
cavallo,  podia  ainda  assim  combater  o  adversário 
as  três  vezes  por  dia  e,  se  este  não  o  derribava  e 
vencia,  ficava  elle  vencedor.  Como  já  vimos,  não 
era  licito  a  nenhum  dos  contendores  ultrapassar  as 
balisas  postas  pelos  alcaides,  e  qualquer  delles 
que  quebrasse  as  leis  do  repto  era  jior  esse  facto 
desde  logo  reputado  como  caído.  As  prevenções 
que  se  tomavam  desde  que  começava  o  desafio  para 
que  o  equilíbrio  entre  as  forças  physicas  e  moraes 
dos  dous  contendores  não  fosse  destruído  por  meios 


íi)  Os  foros  de  Castello-Rodrigo  dizem  (jue  —  «  puecle 
guardar'  de  todas  partes  ;  mas  os  mais  correctos  de  Cas- 
tello-bom  têem  —  «  que  puede  aguijar  ad  illum  de  todas 
partes  ».  Ag>ii,j amento  significa  damno  íGloss.  dei  Fuero 
Juzgoi  :  aguijar  signitica,  portanto,  lazer  damno,  offender.. 
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estranhos,  eram  assas  singulares.  Aquelle  dos 
dous  que  depois  de  estar  encerrado  na  igreja 
tomava  qualquer  reíeiçào  leve  li)  era  mulctado  em 
meio  raorabitino  jiara  os  padrinhos,  e  depois  de 
saírem  2)ara  combater  tantos  morabitinos  tinha  de 
dar  a  estes  o  vencido  quantos  eram  os  dias  que 
durava  a  lide.  Se  ambos  tomavam  refeição,  por 
ambos  era  paga  a  muleta.  Quem  vinha  cantar  com 
qualquer  delles  ou  lhe  trazia  de  comer  mulctavam- 
no  em  cinco  morabitinos  :  porque,  estando  ambos 
sob  a  guarda  dos  dous  alcaides  que  lhes  serviam 
de  padrinhos,  com  elles  deviam  comer,  e  só  durante 
esta  comida  se  podiam  desarmar.  Cada  dia  dos  que 
durava  o  duello,  quando  o  sol  se  punha,  os  alcaides 
conduziam  á  villa  os  dous  campeões,  e  na  manhan 
seguinte  haviam  de  api*esentá-los  no  campo  antes 
do  meio-dia  sob  jiena  de  jierjurio.  A  prohibição  de 
se  entrar  no  terreno  demarcado  para  o  recontro 
não  abrangia  as  magistrados  e  officiaes  do  con- 
celho. Finalmente,  o  que  animava  com  palavras 
algum  dos  contendores  ou  dava  vozes  ou  silvos 
ao  que  caía  pagava  a  muleta  de  cinco  morabi- 
tinos (2). 

Tal  era  a  ordem  das  provas  judiciaes  nos  julga- 
mentos dos  nossos  primitivos  concelhos.  Por  imper- 
feitas que  ellas  fossem  em  geral,  por  bárbaro  e 
absurdo  que  fosse  o  systema  dos  juizos  de  Deus,  é 
certo  que  o  pensamento  de  todos  esses  methodos 
mais  ou  menos  complicados,  mais  ou  menos  seguros 
para  averiguar  a  verdade,  fora  o  de  crear  garantias 
a  favor  da  innoccncia  contra  o  crime.  Para  apreciar 


(i)  «  si  confectcnerint  «  For.   de  Gaslello-boni 
feitarcm  «  For.  de  Gastei lo-llodrigo. 
(2)   For.  de  Ca.stelIo-l)oiu,  f.  3i  e  seg-. 
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com  justiça  a  Índole  de  semelhantes  instituições 
convém  que  se  não  vejam  á  luz  da  civilisação 
actual,  mas  que,  remontando  a  essas  eras,  se 
meçam  pelos  costumes  e  idéas  de  então,  quando  o 
sentimento  religioso,  não  só  profundo,  mas  também 
exaggerado,  dava  grande  valor  ao  juramento 
d'alma,  sobretudo  sendo  dado  sobre  a  cruz ;  a 
essas  eras  em  que  se  acreditava  que,  não  bastando 
á  providencia  as  leis  ])hysicas  e  moraes  com  que 
ella  revela  a  sabedoria  eterna  no  regimento  das 
cousas  humanas,  o  seu  dedo  apparecia  a  cada 
momento  em  manifestações  miraculosas,  e  que  a 
vontade  do  homem  podia  compelli-la  a  semelhantes 
manifestações;  nessas  eras.  emfim,  em  que  a  força 
e  o  esforço  estavam  como  cercados  de  uma  aureola 
divina  e  tantas  vezes  e  em  tantas  cousas  substi- 
tuíam a  justiça  e  o  direito. 

Sobre  as  sentenças,  ultimo  acto  destes  dramas 
judiciaes,  e  sobre  as  suas  circumstancias  j)ouco 
temos  de  dizer  aqui.  Quando  falámos  dos  magis- 
trados municipaes,  das  suas  attribuições  e  da  inter- 
venção dos  homens  bons  na  distribuição  da  justiça 
citámos  bastantes  factos  e  dissemos  assas  para  o 
leitor  fazer  conceito  do  modo  como  ahi  se  resolviam 
definitivamente  os  pleitos.  Dos  recursos  e  appella- 
ções  para  os  magistrados  superiores  ou  para  o  tri- 
bunal do  rei  tractaremos  a  propósito  da  adminis- 
tração da  justiça  extra-municipal  ou  geral.  Aqui 
temos  só  de  notar  algumas  circumstancias  relativas 
ás  resoluções  íinaes  dos  magistrados  dos  concelhos, 
houvesse  ou  não  recurso  tlellas.  Em  regra  pôde 
dizer-se  que  as  sentenças  eiveis  eram  reduzidas  a 
escripto,  porque  tinham  as  mais  das  vezes  de  servir 
de  titulo  ao- vencedor.  Ao  passo,  porém,  que  entre 
os  antigos  documentos  se  encontram  muitas  destas, 
nenhuma  ha  criminal.  A  razão  é  obvia.  Punido  o 
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réu,  não  inipoi*tava  que  do  julgamento  restassem 
ou  não  vestígios,  e  por  isso  este  não  se  escrevia, 
tanto  mais  que  os  meios  de  o  fazer  eram  escacis- 
simos.  E  isto  se  practicava  não  só  nos  casos  de 
condemnação,  mas  também  nos  de  absolvição;  tanto 
assim,  que,  segundo  os  costumes  de  Santarém,  nas 
causas  crimes  em  que  o  réu  era  absolvido  a  sua 
innocencia  devia  ser  proclamada  pelo  jiregoeiro  no 
fim  da  sessão  do  tribunal  (i).  Quando  a  sentença 
era  condemnatoria  e  importava  castigo  corporal, 
sobretudo  de  morte,  a  sua  execução  competia  ao 
alcaide  e  talvez  aos  seus  ofíiciaes  subalternos  cha- 
mados saiões  (2). 

Occorre  aqui  tractarmos  uma  questão  a  que  já 
anteriormente  alludimos.  E  a  da  penalidade  con- 
forme a  jurisprudência  dos  municípios.  EUa  é  a 
transição  natural  entre  a  historia  das  formulas 
judiciaes  e  a  do  systema  de  contribuições.  A  pena- 
lidade ligava-se  a  este  pelas  coimas  ou  caliimnias, 
as  quaes  convertiam  os  delictos  em  fonte  de  rendi- 
mento para  o  estado,  como  já  temos  mais  de  uma 
vez  advertido.  Os  nossos  escriptores  geralmente 
confundem  a  calumnia  ou  tributo  criminal  com  a 
reparação  da  oíTensa  (3).  Por  outro  lado  é  opinião 
commum  que  a  reparação  pecuniária  era  um  prin- 
cipio jurídico  que  abrangia  todos  os  crimes,  ainda 
os  maiores  e  substituia  ou,  pelo  menos,  podia 
substituir  em  todos  elles  a  pena  corporal  (4j.  Ha 


(i)  Inerl.,  T.  4,  p.  558. 

(2)  Ibid.  p.  565.  —  Cosi.  da  Guarda  :  Ibid.  T.  5,  p.  438  ad 
íin.  —  Foros  de  Castello-bom,  f.  8. 

(3)  Viterbo,    Eliicid.    v.    calnrnnia.   —  Amaral,  Mem.  V. 
aas  Mem.  da  Acad.,  T.  6,  P.  2,  p.  14G,  nota  (b). 

(4)  Marina.   Ensayo  §§  a86   e   287.  —  Schaefer,    Gesch.    v. 
Port,  I.  B.  9  Abschn.  S.  236. 
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no  que  a  este  respeito  se  tem  escinpto,  não  tanto  a 
inexacta  exposição  dos  factos,  como  uma  errada 
apreciação   delles.    E'   esta  que    tentaremos   recti- 


2().  —  Arreios  de  cavallo  do  século  XII.  (Arcliioo  Xacional: 
Comincntario  ao  Apocalypse  de  Lorvão.) 


ficar   aqui   em    relação    aos    concelhos,    sem    que 
sigamos  em   todas  as    suas    partes   a   historia   do 
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direito  penal  nos  dous  primeiros  séculos  da  mo- 
narchia . 

K"  preciso  partir  de  um  lacto  indubitável  e  reco- 
nhecido pelos  próprios  escriplores  a  que  alludimos. 
As  penas  corporaes,  incluindo  a  mutilação  e  a 
morte,  até  com  circumstancias  atrozes,  existiam 
na  jurisprudência  municipal,  tanto  do  nosso  paiz 
como  dos  outros  reinos  de  Hespanha  (í ).  O  direito 
local  refere  se  frequentemente  a  essas  penas.  Nos 
costumes  dos  concelhos  da  primeira  e  da  terceira 
formulas  o  castigo  dos  açoutes  ou  varas  acha-se 
estabelecido  em  diversas  hypotheses,  embora  ás 
vezes  se  podesse  remir  a  dinheiro  (a).  A  condem- 
naçào  ao  supplicio  da  forca  nos  crimes  mais  graves 
e  ainda  o  enterramento  em  vida,  o  perdimento  de 
membros  e,  até,  o  da  liberdade  jjessoal,'  são  penas 
que  se  encontram  nos  monumentos  legaes  destes 
ou  doutros  concelhos,  tanto  perfeitos- como  imper- 
feitos. Os  exemplos  abundam  : 

Em  Thomar  pelo  seu  segundo  foral,  em  Torres- 
novas  e  em  outras  povoações  da  alta  Estremadura 
o  vozeiro  que  vendia  a  justiça  do  seu  cliente  era 
atormentado,  se  não  tinha  por  onde  pagasse  o 
damno  que  causara.  O  individuo  que  se  achava  de 
noite  furtando  alguma  cousa  em  qualquer  proprie- 
dade rústica  tinha  de  pagar  sessenta  soldos  e  per- 
dia o  fato,  metade  para  o  dono  do  prédio  e  metade 
para  o  fisco  :  se  não  tinlm  por  onde  pagasse,  pre- 
gavam-no  por  uma  das  mãos  na  porta  por  vinte  e 


(i)  Marina,  í.  cil. 

(2)  Gost.  de  Sanlai'(MU  coiiiin.  a  Oriola,  Gav.  i5,M.  3>í."  i4- 
—  Gost.  Santarciii  c  Horl)a  :  Ined.,  T.  4i  P-  56i.  —  Gost.  de 
Beja  :  Ibid.  T.  5,  p.  í>o^.  —  Gost.  de  Alcácer,  Montemor, 
Gravão,  etc.  :  Il)id.  p.  377  in  (Ine.  378.  38i,  382,  38J.  —  Go.si. 
de  Torres-»ovas  ;  Ibid.  T.  4>  !>•  616,617. 
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quatro  horas  e  no  outro  dia  açoutavam-iio.  Contra 
vários  delictos  dos  servos  mouros  applicavam-se 
judicialmente  tormentos  ou  açoutes.  Com  estes  se 
castigavam  também  os  Icrimentos  e  outros  crimes 
perpetrados  por  liomens  livres  ( i). 

Os  costumes  de  Santarém  e  dos  concelhos  do 
mesmo  typo  dispõem  que  nos  crimes  de  homicídio, 
estupro  e  roubo  o  esbulho  doft  que  mo  a  enforcar 
pertença  ao  mordomo.  Ahi  os  roubos  de  íructos 
nas  lazendas  e  quintas  eram  punidos  com  a  mesma 
pena  barbara  da  mão  pregada  na  porta  (2). 

Nos  costumes  dos  concelhos  do  typo  d'Evora  os 
açoutes  são  em  geral  remíveis,  mas  applicados  a 
muitos  delictos.  O  que  espancava  os  magistrados 
no  exercício  da  sua  jurisdicção  tinha  a  mão  cortada, 
se  o  ollendido  não  Uie  consentia  a  remissão.  O  sal- 
teador reincidente  era  irremissivelmente  enlor- 
cado  (3|. 

Os  costumes  da  Guarda  impõem  a  pena  de  morte 
inevitável  ao  que  houver  morto  alguém  sem  prece- 
der desafio  judicial ;  presu])i)õem  a  mesma  pena 
para  os  ladrões  e  traidores  e  a  de  captiveiro  em 
poder  do  oílendido  nos  casos  de  ferimento.  Ao  que 
falseava  as  medidas  impunham-se-lhe,  além  da 
muleta,  penas  corporaes.  O  mesmo  succedia  aquém 
tirava  á  força  das  mãos  dos  ofílciaes  do  concelho  as 
cousas  arrestadas.  Finalmente,  o  homem  que  dizia 


li  For.  2."  de  Tlioinar.  —  For.  e  Cost.  de  Torresnovas  : 
Fned.,  T.  4,  p.  608  e  segg. 

(2)  Cost.  de  Santarém  conim.  a  Oriola  :  Gav.  i5.  AI.  3,N.°  14. 
—  Cost.  de  Santarém  e  Borba  :  Ined.,  T.  4,  P-  556,  5G6  e 
572.  —  Cost.  de  Beja  .-  Ibid.  T.  5,  p.  Õ72  e  674. 

(3)  Cost.  de  Alcácer,  Montemor  e  Gravão  ;  Ined.,  T.  õ, 
p.  376,  37-  in  fine,  378,  379,  383.  —  Cost.  d'Evora  e  Terena  : 
Liv.  de  For.  Ant.  de  Leit.  N.,  1'.  148  e  segg.  —  For.  d'Evora  e 
análogos. 
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injurias  calumniosas  a  alguém  era  mettido  nove 
dias  no  tronco  sem  se  lhe  dar  de  comer  se  não 
pagava  cinco  morabitinos  ;  e  sendo  mulher,  era 
levada  ao  redor  da  po^  oação  e  azorragada  durante 
o  caminho  (i). 

Em  alguns  foraos  da  segunda  formula  acha-se  a 
mesma  disposição  acerca  dos  salteadores  incorrigi- 
veis  que  se  lê  nos  do  typo  d'Avila  (21.  Reproduz-se 
noutros  a  que  condemnava  os  que  espancavam  os 
magistrados  a  perderem  uma  das  mãos,  se  não  paga- 
vam uma  avultada  somma  (3).  Noutros,  finalmente, 
ao  salteador  corta vam-se  pela  primeira  vez  as  ore- 
lhas e,  se  reincidia,  enlorcavam-no,  tendo  além 
disso  de  pagar  por  seus  bens  ao  roubado  o  duplo 
do  valor  do  roubo,  como  reparação,  e  nove  vezes  o 
mesmo  valor,  metade  como  muleta  municipal  e  me- 
tade ao  fisco,  como  calumnia  ou  imposto  crimi- 
nal (4). 

Os  foros  das  terras  de  Cima-Coa  condemnavam  o 
violador  da  mulher  honesta  (velada)  e  o  assassino  a 
serem  enforcados.  Se  fugiam,  pagavam  por  seus 
bens  trezentos  morabitinos  á  violada  ou  aos  parentes 
do  assassinado  como  reparação,  íicando,  porém, 
salvo  para  os  queixosos  o  direito  de  re vindicta.  O 
incendiário  era  também  enforcado,  se  a  casa  quei- 
mada valia  mais  de  cinco  morabitinos.  Os  ferimen- 
tos, se  davam  em  resultado  a  morte  do  ferido,  eram 
igualmente  expiados  na  forca ;  se,  porém,  não 
tinham  consequências  fataes,  a  j)ena  era  a  mão  cor- 
tada, mas  podia  remir-se  (5). 


(i)  Ined.,  T.  5,  409,  41S,  4i(),  427,  ',a8,  43i,  433,  435. 

(2)  For.  de  Penamacor,  Proença,  elt-. 

(3)  For.  de  SalvatíM-ra  do  Extremo,  Proenva,  ele. 

(4)  For.  de  Saneia  Gniz. 

(5)  For.  de  Caslellobom,  1".  (i  v..  8,  ly. 
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Em  alg-umas  terras  j)ovoadas  por  colonos  estran- 
geiros, de  cujos  foraes  ainda  especialmente  havemos 
de  falar,  a  pena  de  homicídio  era  o  ser  o  assassino 
sepultado  vivo  debaixo  do  morto.  Esta  punição  feroz 
acha-se,  como  já  vimos,  estabelecida  também  no 
foral  do  ^Nlarraelar  (i). 

O  foral  de  Cintra  estatue  para  os  ferimentos  e 
outros  delictos  as  varadas  e  os  açoutes. 

Em  Fonte-arcada  o  mesquinho  (miser)  que  não 
podia  pagar  a  calumnia  de  qualquer  delicto  era 
reduzido  á  servidão  em  poder  do  senhor  da  villa. 

Na  convenção  celebrada  em  laSy  entre  o  bispo  da 
Guarda  e  o  concelho  da  villa  sobre  a  jurisdicção 
que  os  magistrados  municipaes  deviam  exercer  nas 
aldeias  do  senhorio  da  mitra,  resolveu-se,  entre  ou- 
tras cousas,  que  os  homens  dessas  aldeias  não 
fossem  julgados  no  tribunal  municipal,  senão  nos 
crimes  em  que  coubesse  a  pena  de  morte  ou  outro 
qualquer  castigo  corporal  (ui. 

Num  d©s  artigos  das  cortes  de  i3'3i  affirma-se  que 
desde  tempos  antigos  e,  portanto,  desde  o  século  XIII, 
pelo  menos,  estava  generalisado  nos  concelhos  o 
costume  de  pagarem  os  ladrões  o  dobro  do  roubo  ao 
roubado  e  sete  tantos  ao  tisco  ;  mas  que  essa  pena 
se  applicava  tão  somente  a  primeira  vez  que  se  per- 
petrava o  delicto,  e  que  no  caso  de  reincidência  o 
ladrão  era  enforcado  (3i. 

Fora  inútil  multiplicar  mais  provas  de  que  o  sys- 
tema  penal  dos  concelho',  nos  séculos  XII  e  XIII  não 
era  qual  se  nos  affigura  examinando  superficial- 
mente as  cartas  constitutivas  delles,  onde,  aliás, 
uma  ou    outra    vez    encontramos    vestígios     dessa 


(II    V.  VOl.    -,    J).    I-2Çf. 

(2)  Gav.  I,  M.  7,  N."  2. 

[3]  Cortes  d'Aff.  IV  de  i33i,  Artigo  20. 


1^6  HISTORIA    l)K    PORTUGAL 

penalidade  mais  severa,  ijue  ordinariamente  existia 
por  direito  consuetudinário  e  que  era  indis])ensavel 
no  meio  de  populaet^es  rudes,  para  conter  as  quaes 
os  castigos  moderados  não  bastariam.  O  que,  porém, 
o  silencio  da  maioria  dos  Ibraes  acerca  das  jíènas 
afllictivas  nos  prova  é  que  o  objecto  essencial  desses 
pequenos  códigos  consistia  em  se  determinarem  os 
deveres  e  direitos  dos  grémios  ou  os  dos  individuos 
que  os  compunham  em  relação  ao  estado,  á  socie- 
dade geral.  Aqui  lio  em  que  o  systema  penal  se 
ligava  com  os  interesses  do  fisco,  isto  é,  a  calumnia 
ou  coima,  é  o  que  quasi  sempre  se  especifica  nos 
íoraes.  Mas  a  calumnia  não  constituía  a  reparação 
integral  do  delicio;  representava,  digamos  assim, 
uma  substituição  ou  remissão  do  desaggravo  da 
sociedade,  e  não  a  indemnisação  ao  oíiendido,  nem 
a  expiação  (i).  A  primeira  desta  menciona-se  muitas 
vezes  nos  foracs,  não  tanto  para  a  fixar  em  relação 
aos  diversos  delictos,  como  porque  a  calumnia  era 
uma  quota  da  reparação.  A  segunda,  porém,  o  ver- 
dadeiro castigo,  existindo  por  tradição  nos  costumes, 
apenas  figura  accidentalmente  nessas  cartas  consti- 
tutivas. A  verdade  é  que,  se  attendermos  ao  com- 
plexo do  systema  de  reparações  dos  delictos  nos 
nossos  concelhos  durante  os  séculos  XII  e  XIII, 
acharemos  que  na  indole  delle  subsiste  a  jurispru- 


(i)  Um  documento  estranho  á  historia  municipal,  a  caria 
de  coutamento  das  herdades  do  mosteiro  de  Saneia  Cruz, 
expedida  em  ii34  por  Allonso  Henriques,  laz  sentir,  melhor 
talvez  que  nenhum  outro,  a  dillerença  entre  a  caliitnnia  e 
a  ex[)iação.  Eis  a  resj)ecliva  passagem  :  «  Et  si  homines  de 
saneia  ecclesia  íecerint  aliquam  injuriam  aliquibus  extra- 
neis  judicenlur  cum  eis  sicut  vicini  cum  vicinis  .siíif  alujua 
caliimnia  vel  pecto,  id  est,  vel  feriaiitar  wrbcribus,  vel 
dainnain  pro  darnno  cqiialiler  restiluant,  nine  regali  calum- 
nia \'el  pecto  »  .•  M.  ia  de  For.  Ant.  N"  3,  1".  ii. 
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dencia  penal  wisigothica,  embora  houvesse  caído 
em  desuso  numa  ou  noutra  parte  e  se  achasse 
modificada,  não  só  pelas  circumstancias  do  estado 
social,  mas  talvez  ainda  pela  influencia  dos  costu- 
mes d'além  dos  Pyrenéus,  que  num  ou  noutro  ponto 
alterariam  as  instituições  penaes  da  Hespanha  e  que 
por  isso  não  podiam  deixar  de  influir  mais  ou  menos 
em  Portugal.  A  pena  de  morte  nos  delictos  mais 
graves,  os  açoutes  em  alguns  casos  de  ferimentos  c 
injurias  pessoaes,  o  ano  veado  nos  roubos,  a  servi- 
dão imposta  em  certas  hypotheses  aos  delinquentes 
e  até  aos  devedores,  a  mutilação  em  outros,  etc, 
nada  mais  são  do  que  tradições  dos  tempos  gothicos 
e  do  que  uma  prova  do  predominio  quasi  não  inter- 
rompido da  legislação  do  Libev  Jadiciiin,  que  se 
acha  assim  revalidada  ])elos  costumes  locaes. 

Esta  legislação,  imitada  em  grande  parte  do  direito 
romano,  deixava,  todavia,  subsistir,  como  era  natu- 
ral, muitas  usanças  germânicas.  O  systema  das 
composições  veio-nos  provavelmente  dessa  origem. 
p]m  geral  os  povos  germânicos  tinham  substituído 
ao  direito  de  vindicta  individual  ou  de  familia  o 
ivehrgeld,  isto  é,  o  preço  em  dinheiro  que  se  repu- 
tava equivalente  á  perda  resultante  da  ofíensa  para 
o  ofTendido,  ou  para  a  sua  familia  nos  casos  de  homi- 
cídio. O  wehrgeld  não  era  pois,  rigorosamente  uma 
pena.  Era  um  sacrifício  que  a  lei  facultava  ao  cri- 
minoso para  evitar  a  vingança  do  lesado  ou  dos  seus 
parentes  quando  este  era  moi^to ;  o  verdadeiro  casti- 
go seria  a  vindicta,  a  pena  de  talião,  se  o  culpado 
não  a  remisse,  e  eram-no  as  muletas  f^ref/aj  impostas 
pela  quebra  dajíaz  publica  (fridu,  vridej  que  rever- 
tiam para  o  estado  (i).  A  composição  ou  welirgeld 


fi)  V.Meyer,  Inst.  Judie,  L  i,  c.3.  —  Ziemann,  Mittelhoch- 
deutsches  Woerterbuch,  verlio  Vride. 
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podiii  antes  considerar-se  como  um  uso  estabelecido 
a  lavor  dos  delinquentes.  As  g-uerras  particulares 
de  vingança  pessoal  denominadas  /«/'í/as  (i),  o  arbi- 
trio  deixado  aos  ollendidos  na  apreciação  do  delicto, 
e,  jjortanto,  na  intensidade  do  desaggravo,  tudo 
era  remediado  do  modo  possivel  com  o  systema  das 
composições,  instituição,  que,  considerada  como 
principio,  como  regra  geral,  seria  intolerável  segundo 
as  idéas  actuaes,  mas  que  era  altamente  civilisadora 
na  situação  em  que  se  achavam  os  povos  bárbaros 
quando  a  adoiitaram.  O  direito  germânico  esj)eci- 
íicava  escrupulosamente  o  preço  da  composição  das 
oftensas  pessoaes,  não  só  do  homicídio,  mas  também 
de  cada  mutilação,  de  cada  ferida,  de  cada  contusão, 
e  ao  jíasso  que  tirava  o  arbítrio  á  vindicta  particu- 
lar, tirava-o  igualmente  aos  que  tinham  de  appli- 
car  a  lei  12). 

Posto  que  o  wehrgeld  não  se  possa  considerar 
como  pena,  todavia  é  innegavel  que  elle  influiu 
poderosamente  na  penalidade,  e  um  dos  mais  íllus- 
tres  historiadores  modernos  (3)  já  notou  que  os  mo- 
numentos da  idade  média  confundiam  debaixo  da 
denominação  de  verigildiim  três  cousas  distínctas, 
a  composição  para  remir  a  faida,  a  muleta  e  a  expia- 
ção. Mas  o  que  isso  prova  é  que  a  reparação  á  socie- 


(1)  Do  teutonico  Veliida  inimizade,  desejo  de  vinganeai 
donde  veio  vcc/i  e  re/ie  ou  vehede  \faida]  em  allemão  antij^ío 
e/ehede  em  allemão  moderno  :  Ziemann,  Mittelhochdeul.sch 
Woerterb.  verbis  l'et7i  e  ^'ehe. 

(2)  Não  é  aqui  o  logar  de  tractarmos  extensamente  esta 
matéria.  Veja-se  entretanto  Meyer,  Instit.  Jud.,  L  i,  e.  8.  — 
Moeser,  Osnahruckische  Gesch.  Einleit.  sjg  17,  18,  19.  — 
Rosseeu\v  St.  Hilaire,  Hist.  d'Esp.,  vol.  i  in  íine.  (Tableau 
compare  des  lej^islations).  —  Amaral,  Memor.  de  Litleral. 
da  Acad.,  T.  (i,  p.  '^84  o  segjf.  —  I.ciiibUc.  Cicsí  li.  v  Span.  2 
Al)llicil.,  ■^  B.  4  cap. 

(3    Moeser,  ()snal>ruck.  Gesch.  Einleit.  !;  18,  n.  a. 
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dade  pela  quebra  da  ordem  ijubliea  e  a  expiação 
moral  se  tornaram    remíveis   a   dinheiro,   como  a 


2;.  -  Ilhiminnra  do  Fnero  Juz^,,  ís^'cnloi\l\).(/iihliofhera  Xanonal.) 

reparação  individual  ao  ollendido,  e  que  o   lavor 
concedido  aos  criminosos  não  se  limitou  a  livrá-los 
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do  desa^gravo  particular,  mas  estendeu-se  também 
a  pô-los  ao  abrigo  da  vindicta  da  sociedade  e  das 
consequências  da  crença  na  necessidade  de  uma 
expiação  correlativa  a  cada  delicto,  crença  ligada  ás 
idéas  religiosas  de  todos  os  povos  mais  ou  menos 
civilisados,  tanto  do  mundo  antigo  como  do  mundo 
moderno  (i). 

Os  wisigodos,  ao  passo  que  traziam  esses  costu- 
mes e  essas  tradições  d'além  do  Rheno,  achavam  na 
Peninsula  estabelecido  o  systema  penal  romano, 
segundo  o  qual  os  delictos  eram  punidos  com  vários 
géneros  de  pena  capital  mais  ou  menos  atro/es,  com 
os  açoutes,  com  a  pena  de  talião,  com  o  cárcere,  com 
os  trabalhos  públicos,  com  a  deportação,  com  o  des- 
terro, com  a  infâmia,  com  variadas  muletas,  tudo 
conforme  a  maior  ou  menor  gravidade  do  crime  (2). 
O  espirito  desta  jurisprudência  contrastava  a  Índole 
do  weJwgeld.  Mas  quando  a  raça  hisj)ano-latina  foi 
equiparada  á  germânica  e  se  promulgou  para  toda 
a  nação  um  código  único,  os  dous  systemas  compe- 
netraram-se,  destruindo-se  em  parte,  mas  appare- 
cendo  ao  mesmo  tempo  novas  punições,  entre  as 
quaes  a  mais  notável  é  a  da  decalvação.  Entretanto, 
bem  como  nas  leis  civis,  no  direito  criminal  j^repon- 
derou  o   elemento   romano,  e  emquanto    vemos  o 


(i)  Moeser  (ibid.)  nota  que  o  preço  da  expiação  moral 
entre  os  povos  germânicos  (antes  de  convertidos  ao  chris- 
tianismo)  pertencia  aos  sacerdotes,  emquanto  o  wehrgeld 
pertencia  ao  offendido  e  a  muleta  ao  estado.  Donde  se 
collige  que  elles  concebiam  a  natureza  e  o  valor  da  pena- 
lidade, que  assim  substituiam. 

(a)  Nesta  enumeração  incompleta  das  penas  referimo-nos 
á  jurisprudência  dos  códigos  theodosiano  e  alariciauo 
llJreviariíunj,  que  são  as  verdadeiras  iontes  da  parte  roma- 
na do  direito  wisigothico.  V^eja-se  (lotbofredo,  Cod.  Tbeo- 
dos.  L.  9,  til.  40,  Paratitlon. 
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wehrgeld  continuando  a  predominar  nas  outras 
legislações  barbaras,  na  da  Península  achamo-lo  a 
bem  dizer  restringido  ao  seu  verdadeiro  valor  de 
simj)les  reparação  ao  queixoso,  e  não  impedindo  a 
applicação  em  larga  escala  de  punições  severissi- 
mas  (i). 

Taes  foram  as  tradições  acerca  da  repressão  dos 
crimes  que  a  sociedade  Avisigotbica,  dissolvida  pela 
invasão  dos  árabes,  legou  ás  monarchias  néo-gothi- 
cas.  A  permanência  daquelle  systenia  coercivo,  ao 
mesmo  tempo  germânico  e  romano,  perpetuou-se 
tanto  entre  os  mosarabes  como  entre  os  christàos 
independentes  das  montanhas  de  Oviedo  e  Leão, 
não  só  porque  não  era  lacil  que  esses  homens,  relí- 
quias de  uma  sociedade  destruída,  abandonassem 
os  usos  da  vidacommum  de  seus  pães,  mas  também 
porque  as  leis  gothicas  foram  revalidadas  e  esta- 
tuídas como  direito  geral  do  paiz  nos  princípios  do 
século  IX  (2).  Uma  usança  barbara  veio,  porém, 
associar-se  a  esse  direito,  usança  oblitterada,  ao 
menos  legalmente,  nos  tempos  gothicos,  a  do  de- 
saggravo  pessoal.  A  vindicta,  a  faida,  que  o  wehr- 
geld  substituirá,  torna  a  apparecer  nos  monumen- 
tos, senão  positivamente   estabelecida  como   regra 


(i)  O  estudo  do  itôer  yiidttHni  subministra-nos  exemplos 
evidentes  de  como  as  ideas  jurídicas  romanas  e  germâni- 
cas acerca  da  penalidade  se  misturavam.  Em  muitos  casos 
vemos  os  servos  punidos  corporalmente  pelo  mesmo  cri- 
me que  admitte  o  wehrgeld  para  o  delinquente  homem 
'ivre  L  3,  tit.  4,  1.  i6  —  L.  7,  tit.  i,  1. 1  —  L.  8,  tit.  6,  1.  i,  et.), 
e  vemos  outros  em  que  o  homem  livre  fica  sujeito  con- 
junctamente  á  pena  corporal  e  á  remissão  pecuniária  (L.  7, 
tit.  2,  1.  14.  —  L.  8,  tit.  4i  1-  3o,  etc.)  Veja-se  também  o 
Tahleaii  compare  no  Uva  do  i."  vol.  da  Historia  de  Ilosseeuw 
de  St.  Hilaire. 

2    V.  ante  vol.   i,  p.  194  e  vol.  6.  p.  143. 
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jurídica,  ao  menos  admittida  como  direito  não 
escripto  que  a  lei  não  ousa  condemnare  que,attenta 
a  própria  impotência,  ella  acceita  como  meio  repres- 
sivo. Na  legislação  geral  mais  remota  e  nos  foros 
particulares  mais  antigos  que  nos  restam  desta 
epocha,  a  vingança  pessoal  do  oITendido  ou  dos  seus 
parentes  contra  o  oífensor  (sobretudo  nos  casos  de 
maior  gravidade,  qual  o  homicidio)  presuppòe-se  ao 
lado  da  muleta  ou  composição  relativa  ao  desaggravo 
da  sociedade  (i),  em  contradicçào  com  a  Índole  do 
código  wisígothíco,  que  altríbue  exclusivamente  á 
magistratura  publica  a  punição  dos  delictos.  Dille- 
rentes  causas  podiam  trazer  esta  accumulaçào  de 
meios  repressivos.  É  provável  que,  não  obstante 
predominar  na  jurisprudência  gothica  a  idéa  con- 
traria ásfaidas,  a  violência  das  paixões  as  conser- 
vasse na  jjractica,  toleradas  pelos  magistrados  e 
officiaes  públicos  do  mesmo  modo  que  o  tèem  sido 
os  duellos  nos  tempos  modernos.  Corrobora  esta 
opinião  o  facto  qiie  nos  subministra  a  historia  social 
dos  outros  povos  germano-latinos.  Apesar  de  esta- 
belecida a  composição  em  todos  os  códigos  bárbaros, 
ainda  nos  fins  do  VIII  século  ou  princípios  do  IX 
achamos  que  as  faldas  subsistiam,  e  os  capitulares 
de  Karl  o  grande  provam-nos  não  só  que  ainda  então 
se  tractava  de  tornar  obrigativo  (2)  o  wehrgeld  entre 


(i)  Fuero  Viejo  de  Castilla  :  L.  2,  tit.  2,  1.  3,  5.  —  For.  de 
Castro  Xeriz  (V.  vol.  7,  p.  78  e  Nota  i  do  íim  do  vol.).  — 
Concil.  Legion.  24  (Munoz  y  Romero,  Fuer.  Munic.p.  (55). 
—  Schaefer,  Gesch.  Span.  S.  4^8  e  seff. 

(2)  O  .SP.  Guizot  pensa  que  já  o  era  110  século  VIII  (Givi- 
lisat.  en  France,  Leç.  9).  Vejaui-se,  porém,  três  capitulares 
de  779,  80Õ,  819,  citados  por  Eichhorn  (Deutsch  St.  n.  R. 
Gesch.  I  B.  §  207).  A  promuIga(."ão  dentro  de  ipiarcnta 
annos  de  três  capitulares  coliibindo  o  luesiuo  lado  é  signi- 
licativa. 
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as  partes  contendoras,  mas  também  que  os  estornos 
de  Karl  para  combater  um  habito  inveterado  eram 
baldados,  e  que  nus  almas  daquellas  populações 
rudes  o  engodo  do  lucro  nem  sempre  podia  acalmar 
os  Ímpetos. do  ódio  ea  sede  de  sangue.  Assim,  ence- 
tada a  reacção  nas  Astúrias  contra  o  dominio  mus- 
sulmano,  durante  o  qual  se  estabeleceram  Irequen- 
tes  relações  entre  os  godos  e  os  frankos,  concebe-se 
a  conservação  das  desallrontas  pessoaes  ou  faidas 
nas  ollensas  ou  mortes  entre  os  membros  de  duas 
lamilias  ;  porque,  sendo  essas  vinganças  particu- 
lares uma  tradição  e,  digamos  assim,  uma  jurispru- 
dência consuetudinária,  o  seu  uso  Ibrtilicava-se  com 
o  exemplo  dos  povos  christãos  d'alémdos  Pyrenéus. 
Mas,  se  não  bastasse  esta  razão  de  se  renovar  no 
século  X  e  no  immediato  uma  instituição  ise  insti- 
tuição se  lhe  pôde  chamar)  que  nos  parece  annullada 
legalmente  três  ou  quatro  séculos  antes,  restaria 
outra  mais  simples  e  decisiva.  Já  dissemos  ante- 
riormente qual  era  o  estado  social  dos  godos  que 
procuravam  salvar  nos  desvios  do  norte  a  sua  inde- 
pendência [1).  Ura  illustre  contemporâneo  nosso  12) 
observa  com  o  seu  habitual  tacto  histórico  que  os 
godos  das  Astúrias  embrenhados  nas  serranias,  não 
raro  vagabundos  ou  divididos  em  mesnadas,  desan- 
daram no  caminho  da  civilisação,  voltando  de  certo 
modo  ao  viver  dos  seus  antepassados  errantes  nas 
selvas  da  Germânia.  Era,  de  feito,  impossivel  que 


(i;  V.  vol.  6,  p.  141  e  se^g. 

(2)  Guizot,  Hist.  des  Orij^ines  dii  Gouvernement  Repre- 
sentatif,  T.  i,  leç.  26  ad  íin.  Postoque  os  monumentos  não 
consintam  a  acceitação  das  idéas  do  sr.  Guizot  em  toda  a 
sua  extensão,  ellas  são  admissíveis  em  parte,  sobretudo 
emquanto  se  referem  aos  primeiros  tempos  da  reacção 
christan. 
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não  succedtísse  assim  ;  que  os  hábitos  selvagens  e 
lerozes  adquiridos  no  meio  de  tão  precária  existên- 
cia c  que  a  falta  de  auctoridade  nos  chefes  (até  por- 
que faltavam  instituições  civis)  não  fizessem  com 
que  em  todas  as  phases  da  vida  se  manifestassem 
as  consequências  de  semelhante  situação.  Em  tal 
estado  e  com  taes  costumes  as  vinganças  pessoaes 
de  familia,  as  faidas  iii,  eram  inevitáveis.  Como, 
porém,  ao  passo  que  se  dilatava  e  fortalecia  o  nas- 
cente reino  de  Oviedo  e  de  Leão,  e  as  tradições  da 
civilisação  hispano-gothica  se  restauravam,  não 
cessava  a  guerra  com  os  sarracenos,  essa  civilisação, 
incompleta  em  si  e  incompletamente  restaurada, 
podia,  quando  muito,  i*egular  e  restringir  os  Ímpe- 
tos vingativos,  as  rej^resalias  contra  oífensas  mor- 
taes,  mas  não  sujeitar  a  jíimição  destas  exclusiva- 
mente á  acção  do  poder  publico.  Quanto,  em  epo- 
chas  mais  pacificas  e  mais  cultas,  custou  a  destruir 
esta  usança  inveterada  entre  nós  mostra-nos  sobe- 
jamente quão  jJoílerosa  ella  devia  ser  nos  séculos 
immediatamente  anteriores  á  fundação  da  monar- 
chia  portuguesa. 

Assim,  dando-se  uma  espécie  de  recrudescência 
da  barbaria  germânica  ao  lado  da  restauração  gra- 
dual das  instituições  wisigothicas  em  que,  nesta 
parte,  predominava  a  jurisprudência  romana, a  pena- 
lidade nos  concelhos  dos  séculos  XII  e  XIII  devia 


(i)  É  notável,  como  veremos  adiante,  que  o  direito  de 
revindicta  se  exprimisse  ainda  nos  monumentos  do  sé- 
culo XII  e  XIII  por  uma  plirase  que  cori-esponde  exacta- 
mente na  sua  signilicavão  á  palavra  rc/iúía  ou  fehde.  A 
expressão  trivial  nos  foraes  sil  iiiinúciís  ou  et  iiisuper  sit 
iniinicus  suorurn  parenlnin,  significa  que  lique  o  rcu  su- 
jeito á  vingança  dos  seus  parentes  (do  morto) ;  a  ser  as- 
sassinado por  elles.  Acima  vimos  que  vech,  vehe,  vehcde 
{faidai  signilicavam  iniiniznde,  vin^an<,-a,  <sií  iniinicus). 
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ser  o  resultado  dessas  antecedencias.  De  feito,  ahi 
se  acham  accumuladas.  ás  vezes  monstruosamente, 
a  composição  ou  wehrgeld,  as  penas  afflictivas  (taes 
como  a  morte,  a  mutiiavão  e  os  acoutes),  a  escravi- 
dão, a  revindicta  ou  faida,  a  muleta  ou  fred um.  E' 
um  systema  mixto,  romano,  germânico,  romano- 
wisigothico,  em  que  ainda  a  autonomia  néo-gothica 
imprime  ás  vezes  caracteres  2Ji*<^pi'ios  e  especiaes. 
E'  esse  o  lacto  cuja  existência  os  monumentos  com- 
binados entre  si  vêem  comprovar,  em  contradicção 
com  a  opinião  commum  de  que  os  recursos  pecu- 
niários bastavam  em  virtude  dos  foraes  para  remir 
os  delinquentes  da  punição  dos  seus  crimes.  Essa 
idéa,  influindo  na  apreciação  das  cartas  municipaes 
fez  com  que  se  considerassem  taes  diplomas  como 
breves  códigos  civis  e  criminaes,  quando  aliás  elles 
devem  ser  caracterisados  como  fontes  daquella 
parte  do  direito  a  que  chamamos  publico,  porque  o 
seu  fim  é  evidentemente  estabelecer  os  deveres  e 
os  direitos  dos  grémios  e  dos  indivíduos  que  os 
compunham  em  relação  ao  estado,  e  sobretudo  es- 
pecificar as  contribuições. 

A  coima  ou  caliirnnia,  na  realidade  procedida  do 
fredum,  não  o  representa  já,  nos  séculos  de  que 
tractamos,  senão  historicamente.  A  sua  significação 
e  o  seu  valor  moral  não  parece  serem  apreciados 
nos  foraes.  E'  por  isso  que  a  consideramos  antes 
como  um  tributo  sobre  a  criminalidade  do  que 
como  uma  substituição  da  vindicta  publica  ou  como 
uma  pena.  Em  cada  grupo  de  concelhos  de  certo 
typo  e  em  cada  um  daquelles  cuja  organisação  é 
especial,  a  calumnia  imposta  a  este  ou  áquelle  de- 
licto  é  diversa,  do  mesmo  modo  que  os  encargos  tri,- 
butarios  variam  conforme  as  condições  materiaes 
de  território  em  que  o  concelho  é  fundado  ou  con- 
forme o  incentivo  que  se  quer  dar  ao  augmento  da 


l8G  HISTORIA    1)K    PORTUGAL 

povoavHo.  A  existência  ou  não  existência  da  calum- 
niíi,  a  sua  maior  ou  menor  graveza  em  tal  ou  tal 
delicto  são  consideradas  como  a  concessão  de  outro 
qualquer  privilegio  on  como  a  imposição  de  outro 


28.  —  llluniiiiura  do  Fuero  Juzgo.  (HihUotlicca  Xarionul.) 

qualquer  encargo.  Não  se  desce  de  um  principio 
absoluto  ás  applicações  ;  não  se  graduam  os  crimes 
por  uma  bitcila  commum  para  todos  os  casos  idên- 
ticos. São  unicamente  as  circumstancias,  a  identi- 
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dade  de  um  foral  com  outro  foral  ou  a  sua  desse- 
melhança que  determinam  a  igualdade  ou  desi- 
gualdade das  muletas.  Mais  :  a  Índole  do  tributo 
revela-se  inteiramente  nellas  quando  se  orçam 
numa  quota  da  reparação  ao  oUendiílo.  E'  metade, 
é  um  terço,  é  um  septimo  que  daquella  reparação 
se  lia-de  deduzir  para  o  fisco.  Essa  muleta,  em  sum- 
ma,  quer  se  considere  como  reparação  á  sociedade, 
quer  como  tributo,  ainda  nos  casos  em  que  se 
ajunctava  com  a  composição,  não  salvava  o  delin- 
quente da  jíena  corporal,  quer  esta  fosse  applicada 
pelo  poder  publico,  quer  pelo  systema  bárbaro  da 
vindicta  particular.  Sem  agora  nos  dilatarmos  poi' 
todas  as  variadas  hypotheses  que  o  assumpto  olfe- 
rece,  restrinjamo-nos  a  examinar  qual  era  a  praxe 
dos  grandes  concelhos  acerca  de  alguns  dos  mais 
graves  crimes,  taes  como  o  homicídio,  o  rapto,  a 
violação  de  mulheres  e  o  roubo.  Esse  exame  bas- 
tará para  provar  quão  diverso  da  intelligencia  qxie 
se  lhes  tem  dado  é  o  valor  das  disposições  relativas 
a  esses  delictos  inseridas  nos  respectivos  foraes. 

Nos  do  typo  de  Santarém  estabelece-se  a  muleta 
de  5oo  soldos  para  os  homicídios  commettidos  no 
recincto  da  povoação,  e  a  de  Go  para  os  que  se  per- 
[tetrarem  no  termo. 

Sobre  o  crime  de  j"apto  pesa  igualmente  a  muleta 
íiscal  de  5oo  soldos.  Ao  furto  impõe-se  a  muleta  (i| 
de  nove  vezes  o  valor  da  cousa  roubada,  o  anoveado. 


(ij  Faituni  cogniturn  novies  cornponatur  é  a  formula  dos 
foraes.  Esta  composição  não  parece  que  revertesse  para 
o  roubado,  mas  sim  que  era  integralmente  para  o  lisco  ; 
porque  os  mesmos  foraes  ordenam  que,  sendo  o  delin- 
quente caseiro  ou  solarengo  de  algum  vizinho,  aquella 
muleta  seja  repartida  igualmente  entre  o  amo  ou  senhorio 
do  culpado  e  o  fisco,  sem  se  attender  á  reparação  do  le- 
sado. A  questão,  todavia,  é  ainda  para  nós  obscura. 
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Serão  estas  muletas  as  penas  correspondentes  a 
semelhantes  delictos  ?  Se  os  foraes  fossem  os  códi- 
gos cie  leis  civis  e  do  direito  penal  dos  concelhos,  é 
evidente  que  essas  muletas  representariam  a  repa- 
ração e  a  expiação  dos  crimes.  Mas  nos  costumes, 
que  passavam  tradicionalmente  de  geração  em  ge- 
ração e  a  que  o  rei  e  os  seus  delegados  tantas  vezes 
se  referem  nos  preâmbulos  das  cartas  municipaes, 
reconhecendo-os  como  fonte  do  direito  local  ;  nes- 
ses costumes,  quando  reduzidos  a  escripto,  appa- 
rece-nos  bem  diversa  jurisprudência.  Já  anteceden- 
temente vimos  que  pelo  direito  consuetudinário  de 
Santarém  e  })or  consequência  pelo  dos  outros  con- 
celhos identicamente  constituidos  se  apj^licava  aos 
crimes  de  homicídio,  violação  de  mulheres  e  roubo 
a  pena  de  foi"ca,  revelando-nos  as  actas  das  cortes 
de  i33i  que,  por  uso  generalisado  nos  concelhos  do 
reino  em  epochas  anteriores,  no  ultimo  desses  três 
crimes  o  anoveado  somente  era  applicavel  ao  pri- 
meiro acto  de  expoliação  que  qualquer  practicava  e 
que  a  reincidência  era  punida  de  morte.  Os  cos- 
tumes escriptos  dos  concelhos  perfeitos  da  primeira 
formula  mostram,  porém,  ainda  melhor  a  jurisjjru- 
dencia  penal.  Conforme  elles  era  um  principio  ge- 
ralmente adoptado  que  nos  assassínios  tençoeiros 
em  que  interviessem  mais  de  um  individuo  o  que 
perpetrasse  o  delicto  fosse  entregue  á  justiça  e  os 
seus  co-réus  ficassem  homizieiros  dos  j)arentes  do 
assassinado  (i).  Assim  a  jjunição  do  homicidio  es- 
tava longe  de  resgatar-se  com  ouro,  submettendo-se 
o  réu  principal  á  vindicta  publica  e  legitimando-se 
a  vindicta  particular  contra  os  seus  sócios.  Os  Ím- 
petos generosos  do  perdão  j)odiam  ás  vezes  tempe- 


(i)   (>ost.  de   Santarém  :    Ined..  T.    4.    I'-  ^>4^'  —  Cost.  de 
Beja,  T.  5,  p.  5o8. 
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rar  a  lereza  da  vingança  legal ;  mas  isto  era  apenas 
um  acto  espontâneo  dos  otlendidos,  que  o  poder 
publico  acceitava  e  mantinha,  que,  porém,  não  or- 
denava. Nessa  abdicação  de  um  bárbaro  direito  as 
formulas  adoptadas  eram  dramáticas.  O  olTensor 
que  obtinha  a])placar  a  cólera  do  ollendido  punha- 
se  de  joelhos  perante  este  entregando-lhe  o  })roprio 
cutello.  Então  o  que  abandonava  o  seu  direito  de 
sanguinolento  desaggravo  pegava  na  mão  do  humi- 
lhado delinquente  e,  fazendo-o  erguer,  beijava-o  na 
boca  em  signal  de  reconciliação.  Este  acto  para  ser 
valido  devia  solemnisar-se  com  a  concorrência  de 
homens  bons  iii.  Nos  casos  de  violação  a  vida  do 
forçador  dependia  do  alvedrio  da  queixosa.  Se  ella 
preferia  a  deshonra  a  ligar-se  com  o  que  a  violara, 
buscando  o  abrigo  de  seus  pães  ou  parentes,  a  con- 
sequência desse  acto  era  o  ser  justiçado  o  réu  (2). 
Em  summa,  as  allusões  a  penas  afflictivas  impostas 
em  grande  numero  de  delictos  i3i  levam  á  eviden- 
cia que  não  é  pelas  calumnias  estabelecidas  nos 
foraes  que  se  pôde  apreciar  o  systema  j^enal  dos 
grandes  concelhos  da  primeira  formula. 

Nos  municijiios  do  typo  de  Salamanca,  em  cujas 
instituições  se  manifesta  a  existência  de  uma  civili- 
sação  menos  adiantada  e  de  usanças  mais  rudes,  é 
onde  a  repressão  dos  crimes  nos  apparece  sob  um 
aspecto  mais  sanguinário.  Todavia,  quem  se  ativer 
á  sentença  geral  dos  foraes  acerca  do  homicídio 
achará  que  este  crime  se  remia  com  a  composição, 
de  trezentos  soldos  ou  com  a  de  trinta  morabitinos 


(1)  Ibid.  p.  563.  —  Cost.  de  Beja  :  Ibid.  T.  5,  p.  õo4  e  õo5. 

(2)  Cost.    de  Santarém  :    1.  cit.,  p.  569.  —  Cost.  de    Beja, 
T.  5,  p.  Õ02. 

(3)  Ined-,  T.  4'  P-  047,  56i,  565,  566,  670  ;  T.  5,  p.  472,  474» 
5o2  in  íine,  5o4,  5o5,  5o6. 
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OU  do  seu  equivalente,  em  bens  para  a  família  do 
morto  (i),  comjiosic^ào  de  que  se  deduzia  ura  sep- 
timo  e  ás  vezes  mais  para  o  fisco  (y).  Nalguns  fo- 
raes,  até,  não  se  fixa  a  composição;  suppõe-se  sa- 
bida pelo  uso  e  só  se  determina  a  quota  fiscal  (3) ; 
tanto  é  certo  que  nessa  parte  os  fins  verdadeiros  de 
taes  diplomas  eram  estabelecer,  não  o  direito  cri- 
minal dos  concelhos,  mas  sim  as  suas  relações  ex- 
ternas no  que  respeitava  a  uma  parte  do  systema 
tributário,  ao  qual  na  realidade  pei^tencia  a  calum- 
nia.  O  principio  geral  da  composição  dos  trezentos 
soldos  é  nelles  ás  vezes  modificado  :  sendo  o  indivi- 


(i)  A  respectiva  formula  varia  assas  nestes  foraes.  A 
mais  commum  é  :  «Aon  delis  pro  homicidio  nisi  Soo  sol. 
(ou  30  morabit  )  a  vancuroso  in  apreciadiira  per  conciliiini 
(ou  de  concilio)  et  per  inaniim  de  Jiidice  ».  A  expressão  ob- 
scura per  apreciadiira  Ipor  avaliação)  correspondia  a  um 
facto  económico  vulgar,  a  i*aridade  da  moeda.  Muitas 
vezes,  a  maior  partfe  delias  talvez,  aconteceria  não  possuir 
o  réu  os  meios  de  pagar  em  dinheiro  effectivo  a  com- 
posição, e  nesse  caso  seria  necessário  tomar-lhe  em  bens 
moveis  ou  de  raiz  o  Aalor  delia.  D'aqui  a  avaliação,  a 
apreciadiira,  recebendo  os  oíTendidos  esses  bens  e  pagando 
ao  íisco  a  calumnia.  No  foral  de  Fonte-arcada  (imperfeito) 
diz-se  que  ao  senhor  da  terra  pertencerá  metade  das  ca- 
lumnias  aiit  earum  pretiuni.  Mas  o  que  verdadeiramente 
illustra  o  facto  é  o  que  se  lè  nos  foros  de  Castello-bom  e 
análogos  :  «  Totus  homo  qui  rançado  fuerit  pro  calumnia 
pectar  de  morabitino  arriba  pectet  en  ropa  e  en  ganado  : 
e  la  ropa  e  el  ganado  sit  de  novo  usque  ad  mediado,  et 
si  avram  i'el  ar^entnm  voluerit  ntitferc  rnittat.  Et  aprecien- 
lo  los  alcaides,  et  accipiant  inde  decimam  partem,  perque 
lo  aprecian,  et  dicant  propler  amorem  dei  et  ipsa  jura 
que  fecerunt  ad  concilium  quod  directum  apreciant  se- 
cundum  sensum  suum  ;  et  per  valia  de  duos  morabilinos 
duos  alcaides  lo  dican  et  deinde  arriba  quatuor  alcaides 
lo  dicant  «  :  For.  de  Castello-bom,  f.  6. 

(í2)  No  foral  de  Gastídlo-Mendo,  por  exemplo,  a  calum- 
nia era  metade  da  composição. 

(3)  Tacs  são  os  de  Sancta  Cruz,  Freixo,  Urros. 
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duo  morto  á  falsa  fé  ou  pertencendo  á  classe  dos 
cavalleiros  villàos  sobe  a  muleta  a  mil  soldos,  me- 
tade como  composição,  metade  como  calumnia.  Ahi 
se  estatue  que,  sendo  a  morte  feita  atraiçoadamente 
em  vez  de  se  deixar  a  expiação  á  vindicta  particu- 
lar, padeça  o  réu  a  pena  capital  (i).  Num  ou  nou- 
tro foral  acha-se  expressamente  mencionada  a  vin- 
gança da  familia  do  morto  declarando-se  homizieiro 
o  matador;  m^s  no  máximo  numero  delles  nem 
sequer  se  allude  a  esse  direito,  a  essa  expiação  bar- 
bara, porque  ella  está  radicada  nos  usos,  na  juris- 
prudência não  escripta,  e  o  foral  tem  por  objecto 
outras  instituições. 

De  feito,  se,  por  exemplo,  examinarmos  o  com- 
plexo da  leg-islação  da  Guarda,  concelho  de  que  nos 
restam  a  carta  municipal  e  o  direito  consuetudiná- 
rio já  reduzido  a  escripto;  se  compararmos  a  cha- 
mada pena  do  homicidio,  a  dos  trezentos  soldos  da 
composição,  estabelecida  na  carta  constitutiva  con- 
tra os  perpetradores  deste  delicto.  com  a  praxe  alli 
seguida  em  taes  casos,  esse  exame  confirmará  ple- 
namente a  precedente  doutrina.  Conforme  os  cos- 
tumes, ao  crime  de  morte  perpetrado  em  rixa  nova 
e  sem  premeditação  correspondia  a  composição  de 
cem  morabitinos  e  o  réu  ficava  sujeito  á  re vindic- 
ta :  se  o  assassínio  fora  premeditado,  a  composição 
era  de  dez  mil  soldos,  e  o  réu  expulso  do  concelho 
como  traidor,  ficava,  além  disso,  debaixo  da  mesma 
sancção  penal.  Se  a  morte  occorrera  em  revolta  ou 
briga  de  muitos  indivíduos,  a  pena  de  revindicta 
podia,  conforme  as  circumstancias,  recair  sobre 
dous  do  bando  contrario  ao  do  fallecido.  Quando 
por  qualquer  motivo  não  era  possível  esta  exj)iação 
barbara,  achava-se  jirevenida  essa  hypothese  nos 


(i)  Vejam-se  os  líiesmos  foraes. 
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mesmos  costumes.  O  principio  da  jurisprudência 
local  era  que  o  matador  devia  jjadecer  2)ena  de 
morte.  Se  a  lamilia  ollendida  não  a  executava,  sub- 
slituia-se  a  ella  a  magistratura  municipal.  Quem 
quer  que  matava,  como  já  vimos,  não  precedendo 
desafio  judicial,  era  enforcado  e  os  seus  bens  divi- 
didos entre  o  concelho,  os  alcaides  e  a  familia  da 
victima  (I).  Se,  portanto,  as  provisões  de  foral 
nesta  parte  constituíssem  a  jurisprudência  penal' 
do  concelho,  o  direito  consuetudinário  estaria  em 
antinomia  com  ellas.  Nesse  direito,  não  só  ha  de 
mais  a  pena  de  morte,  mas  também  a  composição  é 
diversa  e  até,  no  caso  da  expiação  pelas  mãos  da 
justiça,  ha,  afora  a  composição  e  as  muletas,  o  con- 
fisco completo  do  resto  dos  bens  do  delinquente  a 
beneficio  do  grémio  e  dos  seus  magistrados.  Se,  po- 
rém, as  disposições  do  foral  a  semelhante  respeito, 
embora  tenham  a  sua  origem  no  freclum  germâ- 
nico, se  considerarem  como  condições  ^Juramente 
fiscaes,  a  antinomia  desapparecerá.  A  phrase  — 
não  deis  por  homicídio  senão  trezentos  soldos  ava- 
liados pelo  concelho,  de  que  se  deduza  a  septinia 
parte  para  o  fisco  —  longe  de  importar  uma  lei 
penal,  imjíorta  uma  concessão,  um  privilegio  em 
matéria  de  tributos.  Essa  phrase  presuppõe  justa- 
mente a  j)ossibilidade  de  um  direito  consuetudiná- 
rio diverso.  Seja  qual  for  o  castigo  imposto  por  este 
aos  homicidas,  o  fisco  só  pôde  exigir  comocalumnia 
o  septimo  de  trezentos  soldos  ou  do  seu  equivalente 
embora  na  praxe  sejam  diversas  as  composições. 

Os  delictos  de  abuso  e  violência  contra  a  honra  das 
mulheres  eram  nos  concelhos  da  segunda  formula 
tão  severamente  punidos  como   nos  da  primeira; 


(i)  Cosi.  da  Guarda  :  Iiu-d.,  T.  5,  p.  4o5,  406,  4^1,  432. 
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mas  uhi  davam-se  na  forma  da  punição  circums- 
tancias  diversas.  Neste  crime  as  cartas  constituti- 
vas do  typo  de  vSalamanca  distinguiam  a  violação 
de  qualquer  mulher  do  rapto  violento  das  donzellas 
sob  o  pátrio  poder;  no  primeiro  caso  exigiam  para 
o  íisco  a  septima  de  trezentos  soldos  de  composição; 
no  segundo  esta  variava,  conforme  os  logares,  de 
trezentos  soldos  a  duzentos  morabitinos,  deduzindo- 
se  destes  numas  partes  a  septima  fiscal,  noutras 
não,  e  (içando  o  réu  sob  a  sancção  penal  do  liomici- 
dio  (I),  isto  é,  sujeito  ao  direito  de  revindicta,  di- 
reito cujo  exercício  a  jurisj)rudencia  consuetudiná- 
ria facilitava,  a  ponto  que  o  único  meio  que  restava 
ao  réu  de  evitar  a  morte  era  abandonar  para  sem- 
pre bens,  pátria,  tudo.  Uma  passagem  dos  costumes 
da  Guarda,  que  já  citámos  a  outro  propósito  (2), 
pinta-nos  com  vivas  cores  qual  era  a  situação  do 
honiizieiro,  ao  mesmo  tempo  que  nos  faz  compre- 
hender  claramente  quanto  a  muleta  era  cousa  di- 
versa da  pena  ou  da  expiação. 

Pelo  que  respeita  ao  roubo,  os  foraes  deste  typo 
podem  dividir-se  em  duas  categorias  :  a  dos  que, 
distinguindo  entre  o  simi^les  furto  e  o  latrocinio, 
dispõem  diversamente  acerca  desses  delictos,  e  a 
dos  que  simplesmente  mencionam  o  roubo  para 
fixara  muleta  tributaria.  Estes  constituem  a  regra  : 
os  outros  a  excepção  (3).  Nos  regulares  estatue-se 


III  a  Et  insuper  sil  iniiniciis.  »  Sit  inimiciis,  como  atrás 
dissemos,  na  phrase  jurídica  daquella  epocha  é  synonimo 
de  sit  homicida  on  sit  honiizieiro,  siyni(icando-se  o  mesmo 
com  todas  estas  palavras,  isto  é,  que  fique  o  réu  equi- 
parado ao  matador  e,  portanto,  sujeito  á  vindicta  privada. 

(2)  V.  ante  p.   58  e  89. 

(3)  Aquelles  em  que  se  faz  a  distincçào  e  cjue  nos  oecor- 
rem  são  os  de  Freixo,  Urros,  Penamacor  c  Salvaterra  do 
Extremo. 
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apenas  a  restituição  e  o  anoveado,  ao  mesmo  tempo 
como  muleta  e  como  composição,  sendo  quatro  tantos 
para  o  lesado  e  cinco  para  ojiidex.  Nos  de  excepção 
a  muleta  e  a  reparação  variavam.  Ao  crime  de  furto 
simples  impunha-se  a  dupla  restituição  augmen- 
tada  com  sessenta  soldos,  e  além  disso,  o  anoveado 
integralmente  para  o  íiseo.  Contra  o  latrocínio  per- 
petrado pela  primeira  vez  achava-se  estabelecido 
do  mesmo  modo  a  restituição  em  dobro  e  o  ano- 
veado, mas  este  dividia-se  ao  meio  entre  o  fisco  e  os 
alcaides,  executando-se,  além  disso,  no  réu  o  cas- 
tigo infamante  e  bárbaro  das  orelhas  cortadas.  Se 
reincidia,  o  foral  declarava  que  deviam  enforcá-lo. 
Essa  praxe,  que  jiarece  exclusiva  de  alguns  poucos 
concelhos  deste  typo,  era  geral,  não  só  conforme  o 
que  ha  pouco  vimos  das  cortes  de  i33i,  mas  tam- 
bém porque  nos  costumes  da  Guarda  nos  apparece 
comminado  contra  o  latrocínio  o  supplicio  da  forca, 
e  cxaggerada  a  severidade  contra  os  salteadores  a 
tal  ponto  que  bastava  a  qualquer  individuo  pro- 
tegê-los ou  dar- lhes  guarida  para  íicar  exposto  a 
um  processo  como  se  fosse  participante  do  crime  (i). 
Postoque  os  costumes  que  nos  restam  dos  conce- 
lhos do  typo  d'Avila  encerrem  no  que  toca  á  crimi- 
nalidade menos  numero  de  j»rovisões  e  estas  se  refi- 
ram geralmente  áquelles  delictos  que  não  se  puniam 
com  a  pena  capital,  é  evidente  que  nesses  logares 
os  homicídios  não  deviam  ser  menos  asperamente 
punidos  do  que  nos  grandes  municipios  da  primeira 
e  da  segunda  formulas.  Os  costumes  tinham  reves- 
tido o  tribunal  municipal  da  ampla  jurisdicção  de 
julgar  como  entendesse  áquelles  casos  que  não  esti- 
vessem previstos  nos  mesmos  costumes  ou  no  fo- 


(I)  Ined.,  T.  5,  p.  421,  427.  428. 
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ral  (i).  Nem  é  crivei  que  nos  distrietos  do  Aleintejo 
e  da  Beira-baixa  onde  piedominava  o  typo  d'Avihi 
fossem  'menos  sano^uinarios  os  meios  da  repressão 


21).  -   Illuminura  do  Fucro  .luz^o.  í/iihlio/lirra  Aarional  i 

contra  os  assassinios  do  que  o  eram  na  Estremadura, 
na  Beira-central  e  por  toda  a  parte.  Restam-nos,  de 
feito,  documentos  de  outra  ordem,  donde  se  conhece 


(I)  Post.   d'Evora   e    Terena    ad   tín.   —    Cost.    dAlcacer 
Montemor  e  Gravão :  Ined.,  T.  5,  p.  878.  ' 


196  HISTORIA    DE    PORTUGAL 

que  em  concelhos  deste  typo  se  enforcavam  crimi- 
nosos (i),  ao  mesmo  tempo  que  nào  era  possivel  que 
a  vindicta  particular,  esse  direito  que  as  leis  geraes 
do  reino  ainda  nos  começos  do  seguinte  século  não 
ousavam  combater  de  frente,  deixasse  de  existir 
aqui.  As  provisões,  emfim,  do  foral  dEvora  e  dos 
análogos  a  elle  relativas  aos  raptos  violentos  de  don- 
zellas  provam  que  o  direito  de  revindicta  se  dava 
nos  casos  de  homicídio ;  porque  essas  provisões  são 
semelhantes  ás  dos  foraes  da  segunda  formula, 
ficando  o  raptor  (depois  de  pagar  á  familiaoffendida 
a  composição  de  trezentos  soldos  de  que  se  deduzia 
um  septimo  para  o  fisco)  homizieiro  dos  parentes 
da  sua  victima.  Assim,  o  rapto  directamente  e  o 
homicidio  virtualmente  são  reputados  crimes  de 
morte,  pena  que,  com  a  distincção  que  já  vimos  nos 
concelhos  do  typo  de  Salamanca  entre  o  simples 
furto  e  o  latrocínio,  era  applicada  ao  roubo  no  caso 
de  reincidência.  Tractando,  todavia,  dosliomicidios, 
os  foraes  da  terceira  formula  nem  sequer  incidente- 
mente alludem  á  pena  de  sangue,  como  fazem  acerca 
dos  raptos  e  dos  roubos,  limitando-se  a  regular  a 
composição  porque  delia  se  ha-de  deduzir  a  quota, 
liscal,  que  é  o  verdadeiro  fim  das  disposições  desta 
ordem  nelles  contidas. 

As  caliimnias  ou  muletas  tributarias  formavam  na 
realidade  uma  parte  importante  das  contribuições 
municipaes,  porque  o  numero  dos  delictos  mais  ou 
menos  graves  que  estavam  sujeitos  a  maiores  ou 
menores  calumnias  ei-a  avultado.  Dada  a  lálta  abso- 
luta ou  quasi  absoluta   de  prevenções  j)oliciaes,  a 


(i)  Venda  de  uma  cavallaria  (propriedade  de  cavalleiro 
villão)  no  concelho  de  Cezinibra,  í/uc /f/í7  (iomclii  qui/nit 
suspensas:  Doe.  de  i232  na  (lav.  H^  da  Collecv-  Kspec.  no 
Arch.  Nac. 
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ignorância  profunda  do  j^ovo,  a  violência  das 
paixões  própria  daquellas  idades,  a  miséria,  que 
tantas  vezes  devia  resultar  de  uma  organisação  eco- 
nómica imperfeitissima  — as  mil  causas,  em  summa, 
que  no  meio  de  uma  civilisação  balbuciante  haviam 
de  trazer  a  quebra  de  direitos  mal  definidos,  estri- 
bados de  ordinário  na  tradição  e,  até,  ás  vezes,  repu- 
gnantes entre  si  ;  dadas  estas  circumstancias,  dize- 
mos, os  delictos  e  as  contravenções  repetiam-se  ne- 
cessariamente com  extrema  frequência,  e  as  muletas 
ou  calumnias  impostas  diariamente  por  todos  os 
districtos  do  reino,  fora  e  dentro  dos  concelhos,  de- 
viam constituir  uma  das  fontes  mais  productivas 
dos  rendimentos  do  estado.  Quando  no  começo  do 
século  XIV  D.  Dinis  definia  o  que  era  tornar  um 
território  immune  dos  encargos  públicos,  ou  coutá- 
lo,  elle  distribuia  em  três  categorias  todos  esses 
encargos  :  —  a  hoste  e  fossado,  contribuição  do  ser- 
viço pessoal  de  [)eões  e  cavalleiros  para  a  defesa 
commum,  em  que  também  virtualmente  se  envolvia 
a  anúduva ;  —  o  foro,  isto  é,  todos  os  outros  servi- 
ços pessoaes  e  os  tributos,  pecuniários  ou  em  géne- 
ros, directos  ou  indirectos,  impostos  sobre  a  terra 
como  instrumento  da  producção  e  sobre  os  valores 
creados  pela  agricultura,  pela  industria  e  pelo 
commercio ;  —  finalmente  a  peita,  expressão  equi- 
valente de  calumnia,  e  que  resume  as  numerosas 
muletas  applicadas  ao  fisco  (i).   De  feito,  todos  os 


(ii  «  Coutar  unia  terra  e  escusar  os  seus  moradores  de 
hoste  e  de  fossado,  e  de  foro  e  de  toda  a  peita.  «  Liv.  3  de 
Chancell.  de  D.  Dinis,  1".  72  —  V.  Amaral,  Memor.  5  (Me- 
mor.  da  Acad.,  T.  6,  P.  2.  p.  120K  Peita  é  a  ti-aducção  da 
palavra  latino  barbara  pectiim,  de  pectare,  que  se  emprega 
muitas  vezes  para  designar  a  solução  tanto  da  calumnia 
como  da    composição,  postoque  outras  vezes  se    expresse 
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encargos  piiblicos  do  paiz  entravam  nestas  três 
categorias.  Era  que  consistia  a  hoste  e  Ibssado  e 
como  os  grémios  contribuiam  para  este  serviço 
vimo-lo  anteriormente  ;  da  importância  das  calum- 
nias  pôde  fazer-se  conceito  pelo  que  precedente- 
mente expusemos.  Indicando  agora  o  resto  das 
contribuições  que  pesavam  sobre  os  grandes  con- 
celhos, teremos  concluído  o  quadro  dos  encargos 
delles  para  com  o  estado  durante  os  séculos  XII 
e  XIII. 

Gomo  já  mostrámos,  o  tributo  directo  jiredial  da 
jugada  apenas  nos  apparece,  em  relação  aos  conce- 
lhos perfeitos,  nos  do  typo  de  Santarém  situados  na 
Estremadura,  e  ainda  ahi  limitado  aos  bens  de  raiz 
dos  peões.  Os  deste  mesmo  typo  além  do  Tejo  va- 
mos achá-los  exemptos  desse  encargo,  que  falta  igual- 
mente nos  da  segunda  e  da  terceira  formulas.  En- 
tretanto, em  logar  do  tributo  directo  individual  e 
imposto  exclusivamente  sobre  uma  classe,  ha  outro 
pago  collectivamente  pelo  concelho  e  que,  remon- 
tando á  epocha  leonesa,  iremos  achar  geralmente 
estabelecido  nas  terras  não  municipaes  quando 
expusermos  o  systema  da  fazenda  publica.  Falamos 
da  colheita,  jantar  ou  parada  do  rei.  Este  tributo 
era  um  daquelles  que  se  consideravam  annexos  ao 
summo  império.  O  Foro  velho  de  Castella  presup- 
põe  como  symbolo  e  expressão  da  dignidade  de  rei 
o  direito  da  suprema  magi.stratura  jurisdiccional,  o 
de  bater  moeda  e  de  cobrar  o  imposto  para  não  a 
viciar,  o  de  exigir  a  espécie  de  muleta  chamada  fos- 
sadeira  daquelles  que,  devendo  ir  ás  expedições 
militares,  eram  escusos  delias  ou  que  de  motu  pro- 


o   pagamento    desta   ultima    e,  até,  o  de    uma  e   de  outra 
cousa,  por  componere. 
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prio  deixavam  de  marchar,  e  finalmente  o  de  rece- 
ber o  imposto  dos  seus  jantares  [i\.  Este  principio, 
embora  só  precisamente  estabelecido  no  codig-o  da 
nobreza  de  Castella,  era  g-eral  nos  outros  estados  de 
Hespanha,  porque  nascia  em  parte  da  Índole  do 
systema  monarchico  e  em  parte  das  circumstancias 
communs  a  esses  diversos  estados,  que  se  iam  cons- 
tituindo no  meio  das  luctas  terriveis  e  incessantes 
da  reacção  christan.  das  mutuas  discórdias  e  de 
uma  (irganisação  administrativa  e  económica  rude 
e  incompleta.  Sem  verdadeira  capital  que  servisse 
materialmente  de  núcleo  a  um  systema  de  adminis- 
tração com  unidade,  isto  é,  prevalecendo  o  defeito 
contrario  ao  da  centralisaçào  absurda  que  boje  jiesa 
sobre  as  nações  da  Peninsula ;  com  a  escaceza  fre- 
quente de  victualhas,  escaceza  que  a  pouca  segu- 
rança para  os  productores  tornava  appareiítemente 
maior ;  com  a  raridade  de  moeda  significativa  dos 
valores,  que  simplificasse  o  systema  dos  impostos  e 
da  sua  arrecadação,  nada  mais  natural  do  que  pro- 
ver-se  á  subsistência  do  rei,  obrigado  a  discorrer 
constantemente  pelas  províncias,  onde  a  sua  pre- 
sença era  indisjiensavel  por  muitas  causas,  mas 
sobretudo  por  um  estado  de  quasi  continua  guei-Va. 
Daqui  a  necessidade,  não  só  de  estabelecer  os^a^ía- 
res,  isto  é,  a  obrigação  de  subininistrar  victualhas 
para  a  mesa  do  rei  quando  entrava  em  qualquer 
povoado,  mas  também  de  os  considerar  em  regra 
como  inalienáveis,  visto  que  o  chefe  do  estado  não 
podia  ceder  do  direito  de  manter-se.  A  medida  que 


(li  Cl  Estas  cualro  cosas  son  natiirales  dei  seuorio  dei 
Rei,  que  non  deve  dar  a  ningun  home,  nin  las  partir  de 
si,  que  pertenece  a  el  por  razon  dei  senorio  natural ; 
.lusticia,  Moneda,  Fonsadera,  e  sus  Yantares :  Fuero 
Viejo,  L.  I,  T.  I,  1.  I.  » 
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a  sej>ui'aava  publica,  a  facilidade  das  pei*iiiutavões, 
a  abundância  dos  productos  alimenticios  e  os  outros 
phenonienos  de  uma  civilisa(,'ào  crescente  augmen- 
tavam,  podiam  ir-se  admittindo  excepções  ao  rigor 
da  doutrina  :  mas  nem  por  isso  ella  deixava  de  ser 
considerada  como  principio  geral. 

Assim,  nos  concelhos  imperfeitos,  sobretudo  nos 
mais  imperfeitos,  e  nas  terras  não  constituídas  mu- 
nicipalmente o  direito  da  colheita,  jantar  ou  parada 
do  rei  era  trivial.  Não  raro  os  documentos  o>^  men- 
cionam ;  e  nas  passagens  desses  documentos  que  no 
processo  do  nosso  trabalho  temos  transcripto,  as 
allusões  a  elle  são  frequentes.  A  exempção  especial 
deste  imposto  concedida  expressamente  a  algumas 
povoações  firma  a  regra  em  contrario.  O  modo  como 
era  cobrado,  a  sua  importância  relativa,  e  sobre 
quem  recaía,  quando  era  ou  predial  ou  individual, 
são  questões  que  pertencem  á  historia  da  fazenda 
publica.  Em  relação  aos  grandes  municípios  faltam- 
nos  vestígios  da  sua  existência  nos  da  primeira  for- 
mula onde  havia  a  jugada,  acaso  porque  esta  o  sub- 
stituía. 

Entretanto  a  universalidade  da  colheita,  o  prin- 
cípio absoluto  em  que  ella  se  estribava  e  as 
provas  indubitáveis  de  que  se  exigia  de  grémios, 
onde,  aliás,  o  respectivo  foral  guarda  silencio  acerca 
de  tal  encargo,  são  razões  para  se  não  afíírmar  posi- 
tivamente que  elle  não  estivesse  em  costume  em 
nenhum  concelho  dos  do  typo  de  Santarém,  apesar 
de  se  estatuir  geralmente  nos  foraes  dessa  espécie 
que  o  agente  fiscal  não  exija  nenhuns  tributos  se- 
não aquellcs  que  ahi  se  acham  expressamente  desi- 
gnados (i).    Acerca   dos  concelhos  da  segunda  for- 


(i)   «    et  ad  hec  cal  iiiaiordonuis...  cl  noii  ad  alia.  i> 
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mula,  e  ainda  de  outros,  é  que  reslam  provas  pre- 
cisas  da  solução  das  colheitas,  postoque  não  hou- 
vessem sido  estabelecidas  pelas  cartas  constitutivas. 
Os  factos  que  vamos  apontar  nos  subministrarào 


■3o.  —  llluminurã  do  Fucro  .Iiizsío.  (/lihliotlicra  Xacional.) 


mais  de   uma   caracteristica    deste  tributo    nesses 
g-remios. 

O  foral  de  Gouveia  expedido  em  1186  f)ertence 
aos  do  typo  de  Salamanca.  Nelle,  como  nos  seus 
cong-eneres,  não  se  encontra  incluido  entre  os  tribu- 
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tos  O  da  colheita.  Todavia  sabemos  que  ella  ahi  se 
pagava  no  meado  do  seguinte  século  (i). 

Nesse  mesmo  concelho  e  nos  de  Celorico  e  Linha- 
res, de  typo  idêntico,  achamos  que  ao  começar  o 
século  XIV  o  tributo  da  colheita  era  uma  institui- 
ção antiga  (2). 

Em  i3o9  suscitaram-se  duvidas  entre  os  habitan- 
tes de  Felgosinho  e  o  sacador  das  colheitas  reaes  da 
Beira  sobre  o  qiiantum  da  colheita  que  alli  se  devia 
pagar.  Examinados  os  registos  reaes,  achou-se  que 
em  Felgosinho  tinha  o  fisco  de  receber  annual- 
mente  a  colheita  de  180  pães,  6  puçaes  de  vinho, 
3  modios  de  cevada,  i  vacca,  3  porcos,  4  carneiros 
com  mais  i  para  o  alferes  (mór),  17  gallinhas,  3  ca- 
britos e  leitões,  60  ovos,  i  alqueire  de  manteiga  e 
outro  de  mel,  i  alqueire  de  sal  e  outro  de  farinha, 
I  almude  de  vinagre,  2  cargas  de  lenha,  i  restea  de 
alhos  e  outra  de  cebolas,  i  morabitino  para  cera  e 
I^imenta  e  i  molho  de  linho  (3).  Entretanto  a  carta 
municipal  não  impunha  nenhum  encargo  deste 
género. 

No  foral  de  Valhelhas,  análogo  aos  precedentes, 
falta  como  em  ess'outros,  a  imposição  deste  tributo;- 
todavia  no  exemplar  delle  incluído  em  confirmação 
original  de  Alfonso  II  accrescentou-se  no  fim  do 
diploma  \)oy  diversa  letra  a  seguinte  memoria  : 

«  Esta  é  a  colheita  que,  por  foro,  o  concelho  de  Valhe- 
lhas deve  dar  a  el-rei  Sancho  uma  vez  por  anno  quando 
vier  a  Valhelhas.    A    saber  :  i    vacca,   G   carneiros  e  mais 


\i\  Liv.  I  d'Inquir.  d'Aff.  111,  f   25  v.  e  26. 

(2)  Inquir.  de  1).  Dinis  :  Liv.  d'lnq.  da  Beira  e  Alemdouro, 
f.  6  e  7. 

(3)  Gav.  i5,  M.  10,  N.°  17,  no  Arch.  Nac.  Este  documento 
contém  algumas  espécies  importantes  para  a  historia  dos 
pesos  e  medidas. 
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I  para  o  alferes,  3  porcos,  G  cabritos,  6  leitões,  5  gallinhas, 
200  ovos,  I  alqueire  de  manteiga  e  outro  tanto  de  mel, 
I  alqueire  de  vinagre  e  outro  tanto  de  sal,  i  almude  de 
farinha  de  trigo  e  outra  tanta  de  milho,  2  resteas  de  alhos 
e  2  de  cebolas,  3  mãos  de  linho,  i  morabitino  para  cera 
e  pimenta,  6  modios  de  cevada,  õoo  pães,  3  fogaças  e 
3  modios  de  vinho,  tudo  medido  pela  medida  de  Valhe- 
Ihas.  João  Fernandes,  por  auctoridade  d'el-rei  Sancho, 
achou  justa  esta  colheita  que  nunca  será  alterada  (i)   «. 

Quando,  jwrém,  ao  organisar-se  algum  destes 
concelhos,  se  entendia  conveniente  fixar  a  quota  de 
colheita  com  que  cada  vizinho  devia  contribuir, 
mencionava-se  essa,  porque  a  obrigação  do  grémio 
em  relação  ao  estado  convertia-se  em  dever  até  certo 
])onto  individual.  E  o  que  se  verifica  nos  foraes  de 
Penamacor,  Proença,  Touro,  Salvaterra,  Sancta 
Cruz,  etc.  Outras  vezes  o  foral  declarava  qual  era  a 
totalidade  da  colheita  quando,  em  vez  de  se  pagar 
em  géneros,  se  reduzia  a  uma  quantia  certa  em  di- 
nheiro. Era  o  que,  porexcmplo,  acontecia  na  Guarda. 

Aestigios  iguaes  aos  que  existem  em  relação  aos 
concelhos  da  segunda  formula  se  encontram  respec- 
tivamente a  alguns  municípios  do  tyj)©  d'Avila,  em 
cujos  foraes,  como  nos  anteriores,  não  se  impõe 
aquelle  tributo.  Tanto  além  do  Tejo,  como  pela 
Beira  meridional  para  onde  irradiava  esse  typo, 
vão-se  encontrar  as  provas  da  existência  das  colhei- 
tas ou  jantares  del-rei. 

A  Govilhan  era  um  concelho  perfeito  organisado 
pela  terceira  foi^mula  :  Belmonte  foi  um  concelho 
filial  instituído  no  seu  território.  Nem  num  nem 
noutro  dos  respectivos  foraes  se  estabelece  a 
colheita,  e  todavia  sabemos  que  ella  se  pagava 
nesta  ultima  villa  ia). 


(ij  M.  8  de  For.  Antig.  N.»  i6,  no  Are.  Nac. 
(a)  Liv.  d'Inquir.  da  Beira  e  Alemdouro,  f.  ê. 
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Benavente,  cujo  foral  pertence  ;'i  mesma  classe, 
não  tinha  em  virtude  delle  semelhante  encargo. 
Todavia  a  collieita  existia  ahi  nos  tempos  primitivos, 
como  veio  judicialmente  a  provar-se  nos  principios 
do  século  XV.  Essa  contribuição  em  g-eneros  fora 
convertida  numa  renda  annual  de  quarenta  mora- 
bitinos  por  contracto  celebrado  com  Sancho  II.  Do 
resjjectivo  documento  se  conhece  o  que  igualmente 
resulta  de  outros,  isto  é,  que  o  jantar  ou  colheita  se 
denominava  ás  vezes  talha,  ou  talha  d'el-rei  (i). 

O  foral  de  Pinhel  illustra-nos  assas  sobre  a  solu- 
ção da  colheita  nos  grandes  concelhos.  Das  prece- 
dentes provas  jiarece  deduzir- se  que  os  do  typo 
d'Avila  estavam  a  ella  adstrictos  geralmente.  Não 
era  assim.  Alguns  gosavam  do  privilegio  de  não 
j^agarem  esta  contribuição.  No  diploma  original 
daquella  carta  constitutiva  lè-se  uma  nota  de  varias 
exempções  que  Aífonso  I  concedera  a  Évora  depoi*s 
organisada  municipalmente  e  que  Sancho  I,  fun- 
dando Pinhel,  tornara  extensivas  a  esta  povoação. 
Entre  ellas  menciona-se  a  da  colheita  (2).  Mas  d'aqui 
se  deduz  que  o  principio  geral  era  pagar-se  quando 
expressamente  não  era  abolida,  aliás  a  concessão 
seria  inútil,  não  se  achando  estabelecido  o  jantar  do 
rei  nos  foraes  desse  typo. 

Este  mesmo  j)henomeno  se  verifica  em  outi*os 
concelhos  de  organisação  mais  imperfeita.  O  foral 
de  Sátão,  por  exemplo,  nada  estatue  acerca  do  jan- 
tar do  rei.  Arrendando,  porém,  ao  concelho  os 
direitos  reaes  que  alli  devia  receber.  Sancho  II  esta- 
belece a  distincção  entre  os  foros  e  as  colheitas  que 


(i)  Liv.  I  de  Direito.s  Reaes,  1".  270,  no  Arch.  Nac.  — 
Liv.  d'Inquir.  dq  Iteira  e  Alemdouro,  f.  4  e  segg.  onde 
talha  parece  effectivamente  si^^nificar  a  colheita. 

(2)  M.  7  de  Foi'..  Ant.  N.*  9. 
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lhe  pertenciam  (i).  Em  Pena-covapagava-se  igual- 
mente esta  contribuição  121,  e  todavia  o  seu  foral, 
assas  particularisado  acerca  de  tributos,  não  en- 
cerra uma  única  disposição  sobre  tal  objecto.  Sus- 
citada no  século  XVI  uma  contenda  sobre  a  exis- 
tência em  Villa- verde  do  foro  real  da  colheita  nos 
tempos  primitivos  do  municipio,  provou-se  clara- 
mente essa  existt-ncia  (3).  Entretanto  o  foral  deste 
concelho,  povoado  pov  uma  das  colónias  de  francos 
que  vieram  estabelecer-se  em  Portugal  no  sé- 
culo XII,  não  contém  sequer  uma  allusão  a  seme- 
lhante encargo. 

Estes  factos,  a  que  poderíamos  accrescentur  exem- 
plos de  outros  análogos,  explicam-se  j)ela  dou- 
trina proclamada  no  Foro-velho  de  Castella.  Era 
um  principio  absoluto  que  regia  independente- 
mente da  sua  inserção  naquella  esjjecie  de  pactos 
políticos  chamados  foraes  ;  que  preexistia  a  elles  e 
que,  não  sendo  modificado  pela  creação  do  munici- 
pio, é  natural  se  não  julgasse  necessário  estatuir 
positivamente,  do  mesmo  modo  que  não  se  mencio- 
nava a  acceitação  da  moeda  do  rei  (encargo  tribu- 
tário assas  pesado,  supposta  a  alteração  periódica 
no  valor  intrínseco  do  dinheiroi  (4)  nem  os  outros 
direitos  inherentes  ao  poder  supremo,  senão  quando 
havia  modificações,  em  que  o  encargo  era  restrin- 
gido e  quando,  portanto,  se  tornava  indispensável 
especificar  precisamente  as  restricções,  como  se 
verificava  em  relação  ao  serviço  militar,  á  hoste  e 
fossado,  que  só.  conforme  vimos,  se  exigia  anuual- 
mente  de  uma  parte  dos  cavalleiros  villãos,  e  em 


(i)  M.  8  de  For.  Ant.  N.'  8. 

(2)  Liv.  d'Inquir.  da  Beira  e  Alenidouro,  f.  10. 

(3)  Liv.  das  Sentenças  da  Coroa  no  Arch.  Nac,  1".  75  e  scjíjí. 
(4*  Veja-se  o  vol.  5,  p.  i33  e  seg.,  168  e  segg. 
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que  cumpria  regular  as  muletas  que  se  deviam 
impor  no  caso  de  faltarem  ao  seu  devei-  aquelles  a 
quem  tocava  marchar. 

Resta  ainda  mencionar  três  contribuições  não 
alheias  aos  concelhos  que  se  podem  considerar  como 
impostos  directos,  embora  nem  sempre  recaíssem 
rigorosamente  sobre  os  indivíduos  do  grémio  ou 
sobre  a  sua  propriedade.  São  ellas  o  direito  sobre 
as  pastagens,  que  se  denominava  montado,  o  direito 
sobre  a  caça,  conhecido  geralmente  no  reino  pelo 
nome  de  condado,  e  o  quinto  real  dos  despojos  ha- 
vidos nas  correrias  em  terra  de  inimigos,  quer 
estas  fossem  fossados  regulares,  quer  fossem  os 
simples  saltos  ou  entradas  a  que  chamavam  aza- 
rias. Esses  tributos,  postoque  nem  tão  importantes, 
nem,  talvez,  em  parte  tão  geraes  como  os  prece- 
dentes, avultavam  bastante  para  que  não  os  omit- 
íamos na  enumeração  dos  redditos  que  o  estado 
auferia  das  terras,  municipaes. 

O  montado,  montadego,  montadigo  ou  montatico 
existia  geralmente  nos  concelhos  do  reino  no  meado 
do  século  XIII.  E  o  que  se  manifesta  de  uma  pro- 
visão de  Atfonso  III  de  1261  (i).  (lonforme  este 
diploma,  aquelle  tributo  devia  consistir  uniforme- 
mente numa  vacca  de  cada  manada  e  em  quatro 
carneiros  de  cada  rebanho  que  viessem  pastar  nos 
termos  das  povoações,  ao  passo  que  outros  quaes- 
quer  gados,  como  o  suino  e  o  cavallar,  eram  exemp- 
tos  delle.  Nisto  consistia  legalmente  o  imposto. 
Os  senhores,  porém,  das  terras,  principalmente  as 
ordens  militares,  que  tinham  o  senhorio  de  um 
grande  numero  de  concelhos,  commettiam  taes 
abusos  a  este  respeito  que  foi  necessário  tomar 
providencias  contra  esses  abusos.  Por  aquella  pro- 


^i)  Liv.  I  de  Doaç.  dAíF.  III,  f.  49. 
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visão  as  ordens  íoram  reduzidas  a  escolher  cada 
uma  delias  uma  das  vi  lias  da  sua  dependência  em 
cujos  termos  recebessem  o  montado  restringido 
precisamente  áquillo  mesmo  que  se  recebia  nos 
concelhos  do  immediato  dominio  do  rei.  Assim,  o 
tributo  desapparecia  em  todos  os  outros  municipios 
regidos  pelas  corporações  monastico-militares. 

A  generalidade  da  contribuição  e  a  sua  impor- 
tância, que  nos  ajjparecem  determinadas  por  este 
diploma,  nem  sempre  resultam  com  a  mesma  cla- 
reza dos  documentos  relativos  especialmente  aos 
concelhos  do  tyjjo  de  Santarém  pertencentes  ás 
povoações  da  Estremadura  e  ainda  a  algumas  do 
Alemtejo,  e  nos  respectivos  costumes  não  ha  a 
menor  referencia  á  contribuição  do  montado,  nem 
para  o  estabelecer,  nem  para  o  supprimir  (ii.  Foi 
elle  ahi  desconhecido  ?  Certo  que  não.  O  diploma 
anteriormente  citado  prova-nos  que  o  montatico  se 
exigia  por  toda  a  parte  no  meado  do  século  XIII  e 
que.  á  excepção  das  villas  das  ordens  militares, 
continuou  a  subsistir  geralmente.  Não  é,  porém,  só 
isso.  Em  alguns  íbraes  de  povoações  do  Alemtejo,  a 
que  Aflbnso  III  tornou  extensiva  a  carta  municipal 
de  Santarém,  accrescentando-lhes  novos  privilégios, 
achamos  mencionado  este  tributo.  Taes  são  os  de 
Monsaraz  e  Villa- viçosa,  em  que  se  concede  a  exem- 
pçào  delle,  sendo  os  gados  dos  habitantes  da  villa, 
e  o  de  Estremoz,  no  qual  o  rei  faz  a  reserva  expressa 
para  a  coroa  daquelle  direito  real.  Seis  annos  antes 
de  se  tomar  a  resolução  de  1261  relativamente  ás 
terras  das  ordens,  tinham-se  alevantado  dissenções 
entre  os  concelhos  dependentes  dos  spatharios  e  o 
de  Beja,  terra  da  coroa,  sobre  os  cortes  de  lenha  e 


(ij  Taes  são  os  foraes  de  Coimbra,  Leiria,  Santarém,  etc, 
e  os  costumes  desta  ultima  villa.  os  de  Beja,  etc. 
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USO  das  j)astagens  nos  termos  uns  dos  outros.  A 
estas  questões  pôs  lim  o  rei,  concedendo  que  os 
geados  pertencentes  ás  terras  de  Sanctiago  vizinhos 
de  Beja  ijastassera  nos  termos  desta  villa  sem  delles 
se  pagar  moutadig-o,  nem  a  conhecença  chamatla 
terradigo  pelos  cortes  de  lenlia,  c(m vindo  a  ordem 
em  usar  do  mesmo  modo  com  os  moradores  de 
Beja  (i).  Assim  vemos  que,  não  havendo  no  foral  e 
nos  costumes  desta  villa  a  menor  allusào  ao  mon- 
tado, elle  existia  ahi  como  pelas  outras  partes. 

Nos  foraes  do  tyjio  de  Salamanca  o  direito  real  do 
montatico  é  expressamente  mencionado;  mas  as 
condições  da  sua  existência  são  diversas.  O  prin- 
cipio é  a  exempção  do  tributo  pelo  que  resj)eita  aos 
rebanhos  dos  vizinhos  do  concelho  a  que  as  pasta- 
gens pertencem.  Elle  recae  exclusivamente  sobre  o 
gado  de  individuos  estranhos  ao  grémio  que  venha 
buscar  sustento  no  seu  termo.  O  sénior  ou  o  pres- 
tameii'o  e  os  cavalleiros  villãos  vigiam  ahi  pela 
recepção  do  imposto  ou  arrematam-no ;  mas  por  esta 
superintendência  pertence  aos  últimos  um  terço  do 
proílucto  ou  i'enda,  emquanto  os  outros  dous  terços 
revertem  para  aqucUc  representante  do  rei.  Esta 
regra  geral  tem,  porém,  exce[)ções.  Era  algumas 
terras  o  montado  pago  pelos  ])astores  adventicios  é 
cedido  na  carta  de  foral  em  beneficio  commum  do 
municipio,  e  concede-se  aos  habitantes  o  privilegio 
de  mandarem  pastar  os  seus  rebanhos  nos  terrenos 
dos  outros  concelhos  sem  pagarem  essa  contribui- 
ção (a). 

O  montatico  em  os  foraes  do  typo  d' A  vila  tem 
diverso  caracter.  Regula  nestes  o  lírincipio  de  ser 


(i)  Gav.  5,  M  3,  N.»  3  no  Ai-ch.  Nac. 

(2)  Vor.  de  Proença,  Salvaterra  do  Extremo  c  rcnmuucor. 
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pago  aquelle  encargo  só  pelos  estranhos  que  trouxe- 
rem os  seus  gados  no  termo,  e  a  quota  dos  animaes 
estabelecida  como  regra  na  provisão  de  1261  acha- 
se  já  estatuída  nessas  cartas  de  povoação,  devendo 
o  ádvena  dar  quatro  ovelhas  de  cada  rebanho  e  uma 


■51.  —  llluininiira  do  Kiit-i-o  .liiz^o.  f/í//»/<oí/íf ca  Xacional.) 

vacca  de  cada  manafla  (ii.  Ahi,  todavia,  o  direito 
real,  converte-se  em  contribuição  municipal,  rever- 
tendo o  montado  integralmente  para  os  concelhos. 
Mas  com   o   tempo,  o   fisco   assimilou-o  aos   outros 


(i)  Na  Idanha,  em  Sortelha  e  em  outros  concelhos  da 
Beira  organisados  pelo  typo  dEvora,  o  montado  estendia- 
se  ao  gado  suino,  equiparado  para  isso  ás  ovelhas. 

VOL.   VllI.  14 
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im])ost()s,  revocando  esse?  direito  á  coroa  por  appa- 
rentes  concessões  dos  g-remios,  concessões  que  a 
simples  razão  indica  não  terem  sido  voluntárias  (i). 
Emíim,  como  os  de  varias  villas  pertencentes  ao 
typo  de  Salamanca,  os  habitantes  de  muitos  muni- 
cipios  da  terceira  formula  gosavam  da  exempçào  do 
montado  nos  termos  dos  outros  concelhos  aonde 
levassem  a  pastar  seus  gados  (2). 

Como  esta  instituição  tributaria  era  geral,  raras 
vezes  se  menciona  o  montatico  em  algum  foral  im- 
perfeito. Justamente  naquelles  logares  em  que  se 
julgou  conveniente,  para  attrahir  povoadores  ou  por 
outro  qualquer  motivo,  modificar  o  rigor  da  exacção  é 
onde  isto  se  verifica.  Já  vimos  que  nos  burgos 
(quarta  formula  de  concelhos  imperfeitos)  os  habi- 
tantes podiam  mandar  pastar  fora  os  seus  gados 
sem. que  ninguém  se  intromettesse  com  isso  (3). 
Pelo  foral  do  Marmelar,  por  exemplo,  deixa-se  aos 
habitantes  o  livre  uso  das  lenhas,  pascigos,  caça  e 
pesca  fluvial,  satisfazendo-se  o  fisco  com  a  solução 
da  colheita.  Villa-chan  obtém  igual  liberdade  quanto 
aos  pastos,  e  a  Soutomaior  ainda  é  concedido  este 
direito  com  mais  amplidão.  Assim  em  outros  lo- 
gares. O  que  parece  indicarem  concessões  de  tal 
ordem  é  que  nos  concelhos,  ás  vezes  assas  insigni- 
ficantes, a  que  são  feitas,  busca  chamar-se  á  vida 
pastoril  uma  população  exclusiva  ou  quasi  exclusi- 
vamente inclinada  á  profissão  da  caça,  industria 
sobre  a  qual,  aliás,  nunca  esquece  a  imposição  do 
respectivo  tributo. 


(i)  Vejain-se  as  cessões  dos  montados  d'Evora  e  Monte- 
mor :  Liv.  3  d'Air.  Ill,  1".  19  e  20. 

(2)  Os  de  Niza,  Crato,  Covilhan,  Sarzedas,  etc.  Vejam- se 
os  respectivos  loraes. 

(3)  V.  vol.  7,  p.  143. 
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Este  tributo  sobre  a  caça  não  era  tão  g-eral  nos 
grandes  concelhos  como  nos  imperfeitos  e  nas  terras 
não  municipaes,  onde  commummente  se  designava, 
como  dissemos,  pela  denominação  de  condado.  Nos 
foraes  do  typo  de  Santarém  lazia-se  a  mesma  dis- 
tincção  acerca  do  direito  de  caça  que  havia  relativa- 
mente ao  montatico  entre  os  vizinhos  e  os  homens 
de  fora.  Os  caçadores  de  caça  miúda,  única  permit- 
tida  ou  única  de  algum  vulto  nestes  concelhos, 
sendo  membros  do  grémio  davam  a  jiequena  conhe- 
cença  de  um  coelho,  ainda  que  se  demorassem  oito 
dias  no  mato,  ao  passo  que  aos  estranhos  se  exigia 
a  decima  de  todo  o  producto  do  seu  trabalho.  Como, 
segundo  vimos,  nas  povoações  constituidas  com  a 
carta  municipal  de  Trancoso  ou  de  Salamanca  pas- 
savam jjara  o  dominio  commum  do  grémio  os  bal- 
dios, pegos  e  devesas  sem  reserva  alguma  (i),  o  tri- 
buto sobre  a  caça  não  parece  ter  existido  ahi;  ao 
menos  não  se  encontram  vestigios  delle  nos  respec- 
tivos monumentos.  O  mesmo  acontece  nos  da  ter- 
ceira formula,  provavelmente  por  igual  razão.  Ainda 
que  nos  respectivos  foraes  não  se  encontre  aquella 
disposição  especial  acerca  dos  terrenos  sem  dono 
conhecido,  elles  assignalam  precisamente  os  termos 
ás  povoações  novas  que  não  tinham  alfozes  deter-, 
minados  desde  o  tempo  do  dominio  árabe,  o  que 
devia  acontecer  em  Évora,  Elvas  e  outras  povoa- 


(i)  V.  ante  p.  Sg.  —  Cal)e  aqui  notar  que  nesta  cir- 
cumstancia  se  pode  achar,  tão  bem  ou  melhor  do  que 
nas  considerações  que  fizemos  a  paj?.  i85,  a  razão  por  que 
não  ficavam  subordinados  os  novos  concelhos  fundados 
nos  alfozes  desertos  dos  grandes  municípios  da  Estrema- 
dura a  estes  mesmos  municípios,  emquanto  na  Beira,  onde 
predominava  a  segunda  formula,  esses  novos  concelhos 
ficavam  como  filiaes  e  dependentes  daquelles  em  cujo 
terreno  eram  fundados. 
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voes  iiutigas.  Por  isso  achamos  designados  os  limites 
do  concelho  nas  cartas  municipaes  de  Marvão,  Pi- 
nhel, Sarzedas,  e  outras  villas  (i).  Estes  termos 
passavam  em  propriedade  plena  pura  o  concelho, 
segundo  se  vê  mais  ou  menos  claramente  expresso 
nos  mesmos  foraes,  ficando  portanto  aos  vizinhos  o 
direito  de  desíructar  livremente  tudo  o  que  delles 
podessem  tirar.  Eis,  por  exemplo,  o  que  se  lê  na 
carta  municipal  de  Sortelha,  depois  de  assignalado 
o  perímetro  do  respectivo  alíoz  : 

«  Possui  vós  e  a  vossa  posteridade  estes  termos  do 
mesmo  modo  que  os  deu  aos  povoadores  de  Sortelha  meu 
avô  D.  Sancho  (ii  e  po.isui  corno  propriedade  hereditária 
tudo  quanto  se  encerra  nestes  limites.  » 

Onde  o  direito  sobre  a  caça  nos  apparece  mais 
generalisado  é  nos  concelhos  imperfeitos;  porque 
na  sua  organisação  incompleta  se  aproximavam 
mais  das  terras  ijào  municipaes.  Em  Seia  a  monta- 
ria, a  veação,  a  caça  de  coelhos,  tudo  era  permit- 
tido,  mas  tudo  era  tributado,  e  até  o  era  a  busca  de 
mel  e  cera  no  mato.  Em  Villa-chan,  Soverosa,  Souto, 
Celeiros,  Guiães,  Covellinas,  etc,  a  imposição,  cha- 
mada ainda  condado,  em  alguns  dos  respectivos 
foraes,  recaía  exclusivamente  sobre  a  caça  grossa, 
javalis,  ursos,  veados,  e  consistia  em  porções  de 
cada  peça  de  veação  que  os  caçadores  apanhavam, 
indicio  certo  de  quão  selváticos  e  povoados  de  feras 


(i)  Nos  foraes  desta  espécie  relativos  a  villas  da.s 
ordens  militares  nem  sempre  se  dá  essa  circumstancia; 
mas  os  lermos  dos  novos  concelhos  estão  determinados 
pelas  doações  do  território  feitas  pela  coroa  á  ordem,  doa- 
ções em  que  esses  termos  de  antemão  se  lixam.  Veja-se 
por  exemplo  o  foral  do  Crato  comparado  com  a  doação 
do  território  feita  aos  hospilalarios  :  Nova  Malta  :  T.  i, 
p.  442  e  444. 
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eram  os  desvios  em  que  esses  pequenos  grémios  se 
fundavam.  As  disposições  acerca  do  tributo  sobre  a 
profissão  de  monteiro  são  assas  prolixas  no  foral  de 
Moimenta  e  nos  seus  análogos,  no  da  Redinha  e  em 
outros.  Os  que  procuravam  os  enxames  para  colher 
mel  e  cera,  os  caçadores  de  coelhos,  os  monteadores 
de  veados  e  javalis,  todos  tinham  de  repartir  com  o 
fisco,  salvo  os  colonos  jugadeiros,  os  lavradores  : 
noutros,  como  por  exemplo  em  Azurara,  não  havia 
essa  distincçào  :  noutros,  finalmente,  situados  na 
vizinhança  de  rios,  como  as  três  aldeias  de  Ta  voa - 
delo,  Fontes  e  Crastello,  deixava-se  expressamente 
livre  a  pesca  i  sobre  a  qual  nas  terras  não  munici- 
paes,  também  recaía  o  condado  i  estabelecendo-se 
unicamente  esse  direito  em  relação  á  caça. 

O  quinto  real  sobre  os  despojos  obtidos  nas  repe- 
tidas correrias  de  uma  guerra  quasi  incessante,  foi 
sem  duvida  uma  das  fontes  de  rendimento  publico 
mais  caudaes  desde  o  principio  da  monarchia  até 
serem  expuLsos  do  Algarve  os  últimos  régulos  sar- 
racenos. Este  tributo,  que  remonta  á  epocha  leone- 
sa,  era  evidentemente  uma  instituição  mussulmana 
adoptada  pelos  christãos  e  adoptada  em  virtude  das 
mesmas  circumstancias  que  a  haviam  feito  appare- 
cer  entre  os  árabes.  Mais  aífeitas  a  menear  a  espada 
do  que  a  dirigir  a  charrua,  ambas  as  raças  deviam 
por  muito  tempo  buscar  recur.sos,  tanto  para  as 
necessidades  publicas,  como  para  as  individuaes, 
antes  na  espoliação  dos  inimigos  do  que  no  próprio 
trabalho.  Assim,  desde  que,  convertidos  ao  isla- 
mismo, os  árabes  se  tornaram  conquistadores,  os 
despojos  das  batalhas  foram  o  seu  princij^al  recurso. 
Destes  despojos  o  quinto  era  reservado  para  o 
klialifa;  para  o  chefe  supremo  do  estado.  Nos  histo- 
riadores árabes  que  se  referem  ás  conquistas  e  ao 
dominio  sarraceno  na  Península  as  allusões  a  esta 
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reserva  são  frequentes  (i).  Do  mesmo  modo  nas 
nossas  cartas  municipaes  eneontram-se  repetidas 
vezes  referencias  á  solução  do  quinto  como  a  uma 
cousa  já  antecedentemente  estabelecida  por  uso 
geral,  sobretudo  quando  o  novo  municipio  é  fun- 
dado nalgum  districto  próximo  das  incertas  fron- 
teiras do  meio-dia.  Nos  ibraes  do  typo  de  Santarém 
apparece-nos  esse  tributo,  não  estabelecido  de  novo, 
mas  sim  regulado  na  forma  da  sua  percepção  : 

«  Em  cavalgada  que  for  capitaneada  ])elo  alcaide  nada 
reserve  este  para  si  senão  o  que  espontaneamente  lhe 
quizerem  dar  os  cavalleiros.  Chegando,  porém,  a  força  a 
sessenta  cavalios  separe-se  no  campo  a  parte  (jue  me  toca 
a  mim  (ao  reij.  » 

oc  ...  o  quinto  dos  sarracenos  e  de  outros  pague-se  na 
conformidade  do  que  se  usa.  » 

Já  anteriormente  vimos  que  por  estes  mesmos 
foraes  o  quinlião  da  jwesa  que  tocava  aos  adaís  era 
exempto  do  quinto,  e  a  ultima  disj^osição  citada 
prova-nos  que  não  só  os  despojos  dos  infiéis,  mas 
também  os  que  se  faziam  nas  guerras  com  christãos 
eram  sujeitos  á  quota  fiscal  por  costume  remoto. 
Elfectivamente  pelo  foral  de  Coimbra  de  iiii  sabe- 
mos que  nas  antigas  povoações  da  Estremadura  este 
direito  preexistiu  á  sua  definitiva  organisação  mu- 
nicipal nos  fins  do  século  XII : 

«  Da  presa  de  fossado  não  nos  deis  mais  do  que  um 
quinto,  e  ás  forças  da  rectaguarda  (azaga)   (a)  duas  partes. 


(i)  Conde,  Dominac.  de  losArab.  passirn.  SrhaelT.  Gesch. 
V.  Span.  2  B.  S.  i,");;;.  —  Gayangos,  Al-makkari,  vol.  i,  Append. 
p.  XLVIII  e  LVIII,  etc. 

(2)  Caga,  Zaga,  Azaga  não  são  mais  do  que  dilferentes 
formas  da  mesma  palavra,  que  significa  a  rectaguarda, 
opposta  á  deanteira,  delanteira,  ou  vanguarda.  Viterbo,  á 
palavra  Azaga,  sctiilioii  não  salxMiios  (]iie  syuonimia  entre 
Azaga  e  Adait. 
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ficando-vos  outras  duas.  Da  azaria  dae-nos  o  quinto  e 
reparti  entre  vós  o  resto  sem  reserva  ou  quinhíio  para  o 
alcaide  íi)  ». 

Onde,  porém,  o  transitório  deste  tributo  e  a  sua 
verdadeira  indole  se  tornara  evidentes  é  nas  insti- 
tuições dos  concelhos  do  typo  de  Salamanca.  Na 
maior  parte  dos  respectivos  Ibraes  não  se  encontra 
a  menor  provisão  relativa  ao  quinto.  Todavia  vão-se 
achar  alg-umas  nos  mais  antigos  que  nos  restam  e 
nos  das  povoações  da  Beira  meridional  e  oriental, 
dados  quando  ainda  o  dominio  sarraceno  subsistia 
a  curta  distancia  dessas  povoações  pelo  sul  do  Alem- 
tejo,  jjelo  Algarve,  e  pelas  jjrovincias  da  moderna 
Estremadura  hespanhola  e  de  Sevilha.  Assim,  no 
foral  de  Numão  de  ii3o  lê-se  : 

«  Nós  os  habitantes  de  Numão  daremos  ao  senhor  (da 
terra)...  o  quinto  de  tudo  quanto  athjuirirnios  do  i>aiz  dos 
sarracenos,  quinto  que  será  recebido  por  mão  do  juiz.  » 

No  de  Monsancto  (1174)  • 

«  Darão  o  quinto  do  que  lucrarem  em  terra  do  sarrace- 
nos ou  de  christãos  de  outro  reino.  » 

Nos  de  Penamacor  (1209), Proença  (1218)  e  Salva- 
terra do  Extremo  (1229) : 

«  O  juiz  de  todos...  os  quintos  que  arrecadar  liaja  um 
septimo.  n 

Nos  foraes  do  typodAvila,  pertencentes  em  geral 


'i)  «  De  azaria  nobis  quintan  partem,  vobis  quatuor, 
absque  ulla  alkaidaria  ».  —  Sendo  o  fossado  a  expedição 
regular  de  todos  os  annos,  em  que  os  cavalleiros  villãos 
iam  na  hoste  real,  deduz-se  daqui  que  a  azaria  era  uma 
correria  espontânea  leita  pelos  habitantes  da  povoação  por 
sua  conta  e  risco. 
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a  concelhos  situados  no  Alemtejo  e  pela  orla  meri- 
dional da  Beira,  são  triviaes  as  provisões  acerca  do 
quinto  para  ser  pago,  nào  só  da  presa  dos  fossados, 
mas  também  de  outras  quaesquer  facções  militares 
em  que  htmvesse  desj)ojos,  salvo  o  direito  da  erecta, 
isto  é,  de  tirar  do  cumulo  total  o  cavalleiro  que  ahi 
perdia  o  cavallo  o  valor  deste,  devendo  só  depois 
disso  separar-se  o  quinto  do  rei. 

Nos  foraes  dos  concelhos  imperfeitos  da  quinta 
formula,  onde,  como  vimos,  existia  a  classe  dos  caval- 
leiros  villãos  e  por  consequência  o  serviço  das 
expedições  ou  fossados,  acham-se  disposições  aná- 
logas ás  que  temos  citado.  Taes  são  os  dos  castellos 
de  S.  João  da  Pesqueira,  de  Penella,  de  Paredes,  de 
Linhares  e  de  Anciães,  dados  por  Fernando  Magno 
e  revalidados  por  Aífonso  Henriques.  O  mesmo 
succede  nos  que  reproduzem  o  antigo  foral  de  Coim- 
bra, como  os  de  Soure,  Pombal,  Thomar,  etc.  No  de 
Seia  ha  apenas  uma  allusão  indirecta  ao  quinto  do 
rei ;  mas  aquella  simples  allusão  basta  para  saber- 
mos que  esse  direito  real  existia  ahi  por  costume, 
ainda  antes  de  se  concederem  a  Seia  ou  de  crearem 
para  si  os  habitantes  dessa  villa  instituições  muni- 
cipaes.  Encontra-se  a  allusão  quando  o  foral  se  refere 
a  uma  hypothese  que  de  ordinário  se  acha  preve- 
nida nas  cartas  municipaes : 

«  Se  vier  fossado  á  nossa  villa,  e  cavalleiro  ou  peão 
derribar  cavalleiro  haja  o  seu  espolio  e  o  cavallo,  e  não 
dê  disso  nenhuma  quota  nem  o  quinto.  « 

Uma  das  cartas  constitutivas  mais  nota  a  eis,  no 
que  respeita  ao  quinto,  é  a  primitiva  de  Leiria  (1142), 
antes  de  ser  destruída  esta  povoação  pelos  mussul- 
manos  e  restaurada  por  Sancho  I  : 

«  De  tudo  o  que  qualquer  individuo  de  Leiria  adquirir 
em  terras  de  sarracenos  dê  a  quinta  parte  ao  rei,  além  dos 
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cavallos,  de  que  o  alcaide  de  Leiria  deve  tomar  conta  para 
lazer  novos  cavalleiros  ou  pai-a  os  dar  áquelles  que  per- 
derem os  seus.   ' 

Esta  restricção  acerca  dos  cavallos  apprehendidos 


"la.  —  llliimiuurd  do  Fueru  Jiizgo.  (Bibliotlwca  Xacional.) 


nas  correrias,  não  só  para  a  erecta,  mas  também 
para  se  darem  áquelles  que  quizessem  entrar  no 
corpo  da  cavallaria  villan,  se  attendermos  á  epocha 
em  que  o  foral  foi  expedido  (dous  annos  depois  de 
Atfonso  Henriques  se  ter  declarado  rei  de  Portugal), 
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é  mais  uma  prova  da  energia  com  que  elle  trabalhava 
para  augmentar  os  seus  recursos  militares,  único 
meio  naquellas  circumstancias  de  converter  a  sua 
pequena  província  num  estado  assas  vasto  e  pode- 
roso para  contrastar  com  Leão,  igualando-o  aos  ou- 
tros reinos  cliristãos  em  que  se  dividia  a  Penín- 
sula. 

Fossados,  anúduvas,  jugadas,  tributos  sobre  a  cri- 
minalidade, colheitas,  montados,  direito  de  caça, 
quinto  dos  desjjojos  da  guerra,  eis  os  impostos  em 
serviço,  em  dinheiro  e  em  géneros  que  abrangiam 
mais  geralmente  os  concelhos  e  que  constituíam  nos 
séculos  XII  e  XIII  as  principaes  contribuições  dire- 
ctas j)agas  pelos  grémios  ao  estado,  embora  houvesse 
nisso  as  modificações,  as  irregularidades,  que  temos 
apontado.  Na  verdade,  como  já  vimos,  muitos  con- 
celhos imperfeitos  oílerecem  exemplos  de  outros 
impostos  directos  mais  ou  menos  singulares.  Havia, 
até,  districtos,  onde  pesavam  imposições  esi)eciaes 
anteriores  ao  estabelecimento  dos  concelhos,  as  quaes 
continuavam  a  subsistir  em  qualquer  povoação  a 
que  se  davam  instituições  municipaes  comjiletas. 
Tal  era  a  martinega  ou  martiniega,  commum  nos 
districtos  de  Trás-os- Montes,  a  qual  consistia  em 
um  tanto  certo  que  pagava  pelo  S.  Martinho  cada 
chefe  de  familia  cuja  renda  annual  excedia  uma 
determinada  somma  (i).  Tal  era  também  a  almocfe- 
varia  ou  almoqiievaria,  isto  é,  uma  recovagem  ou 
carreira  que  os  almocreves  tinham  de  fazer  annual- 
mente  em  serviço  do  rei  em  muitos  concelhos  da 
Estremadura,  tanto  perfeitos  como  imperfeitos.  Tra- 


(i)  Acerca  da  marlincga  (que  se  j)a<íava  em  Cliave.s  e  em 
Braj^ança  apesar  de  serem  eoneellios  perleilos  de  4"<^rdem) 
vejam-se  os  documentos  do  Liv.  r  de  C.hancell.  de  D.  Dinis, 
r.  2^9  e  oFor.de  Chaves;   Liv.   i  de   Doav-  de  AH".  111,  1".  ay. 
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ctaremos  agora  das  contribuições  indirectas  come- 
çando pelas  mais  importantes  —  os  direitos  de 
barreiras,  de  transito,  e  de  mercados. 

Estes  impostos  sobre  o  consumo  eram  sem  contra- 
dicção  tributos  oppressivos  ;  eram  um  obstáculo  per 
manente  ao  desenvolvimento  da  agricultura,  da  in- 
dustria e  do  commereio,  e  incentivo  poderoso  para 
conservar  uma  espécie  de  hostilidade  económica  entre 
os  concelhos.  Elles  significavam  as  idéas  chamadas 
protectoras  levadas  ao  ultimo  grau  de  absurdo  :  era 
o  systema  de  alfandegas,  não  s(3  fechando  as  fron- 
teiras e  entorpecendo  directamente  o  commereio 
externo,  como  hoje  succede,  mas  também  cubrindo 
todos  osdistrictos  de  uma  rede  de  exacçòes  e  guiando 
immediataraente  a  mão  do  llsco  a  todos  os  ângulos 
do  paiz  onde  se  accumulavam  algumas  familias  e  se 
erguia  uma  povoação.  Já  então  o  imposto  indirecto 
olferecia  a  vantagem  que  o  poder  lhe  tem  achado 
em  todos  os  tempos,  a  de  parecer  menos  gravoso  que 
o  directo,  sendo  sem  comparação  mais  avultado  e 
mais  destructivo  da  prosperidade  publica.  Os  direi- 
tos de  barreiras,  de  transito  e  de  mercados  cubriam- 
se  já  com  as  falsas  apparencias  de  protecção  a  favor 
dos  naturaes  contra  os  estranhos,  manto  com  que  o 
tributo  indirecto  esconde  ainda  hoje  a  ruindade  da 
própria  Índole.  Acceita  a  hy[)othese  de  que  cada 
concelho  constituía  uma  espécie  de  individualidade 
politica  ihypothese  que,  como  temos  visto,  a  preci- 
são de  organisar  as  classes  inferiores  contra  uma 
aristocracia  poderosa  e  oppressora  tornava  de  altís- 
sima conveniência)  as  portagens,  em  que  vemos  uma 
prova  da  ignorância  da  idade  média,  não  eram  nem 
mais  oppostas  aos  verdadeiros  princípios,  nem  mais 
])oderoso  obstáculo  ao  accrescímo  da  riqueza  publica 
do  que  o  é  dentro  da  sua  orbita  o  systema  de  res- 
tricçòes  e  tributos  sobre  o  commereio  externo,  sys- 
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tema  ((ue  exisle  ainda  tàu  profundaiuente  radicado 
na  nossa  organisação  económica. 

l^rimeiro  que  tudo  importa  distinguir  noprincijjal 
imposto  sobre  o  c<msumo  que  se  pagava  nos  con- 
celhos três  formas  diversas,  embora  na  essência  elle 
losse  um  só.  Eram  essas  três  formas  a  portagem,  a 
açougagem  e  a  passagem  ou  peagem.  Nalguns 
foraes  a  distincção  entre  ellas  é  clara,  noutros  ob- 
scura ;  mas  tanto  num  com(j  noutro  caso  são  inne- 
gaveis  as  suasdi\ersas  condições  e  importância.  Nos 
concelhos  a  portagem  era  geral,  a  açougagem  assas 
commum,  a  passagem  mais  rara;  mas  todas  ellas, 
recaindo  sobre  o  movimento  cominercial,  sobre  as 
permutações,  multiplicavam  os  embaraços  daquelle 
e  augraentavam  o  preço  dos  objectos  de  consumo. 
Nisso  consistia  a  identidade  da  sua  indole.  Era  no 
modo  e  logar  da  percepção,  na  quota  da  contribuição 
e  na  variedade  dos  objectos  tributados  que  estava  a 
dillerença.  A  [tortagem  era  verdadeiramente  o  mo- 
derno imposto  de  barreiras,  e  denominava-se  assim, 
porque,  sendo  as  villas  em  regra  muradas  e  fortifi- 
cadas, se  recebia  nas  portas  da  povoação.  A  açouga- 
gem  era  outro  direito  de  consumo  que  se  recebia  no 
que  hoje  chamamos  praça,  no  mercado  diário  da 
villa,  A  \)alai\víí  açougue,  donde  vinha  a  designação 
arougagem,  tinha  nos  séculos  XII  e  XIII  uma  signi- 
ficação inteiramente  diversa  da  actual.  Derivava-se 
do  vocábulo  árabe  sd/c  ou  súk,  nome  que  se  dava  nas 
cidades  da  hespanlia  mussulmana  ás  pequenas  ruas 
bordadas  por  ambos  os  lados  de  lojas  de  venda  de 
certos  e  determinados  géneros  (i).  Entre  nós  servia 
o  açougue  para  o  trafico  de  todos  os  objectos  de  con- 
sumo, tanto  de  victualhas  como  de  roupas  ou  allaias 


(i)  Gayangos,  Al-makkari,  vol.  i,  p.  4í)2. 
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de  qualquer  esjjecie  e ainda  para  outras  mercadorias. 
Era  sobre  as  permutações  que  constituíam  esse  tra- 
íico  que  recaía  a  açougagem.  A  passagem  ou  peagem, 
chamada  também  ás  vezes  portagem  jjela  pouca  pre- 
cisão da  lingua  na  idade  média  (i|,  era  um  direito 
de  transito  de  que  apparecem  bastantes  vestígios 
fora  dos  concelhos  e  a  que  nos  foraes  se  allude  mais 
vezes  para  ser  abolido  do  que  ])ai'a  ser  conservado. 
Como  a  sua  denominação  o  está  indicando,  a  passa- 
gem recaía  sobre  as  mercadorias  que  entravam  na 
povoação,  mas  sem  destino  de  serem  alli  vendidas  e 
só  com  o  intuito,  digamos  assim,  da  reexportação. 
Dadas  estas  noções  preliminares,  examinemos  como 
a  acção  fiscal  se  exercia  nessa  parte  em  relação  aos 
concelhos. 

Nos  ibraes  do  typo  de  Santarém  as  disposições 
relativas  a  portagens  envolvem  também  a  açouga- 
gem.  Na  apparencia  a  forma  da  contribuição  é  uma 
só:  reflectindo,  porém,  sobre  essas  disposições  e 
comparando-as  com  os  costumes  escriptos,  chegam 
a  discriminar-se  os  dous  impostos.  Eis  o  que  se  lê 
naquellas  cartas  constitutivas,  com  variantes,  em 
geral,  pouco  essenciaes  entre  umas  e  outras,  acerca 
desta  parte  da  contribuição  indirecta  : 

«  Dèein  de  Ibro  de  vaoca  i  dinheiro,  e  de  gamo  i  di- 
nheiro (a),  e  de  veado  i  dinheiro,  e  de   oar>;a  de  cavalga- 


(ij  As  palavras  passagem,  e  portagem  fjiassagine,  porta- 
gine,  portaticurn,  portadigo)  são  as  mais  frequentemente 
empregadas:  peagem.  fpedagium,  peaticumj  é  raras  vezes 
usada. 

(2)  Zeuro  ou  zevi^o.  Os  costumes  de  Beja  ÍIned.,T.  õ, 
p.  539)  e  os  de  Torres-novas  ílbid.  T.  4i  P-  ôSot  traduzem 
zeuro  por  gamo.  Nalguns  foraes,  porém,  distinguem-se 
duas  espécies  de  animaes.  Acaso  o  zeur'o  c  uma  espécie 
perdida. 
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dura  com  pescado  i  (linhciro,  c  de  barco  de  peixe  i  di- 
nheiro, e  o  mesmo  se  dará  de  juljjado,  e  3  dinlieiros  de 
alcavala.  Do  veado  e  do  gamo  e  da  vacca  e  do  porco  e  do 
carneiro,  por  qualquer  destas  cousas  i  dinlieiro.  Os  pesca- 
dores paguem  dizima.  De  cavallo  ou  de  macho  ou  de  mula 
que  venderem  ou  comprarem  a  liomens  estranhos  por  lomo- 
rabitinos  ou  por  mais,  i  morabitino,  e  de  lo  para  baixo 
meio  morabitino.  De  égua  comprada  ou  vendida  ou  de 
boi  2  soldos  ;  de  vacca  ou  de  jumento  ou  jumenta  i  soldo. 
De  mouro  ou  de  moura  (escravos)  meio  morabitino.  De 
porco  ou  de  carneiro  2  dinheiros  ;  de  bode  ou  de  cabra 
I  dinheiro.  De  carga  de  azeite,  de  couros  de  boi,  de  gamo 
ou  de  veado,  meio  morabitino.  De  carga  de  cera  meio 
morabitino.  De  carga  de  anil,  pannos,  pelles  de  coelhos, 
marroquins  brancos  ou  vermelhos,  ou  grau  i  morabitino. 
De  grossaria  (bracale)  2  dinheiros.  De  fato  de  pelles  2  di- 
nheiros. De  linho,  alhos  ou  cebolas,  escudelas  e  vasos  de 
madeira,  dizima.  Se  as  pessoas  de  fora  do  concelho,  que 
trouxerem  estas  diversas  cargas  e  tiverem  pago  portagem, 
levarem  outras  do  Aalor  delias  não  paguem  portagem 
destas.  De  carga  de  pão  ou  de  sal  que  venderem  ou 
comprarem  pessoas  estranhas,  sendo  carga  de  cavallo  ou 
de  macho  pagarão  3  dinheiros  e  sendo  de  jumento 
3  mealhas.  Os  mercadores  naturaes  da  villa  que  quizerem 
dar  soldada,  receba-se-lhes  :  se  não  quizerem,  paguem 
portagem.  Da  carga  de  peixe,  que  levarem  da  villa  pes- 
soas de  fora,  paguem  6  dinheiros.  Os  moradores  do  con- 
celho que  tiAcrem  pão,  vinho,  figos  ou  azeite,  e  trouxe- 
rem qualquer  dessas  cousas  para  seu  gasto  e  não  para 
mercadejarem,  não  paguem  portagem  (i).  » 

Transcrevemos  as  precedentes  disposições,  pos- 
toque  extensas,  porque  delias  se  deduz  uma  serie 
de   factos    relativos    á    contribuição   indirecta   nos 


(i)  Extr.ihimos  o  regulamento  das  portagens  do  foral  de 
Leiria  de  ii<)5  por  ser  uma  povoação  restaurada  de  novo. 
Nas  povoações  antigas  havia  já  praxe  anteiúor,  que,  ao 
expedirem-se  os  ioraes  deste  typo,  os  modificava  ás 
vezes.  E'  o  que  succedeu  no  de  Coimbra,  onde  acerca  de 
algumas  cousas  se  eslatue  no  foral  de  1179  que  se  guarde 
o  foro  ou  uso  que  já  existia. 
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grandes  concelhos  da  primeira  formula.  O  princi- 
j)io  quanto  ás  j)ortagens  vè-se  que  era,  pelo  menos 
em  relação  a  diversos  objectos,  pagarem-se  direitos 
tanto  j)or  entrada  como  por  saída  :  vê-se  também  que 
sendo  a  transacção  duplicada,  isto  é,  de  importa- 
ção e  de  exportação,  só  eram  oneradas  as  mercadorias 
importadas  ;  que  se  deixavam  entrar  livremente  os 
fructos  que  os  habitantes  traziam  dos  seus  prédios 
ruraes  para  o  consumo  domestico,  e  que  finalmente 
os  moradores  que  mercadejavam  vinham  a  ficar 
exemj)tos  do  vexame  fiscal  das  barreiras  a  troco  de 
uma  espécie  de  avença,  a  soldada,  podendo  assim 
dizer-se  que  as  portagens  parece  recaíam  quasi 
exclusivamente  sobre  os  não-vizinhos  :  dizemos 
parece,  j^orque  é  sabido  que  em  definitiva  ellas 
recaíam  sobre  esses  mesmos  privilegiados,  que 
eram  os  consumidores.  Isso  a  que  os  foraes  chamam 
soldada  era  antes  um  symbolo  do  que  um  encargo 
tributário.  Os  costumes  de  Torres-novas  explicam- 
nos  em  que  ella  consistia.  Uma  simples  declaração 
feita  ao  mordomo  por  qualquer  vizinho  de  que 
queria  ser  soldndeiro,  e  o  pagamento  de  um  soldo 
annual  pelo  S.  Martinho  exemptavam-no  da  por- 
tagem (i).  Nos  costumes  dos  grandes  municípios  da 
primeira  formula  apenas  se  allude  á  soldada, 
allusão  que,  revelando-nos  a  existência  delia  ahi,  é 
também  uma  prova  indirecta  da  sua  insignificân- 
cia. 

Mas  na  serie  das  provisões  acima  citadas  ha  um 
facto  que  seria  absolutamente  incomprehensivel,  se 
outros  monumentos  não  viessem  illustrá-lo  e  se  não 
nos   recordássemos   de  que  a   índole   dos    foraes   é 


(i)  Cost.  de  Torres-novas:  Ined.,  T.  4.  P-  6^7- 
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limita rem-se,  na  })art('  ora  que  estabelecem  as 
relações  do  municipio  ou  dos  seus  membros  com 
o  rei  e  por  elle  com  a  sociedade  geral,  a  regular  os 
mútuos  direitos  e  obrigações.  Quanto  ao  tributo 
indirecto,  determinadas  as  exempções  dos  bur- 
gueses, o  que  importava  era  especificar  bem  cla- 
ramente quaes  os  objectos  sobre  que  elle  recaía  e 
quaes  as  quotas  tributarias.  Os  usos  e  costumes 
bastavam  para  tornar  perceptíveis  para  todos  os 
preceitos  escriptos  (que  não  raro  põe  a  dura  prova 
a  perspicácia  dos  que  hoje  os  estudam),  porque 
essas  usanças  eram  a  vida  então  actual.  Na  enume- 
ração das  portagens  vemos  mais  de  uma  vez  repe- 
tir-se  o  mesmo  objecto  com  a  designação  de  igual 
ou  de  diversa  quota.  As  carnes  de  veado,  de  gamo 
e  de  vacca  são  duas  vezes  mencionadas  com  idêntico 
imposto  :  o  pescado  é  numa  parte  sujeito  apenas  á 
solução  de  um  dinheiro  em  cada  carga  ou  barco  e 
noutra  onerado  com  a  dizima.  E  acaso  uma  da- 
quellas  contradicçôes  que  a  mão  de  redactores  inha- 
beis  mais  de  uma  vez  introduziu  nos  diplomas  da 
idade  média  ?  Fora  absurdo  suppôr  que  taes  erros 
se  reproduzissem  em  tantos  foraes  do  mesmo  typo 
expedidos  em  diversas  epochas.  O  que  evidente- 
mente ahi  ha  é  uma  falta  de  distincção  entre  os 
direitos  pagos  nas  barreiras  e  os  que  se  pagavam 
nos  mercados  ;  entre  a  poiHagem  e  a  açougagem. 
Essa  falta,  porém,  que  hoje  produz  a  obscuridade 
não  a  produzia  então,  discriminando-se  facilmente 
na  praxe.  Nos  costumes  reduzidos  a  escripto  no 
século  XIV,  quando  já  as  idéas  se  exprimiam  com 
mais  ordem  e  clareza,  vamos  achar  a  distincção 
desses  mesmos  tributos  de  entrada  e  de  saída  e  os 
de  açougue  ou  mercado  sej)arados  uns  dos  outros 
sob  os  diversos  títulos  de  portagem  e  de  açouga- 
gem  e  impostos  em  grande  numero  de  objectos  não 
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desigriados  no  íoral,  mas  de  um  modo  accorde  com 
as  disposições  delle  (i). 

A  passag-em  ou  peagem  não  se  usava  nestes  con- 
celhos..Não  s(')  a  omittem   os    foraes,  mas   também 


'5'5.  —    Illuniinura  do  Fuero  Juzgo.  (Ilihliothcca  \acional.) 

temos  documento  positivo  a  esse  respeito.  Dirigindo 
o  concelho  de  Beja  ao  de  Santarém  vários  quesitos 
sobre  os  seus  usos  e  costumes,  os  magistrados   do 


(i)   Cost.   de    Beja  :    Ibid.   T.    5,   p.   484  e    segg.   488,   529 
e  538. 
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conc3lho-typo,  no  particular  dos  direitos  de  tran- 
sito, responderam  que  a  praxe  nunca  interrom- 
pida em  Santarém  era  que  os  que  passavam  pela 
villa  cora  mercadorias,  postoque  abrissem  os  fardos 
não  sendo  para  vender,  mas  para  recolher  a  carga 
ou  jiara  arejá-la  ou,  finalmente,  para  entregar 
alguma  encommenda,  não  davam  portagem  ;  mas 
que  se  desmanchassem  a  carga  com  a  intenção  de 
vender,  pagavam-na  daquillo  que  vendiam,  ainda 
que  não  negociassem  tudo.  A  mesma  regra  se  seguia 
acerca  do  gado  e  dos  mais  objectos  que  apenas  tran- 
sitavam pela  povoação  (i). 

Mas  se  o  direito  de  passagem  não  ia  augmentar 
nestes  concelhos  os  embaraços  commerciaes,  outras 
exacções  havia  ahi  que  se  ligavam  aos  actos  de  com- 
pra e  venda.  A  accumulação  de  todas  ellas  não  era 
commum  á  universalidade  dos  grandes  municipios 
da  primeira  formula,  mas  em  nenhum  deixavam 
de  se  encontrar  algumas.  A  alcavala,  a  alcaidaria, 
o  Julgado,  a  relegag-em,  eram  as  mais  frequentes. 
A  alcavala  consistia  nuns  tantos  dinheiros  sobre  a 
carne  que  se  vendia  no  mercado  ou  açougue  e 
andava  por  isso  unida  á  açougagem  (2).  A  alcai- 
daria, como  a  palavra  o  está  indicando,  era  uma 
foragem  estabelecida  em  beneficio  do  alcaide-mór. 
Consistia  em  se  pagarem  dous  dinheiros  de  cada 
carga  de  peixe  que  vinha  ao  mercado,  ao  que  se 
ajunctara  por  costume  em  algumas  partes  um 
lombo  de  cada  porco  que  se  matava  para  a  venda  Í3). 
O  julgado  (judicaturn)  vinha  a  ser  um  tributo  igual 
á  alcavala  e  análogo  á  alcaidaria.  Como  os  logares 
que  pelos  annos  de  11^9  obtiveram  os  foraes  da  pri- 


'i)  Ibid.  p.  482  e  seg. 

(a)  For.  da  Ericeira.  —  Cost.  de  Beja  :  Ibid.  p.  487. 

(3)  Cost.  de  Santarém  :  Ibid.  p.  567. 
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meira  íormula,  isto  é,  Santarém,  Coimbra,  Lis- 
boa, etc,  eram  povoações  antigas  já  com  insti- 
tuições municipaes  mais  ou  menos  imperfeitas, 
havia  abi  um  desses  juizes  que  precederam  os 
alvasís,  e  que  judicialmente  representavam  o  rei, 
do  mesmo  modo  que  os  alcaides  o  representavam 
militarmente.  Ao  passo,  porém,  que  havia  um  tri- 
buto especial  para  emolumento  do  alcaide,  devia 
igualmente  haver  outro  para  o  magistrado  juris- 
diccional.  Esta  parece  ter  sido  a  origem  desse 
imposto  que,  supjuúmido  o  cargo  de  juiz  pela  nova 
organisação  de  11 79,  revertia  para  o  fisco.  A  rele- 
gagem  assentava  numa  base  diversa  como  o  estado 
recebia  o  tributo  directo  sobre  o  vinho  no  próprio 
género,  o  qual  a  maior  parte  das  vezes  estaria 
sujeito  a  arruinar- se,  attento  ò  methodo  do  fabrico, 
necessariamente  imperfeito  naquella  epocha,  im- 
portava facilitar  a  venda  delle.  Dahi  nascia  o 
relego,  que  era  uma  espécie  de  tributo,  ao  menos 
nos  seus  resultados.  Desde  o  i.°  de  janeiro  até  o 
I.*  de  abril  ninguém  podia  vender  vinho  na  villa 
senão  o  fisco.  A  contravenção  era  punida  com  a 
muleta  de  cinco  soldos  pela  primeira  e  segunda  vez  : 
á  terceira  arrombavam- se  as  cubas  e  entornava-se 
o  vinho  do  contraventor.  Esta  prohibição  era  res- 
tricta  á  producção  do  concelho  :  a  de  fora  podia 
trazer- se  durante  ella,  mas  pagando  <le  cada 
carga  1 1 1  um  almude  de  relegagem,  tributo  assas 
avultado  para  compensar  a  concessão. 

Acham-se  em   concelhos  desta  formula  vestígios 
de  um  tributo,  o  das  ochm^as  (2),  que  veremos  tam- 


(i)  Carga  cavallar.  Ouando  se  dizia  simplesmente  carga 
devia-se  entender  esta.  Cost.   de  Beja  :   Ihid.  T.  5,  p.  491 

(2)  No  foral  dEstremoz  o  rei  reserva  as  or/iatas,  «  si  ibi 
eas  fecerint  «.  Em  Beja  vemos  pelos  costumes  :Ined.,T.õ., 
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bem  nos  das  outras.  Era  um  direito  sobre  os  géne- 
ros que  se  vendiam  ao  alqueire  ou  ao  almude  (me- 
dida de  seccos)  nas  fang'as.  Dava-se  o  nome  de  fan- 
gas  a  um  mercado  ou  açougue  especial  dos  cereaes, 
que  em  algumas  partes  servia  igualmente  para  os 
fructos  de  casa,  para  os  legumes,  etc.  Era  ahi  que 
nos  concelhos  do  typo  de  Santarém,  onde  havia  fan- 
gas,  os  mercadores  de  trigos  ou  de  farinhas  deviam 
vendè-los  e  pagar  as  achavas,  tendo,  porém,  a  liber- 
dade de  os  negociarem  noutra  parte,  sujeitando-se 
á  solução  do  imposto.  Os  vizinhos,  esses  só  eram 
obrigados  a  ])agá-lo  vindo  voluntariamente  ás  fan- 
gas  (i^. 

Pôde  imaginar-se  como  numa  epocha  em  que  se 
ignoravam  os  principios  fundamentaes  das  sciencias 
económicas  a  cubica  do  fisco  havia  de  tender  cons- 
tantemente a  multiplicar  os  vexames  que  deviam 
resultar  destas  contribuições  indirectas.  O  primeiro 
mal  era  o  grande  numero  de  agentes  fiscaes  que  tão 
diversas  exacções  tornavam  necessários,  aggravado 


p.  487,  tit.  das  fangas)  que  o  direito  existia,  embora  não 
se  lhe  dè  o  nome  de  ocliai'as.  O  caracter  deste  tributo  re- 
sulta sobretudo  de  varias  passagens  das  inquirições  de 
1895  pela  Beira  oriental  (Liv.  do  Tombo  da  Comarca  da  Bei- 
ra 146),  r.  55  V.,  85  e  90).  Nas  concessões  feitas  a  Affonso  III 
pelo  concelho  de  Coimbra  em  1269  (Gav.  10.  M.  11,  N°.  5  no 
Arch.  Nac.)  menciona-se  a  construcção  de  f a  figas,  e  esta- 
belecem-se  os  direitos  que  o  rei  devia  receber  dos  obje- 
ctos próprios  desse  mercado  especial.  Vejase  também  o 
Elucidário  á  palavra  ochava  ad  lineni  e  a  carta  de  Affon- 
so III  ao  concelho  de  Santarém  sobre  os  direitos  reaes  das 
fangas  (lned.,T.  4,  P-  04"  •  Na  Cuarda,  e  provavelmente  por 
todos  aquelles  districtos,  a  palaA  ra  ochaKHi  signilica^  a  não 
só  o  tributo  assim  designado,  mas  também  a  própria  me- 
dida ou  alqueire.  Cost.  da  Guarda  :  Ined.,  T.  5,  p.  4i3.  e  423. 
(I)  As  disposições  mais  claras  e  precisas  a  este  respeito 
são  as  dos  costumes  de  Beja  :  1.  cit.,  p.  487  e  seg. 
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ainda  pelo  systema  das  arrematações  a  que  frequen- 
temente se  recorria.  Os  porteiros  ou  açougueiros  e 
os  relegueiros  eram  ás  vezes  substituidos  por  indi- 
viduos  que  contraetavam  a  cobrança  dessas  diversas 
imposições,  dando  certa  renda  m,  systema  que,  pa- 
recendo preferivel  para  a  fazenda  publica  e  sendo-o, 
talvez  numa  epocha  de  administração  imperfeitis- 
sima,  redundava  por  certo  em  maior  vexame  do  con- 
tribuinte. Mas  não  era  só  isto.  A  perspicácia  fiscal 
achava  diversos  expedientes  para  enxerir,  digamos 
assim,  novos  tributos,  alguns  assas  dilTiceis  de  clas- 
sificar, nesses  que  se  podem  considerar  como  prin- 
cipaes.  Não  se  entorpecia  só  o  movimento  commer- 
cial  com  os  encargos  que,  estabelecendo  distincções 
odiosas  entre  vizinhos  e  estranhos,  recaíam  na 
realidade  sobre  todos  ;  a  coroa  apoderava-se  dos  ro- 
cios e  terrenos  onde  não  havia  edifícios  e  construía 
ahi  terecenas,  casas  e,  sobretudo,  açougues,  lojas, 
ferrarias  e  outras  officinas,  de  modo  que  não   só  o 


(I)  Os  porteiros,  açougueiros  e  relegueiros  são  Trequente- 
iiiente  mencionados  nos  costumes  de  Santarém  conimuni- 
cados  a  Oriola  e  ainda  nos  communicados  a  Borba,  bem 
como  nos  de  Héja.  AUudese  ahi  também  aos  rendeiros, 
como  por  exemplo  :  ■<  se  forem  avindos...  com  o  açouguei- 
ro, ou  com  aquel  que  tirar  os  direitos  do  açougue  delrey 
(Ined.,T.  6,  p.  S^ai.  »  —  A  capa  de  um  quaderno  de  docu- 
mentos do  mosteiro  de  S.  Jorge  na  Gaveta  84  da  Collecç. 
Espec.  do  Arch.  Nac.  é  uma  follia  do  registo  de  uma  com 
panhia  de  rendeiros  das  portagens  de  Coimbra  na  primei- 
ra metade  do  século  XllI.  Precedendo  a  nota  do  rendi- 
mento diário  da  portagem  durante  uma  semana,  lè-se  ahi 
o  seguinte  :  «  Era  1262,  quarta  feira,  '3.'  die  aprilis  accepit 
N.  portaginem  Colimbrie  cum  socils  suis  pro  i5oo  morabiti- 
nis.  «  —  Sobre  os  relegueiros  e  relego  nos  concelhos  pode 
também  vêr-se  o  Liv.  i  de  Aff.  111,  f.  7,  o  doe.  da  Gav.  'i,  M. 
2,  N."  3,  etc.  Sobre  a  arrematação  dos  direitos  reaes  veja-se 
a  nota  XI  no  fim. do  5.°  vol. 
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concelho  ficava  inhibido  de  crear  rendimentos  pro~ 
prios,  mas  também  os  vizinhos  se  viam  indirecta- 
mente obrigados  a  mercadejar  nos  açougues  reaqs 
e,  portanto,  a  pagar  os  direitos  de  açougagem  (i). 
Como  também  peh)S  foraes  deste  typo  os  officiaes 
de  certos  officios,  por  exemplo  ferreiros  e  sapatei- 
ros, que  não  tinham  casa  própria  na  villa,  eram 
obrigados  a  vir  morar  nas  lojas  do  estado  e  paga- 
vam por  isso  contribuição,  augmentando-se  o  nu- 
mero dessas  lojas  facilitava-se  o  augmento  dos  direi- 
tos reaes.  Excogitou-se,  afora  isso,  o  estabelecimento 
de  feiras  semanaes  e  em  dia  determinado,  daquella 
espécie  a  que  chamamos  vulgarmente  mercados. 
Mas  estes  mercados  estavam  longe  de  ser  livres. 
Fazia-se  a  feira  nos  armazéns  ou  alfandegas  (2)  reaes 
e  todos  os  que  naquelle  dia  queriam  comprar  ou 
vender  viam-se  forçados  a  ir  alli,  pagando  as  fora- 
gens  que  o  fisco  lhes  queria  impor.  Ei'a  um  abuso  a 
que  ás  vezes  os  concelhos  resistiam  até  que  o  rei  ce- 
dia, como  aconteceu  em  Lisboa  no  tempo  de  Alfon- 
so  III  (3).  O  de  Coimbra  auctorisou  este  mesmo  prin- 
cipe  a  estabelecer  na  almedina  /eíVa.^, açougues,  fan- 
gfis,  alfandegas  e  estalagens,  constrangendo  por 
uma  resolução  solemne  e  até  com  penas  severas  todos 
os  estranhos,  e  ainda  em  certos  casos  os  vizinhos  a 
mercadejarem  ahi  e  a  recolherem  as  suas  cavalga- 
duras e  fazendas  nos  etlificios  reaes.  A  espontanei- 
dade com  que  o  conselho  assegurava  ter  feito  esta 
concessão  (4).  pôde  suppôr-se  qual  seria  á  vista  da 


(i)  Veja-se  a  concordata  de  D.  Dinis  com  o  concelho  de 
Lisboa  :  Liv.  i  de  GhanccU.  de  D.  Dinis,  f.  164  v. 

(2)  Do  árabe  alfoudak.,  barracão,  ediíicio  amplo  para  se 
recolherem  os  mercadores  com  as  suas  mercadorias. 

(3)  Carta  Regia  de  la^S  no  Liv.  dos  Pregos,  f.  33.  Veja-se 
também  a  de  261  :  Ibid.  f.  4  v. 

(4)  Doe.  de  12G9  na  (iav.  10,  M.  5,  N."  11  no  Arch.  Nafc.  com- 
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Li3l 


reacção  do  de  Lisboa  contra  os  mesmos  abusos  íis- 


caes. 


Em  opposiçào  a  estes  factos  económicos  bavia  ou- 
tros que,  tendendo  a  diminuir  o  jíroducto  das 
contribuições  indirectas,  tornavam  ao  mesmo 
tempo  mais  complicada  a  rcalisaçào  destas   e    da- 


%.  —  llluminura  do  Fuero  Juzgo.  fBihliotlieca  Xacional.) 

vam  forçosamente  aso  a  mil  duvidas,  conten- 
das e  rixas  entre  os  exactores  e  os  contribuintes. 
Os  vizinbos  de  muitos  concelhos  perfeitos  desta 
formula,  das  outras  e  até  de  alguns  imperfeitos  ti- 
nham por  seus  foraes  a  prerogativa  de  não  pagarem 


parado  com  o  documento  impresso  nas  Dissert.  Chronol. 
T.  I  Append.  N.°  5;,  pelo  qual  se  vè  que  o  conselho  de 
Coimbra  reagira  contra  vexames  desta  ordem. 
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lK)rtagcm,  ou  nas  demais  povouvòes  do  districto,  ou 
em  todo  o  reino.  Algumas  ordens  g-osavam  da  mes- 
ma exempçào  para  os  seus  homens  e  colonos  (i). 
Destes  vários  privilégios  nascia  a  necessidade  de 
verificar  tanto  a  procedência  como  o  destino  das 
mercadorias,  e  d'aqui  todas  as  burlas,  questões  e 
violências  que  é  fácil  imaginar.  Assim,  devia  suc- 
ceder  aquillo  de  que  os  povos  se  queixavam  em  corT 
tes  nos  princípios  do  século  XIV  :  esses  privilégios 
eram  por  toda  a  parte  violados  (2). 

A  theoria  geral  dos  tributos  indirectos  durante 
os  séculos  XII  e  XIII  é  a  que  liça  exposta.  Na  sua 
Índole  ella  é  a  mesma  por  toda  a  parte.  Quanto  aos 
factos  externos  o  systema  diversifica  em  parte  nos 
concelhos  da  segunda  formula;  em  parte  é  seme- 
lhante. Manifesta-se  ahi  pelos  respectivos  foraes  a 
existência  do  duplicado  imposto  da  portagem  e  da 
açougagem;  porque  nas  disposições  relativas  a  tal 
matéria  o  mesmo  objecto  apparece  duas  vezes  tri- 
butado com  quotas  diversas.  Além  disso,  em 
alguns  ha  referencias  directas  aos  açougues  ou  mer- 
cados reaes.  No  de  Valhelhas,  j)or  exemplo,  em  vir- 
tude de  uma  providencia  accrescentada  ao  foral, 
estabeleceu-se  que  os  açougues,  isto  é,  os  tributos 
que  ahi  se  cobravam,  todos  os  annos  se  arrematas- 
sem em  almoeda  no  mês  de  agosto.  Na  carta  do 
arrendamento  dos  direitos  reaes  de  Penamacor  feito 
por  Aflõnso  III  ao  próprio  concelho  individuam-se 
expressamente  os  direitos  de  açougagem.  Destes 
mesmos  monumentos,  bem  como  de  outros,  se 
mostra  que  existia  alli  geralmente  o  direito  de 
achavas,  ou  ^Jorque  se  houvessem  estabelecido  os 


(i)  Exempçõe.s  da  ordem  de    Calalrava  e    do   Sepulchro, 
Gav.  4,  M.  I,  A'.°  3  v.  Gav.  6,  M.  unic-o,  N.°  29. 
(2)  Cortes  de  i33i  Art.a. 
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mercados  á  parte,  ou  fangas,  para  os  cereaes,  fruc- 
tas  seceas,  sal  e  legumes,  ou  porque  nos  i)roprios 
açougues  se  cobrasse  o  tributo  imposto  nesses 
géneros  medidos  aos  alqueires,  tributo  que,  como 
acabamos  de  ver,  tinha  um  caracter  especial  (i).  O 
relego,  chamado  mais  vulgarmente  nos  districtos  da 
Beira  oriental  coldrado,  parece  não  ter  sido  geral 
nos  grandes  concelhos  do  typo  de  Salamanca.  Acaso 
a  cultura  da  vinha  seria  rara  pelos  pendores  frios  e 
agrestes  das  serras  da  Estrella  e  de  Trancoso,  onde 
muitos  delles  estavam  situados.  Trazido  de  longe  e 
a  terras  pouco  opulentas,  este  jjroducto  devia  ter 
um  consumo  assas  restricto  e,  portanto,  ser  de  pouca 
significação  como  matéria  tributável.  Entretanto, 
em  vários  delles  ha  relerencias  ao  coldrado  121,  e 
na  addiçào  ao  foral  de  Yalhelhas  relativa  á  arrema- 
tação da  açougagem  mandam-se  arrendar  na  mesma 
epocha  os  almudes,  expressão  com  que  evidente- 
mente se  quiz  designar  a  relegagem.  Nos  termos  da 
Guarda  a  cultura  da  vinha  parece  ter  tido  certa  im- 
portância, apesar  de  não  se  encontrar  no  seu  foral 
nem  nos  seus  costumes  a  menor  allusào  ao  relego. 
As  providencias,  porém,  multiplicadas  e  severíssi- 
mas que  nesses  costumes  se  encerram  para  obstar  á 
entx*ada  do  vinho  de  fora  e  jjara  favorecer  a  viticul- 
tura provam  quanto  ella  era  dil'f icil  naquelle  áspero 
clima. 

Uma  das  disposições,  todavia,  mais  notáveis  dos 
foraes  do  typo  de  Salamanca  em  relação  ao  tributo 
indirecto  é  a  distribuição  dos  redditos  da  portagem. 
Por  esses  foraes  os  exactores  não  recebiam  senão 
dous  terços  do  imposto  ;  o  outro  terço  pertencia  ao 


(I)  Tombo  da  Com.  da  Beira  (L.  46i,  f.  55  v.,  85,  85  v.,  iio. 
21  For.  de  Castellobora,  Sabugal,  Alfaiates.  —  Tombo  da 
Com.  da  Beira,  1'.  85  v. 
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hospede,  ao  que  dava  gasalhado  ao  mercador  estra- 
nho, gasalhado  provavelmente  involuntário  as  mais 
das  vezes  e  com  que  i)arece  ter  correlação  o  preceito 
de  que  já  noutro  logar  falámos,  de  serem  as  apo- 
sentadorias ou  aboletamentos  leitos  jielo  Jiidex  só 
em  casa  de  peòes.  Daquelle  modo  este  gravame  era 
até  certo  ponto  compensado.  Outra  circumstancia 
capital,  em  analogia  cora  o  que  se  verificava  nos 
concelhos  do  typo  de  Santarém,  era  o  recair  a  por- 
tagem exclusivamente  sobre  os  mercadores  e  mais 
pessoas  estranhas  ao  grémio,  accrescendo  que  os 
vizinhos  de  muitos  destes  concelhos,  do  mesmo 
modo  que  succedia  em  alguns  da  primeira  lormula, 
gosavam  da  exempção  dos  direitos  de  barreiras  nas 
outras  terras  do  reino,  exempção  que,  aliás,  seria 
muitas  vezes  só  nominal.  Não  é  menos  notável  a 
distincção  que  havia  em  varias  destas  municipali- 
dades na  solução  da  portagem,  a  qual,  em  certos 
casos,  era  maior  ou  menor  segundo  era  christão  ou 
mussulmano  o  que  tinha  de  pagá-la  (i).  Em  geral, 
nestes  logares  os  sarracenos  estavam  sujeitos  á 
taixa  uniforme  da  dizima  sobre  a  importação  e  a 
exportação  e  a  uma  espécie  de  alcaidaria,  devendo 
dar  um  couro  vermelho  para  o  alcaide  onde  o 
havia    (^2),    emquanto    os    christãos   pagavam    uma 


(i)  Este  facto  veriíicase  principalmente  nos  concelhos  ao 
sul  da  serra  da  Estrella,  como  Salvaterra  do  Extremo, 
Penamacor,  Proença,  etc,  constituídos  nos  íins  do  século  XII 
ou  nos  princípios  do  XIII,  quando  ainda  o  dominio  sarra- 
ceno se  estendia  a  uma  parte  do  sul  do  reino,  e  da  Estre- 
madura hespanhola,  tendo,  além  disso,  ficado  grande 
porção  de  mussulmanos  residindo  nas  terras  ultimamente 
conquistadas  pelos  christãos. 

(2)  Posto  que  nestes  concelhos  a  existência  dos  alcaides 
não  fosse  necessária  nem  estes  entrassem  na  gerarchia 
administrativa  do  município,  liavia-os  em  alguns  delles, 
como  vimos  no  \ol.  7,  p.  ai4  c  scg. 
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quota  maior  ou  menor  por  cada  carga,  conforme  o 
valor  da  mercadoria.  A  vizinhança,  porém,  igua- 
lava ahi  as  duas  raças  ;  o  mouro  habitante  da  villa 
ou  do  termo  era  exempto  do  mesmo  modo  que  o 
sectário  da  crença  dominante.  Emfim,  ao  jjasso  que 
nos  concelhos  perfeitos  da  primeira  formula  a  por- 
tagem parece  ter-se  exigido  só  á  entrada  das  villas, 
no  perímetro  do  couto,  e  achar-se  inteiramente  abo- 
lida a  peagem  ou  passagem,  nestes  da  segunda  for- 
mula sabemos  positivamente  que  se  enviavam  ás 
aldeias  agentes  fiscaes  (porteiros)  para  receberem 
os  direitos  de  barreira  dos  géneros  que  ahi  se  per- 
mutavam ii),  e  que,  ao  menos  em  alguns  delles,  os 
foraes  presuppunham  a  existência  do  imposto  de 
passagem  (í2). 

Daquella  espécie  de  pautas  inseridas  nas  cartas 
municipaes  para  se  regularem  os  direitos  de  entrada 
e  de  saída  sobre  os  principaes  objectos  de  consumo, 
não  se  deduz  tão  claramente  nos  forae.s  do  typo 
d' Ávila  a  existência  simultânea  da  portagem  e  da 
açougagem.  Todavia  a  existência  das  duas  formas 
de  tributo  indirecto  é  ahi  indubitável.  Como  já 
noutros  logares  tivemos  occasião  de  advertir,  os 
costumes  d'Evora  eram  attribuidos  expressamente 
nos  jjreambulos  das  respectivas  cartas  aos  outros 
municípios,  a  cuja  organisação  servia  de  modelo  o 
desta  jK)Voação.  Esses  costumes,  reduzidos  a  escripto, 
como  temos  dicto,  nos  séculos  XIII  e  XIY,  distin- 


(i)  Liv.  dlnquir.  da  Beira  e  Alemdouro,  f .  3  e  v.  Em  geral 
sobre  as  portagens  fora  dos  cercos  das  villas  vejam  se, 
por  exemplo,  as  Inquirições  de  1220  iLiv.  5.  d'Inquir.  de 
D.  Dinis,  f.  88  v.,  ii5,  etc.l  e  as  de  I2õ3  (Liv.  i  d'Inq.  de 
Aff.  III,  f.  43,  84,  etc.) 

'2I  De  portagio  et  passagine  For.  de  Salvat.)  De  porta- 
gines  et  de  passagines    For.  d'Idanha  e  de  Proenyaj. 
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guem  precisamente  uma  contribuição  da  outra.  O 
systema  das  portagens  era  nestes  concelhos  aná- 
logo ao  que  achamos  nos  do  typo  de  Salamanca. 
Vemo-lo  dos  foraes.  Dava-se  ahi  a  mesma  distincção 
entre  os  estranhos  e  os  vizinhos ;  aquelles  obrigados 
á  solução  dos  impostos,  estes  exemptos  delia :  dava- 
se  igualmente  a  reserva  do  terço  da  portagem  para 
o  hosjiede  do  mercador .  tributado.  Quanto  á  dis- 
tincçào  entre  mouros  e  christãos  é  que  variava  o 
systema,  não  se  estatuindo  dizima  para  os  últimos 
e  fazendo-se  apenas  dillerença  entre  uns  e  outros  na 
diversidade  das  quotas  estabelecidas  sobre  objectos 
insignificantes.  A  açougagem,  essa,  como  dissemos, 
estava  regulada  pelos  usos  locaes.  Todos  os  indiví- 
duos estranhos  que  vinham  com  victualhas  á  villa 
eram  obrigados  a  ir  vender  nos  açougues  e,  por- 
tanto, a  pagar  os  direitos  reaes ;  mas  os  vizinhos 
tinham  a  liberdade  de  as  vender  onde  quizessem, 
ficando  só  sujeitos  á  solução  da  açougagem  se  volun- 
tariamente iam  ao  mercado.  Ahi  não  se  encontram 
vestigios  da  existência  sejjarada  das  f a ngaa;  antes 
se  conhece  que  os  cereaes  se  levavam  aos  açougues, 
pagando-se  os  respectivos  direitos  que  não  tinham 
denominação  alguma  especial  ao  passo  que  os  da 
carne  e  do  peixe  eram  conhecidos  pelo  nome  de 
bj^ancagem  (i).  Dos  outros  tinbutos  indirectos  de 
menos  vulto  que  nos  revelam  os  monumentos  em 
relação  aos  municípios  da  primeira  formula,  e  ainda 
em  parte  aos  da  segunda,  não  apparecem  memorias 
no  geral  dos  do  tyi)o  de  Ávila.  Só  o  direito  de  j>as- 
sagem  se  mencionou  jjara  se  declarar  annullado  (a). 


(i)  Cost.  d'Evora  e  Tcrena,  Liv.  de  For.  Anl.  <le  Leil.  N.  f. 
148  e  segg. 

(2)  Cosi.  d'Evora  coniin.  ás  Alcáçovas  :  M.  10  de  For.  .\nt. 
N.-  I. 
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O  relego  e  relegagera  também  parece  não  terem 
existido  ahi,  provavelmente  porque,  não  havendo 
nestes  concelhos  o  tributo  das  jug-adas  nem,  por 
conseguinte,  os  oitavos  dos  vinhos,  os  depósitos 
liscaes  não  podiam  accumular  grandes  porções  de 
um  género  ainda  em  temjjos  mais  modernos  esca- 
çamente  produzido  no  Alemtejo,  e  assim  o  relego 
seria  a  maior  parte  das  vezes  uma  utilidade. 

As  contribuições  indirectas  resumiam-se,  pois,  na 
maioria  dos  concelhos  deste  typo  além  do  Tejo, 
quasi  unicamente  nas  duas  principaes.  Todavia, 
conforme  a  epocha  em  que  o  munici])io  era  insti- 
tuído a  regra  geral  modiíicava-se,  em  harmonia 
com  circumstancias  accidentaes  que  se  associavam 
a  esse  facto.  Em  Montemor-novo,  por  exemplo,  a 
difficuldade  com  que  a  villa  se  povoava  levou  o  rei 
a  diminuir  as  contribuições  indirectas  (i).  A  açou- 
gagem  dos  fructos  e  hortaliças  foi  supprimida,  deu- 
se  faculdade  jjara  o  pão  se  vender  fora  dos  açougues 
sem  pagar  a  foragem  respectiva,  de  que  em  regra 
não  era  exempto  ainda  neste  caso,  e  finalmente  aos 
vizinhos  concedeu-se  a  liberdade  de  mercadejarem 
como  quizessem  na  villa  sem  nenhum  encargo  tri- 
butário (a).  Contrariamente,  no  foral  de  Tolosa 
(dado  pelos  hospitalarios  em  1262),  pelo  qual  os 
freires  cedem  ao  novo  grémio  terras  já  cultivadas, 
estabelece-se  um  relego  por  metade  do  tempo  ordi- 
nário, isto  é,  por  seis  semanas.  Em  Pinhel  achamos 
as  fangas  e  as  ochavas  como  nos  concelhos  limi- 
trophes  (3),  e  em  Sortelha  a  portagem  estabelecida 
nas    aldeias    do    termo,    como    nos    concelhos    da 


(i)  Ined.,  T.  õ,  p.  876. 

12)  Ibid.  p.  379. 

(3)  Tombo  da  Com.  da  B.,  L.  46,  f.  55  v. 
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segunda  formula  (i).  Estas  excepções  insignificantes 
e  pouco  frequentes  não  mudam,  comtudo,  a  regra 
geral. 

Se  examinarmos  os  foraes  das  poucas  municipali- 
dades perfeitas  da  quarta  ordem  ou  classe  e  bem 
assim  os  dos  concelhos  imperfeitos  mais  impor- 
tantes, cujo  numero  é  avultado,  veremos  o  tributo 
indirecto  manifestar-se  i)or  formulas  idênticas.  São 
sempre  as  jjortagens,  as  açougagens,  as  passagens, 
a  alcavalla,  o  julgado,  a  alcaidaria,  o  relego  e  rele- 
gagem,  as  fangas  e  ochavas,  as  feiras  captivas  ; 
emfim  exacçòes  análogas  ás  que  temos  descripto.  O 
que  succede  é  não  haver  um  systema  uniforme.  As 
portagens  são  o  tributo  indirecto  mais  geral,  e  a 
sua  condição  ordinária  é  recaírem  sobre  os  estra-r 
nhos,  ficando  exemptos  os  vizinhos  :  a  combinação, 
porém,  das  portagens  com  os  outros  tributos  indi- 
rectos é  variadissima.  A's  vezes,  até,  ellas  nos  ajjpa- 
recem  num  ou  noutro  concelho  como  único  imposto 
sobre  o  consumo.  Nas  passagens  de  antigos  docu- 
mentos que  citámos  ao  falar  dos  concelhos  imper- 
feitos, mais  de  uma  disposição  encontrámos  desti- 
nada a  estabelecer,  supprimir  ou  modificar  tributos 
indirectos,  e  assim  vimos  que  taes  disposições  se 
referem  semj)re  a  alguns  dos  que  havemos  enume- 
rado (d).  Accrescentaremos  aqui  outros  exemplos, 
tomados  a  bem  dizer  ao  acaso  e  que  servem  para 
confirmar  a  generalidade  dos  caracteres  que  attri- 
buimos  á  contribuição  indirecta. 

No  foral  de  Monte-alegre  (perfeito  da  quarta 
classe)  a  portagem  estabelece-se  para  os  estranhos 
e  os  habitantes  são  exemptos  delia  não  só  na  pro- 


(i)  Inquir.  da  Beira  c  Alemd.,  f.  'i  v. 
(a)  V.  vol.  7,  p.  i53,  i58,  i66,  etc 
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pi'ia  villa,  mas  também  em  quaesquer  outras.  Ha, 
todavia,  uma  restricçào  :  devem  pagá-la  onde  essa 
portagem  pertencer  ao  concelho,  isto  é,  onde  os 
direitos  reaes  tiverem  sido  convertidos  numa  renda 


35.  —  Illuininura  do  Fiicro  Juzgo.  (Bibliolhcca  Xcuional.) 


certa.   Neste   foral    não  se  menciona  outro  tributo 
indirecto. 

No  foral  da  Ericeira  (pertencente  á  mesma  classe) 
encontra-se  a  repetição  das  providencias  fiscaes 
sobre  o  consumo  em  que  se  revela  a  accumulaçào 
dos  direitos  de  entrada  e  de  saída  com  os  do  mer- 
cado, aos  últimos  dos  quaes  andava,  como  vimos, 
annexa  a  alça  vala.  Esta  existia  também  na  Ericeira, 
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ondeig"uaImente  vigorava  O  principio  de  fazer  recair 
exclusivamente  sobre  os  individuos  de  fora  do  con- 
celho a  maior  porção  de  taes  encargos. 

Em  Bragança  os  moradores  eram  exemplos  pela 
respectiva  carta  de  povoação  de  pagarem  portagem, 
não  só  na  villa  e  no  termo  (o  que  indica  exigir-se 
alii  dos  estranhos  este  direito  nas  aldeias  circum- 
vizinhas),  mas  também  em  todo  o  reino. 

O  foral  de  Coimbra  de  iiii,  communicado  suc- 
cessivamente  durante  o  século  XII  a  diversas  povoa- 
ções da  Estremadura,  eximindo  os  vizinhos  da  por- 
tagem e  da  alcavala  prova  que  existiam  ahi  jiara  os 
estranhos  estas  duas  contribuições. 

Em  Guimarães  iconstituida  já  a  villa  em  concelho 
pei*feito  no  século  XIII )  achamos  a  distincção  entre 
açougues  do  concelho  e  açougues  reaes,  podendo  os 
mercadores  vender  e  comprar  os  géneros  nuns  ou 
noutros.  Encontram-se  também  ahi  as  ochavas  que 
presuppõem  a  existência  de  um  mercado  especial 
de  cereaes,  ou  fãngas.  A  portagem  recaía  somente 
sobre  os  objectos  que  pertenciam  aos  individuos 
de  fora  e  o  relego  não  trazia  comsigo  a  relegagem, 
porque  durante  elle  nenhum  vinho  ei*a  admittido 
á  venda  senão  o  do  rei ;  mas  os  relegueiros  eram 
obrigados  naquelle  período  a  prover  abundante- 
mente o  mercado  desse  género  (i). 

No  foral  do  concelho  imperfeito  de  Pena-cova 
lemos  provisões  não  só  relativas  ás  portagens,  mas 
também  ás  contribuições  annexas  de  alcaidaria  e  de 
julgado.  Além  dos  que  já  indicámos,  muitos  outros, 
como  os  de  Chaves,  Melgaço,  Ega,  Coja,  etc,  são 
explícitos  acerca  da  distincção  entre  os  vizinhos  e 
os  não- vizinhos  para  a  exempção  ou  não-exempção 


(I)  Liv.  1  de  Doaç.  (l'Aír.  111.  f.  7  e  ii6. 
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dos  direitos  de  barreiras.  Outros,  como  os  do  cas- 
tello  de  S.  Christovam,  Sanguinedo,  Ceides,  Souto- 
maior,  concedem  aos  respectivos  moradores  a 
mesma  exempção  em  todo  o  districto  respectivo. 
No  de  Marmelar  acha-se  a  particulaiúdade  de  se 
dividir  o  producto  das  portagens  entre  o  fisco  e  o 
concelho.  O  de  Balneo  subministra-nos  outra  espécie 
singular,  estabelecendo  um  direito  de  saída  a  que 
ficam  sujeitos  os  próprios  vizinhos  quando  expor- 
tarem os  géneros  de  consumo  para  fora  do  reino. 
Emfim,  o  systema  dos  tributos  indirectos  modifica- 
se  diversamente  conlbrme  as  circumstancias  locaes, 
mas  a  sua  essência  é  sempre  e  por  toda  a  parte 
idêntica. 

O  exame  das  diversas  espécies  de  contribuições 
com  que  os  concelhos  estavam  onerados  em  relação 
á  coroa  é  o  derradeiro  aspecto  por  onde  tinhamos 
de  considerar  a  vida  municipal  nos  séculos  XII 
e  XIII.  EUe  completa  a  historia  das  garantias,  dos 
direitos  e  deveres  dos  membros  desses  grémios 
populares  como  cidadãos.  A  liberdade,  a  segurança, 
o  allivio  de  opj) ressoes  de  que  se  gosava  nos  muni- 
cipios  mais  notáveis  eram  grandes,  e  maiores  pare- 
cerão, se  compararmos  o  quadi'o  que  traçámos 
neste  livro  com  o  que  dissemos  no  antecedente 
acerca  da  situação  das  classes  inferiores  nos  logares 
onde  as  instituições  municipaes  não  existiam  ou 
onde  apenas  estavam  esboçadas.  A  rede  de  exacções 
e  vexames  que  pesavam  sobre  os  tributários  fora 
dos  concelhos,  exacções  e  vexames  de  que  havemos 
de  tractar  especialmente  na  historia  da  fazenda 
publica  ;  os  abusos  e  violências  das  classes  privile- 
giadas nas  terras  onde  o  seu  pi^edominio  não  estava 
limitado  por  cartas  de  povoação,  far-nos-hão  com- 
prehender  ainda  melhor  a  diílerença  profunda  das 
duas  diversas  situações.  Assim  é  fácil  de  explicar 

VOL.  VIII.  16 
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O  ardor  com  que  nos  íins  do  século  XIII  o  povo  bus- 
cava ohler  esta  formula  da  vida  publica  ou  alargar 
o  âmbito  das  g-arantias  que  ella  ollerecia.  Quando 
se  estudar  a  historia  das  epochas  subsequentes  ver- 
se-ha  como,  passado  mais  um  século,  todo  o  paiz  se 
achava  organisado  em  concelhos  e  como  esta  mani- 
festação jwderosa  e  enérgica  do  elemento  popular, 
depois  de  brilhar  algum  tempo,  veiu  a  decair  e  a 
annuUar-se,  como  todas  as  instituições  de  liber- 
dade, aos  golpes  do  absolutismo. 

Por  fecunda,  porém,  que  seja  a  idéa  fundamental 
que  presidia  á  organisação  dos  antigos  municípios  ; 
j)or  admirável  que  fosse  em  grande  parte  a  própria 
estructura  destes,  é  innegavel  que  a  barbaria  da 
epocha,  o  cahos  de  que  a  sociedade  saía  estampavam 
nesta  instituição  o  cunho  da  rudeza,  da  deshar- 
monia  e  da  imj)erfeiçào  communs  a  todas  as  outras. 
O  mechanismo  municipal,  ainda  quando  mais  lar- 
gamente desenvolvido,  era  uma  concepção  enérgica, 
mas  grosseira,  muitas  vezes  sem  proporção  entre  as 
suas  diversas  partes  e  cujos  movimentos,  não  raro 
encontrados,  frequentemente  se  annullavam  ou 
pelo  menos  se  amorteciam.  Destinado  a  ser  um 
poderoso  motor  da  civilisação  e  da  ordem,  a  sua 
acção  gerava  ás  vezes  a  desordem  e  contrastava  os 
outros  elementos  politicos  no  desenvolvimento  da 
cultura  moral  e  material  da  sociedade.  Faltava  um 
archetypo  absoluto,  para  attingir  ao  qual  constan- 
temente se  forcejasse  nas  alterações  e  reformas  que 
successivamente  se  iam  introduzindo  nas  institui- 
ções dos  grémios  e  a  maior  parte  das  vezes  attendia- 
se  unicamente  ás  necessidades  ou  conveniências 
momentâneas.  O  raciocínio  tinha  um  quinhão  dimi- 
nuto demais  nas  provisões  das  cartas  de  povoação. 
Partia-se  quasi  exclusivamente  dos  factos,  cujas 
apparencias  tantas  vezes  illudem.  Acudia- se  com 
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empenho  ao  presente  ;  mas  esqueciam  a  cada  passo 
as  provisões  do  futuro.  As  eivas  que  surdamente 
foram  corroendo  durante  a  idade  média  a  vida 
publica  dos  concelhos  eram  um  mal  encarnado 
nestes  desde  os  primeiros  dias  da  monarchia. 

Os  factos  descriptos  por  nós  falam  bem  alto  a 
favor  das  instituições  municipacs,  que  cremos 
inseparáveis  de  toda,e  qualquer  organisação  verda- 
deiramente liberal;  mas  por  isso  mesmo  cumpre 
indicar  os  parceis  mais  arriscados  em  que  ellas 
naufragaram;  em  que,  pelo  menos,  as  de  Portugal 
encontraram  em  boa  parte  a  sua  ruina.  E'  assim 
que  pela  historia  o  passado  serve  de  licção  ao 
futuro  e  que  a  restauração  de  certas  doutrinas  ou 
de  certos  princípios  oblitterados,  não  por  falsos, 
mas  por  mal  desenvolvidos,  em  vez  de  ser  um 
passo  retrogrado,  pode  significar  um  verdadeiro 
progresso,  restabelecendo-os  na  essência,  mas 
applicando-lhe  formulas  novas  accordes  com  a  sua 
Índole  ou  com  as  modificações  aconselhadas  pela 
experiência  dos  séculos.  Três  circumstancias  nos 
l^arece  terem-se  dado  no  systema  dos  nossos  antigos 
concelhos  que,  occorrendo  a  certos  inconvenientes 
próprios  da  epocha  em  que  aquelle  systema  come- 
çou a  dilatar-se,  creavam  outros  maiores  para  o 
futuro.  A  reacção  da  sociedade  geral  contida  estes 
últimos  deu  motivo  ou  pretexto  á  coroa  para  ir 
mais  longe  do  que  cumpria  e  para  lançar  no  seio 
dos  grémios  os  germens  da  sua  dissolução  como 
elemento  social  independente,  isto  é,  para  matar  a 
força  própria  da  democracia. 

As  três  condições  que  principalmente  reputamos 
deletérias  no  organismo  municipal  foram  :  —  i.''  a 
existência  de  uma  magistratura  jurisdiccional  par- 
ticular e  exclusiva  em  cada  concelho  :  —  2.*  a 
separação   material  das   classes   nobres   da   convi- 
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vencia  com  os  vizinhos  ou  cidadãos  ilo  concelho, 
separação  que  se  estendia  até  a  propriedade  terri- 
torial :  —  3.^  a  desigualdade  estabelecida  como 
regra  a  favor  dos  habitantes  do  município  contra 
os  indivíduos  estranhos  a  elle,  desigualdade  mani- 
festada na  diversidade  das  garantias,  na  ordem  do 
processo,  no  systema  tributário.  Estes  factos  orgâ- 
nicos, se  obviavam  a  males,  instantes  contra  os 
quaes  a  sciencia  politica  modei*na  acharia  mais 
fáceis  remédios,  produziam,  porventura,  maiores 
desconcertos,  creavam  maiores  embaraços  do  que 
esses  que  se  pretendiam  remover.  Se  o  paiz  esti- 
vesse todo  dividido  em  concelhos :  se  os  juizes 
burgueses  fossem  absolutamente  magistrados  terri- 
toriaes  e  não-electivos  ou  eleitos  de  outro  modo;  se 
a  diversidade  de  direitos  e  deveres  que  distinguiam 
as  classes  sociaes  não  se  estendesse  aos  privilégios 
do  foro,  isto  e,  se  a  lei  positiva  eivei  ou  crime  Ibsse 
igual  para  todos,  não  haveria  inconveniente  em  que 
o  âmbito  d'acção  da  magistratura  jurisdiccional  nas 
inferiores  instancias  estivesse  determinado  pelas 
circumscripções  municipaes.  Mas  as  condições 
d'existencia  dessa  magistratura  eram  outras  abso- 
lutamente. Os  juizes  dos  concelhos  procediam  da 
eleição  e  esta  j)ertencia  unicamente  aos  vizinhos, 
aos  arreigados.  Pela  origem  elles  eram  antes  juizes 
pessoaes  do  que  territoriaes.  Como  árbitros  nas 
contendas  entre  vizinho  e  vizinho  a  sua  jurisdicção 
era  não  só  legal,  mas  também  moralmente  legi- 
tima; nas  que,  porém,  se  alevantH\am  entre  um 
vizinho  e  um  estranho  essa  jurisdicção  poderia  ser 
legal,  mas  era  moralmente  illegítima  ;  porque  assim 
vinham  a  ser  árbitros  escolhidos  só  por  uma  das 
partes.  Este  vicio  da  instituição  pi'oduzia  todas 
essas  variedades,  todas  essas  íluctuações  na  esphera 
da  sua  acção  que  vimos  existir  de  concelho   para 
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concelho.  Daqui  vinham  também  os  medianidos, 
remédio  efficaz  para  resolver  muitas  difílculdades 
e,  até,  garantia  admirável  considerados  em  relação 
ao  systema  jurisdiccional  dos  g-remios,  mas  que  ava- 
liados sob  outro  aspecto  contribuíam  por  certo  para 


W.  —  Illuminura  do  Fuero  Jiiz^ro.  (Hibliothcca  Xacional.) 


radicar  as  provas  barbaras  dos  juizos  de  Deus,  que 
obviamente  deviam  ser  preferidos  naquelles  tribu- 
naes  mixtos,  para  onde  tanto  os  magistrados  como 
os  jurados  levavam  prevenções  e  atleições  do  esjji- 
rito  de  localidade  e  onde,  portanto,  os  accordos  da 
razão  iria  e  imparcial  seriam  difficeis.  A  segunda 
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circumstancia  que,  sendo  caracteristica  na  Índole 
das  institiii(,'ões  municipaes,  veio  a  ser  com  o 
decurso  do  tempo  a  causa  talvez  mais  elTicaz  da 
alteração  radical  dessa  mesma  Índole,  foi  a  formula 
grosseira  a  que  a  rudeza  da  epocha  recorreu  para 
separar  o  individuo  coUectivo,  a  associação  que 
cada  g-remio  constituía,  das  pessoas  que  a  elle  eram 
estranhas  e  sobretudo  dos  meml^ros  das  classes 
privilegiadas.  Esta  formula  era  a  separação  mate- 
rial do  individuo  e  da  propriedade  territorial.  A 
insulação  das  aggregações  municipaes  no  meio  das 
classes  aristocráticas,  seja  qual  for  o  estado  e  orga- 
nisação  destas,  é  em  nosso  entender,  a  idéa  mais 
fecunda  que  a  idade  média  concebeu  em  relação  á 
liberdade ;  porque  é  o  único  meio  de  conservar  a 
independência  do  elemento  democrático  e  de  tornar 
possível  a  sua  acção  no  equilíbrio  social.  Esta  insu- 
lação afíigura-se-nos  a  pedra  angular  do  verdadeiro 
progresso  politico.  Mas  a  sua  expressão  legitima 
não  pode  ser  senão  immaterial.  Deve  manifestar-se 
em  certa  somma  daquellas  relações  sociaes  que 
constituem  o  direito  publico  do  paiz.  Os  homens, 
porém,  dos  séculos  bárbaros  não  podiam  compre- 
hender  isto  e,  portanto,  não  j)reviram  as  conse- 
quências de  converter  de  certo  modo  em  honra  ou 
couto  democrático  o  perímetro  de  cada  concelho  e 
de  contrapor  este  ás  honras  dos  nobres  e  aos  coutos 
ecclesiasticos.  Mil  causas,  sobretudo  as  económicas, 
tendiam  a  annullar  a  exclusão  dos  indivíduos  per- 
tencentes ás  classes  elevadas  do  território  muni- 
cipal. Nos  foraes  mais  antigos  e  nos  dos  concelhos 
mais  fracos  é  onde  esse  pi-incipio  sobretudo  pre- 
domina de  um  modo  absoluto.  Com  o  tempo  e  nos 
gi'andes  munici])ios  os  próprios  foraes  transigem 
com  a  força  irresistível  dos  factos.  Deixa-se  que  os 
poderosos  transponham  as  barreiras  desses  asylos 
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da  liberdade  popular  e  recorre-se  ao  triste  expe- 
diente de  os  igualar  aos  villãos  em  direitos  e 
deveres  públicos,  como  se  isso  bastasse  para  anni- 
quilar  a  superioridade  das  suas  influencias  moraes 
e  materiaes  ;  como  se,,  incorporando-os  nos  grémios, 
não  se  levasse  ao  seio  destes  o  veneno  que  devia  ir 
destruindo  a  individualidade  democrática  dos 
mesmos  grémios.  Emquanto  por  um  lado  a  coroa 
negava  expressamente  aos  membros  de  tal  ou  tal 
concelho  instituído  de  novo  a  faculdade  de  alienar 
os  seus  quinhões  no  sesmo,  os  prédios  que  se  lhes 
distribuíam,  vendendo-os  ou  doando-osa  indivíduos 
do  clero  ou  da  fidalguia,  por  outro  lado  o  rei  dirigia 
cartas  patentes  aos  magistrados  locaes  para  distri- 
buírem terrenos  no  alíbz  municipal  a  personagens 
privilegiados  e,  até,  a  seus  pi-oprios  filhos.  Além 
disso,  os  poderosos  impelliam  os  concelhos,  em- 
pregando ás  Aezes  a  violência,  a  incorporá-los  no 
grémio  e  a  distribuir-lhes  vastas  propriedades  ter- 
ritoi'iaes,  o  que  era  o  verdadeiro  ponto  das  suas 
miras.  Na  verdade  estes  factos  consideram-se  como 
excepção,  como  uma  quebra  do  direito  publico  para 
a  qual,  apesar  da  supposta  ou  verdadeira  esponta- 
neidade dos  burgueses,  se  reputava  necessária  a 
approvação  e  expressa  licença  do  poder  central  ; 
mas  todos  esses  apparatos.  todas  essas  formulas  de 
chancellaria  nem  mudavam  a  essência  das  cousas, 
nem  preveniam  os  seus  desastrosos  elfeitos.  Se,  em 
logar  de  se  estremarem  os  grupos  burgueses  pela 
demarcação  de  um  território,  digamos  assim,  villào, 
se  estabelecesse  o  verdadeiro  muro  de  separação 
entre  elles  e  as  classes  privilegiadas,  o  principio  da 
associação  moral  como  hoje  a  entendemos,  mas 
absoluta,  mas  exclusivamente  democrática,  que  era 
a  idéa  fundamental  das  instituições  municipaes, 
estas,  longe  de  degenerarem,  ter-se-hiam  desenvol- 
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vido  e  fortificado  a  tal  ponto,  que  provavelmente 
haveriam  obstado  ao  predominio  completo  do 
principio  monarchico.  e  ao  regimen  do  absolutismo 
durante  mais  de  três  séculos,  tornando,  portanto, 
desnecessárias  as  revoluções  da  Peninsula  na  epo- 
cha  presente  ;  revoluções  copiadas  servilmente  de 
typos  estranhos,  jíotentes  para  derribar  e  impo- 
tentes para  reconstruir;  revoluções  sem  autonomia 
({ue  alteraram  as  manifestações  exteriores  da  socie- 
dade, mas  que,  politicamente,  a  deixaram  immovel 
no  seu  viver  ou  antes  no  seu  agonisar  intimo. 

Se  as  imperfeições  no  mechanismo  municipal  que 
até  aqui  nolámos  eram  antes  um  elemento  de 
desorganisação  futura  do  que  um  inconveniente 
immediato  e  actual  na  epocha  em  que  o  municipa- 
lismo se  constituia  e  dilatava,  outro  havia  cujos 
fataes  elfeitos,  embora  continuassem  depois  a 
actuar,  eram  desde  logo  sentidos.  Vinha  a  ser  a 
desigualdade  posta  como  regra  entre  concelho  e 
concelho ;  desigualdade  nas  garantias  politicas  e 
judiciaes,  no  systema  tributário,  num  grande 
numero,  emfim,  de  direitos  e  deveres  públicos. 
Como  a  idade  média  procedia  mais  pelo  impulso 
dos  instinctos  do  que  pela  reflexão;  como  partia, 
não  das  doutrinas,  mas  dos  factos,  a  necessidade  de 
attrahir  moradores  a  qualquer  villa  ou  logar  que 
se  povoava  incutia  uma  idéa  fácil  de  occorrer,  mas 
cujas  consequências  não  era  igualmente  fácil  prever 
em  toda  a  sua  extensão.  Assim,  cada  foral,  dando 
vantagens  especiaes  ao  habitante  do  respectivo 
concelho  sobre  os  dos  outros,  quer  limitrophes 
quer  mais  distantes,  creava  entre  homens  na  essên- 
cia iguaes  uma  distincçào  odiosa  e,  ao  mesmo  tempo, 
as  mais  das  vezes  inútil ;  porque  dado  um  foral 
idêntico,  ou  contendo  privilégios  semelhantes,  aos 
novos  concelhos  que  se  iam  successivamente  consti- 
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tuindo,  esses  privilégios  annullavam-se  de  ordiná- 
rio uns  pelos  outros.  O  que  não  se  annu liava  eram 
os  conílictos,  os  ódios  e  malquerenças  de  interesses 
e  direitos  oppostos  entre  as  villas,  que  deviam 
resultar  dessas  disposições  absurdas  tendentes  a 
exaggerar  o  espirito  de  localidade  e  a  debilitar  o 
elemento  democrático,  forte  pelas  instituições 
municipaes,  mas  que  o  seria  incomparavelmente 
mais  pela  cohesão  intima  dos  diversos  concelhos. 
Em  logar  dessa  cohesão,  as  instituições,  estabele- 
cendo o  ciúme  e  a  guerra  entre  elles,  enfraquecendo- 
os  moral  e  materialmente,  davam-lhes  em  resultado 
serem  menos  de  temer  para  as  classes  aristocráticas 
e  tornarem-se  cada  vez  mais  dependentes  da  coroa. 
Este  espirito  de  hostilidade  que  a  imperfeição 
das  instituições  gerava  entre  os  diversos  grémios, 
devia  traduzir-se  não  raro  em  luctas  deploráveis. 
De  feito,  nos  antigos  monumentos  encontra-se  mais 
de  um  vestigio  de  taes  luctas.  A  memoria  da  que 
se  travou  a  propósito  de  uma  questão  de  termos 
entre  os  concelhos  de  Castello-branco  e  da  Covilhan 
nos  primeiros  annos  do  reinado  de  Sancho  II  é  um 
dos  documentos  que  melhor  nos  pôde  dar  idéa  de 
quanto  sangue  se  vertia  ás  vezes  nestas  inglórias 
discórdias  em  que  o  ])ovose  dilacerava  a  si  próprio. 
E'  um  quadro  que  encerra  uma  profunda  licçào  e 
que  achamos  apropriado  para  remate  do  presente 
livro.  Apesar  de  favorecidos  pelos  templários,  cujo 
era  o  senhorio  da  villa,  os  vizinhos  de  Castello- 
branco  tinham  evidentemente  levado  a  peor,  posto 
que  não  sem  damno  dos  da  Covilhan.  Cansadas, 
segundo  parece,  de  mútuos  estragos  as  duas  povoa- 
ções escolheram  por  árbitros  da  paz  o  bispo  de 
Viseu,  o  alcaide-mór  de  Santarém,  o  chantre  da  Sé 
da  Guarda  e  um  dos  alcaides  da  Covilhan.  E'  a  sen- 
tença proferida  por  estes  juizes  que  nos  resta.  As 
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duas  partes  contendoras  sujeitaram-se  previamente 
a  obedecer  sem  reserva  ao  jnizo  arbitral  sob  pena 
de  ser  mulctada  em  dous  mil  áureos  a  que  desobe- 
decesse. Então  os  árbitros  resolveram  o  seguinte  : 

«  Pagar-se-hão  annualniente  ao  concelho  da  Covilhan 
no  primeiro  de  maio  33  i/3  moral)ilinos  paru  ajuda  da  co- 
lheita d'el-rei  ou  para  outro  qualquer  destino  que  ao  dicto 
concelho  aprouver  darlhes.  A  este  pagamento  o  mestre  e 
os  freires  da  ordem  do  Templo  obrigaram  já  todas  as  ren- 
das que  téem  na  Covilhan  como  penhor  da  solução  da- 
quella  somma  e  nomearam  depositário  e  responsável  João 
Ramires  reitor  da  igreja  de  S.  Bartholomeu,  o  qual  pa- 
gará no  dia  prefixo  a  dieta  quantia  emquanto  vivo  for, 
nomeando  o  mestre  e  os  freires  outro  individuo  que  o 
substitua  logo  que  venha  a  fallecer.  As  rendas  restantes 
recebe  las-ha  livremente  a  ordem.  Assentámos  em  que  o 
concelho  de  Castello  branco  e  os  freires  do  Templo  man- 
dem edificar  uma  igreja  no  logar  onde  foram  mortos  os 
homens  da  Covilhan  e  que  á  sua  custa  façam  instituir  ahi 
um  capellão  que  todos  os  dias  diga  missa  por  alma  dos 
sobredictos  mortos,  ajunctando-se  quantas  ossadas  destes 
se  poderem  achar,  para  serem  sepultadas  naquella  igreja. 
Por  fallecimento  do  capellão  nomear  se-ha  outro  para  se 
continuar  ahi  não  interrompida  a  celebração  dos  oflicios 
divinos.  Os  vizinhos  da  Covilhan  ficarão  dora  avante  equi- 
parados aos  de  Castello-branco  em  passarem  livremente 
no  porto  do  Tejo.  Se  algum  individuo  da  Covilhan  tiver 
queixa  de  alguém  de  Castello  branco  venha  a  esta  villa  e 
façam-lhe  ju.stiça  como  se  ahi  fosse  Aizinho  e  o  mesmo  se 
deve  seguir  trocada  a  hypothese,  deixando  por  isso  de 
haver  medianido  entre  os  dous  concelhos.  Resolvemos 
mais  que  quando  o  concelho  da  Covilhan  for  no  exercito 
real  contra  christãos  o  de  Castello-branco,  levando  o  seu 
estandarte,  guarde  e  proteja  o  estandarte  da  Covilhan  e, 
sendo  a  expedição  contra  os  sarracenos,  os  de  Castello- 
branco  sigam  o  mestre  e  os  freires  do  Templo,  se  ahi  se 
acharem,  e  se  não,  acompanhem  os  da  Covilhan  e  defen- 
dam seu  estandarte.  Dado,  porém,  o  caso  de  irem  o  mestre 
e  os  freires,  mas  de  não  lhes  ser  preciso  ajudarem-se  das 
tropas  de  Castello-branco,  tendo  de  ir  as  forças  da  Covi- 
lhan, vão  com  ellas  as  de  Castello  branco.  E  se  tocar  a 
estas  ultimas  marchar  ou  se  tiverem  de  ficar  (nalguma 
parte)  por   oi-dem   <rel-rei,  não  lhes  será  imposta  muleta. 
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vão  para  onde  forem,  uma  vez  que  os  da  Covillian  não 
entrem  na  mesma  expedição,  no  qual  caso  este  concelho 
dará  aos  de  Gastello-branco  os  possíveis  auxílios.  Do 
mesmo   modo,    se   os   da  Covilhan    tiverem  alterações  ou 


'i:.  —  Illumi!iiira  do  Fucro  Juzg-o.    (líihliollicn   Nacional.) 


rixas  com  outros  indivíduos  no  exercito  ou  em  qualquer 
outra  parte,  vão  os  de  Gastello-branco  em  seu  soccorro  e, 
více-versa,  os  da  Covilhan  defendam  e  amparem  os  ho- 
mens de  Gastello-branco  tanto  contra  christãos  como  con- 
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tra  sarracenos,  ficando  salvo  em  tndo  e  por  tudo  o  direito 
d'el-rei  e  do  mestre  e  freires  do  Templo.  Ordenamos  mais 
que  o  alcaide  da  Covilhan  acompanhado  dos  alcaides  e  de 
dez  cavalleiros  da  dieta  villa  conduza  a  bandeira  da  Co- 
vilhan a  Castello-branco  e  que  este  ultimo  concelho,  tendo 
congregado  pelo  pregoeiro  todos  os  moradores  do  seu 
termo,  saia  fora  a  recel)er  lionorificamente  a  dieta  ban- 
deira e  que  o  commendador  de  Castello-branco,  tomando 
aquella  insígnia,  a  hasteie  no  logar  mais  elevado  da  alca- 
<,*ova.  Feito  isto,  todos  os  de  Castello-branco  erguerão  as 
mãos  para  o  céu  e  farão  perante  Deus  a  promessa  de  ob- 
servar e  manter  para  sempre  tudo  quanto  neste  accordo 
se  contém.  Então  os  da  Covilhan  repetirão  a  mesma  ceri- 
monia. Em  signal  de  se  ter  posto  termo  aos  mútuos  dam- 
nos  e  aggravos  dos  dous  concelhos  nós  ordenámos  que  o 
alcaide  da  Covilhan  desse  um  osculo  de  paz  ao  mestre  do 
Templo  e  que  o  mesmo  fizessem  os  alcaides  da  dieta  villa 
aos  alcaides  de  Castello-branco,  o  que  immediatamente  se 
cumpriu.  Resolvemos  também  que,  se  depois  de  con- 
cluída esta  paciílcação  algum  individuo  de  qualquer  dos 
dous  concelhos,  recordando-se  dos  passados  males,  prac- 
ticar  algum  acto  de  vingança  contra  alguém  da  outra 
villa,  acto  tal  que  o  oíTensor  não  possa  dar -reparação  por 
si  próprio,  o  concelho  a  que  pertencer  faça  nelle  justiça. 
Além  disso,  ordenamos  para  todo  sempre  <[ue  tanto  os 
alcaides  da  Covilhan  como  os  de  Castello-branco  de  novo 
constituídos  em  dignidade,  accrescentem  ao  juramento 
que  dão  o  de  manterem  e  fazerem  guardar  lielmente 
quanto  nesta  escriptura  se. contém.  Resolvemos  ainda, 
além  do  mais,  que  no  decurso  dos  próximos  dez  annos  o 
mestre  do  templo  não  proveja  a  commenda  da  Covilhan, 
salvo  se  for  em  individuo  daquella  Ailla  que  entre  na  or- 
dem depois  deste  accordo.  Revalidamos,  enfim,  a  conven- 
ção feita  por  ambas  as  partes  de  pagar  dous  mil  áureos  e 
de  cair  em  perjúrio  qualquer  delias  qne  quebrar  os  pre- 
cedentes artigos,  podendo  a  que  o])edecer  a  esta  sentença 
fazer  apprehensão  á  contravontora  em  bens  (jue  equiva- 
Iham  á  muleta  convencionada.  Celel)rada  a  escriptura  no 
mosteiro  de  Sancta  Maria  de  Ozezar  em  fevereiro  de 
123o  (I)  « 

Este  singular  documento,  além  de  nos  lazer  com- 
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preheiuler  até  que  ponto  chegavam  as  disconlias 
dos  concelhos  e  a  que  solemnidades  era  necessaino 
recorrer  pai*a  assegurar  entre  elles  uma  paz  dura- 
doura, encerra  variadas  espécies  sobre  as  institui- 
ções municij)aes,  espécies  acordes  com  a  aiialyse 
dessas  instituições  a  que  dedicámos  este  livro  e 
pela  qual  procurámos  dar  ao  leitor  uma  idéa  com- 
pleta delias,  quanto  era  possível  íazè-lo  em  maté- 
ria até  agora,  a  bem  dizer,  desconhecida. 
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As  colónias  cstranfjeiras  ou  os  concelhos  Irancos  no  sul 
do  reino.  —  Caracteres  leudaes  das  relações  entre  os 
alcaides-móres  ou  senhores  destes  grémios  e  a  coroa. 
—  Differenças  e  analogias  entre  os  mesmos  concelhos  e 
os  de  população  portuguesa.  —  Suas  instiluições  de  di- 
reito publico  e  privado. 


O  LEITOR  deve  ainda  recordar-se  do  que  anterior- 
mente dissemos  acerca  das  colónias  estrangei- 
ras, que  nos  reinados  de  Aílbnso  I  e  de  Sancho  I  vie- 
ram estabelecer-se  no  sul  de  Portugal  principal- 
mente na  Estremadura,  ao  longo  da  margem  direita 
do  Tejo,  nesses  férteis  territórios  denominados  pe- 
los árabes  Belatha  ii).  Esta  gente  adventícia,  cujas 
tradições  e  hábitos  eram  differentes  dos  da  popu- 
lação indígena,  embora  acceitasse  até  certo  ponto 
as  formas  de  organisação  social  usadas  na  sua  pá- 
tria adoptiva,  não  podia  transformar-se  de  súbito 
esquecendo  os  costumes  da  terra  do  seu  berço. 
Como  os  documentos  e  a  simples  razão  o  insinuam, 
esses  colonos  do  norte  eram  dirigidos  pelos  chefes 
que  os  haviam  reunido  e  que  naturalmente  conser- 
vavam a  supremacia  no  seio  de  cada  uma  das  coló- 
nias, ainda  depois  de  estas  fazerem  assento  naquel- 
les  territórios  devastados  por  incessantes  guerras. 
A  repovoação  fazia-se  dando-se-lhes  vastos  tractos 


(I)  T.  3,  p.  52,  T.  3,  p.  217.  2^9  e  seg. 
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de  terra  que  cultivavam  em  volta  da  ijovoação  que 
se  erg;uia  no  logar  para  isso  mais  accommodado. 
Estes  terrenos,  como  vimos,  eram  ás  vezes  retalhos 
dos  extensos  alfozes  dos  primeiros  concelhos  orga- 
nisados  nas  povoações  já  existentes  na  Estremadura, 
como  Santarém  e  Lisboa,  que  se  dilatavam,  até, 
pelos  sertões  do  Alemtejo  e  que,  porventui*a,  já 
constituiam  dependências  destes  importantes  lo- 
gares  no  tempo  do  dominio  sarraceno.  Mas  a  con- 
cessão dessas  terras  e  a  idéa  que  se  associava  ao 
estabelecimento  da  colónia  não  representavam  o 
mesmo  que  a  fundação  de  um  concelho  português. 
Externamente  davam-se  muitas  analogias  ;  intrin- 
secamente havia  differenças  profundas.  Nos  gran- 
des municipios  de  população  portuguesa  aquella 
espécie  de  pactos  j)oliticos  chamados  foraes  eram, 
em  geral,  directa  e  exclusivamente  estipulados  com 
os  vizinhos  :  nas  relações  que  se  estabeleciam  entre 
estes  e  a  coroa  não  se  introduzia  uma'  entidade  in- 
termédia e  cada  um  e  todos  eram  singular  e  coUec- 
tivamente  responsáveis  para  com  o  rei  pelo  cumpri- 
mento das  obrigações  impostas.  O  representante  do 
poder  central,  o  chefe  que  ahi  se  collocava,  quer  se 
chamasse  alcaide,  quer  juiz,  quer  senhor  ou  presta- 
meiro,  era  um  ofíicial,  um  delegado  da  coroa,  amo- 
vível como  o  governador  de  districto  ou  rico-homem 
ou  como  os  exactores  íiscaes.  Nos  grémios  consti- 
tuídos com  os  colonos  do  norte  o  caso  era  diverso.  Os 
costumes,  as  idéas  feudaes  actuavam  na  organisação 
delles.  O  chefe  da  colónia  recebia  uma  doação  de 
senhorio  sobre  o  território  e  os  foraes  rej^resenta- 
vam  um  accordo  independente  entre  elle  e  os  seus 
antes  súbditos  que  companheiros.  A  res[)onsabili- 
dade  do  limitado  numero  de  deveres  dos  habitantes 
em  relação  ao  estado  recaía  especialmente  sobre  o 
senhor.  Nos  foraes  dos  grémios  portugueses  o  rei 
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ou  o  seu  representante  irico-homem,  senhor  ou 
prestameiroi  transniittia  perpetuamente  aos  mora- 
dores a  propriedade  do  território  municipal  com  os 
encargos  e  com  as  garantias  e  liberdades  que  cons- 
tituiam  as  provisões  do  mesmo  foral.  Na  instituição 
dos  municípios  francos  a  forma  de  transmissão  era 
differente.  Havia  dous  actos  distinctos  :  a  concessão 
da  terra  e  a  org"anisaçào  do  concelho.  O  primeiro 
partia  da  coroa  e  servia  de  titulo,  tanto  ao  senhorio 
hereditário  do  chefe,  como  ao  direito  de  cada  vizi- 
nho ao  dominio  numa  porção  de  teri'itorio.  Depois 
é  que  vinham  as  instituições  que  organisavam 
aquellas  pequenas  sociedades  e  que  ou  pi^ocediam 
de  um  accordo  entre  os  colonos  e  o  senhor,  ou  eram 
estatuídas  por  este.  A  maior  ou  menor  acção  moral 
que  o  chefe  exercia  sobre  os  súbditos  caracterlsava 
mais  ou  menos  liberalmente  essas  Instituições,  re- 
guladoras das  relações  entre  os  vizinhos  ou  entre 
estes  e  o  senhor,  e  não  entre  o  estado  e  o  gré- 
mio (i).  Os  exeuiplos  far-nos-hão  sentir  melhor  essa 
dllferença.  Em  iioS  Allonso  I  doa  a  Guilherme  De- 
cornihiis  a  Atouguia  com  seus  termos,  os  quaes 
partiam  com  os  da  Lourlnhan  e  os  de  Óbidos  : 

«  Damo-vo-la   a  vós  e  nus  ro.s-.so.s  saccessorfs  hereditária^ 


(i)  Houve  muitos  concelhos  imperleilos  de  popuhiçâo 
portuguesa  constituídos  por  particulares  em  logares  de 
que  tinham  o  dominio  :  mas  nós  falamos  aqui  dos  funda- 
dos em  território  não  privilegiado,  em  território  da  coroa, 
quer  o  rei  constituísse  directamente  o  concelho,  quer  este 
fosse  organisado  por  um  delegado  ou  representante  do 
rei.  Quando  tractarmos  da  situação  dos  rícos-homens, 
prestameiros  e  donatários  em  relação  á  coroa,  veremos  a 
diflercnça  profunda  que  havia  entre  o  dominus  terrae  ou 
tenens,  o  sénior,  o  prestamariíis  e  estes  chefes,  a  bem  dizer 
feudaes,  das  colónias  francas,  para  quem  o  rei  so  tornava 
uma  espécie  de  suzerano. 
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nieiile  com  liuio  o  que  podirdcs  ad(|uirii'  por  luar  e  j)oi' 
terra,  e  fazei  delia  o  (|ue  vos  a|)i)rouver  para  todo  o  seni- 
pi-e,  o  (]ue  vos  eoufcdeiuos  pelos  vossos  serviços  e  pelo 
adjulorio  que  nt)S  destes,  \ós  e  os  vossos  parentes,  na  to- 
mada de  Lisboa  (i).  » 

Nesta  doação  só  é    m(!ncioiiud()    o   chefe.   A   de 
Villa-verde  (ii6o)  é  feita  ao  chefe  e  aos  súbditos  : 


o  Esta  é  a  carta. 


■JS.  —  1'oiuJjo.   (Airliwo   XiicKUKil : 
IJvro  fias  Aves.) 


de  doação  perpetua  e  hereditária  de 
Yilla-verde  que  eu  AÍIon- 
so...  rei  mandei  passar  a 
li  Allardo,  pretor  e  aos 
teus  successores  e  aos  ou- 
tros francos  e  seus  succes 
sores,  para  que  por  ella 
me  sirvaes  iielmenle  a 
mim  e  aos  meus  succes- 
sores :  e  esses  francos 
lenham  o  foro  ([iie  o  pretor 
(juizer  estabelecer  de  accor 
do  com  elles    21.  » 


Em  1200  Sancho  1 
(h)a  a  Azainlnija,  enlào 
cl I amada  \i\ la-fraiica , 
a  Raiilino  e  a  todos  os 
flamengos  que  ahi  mo- 
achar-se    já    anterior- 


i-avaiii.     A    colouia    jiai-ecc 
mente  estabelecida  naqm^lh*  logar  : 

«  Damos-vos  a  sobredicta  villa  com  os  seus  termos  e 
com  tudo  o  que  pertence  ao  senliorio  real  [3;.  " 

Nestes  diplomas  ha  os  verdadeifos  caracteres  tia 
concessão  dos  feudos  na  e|(ocha  em  que  o  syslema 
leudal  se  acliava  coTiijiIelaiucnle  dcsrnvoh  iilo  e  or- 


II)  (lav.  II,  M.  7,  >'."  12  no  Are.  Nac. 

(2)  M.  12  de  For.  Anl.  N."   5.  f.  :5  v. 

(3)  Ibid.  f.  :3a,  e  Gav.  3,  M.  11,  N."  G. 
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ganisado  na  Europa :  —  i ."  a  transmissão  da  projirie- 
dade  plena  e  hereditária  :  —  12."  a  fusão  da  sol)erania 
com  a  propriedade;  isto  é,  a  abstenção  da  j)arl(^  do 
governo  centi'al,  do  rei  como  chele  do  estado,  da- 
quelles  direitos  que  constituem  o  que  cliamamos 
summo  império  ou  soberania.  Este  ultimo  lacto,  que 
se  deduz  das  precedentes  doações,  resulta  com  maior 
evidencia  dos  loraes  dos  mesmos  concelhos  IVuncos 
e  de  outros  diplomas  que  lhes  são  respectivos. 

A  Atougiiia  teve  dous  íbraes  simultâneos,  um  [lara 
os  francos  ou  Iranceses  septentrionaes  ( /'/■aiici ),on[vi) 
para  os  meridiímaes  (gdllicí,  galleci)  iij.  O  formu- 
lário e  as  provisões  deUcs  ollerecem  caracteres  dis- 
tinctos  dos  que  se  observam  nos  íbraes  das  povoa- 
ções portuguesas.  Os  usos  ahi  estatuídos  forauí  pro- 
mulgados pelo  primeiro  senhor  da  villa,  Guillu>rme, 
com  a  approvação  de  Aííbn.so  1  (2).  Com[)araiulo  os 
dous  diplomas  conhece-se  que  os  francos  formavam 
a  parte  mais  importante  da  colónia;  (jue  eram  lodos 
homens  de  guerra  emquanto  enti'e  os  franceses 
meridionaes  havia  ])eões  e  cavalleiros.  As  dispo- 
sições de  cada  um  dos  dous  foraes  relativas  aos  di- 
reitos e  deveres  dos  colonos  fazem  conhecer  melhor 
a  dilíerença  entre  os  dous  grupos.  O  dos  IVancos 
diz  : 

"  Se  as  lilhas  dos  francos  (^asarem  com  os  Iraiictses  uic- 
ridionaes  e  quizereni  morar  na  \  illa,  gosem  sem  rcslric(â<» 
alguma  do  foro  de  seus  pats.  •> 


[I)  Nos  foraes  da  Atouguia  enconlrase  seiíipre  esciii»lo 
(iallcci,  o  que  poderia  fazer  crer  que  a  população  da  villa 
era  em  parle  composta  de  uma  colónia  gallega.  Entre- 
tanto galleci  não  é  senão  uma  corrupção  de  í-ullici ;  gal' 
íiciis  era  uma  designação  trazida  pela  necessidade  de  dis- 
tinguir os  colonos  vindos  do  meio  dia  da  França,  isto  é, 
os  homens  da  raoa  gallo-romana,   dos   da  raça   franka  es- 


•i6o  1IIST(ÍI!I  A     I)i:    I'()UTl"(i.\I. 

I.  No  Iciiipo  (Ic  1).  (iiiillienuc  era  costume  (ij  que, quando 
tiiiliani  de  uiaieliar  com  elle  no  exereilo  do  rei,  os  alliviava 
em  Indo  aciuillo  em  <|ue  jiodia  l.izè-lo  c  ajudava  de  bom 
Jurado  os  ([ue  iam  com  elle,  suhminisliando-llies  cavalga- 
duras de  alug^uer  ou  liavidas  de  outro  modo  para  le\areni 
as  hagajícns.    ■ 

'•  Acha  se  laiuhem  eslaluido  uo  seu  Toro  que  o  scnLor  2) 
eonstituido  ])ara  reger  os  Iraueeses  do  sul  não  eutre  a 
lazer  penhoras  em  casa  delles  francos  ',  mas,  se  qualquer 
tlestes  ultimostiver  sido  chamado  por  uui  mensageiro  do 
alcaide  á  sua  presença,  p<')de  ser  penhorado  por  um  eniis 
sario  do  mesmo  alcaide.  " 

>i  Quando  ouvirem  api-egoar  que  el  rei  os  chama  iis 
lileiras  do  exercito  para  marcharem  contra  os  pagãos  ou 
com  outro  destino,  vão  de  bom  grado  e  sem  contestações. 


tabelecida  uo  norte  do  mesmo  paiz,  ambas  as  quaes  se 
conservavam  estríinhas  e  distinetas,  e  eram  ainda,  até 
certo  ponto,  antipathieas  naquella  epocha,  embora  o  do- 
mínio da  monarchia  francesa  se  fosse  eslendeudo  sobre  os 
gallo-romanos.  (V.  Thierrv,  Lettres  sur  lUist.  de  France, 
Let.  12  ad  íin.j.Na  Chronica  dos  Godos  (ad.  ann.  1140)  diz 
se: «  obsidetur  Olisipo...  auxilio  70  navium  gallicorun), ele. ». 
No  foral  da  Lourinhan  mencionam-se/z-a/ít-íg-e/íac  ou  franci 
e  galleci  ou  gallici  distinctos  uns  dos  outros,  e  nas  addi- 
ções  a  estes  foraes  da  Atouguia  chamam-se  gallici  os 
franceses  do  sul. 

(2)  Os  foraes  originaes  da  Atouguia  não  existem;  acham- 
se  incluidos  nas  eonlirmações  de  Sancho  I  e  de  Aflbnso  11. 
A  deste  príncipe  relativa  ao  foram  gallecofuin  reíere-se 
a  illiid  /oriíia  et  illcun  ccwtain  ijuaiii  ]'itlelmiis  de  Cornibus 
fecit  et  dedít  eoí>/.s.  No  preambulo  tanto  de  um  como 
d'outro  diz-se  que  Sancho  I  concede  >•  /oriíiii  quem  Villel- 
mus  de  (.ornihus,  concedente  patre  meo.  dcdil  //•anciã  et 
gallecis.  »  A  data  do  diploma  de  Sancho  1  relativo  aos 
francos  é  a  da  era  i2o5  (1167)  acaso  porque  o  redactor  se 
enganou  transcrevendo  a  da  carta  primitiva  deGuilhcruie 
Descornes. 

(i)  Vè-se  que  ao  redigir-se  a  caria  de  Sancho  I  se  intro- 
duziu nella  uma  parte  do  direito  consuetudinário  ou  não 
escriplo. 

(2)  Dominas.  Deve  lèr-se  vicc-domi/ias,  como  se  vè  do 
outro  foral. 
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ohcdccfudd  ás    oídciis     r(.'-;ias     soli    o     iu.iikIo  do   próprio 
alcaide.  » 

«  Sejam  livres  de  Iodas  as  coimas,  salvo  Ires.  Se  q 
(|iier  franco  perpetrar  liomicidio  ou  rapto  ou  entrar 
lentamente,  armado  e  em  compaiihia  de  mais  dons, 
casa  alheia,  serão  taes  delictos  julgados  conforme  o 
dos  concelhos  vizinhos.    " 

«  Se  algum  franco  praclicar  alguma  violência  contra 
tro  franco  ou  contra  algum 
francês  do  sul  e  não  quizer 
ohedecer  ao  concelho,  seja 
e.xpulso  da  villa  até  que  se 
arrependa  e  dê  a  devida  repa 
ração.   " 

«  Se  algum  franco  se  apode- 
rar de  bois  ou  cavalgaduras 
alheias  contra  vontade  de  seu 
dono  e  o  espoliado  lizer  queixa 
ao  senhor  da  terra,  dê  repa- 
ração ao  aggravado  e  pague 
meio  morahitino  ao  senhor. 
Igualmente,  se  um  franco  in- 
sultar sem  motivo  algum  ho- 
mem bom  ou  mulher  honrada 
e  não  quizer  dar  a  satisfação 
que  o  alcaide  e  o  concelho  lhe 
ordenarem,  seja  expulso  da 
villa  pelo  alcaide,  ate  que  sa- 
tisfaça a  este  e  ao  ollendido 
na  f(')rma  que  for  determina- 
da pelos  homens  bons.  •> 


-  Pombos.  [Archivo  Nacio- 
nal :  LiiTO  fias  Aves.) 


No   foral    dos    franceses 
meridionaes   encontram-se 
em  relação  aos  seus  direi- 
tos e  deveres  de  cidadãos  disposições  diversas  dar 
antecedentes. 


«  O  senhor  da  villa,  quando  quizer  constituir  vigário 
(vice-dominiis)  ou  juiz,  não  o  faça  sem  audiência  e  acceita- 
ção  de  todo  o  concelho:  porque  assim  se  estabeleceu  em 
tempo  de  D.  Guilherme.  » 

t  Se  alguém  quizer  haver  algum  penhor  de  qualquer 
vizinho  seu  por  mão  do    \  igario    ou  do  porteiro,    dará   ,1 


gfiu  HISTORIA    I)i:    HOUTUGAl. 

csU-  uui  iliiiliciro  ('  Hilda  mais:  se,  i)()i'éiii,  a  ai)i)ic-li(iisã() 
for  leita  injiístaiuentc  paj^ará  o  (juo  a  mandou  laztT  o  do- 
bi'u  da  (iiiantia  [)('la  (|ual  pediu  se  [)en)iorasse.  » 

"  Se  liiMiver  alg-uem  na  villa  que  seja  rixoso  e  desobe- 
diente ao  concelho,  surja  este  unanime  contra  elle  eponha- 
o  fora  da  \  illa.  S«'i  se  eonsei-vará  no  ifremio  quem  respeitar 
a  justiça.  " 

«  Livre-se  (jiiem  r|uer  (jiie  seja  de  armar  conluio  com  o 
al(!aide  ou  com  o  \ijíario  para  tirar  iude^idaInenle  dinheiro 
a  algum  \  izinho  seu.  Se  alguém  poder  j)rovar  por  inqué- 
rito de  Jiomens  bons  que  é  credor,  res]ionda-llie  íjudielal- 
mentei  o  dcA^edor.  Se  não  poder,  deixe  em  paz  o  outro 
vizinho.  (,)ue  do  mesmo  modo  o  alcaide  não  se  coUigue 
eoui  estranho  ou  com  vizinlio  para  indevidamente  extor- 
quir dinheiro  a  algum  mora(hir.  » 

"  O  concelho  fai','i  o  ser^  iço  das  atalaias  e  guarnecerá  e 
fortilicará  o  castello  quando  assim  for  necessário.  » 

•>  Não  haja  nunca  relego  na  villa.    i 

•'  Se  algum  \  izinlio  for  peão  pagará,  etc. 

Seo-uem-se  as  jugudas  e  mais  direitos  senhoriaes, 
e  a  pstes  alguns  altribuidí)s  es])('cialmonto  ao  rice- 
doniino  ou  vigário.  Quanto  ao  systema  »le  ri'pres- 
são  criminal,  estafue-se  que  : 

»  Sc  alguciu  for  chamado  (a  juizo)  pelo  \'igario  ou  pelo 
porteiro  do  alcaide  e  não  obedecer,  pagará  ura  morabi- 
tiuo    •• 

"  Se  dons  indi\  iduos  se  desafiarem  e  depois,  antes  de 
^  irem  a  canqio,  se  cougraçarem,  pagarão  quatro  soldos 
ao  senlior  da  terra,  e  se  vierem  acampo  e  se  compusereui 
anles  de  travarem  a  lide.  |)agarão  meio  morabitino.  Se 
comliaterem,  o  ^encido  dará  um  moiabitino.  )> 

«  Se  algucm  matar  ou  arrombar  casa  em  companhia  de 
dons  cúmplices  ou  violar  mulher,  será  julgado  pelo  foro 
dos  concellios  próximos.  Isto  estabeleceu  se  ])ara  conter 
pelo  temor  os  lurbiiientos  e  desobcõienlcs.  Oiicm  der  em 
alguém  com  lerio  coilanle  e  o  ferir,  pagac  um  morabitino 
ao  S(ín]ior  da  l(  rra.  Se  der  [)uuliadas  ou  com  pau  ou  pedra 
c  fizer  sangue  ou  contusão  na  cara  ou  na  cal)eça,  pagne 
naeio  morabitino.  São  estas  as  únicas  coimas.  Quem  ar 
rançar  armas  dentro  da  villa  contra  o  seu  vizinho  ou  as 
for  buscar  a  casa  para  lhe  fazer  mal,  perdê-las  ha. 

•   Se  qualquer  achar  arrancado    o    mai-co  t|uc  di%idia    o 
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seu  prédio  do  do  vizinho,  terá  de  lhe  pagar  o  ([ue  o  arran- 
cou o  dobro  do  que  elle  provar  que  perdeu  com  isso.  v 

«  A  mulher  impudente  que  sem  motivo  allrontar  outra 
mulher  honesta,  receba  cinco  açoutes  em  camisa,  e  do 
mesmo  modo  o  homem  depravado  que  insultar  homem 
bom  ou  boa-dona,  receba  dez  varadas.  » 

Posteiuormente,  no  século  XIII,  accrescentaram-se 
varias  provisões  penaes  a  este  íoral,  segundo  pa- 
rece, por  uma  resolução  do  concelho  : 

«  Agora,  em  nome  de  Deus  decretemos  algumas  cousas 
úteis  ao  senhor  da  terra  e  a  todo  o  grémio.  (Juem  quer  que 
se  atrever,  seja  franco,  seja  liancès  meridional,  a  entrar 
em  vinhas,  e  não  s<')  em  vinhas,  mas  taml)em  em  pomares 
ou  nos  campos  ou  nas  hortas  ou  em  quabjuer  espécie  de 
terreno  cultivado,  para  fazer  estrago,  j)ague,  sendo  ahi 
encontrado  de  dia,  dous  soldos  e,  sendo  de  noite,  cinco, 
metade  para  o  senhor  da  terra  ou  alcaide  e  metade  para  o 
dono  dos  fructos.  Se  alguém  se  metter  em  algum  barco 
sem  licença  do  dono  e  o  levar  do  porto  e  se  lhe  quebrar 
ou  perder  remo  ou  outra  qualquer  cousa,  pague -a  por 
inteiro  e,  além  disso,  dous  soldos,  Tun  para  o  senhor  da 
^  illa,  outro  para  o  queixoso.  A  mesma  regra  se  api)licará 
em  relação  aos  carros,  arados  e  outros  instrumentos  de 
lavoura.  Eu  João,  pela  graça  de  Deus  ah-aide  da  .\tou- 
guia,  concedo  esta  postura,  etc.  (i  .    • 

Que  nos  estão  revelando  os  ])recedentes  foraes 
transcriptos  quasi  integralmente,  se  os  comparar- 
mos entre  si?  Que  o  concelho  era  composto  na  sua 
grandíssima  maioria  de  franceses  meridionaes 
(gallici)  e  que  os  francos  eram  apenas  um  grupo  de 
guerreiros  privilegiados,  os  companheiros  darmas 
do  alcaide  Guilherme,  do  senhor  íeudatario  da  villa, 
cujo  successor  ainda  noseculo  seguinte  se  intitulava 


iij  Estas  resoluções  do  concelho  acham-se  junctas  á  co- 
pia dos  foraes  da  Atougiiia  no  Li^ .  de  For.  Ant.  de  Leitura 
Nova,  f.  88. 
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alcaide  pela  <^r(i{'a  de  Deus.  Do  que  se  liacta  (sxclu- 
sivamente  no  foral  dos  Trancos  é  de  assegurar  o  de- 
sempenho dos  seus  encargos  militares.  Estes  encar- 
gos que  revertem  directamente  em  serviço  do  rei 
são  indirectamente  um  provento  do  alcaide.  EUe 
tem  ijelo  principio  feudal  a  mesma  obrigação  que, 
pelo  principio  beneficiário  ou  antes  administrativo, 
pesava  sobre  os  ricos-homens  e  ])restameiros  portu- 
gueses, a  deacomj)anharem  a  liostc  do  rei  com  c(>rto 
numero  de  liomens  armados  pagos  á  custa  das  te- 
nencias  e  prestamos  que  desfruetavam.  Os  guerrei- 
ros francos  da  Atouguia  formavam  a  companhia,  a 
inesnada  do  senhor  da  villa,  mas  gratuitamente, 
porque  a  sua  compensação  estava  nas  vantagens  que 
gosavam  de  |)ro])rietarios  e  vizinhos.  Além  disso,  o 
pretor  í"('udal;ii-i()  al>s<»rvia  lodos  os  proventos  dos 
tributos  direclos  e  in<lirectos  pagos  ])elos  gallici, 
sobre  os  quaes  <>xclusi\amente  exercia  aauctoridade 
administrativa  uma  espécie  (h*  vigaria,  çíce-domi- 
iias,  entidade  cslranlia  á  jcrarcliia  dos  funcciona- 
rios  portugueses  e  <*vi(lentemeute  trazida  dalém  dos 
Pyrenéus  d'.  O  pretor  era  o  cliefe  dos  francos:  o 
cice-dominus,  seu  delegado,  o  dos  galliei,  e  esse 
pretor  inter]mnlm-se  entre  a  população  e  o  rei 
suzerano;  2)orqu(>  a  ellc  foi  dado  hereditário  e  perpe- 
tuamente o  domínio  da  Atouguia.  Elle  loi  quem 
concedeu  os  usose  costumes  h)caes,  não  como  logar- 
tenente  da  coroa,  mas  sim  poi'  direito  próprio.  Af- 
fonso  I  permittiu-o  :  os  seus  successores  conlirma- 
ram  essa  legislação;  intervieram,  até,  na  expedição 
dos  diplomas,  mas  semelhantes  actos  não  represen- 
tam senão  a  lucta  da  idéa  néo-golhica  e  peninsulai- 
contra  a  i(h''a  feudal,  (]ue  adianie  veremos  susten- 


(l)   ^^    l)iic;in:;c  \-.    \'i<-r  (lo/iiiinis. 
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tada  atremeiite   ])elos   herdeiros   destes  leudalarios 
francos. 

Em  1160  Aílonso  I  doa  Villa-verde  ao  alcaide  Al- 
lardo  e  seus  successores  e  aos  outros  francos  pei- 
])etua  e  hereditariameute 
para  por  isso  o  servirem  fiel- 
mente a  elle  e  aos  seus  suc- 
cessores, eslatuindo-se  ahi 
o  foral  em  que  convenci*)- 
narem  o  pretor  e  os  vizi 
nhos  (i).  E'  a  mesma  idéa 
feudal  de  lig-ar  á  coroa  essa 
villa,  que  se  torna  de  senho- 
rio particular,  unicamente 
j)elo  serviço  de  guerra,  de- 
mittindo  o  rei  de  si  o  direito 
de  dar  instituições  e  leis  ao 

grémio  que  se  estabelece.  Eífeclivanienle  a  contir- 
mação  de  Affonso  lia  este  fí)ral  refere-se 

"  .\<jiiella  carta  e  ;i(iiicllf  toi-o  (jnc  1)  Allurdo  lo.s-  deu  e 
concedeu.  » 

Xo  preambulo  do  foral  da  Lourinhan  achamos  a 
expressão  do  mesmo  facto,  postoque  de  um  modo 
menos  preciso  : 

«  Esta  é  a  ravla  (pie  D.  Jordão,  com  a  annuencia  do 
illiístre  roi  I).  AlFonso,  deu  aos  povoadores  da  Lourintian 
presentes  e  futuros.  " 

Aquelle  diploma,  qual  hoje  nos  resta,  offerece,  con- 
forme logo  veremos,  um  complexo  de  instituições  de 
direito  publico  e  de  provisões  de  direito  privado 
assas  singular.  Dir-se-hia  que  nelle  se  acham  con- 
fundidos o  foral  e  os  costumes.  Muitas  das  suas  dis- 


(i)  M.  12  de  For.  Ant.  N.°  3,  f.  76  v. 
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posições  são  exaradas  como  expressão  da  vontade 
popular.  Entretanto  as  attribuiyões  de  soberania 
que  exerciam  na  Lourinhan  os  lierdeiros  e  sucees- 
sores  de  D.  Jordão,  tornam-se  evidentes  da  extraor- 
dinária confirmação  que  se  lè  num  antigo  traslado 
do  mesmo  foral  (ii.  E  uma  carta  patente  de 
Allonso  III  : 

c  Siilxi  (iiic  lUxlrigo  Gonsalves  T;i\ciia  concedeu  e  con- 
lirniou  iia  iiiiiilia  presença  ao  concellio  inleiro  da  Loiíri- 
iilian  todos  os  sciíis  usos  e  foros  c  cartas  como  os  houveram 
eui  tempo  de  meu  pae  e  de  meu  avò ;  e  eu  do  mesmo  hukIo 
os  auctoriso  e  eonlirmo.  » 

Aqui  a  confirmação  do  rei  é  unicamente  um  meio 
de  auctorisar  e  solemnisar  a  do  senhor  hereditário 
da  villa;  é  um  reconhecimento  tácito  da  espécie  de 
soberania  que  Rodrig-o  Gonsalves  alli  exercia, 
embora  no  reinado  de  Ailbnso  II,  do  príncipe 
que  tanto  trabalhou  em  centralisar  o  poder,  pareça 
ter  sido  desattendido  esse  direito  dos  senhores  da 
Lourinhan,  sendo  confirmado  o  foral  da  villa  do 
mesmo  modo  que  o  foram  os  dos  outros  concelhos  do 
reino. 

Xa  doação  de  Sancho  i  a  Uaulino  c;  aos  colonos 
(lameng-os  moradores  em  Villa-íranca  (Azambuja) 
da  mesma  villa  e  seu  teiMuo,  diz-se  que  é 

"  C^om  tudo  o  que  nella  })erteuee  á  coroa  (cid  jus  meuriij, 
e  concedemos  firmemente  que  a  possuaes  vós  e  vossos 
tíllios,  netos  e  successores  hereditária  e  perpetuamente, 
/íivv'  de  toda  e  qualquer  exacçào  real,  e  de  todas  as  porta- 
i^ciis;  e  não  S(J  concedemos  isto  a  vós  e  a  vossos  filhos  e 
mios.  mas  lambem  a  lodos  aquelles  que  vierem  (k-  \  ossas 
teri-as  paia  moi-arem  c(ímA<isco.  Fazemo  lo  assim  para  i/iie 


^ijEste  traslado,  que  se  acha  na  (la\ .  i5.  INI.i»,  N.aa  no  Arch. 
Nac,  postoque  não  esteja  atilhenticado  com  as  foruiuhis 
externas  de  chanceUaria,  é  eviih^ntemente  do  seouU)  XIII. 
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non  acceiteis  coiiio  reis  c  senhores  e  nos  sir\  ars  com  ilevoção 
e  fidelidade  e  nos  ajudeis  contra  os  nosnos  inimigos  com 
todas  as  vossas  forças  (i  .  >> 

Neste  documento,  como  nos  pi'ecedentes,  continua 
a  ap])arecer-nos  como  único  laço  entre  o  rei  e  o 
senhor  da  terra  e  seus  dependentes  a  obrig-ação  do 
serviço  militar.  A  dou- 
trina feudal  de  que  as  re- 
lações mutuas  do  suze- 
rano  e  do  leudatai-ioeram 
exclusivamente  pessoaes 
revela-se  na  phrase  pafo 
que  nos  acceiteis  como 
reis,  ])hrase  que  não  se 
encontrará  por  certo  em 
diploma  algum  daquella 
epocha  relativa  a  conces- 
são de  terras  feita  a  in- 
dividuo líortug-ucs  nobre 
ou  não  noJ)re,  nem  nas 
cartas  constitutivas  dos 
grémios    |)ortugueses. 

Não  nos  restam  vestígios  do  foral  primitivo  da 
Azambuja.  Porventura  Raulino  não  o  ])romulg'ou,  e 
durante  mais  de  meio  século  a  colónia  regeu-se  pelos 
usos  e  costumes  que  trouxera  d<'  Flamlres  modifica- 
dos mais  ou  menos  pelos  da  [>atria  adoptiva.  E' 
muito  de])ois  (lara),  que  um  successor  de  Raulino, 
Rodrigo  Fernandes,  concede  os  foros  da  villa,  f()ros 
que  no  respectivo  diploma  os  habitantes  declararam 
acceitar.  A  intervenção  do  rei  falta  aiii.  Mais  do  que 


Kola.  (Arcliivo  Aarimial: 
Livro  das  Aves.) 


I  M.  ia  de  foi-.  Anl.N.°3,  f.  ^2.  —('.av.  3,  M.  ii,  N-^Ò.  Ksla 
ultima  copia,  contida  em  instrumento  do  secuto  XIV,  é  um 
pouco  dillerente,  postoqnc  nAo  no  csseni-inl,  da  do  i'ci;islo 
de  Aironso  II. 
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isso  :  onlr»!  un  disposicrx-s  qiic,  encerra  o  loral  ha 
uma  assas  significativa.  K"  a  sing-ulai*  proliibivào  de 
se  vender  prédio  algum  sito  no  concelho  não  só  a 
cor|x)ravões  monásticas  ou  a  eavalieiros,  clausula 
trivial  em  contractos  sobre  propriedade,  mas  também 
ao  rei  para  que  os  direitos  do  alcaide  nunca  padeçam 
quebra.  Um  documento  não  menos  singular  nos 
resta  deste  mesmo  alcaide.  E'  uma  permissão  dada 
em  1268  a  AílonsoIII  para  comi)rar  um  herdamento 
na  Azambuja  11 1  :  prova  evidente  de  que  se  reco- 
nhecia a  espécie  de  dominio  feudal  que  Rodrigo 
Fernandes  exercia  nesse  território.  Uma  serie  de 
documentos  relativos  á  Atouguia  nos  estão  mos- 
trando ser  idêntica  a  natureza  do  senhorio  daquella 
villa,  que  se  transmitte  numa  íarailia  e  que  até 
constitue  oljjecto  de  doações  jjarticulares ;  que, 
enfim,  chamado  indevidamente  á  coroa,  esta  cede 
de  novo,  recímhecendo  que  o  rei  practicara  uma  vio- 
lência (2). 

Uma  inquirição  do  tempo  de  D.  Dinis  vem  reva- 
lidar o  que  em  relação  á  Lourinlian  resulta  do  seu 
foral  e  da  confirmação  deste  no  século  XIII  por  um 
herdeiro  e  successor  do  primeiro  chefe  da  colónia. 
E'  o  mesmo  que  temos  achado  acerca  do  senhorio  da 
Azambuja.  Dessa  inquirição  resulta  que  a  alcaidai-ia 
da  Lourinhan.  equivalendo  ao  dominio  da  villa, 
passava  hereditariamente  não  só  aos  filhos  que 
seguissem  a  i)rofissão  das  armas,  mas  até  a  eccle- 
siasticos  e  ainda  ás  filhas,  as  quaes,  casando,  trans- 
mittiam  a  seus  maridos  o  senhorio  ou  alcaidaria 
herdada  (3).  Nada,  porém,  faz  sentir  tão  claramente 


(i)Liv.  3  de  Doíif'.  dWir.  III,  C  20  v. 

(2)  Doe.  d'AIcol>.    de   laSO   na    ('■av.  84  da  Collecç.   Esj».   e 
Gav.  20,  M.  i5,  N.°  ai  no  Arch.  Nac. 

(3)  Liy.  II  da  tístreniadiira,  1".  3o5  v.  no  Arcli.  Nac 
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a  natureza,  estranha  a<»  direito  publico  português, 
das  relações  que  se  estabeleciam  entre  o  rei  e  os 
caudilhos  destas  colónias  de  forasteiros,  como  as 
actas  de  um  pleito  suscitado  no  cometo  ilo  século  XH 
por  morte  (h>  ultimo  alcaide,  Fernão  Fernandes 
(^ogominlio,  enti-e  a  coroa  e  os  representantes  de 
Guilherme  Descornes  sobre  o  senhorio  da  Atouguia. 
Por  parte  da  coroa  allcgava-se  :  i."  que  a  jurispru- 
dência consuetudinária  da  raça  franca  era  c[ue,  se 
morria  o  senhor  de  alguma  villa  ou  terra  sem  ascen- 
dentes ou  descendentes  legitimos,  a  villa.  terra  ou 
herdade  licava  ao  rei,  ao  c-omh',  ao  senhor,  emíim, 
do  tei'ritorio  em  que  a  povoação  ou  terra  estava 
encravada  :  •2."  que  a  At(mguia.  povoando-se,  ado- 
ptara o  mesmo  direito  consuetudinário:  "3."  (jue  os 
pretiMidentes  á  successãcj  datpielle  seidiorio  erani 
excluídos  ]»or  essa  juris])rudencia  :  4'*  qwe  a  coroa 
nomeava  alli  o  alcaide  imenon  e  os  ofliciaes  ih' 
justiça  e  confirmava  os  juizes!  electivos  (i).  Na  sen- 
tença aflirma-se  que  por  parte  da  coroa  se  mostrara 
o  que  era  sufticiente  para  recair  nella  o  senhorio 
devoluto,  donde  parece  seguir-se  que  s(')  não  pro- 
vara a  ultima  allegação,  porque  era  das  ]»rimeiras  e 
nãodesta  que  podia  resultar  a  devolução  ])retendida. 
Xào  era  só  na  Índole  das  relações  com  o  poder 
central  que  se  disting^uiam  os  municípios  estran- 
geiros dos  verdadeiramente  portugueses:  na  con- 
textura das  cartas  orgânicas,  nas  suas  [)rovisões 
sente-se  que  essas  instituições  são  api»liiiulas  a  uma 
raça  diversa,  a  homens  cujas  tradições  são  distinctas 
das  da  sociedade  néo-gothica,  embora  as  phrases, 
as  formulas  que  exprimem  os  factos  sejam  muitas 
vezes  idênticas.  Não  é  só  isso  :   nos  foraes  francos  a 


I   Liv.  2.  de  lieis.  f.  4?  v.    e  seg.  m>  Aicli.  Nar. 
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jurisprudência  civil  o  o  que  podemos  clianiai"  ilireik) 
[)ul>iico  municii)al  acham-se  misturados,  não  se 
manileslando  o  piMisanienlo  de  lixar  exclusivamente 
as  ^-aranlias  e  os  encargos  dos  cidadãos  nesses 
diplomas.  (^)uanlo  aos  direitos  senhoriars,  vê-se  que 
subsistem  ahi  maiores  oppressòes  ao  lado  de  hábitos 
mais  ferozes.  Assim,  no  foral  da  Azambuja  achamos 
estatuida  a  exclusão  dos  illegitimos  da  herança 
paterna,  a  successão  dos  ascendentes  e  o  dominio 
legalisatlo  pela  posse  i)acilica  de  anno  e  dia.  Pelo  que 
tocava  aos  direitos  senhoriaes  vemos  ahi  lauibem  o 
relego,  a  portagem  abrangendo,  senão  UkIos  os  vizi- 
nhos, ao  menos  parte  delles,  uma  es[)eeie  di*  mani- 
nhádego,  salva  a  terça  d'alma,  muletas  exaggeradas 
sobre  to(U)s  os  delidos  c  duplicando-se  quando  o 
crime  era  perpetrado  na  [)res('nça  do  alcaiile,  ete. 
Nenhum  foral,  porém,  é  tão  próprio,  de^mis  dos  da 
Atouguia,  para  dar  uma  idéa  das  instituições  es[>e- 
ciaes  destes  concelhos  como  o  da  Lourinhan,  cujo 
conteúdo  vamos  em  r.>sumo  expor. 

J\as  provisões  relativas  ás  garantias  da  proprie- 
dade e  das  ])essoas  o  foral  da  Lourinhan  previne 
era  primeiro  logar  duas  hypotheses  :  a  de  qualquer 
vizinho  morrer  sem  herdeiros  no  concelho  e  só  com 
algum  ])arente  próximo  morador  noutra  parte,  e  a 
de  não  deixar  parente  nenhum  chegado.  Xo  pri- 
meiro caso  os  bens  jacentes  conservavam-se  ])or 
anuo  e  dia  depositados  em  poder  de  dous  homens 
bons,  findo  o  qual  prazo,  se  o  herdeiro  não  se  apre- 
sentava, a  herança,  cumpridos  os  legados  ]>ios,  di- 
vidia-se  ao  meio  entre  o  alcaide  e  o  municipio, 
ficando  esle  e  aquelle  i-esponsaveis  pelo  i'esp(H'livo 
(}uinhão,  se  o  legitimo  lieideiro  i)osteriormenlc  ap- 
l)arecia.  ÍSo  segundo  caso.  o  de  fallecer  o  vizinho 
sem  herdeii'osM>  sem  disjiosições  da  ultima  vontade 
quanto   a    sulfragios,   a    herança    di\idia-se   igual- 
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mente  eiilre  o  alcaide,  o  concelho  e  a  igreja.  Quando, 
(inalnicnte,  qualquer  vizinho  com  herdeiros  morria 
no  mar  ou  de  mo(hj  que  não  podesse  testar  por  sua 
alma.  o  loral  mandava  que  se  lhe  fizessem  os  últi- 
mos suIlVagios,  arbitrando  quatro  ou  cinco  homens 
bons  o  que  se  devia  dar  á  igreja.  Estas  provisões 
tão  particularisadas  sobre  as  heranças  presu])põem 
uma  espécie  de  direito  análogo  á  juris]>rudencia 
portuguesa  do  maninhádego,  do  qual,  aliás,  as  nos.sas 
instituições  municipaes  vinham  por  via  de  reg^ra 
libertar  as  classes  f)opuIares.  Suppondo  que  no  con- 
celho possam  vir  a  habitar,  assim  outros  francos 
( francigenae,  franci)  como  alg-uns  franceses  meri- 
dionaes  (<>alleci,  g-allici),  estatue-se  que  os  pri- 
meiros se  admittirào  sem  restricções  no  g^remio,  in- 
ço r[)orando-se  na  colónia  ])riniitiva  com  os  mesmos 
direitos  e  encargos;  quanto,  porem,  aos  galleci 
])rohibe-se-lhes  a  acquisição  de  bens  de  raiz.  Ao  in- 
divitluo  de  raça  franca  era  garantido  em  toda  a 
extensão  o  direito  de  projtriedade;  jDodia,  até,  dispor 
livremente  de  qualquer  porção  de  bens  a  beneficio 
de  seus  filhos  illegitimos  e,  se  morria  de  re])ente, 
os  homens  bons  arbitravam  uma  quota  para  estes. 
Emfira,  se  do  fallecido  só  ficavam  íilhos  illegitimos, 
eram  elles  os  seus  herdeiros  universaes  Aqui, como 
na  Azambuja,  a  posse  de  anno  e  dia  assegurava  o 
direito  de  propriedade  nos  prédios  rústicos  aos  que 
os  cultivavam,  uma  vez  que  os  donos  não  protes- 
tassem contra  isso  dentro  daquelle  praso,  ou  que  a 
herdade  não  pertencesse  a  algum  menor.  E  curiosa 
uma  i)recuução  que  nessa  carta  constitutiva  se  toma 
contra  os  depositários  iníiéis.  Se  davam  a  guardar  a 
algum  individuo  qualquer  cousa  e  este  a  perdia  sem 
perder  nada  seu,  era  obrigado  a  pagá-la;  se,  porém, 
mostrava  por  inquérito  que  a  pei-dera  junctamente 
com  o  (jiie  era  seu,  ficava  desobrigado;   linalmenle, 
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se  negava  haver  recebido  o  deposito,  tinha  de 
prová-lo  i^elo  systema  de  compurg-ação.  Estas  e  ou- 
tras provisões  de  direito  publico  e  de  direito  civil 
que  se  referiam  á  propriedade  ligavam-se  com  di- 
versas disposições  criminaes  e  formulas  judiciaes 
tendentes  ao  mesmo  fim.  A  muleta  estabelecida 
contra  a  entrada  violenta  nas  habitações  dividia-se 
entre  o  alcaide  e  o  queixoso.  Os  roubos  feitos  em 
prédios  rústicos  eram  punidos,  além  da  mukta  para 
o  alcaide  e  de  duas  vezes  o  anoveado  inovem  du- 
plas) para  o  dono  do  prédio,  com  a  marca  infa- 
mante de  um  ferro  em  bi-asa  na  testa  :  a  reinci- 
dência trazia  comsigo  a  mesma  pena  :  a  nova 
reincidência  tinha  por  castigo  a  fona.  Os  penhores 
arrestados  para  compellir  o  devedor  a  vir  a  juizo 
não  podiam  ser  levados  para  fora  da  villa,  quer  o 
auctor  fosse  vizinho,  quer  fosse  estranho.  Se  a  mu- 
lher casada  abandonava  o  marido,  os  seus  parentes 
tomavam-lhe  conta  dos  bens;  mas  se,  arrependida, 
tornava  a  unir-se  com  elle,  deviam  restituir-lhos. 
Emíim,  o  individuo  de  fora  do  concelho  que  vinha 
demandar  algum  vizinho  sobre  bens  de  raiz  ou 
sobre  outra  qualquer  cousa,  se  não  provava  a  legi- 
timidade da  sua  pretensão,  tinha  de  pagar  ao  al- 
caide e  ao  réu  um  valor  equivalente  ao  objecto  sobre 
que  intentara  a  acção. 

A  segurança  pessoal  achava-se  protegida  por  dis- 
posições não  menos  severas.  Já  vimos  que  entre  os 
francos  da  Lourinhan  a  punição  do  homicidio  era 
atroz,  se  o  criminoso  não  ])odia  evadir-se.  Enterra- 
vam-no  vivo  e  lançavam-lhe  em  cima  o  cadáver  do 
morto.  Se  fugia,  o  alcaide  havia  delle  o  valor  de 
trezentos  soldos  de  muleta,  ficando  o  réu  sujeito  á 
vindicta  particular,  se  não  se  compunha  com  os 
parentes  da  sua  victima.  O  raptor,  se  o  prendiam, 
era  justiçado  e.   se  fugia,  licava  equiparado  ao  as- 
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sassino  119.  raulota  e  na  revindicta.  Nas  mutilações  a 
pena  era  a  de  talião,  além  da  muleta  senhorial,  se  o 
réu  não  se  avinha  com  o  mutilado.  As  feridas  menos 
graves  remiam-se  a  dinheiro,  ])aí;ando-se  a  muleta  e 
a  reparaeão  numa  escala  graduada  pelo  numero  de 
j)ollegadas  que  tinha  a  íerida.  O  individuo,  porém, 
do  grémio  que  dentro  da  vi  lia  travava  pendência 
com  algum  habitante  das  povoações  circumvizinhas 
e  lançava  mão  das  armas  para  se  defender,  não  era 
considerado  como  criminoso.  As  injurias,  especial- 
mente o  dizer  um  individuo  a  outro  mentes,  traziam 
a  muleta  para  o  alcaide  e  a  reparação  pecuniária  ao 
injuriado.  Como  garantia  de  segurança  pessoal  era 
prohibido  a  todos  os  moradores  dar  gasalhado  a 
qualquer  individuo  estranho  que  fosse  inimigo  de 
um  vizinho.  A  disposição,  porém,  mais  singular 
entre  as  que  tendiam  a  proteger  directa  ou  indirec- 
tamente as  pessoas  dos  cidadãos,  era  a  que  presup- 
punha  a  criminalidade  dos  irracionaes-,  usança  bar- 
bara que  os  francos  traziam  do  seu  paiz,  onde  mais 
de  uma  vez  se  viram  animaes  condemnados  ao  ul- 
timo supplicio.  Na  Lourinhan  aj3parece-nos  essa 
absurda  jurisprudência,  postoque  grandemente 
modificada  :  «  Se  alguém  —  diz  o  foral  — ■  for  morto 
por  boi,  por  cavallo,  por  touro  ou  por  vacca,  o  pa- 
rente mais  próximo  do  fallecido,  apodere-se  daqiielle 
homicida  ».  Ha  nessa  carta  constitutiva  outra  dis- 
posição acerca  dos  animaes  domésticos,  jjostoque 
não  absurda  como  a  anterior,  também  notável.  Se 
o  boi  de  um  vizinho  matava  o  boi  de  outro,  a  sua 
vacca  a  vacca  de  outrem,  o  seu  touro  o  touro 
alheio,  o  dono  do  morto  e  o  dono  do  vivo  dividiam 
igualmente  entre  si  ambas  as  rezes,  isto  é  o  valor 
delias  :  se  por  acaso  o  boi  ou  a  vacca  de  quabjuer 
matava  o  cavallo  ou  a  égua  do  seu  vizinho,  o  dono 
do  animal  moi-to  tomava   pai-a  si  o  cjue  o  matara  e 
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se,  vice-versa,  o  cavallo  de  alguém  matava  boi  ou 
vacea  alheios,  o  dono  daquelle  tinha  de  dar  ao 
lesado,  não  o  valoi*  do  animal  perdid(j,  mas  sim  o 
equivalente  do  próprio  cavallo.  como  uma  espécie 
de  resgate. 

Taes  são  as  disposições  mais  dignas  de  attençào 
no  foral  da  Lourinhan.  Nelle,  como  nos  das  demais 
colónias  estrangeiras,  ha  muitos  caracteres  estra- 
nhos á  autonomia  portuguesa,  conforme  acabamos 
de  ver.  Xo  resto  apparecem  os  costumes  do  paiz 
que  necessariamente  se  misturavam  com  os  usos 
das  colónias  sejitentrionaes.  Entretanto,  ainda  nos 
fins  desta  primeira  epocha  essa  população  adven- 
tícia guardava  com  maior  ou  menor  tenacidade  as 
tradições  j)atrias.  Só  depois  é  que  as  uviiòes  das 
familias  e  o  decurso  dos  séculos  Ibram  gradual- 
mente confundindo  as  duas  nacionalidades. 
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Estas  deiioiniuações,  tão  frequentes  nos  documentos 
dos  séculos  XI,  XII  e  XIII,  precisas  emquanto  indicam 
as  relações  da  dependência  dos  indivíduos  das  classes 
iniimas  para  com  outros  das  medianas  ou  superiores, 
são,  como  dissemos  no  texto,  demasiado  vagas  pelo 
que  respeita  á  natureza  dessas  relações.  Em  geral  os 
nossos  escriptores  consideraram  amaladia  como  signiíi- 
cando  um  direito  territorial,  e  o  malado  como  equiva- 
lente ao  servo  adscripto.  (Viterbo,  Elucid.  v.  Malado  e 
Maladia.  —  Amaral,  nas  Memorias  da  Academia,  T.  6, 
P.  2,  p.  i49  nota  [a]).  João  P.  Ribeiro,  corrigindo  vários 
artigos  do  Elucidário,  diz  positivamente":  "  Matados  se 
chamavam  entre  nós  os  servos  adscripticios.  (Dissert. 
Chronol.,  T.  4,  t*-  2,  p.  laG).  Os  próprios  documentos, 
porém,  citados  por  elles  não  consentem  que  se  dê  a 
taes  vo!"abidos  esta  significação  restricla  e  uniforme, 
sobretuilo  sem  distincção  de  tempos.  Vileriio  e  Ama- 
ral lenibram-se,  por  exemplo,  dos  foraes  de  Tho- 
mar  e  Figueiró,  onde  se  allude  aos  que  têem  em  sua 
casa  seus  fillios  por  malados ;  mas  esta  phrase  exclue 
ao  mesmo  tempo  a  idéa  de  adscripção  e  de  colonato  ; 
indica  exactamente  o  contrario,  a  dependência  pessoal 
de  individuo  para  com  individuo  por  um  dever  mutuo, 
de  protecção  por  uma  parte,  de  sujeição  por  outra,  e 
não  em  virtude  de  senhorio  ou  dominio  senhorial.  Elles 
próprios  citam  o  foral  de  Penacova,  em  que  se  obriga 
o  chefe  de  familia  a  levar  comsigo  aos  fossados  os  seus 
malados.  Repugnando  a  adscripção  ás  insliluições 
mnnicipaes,  é  evidente  que  esses  malados  eram  apenas 
nidividuos  collocados  na  dependência  j)essoal  dos 
cavalieiros  villãos. 
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A  relação  de  nialadia  parece  ter  nascido  na  epocha 
lia  conquista  sarracena  e  ser  um  resultado  da  confusão 
e  barbaridade  que  reinava  por  aquelles  tempos.  Em 
Oviedo  e  Leão  o  fraco,  o  pobre,  o  humilde  estavam 
constantemente  expostos  ás  violências  de  uma  aristo- 
cracia militar,  para  cujas  rudes  paixões  iraca  barreira 
eram  as  instituições  publicas,  apenas  esboçadas,  con- 
fusas, e  não  defendidas  por  força  alçuma  moral  ou 
material.  Uma  idéa,  (jue  naturalmente  devia  occorrer 
aos  indivíduos  incapazes  por  qualquer  motivo  de 
repellirem  a  violência  com  a  violência,  de  se  defende- 
rem a  si  próprios,  era  a  de  se  collocarem  debaixo  da 
guarda  ou  cuniinciida  de  outros ;  era  a  de  se  fazerem 
clientes  de  algum  homem  jtoderoso  ou  valente,  o  qual 
lhes  assegurasse  a  protecção  (pie  não  podiam  dar  a  si 
mesmos,  a  troco  de  dadivas  ou  pensões  espontâneas. 
Este  facto  forçosamente  se  veriíicava  frequentes  vezes: 
e  não  se  veriíicava  só  na  1'eninsula ;  existia  por  toda 
a  parte  e  na  origem  de  Iodas  as  nações  modernas. 
Buscavam  os  fracos  a  única  vantagem  que  havia  na 
condição  servil,  e  assimilavam-se,  por  este  lado,  vo- 
luntariamente aos  servos.  Não  raro  os  adscriptos,  os 
pequenos  cultivadores,  os  colonos  do  rei,  da  igreja  ou 
dos  nobres  haviam  de  recorrer  a  este  meio,  ou  com- 
prando a  seus  senh()i"es  a  protecção  pessoal  a  troco  de 
um  augmenlo  de  prestações  agrarias,  ou  ainda  valendo- 
se  tle  um  estranho.  Destas  prestações  voluntárias  era, 
digamos  assim,  hypolheca  natural  o  prédio  cultivado 
pelo  que  recebia  a  protc  cção  e,  por  isso,  nío  admira 
que  ás  vezes  ellas  se  coniundissem  com  as  ([ue  repre- 
sentavam o  reconhecimento  do  doininio  senhorial  sobre 
a  gleba  e  que,  até,  pelo  decurso  do  tempo  se  tornasse 
hereditária  essa  mutua  relação  entre  as  famílias  do 
protegido  e  do  protector. 

Viteri)o  deriva  nialadia  e  malado  da  palavra  germâ- 
nica Mdl,  contracção  de  Mahal.  A  signilicação  de  Màl 
é  <i  ponto  que  assig-nafa,  sig-nal ;  depois,  em  sentido 
mais  ou  menos  translato,  dUnsa  no  elmo,  Ioga  rejo, 
cunho  da  moeda,  cousa  ajustada  e  determinada,  censo, 
prestação,  synibolo  de  Jurisdicção,  etc.  Mdl-man    sigiii- 
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ficava  jtrocisamenlc,  não  o  que  diz  Viterbo,  homem 
tributaria,  mas  sim  o  (jue  era  oliri^ado  a  lomar  parte 
no  mál  (f/talfi/iii)  ou  tribunal  germânico.  Assim  malado 
não  |)óde  vir  de  mál-man.  O  Snr.  Muíioz  y  Romero 
(Del  Estado  de  Las  Personas  en  los  Reynos  de  Astúrias 
e  Leon,  j>.  41*  aponta  as  verdadeiras  etymologias  de 
ma/adia  e  malado.  São  os  vocábulos  arábicos  maulat, 
(jue  significa  jiatrocinio,  clientela,  e  mania,  que  era  o 
termo  com  ([ue  se  designava  entre  os  árabes  o  cliente, 
o  protegido. 

Conlorme  a  jurisprudência  municipal,  vimos  que  em 
relcição  á  sociedade,  não  só  os  creados  e  clientes,  mas 
também  os  caseiros,  rendeiros,  ou  solarengos  eram 
representados  pelos  amos  e  patronos,  ou  pelos  proprie- 
tários, cujos  prédios  cultivavam  ou  em  cuja  casa 
vi -iam.  Consequência  forçosa  de  tal  doutrina  era  que 
os  an>os,  patronos  e  senhorios  fossem  os  protectores 
naturaes  daquelles  que  o  direito  considerava  como 
seus  depentlentes,  e  qn(>  essas  relações  inteiramente 
sociaes  se  expiimissc  ni  j)or  um  vocábulo  especial, 
diverso  daquelles  que  serviam  j)ara  indicar  as  relações 
q  le  tinham  por  base  de  uma  parte  o  dominio.  da  outra 
o  uso  da  propriedade. 

CoUigindo  aqui  varias  j)assagens  relativas  ao  objecto, 
sobretudo  das  inquirições,  fonte  caudal  dos  antigos 
costumes  que  Viterbo  e  Amaral  não  aproveitaram, 
faremos  sentir  melhor  quanto  era  de  sua  natureza 
niobil,  pessoal  e  independente  da  idéa  de  colonato  a 
maladia,  embora,  pelo  njotivo  que  acima  apontámos, 
as  (luas  condições  se  achem  unidas  e  aj)parentemente 
confundidas  de  um  modo  a  bem  dizer  inextricável. 

Numa  inquirição  do  regalengo  abscondito  c  das  ma- 
ladiis  que  havia  no  termo  de  Guimarães  (Liv.  i  de  Jnquir. 
de  D.  Alf.  11,  f.  119),  inquirição  que  não  parece  per- 
tencer ás  de  1220  (Memor.  das  hujuir.,  j).  15,  nota  2) 
uma  das  testemunhas  disse  :  "  <jnod  audivit  dicere  </nod 
pretor  Viinaraniíi  habet  maladiam,  et  nesciebat  uhi  ». 
Depondo,  porém,  pouco  depois  o  pretor,  não  só  de- 
clara ond(>  tiniia  essa  maladia,  mas  tambeuí  a  oiigem 
delia  :    "  Marti  nas   (ionçahn   pretor    ]'imar;anis   dixit... 


NOTA  279 

et  de  se  ipso  quod  fuit  creatiis  in  passa/íbus  ecclesie 
S.  Michaelis  de  Ca/dis,  e  ideo  habet  ihi  fres  homines  et 
(juinque  miilieres  viduas  et  in  Freetas  duos  homines, 
tanien  non  ahstulit  inde  direrfinn  imiiordomo.  »  Eiu 
virtude  (ideoi  de  ter  sido  creado  naquelle  logar  o 
nobre  alcaide  tinha  ahi  alguns  homens  e  mulheres, 
que  pelo  dicto  da  outra  testemunha  se  vè  serem  seus 
malados.  Todavia  elle  não  obstava  a  que  o  agente 
fiscal  col)rasse  ahi  os  foros.  Esses  indivíduos,  esses 
malados  do  alcaide  de  Guimarães  eram,  por  tanto 
colonos  da  coroa.  Martim  (lonçalves  protegia-os  e 
talvez,  recebia  delles  alguma  dadiva  ou  signal  para 
os  ter  em  commenda,  em  razão  de  haver  sido  creado 
alli,  isto  é,  pelo  direito  de  aniadigo.  Entretanto,  é 
claro  que  essa  maladia  consistia  exclusivamente  em 
relações  pessoaes,  na  defesa  individual,  e  nada  tinha 
com  o  colonato. 

Nas  inquirições  de  laSS  encontram-se  frequentes 
allusões  a  maladias  e  a  malados,  todas  as  quaes  con- 
vergem para  indicar  o  mesmo  facto. 

Em  Castaedo  dogar  de  senhorio  reali,  inquirindo-se 
acerca  de  amadigos  <de  amis  militum)  e  das  mais  com- 
raendas  e  maladias,  disse  uma  testemunha  que  certo 
colono  "  est  in  maladia  et  in  commenda  de  Stephano 
Petri  de  TaíHires  <>.  (Liv.  i  dTncjuir.  dAlf.  III,  f.  "ii.) 

Na  freguesia  de  Lageosa,  districto  de  Vizeu,  a  aldeia 
de  Tuymiro  era  pela  maior  parte  de  í^illanis  heredibus,  os 
quaes  não  davam  foro  a  el-rei,  salvo  as  coimas,  porque 
os  amparava  e  defendia  um  Lourenço  Soares  per  ferra- 
turas  quas  dant  ipso  militi  e  porque  estavam  in  com- 
iitenda  et  maladia  de  ipso  milite.  (Ibid.  f.  44)-  Aqui, 
como  por  muitas  partes,  a  protecção  pessoal  allectava 
a  propriedade,  o  colonato,  e  defraudando  as  rendas 
publicas  aj)roximava-se  da  Encensoria. 

Casal  era  uma  aldeia  d<a  coroa  do  termo  dAlva. 
Uma  testemunha  disse  que  Joh.  Petri  de  Casali  est  in 
coi  imenda  et  maladia  de  Valasco  Menendi  et  de  aliis 
liliis  de  Menendo  Gonsahn  de  Fonseca,  et  minatur  suos 
vicinos  cum  illis.  Etjam  unus  Jilius  de  Martino  Alfonsi 
percu.^sit  male,  pro  ipso  Joh.  Petri,  Martinurn  Joh.   de 
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Casali  ".  Outra  tcstenixinlia  accrescentou  «  qnod  /ler 
istum  hominem  evenit  inullurn  inaluin  et  viultum 
dam  num  hominibiis  regis  de  Casali  ■>  ,  e  outra  disse  que 
o  diclo  João  Pedro  <■  reclnmat  se  ad  commendam.  et 
maladiain  de  ipsis  militibus  cuni  suo  corpore  et  habere». 
(Ibid.  f.  90).  Esta  [tassageiu  é  uma  das  (jue  melhor  faz 
sentir  a  Índole  da  nialadia.  Essencialmente  pessoal, 
esta  protecção  dos  cavalleiros  nobres  concedida  a  um 
viilão  do  rei  (por  certo  não  de  graça  1,  estendia-se 
virtualmente  até  a  propriedade  (cwn  suo  corpore  et 
habere) ;  não  a  tinha,  porém,  por  objecto  directamente, 
como  a  Encensoria  ou  Censuria  de  que  opportuna- 
mente  havemos  de  falar. 

Gil  Rodrigues,  cavalleiro  nobre,  possuía  na  aldeia  de 
Pydelo  três  casaes  por  herança  de  seu  pae  Rodrigo 
Gonsalves.  Perguntada  uma  testemunha  acerca  do 
modo  por  que  este  homem  os  possuia,  disse  «  quod 
Roder.  Gous.  demandabat  malum  hominibus  de  Pydelu 
et  pro  tali  ratione  ([uod  non  demandaret  eis  malum, 
dederunt  illi  vallem  de  Peg-ias  et  de  Corí^o  >'.  Prose- 
guindo  a  inquirição,  disse  outra  testemunha  que 
<<  hommes  de  villa  de  Pydelo  sunt  de  ordinibus  et  de 
militibus,  et  laborant  et  liabent  et  utuntur  regalengos 
regis  de  Pydelo,  et  tamen  non  sunt  homines  regis,  nec 
in  sua  commenda  nec  maladia,  nec  faciunt  regi  aliud 
fórum  nisi  tamern/uod  danl  -z."""  et  õ."'"  et  3.""^  de  pane 
et  singulos  frangamos  et  õ  ova,  et  illi  que  laborant 
regalengum  dant  denarios  in  anuduvam  <>.  llbid.  f.  99  v. 
e  100).  Revelam-se  nesta  passagem  bastantes  circums- 
tancias  das  maladias.  A  palavra  malum  pela  qual  se 
exprimia  a  dadiva  ou  serviço  que  Rodrigo  Gonsalves 
exigia  dos  habitantes  de  Pydelo  como  seus  homens, 
como  seus  protegidos,  não  é  o  malum  latino,  mas  uma 
derivação  de  maulat  para  designar  o  preço  da  protec- 
ção. Vê-se  também  ahi  como  o  censo  ou  pensão  paga 
pelo  malado  se  podia  transformar  numa  cessão  de 
bens.  A  distincção  entre  estar  na  maladia  e  commenda 
de  um  individuo  e  ser  colono  de  outro  é  aqui  igual- 
mente precisa. 

O  logar  d("   l*ardelhas  c()iiq)unha-se  de  uma  ca  valia- 
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ria  real  e  de  uma  fogueira  reguenga.  O  caballarius 
regis  f orarias  diz  uma  testemunha  —  "  esl  in  commenda 
et  nialadia  Roderici  Menendi  de  Fonseca,  et  addit  (jiiod 
ipse  stabat  presens  quando  ipse  Petriis  Petri  misit  se  in 
commenda  et  n\iúa.áidi  ipsins  niilitis  «.  dbid.  f.  laõ).  Eis 
aqui  um  coatraclo  de  maladia  celebrado  entre  um 
colono  do  rei  e  um  nobre. 

No  couto  do  mosteiro  de  Vaadoma  (districto  de 
Aguiar  de  Sousa»  ■  X.  et  N.  iixor  ejits,  qiii  morantur  in 
cauto,  fecerunt  se  nialados  de  X.  et  clarnant  se  pro  suis 
hominibus,  et  cantam  monasterii  est  destructum  per 
illos  n.  Liv.  5  dluquir.  d" Ali.  III,  1".  (ití. 

Na  freguesia  de  S.  Christovam  de  Lordelo  havia 
\~  casaes,  i3  de  mosteiros  e  4  de  herdadores.  Os  habi- 
tantes desta  i»ar(jchia  'fecerunt  se  vassalii  dorninoruni 
de  6'/iO«i  (Unhão I  et  faciunt  fórum  et  servicium  doininis 
de  Unom,  ut  sint  defensi  ab  omni  foro  reg-ali  >«.  dbid. 
f.  571.  Aqui  a  palavra  vassalus  equivale  a  malado. 

No  seguinte  exemplo  a  maladia  quasi  que  se  con 
funde  com  a  cnceusoria,  porque  se  ia  perdendo  cada 
vez  mais  a  idéa  da  verdadeira  origem  deste  contracto 
e  as  expressões  loraavam-se  lluctuantes  e  vagas.  E  o 
extracto  de.  uma  inquirição  em  Rio-maior.  A'cerca  dos 
bens  que  ahi  tinha  a  ordem  do  Hospital  disseram  as 
testemunhas  que  alguns  homens  que  loram  moradores 
do  dicto  logar  se  emprazaroni  com  o  Hospital,  em  esta 
guisa  :  Davam-lhe  a  (J.^'  do  pão,  vinho  e  linho  i)ara  que 
o  Hospital  os  amparasse  deste  e  de  todo  o  foro  real 
(caracter  da  encensoria).  Perguntadas  acerca  da  epocha 
em  que  se  metteron  nesta  maladya,  disseram  que  não 
se  recordavam,  c  acerca  de  quantos  eram  os  que  se 
metteron  nesta  maladya,  disseram  que  não  sabiam, 
mas  que  existiam  ahi  netos  dos  que  nella  haNiam 
entrado  e  que  não  só  lavravam  atiuelles  prédios,  mas 
também  outros  /'o7"o.s-  tlnquir.  de  D.  Dinis,  L.  10,  f.  10  v.). 

Em  laGi  expediu-se  uma  {)rovisão  regia  a  favor  do 
mosteiro  de  Rio-tincto  em  virtude  de  uma  represen- 
tação da  abbadessa  poi-  onde  constava  (jue  «  D.  Tara- 
sia  Martini  deffendit  hominibus  qui  morantur  in  here- 
ditãte  ipsius  abbatise  et  conventus...   quod  non  faciant 


282  HISTORIA    DE    PORTUGAL 

ei  servititmi  de  ipsn  hercditate  de  Vallelonga,  que  esl 
hereditas  ipsius  nionastprii  de  liermare  et  de  populare, 
et  habent  inde  directtiras  et  ioros,  et  mittit  ibi  maiordo- 
mum  suum  et  defendit  dicte  abbatise  quod  non  pignoret 
ipsos  homines...  pro  sais  directis.  ■■  Na  provisão  ordena- 
se  que  a  abbadessa  receba  todos  os  lóros  de  que  estava 
esl)ulIiado  o  mosteiro,  "  et  ipaa  D.  Tara&ia  Martini 
habeat  ibi  servicium  qaod  modo  debet  habere  per  racio- 
nem de  maladya  quam  ibi  habet  <>.  (Pergam.  de  S.  Bento 
de  Ave-Maria  do  Porto,  nos  extr.  da  Acad.)  Eis  um 
exemplo  evidentíssimo  da  personalidade  exclusiva, 
digamos  assim,  das  relações  entre  os  malados  e  os  seus 
patronos.  Os  homens  de  Vallougo  são  colonos  do  mos- 
teiro de  Rio-tincto  e  Teresa  Martins  não  tem  alli 
jtropriedade  alguma.  E  apenas  defensora  desses  colo- 
nos, ou  i)orque  se  coUocaram  debaixo  do  seu  amparo, 
ou  porque  os  antepassados  delles  foram  malados  ou 
talvez  servos  dos  seus  ascendentes.  O  poder  publico 
restabelecendo  as  relações  do  colonato,  defendendo  o 
direito  de  propriedade,  respeita  as  da  protecção  pes- 
soal e  reconhece  o  serviço,  o  maulat,  que  representa  o 
principio  da  maladia. 

Assim  ao  lado  da  jdebe  dos  municípios,  dos  fami- 
liares, caseiros,  creados  ruraes  que  vivem  nas  villas, 
mas  que  nem  por  isso  são  vizinhos  e  que,  collocados 
na  dependência  destes,  são  seus  homens  ou  malados, 
achamos  nas  aldeias,  nos  campos,  nos  logares,  em 
sumnia,  não-municipaes  a  mesma  palavra  para  de- 
siguar  o  facto  paralh^lo :  facto  diverso  emcjuanto,  lóra 
dos  concelhos,  o  mulado  piule  ser  o  colono  ou  co-pro- 
prietario  e,  dentro  delles,  é  apenas  o  proletário,  o 
homem  assalariado,  e  quando  muito  o  rendeiro  rural : 
—  facto  idêntico  emquanto,  assim  nuns  logares  como  em 
outros,  elle  é  a  manilestação  de  uma  necessidade  da- 
quellas  eras  rudes,  da  dependência  pessoal  voluntária 
do  Iraco  em  relação  ao  forte,  paia  este  supprir,  att' 
onde  era  possível,  a  lalta  de  uma  força  publica  sufli- 
ciente  para  proteger  igualmenie  a  segurança  de  todos 
os  indivíduos  sem  distincção  de  fortuna  ou  de  jerarchia. 
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II.  —  índice  analítico  de  matérias. 

por 

David   Lopes 


Como  foi  feita  esta  edição  definitiva 


Esta  7.*  ('d.  da  Histtiria  de  Portugal  de  A  Hercu- 
lano foi  feita  segundo  o  plano  adoptado  para  o  Eu- 
rico, com  o  qual  foi  iniciada  a.  série  das  edições 
definitivas  das  obras  de  Herculano,  e  as  considera- 
ções que  aí  fizemos  acerca  da  ortografia,  pontuação 
e  acentuação  do  autor  são  aplicáveis  aqui. 

A  última  edição  do  Eurico  da  vida  do  autor  é 
de  1876  e  a  última  da  Histeria  de  Portugal  é  :  o 
I."  vol.  de  18  j5  e  o  4."  de  i8^4'  ^  a  ortografia  das  duas 
obras  é  a  mesma,  salvo  pequenas  diferenças.  Dos 
vols.  -j."  e  3.°  as  últimas  edições  do  tempo  do  autor 
são  respectivamente  de  1864  e  i868  1  também  3.^'  ed., 
como  o  4"  vol.)  e  nelas  a  ortografia  difere  bastante 
da  usada  posteriormente,  istoé,  é  a  mesma  que  nes- 
tas datas  usava  Herculano  nas  ed.  3."  e  2.'  dos 
vols.  1."  ii863)  e  4°  (1862).  Tivemos,  pois,  de  modi- 
ficar em  determinados  casos  a  ortografia  dos  vols.  2.° 
e  3."  para  a  tornar  conforme  com  a  dos  vols.  i." 
e  4"-  ^3lo  foi  sempre  fácil;  mas  procedemos  com  o 
maior  cuidado  dentro  das  normas  que  aqueles  vols. 
nos  deram.  Até  na  última  ed.  destes  mesmos  vols. 
não  ha  uniformidade ;  ha  nela  vestígios  aqui  e  acolá 
de  sistema  ortográfico  anterior;  foi  necessário,  pois. 
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estabelcciT  rcj^ras  <;  emendar  o  texto  mais  de  uma 
vez  de  conformidade  com  elas. 

Nem  sempre  nos  atrevemos  a  isso,  j)or  não  ter- 
mos a  certeza  de  acertar.  Assim,  Herculano  escreve 
na  4.'  ed.  do  1."  vol.  sério  (-a),  prévio  (-a),  seria- 
mente, previamente,  que  conservamos,  mas  nus  edi- 
ções anteriores  seria,  previa  ide  que  ha  vestígios 
na  4-''  ed.  I,  como  regia,  continua,  legitima,  du- 
vida, etc,  na  4-"  imas  também  continua,  dúvida,  etc.  1. 
Logicamente,  devíamos  também  corrigir  estas  for- 
mas em  regia,  continua,  duvida,  verbos,  a  par  de 
régia,  continua,  dúvida,  adjectivos  e  substantivos. 
Todavia,  mantivemos  esta  irregularidade  da  sua 
notarão  grálica,  por  não  sei-em  l>astante  numerosos 
os  exemplos  para  esta  ortografia.  Se  todos  os  vols. 
tivessem  tido  em  vida  do  autor  edição  do  tempo 
da  4'\  talvez  eles  o  fossem  para  obrigarem  a  uma 
correçào  geral  dessas  formas. 

Com  os  verbos  poder  e  por  no  pretérito  perleito 
definido  (lo  indicativo  e  no  imperfeito  do  conjunclivo 
ha  a  mesma  indecisão  no  uso  das  formas  :  puderam 
e  poder am;  puseram  e  poseram,  mas  os  exemplos 
são  bastantes  para  uniformizar  a  ortografia,  pode- 
ram  (ainda  que  inexactamente)  e  puseram.  Com  o 
])retérito  detinido  dos  verbos  da  3.^  conjugação  dá- 
se  uma  anomalia  da  mesma  natureza  ;  Herculano 
escreve  sempre  viu,  seguiu,  mas  veio.  Em  regra, 
Herculano  marca  o  acento  agudo,  mas  não  o  circun- 
llexo;  e  todavia  escreve  pòdt  e  /xide,  que  manti- 
vemos. 

(alertas  ortografias  de  Herculano  parecem  estra- 
nhas. Ele  escreve  :  practica,  muleta,  licções,  etc, 
mantendo  a  consoant(^  muda  c  em  contrario  ao  uso; 
anemia,  pronunciando  o  vocábulo  como  se  lora  espa- 
nhol (I,  p.  i4,  1.  ii;  sé  tias,  com  dois  acentos,  etc. 
Conservámos  estas  formas  por  serem  constantes. 
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De  algumas,  porém,  que  só  aparecem  na  3.'  ed.  e 
anteriores,  nào  tivemos  meio  de  saber  como  deve- 
riam ser  acentuadas  e  por  isso  as  conservámos  tais 
quais  se  encontram  nessas  edições  :  nómada,  ju<>-a- 
ría,  amddigo,  feros,  prés  ta  mo. 

Nas  edições  anteriores  a  esta  -.%  a  obra  compu- 
nha-se  de  quatro  vols.  Tendo  os  editores  adoptado 
um  tipo  uniforme  de  pequeno  formato  para  esta 
nova  edição  de  todas  as  obras  de  Herculano,  a  His- 
lória  de  Portugal  deu  nele  oito  vols. ;  para  isso  foi 
preciso  fazer  dois  cortes  no  plano  do  autor,  um  no 
livro  II  e  outro  no  livro  V.  que  ficam  pertencendo 
a  dois  vols.  diferentes;  mas  lizemo-los  o  menos 
arbitrariamente  possível,  sem  prejuízo  para  o  plano 
de  Herculano. 

[Quanto  ás  ilustrações  que  acomi)anham  esta  edi- 
ção da  História  de  Portugal,  devemos  dizer  que  s<í 
foi  relativamente  fácil  encontrar  manuscritos  e  selos 
das  épocas  descritas,  outro  tanto  não  sucedeu  com  os 
monumentos  cristãos.  Já  Herculano  dissera  nos 
Monumentos  Pátrios,  datados  de  i838  (Opúsculos, 
II,  p.  lõ  da  2.''  ed.),  o  seguinte  :  «  Os  paços,  os  cas- 
telos, as  pontes,  os  cruzeiros,  as  galilés  das  praças, 
as  portas,  as  torres,  os  pelourinhos  das  cidades  e 
vilas,  construidas  desde  o  xi  até  o  xv  século,  quási 
que  desapareceram.  Conservaram-se  alguns  mostei- 
ros e  santuários,  algumas  catedrais  e  paróquias...  » 
Mesmo  os  restos  que  ainda  perduram  dos  monu- 
mentos da  primeira  dinastia  foram  quási  sempre 
retocados  nos  períodos  seguintes,  o  que  obstou  a 
que  na  parte  monumental  pudéssemos  obter  ilus- 
trações rigorosamente  contemporâneas  dos  lactos 
narrados.  Ainda  mais  sensível  é,  porém,  a  falta  de 
gravuras  de  objectos  dos  primeiros  séculos  da  mo- 
narquia, o  que  não  sucedeu  com  os  do  período 
romano  em  que  a  dificuldade  consistiu  na  escolha. 
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A  reprodução  dos  manuscritos  c  sOlos  não  foi,  porém, 
isenta  do  certas  dificuldades,  em  consequência  da 
falta  de  publicações  especiais  e  até  de  catálogos  por 
onde  nos  pudéssemos  dirigir.  Tivemos,  portanto,  de 
manusear  numerosas  colecções  antes  de  encontrar 
as  peças  apropriadas  para  a  nossa  publicação.  ■ — 
Pedro  dAzevkdo.] 


Exemplos  de  ortografia  da  4-^  ed.  do  i."  vol.  que 
serviram  de  norma  para  esta  edição  definitiva. 

1.  delle,  delia,  desse,  disso,  daquelle,  donde 

2.  daqui,  d'alli,  dantes 

3.  de  um,  de  uma 

4-     num,  numa,  noutro,  nalgum 

5.  descubrir,  encubrir 

6.  inventara,  compusera,  fugira 

j.     conservá-los,  dizè-lo,  fundi-los,  no-los 

8.  dir-se-ha,  di-lo-hia 

9.  ia.  iam 

10.  continua,  copia,  duvida,  legitimo,  regia  ;  auc- 

toría,  erradia 

11.  seria,  previa  1  verbos) 

12.  séria,  prévia;  seriamente,  previamente. 
i3.     estanceava;  peor 

14.     cair,  sair;  saiu,  saíram 
i5.     traliir,  attrahir,  distrahir 

iG.     continuo,  conliguo,   duvida  1  adjectivos  e  sub- 
stantivo) 

17.  p(Jde,  pôde 

18.  poderam,  podemos,   podessem,  poderem;  pu- 

seram,   pusessem;    propuseram,    transpu- 
seram 

19.  tèem,  contèeuj;  vem    s.  e  pi.  1 ;  contem 
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20.  demos,  desse,  dessem;  dissemos 

21.  viu,  seguiu;  veio 

22.  paiz,  quiz 

23.  português,    portuguesa;    mês;    Viseu;    preso; 

freguesia 

24-  pòi%  sobrepor,  suppòr 

25.  sede;  fora,  coroa,  corte,  ílor  i-è-;  -ô-) 

26.  sede;  fora,  forma,  foros,  choros 

27.  céu,  véu,  Pyrenéus 

28.  batéis,  infiéis 

29.  Beja,  Féz 

30.  através,  revés,  reveses;  velas 
3i.  colonisar,  civilisação 

32.  empreza,  grandeza,  pureza 

33.  christan,  irman 

34.  accommetter,  soUicitar,  alfastar 

35.  aproximar,    apreciar;    letras,   periferia,   reta- 
guarda 

mosarabe ;  mussulmano 

hajib;  amazighs,  berbers 

khalifa,  khalifado 

atlântico,  mediten^aneo;  islam 

civis,  juvenis 

grau,  mau,  nau 

muleta,  practico,  licções 

cançar,  descanço,  incançavel 

co-religionario 

área,  média,  emulo,  polémica  ;  réplica,  Cávado ; 

besteiro,  frecheiro 
rédeas,  réproba;  Merida,  Naxera 
escaca,  escaçamente 

estender,  estranho,  estremar,  Estremadura 
extremo,  extremidade,  extensão 
Beira-baixa,  Villa-franca,    Villa-verde.  Terra- 

sancta 
consumado,  consumido 

vot..  VIII.  19 


30 

3: 

38 

•39 
4o 
41 
4'^ 
43 

r  r 

^^ 
45 

46 

47 
48 

49 
5o 
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52.  anemia,  sétías;  valido,  estrupída 

53.  a  final;  el-rei;  postoque 

54.  Hassan,  Hafs.sun,  Abu-1-liassan 

55.  Abu  Yacub,   Ornar  Il)n  Hulssun  (sem  tpa(,-<)S 

duniãoi 

56.  a  providencia 

5^.     Dissert.  Chronol.  T.  3,  P.  i,  p.  53 
Liv.  I  de  Aliouso  IH,  í".  22 
Arch.  Nac,  Gav.  28,   M.  2.  n"  12 
Mon.  Liisit.,  P.  3,  L.  10,  c.  2;; 


II 


Lista  alfabética  dos  nomes  árabes,  próprios  e 
comuns,  que  ocorrem  na  História  de  Portugal 
de  A.  Herculano,  na  ortografia  do  autor  e  na 
nossa,  simplificada  conforme  o  critério  exposto 
a  seguir. 


A  ortografui  dos  nomes  de  origem  árabe  é  muito 
irregalnr  na  História  de  Portugal  de  A.  Hercu- 
lano. Herculano  procurou,  é  certo,  sistematizá-la, 
mas,  como  não  tinha  conliecimento  da  lingua  árabe, 
não  via  o  vocábulo  na  Ibrnia  original,  e  o  seu  sis- 
tema ficou  sem  liomogencidadc.  Muitos  nomes  estão 
escritos  segundo  uma  certa  norma,  todavia  frequen- 
temente violada.  Além  disso,  esse  sistema  é  orga- 
nicamente defeituoso;  melhor  diríamos  esses  siste- 
mas, porque  Herculano  tem  dois,  como  vamos  ver. 

Herculano  escrevendo  em  português  não  podia 
adoptar  um  sistema  de  transcrição  qualquer.  A 
língua  portuguesa  tem  uma  grande  porção  de  vocá- 
bulos que  os  árabes  deixaram  nela  na  sua  passagem 
pela  Península;  esses  vocábulos  integraram-se  nela 
segundo  leis.  Parece,  pois,  de  intuição  que  os  novos 
vocábulos,  sejam  comuns  ou  próprios,  não  devem 
ortograficamente  estar  em  discordância  com  os 
antigos.  Não  o  julgou  assim  Herculano,  e,  pelo  con- 
trário, adoptou  transcrições  peregrinas,  que,  além 
de  serem  falsas  em  relação  á  nossa  língua,  são  um 
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verdadeiro  enig-ina  de  leitura  para  os  indivíduos 
que  estudam  o  período  árabe  e  não  sabem  a  língua 
árabe,  ou  ignoram  segundo  que  princípios  Hercu- 
lano fez  a  sua  transcrição. 

Un  exemplo  irisante  prova  essa  irregularidade  e 
mostra  ao  mesmo  tempo  o  inconveniente  da  varie- 
dade de  repi^esentações  gráficas. 

O  nome  próprio  IIixeme  aparece  na  sua  História 
escrito  de  três  formas  :  Hechani  lí,  p.  n-ji  á  fran- 
cesa, Heschani  (II!,  p.  i8j  i  á  alemã,  ambas  da  i.-'  ed., 
mas  na  a.''  ed.  e  seguintes  Hixani  11,109)  '^  portu- 
guesa, e  isto  não  impede  que  o  mesmo  som  de  eh, 
sch  e  X  seja  representado  diversamente  na  mesma 
edição  em  outras  palavras;  ás  vezes,  até.  em  partes 
do  mesmo  nome,  assim  na  i."  ed.  :  Hecham-hen- 
Siileinian-el-Raschid  d,  p.  ii2i,já  regularizado,  no 
entanto,  nas  edições  seguintes  (I,  p.  109).  O  indiví- 
duo que  não  conheça  o  valor  do  sch  em  Herculano 
poderá  pronunciar  se,  e  assim  o  ouvimos  a  mais  de 
um  2)rofessor  de  história.  Não  precisamos  de  adoptar 
três  sinais  para  representar  graficamente  esse  som  ; 
dois  deles,  eh  e  sch,  não  convcem  ao  português  :  o 
primeiro  porque  o  valor  do  e/i  não  é  idêntico  em 
toda  a  extensão  do  território  português,  havendo 
uma  parte  que  o  distingue  de  .v  ;  o  segundo  porque 
é  peregrino  nele.  No  vocabulário  português  de  ori- 
gem árabe,  o  som  respectivo  está  representado 
por  .V.  Este  sinal  é  também  a  transcrição  correcta 
árabe  do  s  românico  ao  lemj)o  em  que  os  árabes 
vieram  á  Península  ;  e  ist<j  mostra  ({ue  o  seu  valor 
então  era,  ou  se  aproximava  do  que  ele  ainda  tem 
em  certas  regiões  do  norte  de  Portugal,  distinto 
do  ç. 

Não  é,  poiS;  indiferente  na  transcrição  dos  nomes 
árabes  adoptar  um  ou  outro  sinal.  No  antigo  ])or- 
tuguês  e  nos  autores  clássicos  a  distinção   lazia-se 
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sempre,  porque  correspondia  a  uma  diferença  de 
pronuncia.  Nas  edições  2.'e  seguintes,  a  transcrição 
portuguesa  desse  caracter  árabe  por  .v  é  correcta, 
mas  em  discordância  com  outras  transcrições,  por 
serem  de  procedências  diversas,  como  havemos  de 
ver. 

Ha,  de  feito,  muitos  outros  exemplos  de  incoe- 
rência na  ortografia  de  Herculano.  As  formas 
laborah,  Marida,  Baja/i,  Jebnanyah  (I,  p.  326)  são 
inexactas,  por  não  terem  em  conta  o  valor  do  ã  no 
dialecto  árabe  peninsular,  de  que  dá  prova  o  termo 
correspondente  português.  Em  todas  estas  palavras 
o  primeiro  a,  representa  ã  árabe,  cjue  soa  e  quando 
tónico.  Os  uiuçulmanos  do  tempo  deviam,  pois. 
pronunciar  e,  ainda  que  escreviam  a,  e  é  inexacto 
dar  a  forma  escrita  com  a,  a  qual  serve  apenas  para 
desorientar. 

Do  mesmo  modo  é  inútil  o  li  desses  nomes  labo- 
rah, Ba/ah  etc.  Este  é,  de  facto,  um  t  de  ligação, 
que  se  pronuncia  quando  a  palavra  seguinte  prin- 
cipia por  vogal,  mas  se  não  profere  se  essa  palavra 
começa  por  consoante  ou  está  na  pausa,  como  o 
moslram,  entre  outros,  os  exemplos  referidos  de 
Évora,  Beja,  etc.  :  e  indica  em  todos  os  casos  a  ter- 
minação do  feminino  (-a). 

Ha,  contudo,  arabislas  que  assim  o  transcrevem, 
com  a  consideração  de  que  êle  é  originariamente  /i, 
isto  é,  o  mesmo  sinal  sem  diacrítico  :  mas  nas  lín- 
guas onde  ba  grande  niimero  de  vocábulos  árabes, 
já  integrados  nelas  seji;undo  leis  orgânicas,  a  tran- 
scrição corrente  dos  novos  vocábulos  tem  de  ser 
feita  segundo  o  vocabulário  já  existente.  Acresce 
que  na  mesma  lista  de  nomes  já  referida  il,  p.  326), 
ao  lado  das  formas  com  h  ílnal  precedido  de  a,  ha 
outi*as  sem  êle,  as  quais,  segundo  esse  critério,  o 
deviam  ter  :  0/i.sonoba,  Tabira,  Marida,  etc. ;  mas 
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a  par  Cantaral-el-Seyf  (hoje  Valência  de  Alcân- 
tara), em  que  o  t  final  de  Cantaral  é  gra  li  ca  mente 
o  mesmo  que  o  li  a  que  nos  estamos  referindo,  e  é 
ura  exemplo  do  t  de  lig-ação.  Em  Cantarnt-el-Seyf 
ficou  apenas  a  primeira  palavra  isolada  e  por  isso 
desapareceu  esse  t,  mas  em  Calatayud  e  Calata- 
nazor  persistiu  toda  a  expressão  árabe  com  o  í  de 
ligação,  pois.  Ca  la  trava  está  nas  mesmas  condições, 
apesar  de  o  í  estar  seguido  de  consoante.  Todavia, 
se  a  transcrição  de  Cantarat  é  exacta  neste  caso  ela 
está  em  contradição  com  a  dos  outros  nomes  acima 
citados. 

Na  i*  ed.,  em  geral,  o  /  do  artigo  árabe  (ai-), 
elemento  inseparável  do  vocábulo,  não  se  assimila 
á  consoante  chamada  solar  (isto  e  d,  t,  c,  l,  r,  n,  x) 
que  principia  esse  vocábulo,  como  é  de  regra. 
Herculano  escreveu  El-Raschid,  El-Seyf,  El-Nun, 
e  violou  assim  a  gramática  árabe  que  diz  ser  nulo 
o  valor  de  /  neste  caso,  e  dobi-ada  por  isso  a  con- 
soante que  se  segue  a  ela.  Temos  uma  contraprova 
da  verdade  do  lacto  no  vocabulário  comum  de  ori- 
gem árabe  :  açorda,  arroz,  azeite,  etc,  e  não 
al-çorda,  al-roz,  al-zeite,  etc.  Demais,  Herculano 
usa  a  par  formas  correctas  :  Abderrahnian, 
Azzahrat,  etc.  ;  eda  o..'^  ed.  em  diante  ele  assim  pro- 
cede, em  regra,  mas  ainda  Al-riinii,  Al-raxid,  Al- 
SeyJ,  etc,  como  se  poderá  ver  na  lista  que  damos  a 
seguir. 

Advirta-se,  porem,  que  êle  não  inventou,  é 
claro,  essa  maneira  de  ortografar  os  nomes,  e  que 
hoje  ainda  ha  muitos  arabistas  que  fazem  do  mesmo 
modo,  e  transcrevem  essa  letra  que  não  tem  valor 
algum  fonético ;  mas  para  nós  é  inadmissível  tal 
transcrição,  por  estar  em  oposição  com  o  resto  do 
vocabulário  arábico  [)ortuguês.  Note-se  também  que 
o    elemento   el-,    ai-    não  deve  estar  separado    do 


APÊXDICES  295 

vocábulo  a  que  pei'teuee  j»or  unia  risca  crunião, 
porque  laz  ])arte  integrante  dele  :  assim  é,  efecti- 
vamente, em  árabe  e  nos  voeábuios  portugueses 
dele  oriundos.  Demais,  grafias  como  Abdií-r-j^ahnum 
í2.'^  ed.  e  seguintes)  por  Abdevralvnan  dão  á  jia- 
lavra  uma  forma  exólica  que  contrasta  com  a  dos 
velhos  documentos  portugueses  Ahderranião,  difícil 
de  ler  e  aiiula  mais  de  escrever,  porque  obrigará 
constantemente  a  recorrer  ao  texto  escrito  e  de- 
senhar em  seguida  o  dito  nome. 

Alem  disso,  as  gralias  Abdu-r-rahman,  Abdu-l- 
aziz,  Abdu-l-malek  etc.  da  2.^  ed.  e  seguintes,  não 
são  exactas.  Herculano  transcreve  assim  a  desi- 
nência casual  do  nominativo  -u,  esquecendo-se  de 
fazer  o  mesmo  para  muitos  outros  vocábulos,  por 
coerência.  A  verdade  é  que  essa  desinência  tem 
ajienas  um  valor  gramatical  para  marcar  a  função 
do  vocábulo  na  frase,  e  não  aparece  nunca  nos 
termos  portugueses  de  origem  árabe,  quer  corres- 
pondam a  um  SI)  vocábulo,  quer  a  mais  de  um. 
Contudo,  muilos  arabistas  assim  fazem,  e  a  alguns 
deles  copiou  Herculano,  sem  reparar  que  as  con- 
dições era  que  estão  um  e  outros  são  diferentes ;  a 
eles  não  obriga  o  vocabulário  existente  e  a  tradi- 
ção. Deve,  pois,  suprimir-se  a  desinência  e  dar 
ao  artigo  todo  o  seu  valor.  Esses  arabistas  são  os 
mesmos  que  reproduzem  sempre  o  /  do  artigo, 
quer  a  palavra  comece  por  solar,  quer  não,  como 
vimos. 

E'  ainda  em  virtude  do  mesmo  rigor  gramatical 
que  eles  e  Herculano  conservam  nos  nomes  com- 
postos no  estado  constructo  a  desinência  casual  do 
genitivo.  Herculano  escreve  na  2.""  ed.  e  seguintes 
Abdu-r-rahman  Ibn  Abdillah  (I,  p.  55 1  e  YusiiJ 
Ibn  Abdl-r  raUiiuin  (I,  p.  (>i),em  que  aparece  a 
desinência    /    do    «j-enitivo,     mas     Aba    Abdullah 
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(I,  p.  i^-2\  j;'i  a  não  tem,  indevidamente  :  éle  i'epro- 
duz  assim  a  construção  árabe,  mas  desorienta  o 
leitor  que  ]>ode  imaginar  que  são  nomes  diferentes, 
ou  lieai'  [)erplexo  por  não  saber  quando  deve  em- 
pregar uma  ou  outra  íorma. 

O  próprio  Herculano  vae  provar-nos  como  o  erro 
é  possível,  desde  que  se  queira  realizar  tão  minun- 
ciosa  distinção  na  transcrição  dos  nomes.  Assim,  o 
exemplo  dado  Ahii  Abdiíllah  devia  corrigir-se. 
segundo  o  seu  critério,  e  pôr  se  no  genitivo  o 
2.°  elemento  do  nome,  como  nos  outros  exemplos, 
isto  é  Ahii  Abdillah,  como  fez  Gayangos,  que  Her- 
culano copiou  neste  i'espeíto.  Pelo  mesmo  motivo 
escreveu  êle,  inexactamente,  Abi-Abderr<ilnnan- 
Muza-ben-Nosair  (I,  p.  49^  i-''  ed.),  começnndo  o 
nome  por  um  genitivo;  mas  em  todas  as  oulras 
edições  suprimiu  os  dois  jjrimeiros  elementos  do 
nome,  evitando  assim  o  erro.  Deve,  pois,  dar-se  t> 
nome  sem  desinência  casual ;  deste  liiodo  reapa- 
rece o  artigo  árabe  que  nos  exemplos  citados  tem  a 
vogal  absorvida  na  desinência  casual  da  palavra 
que  o  precede,  e  está  representado  apenas  pelo  /. 

Não  se  julgue,  todavia,  que  as  terminações  í,  ii, 
são  sempre  desinências  casuais.  Jún  Ibn  Kaci  e 
Anirii,  por  exemplo,  pertencem  ao  radical ;  e  em 
Al-niakkaj'i,  Al-kelbi,  Al-laknii,  etc.  o  i  é  o  sufixo 
próprio  dos  nomes  de  relação,  isto  é  Al-makkari 
quer  dizer  nalwal  ou  morador  em  Alnidcar,  etc. 
Só  o  conhecimento  da  língua  jjermite  fazei'  essa 
distinção.  Km  beiíi  e  benii  o  i  e  o  a  são  ao  mesmo 
tempo  que  desinências  casuais  taml)em  desinências 
do  plural  (de  ibn,  beii),  e  jjor  esta  razão  se  conser- 
vam, sendo  a  primeira  forma  um  genitivo,  e  a  se- 
gunda um  nominativo,  mas  usa-se  vulgarmente 
uma  forma  ])or  outra  e  mais  frequentemente  a  pri- 
meira. 
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Ibn  OU  beti,  sins^ulai'  de  henii  e  beni,  como  vimos, 
corresponde  ao  sulixo  portuqucs  -ez,  ici  dos  patro- 
nímicos (di-lo  Herculano,  III.  p.  igõi,  isto  é  filho 
f/e;  e  assim  Ibn  Eri-ik,  nome  que  os  árabes  davam 
ao  nosso  primeiro  rei,  quer  dizer  fil/io  de  Henrique, 
ou  seja  o  mesmo  que  Henriques  [Henriquez  ou  Hen- 
riquici]  lAfonsoi.  Do  mesmo  modo  beni,  benu  vêem 
a  significar  fninilin,  dinastia  1  literalmente,  ////íos, 
descendentes  de),  e  correspondem  á  terminação  das 
Ibrmas  portuguesas  que  está  no  nome  lusiadas. 
Assim,  Beni  Unie)'a  e  Onífada  são  duas  formas 
equivalentes  e  mais  de  uma  vez  Herculano  se 
serviu  na  1.^  ed.  da  segunda  íoriua  em  vez  da  pri- 
meira :  o  partido  oinni)-ada,  o  kalifa  onunyada 
1,  p.  1191.  Assim,  também,  n»')s  prelerimos  dizer 
o/níadas  por  benú  (beni)  f/neia;  edrícidas  por 
benú  (beni)  Edrice  (Edriz),  e  não  Edrisita,  como  é 
corrente  ;  fatíniidas  por  fatiniílas ;  ajtácidns  por 
benú  (beni)  AIáftace  (Aláftaz) ;  inerínidas  por  benú 
{beni)  Merine :  abácidas  por  benú  (benf)  Abace 
(Abaz). 

Também  não  compreendemos  o  cuidado  de  Her- 
culano de  dar  ao  lado  da  forma  portuguesa  dos 
nomes  a  forma  árabe  corresponíh^nte,  principal- 
mente quando  essas  formas  estão  muito  pr(')ximas 
uma  da  outra  e  a  dilFerença  provem  de  particulari- 
dades da  escrita  apenas  d;is  duas  línguas.  Assim, 
de  que  serve  dar  a  forma  Tabii-a  seguida  da  por- 
tuguesa Tavira  ?  .\inda  que  a  forma  anterior  aos 
árabes  se  escrevesse  com  v.  como  elles  não  tinham 
esse  carácter  no  seu  alfabeto  teriam  de  o  mudar  em 
b,  como  é  de  regra,  e  fazem  para  o  /»,  que  também 
não  possuem.  Para  que  dar  os  nomes  Chintra  e  a 
par  Cintra  (por  Sintra),  se  a  única  diferença  está 
110  ch^x,  que  é  a  transcrição  rigorosa  do  s  româ- 
nico ?  Do  mesmo  modo  em  relação  a  nomes  como 
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Ihijdli  e  licja,  em  que  o  primeiro  é  dado  como  o 
original  correcto  e  o  segundo  como  uma  deturpa- 
(.•ão  :  ora  Bajali  é  apenas,  como  já  dissemos,  uma 
má  escrita  de  uma  boa  pronuncia  ;  o  A  é  a  designa- 
ção do  Icminino  em  a,  e  o  a  tónico  é  em  árabe  um 
a  longo  que  no  dialecto  peninsular  soava  como  e 
(cf.  alíerez,  airogeme,  Mertola,  Merida,  etc.) :  as- 
sim, pois,  as  duas  formas  são  realmente  iguais, 
embora  tenham  fisionomias  diferentes. 

Herculano  tirou  lormas  como  estas  de  autores 
que  assim  as  transcreveram,  mas  depois  dele  ou- 
tros vieram  que  inventaram,  e  não  estamos  longe 
de  crer  que  foi  elle  que  deu,  involuntariamente 
sem  dúvida,  o  modelo;  esses  outros  puderam  supor 
que,  parodiando  formas  como  Ba/ah,  era  possivel 
reconstituir  na  forma  árabe  qualquer  nome  coro- 
gráfico  de  Portugal.  Assim  fez  certo  autor  contem- 
porâneo com  Pa /mela,  que  escreveu  Palniellah  (de- 
via ser  Balmellah,  porque  os  árabes"  não  têm  p), 
e  com  Se zimbr a, '  qne  ortografou  Shezamhrah.  por 
ser  s  =  .Y  =  cli  na  sua  transcrição  [o  Sr.  Oliveira  Par- 
reira n-Os  Liisoarahes,  I,  p.  194  Outros  exemplos  : 
p.  XVI  e  3;6  Wadloiik;\).  iio  As-Shant-Mariam  al- 
Faroun,  isto  é  Santa  Maria  de  Faro.  Erro  gros- 
seiro, porque  os  nomes  próprios  não  tomam  o  ar- 
tigo, nem  no  estado  constructo  o  termo  determi- 
nado]. Não  conhecemos  texto  árabe  algum  onde 
estes  nomes  ocorram,  nem  certamente  os  conheceu 
o  autor  e  por  isso  os  tirou  da  sua  fantasia  apenas. 

E'  ainda  maior  o  mal  se  se  trata  de  nomes  co- 
muns genuinamente  porttigueses  restituidos  á 
forma  árabe  e  empregados  inteiramente  por  eles. 
Neste  respeito  Herculano  não  tem  desculpa  alguma, 
ou  então  eséreve,  não  o  historiador,  mas  o  poeta  e 
o  i'()inàntico  do  Eurico  e  do  Alcaide  de  Santarém. 
Koran,  wali  e  waliado.  içasir  e  wasirado,  alkaid  e 
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alkaidaria,  kalija  ikhalifa)  e  kalifado  ( khalifado), 
cheik,  í^hasa^at,  etc,  alguns  dos  quais  na  'j"ed.  e  se- 
guintes ainda  aparecem  mais  transligurados  :  kayid 
e  al-ka)'idarias,  khalifa,  etc.,  são  íbrmas  barbaras 
empregadas  como  portuguesas  por  :  alcorão,  alva- 
sil,  alcaide,  califa,  cheque  (xe(jiie),  gaziia  [«  ...  Os 
waliados  dos  distrietos,  os  \vasirados  das  cidades 
e  as  alkaidarias  (2."  ed.  :  al-kaiydarias)  dos  cas- 
tellos  foram  distribuidas  entre  os  conquistadores  » 
(I,  p.  3a5;  -i^  ed.  I,  p.  3a2).  —  «Os  ^valis  e  os 
alkaids  das  praças  do  Al-gliarb  marcliaram  ao 
seu  encontro  »  (I,  p.  'ju^;  a.-'  ed.  I,  p.  3a3  :  «  Os 
walis  e  kaiyds  das  praças  do  Gharb.  «)|  Herculano 
julgava  deste  modo  restituir  aos  originais  formas 
deturpadas,  mas  termos  assim  ortografados  não 
passam  de  uma  fantasia  extravagante. 

Na  representação  de  cada  fonema  árabe,  mesuio 
abstraindo  das  condições  especiais  aj)ontadas  de 
uma  transcrição  para  portugueses,  não  lia  regula- 
ridade. Yé-se  da  longa  lista  de  nomes  que  damos 
adiante,  comparando  a  forma  de  Herculano  e  a 
nossa. 

Assim  o  som  de  x  está  representado  por  4  sinais 
diferentes  :  eh  :  Chititra  :  x  :  /lixa/n:  s  :  Oksonoha : 
sh  :   Ihn  Beshr. 

Xào  é  toda  a  culpa  de  Herculano.  O  vocalismo 
árabe  escrito  é  pobre,  pois  que  tem  apenas  três  vo- 
gais (a,  í,  u),  correspondendo  cada  uma  delas  a 
mais  de  uma  das  nossas  :  «  ;  a.  e;  i  :  e,  i ;  11 :  o,  u. 
Assim,  o  nome  Malek  (Abdií-l-)  esta  correctamente 
vocalizado,  mas  pode  sè-lo  ainda  de  outros  modos  : 
Malik,  Melik,  Melek.  Daqui  uma  variedade  de 
transcrições  que  embaraçam.  Nunca  os  arabistas 
puderam  entender-se  a  este  respeito.  Pelo  contrá- 
rio, o  consonantismo  árabe  é  mais  rico  que  o  por- 
tuguês ;  por  isso  mais  de  uma  consoante  árabe  está 
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rej)rosrnlada  por  um  mesmo  sinal  do  alfabeto  la- 
tino. Assim,  d  rei)resenta  quatro  caracteres  do  al- 
íabclo  árabe;  t  três;  a  hdmeza  e  o  aine  não  tecm 
correspondência. 

Inversamente,  b,  p  e  c,  representam-se  normal- 
mente no  altal)eto  árabe  com  um  s(3  sinal.  Também 
as  i^rallas  duplas  como  tli,  dh,  gh,  k/i,  dj ,  para 
representai-  sons  simples,  que  mais  ou  menos  cor- 
respondem a  t,  d,  g,  h,j,  são  completamente  escu- 
sadas ;  para  o  leitor  comum  essa  adição  não  tem 
sig-niíicação  alguma,  e  só  serve  de  o  [)erturbai'  na 
sua  memória  visual.  O  kh  representa,  mas  muito 
mal,  um  som  muito  próximo  do/  espanhol.  O  k  é 
sinal  peregrino  na  língua  portuguesa,  e  só  deve 
admitir- se  nela  quando  se  trate  de  nomes  de  lín- 
guas cujo  alfabeto  próprio  possua  esse  sinal;  ora 
não  sucede  assim  com  o  alfabeto  árabe  no  qual  não 
ha  sinal  algum  que  se  pareça  com  ele,  e  em  portu- 
guez  o  som  respectivo  está  representado  por  c,  q. 

Parece-nos  inútil,  igualmente,  o  uso  de  w  por  zí, 
assim  como  de  r  por  i,  porque  u  e  i  os  substituem 
muito  bem. 

E'  também  constante  em  Herculano  o  uso  de  .s* 
(e  s.sj  por  c.  (]omo  para  eh,  uma  parte  da  população 
portuguesa  distingue  esses  dois  sons.  Deve,  pois, 
evitar-se  o  emprego  de  um  por  outro.  Alem  disso, 
esse  uso  falseia  a  pronuncia.  Vendo  um  termo  como 
Musa,  o  leitor  desprevenido  lei"á  Miiza,  e  assim  se 
escreve  ás  vezes,  em  vez  de  Mnçti  le  em  es])anhol 
Mnza,  correctamente),  e  não  poderá  compreender  a 
forma  Miirça  ((|ue  dele  provem),  nome  de  logar 
conhecido  de  Portugal.  Cf.  alcaçuz-,  açucena,  al- 
face, etc.  Deve,  })orèm,  transcrever-se  (*  jior  s  no 
princípio  de  palavra,  em  contríiiúo  tia  ortografia  dos 
antigos  e  dos  clássicos,  por  o  ])ortug(ics  moderno 
não  admittir  vocábulos  que  comecem  [)or(v/,  ço,  çu  : 
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Saragoça,  por  exemplo,  em  que  o  mesmo  som  árabe 
está  representado  j^or  dois  sinais  diferentes  na  forma 
portug-uesa  (s  e  ç).  Nesse  respeito  o  espanhol  é  mais 
regular,  e  diz  Zaragoza. 

E'  fácil  de  explicar  esta  disparidatle  ortog-ratica  ; 
ela  vem  da  diversidade  de  fontes  a  que  Herculano 
recorreu  :  francesas,  inglesas,  alemãs,  latinas,  por- 
tuguesas e  espanliolas.  Ele  não  soube  ou  não  pode 
unitormizá-las.  L  ma  certa  prevenção  contra  a 
sciència  portuguesa  fê-lo  evitar  tanto  quanto  pos- 
sível as  formas  de  textos  portugueses,  preferindo- 
Ihes  as  estrangeiras  ;  e  todavia  a  transcrição  de 
Moura,  o  tradutor  do  Cartaz,  ainda  que  defeituosa, 
está  mais  próxima  do  português  do  que  a  sua. 

Formas  como  Alfaghar,  Balalios.  Marida, 
Chakrach,  Chenchir,  Chetnwir,  Achbiuia,  lielch  e 
lelch,  etc,  foram  tiradas  da  tradução  de  íldricí  jjor 
Jaubert  (II,  p.  i5,  22,  ií3,  26  e  2<))  \Géog-rapliie 
(V±Ldrisi\.  O  mesmo  Jaubert  diz  Lichbona  e  Chericha 
(11,  p.  i5  e  16)  e  Herculano  lAxhuna  e  Xerixa  (I, 
p.  3ii6)  e  foi  êle  que  fez  a  alteração  —  talvez  por  ana- 
logia com  as  formas  antigas  Ulixbona  e  Lixboa,  e  a 
actual  Xerez  — ,  porque  não  achamos  tais  iormas 
nos  autores  que  lhe  serviram  de  fontes.  Foi  assim 
também  que  êle  fez  para  os  nomes  Ilecha/n  e  Tach- 
fin  da  I.''  ed.,  escritos  na  2.^  e  seguintes  Jíixam  e 
laxfiii,  e  tirados  das  formas  de  Gayangos  Jlisharne 
Tashfin. 

De  Gayangos  [7'he  llislory  of  lhe  Miihamrnedan 
Dynasties  in  Spain]  parece  ter  tirado  formas  como 
Jelmanyah,  Sheberina  (II,  p.  LYIII  do  aijêndice), 
Balj  Ibn  Beshr  ip.  41 ),  Abii  AbdiUah  Tiisii/  ip.  3i8), 
Ka)'id  ip.  320),  Al-gharb  \\).'i'2o],  Ibn  Abi  Hafss 
ip.  3211,  Maghreb  ip.  323),  Al-akab  ip.  323 1,  Beni 
Unieyyah  ip.  324),  Yaliy^a  ip.  3aõ),  Abdií-r-ra/unan 
ip.   3341,    Ibn  Sahibi  F(p.    522).  Estas    formas   são 
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umas  coramuns  a  todas  as  edições,  outras  estão  as- 
siui  na  2.^  ed.,  mas  não  na  i.''  (Yaliya,  Kayid,  Ab- 
dii-r-rahinan,  ete.),ou  inversamente  ( M<i<>hreb,  Al- 
^hdrh,  etc.,que  na  2.'' ed.  são  Moghrcbv  Gharbj.fia 
2. 'ed.  Herculano  substituiu  aniir  a  em//',  que  assim 
acentuado  se  prestava  a  uma  falsa  pronuncia  com  o 
acento  na  i.''  sílaba  ;  Conde  e  Gayangos  também  es- 
creveram (irnir.  Os  hífens  que  na  i.'  ed.  separavam 
sem])re  todos  os  elementos  do  nome  pr(')prio  com- 
posto, na  3."  ed.  só  são  mantidos  em  casos  espe- 
ciais, por  exemplo  entre  o  artigo  e  o  nome  a  que 
pertence,  como  lez  também  (iayang-os. 

Lembke  [Geschichfe  von  Sp{ini(?n\  deu-llie  muitas 
formas  :  AJusa  Ben  Xosnir  (1,  p.  2.")i2).  Tarek  ip.  258), 
Mogailh  el  Rumi  (p.  s.65),  hl  Saiiiah  Ben  Malek  el 
Khaiilani  (p.  279),  Abdelmelek  Ben  Kotan  el  Fehri 
(p.  289),  Oliba  Ben  el  Hedjudj  (p.  289),  Tkaalaba 
Ben  Salania  (p.  295),  Tiiabn  Ben  Salania  íp.  3o2i, 
el  Dakhel  (intriisus,  inorediens  :  p.  3321. 

A  Rosseeuw  Sàint-Hilaire  [Histoire  d'Espag-ne\ 
ele  foi  buscar,  entre  outras,  as  formas  :  Wali  ai 
hadi  [  II,  p.  222,  241,  26G),  Mahddi  íp.  4i^'.  ^^'  djihed 
(p.  4i4)'  Mtigerit  (p.  4ií>'.  Azznhrat  (p.  44^^  Azza- 
liira  (ÍII,  p.  227),  Dgiafar  ip.  ir). 

Romey  [Hisloire  d' Espagne]  deu  :  emir-al-ma  (III, 
p.  117),  El  Modhaffer  (IV,  p.  63),  Zahva  (p.  184), 
Moezz  e  D/ewhar^  (p.  323),  El  Hassan  (p.  332),  Al 
Morabilhyn  (les  Erniiles  :  p.  SSj),  Aba  Danes 
(j).  44í>''  Maghreb  (p.  4G4)-  Kassbah  [\\.  017),  7);;^  el 
Noiín  (V,  p.  1841,  Albar  Hanesch  (p.  !\Q3  :  Moura 
escre\eu.  Albar/ianax,  como  Herculano  na  2.'  ed.,  I, 
p.  177). 

De  Conde  [Hinloria  de  la  doniinacion  de  los  Árabes 
en  Espana]  lirou  com  certeza  formas  como  :  Tarik 
ben   Zeyad,  Mugneiz  el  Ranii,  Axar-kia,  Afranc, 
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choibu,  Zintiras,  Sid-Ra)\Q\c.\\i.  i4,  i5,3i,  i56,iõy, 

4i4,  462). 

De  Casiri  \Bihliotheca  arabico-hispana]  :  Rabat 
Alrihanat,  Margec  (II,  \i.  Òa). 

Eslas  formas  não  parece  terem  sido  as  únicas, 
ou  então  Herculano  alterou  a  forma  de  muitos 
nomes  segundo  critério  pessoal  que  não  conhecemos. 

Estas  considerações  ])()dem  resumir-se  nas  se- 
guintes regras  de  traux-rição  do  árabe  para  por- 
tuguês : 

1.  —  Em  regra,  a  longo  tónico  no  dialecto  árabe 
peninsular  tem  o  valor  de  e  e  mesmo  de  o  se  é  pre- 
cedido de  r  ou  de  algumas  das  enfáticas  :  Mãt-lula  : 
Merfola,  mas  Marrãcox  :  Marrocos.  Pode  também 
tomar  a  vogal  o  a  enfática  sem  vogal  :  alcarba  :  al- 
caceba:  alcáçova. 

1.  —  As  desiuèncias  casuais  desaparecem  na 
forma  portuguesa  e  reaparece  a  vogal  do  artigo  do 
vocábulo  seguinte:  Abde  AInirliqiic,  por  Abdií-I- 
rnelek  de  Herculano. 

3.  —  As  consoantes  finais  que  não  sejam  A,/,/',.v, 
e  ;  imas  não  /■/•  e  :■:■)  tomam  um  e  de  apoio  que  nada 
acrescenta  á  pronuncia  e  dá  ao  vocábulo  um  aspecto 
mais  conforme  com  o  génio  da  nossa  língua.  No  inte- 
rior do  vocábulo  faremos  o  mesmo  com  m,n,  fe  ç 
em  fim  de  sílaba  seguida  de  consoante  diferente; 
assim  como  intercalaremos  o  mesmo  e  nos  grupos 
finais  de  duas  consoantes,  quando  a  primeira  das 
duas  o  exija  como  final  :  Alcdcinic :  Amir,  Ainerii 
(em  vez  de  Amrii);  Hafeçiine  (em  vez  de  Hafçiine): 
Açdmeh  lem  vez  de  Açamh);  A/liofre. 

4-  —  Em  regra,  h  tinal  de  palavra,  em  transcrição, 
precedido  de  a,  indica  apenas  que  esse  a  representa 
a  terminação  feminina:  Bajah  :  Beja.  Em  Allah 
(Alah)  etc.  éa  consoante  aspirada. 
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5.  —  O  /  (lo  artiíj;-o  árabe  a/-  assimila-se  sempre  á 
consoante  seíji-uinte,  se  é  solar.  Al-raxid:  Arraxide. 

(').  —  As  sibilantes  árabes  devem  transerever-se 
respectivamente  por  ç  e  x,  e  no  princípio  de  pala- 
vra por  .s-  (excepto  ce  —  ci  — )  e  x  :  Mura,  Hixcme, 
mas  Saraoora,  Ceuta. 

7.  —  A  líng-ua  árabe  representa  por  /,'  as  con- 
soantes h,p  e  i'  das  línguas  românicas  :  Tahira  :  Ta- 
vira; Bortacal :  Portugal;  Bizeu:  Vizeu. 

8.  —  As  consoantes  geminadas  são  reduzidas  a 
singelas,  em  conformidade  com  a  pi'onuncia  por- 
tuguesa;  exceptuam-se  /•/•;  Alinacari  (em  vez  de 
A/iiiaccari),  abácida  (em  vez  de  abhãcida),  Alah 
(em  vez  de  Allah  :  comp.  com  oxalá)  ;  Alhorre. 


2. 


Para  organizar  esta  lista  procedemos  do  modo 
seguinte.  Não  damos  o  nome  completo,  como  apa- 
rece no  texto,  se  é  formado  de  dois  ou  mais  compo- 
nentes ;  damos  cada  um  desses  elementos  em  sepa- 
rado por  sua  ordem  alfabética.  Nessa  sej)aração  os 
vocábulos  abú,  abde  e  ibne  pertencem  sempre  ao 
vocábulo  seguinte  e  por  eles  se  alfabetam  os  respec- 
tivos nomes.  Sejam  estes  exemplos :  Mohauimed 
Ibn  Yezid  e  Al-horr  Ibn  Abdu-r-rahinan  Ath-tha- 
kefl,  em  que  o  primeiro  tem  dois  elementos  e  o 
segundo  três  :  eles  estão  incluídos  na  lista  em  Mo- 
hainined  c  Ibn  Yezid;  em  Alhorr  e  Ibn  Abdu-r- 
rahnian  e  Atli-thakeji,  Quando  Herculano  na  sua 
narrativa  se  serve  indiferentemente  do  nome  paterno 
ou  o  faz  proceder  de  Ibn,  danios  um  e  outro  nome 
na  lista,  mas  remetendo  da  lorma  simples  para  a 
com])osta  :  assim  em  Balkin  luaiula-se  Víír  Ibn  Bal- 
kin.  Uectificamos  uma  ou  oulra  vez  a   leitura  dos 
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nomes  dada  por  Herculano,  quando  trabalhos  mais 
recentes  o  permitem.  Para  esses  nomes,  como  para 
todos  os  outros,  recorremos  sempre  ao  seu  original 
árabe  dos  textos  publicados  e  á  transcrição  dos 
bons  autores  que  deles  se  serviram.  O  leitor  dese- 
joso de  saber  quais  eles  são  pode  ver  o  Boletim  da 
segunda  classe  da  Academia  das  Scièncias  de  Lisboa 
(III,  1,  p.  6()-84),  onde  eles  Ibram  indicados  e  criti- 
cados. Quando  a  nossa  transcrição  for  aplicação 
de  alguma  das  regras  dadas  acima,  faremos  refe- 
rência a  elas.  Procuramos  manter  a  ortografia  de 
Herculano  no  respeitante  ás  vogais,  quando  ela  for 
autorizada  pela  tabela  de  valores  que  indicámos. 


Abbasida 

Abdallah 

Abd-el-halim 

Abdu-1-aziz 

Abdu-1-liamed 

Abdu-1-kader 

Abdu-1-kasim 

Abdu-1-kerim 

AbduUah 
Abdu-1-malek 
Abdu-1-mumen 
A  bdu  -  r  -  ra  h  m  a  n 
Abdu-1-ruf 
Abi  Amir 
Abu  Abdillah 
Abu  Abdullah 
Abu-líekr 
Abu  Imran 


A  b  ácida 

V.  Abu  Abdillah 
Abde  A  lha  lime 
Abde  Alaziz 
Abde  A  lha  m  ide 
Abde  Alcáder  (-dir) 
Abde  Alcácime  ( -cerne) 
Abde  Alcarime  l-qiieri- 

me ) 
V.  Abu  Abdullah 
Abde  Almáliqiie  f-leqiie) 
Abde  A  Imúmine  ( - niene) 
Abde  Arrahmane 
Abde  Arrufe 
V.  Ibn  Abi  Amir 
Abú  Abde    A/ ah    (Abú 

Abdalah  -Abdelahj 
Abú  líecre 
Abú  Imerane  \n"  '5\ 
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Abu  Isak 

Abu-1-aala 

Abu-1-Abbas 

Abu-I-aswad 
Abu-1-liassan 
Abu-1-kasim 
Abu-1-khattar 
Abu  Mohammed 
Abu  Othman 
Abu  Rabi 
Abu  Taher 
Abu  Walid 
Abu  Yacub 
Abu  Yahya 
Abu  Zakaria 
Abu  Zevd 
Achbuna 
Ach  Chelbi 
Ad-dakbel 
Adhdhafir 
Aíranc 
Ahmed 
Aladel 
Al- ala 
Al-amiri 
Al-asbagh 
Al-atibi 

Albar  Hanax 

Al-bayesi 

Albur 

Alcavar 

Alcassar 


Ahú  Icehaque 

Abú  Alald 

Abú  Alabace  (abú  Ala- 
baz) 

Abú  A  lá  ç  na  de 

Abú  Alhdrane 

Abu  Aicácime (-cerne) 

Abú  Alça f ar 

Abú  Mohàniede 

Abú  Otinane 

Abú  Rabi 

Abú  l^áliir  (-her) 

Abú  Ualide 

Abú  laciibe 

Abú  láhia 

Abú  Zacaria 

Abú  Zaide  ( Zeide) 

Axbuna 

Axelbi  (i  é-,  o  silvense) 

Adaquíl 

Addfir 

Ibrma  errada  :  afrange 

Ahmed  e 

Aládil  (Alúdel) 

V.  Abu-1-aala 

Alainirí 

Alásbague 

Xão  o  soubemos  identi- 
ficar. 

Albar  Hánax  (Álvaro 
Fanex)  \\\"  \  J 

Albaiecí  [i.  é,  natural  ou 
morador  de  liaeza) 

Albúr  (Albor) 

A  Icdcer  ( A  Icdçarj 

V.  Aleaçar 
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Al-djuf 
AMaaliar 


Al-fehi-i 

Al-ghaleUi 

Al-gharl) 

Al-g-hazaly 

Al-hakem 

Al-hassan 

Al-liaytham 

Al-horr 

Alid 

Al-kairuani 

Al-kasim 

Al-kassr 

Al-kassr  Ahu  Danes 

Al-kell)i 

Al-khaulani 

Al-kiiiza 

Al-kithi 

Al-lakhmi 

Al-maaden 

Al-maaferi 

Al-malidi 

Al-inakkari 

Al-mamon 

Al-manssor 

Al-masuíi 

Al-mayorki 

Al-modliaíler 
Almohades 


Aljiife 

íbrma  errada.  V.  o  nosso 
estudo  Os  árabes  nas 
obras  de  A.  Hercu- 
lano,   p.  ÚO-A. 

Alfíhrí  (Alfehrí) 

A Ig-afiq ni  ( A Iga feq a f) 

Algarbe  I Algarve) 

Algazali 

Alliúquinie   (Aláqiienie) 

V.  Abu-1-hassan 

A Ihãitanie  (A Ihéitame) 

Alhorre 

Al  ide 

Alcairiianí 

V.  Abu-1-kasim 

Alcácer 

A  IcácerA  bá  Ddnece  (I)é- 
nece,  Dénez) 

Alcalbí  (Alquelbi) 

Alcali  la  nl 

Não  o  soubemos  identi- 
ficar. 

V.  Ibn  al-kitlii 

Alacmí 

Alinádine  (Alniádenej 

Alinafer 

Alma  li  dl 

Alniacari 

Almainiine  (Almamone) 

Almançor 

A  linaçufí 

Alinaiorqiií  (\.  é.,  de 
Maiorca ) 

Almodflfer 

Almóhadas 
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Al-morahetliyn 
Alinora  vides 
Al-mostanser  Billah 
Almuadden 
Al-muchali 
Al-mug-heyrab 

Al-mundhir 
Al-mutadhed  Billali 

Al-mulamed 

Al-mutref 

Al-muwahedun 

Al-raxid 

Al-rumi 

Al-walid 

Aly 

Alyde 

Amazig-hs 

Amir 

Amir-al-moslemin 


Amir-al-mumenin 


Amru 

Anbasah 

Andai  ús 

Annassir 

Ar-rasi 

Assaleh 

As-samab 

As-samil 

As-senhaji 

Alh-tliakeli 


Alinurahitine 

Abtwrávidds 

Almocetâncer  Bilah 

Almuádene  laJmuadeni) 

Alniucehají 

íorma  errada  :  Alrnii- 
giiira 

Alniúndir 

Alinuládide  (-dede)  Bi- 
lah 

A hnutdniide  (-mede) 

Almútrefe 

A/muahedune 

AjTa.xide  |n"  51 

Arriuní  \n"  5] 

A  lua  lide 

Ali 

A  lida 

Amazigues 

Amir  (emir) 

Amir  almocelemine  [i,  é, 
o  príncipe  dos  muçul- 
manos) 

Amir  almuminine  :  a. 
p.  miramolim  li.  é.,  o 
príncipe  dos  crentes) 

Àmeru 

Anébaça 

Andaluce  (Andaluzj 

Ande  ir  (Anácer) 

Arraz'' 

Açúlih  (Açáleh) 

Açámeh  [u"  3] 

V.  Ibii  Samail 

Acenliagí 

A  iacafí  (A  taquejí) 
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Axarkia 
Ayub 
Az-zahirah 
Azzahrut 

Azzobair 


Axarqiiia  (i  é,  oriental) 

Aiiibe 

Azáhira 

íbrma    errada  :   Azahrá. 

V.  /ah  rd 
V.  Ibn  Zobeir 


B 


Bagdad 

Bahlul 

Bajah 

Balj 

Balkin 

Bataliós 

Békavah 


Belatha 

Belch 

Beni  AlaUtas 

Beni  Berizila 
Beni  Hamuds 

Beni  Idris 
Beni  Merinas 

Beni  Umeyyah 

Beni  Yeferun 
Benu  AlaUtas 
Benu  Umeyya 
Berbers 


Bagdade 

liahlúl 

Beja  [n-  41 

Balge 

\.  Ibn  Balkin 

Bataliore 

Fornia  errada  por  Kayah ; 

Caia.  V.  Os  árabes  nas 

obras  de  A.  Herculano, 

p.  66. 
Belata  (Balata) 
forma  errada  por  :  lelbax 
Beni  Aláftace    (Aldftaz 

ou  Al  lúcidas) 
Beni  Birzel 
Benf  Hamiides  ou  Hamú- 

didas 
Beni  Idrice  (Idriz) 
Beni  Merine  ou  Meríni- 

das 
Beni  Umaia  ( Ume  ia)  ou 

Omdiada  (Onííada) 
Beni  Ifrene 

Beni!  —  V.  Beni  Alafftas 
benii  — V.  Beni  Umeyya 
Berberes 


iu 


IIISTOItlA     l)K    I>()UTU<;AL 


Berraz 
Beshr 
Bistcr 


Bortkal 


licr-raz 

V.  Ibii  Beshr 

íbrina  errada    :    Bobas- 

fro.  y.  l)oz)\  Recher- 

chcs.  í,  p.  323. 
/}<>rtiical(  PoiHii  galjln"  '^\ 


Caiitarat  Al-sey 

Chakracb 

Ghaltich 

Ghantarin 

Chantireyn 

Gheik 

Ghelb 

Ghenchir 


Ghetawir 
Ghintra 
Ghotba 
Gid 


Cantara  Aceife 

Xacrax  (Sagres) 

Xaltix  (Saltes) 

Xantarine  (Santarém) 

V.  Ghantarin 

Xeiqiie  (xeque) 

Xelbe  (Silves) 

forma  errada.  V.  Os 
árabes  nas  obras  de 
A.  Herculano,  p.  5o-2 

Xetáuir  (Setúbal) 

Xintra  (Sintra) 

V.  khotbah 

Cide  (i.  é,  senhor,  em 
árabe) 


Dhi-n-nun 

Diwan 
Djihed 
Djzihed 


D 


Dianune  (gen.)  Duaniine 
inoni. ) 

diiiaue 

jiliedc 

lorma  errada:  gizia.  V. 
Os  árabes  nas  obras 
de     A.    Herculano, 


V-  M): 
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Edrisi 
Elrikia 
En  Nacer 
Esbaa 


Edricí  (Idricí) 
Ifriqiiia 
V.  Annasir 
forma  errada 


Áb(w-ue 


faquih 
fatimita 


faquih  (faqiií) 
fatímida 


G 


gazua 
Gebal-fetah 

Gebel  Tarik 

Ghalib 

Gliamin 

Gharb 

ghaswat 

ffhomera 


gaziia.  V.  ghaswat 
forma    errada    :     Gebal 

Alfctah 
Gebal  Tarique 
Gnlibe 

forma  errada  :  Gáninie. 
\ .  Al -gharb 
gazua 
gomera  (gomara) 


H 


Habuz 
Hajaru-n-nasr 

liajib 

Ham  Albonte 

hamudita 

Hisn  Abi  Cherif 


Habuce  (Habuz) 

hájar  anácer  (i.  é,  o  ro- 
chedo da  <ig'uia) 

hájibe  (hájebe) 

Não  o  soubemos  identifi- 
car. 

haniúdida 

Hícene  Aba  .xerife 
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Hisn  al-kassr 
Hisn  Conca 

Hisn  Ivastala 
Hixani 
Hod  hei  fali 
Hondlialah 
Husam 


I  liceu  e  A  Icdcer  ( A  Icáçar) 
TSào  o  soubemos  identili- 

car. 
Ilíceiíe  Cacelala 
Hixaine  ( Ilixerne) 
Hodeija 

forma  errada  :   Hãndala 
Huçatne 


I 


laborah 
Ibn  Abbad 
Ibn  abdi-1-barr 
Ibn  Abdi-r-rahman 
Ibn  Abdillali 

Ibn  Abdu-1-wahed 
Ibn  Abi  Abdallah 

Ibn  Abi  Bekr 
Ibn  Abi  Nesah 
Ibn  Abi  Zará 
Ibn  Al-ahwass 
Ibn  Alahmar 
Ibn  Al-badj 
Ibn  Al-hajan 
Ibn  Al-kamay 

Ibn  Al-katib 
Ibn  Al-khatib 
Ibn  Al-kithi 

Ibn  Aral)i 


labora 

Ihne  Abade 

Ibne  Abde  Al  barre 

Ibne  Abde  Arrahniane 

Ibne  A  bde  A  lali  ( Ibne  A  b- 
dalah) 

Ibne  Abde  Alitahide 

IbneAbu  Abde  Alah(Ab- 
dala/ii 

Ihne  Abú  Becre 

Ibne  Abú  Nica 

Ibne  Abú  Zar 

Ibne  Aláhuace 

fbne  Al  alunar 

Ibne  Alhage 

Ibne  Al  haja  me 

Forma  errada  :  Ibne  A  l- 
cania 

Ibne  Al  ca  libe 

Ibne  Alcaiibe 

Não  o  soubemos  identifi- 
car. 

forma  errada  :  Ibne  A  Ia- 
ra bi 
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Ibn  Atiyah 
Ibn  Azar 

Ibn  Balkin 

Ibn  Beshei" 

Ibn  Bokht 

Ibn  Ech-Chemma 

Ibn  Errik 
Ibn  Ghanvvali 
Ibn  Ilabib  ^ 
Ibn  Halssun 
Ibn  Haniud 
Ibn  Harun 
Um  Hud 
Ibn  Huniuclilv 


Ibn  lasin 
Ibn  Ibrahim 
Ibn  Isa 
Ibn  Isak 
Ibn  Ismail 
Ibn  Jami 
Ibn  Ivanun 
Ibn  Kasi 
Ibn  Kattan 
Ibn  Klialdun 
Ibn  Mahtbt 
Ibn  Maimun 


Ibne  At  ia 

forma  errada  :  Ibrw  Xá- 
cer 

Ibne  Bnloquiiw  iBnlo- 
giiine) 

Ibne  Báxer 

Ibne  Bocte 

Não  o  soubemos  identifi- 
car 

Ibne  Arrujiie  (Kn-u/ae) 

Ibne  (rània 

Ibne  Ilabibe 

Ibne  Ila/eriine 

Ibne  Ho  mude 

Ibne  Háriíne 

Ibne  linde 

lOne  Ilenio.xco  \heni()- 
chico,  dini.  de  mocho.  \ 
V.  Dozy,  Rechefche.s, 
I,  ]).  368  n.  2;  (Modera, 
Decadência  y  desa- 
parición  de  los  Al- 
moravides  en  Kspaíia, 
p.   39-40    [1-  Ilamusco] 

Ibne  lacine 

Ibne  Ibrahime 

Ibne  Iça 

Ibne  Icehaqne 

Ibne  Icemail 

Ibne  Já  mi 

Ibne  Caniine 

Ibne  Cací 

Ibne  Cátane 

Ibne  Caldiine 

Ibne  Mahfote 

Ibne  Maimiine 


h\ 
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Ibn  Malik 
Ibn  Mardanix 
Ibn  Mezdeli 
Ibn  Mohammed 
Ibn  Muawyiah 
Ibn  Mughith 
Ibn  Nossevi' 
Ibn  Obeyd 
Ibn  Sahibi-s-salat 
Ibn  Saíd 
Ibn  Sakun 


Ibn  Salamah 
Ibn  Saleh 
Ibn  Salema 
Ibn  Salmah 
Ibn  Samail 

Ibn  Sefwan 
Ibn  Sohaym 
Ibn  Taxfm 
Ibn  Tumarta 
Ibn  Wamudin 

Ibn  Wasir 
Ibn  Yala 
Ibn  Yesid 
Ibn  Zeiri 
Ibn  Zeyad 
Ibn  Zobeir 
Il)nu  Dlii-u-nun 
Il)nii-l-balensi 


Ihne  MáUqiie  (Máleque) 

Ihne  Mardanix 

Ibne  Mezdeli  (Mazdelí) 

Ihne  Mohúmede 

Ibne  Muáiiia(Moúiiia) 

Ibne  Mugiiite 

Ibne  Noceiv  (Noçdir) 

Ibne  Obeide  (Obnide) 

Ibne  Sáhibe  Açnlá 

Ibne  Saíde 

Ibne  laciine.  \ .  Gayan- 

gos,    71ie    History   of 

the  Miihnminedan  Dy- 

nasties   in   Spain,    II, 

.p.  43,  do  App.  C. 

Ibne  Salama 

Ibne  Sáleh  (Sdlih ) 

Ibne  Salania 

Ibne  Sala  ma 

forma  errada  :  Ibne  Aço- 
máil 

Ibne  Sajiiane 

Ibne  Soháinie 

Ibne  Taxfíne  (Texufine) 

Ibne  Tiimarte 

forma  errada  :  Ibne  Ua- 
niidine 

Ibne  fazir 

Ibne  Iríla 

Ibne  lezide  (lazide) 

Ihne  Ziri 

IbneZiade 

Ihne  Zobeir  (Zobairj 

Ibne  Dianiine 

IbneAlbalencí  li.  é,  o  va- 
lenciano) 
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Ibuu-l-haj 

lbnu-1-hejaj 

Ihnu  Malcsan 

Ibraliim 

Idris 

Idrisita 

lelch 

1  inani 


Ibne  Alhage 
Ibne  Alhejage 
Ibne  Macrane 
\ .  Ibn  Ibrabim 
/d rice  (Idriz  > 
Idncida 
Ibrina     errada   : 

linanie 


lelbax 


Jafar 

Jauhar 

Jelmanvah 


Jáfar 

Jdluiar 

Julamdnid  fJiiroinenhai 


K 


Kaaba 
Kadi 
Kairwan 
Kalat-al-nosor 

Kalat  Ayub 

Karadji 

Kasim 

Kassba 

Kassr  Al-íetah 

Kayid 

Kedala 

Khalilu 

K  ha  li  fado 

Khayran 

Khotbah 

Koran 


Caba 

(jádi  (cade  :  alcaide i 

\.  Al-kairwan 

Cala  tanoçdr     ( calalaíi  o  - 

zor) 
Calataiube  (Calatnyud) 
Carage 

V.  Abu-1-kasim 
Cáceba  (Alcáçova) 
Cácer  Aljetali 
Caide  (alcaide) 
Qiiedala  fCadalai 
Califa 
C alijado 
Cairane 
Coíba 
Corane  (alcorão) 


•il(i 
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Lumtuna 
Lixbona 
Lizun  Eddin 


Lanietuna  |ii"  'J| 
Lixbuna  (Lisboa) 
Liçane  Adine 


M 


Magerit 

Margec 

Marida 

Mazusa 

Mekka 

Mirtolah 

Modharita 

Moghreb 

Moghreb-al-aksa 

Mohhadi 

Mohammed 

Mosarabe 

Mossameda 

Mostarabe 

Muizz 

Muntajech 

Musa 

Mussulmano 


Magerite  (Madrid) 
Ma  rg  iq  ii  e  ( Ma  rag  iq  u  e ) 
Mérida  fn."  li 
Maziiza  (tríbii  berber) 
Meca 
Al ér tola 

árabes  de  Módar  (tríbii) 
\ .  jNIog-hreb  al-aksa 
Magrebe  Alacça 
Não  o  soubemos  identifi- 
car 
V.  Abu  Mohamincd 
Mozdrabe 
Masmiida 
Mocetárabe 
Miiize  (Moíze) 
Mn n t ajex  (Mo ntánchez) 
Muça 
Muçulmano 


N 


Nahar  Haffir 


Nome  errado,  tirado  de 
Conde  I  Parte  3.",  cap. 
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XVI],  que  converteu 
em  nome  próprio  de 
rio  o  seguinte  j)asso 
do  Cartaz  :  ...(o  rio  de 
Badajoz,  o  qual)  ino 
separava  (os  dois  exér- 
citos i  ITomberg-,  An- 
nales  regum  Maurita- 
nin\  p.  <)4,  do  texto 
árabe I 


O 


Obeydullah 

Odhrah 

Okbah 

Oksonoba 

Ornar 

Omniyada 

Oran 

Othman 


Oheide  Ala/i 

Odra 

Ocha 

Ocsonoba  [Ossonoba) 

Ornar 

O  miada  (Oinúiada) 

Grane  (Orão) 

Otniane 


R 


Rabat- Alrihanat 


Rottat  al-vahud 


Rebate   Arrihana   li.   é. 

ei-emitério    de     Arri- 

fana) 
Rata   Aliahude   (Rota-) 

(i.  é.,  Rota  dos  Judeus) 


Seddaray 
Sevt'u-al-daulab 


Ciderai  iCideré) 
Ceife  adaula 
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Seyr 
Sheberinu 


Sid  Ray 

Soblia 

Suleyman 

Sus 


Cir 

íbrina  errada  ;  Xirba, 
Xerba  (Xirhia,  Xer- 
bia)  [Serpa].  V.  Os 
árabes  nas  obras  de 
A.   Herculano,    p.   67 

V.  Seddarav 

Sóbeh  [n."  3] 

Soleimane 

Siice  (Suz) 


Tabira 

Tadjibita 

Takerna 

Tarik 

Temim 

Thalebah 

Thog^or 

Thuabah 

Tlemcen 

Tordjala 

Tvnmal 


Tabira  (Tavira) 

Togibida 

Táqiierna  ítríbu  berbcri 

Tãriqiie 

Tanúnie  l  Tenii/nej 

Tálaba  (Tálebaj 

Togorn.é,  asjronteiras) 

Tuaba 

Tlemecene  ( Tre/necem) 

Torjala  (Triiji/o) 

Tinemal  (Tinemelel) 


u 


Umevvah 


A  .  Beni  Umevvah 


\adli 


Uadíli  ( Cadé/i 


•II) 
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w 


Wali 

AVali-al-hadi 

Wasir 


Uáli  (Vale) 

Cáli  (Cale)  ala/ide 

Uaziv  (Alvasil) 


Xerixa 


Xerix  (Xarix)  [Xerez] 


Yacul) 

Yadu 

Yalya 

yemen 

Yobaxter 

Yusuf 


A'.  Ibn  Yacub 

Vádii 

\ .  Ibn  Yahya 

lãmene  I  léniene) 

forma  errada  :  Bobastro. 

V.  Bixter 
lúçufe 


Zahra 

Zalaka 

Zanagah 

ZaAvaia 
Zeiry 
Zeneta 
Ziatiras 


V.  Azzahrat 

Znlaca 

Zannga  (i.é,  Sanhaja,  tri- 

hii  berher). 
Záiiia  (azoia) 
\.  Ibn.  Zeiri 
Zeneta 
Ibr ma  errada.  V.  Chintra 
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Lista  dos  nomes  dos  meses  do  calendário 
muçulmano  por  sua  ordem. 

Estes    nomes   ocorrem  frequentemente   na  His- 
tória fie  Portugal.  São  os  seguintes  : 


Muhárramc 


3o  dias      Rágebe 


Safar 29 

Rabi  I.".   .    .    .  3o 

Rabi  1°.    .    .    .  29 

Jumada  i."  .    .  3o 

Jumada  2."  .    .  29 


Xabane.  . 
Ramadane 
Xaual.  .  . 
Dulcada.  . 
Dulhija.  .   29  ou  3o      » 


3o  dias 

29  » 

30  » 

29  » 

30  1) 


O  ano  muçulmano  é  lunar,  de  354  tlias,  ou  35.")  nos 
anos  bissextos;  os  meses  são  de  3o  e  29  dias  alter- 
nativamente, mas  o  último  é  de  3o  nos  anos  bis- 
sextos. O  nosso  ano  solar  de  365  ou  366  dias  não 
corresponde,  pois,  exactamente  ao  ano  muçulmano, 
visto  haver  entre  eles  uma  diferença  de  10,  11  ou 
12  dias. 


Quadro  das  transcrições    mais   vulgares   nas 
línguas  mais  importantes  para  portugueses. 

E'  fácil  de  compreender  a  diversidade  de  formas 
que  apresentam  os  mesmos  nomes  árabes  nas  diie- 
renles  línguas  da  Europa.  Cada  língua  transcreve 
esses  nomes  segundo  o  seu  génio  próprio ;  não  pode, 
pois,  a  transcrição  usada  numa  servir  inteiramente 
para  qualquer  outra,  som  ]>i'('-via  ada]»laçà(). 

Para  os  indivíduos  ijue  ignorem  a  língua  JÍrabe  e 
queiram  em  estudos  sobre  o  período  árabe  dar  uma 
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ortografia  simplificada  dentro  do  génio  da  língua 
portuguesa,  como  se  fez  para  a  lista  que  precedeu, 
inserimos  a  seguir  um  quadro  das  transcrições 
mais  vulgares  nas  cinco  linguas  mais  importantes 
para  um  autor  português  :  francês,  inglês,  alemão, 
italiano  e  espanhol.  Por  êle  se  verá  a  correspon- 
dência e  equivalência  de  transcrições  idioma  a 
idioma,  e  se  obterá  assim  uma  Ibrma  portuguesa 
correcta.  Neste  quadro  os  algarismos  indicam  o 
número  de  ordem  do  alfabeto  árabe. 

Desejariamos  dar  também  um  quadro  das  trans- 
literações  usadas  nos  trabalhos  dos  especialistas, 
mas  são  diversos  os  sistemas  adoptados  e  por  isso 
preferimos  omiti-las. 


Ale- 

Espa- 

Poi 

■tn- 

Francrs. 

Ingl's. 

mão. 

]  la  lia  III). 

iitiol. 

guês. 

4.  th 

th 

th 

th 

l.  ts 

t 

5.  dj 

j 

dsch 

gí    a,  0.  u 

oli,  y 

j 

:•  kb 

kli 

<-h 

kli 

j 

c. 

qii 

9.  dh 

d 

dz 

.Iz,  dh 

dz,  d 

d 

13.    S,    SS 

s 

S.    .SS 

s 

ç,  s 

Ç 

i3.  eh 

sh 

sch 

sei  (a,  0,  w 

SC  íe,  i) 

X 

X 

14.    S,   SS, 

Ç 

s 

S,    SS 

S 

.s 

Ç 

i5.  dh 

dh,  d 

dh.  d 

dh.  d 

dh,  d 

d 

16.  l 

t,  th 

1,  111 

t 

t 

t 

17.  th,  z 

z 

z 

z 

Ih 

d 

19-  gh,  r 

írh) 

gh 

gh 

-ti 

gh,  g 

g 

21.  k,  q. 

c 

k 

k 

k.  q 

k,  q,  c 

(-'. 

qu 

22.  k,  c 

k 

k 

k 

c,  q 

c. 

qu 

23.    AV 

\v 

AV 

^\• 

w,  u 

u 

24.  y 

y 

y.  j 

y 

y,  i 

i 

A  letra  18.  íaine),  que  não  tem  correspondência 
nas  línguas  europeas,  é  muitas  vezes  transcritíi  pelo 
espírito  áspero  dos  gregos  :  '  Ali  :  Ali.  Pelo  con- 
trário, o  espírito  brando  corresponde  á  hãrneza  : 
Alma  'mun  :  Almamnne.) 
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As  vogais  longas  são  indicadas  assim  ;  r/,  /,  //, 
á,  /',  ú,  ou  a,  T,  íi.  Deve  substituir  se  o  sinal  ou 
sinais  (ia  quantidade  pelo  acento  tónico,  de  confor- 
midade com  as  leis  da  acentuação  portuguesa  :  Al- 
Maqrízi  :  Almnerizi. 

Esta  tabela  de  valores  não  é  completa ;  damos 
apenas  as  transcrições  mais  vulgares,  pondo  de 
2)arte,  como  dissemos,  as  transliteraçòes  dos  espe- 
cialistas. 


III 

índice  analítico  de  matérias 


Este  Índice  não  >'■  exaitstiiH)  :  contem  apenas  a 
matéria  principal  do  texto  e  das  notas  finais  da 
História  de  Portugal. 

Os  termos  e  expressões  registados  conservam  a 
ortografia  de  Herculano,  mas  na  redacção  empre- 
ga-se  a  ortografia  oficial. 

Os  alg-arismos  romanos  indicam  o  volume  e  os 
árabes  a  página  dele. 

Algumas  datas  dos  Jastos  dos  soberanos  portu- 
gueses estão  entre  parêntese  quadrado  para  indicar 
a  incerteza  delas.  •* 


Abhnd  Al-mutadhedbillah,  amir  de  Sevilha  .    .  I,  iHõ 

Abbades  dos  abbades,  título  dos  superiores   dos 

mongfes  de  Chini II,     a8 

Abbeiille  (João  de),  legado  de  Gregório  IX  iia 
Hespanha  para  pôr  ordem  nos  negócios 
da  Igreja IV,  2o3-2o5,  345-347 

Abd-el-halim,  sua  narração  do  cerco  de  Santa- 
rém de  ii84 III.   121 

Abdti  Idziz,   lilho  de  Musa,   suas   conquistas   na 

Hespanha I,  lot  e   106 

—  desbarata     Theodeniiro     na     liatalha      de 

Lorca I.   i<'4 

— -     é  nomeado   governador   da  Hespanha  por 

seu  pai I.  106 

—  toma    por   mulher   Egilona,    viuva    do   rei 

Rodrigo I,  K16 

—  é    assassinado    por     ordem     do    califa  Su- 

leyman I,  u»6 

Ahdii-l-aziz  Aba-l-Jiasan,  seniior  de  Valência  1,  iH3 

Abdu-lhamed,    general    de    Oníar    Ibn    Hafssun, 

vence  as  forças  de  Mohanimed I,   f4" 

Abdii  l  Icader,  general    de  Hixam.    I I,  I2[ 

Abdnl-kerim,   general  de  Hixam    I I,  121 

Abdiíllali.  amir  de  Córdova I,  i42-i44 

—  guerras  civis I,  i42-i43 

—  guerra  com  Oníar  Ibn  Hafssun I,  i43-i44 

—  filho  de  Abdu-r-rahman  I,  subleva-se  con- 

tra seu  jjai I,  1Õ2 

—  nome   pi'ovavel    do  alcaide   de    Silves  no 

cerco  a  esta  cidade III,  188 

Abdnllah  Ibn  Isak,  amir  de  Maiorca III,  262 

—  sua  morte III,  262 

AbdiíUah    Ibn    Isak    Ibn    Janu\    desbarata  uma 

armada  portuguesa  em  ri8o  (ou  1181)    .     III,   ii5-ii4 
AbdulUih  Ibn  Mczdeli,  fronteiro  almorávida  des- 
baratado pelo  rei  de  Aragão II,     85 
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Abdiílkih  Jhn   Yasin,  iiiissioiíário  entre  as  trílms 

de  Zanagah I,  iH~ 

Abdul-nialek,  genei'al  de  Hixam  I I,   121 

—  filho  de  Al-inaiíssor,  é   en^  iado  eoiilia   os 

tniuulnianos  d'AI'rica  e  toma  o  líliilo  de 

Al  iiiodliaUer I,  íCa 

—  desbarata  Zeiry  Il)n    Aliyali I,  164 

—  sucede   a    seu    pai    110   cargo   de   primeiro 

ministro I,  166 

—  expedição  contra  os  cristãos  e  sua  morte.  I,  166 
Abdu-l-nialek   Ibn   Kaitan   Al-/eliri,    governador 

da  Hesi)anha I.  iia-iiS 

Abdn-lmumen,  discípulo  de  Ibn  Tumaita.    ...  II,  161 

—  imam  depois  da  morte  de  Ibn  Tumarla   .    .  II,  162 

—  aiiiir-al-mumiuiii II,  162 

—  cam])anha  contra  Taxliii II,  2o3 

—  cerca   e   toma  a    cidade    de    Marrocos  em 

1147 II,  204 

—  manda  um   exército  contra   os   andaluzes 

revoltados III,  54 

—  manda  uin  exército  contra   AíFonso    I.    .    .  III,  76 

—  sua  morte  em  iiG3 :    .   .    .    .  IÍI,  81 

Abdu  l-ruf,    general    de    Abdií-r-raliman-,  toma 

Toledo  revoltado 1,  i33 

Abdu-l-a^alied,   é  aclamado   imperador   de    Mar- 
rocos           IV,  180 

Abdii  r-rahman,  Y.  Abdií-rralnnan  Ibn  Abdillah . 

—  V.  Abdiív-ralunan  Ibn   l/i/rttvy ■<«/(. 

—  lillio  segundo  de  Al-manssor,  sucede  a  seu 

irmão  Abdu-1-iiialek  no  cargo  de  primeiro 

ministro I,   i<Jr 

—  é  declarado  sucessor  do  califa  Hixam  11.    .    .  1,   i(")7 

—  Mobammed    vence-o,    depõe    Hixam    II   e 

declara-se  califa 1,  167172 

—  irmão     do     califa    Mohanimed,    sucede    a 

Abdu-r-rahman  Ibn  Mobammed I,  177 

Abdu-r-rahmnn  II,  amir  de  Córdova I,  i2S-i35 

—  toma  o  apelido  de  Al  luodbafier I,  128 

—  lutas  com  Abdiílhib  pretendente  ao  trono.  I,  128129 

—  vence  os  aciiiitaiios I.   i2()-i3o 

—  guerras   com  os    cristãos  das  Astúrias   .    .  I,   i3() 

—  guerras  civis  :  Mérida  e  Toledo l,  i3o-i33 

—  primeiras  expedições  dos  normandos  nas 

cosias  da   I*ennisula I,    i33  i3,") 

Abdií-r-rahnian  IH,  amir  de  (^lirdova I,   i44-'=^'' 
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Abdu-r-raliinait  III,  luiua  o  título  de  califa  ...     I,  144-140 

—  guerras  civis 1,   140-147 

—  guerras  com  os  ciislãos I,  147  148 

100-153    C   20~-2Ot) 

-  conqiiislas  no  uoile  d  Africa    ....     1,   149  1 5o  c  i53 

—  Içvautamento  de  seu  lillio  AbduUah   ...  I,  i52 

-  sua  grande  reputação  no  mundo  ....     I,  i53  e  i55 

—  guerras  em  Africa  com  os  fatímidas    ...  1,   i">4 

—  apreciação  do  seu  reinado I,   i54-i55 

Ahdu-r-ralinian   Al-itiodliaffer.   tilho  do  aniii'  de 

Córdt)\  a  .VJjtlullali,  é  eus  iado  contra  seus 

irmãos  revollados      I,  142 

—  goveruadoí-  de  Merida 1,  i44 

—  guerra    com    Oníar    Ihn     Ilalssun     e    seus 

lilhos I,  145-147 

—  guerra  com  os  cristãos I,   i.">i 

Abdu-r-ralinian  Al  rnutref,  V.  Alxlii-r  rahinaii  Al- 

inodhdjfer. 
Abdti-r-rahman  Ihn  Ahdillah,  governador  da  Ifes- 

panha I,  iio 

—  conquistas    alem    <ios  IMiciieus    e    halaliia 

de  Poitiers  em  (|ue  foi  \encidoe  morto.      I,   iioiii 

Xbdn-v-rahinan   Ibn  Abdillali  Al-ghajeki,   gover- 

Jiador  da    llespanlia I,   io8-iO() 

Abdn-rrahmcm  Ibn  Moamined,  V.  Abdu  v  vahtnon  III. 

Abdu  rrafunnn  Ibn  Mohonimed,  disj)nta  o  cali- 
fado a  Aly  Ibn  Hamiid I.  i;")-!;; 

Abdiír-rahman  Ibn  Miiaaiyah,  fundador  da  di- 
nastia dos  omíadas  de  (>()rdova I,  iili-iao 

—  lutas  com  o  governador  d'Africa,    Al-aia 

Ibn  Mugiiith I,   117 

—  conquistas    de    Carlos    Magno    na    Penín- 

sula      1,   n8  iiy 

—  revolta  de  Moliammed  .\l)u-l  aswad.    ...  I,   119 
--     fnnda  a  mesquita  de  Córdova. 1,  120 

Aboim    (D.   João  Peres  de),  Y.   Peres   de    Aboim 

(D.  João). 
Abrantes,     castelo     cercado     pelos     almóhadas 

em  1179 Ill,  iia 

Abn  AbduUah,  V.  AbdaUah,  alcaide  de  Silves. 

—  governador  de  Toledo,  eleito  pelos  toleda 

nos  revoltados I,  i3S,  i^g,   140 

Abu    AbduUah    Ibn     Wasir,    invade    o    Alentejo 

em  1191 Ill,  212 
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Abii  Alxlitlldh  Ihn  Wasir  Ach  Chelhi,  govrrnatlor 

(Ir  Alcácer  ein   it>i7 ...    IV,     "8-^y 

—  convcrle-sc     ao     cri^sliarlisIllo    e    logo    de 

Alcácer IV,     «j4 

Abu-bekr,  ainir  dos  alniorávida.s,  sucessor  de  Abii 

Zakaria  Yahya I,  i88 

Ahii  Jla/ss,  cajiitão  do  exéi-cito  mandado  em  so 

corro  de  Badajoz III,     97 

Abii  linrain  Musa  Ibn  Said,  general  de  Abdu-1- 

iiiumen    na    conquista    do    ocidente    da 

Península II,  211 

Abu-l-aala,  é  aclamado  impei-ador  de  Marrocos.        IV,  2i3 
Abu-l-liassan  Aly,  X.  Aly. 

Abii-l-khaíLnr  Husarn,  governador  da  llespanha..  1,  114 

Abu  3Ioh(un/iied,  governador  de  Saragoça.    ...  II,     74 

—  alcaide  ile  Évora 111,     29 

—  V.  Aladel. 

Abu  Mohammed  AbduUuh  Ibn  líufss,  general  de 
Abdu-1-mumen  que  vence  Aflonso  I  no 
Alentejo  em  1161 III,     75 

Ahii  Moliiinuned  Ibii  Abi  Abdulbih  Al-ba}-esi,  go- 
vernador de  Baeza,  alia-se  com  Fer- 
nando III,  de  Castela .     I\',  181-182 

Abu   Olhrnan,  é  enviado  com  uma  frota  ao  Tejo 

j)ara  ataiar  Lisboa  revoltada I,  142 

—  desbarata   as    tropas   de   Omar   Ibn  Hats- 

sun 1,  143 

Abu  Said,  filho  de  Abdul-munien,  toma  Almeria 

em  1107 III,     71 

—  governador  de  (iranada Ill,     70 

Abu  Taher  Teinin,  general   do   exercito  que  Aly 

Ibn  Yusuf  mandou  a  Hespanha  contra  os 

cristãos 1,  254 

—  cerco  e  batalha  de  Uclés I,  2õ4-a5õ 

Abu  Yacub,  V.   Yusuf  Abu   Yacub. 

Abu  Yacub  Al-mostanser  Billali,  imperador  de 
Marrocos,  abandona  o  governo  do  impé- 
rio aos  seus  validos IV,     72-73 

—  deplorável  estado  do  iiii|)crio IV,     99-100 

—  sua  morte  .    . I\  ,  180 

Abu  Yacub  Ibn  7'a.\Jin,  V.  Abu   Yacub  Yusuf. 

Abu  Yacub  Yusuf,  amir  dos  almorávidas.    ...  1,  188 

—  funda  a  cidade  de  Marrocos I,  188 

—  os  amires  de  Aniialuz  pedem    o   seii  auxi- 

lio contra  Alfonso  \'i,  de  Leão    .      I,   188189,  24"'-24G 
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Ahu    Yai-iih    Yusiif,    batalha  de    Zalaka  em  que 

èle  desbarata  os  cristãos I,  24"-ií.">o 

—  A  aniagens  dos  niuviilmanos  contra  os  cris- 

tãos depois  da  batalha  de  Zalaka  ....  I,  -JM-at^a 

—  depõe  os  aniires  do  Andaluz 1,  •2òa-'2^>3 

—  associa  ao  governo  seu   tilho  Aly •  II,     21 

—  laz-se    senhor    de    toda    a    Hespanha  mu- 

çulmana    II,     21 

—  toma    providências    para   a    defensão    dos 

seus  domínios II,     21 

—  sua  morte  em  1106 II,     2") 

Abu  Yafiya,  V.  Umeyya  Ibii  Isak  Abu  Yahya. 

Ahu  Zakaria,  alcaide  de  Santarém II,  208 

—     desbarata    os    teni|)lários    em    Soure   em 

11^4 II,  20S 

Abu  Zakaria   Yabja,  amir  dos  almorávicbis  ...     1,  187-188 

Aça/a,  Sancho  I  doa  os  seus  territórios  aos  tem- 
plários         III,  2?8 

Acbbuna,  Y.  Llxboiui. 

açoufçageni,  direito  ilc  (íonsumo    VIII,  220-22."),  2Í2  233.  23.")-24i 

açoiígnr,  (jue  era  nos  se(ub)s  xii  e  xiii ^'I1I,  220 

açouí^iieifos,  agentes  do  (isco A'11I,  229 

açoutes,  pena  aflitiva \  III,   172-177 

actuarioa,  V.  escribas. 

adail,  funcionário  subalterno  nos  concelhos  [»er- 

feitos VII,  332-334 

Adauljiz  (VelLiloi,  V.    Wdlito  Adnuljiz. 

Ad-dakkel,  epíteto   de  Abdu-r  rahman  Ibii  Miia- 

wiyah I,  11^ 

Adhdhajir.  V.  .4/7»  Moliammed  Ibii  Ahi  AbduHali 
Albayesi . 

Adhelard,  V.  Allardo. 

Adosinda,  mulher  de  Silo  e  filha  de  AfTonso  I.   .  I,  i()2 

adscri/j/us,   classe   de  servos   durante   a  reacção 

cristã VI,  1.Í9-161,  327-330 

advogados,    sua   nomeação  no   processo  judicial 

nos  concelhos  perfeitos VIII,   i3o-i3i 

Affonso,  infante  de  Molina,  apossa-se  do  castelo 
dAlva  em  tcrrit<'irio  português,  aprovei 
tando  as  desordens  do  reino \Y ,  2G8 

Affonso  1,  rei  das  Astúrias ^   191 

—  guerra  com  os  muçuhuanos 1,   191 

Affonso  II.  rei  das  Astúrias 1,  193-194 

—  guerras  com  os  muçulmanos 1,   194 

—  estabelece  a  capital  em  Oviedo I,  iy4 
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Alfoiíso  II,  projj;res.sos     da     civ  iliziUiio     iio    seu 

reinado I,  ii)4 

A(l'onso  III,  o  Grande,  rei  de  (íviedo 1,  196-200 

—  s-iierras  com  os  vuscíhiíus I,  i96-i()7 

—  guerras  eoni  os  iiiiiçulniauos I.  i()7-i<)() 

—  tentativa     para     se     asseiiliorear    de    To- 

ledo     1,  199 

—  rebelião  de  seus  lillios  e  sua  aliilicaeão.    .    .  I,  300 

Ali  ouso  IV,  rei  de  Leão 1,  2o3-2o4 

Affonso  T',  rei  de  Leão I,  219-22', 

—  regência  de  sua  mãe  Elvira l,  219 

—  guerras  com   Al-niaussor   c  Abdii-1-nialek 

Al-niodhaller l,  219-221,  22^-224 

—  •jfuerra  coui   o   conde    de  (Castela,    seu  tio, 

Sancho  Garcez I,  222-223 

—  sua  morte I,  224 

Affonso   VI,  rei  de  Leão,  sua  accessão  ao  trono.  I,  234 

—  guerras  com    seu    irmão,  Sancho,  de  Cas- 

tela       I,  235  236 

—  veste    a   cogula    no   mosteiro    de  Sahagun 

e  depois  refugia  se  em  Toledo.  .....  1,  23(1 

—  depois    da  morte    de    Sancho,  e   aclamado 

rei  de  Leão  e  Castela -.   .    .  L  23s 

—  aj)odera-se  traiçoeiramenle  da  Galiza  e  de 

Portugal 1,  239 

—  socorre    a    Al-manu)n.  rei    de  Toledo,  seu 

protector,  contra  os  muçulmanos  de  Se- 
vilha   1,  239-240 

—  alia-se    a    Il)u  Ahhad,    rei     de   S('\illia.    c 

casa  com  sua  lilha,  Zaida I,  24i-2'Í2 

—  guerra  com  os  muçulmanos  de  Toledo.    .    .  I,  241-242 

—  cerco  c  tomada  de  Toledo I,  242-244 

—  estabelece   em  Toledo  a  capital  do  reino.  I,  244 

—  os    amires    do    Andaluz    resolvem    pedir 

o  auxílio  dos  almorávidas  contra  èle.    .     1,  245-240 

—  batalha  de    Zalaka    ou    Sacralias,    em    (jue 

ele  é  desbaratado  pelos  almorávidas  .    .     1,  247  25o 

—  Aantagens      dos     muçulmanos     contra     os 

cristãos  de  Leão  e  Castela I,  25o-252 

—  apossa-se     dos     territ('trios   at('    á    foz    do 

Tejo L  a53,  II,  14 

—  batalha    de  Ucliis  e    morte    de    seu    filho 

Sancho L  254-255 

—  sua  morte  cm  1109 11,  32-33 
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.^ffonso     TV,    declara    D.     llrraca    sua    herdeira 

ao  trono II,     33 

Affonso  VII,  rei  de  Leão  e  Castela  :  sua  acessão 

ao  trono II,  117 

—  tratado    de    paz    e  amizade   cuui     1).    TIk - 

resa H,  117 

—  guerra  ooni  Aflonso  I,  rei  d'Araj;ão.    ...     I.   11--118 

—  invade  Portugal  e  vence  D.  Theresa  .    .    .  II,  iii) 

—  eerca     Affonso      llenriíjues      em     (luiuia- 

rães II,   123 

—  pretensões  ao    domínio    cuiinenlc  de  Por- 

tugal    II,  i37 

—  guerras  com  vários  príncipes II,  i38 

—  manda  tropas  galegas  contra  Atlonso  I.   .    .  II,  i38 

—  extensão  dos  seus  domínios II,  i45-i4() 

—  é     aclamado     im]>erad()r     nas     còrles     de 

Leão  de  1135 II,   14O 

—  procura   estabelecer  a  Ixja    ailminislração 

nos  seus  estados II,  14^) 

—  declara  gueri-a  a  Na\  arra  c  lonia  Rioja.    .    .  II,   147 

—  declara    guerra    ao    Aragão    e     toma    Sa 

ragoça II,  148 

—  desbarata  Garcia,  i-ei  de  Xa\aira II,   i.')() 

—  retoma  Tuy    a    Affonso     I     e     preparasse 

para   in\adir  Portugal. II,  i")t) 

—  faz  [)az  cont   AlFonso  I II,  ir>7 

—  invade    e    devasta  o    territ<u'io    dos    mu- 

çulmanos em  ii38 II,  1O4 

—  põe     cerco     ao     castelo     de    Aurélia    em 

1139 .  II,   i«4 

—  conquista  Aurélia II,  i(i5 

—  invade    Portugal    em    ii^o    j>or  Ai-cos    dí- 

Valdevez II,  177 

—  encontroeniValdevezcom Affonsol.    ...     11,  178-180 

—  paz  com  AlFonso  I II,  180 

—  faz    grandes  preparativos    de   guerra  con- 

tra o  rei  de  Navarra  em  1140.  ......  II,  i8õ 

—  aceita  a  paz  com  èle II,  i85 

—  toma  Cória  em  ii43      .    .  II,   1S7 

—  devasta  os  distritos  de  Carmona,  Ci'irdo\a 

e  Sevilha II,  187 

—  reconhece  o  título  de  rei  a  Affonso  I  .    .    .  II,  188 

—  dá-Ihe  o  senhorio  de  Astorga II,  188 

—  queixa-se  ao  papa  em   1145  de  que  tivesse 
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aceitado  a  lioiiionag-cm    <lc  AíTonso.     II,      190,    19;?- 

i<)8,   ioS-Sot) 
Ajjunso   17/,  (lueixase    de    que  o    arcebispo    de 
Brafía  não  reconhece   a  primazia  de  To- 
ledo     II,  198 

—  sua  uiorle  eui  iij^ III,     68 

-^     os    seus    estados    são    di\ididos   entre    os 

dois  filhos III,     68 

—  conquistas  no    norte  do  Andaluz III,  70-71 

Atjonso  VIU,  rei  de  Castela,  invade  o  Andaluz  e 

toma  várias  cidades Ill,   19(1 

—  os     castelhanos     invadem     o    Andaluz    e 

chejjfauí  até  Algeziras III,  221 

—  invoca   o   socorro   de    todos    os    j)ríncipes 

cristãos  da  Península Ill,  221 

—  (■  vencido  na  batalha  de  Alarcos  em  iraã..        III,  222 
-     Iiiz  aliança  com  o  rei  de  Portugal.    ...     III,  224-220 

—  guerra  com  Navarra III,  23o 

—  guerra  com  Leão III,  280 

—  guerra    com    os    muçulmanos    do    Anda- 

luz  IV,  25-;í(j 

—  prepara-se  para  acometer  Annasir      .    .    .     IV,     26-3o 

—  batalha  de  Navas  de  Tolosa  em  1212.    .    .    .        IV.     3o 

—  depois   desta  batalha,  prossegue  a  guerra 

contra  os  muçulmanos IV,    60 

—  sua  morte IV,     Go 

.1/  (í/).so  7A',  rei  de  Leão,  é  aclamado  em  1188.     III,  i54,33i-332 

—  alia-se  com   AíFonso  A^III,    de  Castela,  em 

1188 III,  106 

—  c  armado  cavaleiro  em  Carrion III,  i56 

—  desposa  D.  Theresa,  lilha  de  Sancho  1,  em 

iigt 111,210 

—  repudia    sua    mulher     por     mandado     do 

papa Ill,  21S 

—  é  excomungado  pelo  papa III,  219 

—  laz    aliança   com    o    imperador    de    Marro- 

cos         Ill,  22Õ 

—  guerra  com  Castela III.  226 

—  pede  a  paz    aos    reis   aliados  contra   êle. 

prometendo  casar  com  Rer(>ngaria,  lilha 

(io  rei  de  (^iistela III,  229 

—  nova  guerra  com  Castela 111,  23i) 

—  o    papa    mau<lalhe    que    repudie    lícren- 

garia  sob  pena  de    excomunhão Ill,  233 

—  cerca  Hiagança   em  1199 III,  242 
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Aljbnso  JX,  cobre   de    povoações   acasteladas   os 

seus  territórios  das  niarjjens  do  Coa.   .  III,  i>'õ-27l> 

—  toma    Alcântara    e    cerca   inutilmente    Cá- 

ceres, pertencentes  aos  muçulmanos  .    .         IV,    6o 

—  guerra  com  Castela IV,     98 

—  doa    ao    arcebispo   de   Braga  o   couto    de 

Ervededo  em  Limia H  ,  ii3 

—  invade    Trás-os-Montes     c     toma    (^Iiaves, 

cujo  senhorio  conservou  dei)ois  ila  paz     IV.  124-126 

—  os    seus    generais    ganiiam   a    batalha  de 

Tejada  cuntra  os  muçulmanos IV,  1S2 

—  várias    expedições     desde     121S     até    1226 

contra  os  muçulmanos IV,  182-18Í 

—  transpõe  o  lejo  e  de\  asta  as  imediações  de 

Badajoz IV,  i8.s,  189-1^0 

—  são     portugueses    os    seus     niordoiiio  iikh- 

e  alferes-mór IV,  212 

—  toniti  Cáceres  em  1229 I^  .  212 

—  toma    Montanches,    M<-rida   e    Badajoz  em 

i23o IV,  212-214 

—  desbarata  Ibn  Ilud IV,  Tn\ 

—  sua  morte  em  i23o IV,  2i5  21G 

—  deixa  o  trono  a  suas  duas  liliias IV,  216-217 

—  seu    lllho     Fernando  111,    rei    de    Castela, 

pretende   á  sua  sucessão  e  consegue  ser 

reconhecido  rei  de  Leão \\,  217-221 

Affonso,  infante   de    Castela,    dc|)()is   Affoiíso  X  : 

guerra  de  Miircia \  ,     ()■"> 

—  Sancho   II,  rei  de    I'(n(iii;al.  faz  llic  muitas 

mercês ,  \,     (id 

—  Sancho  II  pede-lhe  socorro V,     66 

—  intercede  por  Sancho   II  junto  do  papa.    .  V,     67 

—  resposta  evasiva  do  papa V,  67-68 

—  invade  Portugal  i)elas  iVonteiras  do  Cima- 

Goa     em     socorro     de      Sancho     II     em 

1247 V,     70,  288-29*1 

—  expõe   novamente  ao  papa  a  serie  de  vio 

lências  e  injiuias  feitas  a  Sancho  II.    .    .  A',     74 

—  o  papa  manda  frei  Desid('rio   para  julgar 

dos  factos  incriminados  e  providenciar.     X ,     74-76 

—  nenhum     resultado     da    sua     intervençrio 

a  favor  de  Sancho  II \  ,     76 

—  recontro    de    Leiria    entre    os    castellianos 

e   as    tropas  do   infante  Alfonso,   depois 

Affonso  III V,     76-7: 


334  HISTORIA    DE    PORTUGAL 

AJJonso,  11)11    Malilol    (•(■dc-llic    o    scnlidrio    dos 

seus  (loniiUios V,   loo-ioi,  agS-Soa 

—  |)i'et(Mulr     realizar    pelas     armas    a     posse 

desses    domínios Y,  loi 

—  guerra  com  AlFonso  III V,   102 

—  AlFonso  III  vecoulieee    a  validade  da  doa 

ção  de  Ibu  Malifot V,   io'3 

Atfonso  X,  rei  de  (Castela  ;  sucede  a  seu  pai  em 

1202 V,   lotí 

—  Ijrepara-se    para    a   jjuerra   de   Marrocos  .  V,   106 

—  renoAação  das  suas  pretensões    ao  senho- 

rio do  Algarve  e   guerra  entre   Portugal 

<;  Castela A',   107-112,  3o2-'}o5 

—  paz    e    convénio    com    Aílonso    III    e    con- 

dições da  reconciliação V,   111-112 

—  casamento    de    sua    (ilha    Heairi/    (luiiien 

ooiu  Aílonso  III .  ^^   III 

—  restauração  da  se  de  Silves \',   ii3 

—  Atlonso  III   espolia-o   do    usufruto  d<t  Al- 

garse A',  129-131,  3o6-3n> 

—  razões    da    sua    inacção   perante   esta  que- 

Itra  das  convenções  anteriores V,   i3i-i32 

—  sua   situação  desafogada  e  picponderante 

na  Península "  .     V,   141-142 

—  assedio  e  tomada  de  Xielila  em  lali;   ...     ^^  142-143, 

3[o-3i2 

—  recolira  o  usulrulo  do  Algarve V,  i43-i44 

—  levantamento     dos     mouros    pouco    antes 

submetidos  atj  seu  domínio  e  guerra  com 

(Vranada \  ,   161  i()3 

—  novas     contendas     com    Aílonso     III     por 

causa  do  domínio  do  Algarve.   .    .     V,  i()o,  1(13- 16.") 

—  acordo  delinitivo  dos  dois  soberanos  sobre 

esse    domínio V,   165-1G7,  320-322 

—  faz   cessão    solene   em    1264   a   AlTonso  III 

das  regalias  que  no  anterior  tratado  re- 
servara ])ara  si,  salvo  da  obrigação  das 
00  lanças V,  177 

—  preparativos  para   a  guerra  contra  os  mu- 

çulmanos      V,  177-17S 

—  cede  do  senhorio  do  Algarve  pela  conven- 

ção de  Hadajoz  de  i2()7 V,  181-184 

Affonso  7,  rei  de  Aragão,  apelidado  o  lidador  .  II,     35 

—  seu   casamento  com  a  rainha    de    l^eão    e 

Custeia,  D,  Urraca II,    35 
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Aflonso  7,  seu  divíirciu II,     T» 

—  violências    contra    os    ])fciados    seus    ini- 

mig^os II,      i."" 

põe    alcaides   aragoneses  nos  logarcs  for- 
tes de  Castela II,     35-36 

—  invade  a  Galiza II,    36 

—  toma  o  castelo  de  Monteroso II,    36 

—  acto   de  crueldade  aí  praticado II,     36 

—  é  expulso  da  (laliza  e  de  Leão II.     3- 

—  dissençòes  com  sua  niulhftr,  D.  Urraca.    .    .  II,     3i) 

—  congraçamcnto  dos  dois  esposos II,     3() 

—  vence   os   jj^alciíos    cm     Fonte    dAnyos    ou 

\'iadangos 11,     .ío 

—  faz  tréi^uas  roui  D.  liraca II,     ()6 

—  toma  Tudela  c  cerca  Saraj^oça li,     ~\ 

—  desbarata  ll>ii  Mczdeli 11,     cS:, 

—  apossa-se  de  Kalat  Ayul» II,     86 

—  conquista  Saragoça  cn  mH II,     S{\ 

—  guerra  com  Aflonso  VII II,  117-11S 

—  é  vencido   pelos    muçulmanos   na   hataliia 

de  Fraga II,    i4ã 

Aijonso  I,  rei  de  Portugal    .....     II,   iia-222,  III,  7-1 12 

—  sua  infância II,  iiaiilí 

mi,  data  do  seu  nascinii-nto II,   114,  2.'u)26i 

—  arma-se  cavaleiro  cm  Zamora II,   114 

—  é  cercado  em  duimarães  por  .\llonso  \\\.  II,   i23 

—  primeiras  tentativas  de  rebelião  contra  sua 

mãe II.   123 

—  seu  retrato  aos  17  anos II,  12.")- 126 

1128,    rebela-se  contra  sua  mãe.    .    .     II,  126,  128,  266-270 

—  vence  sua  mãe    na  batalha    de  S.  Mamede  II,  128 

—  expulsa  sua  mãe  de  Portugal II,  i2i) 

ii3o,  penetra  á  mão  armada  na  Galiza.    ...      II,  137-139 

—  seu  carácter •    .    .    .    .      II,  142-143 

—  invade  o  território  de    Límia   e  e  desljaia 

tado II,  144 

—  nova  invasão  e  vence  os  leoneses II,  i44 

—  edifica  o  castelo  de  Cclnies II,  144 

—  aliança  cauí  o  rei  de  Navarra,    Garcia  Ra- 

mires   II,  148 

1137,  penetra  na  Galiza   e  toma  Tuy    e  outros 

castelos  e  terras II,  i5o 

—  volta  aos  seus  domínios II,  lõo 

—  vence  a  batalha  de  Cerneja II,  i5i 

—  manda  edificar  o  castelo  de  Leiria  ....  II,  1Õ2 
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ii'Í7,    pa/    <'    C()n\t''iii(i    celebrado  cm  Tiiy   com 

Aíloiiso  VII H,  ir)7-i59 

I  ik),  em   maio   laz  jtrei>arutivo.s  militares.    .    .  II,  167 

—  em  julho  marclia  para  o  mcio-dia  do  seu 

])aís,  transpõe   o  Tejo  e  toma  a  direcção 

de  Silves II,  167-1G8 

—  ganha  a  batalha  de  Ourique II,  '73 

1140,  invade  a  Galiza  pelo  ]ado  de  Tiiy   ....  II,  17.5 

—  é  ferido  de  uma  a.scnma II,  176 

—  insucesso  da  campanha  da  (ializa II,   I7() 

—  desbarata  o  conde  Uadimiro II,  177-178 

—  os    muçulmanos    tomam  e    destroem  Lei- 

ria e  Trancoso  . II,  180-181,  287-289 

—  desliarata    os     muçulmanos     que    haviam 

tomado  Trancoso 11,  iSi 

—  infante  no  tempo  de  sua  mãe  e  depois.        .  II,  i8'( 

—  príncipe II,  184 

—  os  portuj^ueses  chaniam-lhe  rei  ......  II,  184 

—  aceita  este  título  em  1140 II,  i85,  28i)-2Ç)4 

—  reedifica  o  castelo  de  Leiria II,  18G 

—  tentativa  contra  Lisboa  ajudado    dos  cru- 

zados que  iam  para  o  Oriente II,  i8() 

—  manda  edificar  o  castelo  de  (Vermanelo   .  II,  187 

—  Affonso    VII     reconhece-lhe     o    título    de 

rei ■ IL  188 

—  recebe  o  senhoi-io  de  Aslorga II,  188 

1143,  faz  homenag-em  do  seu  reino  ao  papa..    .  II,  192 

—  promete    pagar   o   censo  anual  de    quatro 

onças   de    ouro,   èlé    e   os  sevis  sucesso- 
res  11,  192,     294-^08 

1144,  "  papa  aceita  a  homenagem  do  seu  reino.         II,  193 

—  tratado  de  diix  i)OftUi>allensis  pelo  papa   .  II,  194 

—  renuncia  a  engrandecimento    territorial  ao 

noi'te  e  leste  das  fronteiras  portuguesas. 

e  todo  o  seu  esforço  e   [)ara  o  sul.    ...  II,   199 

—  as  suas  coiM[uislas    sobre    os  muçulmanos 

são   facilitadas  pelo  estado   de   gangrena 

deles II,     200-201 

114,0,  vai    em    socorro  de    Ibn    Kasi   e   com  èle 

penetia  nos  distritos  tle  Heja  e  Mérida.    .  11,209 

—  regressa   ao   seu  país II,  aio 

—  os    habitantes    da     pi-o\  ineia     de     Belalha 

lazem-se-lh<'   tributários 11,  212 

—  o  seu  casamento II,  2i3 

1147,  medita  a  couíjuista  de  Santarém II,  aití 
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1147.  plano    da  conquista II,  218-220 

—  toma  Santarém II,  220-2:22 

—  medita  a  conquista  ile  Lisboa.    ......  III,  7-8 

—  ajusta    com    os    cruzados    servirem- no    na 

empresa   contra   Lisboa III,     11 

—  cerca     Lisboa     com     um     podei-oso    exci-- 

cito III,     i'5 

—  acordo  com  os   cruzados  pjira  a   coihjuísI.i 

de   Lisboa III,  17-20 

—  propõe  aos  moiadorcs  de  Lisboa  uma  ca 

pilulação    \anlaJosa III,  20-21 

—  Lisboa  rciidc  SC IM,  4^-õi 

-     tentativa  audaciosa  contra  Alcácer.    .    .    .  Ill,     07 

—  modo    como    cIc    toma\a    os    cíistebis    dos 

muçulmanos I!L  õS-5t) 

—  dislribue  as  terras  coM(|uisladas   pelas  or- 

dens de  ca\alaria,  corpoiações  monás- 
ticas c  homens   d'armas III,     (íi 

iiõi  ou  ii52,  vai  sitiar  Alcácer  ajudado  de 
uma  armada  de  cnizailos  ingleses,  sem 
resultado III,     Gõ 

ii.")7,  novatentalixa  contra  Alcitcer  ajudado  úi- 

uma   outra   armada    de   cruzados  ....         III,     íKi 

iiõS,  toma  .Vlcáccr III,     (i~ 

iiõi),  coufpiislas  no    Alentejo III,     72 

—  lilhos    que  teve    de    D.  Malulda III,     ;'} 

1160,  encontra-se    em  Tuy  com  Aironso    II,   de 

Aragão,  j)ara   celebi-ar   o  casamento    de 

I).   Mafalda,    sua    lilha 11,     73 

—  ct)nrerència    cm    (;cIa-llo^a     com    Fernan- 

do   II,  de  Leão III,      74 

[i(ii,     c  desl)aratado    no  .VIentejo  pelos  alnin- 

liadas    ...        III,     7Ò 

ii6().     conquista     Moura,     S(M"pa,      Alconchel, 

Triixillo,   (Cáceres,   etc Ill,     82 

—  reedilicação  do   castelo  de   Coruche.    .    .    .        Ill,     8a 

—  dissensões  com  Fernando  II,  de  Leão.   .    .     Ill,  84-85 

—  manda  seulilho  Sancho  contra  Ciuda<I  Ro- 

drigo    111,  86-87 

[íi67|,  in\a(lc  a  (laliza  e  sujeita  uma  parte.    .  Ill,     88 

—  manda  edificar  o  castelo  de  Cedofeita,    .    .  III,     89 

—  nomeia    o    conde  Velasco  alcaide  de  Cedo- 

feita         Ill,     89 

—  acoujete  Badajoz 111,  90-91 

voi..  VIII.  22 
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I1167],  Fernando  II.  de  Leão,  desbarata-o  e  fá-lo 

[)i'is<)neiro  em  Badajoz Ill,  92-9'5 

—  obleni  a  liberdade  a  Irôco  dos   tenilóiios 

(jiie  tomara  a  Fernando  II III,     ((4 

—  vai     convalescer    paia   as    caldas    de    Ala 

Iões III,     95 

—  doa  aos    templários  a  terça   parte  de  tudo 

o  que  eles  pudessem   povoar  e  adquirir 

no  Alentejo III,     95 

—  doa   aos    mesmos   o   castelo    de  Cera  e  os 

territórios  cortados    pela  Nabão  e  pelo 

Zêzere Ill,     90 

1171,  é  cercado  em   Santarém    pelos   alnuíha- 

das III,     99 

—  Fernando  II    corre  em  seu    socorro.    ...        III,     99 

—  faz  tréguas  com  os  muçulmanos III,  loo-ior 

(1170J,  arma  cavaleiro  seu  tilho  Sancho  ....        III,  io3 

—  associa  Sancho  ao   governo III,  104,  3 16-817 

—  paz  completa   no   seu  reinado   desde    1171 

até  1178 III.  IO!) 

1178,  seu    lilho    Sancho    invade    a    .Vntialuzia 

e  vai  contra  Sevilha.    .    .    ; III,   loõioS 

1179,  Ibn    Mardanix    ataca   Lisboa    com  jnna 

frota  de  almóhadas IH,  108 

—  Alexandre    III    coníirnia-lhe    o    título    de 

rei III.   109-iir,  3i8-32o 

—  Yaeub    invade    Portugal    e    cerca  Al)ran- 

tes III,  112 

1180,  os    almóhadas     destroem    Coruche.    .    .        III,  112 

1184,  cerco  de  Santarém 1 19-125 

118Õ,  sua  morte III,  128 

—  seu  carácter III,  129-184 

Affonso  II,  rei   de   Portugal IV,  8-i58 

121 1,  sua  acessão  ao  trono IV,      8 

—  convoca  cortes  em  Coimbra IV,       6 

—  resoluções    das   cortes   de   Coimbra.    .    .    .  IV,  9-18 

—  Julião,  chanceler  de  seu   pai,  continua    no 

mesmo  cargo IV,  lo-ii 

—  cumpre    todas    as    disposições    do   testa- 

mento de   seu  pai  no  que  respeitava  ao 

clero IV.     i3 

1212,  o  j)apa  coníirma-lhe  a  sucessão  do  reino.         l\,     14 

—  STUís   irmãs   pedem   ao   papa    a    conlirma- 

eão  dos    legados  de  seu  pai l\,     i5 

—  recusa    cumprir   as    disi)osições    do  lesta- 
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iiienlo  de    seu    pai   no    (|ii(^    r('s|)oit;na   a 

suas  irmãs 1\  .    i,")-iS 

ijcj,  os  infantes  seus   irniãds  <•  \  áiios  lidaljios 

saem  t)U    são   expulsos  do    reino    ....     I\',   i6  i 

—  fundamento  das   suas   pretensões    ua  con- 

teniia   eom   as  irmãs l^',     ly 

—  eontenda  com  D.  Mafalda    scMn-c  o   sciilio- 

rio  de  Bouças 1\',   19-21 

-  contenda  com  D.  Tlieicza  e  D.  Sanelia, 
suas  irmãs,  sobre  o  senhorio  de  A\  eiras, 
Montemor   e   Alen<|uer.    .     IV,  22-24,  32-5i,  2(J7-3o5 

—  manda    tropas    de    socorro    ;i    lialaiha   de 

Navas \y,  21),  ■ii-'}2 

—  iiitiiua  as  irmãs   a    i|ue    lhe    enlrci;iicMi   os 

castelos  c  vilas  (lue    possuíam IV,     'Vi 

—  perante  a  recusa  delas,   alaea-os    mas  cm 

vão IV,  34,  4») 

—  «jfuerra  <'om  Leão IV,  '55  39 

-^     inte^^•enção    do     pa|)a     na     contenda    com 

suas   irmãs l\',  47-5;- 

--     conclusão  fa\  <)ra\cl  ao   i-ci    do   litíiiio  com 

suas  irmãs 1\  ,  50-5 1 

—  Inocêncio  III   reclama  o    censo   em  di\i(la 

á   santa  sé IV,  5o-5<S 

-     abuso  das  terras  imunes,   defraudando    as 

rendas  públicas IV,  65-66 

|iíiG],  coníirmaeões  jíerais IV,  66-68 

—  dá  aos  freires  dEvora  o  loj^ar  de  Aviz.    .    .  IV,     70 
1217,  uma  armatla  de  cruzados  aporta  a  Lisboa.  IV,  77-78 

—  estado   da   fronteira  sudoeste  de  Portug-al 

em    1217 IV,  78-80 

—  Sueiro  propõe    aos    cruzados    a  conquista 

de  Alcácer IV,     81 

—  os    bispos    de    Lislioa    e    Évora    pregam  a 

guerra  santa  contra  os  infiéis  de  Alcácer         IV,     82 

—  os  portugueses  e  os  cruzados  cercam  Al- 

cácer   IV,  88-93 

—  os    muçulmanos    são    desbaratados    pelos 

portug-ueses  a  uma  légua  de  Alcácer.    .     IV,  85-91 

—  Alcácer    rende-se    os    portugueses    e    aos 

cruzados IV,     93 

—  não  tomou    parte    na    expedição    de    ^Vlc;i- 

cer IV,    96 

—  percorria    o    reino    confirmando     conces- 

sões e  anulando  outras IV,  96-98 
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1217,  suposta  obesidade IV,     % 

—  efeitos  pouco   lisonjeiros  que    teve  a  eou- 

quista   de  Alciicer  [)ara  dilatar    o  doiuí 

nio  português  no  moderno  Alentejo.  .    .         \\,     yS 

—  procura  alargar  os    limites  do   poder  rial 

e  fazer  avultar  as  rendas   públicas  .    .    .         IV,  loo 

—  confrouto   entre  a   p^)lítiea  de   seu   pai  e  a 

sua  neste  respeito IV,  101-102 

1218,  Honório  111  conlirma-lhe  a  posse  da  coroa.         IV,  io3 

—  concede  os  dízimos  dos  rendimentos  riais 

aos  bispos  do  reino IV,  lo.!  i()'| 

—  gravava    o    clero   com    opressões   de  dife- 

rentes espécies IV,  109,  'iitS-Sii 

—  Gonçalo  INleudes  sucede  como  chanceler  a 

Julião |V,   lio 

—  queixas  do  clero  contra  o  jxider  rial.    .    .     IV,  Ii2-ii3 

—  viagem  a  Santiago IV,  iií-ii,5 

—  revoga  muitas    doações   feitas    á   Igreja    e 

aos  seus  membros IV,  iiõ 

I2i9-ia24,  o  arcebispo  de  Braga  numa  assem- 
blea  de  prelados  exprobra  lhe  os  seus 
actos  coulrários  á  justiça  e  á  religião   .         \\  ,   ii(l 

—  repele  com  indignação  as  acusações  c  exerce^ 

grandes  violências  contra  o  arcebispo.    .         IV,  iiG 

—  o  arcebispo  lança    o    anátema    sobre  cie  e 

põe  o  interdito  no  reino IV,  ii() 

—  Honório  lII    toma   as    providências   que  o 

interesse  do  clero    exigiam  na  contenda 

com  o  areebisjjo  de  Braga IV,  117-120 

—  não  cede  ás  ameaças  do  papa IV,   120-121 

1220-1222,  guerra  com  Martim  Sanches  na  fron- 
teira de  Galiza IV,   121-126 

—  guerra  com  Aífonso    IX,    dv  Leão,  c  perda 

de  Chaves IV,   iti]  e  i-A\ 

—  proíbe  a  j)rouiulgação  e  aceitação  das  leis 

penais  de  Sueiro  Gomes IV,  i3(),  3i33iy 

—  iu(]uirições  gerais  de   1220 IV,  137-146 

—  era  medida    de  difícil  aplicação  e  suscep- 

tível de  violências  e  injustiças   ....     IV,  139-142 

—  como  procediam  os  inqueredorcs  ....      l\,   142-143 

—  as  incjuirições    descontentaram    as  classes 

piivilegiadas IV,  i43-i4(> 

llomuio  III  escreve-lhe  uma  caila  em  que 
úc  no\(>  o  ameaça  e  ao  reino  com  penas 
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maiores  se  não  repat-ar  os  agravos  fei- 
tos ao  clero. IV,  i40-i47 

11220-1223,  desgostos  com  a  ci")rte  de  Castela.   .        IV,  i^S 

—  cansado  de  Intar  e  decaído  de  saúde,  pro- 

cura congraçar-se  com  Estevam  Soares.     H  ,  i^S-iõo 

—  reconcilia-se   com   Estevam   Soares  prome- 

tendo-ltie  a  satisfação  dos  seus  agravos.         IV,  lõo 
1213,  a  sua  morte IV,  i5i 

—  o  seu  testamento IV.  i5i-iõ4 

—  más  conse(|Uiiu-i;is  das  disposições  do  tes- 

tamento   lelatJAa.s    a    regência    do     reino 

na  menoridade  de  Sanclio IV.  154-105 

—  carácter  ão  seu  governo I^',    ir).í-i."iS 

Aljunso,   o  infante,  dejiois   Affonsu  111  .    .     IV,  lo-,  V,  a^r^* 

—  sái  de  I'ortng;il  jiai-a  a  còrle  de  França.    .    .  IV,  -20- 

—  os  prelatlos   portugueses    descontentes    de 

Sanclio  II  pretendem  eleva  lo  ao  trono   .     \'.   24-28 
I2Í8.  casa   com    a    condessa    Matliilde    fie    Bo- 
lonha        V.  ;2(i-27 

—  seguiu    algum    tempo    a     corte    da    rainiia 

Branca,  sua  tia V,     27 

1232,  distingue-se  na  batalha  de  Saintes  .    ...  \,     27 

I  i244l>  primeiros    passos    dos    chefes  do    clero 

para  o  atrair  a(»  seu  partido V,     28 

—  circunslàncias    externas   favoráveis  á  em- 

presa do  príncipe  e  dos  jirelados  con- 
jurados        V,  28-29 

—  as    circunstáncia.->     inlcinas  não   eram  me- 

nos oportunas V,  29-31 

I24.">,  Inocêncio    IV    aconselha    c    roga-lhe    (juc 

parta  em  socorro  da  Terra  Santa    ....  V,     33 

—  essa  viagem  é  apenas  um  pretexto  para  apa 

recer  cm  Lisboa,  onde  liniia  partidários.  V,     3( 

—  o  papa  louva-o  por  querer  vir  guerrear  o 

islamismo  na  Hespanha  e  concede-lhe  e 
aos  soldados  portugueses  que  se  unis- 
sem a  èle  as  indulgências  tiecretadas  a 
favor  dos  que  iam  combater  ao  Oriente.  V.     36 

—  bula  de  deposição  de  seu  irmão,  Sancho  II, 

a  seu  favor _ V,  47  49 

—  o  arcebispo   de  Braga  e  o   bispo  de  Coim- 

bra dirigem-se  a  Paris  em  1245  para 
assentarem  com  êle  as  condições  da 
empresa  que  se  ia  tentar V,  49-00 
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I2íj."),  i'síii»iilacò('.s  ([lie  <"'lc  il('\  ia  líiiardiu-  cdiiio 

rogcnlc  »l<)  r»!Íii() V,  5()-r)3 

—  desembarque  em  Lisl)()a,  (jiic    se  declaicíu 

logo  por  èle V,     55 

■ — ■    toma  o    título  de   \isitador    e    curador    do 

reino V,     55 

—  esforços   dos  seus  auiif^os  para  lazer  triun- 

far a  tentativa  do  seu  partido V,  55-56 

-     alienação  de  bens  da  coroa  para  obter  re- 
cursos   V,     50 

—  j;ueri'a  com  o  rei  Sancho  11 V,  56-78 

AIjoiífiO  IH,  rei  de  Portugal V,  86-27^ 

IU48,  sua  acessão  ao  trono V,     86 

—  primeiros  actos  do  seu  reinado  de  [)olítica 

judiciosa V,  86-87 

—  estado  calamitoso  do  país V,     88 

—  prei)arativos  para    a  conquista    dos  restos 

do  Algarve A,  89-<ji> 

1249,     conquista    dos    restos    do   Algarve.    .    .       ^',  90  92 

290-291 
i25o,    doação    de   Porclies    ao    seu   chanceler, 
Estevam  Annes,  e  de  Albufeira  á  ordem 
de  Aviz V,     92 

—  Portugal    atinge    pelo     meio-dia     os  "seus 

limites  natuj-ais V,    98 

—  Portugal    c    a    reconquista  cristã    até    1249       V,  93-26 

292 -293 

—  origeui    e   causas  das   coutendas     sobre    o 

senhorio   do   Algarve V,  95-ioi 

2g3-3i»2 

—  Ibn  Mahfot    cede   ao    infante    Alfonso,    de 

Castela,  o  senhorio   dos  seus    domínios 

do  Algarve ^^   ux»-ioi 

293- 3o2 

—  Affonso,  de   Castela,  pretende  realizar  pe 

las    armas   a    ])osse    dos    domínios    que 
adquirira  de  Ibn  Mahtot \',   loi 

—  representa    a    Fernando  111    contra  o  pro- 

cedimento do  lilho ^',   101 

—  guerra  com  Affonso,  de  Castela \  .   102 

—  reconhece    a    validade    da   doação    de   Ilin 

Mahfot  .    .    .  ■ ' V.   io3 

—  desordens  internas  e  providências  para  as 

reprimir \',   ii>4-io5 

1252- 1253,  renovação  das  pretensões  de  Affonso, 
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tle    Castela,    ao    senhorio    do    Algarve    e 

guerra  com  Castela V,  107-112,  Sof2-3o5 

I2Õ2-I253,     medição     d()     papa    entre   os     dois 

príncipes  em  guerra V,  iio 

—  paz  e  convénio  com  AlFonso,  de  Castela,  e 

condições  da  reconciliação V,  111-112 

—  casamento  coui   Beatriz  Guillen,  íilha   do 

rei  de  Castela V,   iit 

12Õ4,  novas  dissenções  com  AÍTonso,  de  Castela, 

sobre  o  senhorio  do  Algarve V.   ii3-ii5 

—  o  estado  interno   do  reino  não  melhorara 

com  a  revolução  que  o  colocara  no  trono.  V,   iiG  iiy 

—  contenda    com  o  bispo    do   Porto.    D.    Ju- 

lião          116-11S 

—  rcune   cortes  em    Leiria    para    reparar    os 

males  públicos V,   iqo 

—  nelas  tomam  parle  pela  primeira    vez    os 

|)rocuiadores  dos  concelhos ^',   120-124 

—  resoluções  tomadas  nestas  cortes  ...     V,   i24-i2() 

—  intrigas  dos  partidários  de  -Sancho  II  fora- 

gidos em   Castela   para  recupcrai-em   os 

seus  bens  em  Portugal V,   126 

—  ipieixa-se  ao  papa  de  que  AíFonso,  de  Cas- 

tela, queira  intervir  a  lavor  dos  parti- 
dários de  Sancho  II  foragidos  em  Cas- 
tela por  uma  forma  violenta V,   126 

—  o  papa  atende  as  suas  queixas V,  ia6 

—  liga   dos    reis    de    Aragão,  Navarra  e  Por- 

tugal contra  Castela V.  12S,  3oõ-3oG 

I25Õ,  espolia  .Vffonso,  de  Castela,  do  usufruto 

do  Algarve V,  129-131,  3o6-3io 

—  razões   da   inacção    do  rei    de   Castela   pe- 

rante esta  quebra  das  convenções  ante- 
riores       V,  i3i-i32 

—  tentativas  de  alteração  da  moeda  para  ob 

viar  á  má  situação  económica  do  reino.     V,  i33-i35 

—  jura    não    alterar   o  valor    da   moeda   por 

praso  certo  a  tiòco  de  uma  contribuição 
extraordinária V,   i34-i35 

—  repovoa   de    cristãos  e   dá  foral  a  Aroche 

para  servir  de  forte  barreira  na  fron- 
teira de  sueste V,  i36 

1200-1256.  rápido  incremento  da  populaçã(j  e 
comércio  do  Porto  e  contestações  de 
ordem  fiscal  com  o  seu  bispo V,  i36-i39 
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laõ.^-ivfôC),  in.sliluirão  do  concfllio  de  (Iniíi  c 
I>artillia  dos  direitos  dCnlradas  no  l)our<) 
entre  o  l»ispo  e  a  eoroa \  ,   i'3i)-i4i 

—  Affonso,  de  Castela,  recobra  o  usiilVulo  do 

Algarve V,  i43-i44 

—  faz  de  Lisboa  a  ca|)ital  do  reino V,  140 

—  promove  o  progresso  de  Lisltoa \',  14O-147 

—  a  riqueza  púl)lica    toma  grande  desenvol- 

vimento em  Portugal V,  147-I49 

—  iiislituieão   do   eoneelho    de    \  iana    na    foz 

do  Lima V,  14- 

—  estabeleeimento  das  feiras V,   148 

—  redução  das  prestações  em  génei'os  a  unia 

certa  soma  anual  em  dinlieiro V,  i5i-i52 

—  carácter  llscal  dos  seus  forais   ...       V,   lãi,  3i3-3i9 

—  esta  reforma  fiscal  facilitou  e  simplificou  a 

percepção  dos  imjiostos \',   iTn 

—  os  concellios  c  outras  povoações    compra 

vam    por    uma    renda  certa  em  ouro    011 

prata  garantias   e  privilégios \".  1Õ2-104 

1258,  inquirições  gerais \'.   i.^í-ilio 

I2';i-i263,  novas  contendas  com  Atlonso,  de 
Castela,  por  causa  do  domínio  do  Al- 
garve  'V,   ii')0,   i(i'5-i()5 

—  acordo    definitivo    dos  dois    príncipes  so- 

bre esse  domínio      V,  i65  167,  320-322 

rstir,  pretende  de  íiovo  (juebrar  moeda V,  168 

—  c  obrigado  a  reunir    cortes    em    Coimbra 

para  se  definir  o  assunto Y,  168 

—  resoluções  tomadas  nessas  cortes \',  1G9-T70 

—  regras  para  o  cunho  da  nova  moeda     .    .     ^".   170-172 

—  importância  destas  cortes \  ,   ij'3 

~      sua  primeira   mulher,  a   condessa  de  Ho 

lonlia,  representa  ao   papa  contra  o  seu 
casamento  com  U.  Beatriz ^',  17') 

—  o   papa  manda  desfazer  o  ilícito    consiW- 

cio    e    desobedecendo    os   réus   fulminar 

o  interdito  conti-a  eles A',   17', 

—  representações   do    clero   e   dos  povos   a(j 

papa  para  que  anulasse  o  interdito  e  san- 
tificasse o  consttrcio  dos  dois  príncipes     A',    I7ri-i7() 
i2()4,  Affonso,  de  Castela,  laz  cessão  solene  ao 
rei  de  Portugal  das  regalias  que  no  an 
terior  tratado  se  reservara   no  Algarve, 
salvo    a  obrigação  dãs  cincoenta  lanças.  V,  177 
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ia(')tí.  «-iivia  socorro!^  de  lerra  r  iiiar  ao  vl-í  de 
(Castela  na  triieii-a  contia  os  iiiliiis  solt 
o  couiando  nominal  (lo  infante,  D.  Dinis.     \.  ijíS  179 

—  circunstâncias    e   consequências  deste  su- 

cesso    V,  1-9  i8it 

12G7,  obtém  o  senhtnio  [)leno  doAIi;ai'\('  pela 

convenção  de  Badajoz ^',  181-184 

—  limites  delinitivos    de    Poitugal    do    lado 

do  Alentejo  traçados  pela  com  eiiçAo  de 

Badajoz V,  182 

i-jfi8,  toma    o    tíliilo  de   rii   de   Pnrlunal     r    do 

Al-arvc V.   184-iSf) 

—  al)andonara    <>    titulo    de    conde     de     lio- 

lonlia  eiu  laôg \',   iS', 

—  estado  precário  da   fazenda    jnililiia.    .    .     \  ,    isti  is- 
ii!J8-i2G5,  providências  para  rrpiimir  os  aluisos 

administrativos \',   187197 

—  }»roíl)e-sc    aos    nobres    |)ousai-('m    nos  ca- 

sais da  coroa V,   188-189,  322-324 

—  reprimem-se    os    excessos    dos    <lcle<{-ados 

rcfíios A  .   i9:i-r9_> 

—  tiianda-se  tomar  conta  de  todos  os    iicrda- 

menlos  foreiros  da  coroa  (|ue  os  colonas 
riais  houvessem  vendido,  doado  f»ti  tes- 
tado  A'.   192  195 

—  regula-se   a  [ircstação  do  serviço  das  aiiú- 

duvas ^'.   195  197 

—  algumas    das    leis    promuliradas  olViidijiiii 

os  foros  c  iilici-dadcs  da  ii;i'cja,  >cniiiido 

o  clero \',    197-198 

-—     providências     touiadas      antciinrMiculc     a 

favor  do  clero \  .   r98-2tH> 

—  os  prelados  portugueses  ao  estalari-ui  no- 

vas discórdias  entre  a  coroa  e  o  clero.     \',  202  2o3 
alguns  bispos  saem  de  Portugal  c  dirigem 

se  á  Itália \',  204  20;") 

—  os  prelados  apresentauí   ao  papa  uma  me 

mória  que  continha  as  suas  queixas  cou- 

tra  o  rei V,  20.") 

—  agraAos  feitos  [)clo    rei   aos    po\  os    e    ava- 

liação deles V,  206208 

—  agravos  feitos   pelo  rei    á  igreja  e  avalia- 

ção deles V,  2oS-a20 

—  algumas  das  acusações  eram  verdadeiras. 

como  mostra  o   proceder    dos  dois  vali- 


!';< 
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(los  (lo    rei,    \).  João   Peres  de  Aboiíu   e 
Kstevaiu  Annes,   que    se  locuplet.irain  á 

custa  dos  concelhos A",  220-i>2() 

1258-1265,  usando  de  astúcia,  ("'ie  faz  transmitir 
ao  papa  uma  declaração  dos  concelhos 
exaltando  a  sua  administração  c  anuncia 
a  intenção  de  tomar  i)arte  na  cruzada.     V,  23r-232 

—  o  papa  manda,  por  esse  motivo,  suspen- 

der  os  interditos  postos  pelos  bispos    e 
concede  outras  vantagens  ao  príncipe.  .  V,  233 
i2Í)S,    providências  do    papa    para    dar   remé- 
dio   aos    ajjraAos    dos    prelados    portu- 
gueses  V,  233-236 

1272,  mudanças  no  episcopado  português   até 

á  eleição  de  rireg(')rio  X \  ,  237  238 

—  mandi!  o  l)ispo  de  Lisboa  á  Itália  cm  mis 

são  junto  do  ])apa V,  23S 

—  os    prelados   reno\am   as    suas    acusações 

perante  o  novo  papa  e  acrescentam  novos 

agravos V,  241-245 

1273,  resoluções  do  papa  sobre  esta  matéria, 
devendo  ser  rcn<5vado  o  interdito   se  o 

rei  se  não  emendasse V,  245-247 

—  não  concede  audi<"'ncia  aos  delegados"  ajios 

tólicos  prelcxtandf>  o  mau  estado  da  sua 

saúde Y,  248  e  328 

—  convoca  c(">rtes    em   Santarém    para    apre- 

ciarem os  agravos    de  que    os    prelados 

se  queixavam A',  249-250 

—  as   c(")rtes   nomeiam   uma  junta  que  dc\  ia 

correger  os  actos  do  j)odcr  rial  que  care- 
cessem de  emenda A  .  200  201 

—  os  membros  da  junta  elibam   o    príncipe 

de  culpa V,  25i 

—  os  delegados  apostólicos  relatam  ao  papa 

o  pouco  resultado  dos  seus  esforços  e  os 
subterfúgios  empregados  pelo  rei.    ...  V.  25i 

1275,  providencias  inérgicas  de  (iregório  X  con- 

tra o  lei  e  ameaças  de  censuras  canónicas 

terrÍN  eis ^^  253-256 

—  estas  ameaças  j)ontifícias  não  iiroduziram 

o  efeito  moral  que  era  de  esperar.  ...  ^  ,  258 

1276,  a  morte  de  (lrcg()rio  X,  de  Inocêncio  A' 
e  de    Adriano  V   demoraram  d  ciunpi-i- 

mento  dessas  ameaças V,  258-260 
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127)),  fscrcN  e  ao  papa  João  X\l  coiifrralulaiKlii 
SC  [x-Ia  sua  eleição  e,  rererirulo  so  ás 
questões  iiendentes  entre  o  clero  e  o 
poder  rial,  lança  as  culpas  sobre  aquele.  Y,  061 

—  carta  de  João  XXl   recomendando-Uie  que 

estenda  um  bi-aeo  protector  sobre  o  clero 
e  auunciando-lhe  a  partida  de  um  en- 
viado português  para  tratar  das  questões 

[jcndentes \'.  261  a63 

1377,  dá,  eiitlm,  audiência  a  frei  Nicolau,  mas 

as  suas  instâncias  foram  inúteis   ....     \',  263  i>G( 

—  frei    Nicolau    põe  o  interdito  em    Lisboa  e 

noutras  [)o\ oações \',  264 

—  audiências    posteriores    entre    êle    e    frei 

,    Nicolau  de  resultados  nulos ^',  2(J5  269 

—  frei  Nicolau   retira-se  do  reino   excomun- 

gando-o  e  desligando  os  súbditos  de  vas- 
salagem e  obediência \  ,  269  270 

—  tumultos  civis  em  Gouveia  e  outras  (crias 

do  reino V,  270 

1278,  associa  seu  filho,  Dinis,  ao  poder V,  272 

—  não  obstante  a  doença,  mantém  se  intran- 

sigente   na    luta    contra  o  cleio  durante 

todo  o  ano V,  272-274 

1279,  arrepende-se   na  vizinhança  da  morte    e 
jura  obedecer   aos  mandados    apost(')li- 

cos  sem  reservas,  nem  condições.    ...     Y,  274-270 

—  sua  morte Y,  276 

—  carácter  do  seu  governo Y,  27G  e  27S 

AJfonso  (Miinio  ,  desbarata  os  governadores  de 

Sevilha  e  Córdova  em  ii43 11,   187 

—  sua  morte II.   187 

Affonso  (Pedro),  nieio-irmão   de  Sancho   I,  funda 

os  castelos  de  Arega,  Figueiró  c  Pedro 

gam 111,  208 

—  deixa  a  corte  de  .Vflbnso  II IV,     17 

Afranc.  nome  dos  terj-it<'>rios  que  rica\aui  aièiu 

dos  Pireneus 1,    110 

Alinwd.  general  de  Ouiar  Ibn  Ilafssun,  ê  vencido 

por  Aífonso  III,  rei  de  Oviedo I,   143 

.4/imet/ i/>«  A/-/.i//i/,  i)arlidário  de  Onuir  Ibn  Hafs 

sun,  invatle    o    território   de    Oviedo  e  é 

desbaratado I,   19^ 

Alimed  Ibn  Kasi,  \.  llm  Kasi. 

Ahined  Ihn  Said.  senhor  do  Algarve 1,   183 
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Aluncd  Ihii  Said,  fiiiltaixadoí-  do  calila  ik-  C.úr- 
(lova  jiinlo  de  líaniiid  II  para  assentai- 
paz  com  èle I,  aoy 

Mídid,  conde  de  lii-aine,  capitão  dos  cruzados 
flamengos  que  ajudaram  á  coníjuista  de 
Silves  em  ii!Sç) Ill,   170 

Ahtdcl,  c  aclaniatlo  imperador  de  Marrocos.    .    .         IV,   iXi 

.A/«/õe,s-,  caldas  onde   Aífouso   I    loi   convalescer 

do  desastre  de  Badajoz III,     9.5 

t/-a/iY//>,  ^'.  Xnírisdc  Tolosa. 

Al-ala    Ibn    .1/(íí,'- //////,    amir    dAlrica,    lula    com 

Abdu  r  raliman  Il>u  Mua\\iyali I,   117 

(liiimiris,  a  lamilia  de  Al  niaussor I,  1(17 

—  senhores     de     uma     parte     da     Hespauliíi 

oriental I,   iSJ 

alanos,  poA  o^  ocuparam  a  Lusitânia  e  a  Cartajji 

nense I,     70 

Alarcos,  batalha  dada  em  ii»)")  em  que  os  muçul 

manos  venceram  Allonso  VIII,  de  Castela.        Ill,  2122 

Alarcur,  V.  Alai-cos. 

Alarico  II,  o  seu  breviaritun  mostra  com  clareza 
a  conservavão  das  instituições  municipais 
entre  os  visij^odos  de  IIesj)anlia   ....      \il,  '(7 'iS 

Al-asbagli,  lilho  do  amir   de  (;<'iiilo\  a  AhduUah. 

levanta-se  contra  seu  pai I.   i4^ 

Albaida,  castelo  na  Rioja 1,  196 

Alhaino,  nome  dado  pelos  cristãos  ao  alcaide  de 

Silves  no  cèrcf)  desta  cidade III,  18S 

Albardos,  nome  de  serra II,  21S 

Aí/)a;' y/a/iíj.v,  general  dos  cristãos  na  batalha  de 

Zalaka I,  2'|S 

Albelda,  V.  Albaida. 

Albolieiva,  hoje  Albufeira,  entrega  se  aos  portu- 
gueses depois  da  conquista  de  Silves.    .        Ill,   iji.") 

Albofira.  povoação  do  Al-faghar III,   i(>7 

Albufeira,  V.  Alboheira. 

-    é  submetida  pelos  cristãos  em  1249  ....  ^  ,     92 

—  sua  doação  ã  ordem  de  Aviz   em  i25o.    .    .  A  .     \y2 
Alhiif/aei^qnc,    logar    lortc^   fundado   por  Alfonso 

Telles  rèvrn  de  fjicS IV,  tS4 

Albiir,  V.  Alvor. 

Alcácer,  arsenal  dos   Beni  Umcyyas III,  ã;") 

—  sítio  e  riqueza  no  s('culo  xii III,  5r> 

—  estado  actuai III,  06 

—  Affonso  I  lenia   snr|>rcen(ler  o  castelo.    .    .  III,  5" 
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Alcácer,  cerco  0111  ii5i  ou  iiõa  i)or  AlFoiíso  I  c 
uma  aiiuada  d<'  cruzados  ingleses,  sem 
resultado 111,     6"» 

—  uovo  cèrct)  em  ii57,  sem  resultado  ....        111,     06 

—  cai  em  iiõ8  em  poder  de  Affonso  I  .    .    .    .        III.    fi- 

—  Sancho   I    doa    o   seu    castelo  á  ordem  de 

Cáceres 111,  lõiá 

rende-se  aos  muçulmanos  cm  1191.  ....         Ill,  212 

—  governava-o   em    1217   Abu    Abdullali  Ilin 

Wasir  Ach  Chelbi IV,     78 

—  era  a  chave  dos  territórios  meridionais  do 

(Iharb iV,  :8--c 

—  é  cercado  pelos  [)orlugueses  e  os  cruzados 

em  1217 IV,  83-93 

—  rende-se  aos  jtortugueses  e  aos  cruzados  .  IV,     93 

—  os  espatários  tomam  posse  do  castelo.    .    .  IV,     95 

—  Sancho  II  doa   o   padroado    das  suas  igre- 

jas aos  espatários  em  ií236 IV,  a53 

alcdidavia,  espécie  de  imposto VIII,  226-227 

alcaide,  sua  signilicação VII,  189 

—  suas   funções  riais    c  munii-ipais  nos  con- 

celhos perfeitos  da  i."  formula.    .    .    .     ^  li.   i89-i9<) 

—  suas  funções    riais   e    municipais  nos  con- 

celhos perfeitos  da  3.»  formula.    .    .    .     ^'II,  216-1222 

—  era     substituído     pelo     comendador     nas 

terras  das  ordens  militares  organizadas 

com  instituições  completas VII,  227 

—  era    de    eleição    poj)ular    em    certos    con- 

celhos  VII,  229-233 

(ilcaide-rnor  e  menor Ali.  196-198 

alcaide,  principal  magistrado  do  concelho  per- 
feito  Vil,   17.V176,  180 

—  o  seu  nome  e  áralie VII,   181 

.l/canede,  Sancho  I  doa  o  seu  caslido  ;i  ordem  de 

Calatrava Ill,  i52 

Alcântara,  é  conquistada  pelos  leoneses  em  1167.  III.  lot) 

—  e  retomada  pelos  almóhadas  em  1171  .    .    .  111.   uhi 

—  é    recon(juistada  por  .Vtlonso  IX,  de  Leão. 

em  I2ib l\.     60 

alca^uila,  espécie  de  imposto VIII,  226 

Alcharnan,  nome  com  que  nas  crcinicas  cristãs  é 

resignado  Ahmed    ll)n  Al-kithi I.   iv»9 

Alcobaça,  fundação  do  nuisteiro  em  ii5'5.   .    .    .^■.  111.     61 

—  resistcuciu  do  seu  castelo  aos  muçulmanos 

(juc   NÍifani   cercar  Santarém  em  ii84-    •         Hl,   124 
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Alcolxtia,  mu  troço  de  sui-raccnos  (l('])()is  da 
hntalha  dr  Alai-cos  Iciia  cnli-adi)  aí  c 
iiiorlo   todos  os  nioiijjos III,  ■2-a-2-2'2Í 

—  ns  monges  (|U('ixaiii-se  das  violências  (luc 

exercem  sòln-e  eles  os  bisj)().s  e  os  nol)res.         W,   lofi 
Mconchel.  é  eonqiiislada  por  Aílonso  I  em  n66.  III,  Sa 

—  em  1171  jii  esta\a  sujeita  a  I.cím).        ....         III,     94 

aldeão,  que  era ^ill,  12*3  e  nota  (i> 

Aldjnf,  certos  lerr-iliuios II,     .S() 

aldiones,  \'.  lidas. 

Alegrete,  i)o\oação  ali^ilmida  deíiiiitivameute  a 
Portugal  pila  <uri\  ciiçào  de  Hadajoz  de 
1267 V,   1S2 

Alentejo,  V.  Al-hassr,  ])rovíncia. 

.l/cAY/nd/r///,  papa,  eonlirma  a  Alloiiso  1  o  lilulo 

de  rei  em  11 79 III,  loy   ili 

—  faz  justiça    aos    serviços    e    dotes   de    Aí- 

lonso 1 111,111 

Alexandre  JV,  papa,  i'epi'esentaeão  de  Matliilde, 
priuieira  mulher  de  All'f)uso  III,  conlia 
o  casamento  deste  com  1).  Beatriz    ...  V,  174 

— nuiiula   desfazer    o   ilícito   consórcio  e  deso- 
bedecendo   os    rt-ns  fulminar  o  inte.rdito 

contra  os  dois  es])osos V,   174 

Al-fadl,  governador  de  Mérida,  c  maiuhulo  em 
socorro    de  Yaliya,    cercado  em    Toledo, 

sua  capital I,  124'i 

Al-/ai>har,  província  do  Gharh II,   170 

—  enumeração  das  .suas  povoações  e  togares 

fortes Ill,  i(}7-i(>S 

—  conseijucncias  da  conquista  de  Silves.   .     Ill,   194-19;") 

—  topografia  desta  província Ill,  344-34^ 

Aljajar  do  Pena,  castelo  conquistado  poi-  San- 
cho II lY,  288 

—  o  seu  senhorio  é  ciado  aos  es[)al;irios.    .    .        IV,  289 

alfandegas,  que  eram VIII,  aio 

alforria,  \.  inanuniissão. 

.4 /g^fl/H-e,  estado  independante  no  tim  do  califado 

de  CórdoA  a I,  i83 

—  preparativos   de    .Vííonso    111     para    a    sua 

conquista \,  89-1)0 

—  Allbnso    111     suhmele    em     1249     os    restos 

dele  ym  podei"  dos  miiçiilnuino.s.     V,  90-92,  290-291 
—     origem    e    causas   das   contendas  sobre    o 

sen  s<'nhorio V,  95-101,  •jij\-3iyj 
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.l/i;Y/ri'e,  Iltii  Maliiot  cede  ao  infante  Allonsd,  de 
Castela,  o  senhorio  dos  sens  domínios. 

V,     lOO-IOl,  Mji'ioJ 

—  Allonso,     de     (lasteia,     picleude     realizar 

pelas  armas  a  posse  destes  domínios  .    .  \  .   lot 

-  jíuerra  de  Allonso  III,  de  Portugal,  com 
Aflonso,  de  Castela,  por  causa  desses 
domínios V.   loa 

—  Allonso    III    reconliece  a  validade  da  doa- 

ção de  Iltn  Maliíot V,  io3 

—  renovação   das  pretensões   de  Allonso,  de 

Castela,    ao     senhorio     do     Algarve    e 

guerra  entre  Portugal  e  Castela  ....     V,   107-1112 

—  novas  dissenções  com  Allonso,  de  Castela, 

sòl)r(!  o  seu  senhorio V,  ii'}-ii."i 

—  Allonso  III  espolia  Aílojiso,  de  Castela,  do 

seu  usufruto ^',   ii><)-i3i,  3o6-3io 

—  Allbuso,    de    (Castela,    reeoltra    o    seu    usu- 

fruto      V,  143-1^4 

—  novas     contendas     entre     Allonso     III     e 

Allonso,  tle   Caslida,   ])or    causa   do   seu 

domínio    . Y,  160.  i63-i(>."> 

—  acordo   detiuilÍNo   s(iiire  esse  domíuit). 

V,     I6Õ-16-,     320-32Í2 

—  Allonso.  de  Castela,  faz   cessão   solene    ao 

rei  de  Portugal  das  regalias  que  no  an- 
terior tratado  se  reservava  no  Algarve, 
salvo  a  obrigação  das  .^o  lanças      ....  V,  i-- 

—  Allonso  III  pela  convenção  de  Badajoz   de 

1267  obtém  de  Allonso,  de  Cast(da,  o  seu 

senhorio  pleno A',   i8i-i84 

.\l-ghazal}\  celebre  teólogo  muçulmano II,  161 

AI-haKeni,  aniir  de  C(')rdova I,  122-128 

—  lutas  com  sens  tios I,   122-123 

—  lutas  com  o    rei  da  .\quitSnia,   senhor    de 

vários    territórios   aquèni  dos  Pireneus. 

1,  iy4,  126-127 

—  afoga     em     sangue     várias    perturl)ações 

intestinas I,  124-12Õ 

Al  hakem  II,  califa  de  Córdova I,  155.158 

—  guerra  com  os  cristãos [,  iõ5-i5(i 

—  guerra  d.Vfrica I,  r56-i57 

Al-hassan    Ibn  Kaniin,   amir  idrícida  ao  serviço 

dos    califas  de   C<'>rdova   em  .\frica,   su- 

bleva-se f,   ir)G-i5- 
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Al-hassan   Ihii  Kaiiuii,  nova  sublcvai/ão I,   Hia 

AlluiyUuun,  V.  Al  haylliain  Ibn  Obe.yd 

Al  liayDiain  Ibn  Obeyd,  govcrnadoí' da  Hespaiiha.  I,   iio 
Al  liorr.X .  Al-horr  Ibn  Abdii  rrahinnn  Ath  IhaLcJi. 
Alhoi-r  Ibn  Abdii  r-ralinutn  Alh  lluiliefi,  governa- 
dor da  Iltspanlia I,   107 

—  tenta    pasar     os     Pireneus     t-     invadir     a 

França I,  lo^í 

Athíindrn,  povoação  fundada  pelo  bispo  de  Lis- 
boa, Sueiro,  em   i2o3 IIÍ,  208 

Ali  Ibn   Jsak  Al-niayurld,  amir  de  Maiorca,  suas 

conquistas  na  Eírikia III,  262 

Alid.  castelo  que  resistiu    lieroicanientc  aos  al- 

inorá vidas I,  25i 

Alienações   df   propriedade,    são    reguladas    por 

uma  lei   de  Chindaswintho  ....     \  I,  ii4,  118-119 

Aljustrel,  é  tomada  em  xiV^ !V,  afiS 

—  é  doada  aos  cspatários  em  ia3.") \\\  25'5 

Al-kasini,  V.  Al-hasini  Ibn  Ikinind 

—  irmão  do  amir  de  Ci>rdova   .Vbdullah,  su- 

bleva se  contra  èlc I,  1^2 

Al  Lasini  Ibn  Ilamud,  ii-mão  de  Aly  Ibn  Haiuud, 

é  proclamado  calila  em  seu  lugar  %     1,  I7('»,  178-17;) 

Alkassar,  cidade  da  [)rovíncia  ilc  Al-kassr  ...  II,  170 
Al-kassr,  província  :  domínios    portugueses  nosi 

fins  do  século  XII \     III,   i(i2  i(13,  T38-342 

Alkassr  Abii-Danès,  Alcácer  do  Sal I,  217 

.4 Z-Aí/.s.sT  Ibn  Abu  Danes,  i)r()víiicia  do  (lliai-b    .    .  II,  170 

Al-khddi,  V.  alcaide 

Al-kithi,  V.  Ahmed  Ibn  Al-kithi 

Allari:,  castelo  sobre  o  Arnoya II,  i5o 

—  é  tomado  por  Affonso  1 II,  lõo 

Allardo,  povoa  ^illa  verde III,  52 

Al-niaaden,  castelo  da  |)rovíucia  <lc  Belatlia   .    .  II,  170 

—  razão  do  seu  nome II,  170 

Almada,    Sancho    I    doa    o    caslclo   á    ordem    de 

Cáceres III,  102 

—  reaide-se  aos  muçulmanos  em   1191   .    .        .        Ill,  212 

—  Sancho    II  doa  o  padroado  das  suas  igre- 

jas aos  csj)atái'ios  em  1237       ......         IV,  2;i3 

Al-niákkari,  sua  narração  do  cerco  de  Santarém 

em   iiS/) Ill,   ia2 

Atinanion,  amir  de  Toledo I,  i85 

—  acolhe  sob    a    sua    protecção    .Vllouso    \\. 

de  Leão I,  230 
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Al-manion.  AlVonso  VI,  de  Leão  e  Castela,  corre 

em  sen  socorro I,  240 

^     toma  Sevilha  e  Córdova 1,  240 

Almnnsftor,  V.  Mohamnied  Ahi  Aniir  Almnaferi. 

—  sobrenome  de  Yacul)  Alui  Viisul".  impera- 

dor de  Marrocos III,  161-162 

—  invade    o    sul    de  Castela    e    lonia  v;irios 

castelos  em   1196 III,  22<l 

—  nova  invasão  de  Castela  em  1197 III,  229 

—  sua  morte  em  1199 Ill,  229 

Al-mnyorki,  V.  Ali  Ibn  Jsak  Al-rnayorhi 

Almeida,  concelho    fundado  por  AHonso  IX,  de 

Leão III,  276 

Alnieria,  estado  independente.    ...       I,  i83 

—  cai  em  jjoder  dos  alrnóhadas III,     71 

(iltnocrevaria,  espécie  de  tributo VIII,  21S 

Al-niodiiajjer,   apelido   tomado  por  Abdu-r  rah- 

man  II I.  12S 

almohades,    revolução    política    e    religiosa    no 

Moghreb  contra  os  almorávidas  .    .    .    ,     II,  161  162 

—  nome   da   seita   fundada   por   Ibn  Tumar- 

ta II.  162 

—  revolução  no    ocidente  e  sul   do   Andaluz 

contra  eles III,  53-54 

—  invadem  Portugal    e  cercam  Abrantes  em 

1179 Ill'  1^2 

—  destroem  Coruche  em  1180 III,  112 

(ilinoqu(\'aiia,  V.  alniocrevaria 

Al  nwrabethyn,  isto  é  almorávidas I,  186-187 

almormidcs,  os  amires  independentes  de  Hes- 
panha  pedem  o  seu  auxílio  contra  Af- 
fonso  VI,  de  Leão I,  186,  240-246 

—  origem  e  progressos  desta  seita  até  á  sua 

entrada  na   Ilespanha I,  186-189 

—  batalha  de  Zalaka    em  que  desbaratam  os 

cristãos I,  247-2.10 

—  vantagens     contra     os     estados     de     Af- 

fonso  VI I,  aSo-aõa 

—  depõem  os  amires  do  Andaluz 1,  252-253 

—  liga  dos  príncipes  áral)es  contra  eles.    .    .  II,     ao 
Al-moslaiisrr,  V.  Aba   Yacab  Al-nwstanser  liillah. 
almolacé,  sua  origem VII,  3i.5-3i7 

—  suas  funções VII,  317  324 

—  seus  proventos VII,  3a4 

VOL.    VIII.  ií3 
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almotacé,  os    seus   castijj;os    exccutavain-se    nos 

pelovirinhos VII,  Ja^-ia') 

Almourol,  castelo  liiiulado  f)elos  templários.    .    .        III,     gõ 

Al-jniiglie}rab,  irmão  de  Al-liakem,  é  mandado 
matar  por  Mohammed  Abi  Amii-  Al  niaa- 
1'eri I,  i6o 

Al-niundhir,  filho  de  Mohammed,  vence  os  nor- 
mandos   I,   187 

—  combale    os    muçulmanos    do    oriente    de 

llespanha  revoltados 1,  i?8 

—  vai  contra  Ornar  Ibn  Halssun I,  ijí) 

—  amir  de  Córdova I,   i4o-i4íí 

—  guerra  com  Ornar  Ibn  Halssun 1,  140-1 12 

AirnunYihedun,  isto  é  os  ainióhadas  ou  unitários.  II,  i(Í2 
Alpedjuz-,  Sancho    I  doa  avila  á  ordem  de  Cala- 

trava III,   1Õ2 

Ah'a,  o  seu  castelo  entrega  se  ao  inlantc  de  Mo 

Una IV,  268 

—  perde  os  seus  foros  de  municipio.   .   .     IV,  268,  370-'Í72 
(ih-asil,  principal  magistrado  dos  concelhos  per- 
feitos   VII,  17Õ-176,  179-1S0 

—  o  seu  nome  é  árabe Ali.  181 

alcasis  dos  oi^ençaes,  que  eram .■  .        VII,  244-24^ 

alcasis  íi^eraes,  que  eram VII,  244-24:"> 

AU'itiz  iPedro).    mestre  do  Templo,  combate  na 

batalha  de  Alcácer IV,     85 

Alvo  {João},  burguês  do  Porto,  um  dos  chefes  do 

levantamento  popular  contra  o  seu  bispo.  III,  276 

Alvor,  castelo  marítimo  do  Chenchir III,  168 

—  rende-se  aos  cristãos III,  168 

Al-walid,  califa  de  Damasco  ao   tempo  de  Tarik 

e  Musa I,   io5 

al-wasir,   V.  alvasil 

Aly,  seu    pai,  Abu   Yacub  Yusuf,    associa-o   ao 

governo  do   império II,     21 

—  sua  acessão  ao  trono  em  1106 II,     25,     44 

—  vence  Yahya,  governador   de  Fez II,     44 

—  campanhas    contra    os    cristãos   em    1108, 

1109,   luo,  iiii II,     44 

—  vem  cercar  Coimbra  em  H17 II,     85 

—  suposto   cerco    e    tomada    de     Lisboa    ou 

Medina  Sanabria   cm    1120.    .    .         II,  87-88,  254-205 

—  revolução   política    e   religiosa  no  seu  im- 

pério   II,  lOi 
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Aly.  sua  morte  cm   iií'5 11,  '2o'ò 

—  A'.  Al}'  Ibn  Ilainiul. 

Aly  Ibn  llainud,  governador  de  Ceuta,  ]»roela- 
ma-se  calila,  depois  de  ter  desbaratado 
o  califa  Suleyman  Ibn    Al-liakcm  ....     I,  I74-I7(' 

Aly  Jbn  Isa,  rcAolta-sc    em  Cádiz   contra    os  al- 

m<)lia(las III,     Õ4 

Aly  Ibn  Isa!;,  s(d)erauo  das  Baleares,  1'az  corre- 
rias na  KtVikia,  onde  lonion  Malniia  <■ 
Tiinis Ill,  2G2 

Alydes,  V.  Haniuditas. 

Amaral  íAntonio  Caetano  do),  \.  (Uielano  do 
Amoral   <Anlonioi. 

amazig^hs,  V.  bcrbcrs. 

amir-al-mumenin,    título    (jiic    tomou     Ahdu-r- 

rahman   Hl 1,  i44 

omorlisação  \lci  de,  lei  que  proibia  ás  igrejas 
adquirir  novos  bens  de  raiz  por  título  de 
compra,  votada  nas  cortes  de  Coimbra 
de  I2II IV,  11-12 

anadares,  \.  anadeis. 

anadeis,  capitiics  de  besteiros Vlll,     8S 

Anbasah,  V.  Anbasah  Ibn  Sohjym. 

Anbasah  Ibn  Sobayni,  governador  da  Ilespanha,  1,  log 

—  suas  conquistas    além  dos  Pirenens.    ...  I,  109 

andado!',  suas  funções VII.  ■V]7-'VÍS 

Andalíis,  X.  Ilespanha  :  a  coní/aista  muriilmana. 

—  situação    política    e    moral     lastimosa    no 

meado  do    século   xii II,  201-202 

—  seu    desmem1)ramento 11,  2o3,  20,')  207 

—  numerosos     levantamentos     em     C('>i-(lo\a, 

Valência,   etc,    contida   Ibn  Cilianx  \  iali  .    .  II,  2c)5 

re\()luçã()     no     ocidente    e    sul     cniitra     os 

ahmdiadas 111,  .")3-54 

—  estado    an:'ir(|uico     nos    anos    (|ue     segui- 

lam  a   batalha    de   \a\  as \\,  72-73 

—  os   chefes   sarracenos   vão   <'mi   socumo    de 

Alcácer  sitiado  em  J217 l\ ,     X] 

—  os    sai-raceiios    são    desbarMladns    a    uma 

l('gua    de    Alcácer l\ ,  S.i  «m 

—  uma    frota    sarracena  vem   cm    socorro  de 

Alcácer,  mas  é  destruída IV,     i)i 

—  sua  situação  ])olítica  em    i:io] W,   i,Si-iS2 

—  conquistas    de  Affonso     I\,    de    Leão,    em 

i22()-i2'Jo 1\  ,  212  21Í 
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Aiuldlíis,  as  revoltas  entrp  os  muçuliuunos  laci- 
litain  as  coiHjuislas  <ios  príncipes  cris- 
tãos         IV,  2l3-2l4 

^     conquistas    de    Fernando   111,    de  Castela.     V,     65-f)6 

André,  rei  da  Hungria,  parte  para  a  cruzada  do 

Oriente    . IV,     76 

Aniano,  V.  Hrexiario  de  Aiiiaiio. 

Annasi?',  sucede  a  sen  pai,  Al-manssor,  no  trono 

de    Marrocos 111,  1262 

—  sultniete    os    levantados    de     Ghomera,    o 

amirado  de  Marrocos  e  a  Elrikiu.    .    .     111,  u62-íí(j'ò 

—  toma  o  castelo  de   Salvatierra IV,    26 

—  é    desbaratado   na    batalha    de    Xavas    de 

Tolosa IV,     3o 

—  deixa    o    governo    do    ini])ério    aos    seus 

validos IV,     72 

Annes  (Ajjonso),  reitor  de  Santa  Maria  de  Goyos, 
procurado!'  de  Adonso  111  na  ci'iria  ro- 
mana   A',  241 

— ■    < Estevam],   nobre  qi:e   sejjiiiu  para   França 

com  o  infante  Ailonso V,     29 

—  chanceler  de  Ailonso  III Ill,     91 

—  doação     de      Porches     em     i25o     por     Ai- 

lonso III.  - V,     9a 

—  locupleta-se    á    custa    dos     concelhos    do 

reino V,  220-229 

—  (Fernaiidoí,  alcaide  de  Allariz II,  i5o 

—  é  vencido  por  Ailonso  I II,  i5o 

—  príncipe  do  distrito  de  Límia II,  176 

^    cónego   da   sé   de   Braga,    liga-se  com  lío- 

drigo  Sanches  contra  o  bispo  do  Porto.         IV,  282 

—  iMarlim),  reassume  o  cargo  de  alferes-mór 

de  Sancho  II IV,  190 

—  sua  morte  no  cerco  de  Montemor   .    .    .     IV,  3o5-3o6 

—  (Pedro),  mordomo-mór  de    AlTonso  II,   ad- 

verso á  cleresia IV;  iio 

—  mordomo-mór  de   Sancho   II,   perde  o  seu 

cargo  no  íim  de   1228 IV,  177-178 

—  deixa  a   corte l\,  262 

Annes  da  Novoa  (Pedro),  V.  Annes  (Pedro). 

anúduva,    contribuição    em     trabalho    imposta 

ao  cavaleiro  vilão VI,  227-228 

aportelado,  que   era VII,  249-201 

appellido.  dever  imposto  a  todos  os  vizinhos  do 

mesmo   concelho VIII,  35-36 
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AijuHduiti    ilii(|iii-  (Ic  ,  V.  liuilhciini'  IX. 
Aracciíii,    castelo     C(>ii<|iiis(a(li)    pelos    liospí lala 

i-ios \',   loi 

—  eeilitlo    por    Alloiiso    III    a    AIVoíiso    X,     de 

(Castela,   em    raíi^ \,   182 

arcaria,  o  iik-siiio    que  (jiieslor N  II,      34 

Arcells  fSahcrio  de),  coiniestavel  dos  iiif^Iescs  110 

cerco  de  Lisboa III,  24-2.1 

Arcira,  castelo   fundado  eui   1:201 Ill,  2,')8 

Arescliot  {Arnulfo    dei,   cliele    dos    cruzados  ale 

mães  (jue  ajudaram  a  conquistar  I.ísIkui  111,     10 
Arganal,,  batalha   onde   foi  vencido   Sanciío,   de- 
pois   Sancho  I II,     t<7 

arianismo,  i-elijjfião  dos  visif^odos  até  Hccaredo.  Yl,   loi 

Aroclie,  castelo  concjuislado  pelos  hospitalários.  ^',   loi 

—  Allonso  111  rc[)ovoá-a  de  cristãos  e  tlá-Hie 

foral Y,  i3() 

Arouca,  distrito  governadt)  por  ^íartilh  Moniz   .  II,     lõ 

arrancada,  que  era VIII,  io6 

arrazoadores,  que    eram VIII,   i3o 

arrcii^ados,  ([ue  eram Vlll,  8-14 

arreig^adus  inão),  que  eram VIII,  8-14 

arresto,  V.  penhora. 

Arronclies,  povoação    atribuída  a  1'orluj^al  pela 

con\"enção  de  Badajoz  de   1267 V,  182 

Arruda,  castelo  doado  á  ordem   de  Cáceres.    .    .        Ill,  i52 
arte   da  guerra,  carácter  da  jfuerra  medieval  na 

Penínsiila II,  2i5-2i6 

As-sainah  Ihn  Malil;  AlkhnuUini,  j^oxci-nador  da 

Hesi)anha    .....        I,   n»8 

—  suas    con(juistas    alem    dos    Pireneus,    .    .  1,   108 
.Xssatnil,    parlidiírio    de   Ihualiah    Ibn  .Salamali.     1,  ii4ii.t 
Assis  (Francisco  de,i  lundador  da  ordem  dos  fran- 
ciscanos   IV,  128- i3o 

íisliiros,    povo I,     4^ 

Attiul/'o,    cai)itão    dos   visigodos    na    in^asào    da 

Hespanlia I,  70-71 

—  pensa  em  restaurar  na  llespanha  a  civili- 

zação romana VI,  4^42 

Atnuí>uia,  é  jjon oada  de  liancos III,     52 

Atrayuna,  V.  Triana. 

Anlo-Gellio,  testemunha  (jue  o  latim    se  tornara 

a  língua  da  Hespanlia I,  ijh-íjCi 

Aurélia,  famoso  castelo  mourisco H,   i(J4 

Aurélio,  rei  das  Astúrias I,  192 
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.'Weiras,  iiiuiiií  ípio  luiulíulo  por  Sanclio  I  eui  1207.         Ill,  'jUH 
.Unld,  o  seu  foral  sorve    de   tipo  da  3."  fórmula 

dos  eonceliios  j)erl'eilos VII,  177-178 

—  o  nome   prr)prio  do  maf^islrado  municipal 

neste  foral  ú  Juiz Vil,  V,  iiSo 

avindores,  que  eram VIII,  i-i-j 

Aviz-,  rasteio  edificado  pelos  freires  de  lívora.    .         IV,  70 

—  doarão    á    sua    ordem     de    Albufeira  em 

i25o V,     92 

Axamonte,  castelo  conquistado  i)or  Sancho  II  IV,  288 

—  limites   do   seu  termo IV,  288 

—  o  seu   senhorio   foi   dado    aos   espatários.  IV,  289 
Ayres  de  Fornellos  ID.  Maria),  amante   de  San- 
cho I Ill,  241 

Ay-uh,  V.  Ayuh  lha  IJahib  Al-Lakhnii. 

Ayub  Ibn  Hohib  Al-lakhmi,  governador  da  Hes- 

panha I,  i«7 

azaria,  entrada  em  terra  de  ininugos.   .    .    .     VIU,  2o(),  210 
Az-zahirah,   castelo    que   Mohammed   Abi  Amir 

Ai-maaferi    edilicou   para   si.    ....    .  I,   íOu 

Azzahrat,    palácio    edificado     i)or    Abdu-r-rah- 

man  III,  perto    de   G<')rdova I,  i54 

Azzobair.  V.  Ibn  Zobeir. 
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Badajoz  (amires  dei,  V.  Beni  Alafftas. 

—  estado  independente I,   i8'3 

—  capital  de  Seddaray II,  2o(> 

—  é  acometida  por  AfTonso   1    em  iiC»).    .        .      Ill,  yo  <)i 

—  é    tomada    por    Aífonso    IX,    de    Leão,  cm 

i23o ■      IV,  2l32l4 

—  conferência    e   convenção  aí  realizada  em 

1267  entre  os  reis  de  Portuj^al  e  de  (^a.s- 

tela V,  181 

Bajah,  cidade   da   província  de  Al-kassr  ....  II,    170 

Baleares  (ilhasi,  estado  independente  criado  pela 

família  de  Ibn  C.liaiiyyiaii III,  2()2 

BalJ,  V.  Halj  Ibn  l!cshr. 

BalJ  Ibn  Beslir,  faz  se  proi  lamai-  i;<)vernador  (hi 

llespaiiiia I,    iiJ-iií 
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lltilliin.  \.  HiUkin  Ihii  Zciri. 

Halkiii  Ibn  Zciri,  general  dos  ratíiuidas,  invade 
os  ttrrilóiios  alVicanos  do  calilado  de 
c;órilt)va I,  lõG 

—  novas  revoltas  no  Moghrel» I,   iJS.ida 

Barroso  tMunii),  e  expulso  de  Coimbra II,     4" 

Bdtaliós,  eidade  ^la   p^o^•nu■ia  de  Al  kassr   ...  II,   170 

beatriz  (/>.;,  easa  eoiii  AlFonso  111  em  liòí  .    .    .  V,  iii 

Beja,  6  conquistada  e  aljaiidonada  em    ii.')y.    .    .         Ill,     -2 

—  é  recoiKiuistaila  em  11(12  por  um  eorjxj  de 

burgueses III.     77 

—  Sancho   1   toma  a  em  uí>t( III,  196 

Békayah,  logar  perto  de  Badajoz  onde  ibi  apri- 
sionado Aflonso  I II,     ij'5 

Belatlia,  província  do  Gharb II,  170 

—  os   seus  habitantes  fazemse  tril)ut;irios  de 

Affonso  I II,  2ia 

Belch,  cidade  da  província  de  Al-kassr II,  170 

Bellido  Arnulfes,  V.   Vellito  Adaiilfiz. 

Bcnabeth,  V.  Mohaninied  Al-ninlanietl  Ii)ii  Ahhad. 

Benavente,    é    povoada    pela    ortiem    de    Évora 

em  1200 III,  2Õ5 

Beni  AlaJfftJs,  senhores  de  Badajoz I,  i83,  II,  168 

Beni  Bcrizila.  senhores  de  Carmona I,  i83 

Beni  Ilnds.  seniiores  de  Saragoea I,  i83 

Beni  Idris.  V.  Idrisitas. 

Beni  Ye/erun,  tríbu  berber I,  i63 

Berbéria,  razão  do  seu  nome I,  101 

berbers,  convertem  se  ao  islamismo I,  loi 

Bcrengaria,    (ilha    do    rei    de    Castela,    desjiosa 

Aílonso   IX,  de   Leão,  em  1197 111,  280 

—  o  papa    manda  a   AlTonso  IX  que    a    repu- 

die, sem   resultado III,  233 

—  trabalha      por     que      seu      lilho     Fernan- 

do III,  de    Castela,  suceda  a  seu  pai  Af- 
fonso IX,  de   Leão IV,  218-221 

—  mãe  de  Fernando  III,  de  Castela,  morre  em 

1246 V,     66 

—  (ilha  de  Sancho  I,  casa  com  \\  aldemar  II, 

rei  da   Dinamarca,   em   1214 IV,  Õ8-Õ9 

Berniudo,  V.   Vermudo. 

Bermndo  III,  rei  de  Leão I,  224228 

—  guerras  civis 1,  224-225 

—  Sancho,  rei  de  Navarra,  anexa  Castela.    .    .  1,  22o 
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Bernuido  ill.  fjiierra   com   Navai-rn,  r    j)cr(]a   i\v 

jírandc  parte  dos  seus  estados I,  aaõ-auli 

—  fundai;ã()   da  inonar(|iiia  de  Castela.    ...  i,  227 

—  batalha  de  Carriún  e  sua  morte I,  227  22S 

Bernardo,  primeiro  arecl)ispo  de  Toledo  depois 

de  restaurada  a  sua  sé II,  iy6 

—  Urbano  11  lúlo  primaz  das  Ilespaniia»;.   .    -  II,  196 

—  abade  de  Claraval,  j)re<;a  a  cruzada  contra 

os  sarracenos  do  Oriente II,     8-9 

Berraz,  V.  Berraz  Ibn  Mohanniicd  Al  niasafi. 
Berraz   Ibn   Mohaninied  Al-nuistiji,    conquista   o 

Gharb  em  ii45 Il,  211 

—  restitue   Mértola   e   Silves    a    Ibn   Kasi  em 

1145 II,  211 

—  toma  Sevilha    em    1140 II,  211 

Beshr,  amir  de  A  Trica I,  109 

Bezerra  iSueiru  Gonçah'es),  Y.    (_}(>ii((il\'cs  Bezerra 

(Sueiro). 
Bixter,   castelo  de  Ornar  Ibu  llatssuu  junto  do 

qual  foi  morto  o  amir  de    Córdova,  Al- 

mundhir I,    i^'2 

Bojorda   jogo  da II,  179 

boni  hoinines,  Y.  hortieiis  bons. 

Bortkal,  a  cidade  do  Porto :    .    .  1,  217 

Boso,  cardeal,   legado   do   papa  na  Hespaulia.    .  II,     9.5 

—  congratula-se  com   delmires  pelas  vitih-ias 

obtidas  dos  portugueses  e  manda  o  com- 
parecer no  concílio  de  Sahagun II,  100 

Braga,  distrito II.     17 

—  os  seus    arcebispos   contestam  a   primazia 

de   Toledo II,  196 

—  Eugénio  III  mantém    essa  primazia   ...      11,   198-199 

—  é   eleito    seu    arcebis|)o  Silvestre  Godinho 

em  sucessão  de  Kstevam  Soares  ....  lY.  206 
Bragança,  Allonso  IX,  de  Leão,  põe-lhe  cerco.  .  III,  242 
Branca  íD.j,  lilha   de  Allonso  Ylll,   de  Castela, 

casa  com  Luís,  herdeiro  do  trono  trances        111,  244 

—  rainha   de  Krança,  tia   do   infante  Affonso, 

depois  Allonso  III,  cuja  corte   èle  seguiu 

algum  tempo lY,  207 

—  lilha  de   Sancho   I,    recebe    rci)ara(,'ão    dos 

•  danos    sofridos    na     contenda    com     seu 

irmão I\  ,   167-171 

breviário,  Y.  Alurico  11. 

Breviário  de  Aniano YI,     19 
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hmiiiriain,  V.  Alaruu  II. 

hrif^,  elemento  céltico  nos  nomes  de  jio\ oarões.  I,     na 

hrifi^a,  \.  Iii-ií>-. 

liriteiros  iHodrií^m  on  Hii}-  domes  dc/,  \.  domes 
de  Briteiros  (Rodri^a  on  liiiy). 

ISrito  ( f'r.  Bernardo  dei,  autor  da  Moiuirrhia  Lu- 
sitana   I.     '5() 

huecellarios,  que  eram \l,   i()4-io5 

—  Y.   fieis. 

—  deviam  ser  de  orif,'('m   i,'oda VI,   i(t()  loS 

Hufiirdio   joiío  do [I,   i-\) 

Bardino  (Maiiricioi,  V.  Maurício. 

burgo,  que  era ^11,   i  5i) 

Burgos,  aí   se   celebrou  em  1237  o  capítulo    pro- 
vincial da  ordem  dos  douiiniianos  .    .    .  l\ ,  2"o 
buíitos,  terrenos  destinados  a  pastagens   ....  "\'I,  luS 


eahallos  ponere,  espécie  de  tributo.    .    .    .     VI,  ii5,  119-120 
cabaneiras,  choupanas  ou  casas  sem  cam[)Os  de- 
las dependentes VI,  287-21)3 

cabaneiros,  jornaleiros  ou   prtdetáriòs Ví,  abi^-ayo 

eabccel,  que  era Ali,   120 

Cabo  dos  árabes,  hoje  (lalio  de  S.  Vicente   .    .    .         III,   i(>7 
Cabrera  iPonce   dej,   conde   vencido    no    torneio 

de  Valdevez II,  17S 

Cacella,  povoação  do  Al-lagliar III,  167 

—  castelo  conquistado  por  Sancho  II.    .    .  IV,  289 

—  o  seu  senhorio  c  dado  aos  espat;irios.    .    .         I\  ,  2S9 
Cáceres,  é  conquistada  por  Alfonso  I  em  i  itiO.   .    Ill,  M2,  8^ 

—  ordem  militar III,   i52 

—  os  freires  da  ordem   recebem  ile  Sancho  I 

os  castelos  de  Alcíicer,  Palmela,  Almada 

e  Arruda Ill,  i.ia 

—  é  conquistada    por    Allonso    IX,    de    l^eão. 

em  1229 IV,  2ia 

Caetano  do  Amaral  {Antonioi,  as  origens  da  his- 
tória pátria,  segundo  êle I,     4o 

Caetano  1'creira  (Antonioj VII,  0-20 
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cuido,  era  o  que  não  cuiiipria  uo  duelo  as  con- 
dições do  eoniliate Vlll,   i()4 

(Mltilíiyud,  \.  Kaiaí  Aytih. 

Calalrma,  os  freires  da  <jrdem  recebem  de  Sau- 
ciio  I  o  castelo  de  Alcanede  e  a  vila  de 
Al[)edriz 111,   iSa 

—  a    ordem    estabelece    a  sua    principal   co 

uienda  em  Aviz IV,  290 

Cale,  povoavão  na  márjíem  esquerda  do  Douro.     II,  227-228 
Califado  de  Cordata,  Y.  Ilespanlia  :  a  corK/uista 
mnçiilniinui. 

callaicos,  povo I.     4^ 

Callixio  II,  pa])a,  favorece  Allonso  Raimundes.  11,     «ji 

Calpe,  V.   Gibraltar. 

caluninia,  multa  ou  coima  .    .    .     Vil,  29,  i'\-,  VIII,  i.S5-i()S 

Campo  d'Kspina,  batalha  em   iiii 11,    4'' 

CarnH'il  'Ricardo  dej,  capitão  de  uma  armada  de 

cruzados 111,  19S 

(Jangas,    caj)itr'    do    reino    das    Astúrias    alj,^um 

temj)o I,   i<)2 

Cangas  de  Onis,  batalha  em  que  Pelágio  desba- 
ratou os  muçulmanos I,   191 

Canicas,  \.  Cangas. 

cantabros,  povo I>    4^ 

Cantarat   Al-seif,   cidade    da    província    de    Al 

kassr II,  170 

Capello,  apelido  dado  a  Sancho  II lY,  241 

capitação,  tributo  pago  pelos  mozárabes  .       .    .        VI,     2G 

—  tributo  predial VI,   112 

capila{-(lo  fiumana,  tributo  imposto  aos  indiví- 
duos que  não  pagavam  imposto  predial.        VI,  112 

capitado.  \ .  capitação. 

capilatio  I Inniiaiia-I,  V.  capitação  liiunana. 
Captico  t Fernandoí,  alferes-mór  de  AlTonso  I   .    .        Ill,     ^o 
Cardosa    (a),    território    concedido    aos  templá- 
rios    IV,  68,  70 

Carlos  Magno,  suas  conquistas  na  Hespanha.   .     I,  118-119 

Carphanabal,  povoação  do  Al-faghar III,  167 

Carrion,    batalha    em   que    Fernando    I,    rei    de 

Castela,  venceu  Rermudo  III,  rei  de  Leão.     1,  227  228 

—  batallia  entre  AíTonso,  de  Leão,  e  Sancho, 

de  Castela 1,  235 

cartas    de    i)0^'oação,    indevidamente    cliamadas 

forais , VII.  89-97 
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casd,  nome  (lo  [)i'i'di<)  urbaiio,  siiioiiiiiio  de  calm- 

iicira \l.  a8- 

cdstU,  sua  sijínilicarão  nas  Iii([uirit'ões VI.  27o 

Castella,  fundarão  do  reino  deste  uonie I,  •2'2- 

—  Fernando  I,  sen  i'ci,  vence  Herniudo  III  na 

balallia  de  Carrión  e   é  proclamado    rei 

de  Leão  c  Castela I,  227  22S 

caslelUi,    (jue  era VII,     2() 

Castcllar,  castelo  onde  foi  sequestrada  D.  Irraca.  II,     39 

cafttvlleiros,  V.  casfrllucs. 

Castello-honi,  concelho  fundado  pov  AlFonso  I\, 

de  Leão 111,  27G 

Castellu-branco,    fundado    pelos    templários    em 

tempo  de  AÍTonso  II IN  .     70 

< las lello  -  Mendo  ,    recebe    foral     de    Sauídio     II 

em  1229 IV,  209 

Caslello- liodriíio,    recebe    carta    municipal     de 

AÍTonso  IX,  de  Leão Ill,  27(1 

caslcllões,  funcioiíiirios  riais VII,  lUo 

Castrcllu  iSdnda  Maria  do,  easlelo  da  Galiza.    .  II,     4^ 

(lastro  (Pedro   Fernandes),   V.  Fernandes   (lastro 

(Pedro). 
ÍJastro  Ac/'/;,  castelo  perto  de  Burjjfos II,     íi 

—  o  seu  foral VI,  169-170 

cavalaria  (ordens  de],  V.  ordens  de  cavalaria. 

cavalaria,   designação    do    prédio    a    que   estava 

adstrito  o  serviço  do  fossado VI,  219-221 

cavalaria  e  meia  cavalaria VIII,  ior)-io6 

lavalaria  vilã  dos  concelhos ^  II.   iS()-i89 

—  direitos  e  deveres  conforme    as    divcisas 

f('>rmulasdosconcelhos])erfeilos.     \111,  iSi-87,  90-105 

—  rei-nlamcnto  militar  dos  fossados.    .    .      VIII,    102-106 
cavalarias  stijcilds  ao  /o.s-.syíí/o,  ele \\,  224,  23o-23i 

—  transformações      que     sofreram      com      o 

tempo VI,  232-2^8 

cavaleiro  pousado,  que  era VIII,     84 

cavaleiros  vilãos,  classe  de  ingénuos  inferiores.     VI,   169170 

—  suas  origens VI,  2i3-2i() 

—  eram    obrigados   a    prestar   o  serviço  mi 

litar  a  cavalo  :  condições  deste.    .    .    .      VI,  217-223 

—  víirios  graus  ilèles VI,  223-238 

cavalo  de   maio.  [trcstação   anual  (jue  subsliluia 

o  serviço  [)essoal    do    fossado  ao    sul  do 

Douro VI,  222 

(ledo/cita,  castelo  edilicado  por  Allonso  1.    .    .    .         111,     89 
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(k^dofeihi,  o  coiuU'  Velasco   st-ii  Jílcaide 111,     H9 

—  reiíde-se  a   Fernamio  II,  de   Leão III,     89 

Ceia,  castelo  siiIjfc  o  rio  do  iiiesiiio  nome.  ...  II,     54 
Celestino  7/7,  oh  ri  «^a  Allonso  IX,  de  Leão,  a  repii 

diar  sua  luiilher  D.  Tlieresa Ill,  218 

—  pòe    o    inlerdilo    em    Leão    e    exeomimjía 

Atioiíso  iX  e  Sanelio  I Ill,  219 

—  excomunga  AíFonso   IX    [)or   se    ler  aliado 

com   Al  nianssor III,  227 

Celestino  IV,  eleito  pai)a,  laleceu  dias  dei)ois.    .  V,     14 
Cella  noia,   conferência    entre    Allonso    I  e   Fer- 
nando 11,  de  Leão III,  "j^,  3i3-3iõ 

(teimes,  castelo  nas  terras  de  Límia  edificado  por 

Allonso  1 11,  144 

—  cai  em  poder  de  AíFonso  Vil,  de  Leão.    .    .  II,   14» 
celtas,  V.  célticos. 

celtiberos,  povo 1,43 

célticos,  povo I,     43 

censores,  \.  cui-adorcs. 

cetisiiria,  Y.  dar  de  censuria. 

Cera,  castelo  doado  aos  templários  por  Affonso  1.  11,     95 

Cerne/a    batalha  de) II,   lõi 

Cernesa,  Y.  Cerneja. 

César,  extermina  os  liahitanles  do  Hermínio   .    .  I,     60 

—  guerra  com  Poin[)eio  na  Ilespanha  ....  I,     61 
Ceuta,  era  uma  dependência  da  Hespahha  visi- 

gídica,  governada  por  Juliano I,  102 

—  abre  as  portas  a  Musa I,  102 

Ceziínhra,  c  povoada  de  IVancos 111,  249 

—  Icm  foral  em   1201 IH,  255 

—  o  castelo,    a  vila    e    o    [)adroado   da   igreja 

são  doados  aos  es[iatárlos  em  1286  .    .    .  IV,  253 

Chakrach,  povoação  do  Al-fagliar III.  167 

ClutUich,  ilha  e  povoação  do  Al-faghar 111,  167 

Chantarin,  cidade  da  província  de  Belatlia  ...  II,  170 
Chantireyn,  V.  Chantarin. 

cliav^ciros,  que  eram  . VIII,   124 

Chaves,  é  tomada  por  Allonso  ÍX,  de  Leão,  e  con- 
servada em  seu  poder  depois  da  paz  .   .  IV,  12C 
Chelb,  cidade  da  ])ro\incia  do  Al-faghar   ....  II,  170 

—  capital  do  Al-fagliar III,  167 

Chenchir,  província  do    (Iharh II,  170 

Chetawir,  o  rio  Sado .  Hl,     55 

Chindaswintho,  lei  do  seu  nome  relativa  a  alie- 
nações  VI,  114,  118-119 
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(Ihintra,  castelo  da  província  de  Hclalha    ....  II,   170 

ckorcsmino.s  (os),  invadem    a   Síria    em   1240,  to- 
mam Jernsaièm  e  desbaratam  os  cristãos  V,     32 
chothíih,  oração  piiblica  dos  muçulmanos   .    .     I,   154  e  i()'5, 
chronicas  iiir(lieí'a<'s,  como  elas   consideravam  as 
orifíens  da  hist()ria  pátria,  V.    l'ortniítil . 
Chryssns,  rio  junto   do   qual  Tarik   venceu    Ho- 

drijío I,   102 

Cid,  aconselha  a  Sancho,  rei  de  Castela,  um  es- 

tratat^ema  feliz I,  236 

—  alcaide  do  castelo  de  Alid I,  261 

—  conquista  ^'alència II,     21 

Cintra,  é  eouquistada  por  Affonso  VI II,     i4 

—  é  reconquistada  por  Seyr II,  18-19 

—  rebela-se  contra  o  conde  Henrique  ....  II,     33 

—  é  reduzida  á  obediência  pelo  mesmo   ...  II,     34 

—  o    seu    castelo  entrega-se  a    AlTonso   I    em 

1147 Ill,     5i 

Cira,  castelo  onde  esteve  prisioneiro  Gelmires.         II.  io5 

cit/tçòo  no  processo  Judicial VIII,   127-134 

Ciiuliiil  Rodrigo,  povoação  fundada  por  Fer- 
nando'II III,     85 

fti'e.s  non  oj)fii)w  Jure,  os  plebeus  ou  privados    .       VII,     3:) 

cíccs  opfinio  jnre,  os  decuriões ^  II,     3o 

(Jlavijo,  batalha  dada  porOrdonho  I  a  Musa  Ibn 

Zcyad I,  i36 

Cleinentc  III,  papa,  sucessor  de  Gre^íirio  VIII, 
consegue  organizar  a  cruzada  contra Sa- 
ladino III,  i58 

—  conlirma  a  coroa  a  Sancho  I III,  209 

Clemente  /T',  providências  para  dar  remédio  aos 

agravos  dos  prelados  portugueses  ...     V,  a33  230 

—  sua  morte  em  1268 V,  236 

clero  e  poder  rial,  lutas  no  reinado  de  Sancho  I, 

V.  Sancito  l. 

—  lutas    no    reinado   de    .VIFonso     II,  V.    .1/- 

Jonso  II. 

—  lutas    no    reinado    de    Sancho    II,    V.  San- 

cho II. 

—  lutas    no    reinado    de   AlTonso    III,    V.  Af- 

fonso III. 

Cluni,  mosteiro  da  Borgonha .  II,  q8 

Códice  das  Leis VI,  19 

coima,  V.  calamnia. 

Coimbra,  capital  de  condado  ou  distrito II,     8 
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(Joiíiihra,  liniilcs  do  distrito II,  in 

—  Ibral  dado  por  Aflonso  VI II,  i3 

—  aiiiotiiia-se  contra  o  conde  Henrique  ...  II,  47 

—  resiste  ao  conde  Henrique II,  4'^ 

—  ol)teni  carta  de  foral II,  4^ 

—  cerco  em  1117  por  Aly II,  8,') 

—  cúria    solene    aí    convocada    por  .João    de 

Ahheville  em   1228 IV,  204-20.") 

—  é  eleito  seu  bispo  Tibúrcio IV,  2.58 

—  cortes  de  i26r V,  i68-i7'3 

Coja,  castelo   cedido   a    D.  Tliercsa  por  Fernão 

Peres  de  Trava II,  116 

coldfOíJo,  esjjécie  de  tril)uto  na  líeira  oriental   .     VIII,  2'3'i 
eollicita,  tributo  colectivo  nos  concellios.   .    .     ^'III,  lyS-aoG 

colónias,  que  eram  entre  os  romanos ^  II,  28-2<) 

colónias  esf/riiif^ei/xis   no  sul  do  reino,  \.  conce- 
lhos francos  no  sul  do  i-eiíio. 
colonos,  sua  condição  enlre  os  romanos.    .    .    .      l\ .   112-11'} 

—  sua  condição  entre  os  a  isij^odos  .    .     \  II,   ii3,  I2i-i23 

—  sua  tributação VI,  123-126 

—  duas  classes  distintas VI,   laõ-ijG 

colonos    lii^res,  documentos   que    provam   a  sua 

exislència  no  tempo  da  reacção  cristã.  ^  !,  167-168 
colonos  urbanos,  disidiam-se  em  várias  classes  VI,  287-290 
combate  singular-,  prova  do  juizo  de  Deus  .    .     VHI,  i6o-i()3 

—  suas  lormalidades VIII,   i<)3-i68 

coinincndador,   substituía    o   alcaide    nas    terras 

das    ordens    militares    organizadas    com 

instituições   completas VII,  227 

coinmiyso,  que  era \\,  267-268 

composições,  que  eram VIII,  177-181 

Compostela,  prisão  do  seu  bispo II,     4^ 

—  abre   as   portas  a  D.  Urraca  em   iu6  .    .  II,     80 

—  os    burgueses    formam    uma     lii;a    contra 

o  arcebispo        II,     82 

—  são    multados    os  seus  burgueses  nas  eòr 

les  de  Leão II,  i3i) 

compurgação,  sua    origem  germânica   ....     VIII,   i53-ii")'í 

—  nos    concelhos  da    primeira  éi>oca   da  luo 

narquia VIU,   iã'\-ih~ 

compurgatorcs,  que  eram ^III,  i54 

concejo,  V.  concelho. 

concelho,  o  mesmo  que  município .       VII,     83 

concelhos,    os    seus    procuradores    tomam     pela 
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pi'iiiieiia  \e/.   parte  em  cortes  [de  Leiria 

de  iar)4| V,  120-124 

foiucllios,   acréscimo    dos    metais    preciosos  nas 

mãos  dos  vizinhos Y,   r.^*) 

—  coiupravam  por  uma  renda  certa  em  onro 

e  prata  garantias  e  privilégios V,  ir)'2-i54 

—  nasí-eram  da  lula  dos    não-nobres    coui    a 

classe  jirivilegiada  dos  nol)res VI,  84-93 

—  suas    orijíens    remotas    :    o    munieíj)io    ro- 

mano    VII,  20-27 

—  origem  do  nome VII,  83 

—  seu  carácter  fundamental VII,  86-88 

—  sua  divisão  em  três  classes VII,  88 

—  distinção  entre  as  cartas  de  povoação  e  os 

forais VII,  89-97 

—  <listinção  entre  os  seus  moradores.    .    .    .      Vlll,  7-14 
-     situação    dos    indivíduos  n<>les  residentes 

pertencentes  ás  classes  pri\  ili-giadas.  .     AIll,   1Õ-20 

—  os  forais  :  princi[)ais  caracteristicas.    .    .     \'I11,  2024 

—  direito    de   imunidade    e    de   asilo  no    seu 

—  territ(')rio A' III,  24-35 

—  solidariedade    municipal    :  direitos    e  de- 
veres comuns  a  todos  os  vizinhos.    .    .    .     \"I1I,  3r)-4i 

—  garantias  pessoais  comuns  á  generaliilaile 

dos  vizinhos,  conforme  as  diversas  fi)r- 
mulas  nos  concelhos  perfeitos  e  ainda 
nos  imperfeitos ^'1II,  4i"4'^«  õo-i>8,  Gi-67 

—  privilégios  dos  ^  izinhos  .     VIII,  4^^^  õ\y^i,  67-68,  69-79 

—  a   caA  alaria   ^  ilã,    seus   direitos  e  deveres, 

conforme  as  diversas  fórmulas  dèles  .   . 

VIII,  81  87,  90-106 

—  os  besteiros VIII,  87-89 

—  os  eclesiásticos  e  os  mercatiores  de  grosso 

trato   nos    concelhos   eram    eijuiparados 

aos  cavaleiros  vilãos VIII,  89-90,  95 

—  os  peões,  conforuie    as  diversas   fórmulas 

dos  concelhos   perfeitos Vlll,  81,  io6-ii3 

—  malados  e  maladia Vlll.   ii3-i2(i,  276-282 

—  o  solarengo VIII,   ii5-i26 

—  Julgamentos  arbitrais Vlll,   I2ti-i:>7 

—  sistenui  judicial,  conforme  as  diversas  fór- 

mulas dos    concelhos  perfeitos  :    formas 

do  processo VIII.  127  i4t 

—  provas  judiciais  ;  seu  valor  relativo.    .    .     Vlll,  i4i-i4^ 

—  prova  documental ^'lli,   142-144 


3(iS  HISTORIA    DE    POliTlf. AL 

concelhos,  prova  tesfemunlial VIII,  i4'»-i46 

—  prova  por  juramento YIII,  i46  i53 

—  prova  por  compiirgarão VIII,  iõ3  lò^ 

—  prova  por  jiiramcMito  individual.    .    .    .  \'III,  157 

—  prova  do  jnizo  de  Deus VIII.  i')'j-i68 

—  as  sentenças .  VIII,  i()9-i70 

—  as  penalidades VIII,  170-177 

—  as  coniposieões  ou  wehrgehl A  III,  177-181 

—  a  revindicta  on  fnida VIII,  181-180 

—  a  caluninia,  multa  ou  coima.    ....  VIII,  18Õ-198 

—  a  colheita,  jantar  ou  parada.           ...  VIII,  198206 

—  o    montado,    tributo    sòlire    os     pasta- 

gens   VIII,  206 

—  o  condado,  tributo  sobre  a  caça   .    .     VIII,  206,  2ii2i3 

—  o    quinto    rial    dos    despojos    havidos  nas 

correiias  em  terra  de  inimigos.     A  111,  206,  2i3  2i8 

—  a  martinega VIII,  218 

—  a  almocrevaria Alll,  218 

—  os    impostos    sobre    o     consumo     ou     de 

barreira VIII,  219-241 

—  a  portagem VIII.  220-225,  232-241 

—  a  aeougagem AlII,  220  2a5,  232-233,  235-24i 

—  a  passagem  ou  peagem VIU,  221,  225-226 

—  alcavala,    alcaidaria,   julgado,    relegagem, 

odiavas.   .    ' VIU,  226-228 

—  grande  número  de  agentes  fiscais  .    .    .     VIU,  228-229 

—  abusos  do  liseo.   ...        VIII,  229-232 

—  imperieições  das  instituições  mujiici[)ais; 

causas  de  desorganização A' III,  242-249 

—  discórdias  dos  concelhos  entre  si   .   .   .     AlII,  249-253 
CO n relhos  francos  no  sul  do  reino,  os  seus  mora- 
dores   tinham    tradições   e   hábitos   dife- 
rentes dos  do  elemento  indígena  .    .     VIII,  255-256 

—  caracteres    feudais    das    relações    entre  os 

senhores  destes  grémios  e  a  coroa.   .     VIII,  256-269 

—  diferenças  entre  estes  concelhos  e  os   de 

população  portuguesa VIII,  259  269 

—  suas  instituições  de   direito   público  e  pri- 

vado   VIII.  269-275 

concelhos  imperfeitos  na  primeira  época- da  mo- 
narquia portuguesa Ali,  112-170 

—  subdivisão  (lestes  concelhos  em  seis  géne- 

ros ou  sejam  seis  fórmulas  distintas.     VII,  Ii3-ii4 

—  I.»  fórmula VII,   114-119 

—  2."  fórmula VII,  119-123 


IMilCK    ANALITU:()    I>i:    MATKlíMS  ](»() 

concelhos  iniiiccfcilos,  3.'  lórimila  ....         \  II,   iai-i'38 

—  4."  lormuia VII,  i3H  147 

—  ;").'  IVirniula VII,  i47  1O4 

—  6.'  fórmula VII,  164  it>9 

concelhos  perfeitos  na  primeira  t-poca  da  moiiar- 

(juia  porliiijuesa VII,  171-840 

—  sua  origem VII,  171-174 

—  seus  caracteres  capilai> ^  II,  175-176,  307-365 

—  sua  divisão  em   (juatru  classes  ou  turmu- 

las VII,   177 

—  tipo    da    i."    Iiirmiila,    o    foral    de    Santa- 

rém   Vil,   177  178 

—  tipo     da    2."     fiirmula,     o    fn^al     de    Sala- 

manca  VII.  17717S 

—  tipo  da  3.' fórmula,  o  foral  de  .Vvila.    .    .     VII,  177-17N 

—  a  4'  lórmuIa  não  tem  li  j)()  determinado.     ^  II,  17S  179 

—  carácter  distintivo  ilos  concelhos  da  i."  for- 

mula :  ulcasil  é    o  nouie  dado  i\o  magis- 
trado municipal VII.  171) 

—  idem  dos  concelhos  da  li.' fórmula  :  alcdUle 

e  Juiz-    são    os   nomes  dados  aos  magis- 
trados municipais VII,  179-1S0 

—  idem   dos   concelhos   da  3.'  fiirmiila   :  Jni: 

é    o    nome    dado    ao    magistrado    muni- 
cipal        VII,  iiSo 

—  idem  dos  concelhos   da   4"    formula  :  alca- 

sil,   alcaide   ou  jiii:  são  os  nomes  dados 

aos  magistrados  municipais \'I1,   180 

—  os    nomes    dos    magistrados     municipais. 

nUasil  e  alcaide,  são  árahes VII,  iSi 

—  foram    os    inozárahes   <jue  conser\aram   a 

tradição  do  município  romano  e  o  trans- 
mitiram aos  modernos  concelhos    .    .     VII.   181-186 

—  a  cavalaria  vilã  nestes  concelhos.    .    .    .     Ali,  186-189 
--     o  alcaide  o  mais  ele\ailo  funcionário  régio 

nestes  concelhos  da  i.'  ftSrmuia.    .    .    .     Vil,  1S9  iy8 

—  o     alcaide    também       magistrado     muni- 

cipal  VII,   192-196 

—  o  alcaide-mór  e  menor VII,  196  198 

-    o  jiidex    o    mais    elevado   funcionário  ré- 
gio nestes  concelhos  da  2.'  fcirmula.    .    .       Vil,  19S 

—  diferença  entre  a  i.'  e  a  2.^  fórmula  quanto 

ao  representante  do  poder  central  .    .     \IU   198-202 

—  o  senioi'  representante  do  poiler  régio   ao 

latlo  do  jnde.\ \1I,  204  216 

VmI..  viu,  •,'  i 
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concelhos  perfeitos,  o  alcaide  o  mais  elevado  fun- 
cionário régio  nestes  conoellios  da  3,' 
i'ói'inula,  mas  ao  mesmo  temjio  magis- 
trado municipal A  II,  2i()  222 

—  o    alcaide  é  em  muitos  concelhos  da  4'  fór- 

mula o  mais  alto  funcionário  régio.   .     ^  II,  222229 

—  nas  terras  das  ordens  militares  organiza- 

das com  instituições  completas  o  alcaide 

é  substituído  pelo  comendador VII,  227 

—  o    alcaide   de    eleivão    popular  em    certos 

concelhos A'1I,  229-238 

—  os    magistrados    puramente    municipais    : 

alvasís,  alcaides  ou  juizes Vil,  239 

—  eram  de  eleição  popular VII, 239-2^4 

—  eram  escolhidos  de  entre  os  homens  bons.  VII,  240-241 

—  corno    se    fazia   essa   eleição,    segundo    os 

costumes  de  Beja;  alvasís  gerais  e  alva- 
sís dos   ovençais VII,  244  240 

—  substitutos  ou  tlelegados   dos  magistrados 

principais VII,  246-2Õ.1 

—  os  ajjortelados  ou  jurados  das  aldeias.     VII,  249-205 

—  concelhos      liliais      ou      dependentes      de 

outro VII,  253-2.'i8 

—  obrigações  dps  magistrados  municipais.     Vil,  aõS-aOi 

—  imunidades  e  proventos  destes VII,  261-266 

—  limitação  da  sua  jurisdição VII,  266-269 

—  os  meiiianiihjs  ou  juntas VII,  269-270 

—  alçada    dos    tribunais    municipais   (]uanto 

a  cousas  e  a  pessoas VII,  27G-288 

—  idem  nas  questões  íiscais VII,  288-296 

—  composição     e     funcionamento    do    tribu- 

nal municipal VII,  2ij6  3ii 

—  a    designação  de    homens   bons    abrangia 

em  geral  os  vizinhos  do  concelho  .    .     VII,  3ii-3i5 

—  o    almotacé,    magistrado    municipal   .   sua 

origem,  ministério  e  jurisdição.   .    .    .     A  II,  3i5-3a6 

—  o  sesmeiro,  magistrado  municipal  tempo- 

rário e  suas  funções VII,  3a6-33o 

—  funcionários    suI)alleinos    municipais  :    o 

adail VII,  332-334 

—  o  poifeiro A  II,  334  337 

—  o  andador VII,  337-338 

—  o  escrivão \'I1,  339- í^o 

—  o  pregoeiro NU,  34o 

—  o  vozeiro ^  II,  3'Jo 
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concelhos  ciulimciildis  na  primeira  e|)oia  da  luo- 

nar(|iiia   portiii^uesa VII,  y;-iii 

coiicello,  V.  concelho. 

concHinhula,  que  era \  il,     ^^y 

concilio  de  Lyão  c\n  itit^') V,    46 

concilio  laleninense  de  iji5,  ceieljro-se  para  tra- 
tar (la  nova  cinzada  contra  os  nmçulina 
nos  de  ()iM('Mle \W     -(; 

concilio  provincial  de  \  alIa(loli<l II,   i8S 

conciliuni,  V.  concelho. 

condado  porlucalense,  \.  Poriacal-'. 

conjtsco,  (jnc  era VI,  aG^-aliH 

conjnrndoie.s.  \ .  Juradoccs. 

conjnralores,  (pie  eram ^'III,  i.'i', 

coni]iii>ila   inn.ssn Imana    e  a  reacção   niu)-i>olhica, 

eariíclcr  de  uma  e  ouli-a VI,  líJ-i.S 

—  dilerencas  e  semelliaiK/as  delas  eoni  a  eon 

quista  visigótica ^  |.   iS  ai 

con<juisla  ivisigoíhica,  diler-encas  e  seiuídliancas 

com  a  (ion(iuis(a  miiciilmiMia  e  a  reac(;rio 

iiíio  ;4(')lica   ....  \'l,  iS!>i 

Conrado  111,  imperador  da   Allemanlia,  toma   a 

cruz  Aermellia III,       9 

contribuições  nos  concelhos,  \.   tributos  nos  con 

celhos. 

(Contrasta,  é  povoada  por  Sancho  I III,   1^2 

Coração  de  Leão,  \.  liicardo  I. 

(JordoK'a,  v.  califado  de  Córdova. 

(^oria,  é  cercada  em   ii3S  p()r  Allonso  \'II.    .    .  H,  ig^ 

—  reiíde-se  em   n\'i .    .  II,  187 

Correia  ( i'aio  Peres),  V.  Peres  Correia  iPaii). 

cortes  de  Coimbra  ena  lati l\\  9  i3 

—  em  lafii V,   i()8-i:,3 

—  de  Leão  em   ii3o II,   i3y 

—  em  ii35 II,  i46 

—  de  Leiria  em  1:254 V,  120 

—  nelas   tomam  parte    pela  itrimeira   \ez  os 

[)rocnradoies  dos  concellios V,   120-1^4 

—  rcsolu(,ões  tomadas  nelas V,  i2',-ij() 

—  de  Santarém  en  1273 V,  2Í9 

Coruche,  reeditica(,ão  do  seu  castelo  em  ii(i6.    .         Ill,     íi-j 

—  o  seu  castelo  é    destruído  pelos   almóha- 

das  em    1180 III,   na 

costumes,  que  eram VIII,     24 

—  nos  concellios  perieilos  da  j.Mormiila.    .      \'1I1,  Gi-(>2 
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Cotaiida,  hatallia  enlre   os   aiai^oncses  e  os  sai- 

racenos II,     86 

conrelas,  V.  leiras. 

('.ralo  (O),  V.  Ucrale. 

Cravo   iMenn,  vende  o  castelo  de  Lonibroso  ao 

partido  do  infante  Aílonso Y,     09 

Crescones  tMido) II,    4'> 

cruzadas  (asi II,  23-24 

—  é    proibido    aos   habitantes    da     Hespanlia 

tomar  parte  nelas II,     20 

cruzados  (osí,   ajudam   AtTonso   I  contra   Lisboa 

em  1140 II,   1S6 

—  partem  por  mar  para  a  Terra  Santa.    .    .    .     III,    9-11 

—  visitam  Compostela III,     11 

—  prometem   ajudar  AÍTonso  I   a  tomar  Lis- 

boa         III,     li 

—  acordo  com  AtTonso  I  para  a  conquista  de 

Lisboa III,  17-20 

—  muitos  dos  francos  que  vieram  ao  cerco  de 

Lisboa  íixaram-se  na  Estremaihira   .    .    .        III,     na 

—  duas  armadas  vêem   demandar  o  porto  de 

Lisboa  em  1189 III,  166,  342-344 

—  a  primeira  armada,  com  uma  armada  por- 

tuguesa, toma  Alvor  no  Algarve  .    .    .     Ill,   iGí),  i()8 

—  a  segunda  armada  ajuda  Sancho  I  contra 

Silves III,  170- i-i,  i76-i(j2 

—  condições  assentes  com   Sancho  I   para  a 

conquista  de  Silves III,   i;o 

—  discórdia  entre  èles  e  Sancho  I  no  cerco  de 

Silves III,  190 

—  Sancho  I  expulsa-os  da  cidade Ill,  190 

—  acusações  feitas  aos  portugueses  e  ao  seu 

rei  lie  desleais III.   191 

—  ?yicolau.  bispo  de  Silves,   tenta  induzi-los 

a  ajudarem  os  portu;;'ucses  contra  Faro, 

sem  resultado III,   19^-190 

—  uma  nau  inglesa  aporta  a  Silves  e  ajuda  a 

defender  a  cidade  contra  os  sarracenos.        III,  197 

—  uma  armada  chega  a  Lisboa 111,  198,  204 

—  quinhentos  homens  eccolhidos  vão  em  so- 

corro de  Sancho  I  em  Santarém  .....        III,  004 

—  violências  exercidas   sobre  os    moradores 

de  Lisboa  e  arredores  pelos  homens  da 

armada III,  206-208 

—  intervenção  de  Sancho  I III,  207-208 
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i-rmados  losí,  dcsiorvn  dos  burj^iicscs  de  Lisboa.        Ill,  20b 

—  uma  armada  alemã  qne  se  (liri^'ia  á  Pales- 

tina aporta  a  Silves,  toma  a  ciilade  c 
ahandoiia-a   . Ill,  23i-á32 

—  os  papas  Inocêncio  III  e  Honório  pregam 

lima  nova  cruzada  contra  os  sarracenos 
ilo'()ríenle '.    .    .    .         IV,     76 

—  uma  numerosa   armada  parte   lio  norte  ila 

Kuropa  para  o  Oriente  em  IJ17  e  aporta 

a  Lisboa l^  .  76-7" 

^    Sueiro,  bispo  ile  Lisboa,  propõe-llies  a  ct)n. 

quista  de  Alcácer I\  ,     81 

—  cèico  de  Alcácer I\  ,  83  9} 

—  cartas    ao    papa  Honório   III    pedindo  que 

lhes  tosse  concedido  conservarem  a  ar- 
mada em  Lisboa  por  mais  um  ano  e 
prossejjfuirem  nas  conquist;is.   cli-.    .    .    .      IV,  9394 

—  resposta  negativa  do  papa IV,    9") 

—  partida  da  armada  em  março  de  1218.    ...     .    l^  ,     9."> 
Ciienca,  e  entrada  á  força  e  os  seus  moradores 

são  passados  á  espada IL  i*'>3 

curadores,  que  eram VII,  3i-32 

Caria,  cidade  da  província  de  Al-kassr 11,   I7<» 

citria,  a  ordem  dos  decuriões VII,     29 

caria  solenine,  reujiida  em  (loimbra  em  1228   .     l\ .  21)^-20.") 

curiaes,  ordem  do  município  romano VI,   116 

—  classe    de    contribuintes    onti-e    os    visigo- 

dos ■ VI,  ii4-ii.">,  117 

—  suas  contribuições VI,  119 

—  o  mesmo  que   decuriões \  II,  29 


D 


dar  de  crnsaria.  que  era VI,  2(i3-2r)4 

dar  ])Or  estica.  \.  dar  de  rensaria. 

decalcação.  (jue  era VIU,   io3 

decuriões.  ordem  do  município  romano.     VI,   116,  VII,     39 

—     suas  espécies VII,  38-4o 

defensor,  cai-go  quinquenal  nos  municípios  não 

pri\  ilegiailos VII,  37-38 


"3  74  inSTOHIA    DE    1'OUTUOAL 

(l(U.\ar  i'iii  sua  verdade,  que  era VIII,   i45 

dcfjoirnento  judicial,  V.  prova  testemunhal. 
Descornes  (Guilherme),   capitão  dos  Traiioos,  po- 

vt)a  Atoiíf^uia III,     52 

Desideriof  frei),  delegado  aposlúlico  enviado  por 

Inocêncio  l\  para  Julgar   das  acusações 

leitas  pelo    inlanle   AlTonso,   de   Castela, 

contra  os  inimigos  de  Sancho   11    ...    .  V,     70 

Dhi-n-nun,  senhoi-es  de  Toledo I,  i8'i,  iSõ,  i86 

Dias  iRui),  V.  Cid. 

Ditcío    (Radulfu   de),    sua  narração   do   cerco   de 

Santarém  em  1184 III,   laS-iy.T 

Didacide  (Roderico),  V.  Dias  (Rui). 

Dinamarca,  Waldemar  II  casa  com   D.  Berengá 

ria,  liliia  de  Sancho  I ,    ...     IV,  õS-õg 

Dinis   (infante),  AíTonso   III   manda-o   a  Castela 

com  socorros  de  terra  e  mar V,   178179 

—  é  associado  ao  poder \,  272 

d ireito  canónico,  sua  inviolal)ilidade  reconhecida 

nas  cortes  de  Coimbra  de  1211 IV,      9 

direito  de  asilo,  que  era VIII,  24-3õ 

direito  de  immunidade,  que  era VIII,  24-35 

direito  de  propriedade,    que    era .-  .     ^"II,  42.  44' 4^ 

direito  itálico,  equiparação  dos  municípios  pro- 
vinciais aos  municípios  italianos  .    .    .     VIU,  ')4'35 
direitura,  V.   niiunra. 

dizer  ás  enquisas,  que  era VIII,  il5 

dizimos.    AlTonso    II    concede-os  aos    bispos    no 

reino  em   1218 l\ ,  io3  io4 

djzihcd,  tributo    de  capitação    pago  pelos  mozá- 

rabes VI,     2G 

dominicanos  (os),  congregação  Cundada  por  Do- 
mingos de  Gusmão IV,  128-100 

—  seu  estabelecimento  em  Portugal   ....     IV,   i3n-i3i 

—  capítulo   provincial   da  ordem   em  Burgos 

em  1237 W,  270 

—  estabelecem  um  ('on\(!nto  no  Porto.    .    .    .         W,  270 

—  é  lhes   ])roíbido  o  exercício    do   ministério 

sacerdotal 1\',  271 

Drade,  nome  do  rio  de  Silves Ill,  173 

(Iromon,  nome  especial  de  gale III,  126 

droniunda,  V.  dromon. 

DulceiD. },  mulher  de  Sancho  1,  sua  piorle  em  1198.  III,  241 

—  lilha    de  D.    Theresa    e  de  AlTonso    I\,  de 
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Leão,  é   dccliirada  soniuida    licnicii  a    ao 

trono  fie  Leão IV.  láid-ai;; 

d(iiimi.'ii-os,  luagislrados  iimnicipais VIL  3o-3i 

ilux  poiUugallensis,    título  dado  por  Lúcio   II   a 

Affonso  I II.  194 


hbora,  capital  da    Lusitânia  no  tempo  de  Sertó- 
rio.   I,     60 

Ebraldo,  é  expulso  de  (k>iinl)ra II,     4" 

Kbrardo,  V.  Ebrnldo. 

eclesiásticos    dos    concelhos,    eram    equiparados 

aos  seus  cavaleiros  \  ilãos YIII,  Sg-Oo 

Edessa,  sua  perda  em  iij'j 111,      8 

edis  curiics,  niaf^istrados  municipais VII,     33 

edis  plebeus,  majj^istrados  municipais VII,     33 

Egas  (D.  Joãoi,  eleito  arcehisix)  de  Urafja   ...  V,     3i 

—  vai    a    Lyão    e    trabalha    pela    causa     do 

infante  Allonso  junto  tio  papa V,     35 

Egitania,  e  repovoada  por  Sancho  I III,  217 

Elvas,  é  acometida  e    tomada    i)clo    portugueses 

eia  1226 IV,   188  190 

—  abandonií  da  povoação  pelos  portugueses 

c  Ires  anos  depois  pelos  sarracenos  IV,  190,  343-344 

—  recebe  foral  de  Sancho  II  em  1229 IV,  209 

—  sua  ocupação  detinitiva  em  i23o IV,  214 

Elvira,   filha  de    Fernando    Magno,    senhora    de 

Touro I,  234 

eniphiteiitas  ( i/ihisi),  que  eram VI,  239-256 

enqiiisa,  suas  significações VIII,   i44-i4*' 

enterramento  em  vida,  pena  afliliv.i VIU,  172-177 

erbnticnm,  tributo  sòl)re  os  pastos \  1,  109 

erecta,  que  era VIII,  io3-iol,  216 

eremitas,  isto  e  os  almorãvidas I,  186 

Ervigio,  sua  lei    tributária VI,  120-121 

escribas,  oficiais  subalternos  dos  municípios.    .         VII,     34 

escrivão,  suas  funções.    .   .       VII,  339-34o 

escusos,  outra  designação  de  presores VI,  169 

estalagem,  que  era VIU,  23o 


Jjl)  HISTORIA    I)K    POUTITOAI, 

/■.sVúví,  V.  (Inr  de  ccnsiiria. 

Estombar,  povoação   do  Al-Tagliar III,  lOS 

Estremadura,  os  indivíduos  que  iam  combater 
os  sarracenos  desta  província  obtinham 
remissão  dos  i)ecados  como  cm  Jeru- 
salém   11,187 

Endon,  duque  (l'Aquilània,  desliarata  os  muçul- 
manos junto  de  Tolosa I,  108 

Eugénio   II,  papa,  resposta  a  AlTonso  Vil  sobre 

a  homenaf^em  de  AlTonso  I II,  198 

eushaldiinac,  \.  iberos. 

Évora,  é  conquistada  em  ii5j)  e  (•  perdida  |)()uco 

depois III,     72 

—  sítio  e  riqueza III,     77 

-^     é  tomada  por  Giraldo  Sempavor  em  1 166.    .         III,     79 

—  e  conquistada  por   .MTonso  1  em    iiGõ,  se- 

gundo Ibn  Sahibi-s-salat III,  8288 

—  cerco  pelos  sarracenos  em  1180  (ou  ii8i|.   .    .         Ill,  ii3 

—  (os  freires  de),  Aftonso  II   dá-Uies  o  logar 

de  Aviz lY,     70 

exactor,  o  mesmo  que  questor VII,     3'i 

Exarnare,  V.  Ismar. 

exeeptorcs,  V.  escribas. 

exquisa,  suas  sigiiilicaeòes \'I1I,   144-14^ 


Fafes  iNiino)  morre  coml)atcndo   com  Sancho  I 

em  Ciudatl  Rodrigo Ill,  a43 

Faftla,  rei  das  Astúrias 1,  191 

faida,  que  era W\\.  181-18;") 

família,  respeito  aos  seus  laços \III,     42» 

46-48,  r)4-r)8,  (50-67. 

famílias  de  ambos  os  sexos  e  ordens,    classe    de 

sorvos  no  tempo  da  reacção   cristã   .       VIII  i5.5-i57 

fangas,  mercado  de  (jereais \  III,  2^8 

Fannes  (Aharo),  \ .  Albar  Hanax. 

Faria,  castelo  que  sustentou  o  jjartido  de  San- 
cho II V,     ,=)8 
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Vavinhn  i.\Jíitiis<.   1'i'rrsi,  \.  Pri-cs  hiri/ilta   ' Af- 

fnns(jt. 
Fíiro,  é  icdiizida  ;i  olicdirncia  por  lliii  Suleviiuin.  III.     54 

—  povoarão  do  Al  tagliar III,  l(>7 

—  e   siilmulida  pelos  oi-istâos  ciii   ia4í)-    •    •    •  ^  »     9^ 
Jiitimitas,     iuiidain    um     reiím    niiiciiliiiaiio     no 

norte  d/vlrica I,   i^g-iõo 

feiras,  seu  eslabt  li-ciniciito  na  maior  parte   das 

povoações  importantes  do  reino \',  148 

rrlix  (le  Crgel,  a  sua  lieresia  entre  os  cristãos  das 

Astúrias VI.     3.» 

l-'.'rn(iii((cs  (D.  Joãoi,  mordomoiiKH'  de  Santdio  II 

na  sua  menoridade IV,  i^y 

Fernandes  '/.opo/,  comendador  do  Tenijilo,  morre 

combatendo   ao    lado    de    Sancho    I     em 

Ciudad  Hodriíío III,  i'\'> 

Fernandes   tMíirliim,  alferes-mór   no   tempo    de 

Sancho  I,  é  leito  mordomo-mór  por  At- 

lonso  II IV,     i(j 

Fernandes  Castro  l Pedro  1,  lidalgo  castelhano  ao 

serviço  do  imj)era(lor  de  Marrocos  ...        III,  25?") 

—  o  papa   excomnnga-o  por  estar  ao  serviço 

dos  muçulmanos Ill,  227 

—  conj-raça  os  reis  de  Castela  e  de  Leão.    .    .        III,  aSo 

Fernandes  de  Lima  (D.  Joãoi .   .    .    .    ■ IV,  170 

l-'ernandes  de   Mzela  (D    João),  \ .  Fernandes    ilJ. 

Joào). 
Fernando  I,  rei    de   Leão,  celebra  um    convenit) 
em    Sahaiíun    com    seu     irmão,    Sancho, 
rei  de  (jastela III,     GSin) 

—  invade  Castela III,     (ij) 

Fernando  II.  rei  de   Leão,  casa    com  1).    Irraca, 

lillia  de  AfVonso  I,  em  nG.'> Ill,     74 

—  funda  (.iudad  Rodrigo III,     85 

—  vence  Sancho,  tillio  de  All'ons<i   I,  em  Ar- 

ganal III.     S7 

—  desbarata   Allonso    l    em    Badajoz   e    IVi-b» 

prisioneiro Ill,     9a-()3 

—  restitue  Allonso  I  á  libcidade  a  troco  dos 

territórios  que  lhe  lia\  ia  tomado  ....         III,     ()4 

—  repuilia  D.  Urraca  em  ii7."> Ill,  loi 

—  sua  morte  em  1188 III,   i.')S 

—  sua  descendência III,  irí3-i,")4 

Fernando  I,  rei  de  Castela,  vence   Hermudcí    III 

na  bathala  de  Carriím I,  227  22S 
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Fernando  /.  rei  de  Leão  e  Castela I,  22H-234 

—  fíuerra  com  o  rei  de  Navarra 1.  229230 

—  guerra  com  os  muçuliiianos I,  23o-233 

—  toma  (íoiííihra  em   1064 1,  282 

—  divide  os  estados  por  seus  íillios I,  234 

Fernando  111,  rei  de  Castela,  expedição  em  I22''( 

contra  os  sarracenos  d<j  Andaluz  .    .         \\\  181-182 

—  alia-se  a  Adhdhafir IV,   182 

—  nova  expedição  em  1220  contra  os  sarracc 

nos  do  Andaluz IV,  182 

—  recebe    do    papa    incitamentos  para  com- 

bater sem  cessar  os  infiéis IV,  187 

—  disputa  o  trono  de  Leão  a  suas  irmãs  de- 

claradas   iicrdeiras    por    Allonso     IX    e 
consegue  reunii*  as  duas  coroas.    .    .    .      W ,  217-221 

—  conquistas  no   Andaluz,   sol)retudo  de  Se- 

vilha em  1248 ^  .     65-66 

—  sua  morte  cm  1262 ^  ,  106 

hcriKUido   infante),  filho  de  Sancho  I,  sai  de  Por- 
tugal  logo  que    morreu    seu    pai    e     re- 

tira-se  para  França IV,     ifi-i8 

—  I infante),    irmão  de   Sancho  II,    actos   bru- 

tais praticados  contra  o   bispo  de   Lis- 

I)oa IV,  273  276 

—  remorsos  dos  seus  actos  brutais  e  penitèn 

cia  imposta  pelo  papa IV,  283-288 

—  passa  a   Castela    e    faz-se   vassalo   de   Fer- 

nando III •    .    .    .    .      V,     2626 

—  filho   de  AfTonso  VIII,    rei  de   (Jastela,    in- 

vade o  territíirio  dos  sarracenos    ....         IV,     20 

—  seu  falecimento IV,     a6 

Fernando  Magno,  V.  Fernando  I.  rei  tlc  Castela. 

ferro  em  brasa,  prova  do  juizo  de  Deus.    .    .     VIII,   i,")S-i(>o 
feudotiroa    (Pedro),  burguês  do  Porto,  um   dos 
chefes  do  levantamento    popular  contra 

o  seu   bispo 111,  275 

fiador  de  noeion,  que  era ^  IH,  i4o 

fiança  no  processo  judieial  nos  concellios  perfei- 
tos     VIM,  i36-i37,  139-140 

fieis,  os  bucelitrios  dos  reis  visli^odos VI,  106 

fiel,  qne  era VII,  219-2,^1),     VIII,   i32  i33 

Figueiredo  (Pereira  de),  \ .  Pereira  de  Figueiredo. 
Figueiró,  concelho    fundado  eui    1204   por  Pedro 

AlTouso III,  2.58 

firma.  (V)rmula  de  Juramento VIII,   i\~.   i4(,-iõo 
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fisco,  gr.iiule  número    ilc  algentes  pura   recollicr 

os  triliutos VIII,  228-229 

—  seus  al)iisos VIII,  23<)-232 

Flandres     condessa    de  ,    inlcrveni    a    ru\  or    de 

AlFonso  Uaiiniindes II,     yõ 

fogueira,  casal  aforado VI,  a^iy 

—  sua  signiíioação  nas  Inquirições W,  s-jò 

Fotijuini  '(lUilherineK  deão  de  Nari)ona,   é    esco- 

iliido  para  núncio  em  Portuj,'al  para  co- 
nhecer dos  agravos  dos  i)relatlos  por- 
tugueses         ^^  ^34,  23() 

—  a  sua  missão  não  se  realiza  por  motivo  da 

morte  do  papa V,  230 

fome  de  i-joj III,  2r)j-3r)G 

Fonte  dAngos,  \ .    Viadangos. 

fora,  (jiie  era VII,     29 

foraes,  que  eram Vil,     83-86 

—  diferentes  das  cartas  de   povoação.    .    .    .     VII,     ^^9-97 

—  principais  características ^'11I,     2024 

—  direito  de    iuiunidade    e    de    asilo   do  ter 

rit(')rio  do  conceliio  ou  po\oaçào  .    .    .     AlII,     24-35 

—  solidariedade  municipal  :  direitos  e   deve 

res  comuns  a  todos  os  vizinlii>s  (U)  con- 
celho  VIII,  35-41 

—  garantias  pessoais  conmns  á  generalidade 

dos  vizinlios  do  concelho,  conforme  as 
diversas  fórmulas  nos  concellios  perfei- 
tos e  ainda  nos  imperfeitos.  VIII,  41 -4*^- •^o^'^-  61-67 

—  l)rivilégios    dos    vizinlios    dos    concellios      VIII,  í|8, 

59-61,  67-68,  6'J- 79 

—  nialados  e  maladia VIU.  113-126,276-282 

—  solarengo VIII,  115-126 

—  sistema  judicial,  conforme  as  diversas  fór- 

mulas nos  concellios    perfeitos  :   formas 

do  processo VIII,  127-141 

—  piovas  judiciais  :  seu  valor  relativo.    .    ,     VIII,  141-142 

—  prova  documental VIII.  142-144 

—  jirova  testemunhal VIU,  i44-i4*' 

—  prova  por  juramento VIU.  i46-i53 

—  prova  por  conipurgação VIII,  i53-i57 

—  prova  por  juramento  individual VIII,  i57 

—  prova  do  juizo  de  Deus VIII,  157-168 

—  as  sentenças VIU,   169-170 

—  as  penalidades \  III,  170-177 

—  as  composições  ou  a-ehrgeld VIII,   177-181 


3<So  IIISTOIIIA     l)K    1'ORTlIfVAI, 

foriirs.  H  ^e^■iIl(licl;l  o\\  fdida  ' \'!Il,  iSi-i8õ 

—  a  calúnia  ou   iiiulla  oii    coima,  Iril.iito  in- 

dividual nos  concellios \'\\\.   1X5-198 

—  a  colheita,   jantar    on    parada,    tiiliiito  co- 

lectivo nos  (!oncellios VIII,   198-206 

—  o  montado,  tributo  sobre  as  pastaj^ens.     YIII,  aoG-aio 

—  o  comiado.  tributo  sòlirc  a  caça   .    .     VIU,  aofi,  aii-L!i3 
o  (piinlo  rial  dos  desjiojos  havidos  nas  cor- 
rerias em  tei-ra  de  inimigos.    .    .      \"III,  yoG,  aii-aiS 

—  a  marlinega VIII,  í2i8 

—  a  aimocrevaria VIII,  218 

—  os  impostos  sobre  o   consumo  ou  de  bar- 

reiras  VIII,  219-241 

—  a  portagem \"III,  220-220,  232-241 

—  a  aeougagem VIII,  220-2a5,  232  233,  235  241 

—  a  passagem  ou  peagem   .    .    .     VIII,  221.  22o,  226,  238 

—  alcavala,    aleaidaria,    julgado,   relegagem, 

ochavas VIII,  226-228 

—  imi)ert'eições  das    instituições  municipais; 

causas  de  desorganização VIII,  242-249 

—  discórdias  dos  concelhos  entre  si   .    .    .     VIII,  2492.")3 

'orca,  pena  aflitiva VIII,  1^2-17- 

ForneUos  (D.  Maria  Ayres  dei,  V.  Ayres  de  For- 

nellos  (D.  Mariai. 
foro,  privilegio  do  élero  alterado  nas  eòrlcs  de 

Coimbra  de   1211 I\  ,     i3 

—  que  era VIII,  197 

foro  dos  juizes VI,     19 

foros,  V.  foraes. 

foram,  \ .  foraes. 

Forz  (Guilherme  dei,  capitão  de  uma  armada  de 

cruzados Ill,  19S 

fossadeira,  contribuição  fixa  que  substituia  o 
serviço  pessoal  de  fossado  ao  iiorl<'  do 
Uouro .    • VI,  220-221 

fossado,  serviço  militar  a  cavalo    .    .    .     ^  I,  217-219,  221-222 

—  prédios  sujeitos  a  èle \l,  224-282 

—  regulamento  militar VIII,  102-106 

Frasca,  batalha  entre   leoneses  e  sarracenos.    .    .  II.  140 

frnnci.  (jue  eram ^'III,  259 

fraiiriseanos  (osí,  congregação  fundada  por  I''i-an 

cisco  de   Assis IV,   12S   i3o 

francos  losi,   lixaram  se  na  Msli-emadura III,     02 

—  elemenlii   da    primili\a    população    portu- 

guesa        \l,     75-82 
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IrititcDs,  miiilos  iiuli\  iduos  nolu-cs  ^•celll  ;'i  l'c- 
níiisiila  no  tempo  de  Allonso  VI  e  ])o.s- 
(eriorniiMite W,     "õ-j^ 

—  iiiinitírosas    colónias  IVancas   cstahcleceni- 

se  no  t(M'iMl()ri(>    poi-hiiiiiès \'l,     77-82 

1'rt'duin,  niulla \  III,   177 

Freire  ( Mello  1,  \ .  Mello  l-reire. 

Freitdn  /Martiiiii.  alcaide  de  (Coimbra,   excnipld 

de  fidelidade  ao  seu  rei \',     7^8-7') 

Freixo, i)s.  seus  moradores  re|)eleMi  o  intantc  de 

Moiina  do  castelo   de  Aha 1\  ,  ^(ÍS 

Friderico  II,  ini|)efadoi'  de  Aieinanlia.  lulas  com 

o  papado ^',     7  S,   ij-id 

—  é  dej)oslo  no  concilio  de  Lyâo  de  la^i   .    .  \',     ^O 
Froila,  \.  Friiela 

Froilaz  de  1  ra\.Hi  1  Pedro/,  aio  do   infante  Aflonso 

ilaiiunndcs II,      {() 

—  laz    alcNantar    a    (laliza    em    nome   do  seu 

pn|)ilo II,     36 

—  prende    os    fidalgos  parci;iis  de  Allonso    I, 

dAraf-ão,  junto  de  Castro  Xeriz   ....  II,  4i 

F^roiiKirifj^ues  iSiuiriot II,  ^(í 

fronteiras  de  eri.stãos  e  sarracenos,  incerteza  nos 

limites  e  desenfre;miento  de  pjiixões  .    .  Ill,  7S 

Froyaz  ( Durandoí,  chanceler  de   Sancho   II    .    .    .  \  ,  <) 

Friiela,  rei  usurpador  ile  Oviedo I,  i<)() 

—  íilho    de   Allonso  III,  j^overnador   das  As- 

túrias       I,  200 

Fruela  II,  rei  de  Leão I,  2()3 

fiiero,  V.  fnraes. 
fueros,  \ .  foraes. 

fngatio,  que  era.    .    ■ \\.  27(5 

fiincliones,  tributo.   .    .    .    • VI,  uo 

Furtado  (Fernando),   titlal<.;()  \ent'ido  no   toriH'io 

de  Valdevez II,  17S 


G 


Gaia,  instituição  do  concelho  e  par-tiliia  dos  di- 
reitos d'entradas  m>  Dtuiro  cntic  o  bis- 
{)o  e  a  coroa \  ,   139-141 
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galleci,  V.  gallici. 

ffallici,    IK)Vn.      .     • ^  111,    2MJ 

(]alliz.(i.  liiuitcs  ao  'sul    uo    liíiiiiio    de  Fcniiiiido 

Magno II,       8 

—  govtTiiada  j)or  condes 11,       M 

—  j^iuTra  civil II,     4^ 

—  sua    situação    pcrhirliada    cm    conscijucii- 

cia  das    discíuilias    cnlrc    D.  L'riiica  c    o 

marido II,     05 

—  revolução    (i<í    alcaides   c  scnliores    de  ter 

ras  a  lavor  do  rei  de  Araf^ão II,     6t) 

—  dissenções    intestinas     cm     lcni[)0     de     1). 

Urraca II,     7^ 

Garcia,  rei  de  Oviedo  e  de  Lcã() I,  aoo-aoi 

—  a  XaAaria  separa-se  da  monar(|uia  c  con- 

stitue  um  reino  indci)endciite I,  2t)i>  20i 

—  j^ueri-as  com  os  muçulmanos 1,  atu 

—  rei  de    >'avarra,  guerra  com   o  rei  de  Li'ao 

e  Castela  e  sua  morte 1,  aag-aJo 

—  lilho   de  Fernando  Magno,  rei   da  (ializa  e 

do  território    denominado  Portugal,  ate 

ao  Mondego I,  2:i4 

—  desbarata  alguns    barões    de  Entre- Douro 

e  Minho  . I,  23()  287 

—  perde  a  Galiza  e  Portugal I,  289 

Garcia  de  Souza  (D.  Fcr/iãoi,  desalia  em  Tran- 
coso Martim  (Vil  como  causador  dos  ma- 
les púl)licos \  ,     77  7^ 

Gardea,  castelo  na  região  cb-  Silves .         Ill,  172 

Guyangos  (Pascual},  carta  a  Herculano  s(ji)re  a 
batalha  de()uri(iucc  a  pscu(b)-crílica  (b- 
A.  G.  Pereira Vil,       :>  20 

gaziia,  expedição  santa 1,  jiti 

Gehel  Tarik,  V.   Gibraltar. 

Gclinires,  ])ispo  de  Gompostela,  é  derrotado  em 

Fonte  dAngos II,     5o 

—  coml)ate  os  levantados   da  Galiza,  partidá- 

rios do  rei  de  Aragão 11,  (30 

—  laz-se  poderoso   na  Galiza 11,  70 

—  resiste  á  rainha  D.  Urraca 11.  74 

—  reconcilia-sç  com  a  rainha 11>  74 

—  manda  vir  obreiros  navais   de  Génova.    .    .  II,  78 

—  as     suas     gales    devasbim     as'     costas    do 

Gharb. II,     7^ 

—  sua  ambiç.,o. Ib     7í( 
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Gelmires,  escapa  aos  ardis  de  1).  Ui-raca  .   ...  II,     7'.) 

—  rende-se  a    D.  Urraca  em  Compostela  em 

1116. II,    80 

—  aliado  do  conde  de  Trava II,    86-87 

—  tenta  elevar  a  sé  de  Santiago  a  metropoli- 

tana   II,     92 

—  é    feito  ai'cel)is[)o II,     ',l3 

—  é  nomeado   legado  do   jiapa  nas    dioceses 

de  Comi)ostcla  e  Uraga  em  iiao II,     y4 

—  exerce    vexames    conlra    o    arcebispo    de 

Braga .  II,     94 

—  impetra  do  papa  uma  bula  (jue  o  desligue 

lios  juramentos  feitos  a  D.  Urraca   ...  II,     tp 

—  astúcia  e    enredos    com    a  rainha    I).   I'r- 

raca II,    96 

—  toma  parle    na  invasão    de    Poi-tugal    cm 

1121 II,     98 

—  a   rainha  im|)ede-o    de    deixar    a  cxixmIí- 

ção  contra  Portugal II,  100 

—  toma    posse    dos   bens    (pie    dis})uta\a    ao 

arcebispo  de  Draga II,   loi 

—  é  preso  por  ordem  de  D.  Urraca II,   10', 

—  é  encerrado  no  castelo  de  Cira II,   i()5 

—  é  solto II,   [()() 

—  mandado  conlr.i   Aflonso  I  adoece II,   TiS 

Gennanello,    castelo    mandado    cdilicar   por    .Vf 

fonso  I.    • II,   187 

(riuifh  (amircs  do),  são  os  I3cni  Alaíltas    ....  II,  ití8 

—  terminam    com   a   entrada    dos    almot;i\i- 

das  na   Ilespaniia II,   t()8 

—  região  do  ocidente  da    Hespanlia,    compu- 

nha-se  de  três  províncias  no  século  xii.  II,   170 

—  sua  partillia  em  dois  estados  independen- 

tes no  lim  da  dinastia  dos  almorávidas.  II,  171 

—  os  sens  ^ovcinadorcs  e  alcaides  marcham 

ao  encontro  de  .Vllonso   I 11^  171 

—  coiuiuistas  de  Aflonso  I  em  iiOõ  e  ii()(i.    .    .  III,  82-83 
Gfudib,  general   de  Al  hakcm.  submete   as   pos- 
sessões dèsle  no  norte  d'Africa I,   i,">7 

—  governador  de  Medinaceli 1,   109 

Gliatnitn  Ibii  Mokainnied  Ibii  Mardani.v,  vem  ata- 
car Lisboa  por  mar  em   1179 Ill,   108 

í>luisi\'al ,  \.  ijí^aztm. 

Gibraltar,  origem  do  scii  nome I,   102 
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(til  iMdriimi,   li(l;il<í()   (l;i    liiilia<><in    ilc  Son ci-osa 

do  partido  rial V,     "io 

—  veiicodor  da  lido  do  Porto V,     3« 

Gilberto,  hisjx)  de   Lisboa,  vai   ;'i   Giaii-lirtlanlia 

cm  ii5i    pregar  uma    ciMi/ada   cofilra   os 

alm<)hadas  da  llispaniia. 111,     (lõ 

Giraldo,   arcebispo   de    Braga,    cliciilc    de    1{(  i- 

nardo,  arcciuspo  de  Toledo 11,   19(1 

(lirahlo  Scin/i(n'oi\  eoiuiuisla  E'voia 111,  71)  .Si 

(iislell  ( Clifistidiio   (lo,    clielc  d«js   cruzados    lla- 
'mengos  (jue  ajudaram  a  eoiKinislar  Lis 

boa III,     10 

Glninille  (//erveu  dei,  eoiuleslavel    da   gcule   de 

Siillolk  e  jNorfolk HL     i<) 

Godinho  (Silvestre),  é  eleito  arcebispo  de  Braga 

por  morte  de  Kstevam  Soares l^',  2ÕO 

—  o  paj)a  encarrega-o  de  pôr  ordem  aos  ne- 

gócios  da  diocese  de   Coimbi'a  ....     IV,  2Õ--25X 

—  manda    ao  pa])a  uma  exposição  dos  agra- 

vos leitos  á  igreja  pelo  poder  riaL    .    .     IV,  2-2-27'i 

—  obtém  de  Sancho  II  a  reparação  completa 

de  todos  os  agravos  contra  a  igreja.  .  IV,  279-280 
(}onu's  (Paio),  mestre  da  ordem  dos  templários.  V,  118 

—  (Sancho),  pretendente  á  mitra  de  Lisboa  e 

favorecido  da   corte  cm  competição  com 

o  deão  João IV,  274 

—  (Siwiroi,  estabelece  em  Portugal   a    ordem 

dos  dominicanos.   . IV,  i3o-i3i 

—  vai  missionar  para  a  diocese  de  (loimbra        IV,  182 

—  promulga  leis  penais  na  diocese  de  Coim- 

bra e  provoca  assim  a  intervenção  do  rei.         l\ .  i34 

Gomes  de  Britei ros  (Rodrifioj,   intanção   do  par 

tido  do   infante  AfTonso \',     3i 

Gotnes  de  Cabra,  aio  do  infante  Sancíio,  lillu)  de 

Atfonso  VI,  e  morto  na  batalha  de  U(dés  I,  25.") 

Gomes  Gonçalves,  pretendente  ii  mão  de  I).  Ur- 
raca          II,  ;íS-39 

Gomes  Nunes,  faz  guerra  a  I).  Urraca  a  fa\or  de 

Aflonso  Raimundes II,     80 

—  governador    da    terra    de   Toronlio    ou    de 

Tiiy 11,    i4í) 

(jomes  Ramires,  mesli'e  do   Templo,   comandaAa 

os  templários  na  batalha  de  Mavas  .  .  .  1\',  2<j 
Gomes    Viei>as,    liilalgo    do    partido    do    infante 

Alfonso \'.     3i 
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Gon<;alt>  I Jrfii,  IcffiKlo  do  [japa,  \ cm  a  I^orliigal 
rccelíiT  o  ctMiso  da  santa  se  ciii  dívida 
havia  muitos  anos IV,  5;;-õH 

(ron{-(ih'cs  I  Fernando) ,  capitão  dos  buriifncscs  (jiie 

cinu|uislaraiii  Uv\n  cm  iifia Ill,     "" 

Gonçah-es  iGomcsi,  V.   (ronics  Gonç(iU'cs. 

Gon{'a/\cs    Jiezzcfra     Siieiro,    lidalfjo    da    lícira 

desleal  ao  seu  rei.  Saneluj  11 \',     "xj 

Gonçalves  da  Sousa  (Mein),  V.  Mendo  o  Sou- 
são  (D.). 

Gouvein,  tumultos  civis  em   1277 V,  270 

Granada,   estado   <  riatlo    por    Hahuz    Il)nu   Ma- 

ksan 1,  i83 

—  li)n   Alalimar   aliado   de  Allonso  X   acom- 

pauiia  o  na  guerra  contra  Ihii  Mabfot.    .  V,   i(2 

Qregorio   VJJI,    papa,    prej^a    a   ciuzada    contra 

Saladino Hl,  i58 

Gregório  IX,  é  eleito  papa IV,  195-iyG 

—  dá  i)routa  rej)aração  aos  gravames  de  (juc 

se  ([ueixara  Martiniio  Rodrigues  ao  pajia 

Honório  Hl IV,  199  200 

—  manda  Jojo  de  .Vhheville,  como  legatlo,  á 

llcspanlia  j)ara  pôr  ordem  nos  neg(')cios 

da  igreja IV.  2()3-2o5 

—  toma  a  defesa  de  Sueiro,  hisjio  de  Lislioa, 

e  as  providências  necessárias IV,  232-a'36 

—  os   delegados   apost(>licos    (iilmiiiam  o    in- 

terdito sòhre  o  reino IV,  23() 

—  dirige  uma    encíclica    a   Sanclio    I!    r(!j)re- 

endendo  os  hispos  ])oi'tuguescs  por  eon- 

ecderem  abusivamente  a  tonsura  .    .         \  !,  i>',2  j',? 

—  aiísolve    Sanclio    II    por     liaver   compelido 

clérigos  á  guerra  contra  iníieis l\ ,  243-244 

—  atende  as  queixas  de  Martinho  HtKJrigues 

contra  Sancho  II IV,  24()-ar>o 

—  mantla   compelir    Sancho    II    á    reparação 

do  mal   praticado   e  suspende  a  isenção 

de  censuras  ijue  lhe  concedera  antes  .    .         IV,  200 

—  man(hi  prt)videnciar  contra  os  abusos  das 

ordenações  dos  clérigos IV,  26.1 

—  manda  i^xpedir  uma  bula  exortando  lodos 

os  súlulilos   de  Sancho  11    a  ajudá-lo  na 

guerra  contra  os  inlieis IV,  aS.^-a^tí 

—  t()ma  as  providências  que  as  violências  da 

voi  .  \iii.  25 
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iiiiloiidíulf  liiil  i((jii('ria  cm  l'orliii;;il,  es 
pecialiiicnlc  na  diocese  de  Lisboa.    .    .      IV,  •J'j-j--2lH 
Grcícorio    JX,    dirij^e    uni   l>ula  aos  porliif;iieses 
iucilando-os   com    i)ronicssas  a    associa- 
reiu-se  á  empresa  de  Sancho  II IV,  2y3 

—  convoca  um  concílio  cm  Roma   para   ia'|.i.  V,       7 

—  a    armada  de    l'riderico    II,    imperador    da 

Alemanha,   dcsharala  a  que  conduzia  os 

prelados  j>ara  o  concílio V,       8 

—  sua  morte  em   1^4^ V,     i3 

Gregório  A',  c  eleito  papa  em  1272 V,  aSG-aS^ 

—  provi<lèncias  incryicas  contra   Alíonso   III 

e  ameavas  de   censiiras  canónicas  l(M'ri- 

veis ^  ,  253-25() 

—  estas  ameaças  não  produziram  sobre  AÍIon- 

so  III  o  eleito  moral  (pie  era  de  esperar  V,  258 
Giiadalete,  V.  Ch/Yssiis. 

Guarda,  sna  lundavão  em  ii()y 111,  251,  253 

—  origem  do  seu  nome III,  253 

—  dimensões  do  sen  termo III,  253 

—  mestre  Vicente,  chanceler  de  Sanciío  11,   é 

eleito  seu  bispo IV,  2O1 

guerra   mariiiina,    laziam-na   os   sarracenos    nas 
costas  de  Portuj^al,  (laliza  e  Astúrias,  sal- 
teando os  logares  próximos  das  praias.       II,  77-78 
Guillierjue,  deão  de  Silves,  vai  u  Flandres  recru- 
tar colonos Ill,  248 

—  conde  de  Holanda,  um  dos  chefes  da  armada 

de  cruzados  <|ue  em  1217  jiarliu  do  norle 

da  Europa  para  o  Oriente IV,     77 

Guilherme   IX,    duque    d'A(iuitàni;i,  intervém    a 

lavor  de  seu  sobrinho  Allonso  Raimundes  II,     95 

Guilherme  de  Forz,  V.  lorz  (Guilherme  de/. 

Guillen  (Beatriz),  V.  Beatriz. 

Guimarães    batalha  de),  V.  S.  Mamede. 

—  cerco  de  1127  por  AHonso  VII II,   i23 

—  o  seu  castelo  sustentou  o  partido  de  San- 

cho II V,     58 

Guntuâo  (Domingos  de),  fundador  úa  ordem  dos 

dominicanos IV,  128  i3o 

Guterres  (Paio),    alcaide  do  castelo  de  Leiria.    .  II,  i53 

—  vencido  e  eapluradt)  em  Leiria II,  180 
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Hnbuz  Ibníi  yiaksaii,  sculioi-  de   Giaiiaila    ....  I,  i83 

lííicen  Al-arak,  V.  Alarrns. 

JInJíirii-n-rKtsa/-,  castelo  do  .Moj;liicl) I,   lõ" 

Ihim  Albonle,  nome  de    lo;;ar 1,   179 

IhinúLcai',    j;'('ii('ral    cai-taifiiiè.s,    coiHiiiistadof   da 

Hespaiiha 1,  02-53 

hatnudilas,  dinaslia   fciíiuiile  cm    .Miilaj;a   ....  I,  i83 

Haniiibdl,   gcncial   carlajíinès,  coin|iiisladoi'    da 

Hcspaiiha I,  53  56 

Hasdriibal,  general   carlaf^iiiès,  coiKiuisladoí-  da 

Ilespaiiha I,  53 

Ilayriín,  mu  dcs  nomes  de  l-aro III,  194 

lleiíriqiie,   conde  de    Bai-,    capilão   dos   cruzados 

flamengos  qne  ajiidai-am  ;i   concjuista  de 

Silves  em  iiSy Ill,  170 

—  filho   de  Aflonso    YIIl,  solte   ao    trono    de 

Castela IV.     61 

—  o  conde  A'lvaro  \niu's  de  Lara  sen  tutor   .  IV,     61 

—  casacom  D.  Mafalda,  filha  de  Sancho  I.    .    .     IV.     62-63 

—  dissolução  do  seu  casamento  com  D.  INIal- 

fada IV,     63 

Ilenviífiie  de  Jioi-íj^onha,  (•oiid<'  de   Portugal,  seus 

ascendentes II,    16 

—  sua  vinda  á  Península II.    iG 

—  seu  casaiuento  com  1).  Theresa.    .    .      11,    17,  20,  2^0243 

—  é    leito    governador  da  ]>ro\  íiu-ia  jiortnga- 

lense 11,     17,  20.  238 

—  recebe  as  propriedades  regalcngas   ....  II,     20 

—  visita  o  templo  de  Santiago II,     22 

—  reside    na    corte    de    Aflonso   \l   em    iioo 

e  iior II,     22 

—  é    vencido    pelos  sarracenos  perto  de  Ma- 

lagon II.     22 

—  parte     para    o    Oriente    cm     uo3     e     toma 

parle  na  2'  cruzada il.     2,"» 

—  regressa  a    Portugal  em  iio5.    .......  11.     36 

—  reside  lui  corte  de  Aflonso  \l  em   iio().    .    .  11.  26 

—  ocupa-se  na  adnjinistração  do  país   ....  II,     26 
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llcitruiuc  (Ic  llori^oiilui,  seu  cai-íiclcr II,     27 

—  tratado     sccr«'l()     com      líaimiuido,     comlc 

(la   Oaliza il,  ay-io 

—  voiitafíciís   dòssc,  pado  para  èle II,     3i 

—  a  morte  de  Haimiindo  dcstroc  as  stias  espe- 

ranças  de  eiijj^randeciíiieiito    ieri-iiorial  .  II,     32 

—  pretensões    sòhre   Allonso    ^'I,   sen  sogro, 

no  leito   de    morte II,     33 

—  reduz  á   olx-dit-iicna  os    sarracenos  de  Cin- 

tra que  se  haviam  rfd)elado II,     34 

—  vai     a    França    alistar  gente   de   guei-ra,    é 

preso  e  loge II,     3^ 

—  vai    ao    Aragão    e  alia-se    com   Aílonso    I 

d'Aragru) II,     38 

—  aconselha  (ts  fidalgos  galegos  a  proclama- 

rem rei    o  infante  Aílonso   Ilaimundes   .  11,     f^i 

—  os  seus  homens  darntas  são  desbaratados 

em  Valalandi 11,     4*^ 

—  liga-se  a  Allonso  I  (TAragão  contra  Castela 

e  Leão II,     4í) 

—  batalha  de  í^ampo  dEspina 11,     4í) 

—  declara-se  pelo  j)artid()  de  1).  liraca,  me- 

diante promessas  de  terras II,     5i 

—  com  D.  Urraca   põe   cerco  a  Penafiel  onde 

estaca  Allonso  I  d'Aragào II,     52 

—  alia-se  com   os  nobres  de  Leão    e    (Castela 

para  fazes  guerra  a  D.  Urraca II,    55 

—  põe  sítio  a  (;arri<')n II,     55 

—  seii  falecimento  em  1114 II,     5;),  a43-25i 

—  sua  ambição   i)olítica  e  desejo  de  engran- 

decimento   territorial II,     (io 

—  sua  idade  quando  faleceu H,     d 

Henriques  (AJjoiíso),  V.  Affonso  1. 

Herberto,  abade  de  Morerucla,  recel)e  de  Sancho  1 

a  doação  de  bens  reguengos Ill,  298 

herdade  afosseiradn  ou  de  fossadeira,  que  era.     YI,  219-221 

herdade  fore.ira VI,  281 

herdades  simplesmente  afosseiradas VI,  224-227 

—  transformações   que  sofreram VI,  232-238 

herdddor,  designação  do  homem  li\re  não  nobre 

na  |)rimeira  e])Oca  da  monarquia.    .    .    .  VI,  2i5 

Hen'as-leni-as  (batalha  de) Ill,  243 

Hespanha,    povos  que    a   habitaram    em    tempos 

primitivos I,     4^ 

—  origem  lenícia  do  nome !>     4^ 
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Hcspanlia,  colónias  lemcias  e  gregas I.     !48-5a 

—  ti  conquista  cnrliís^incsn I,     52-56 

—  fleiíKMitos  que  ajudaram    a    coiHiuisla    car- 

lajíiiiesa I.     53-5^ 

—  a  comiuistíi  roniaiui I,     56-6a 

—  eslado     polílifO    o   social   duiaiitc    o    doiuí- 

uio    romano 1,     Ga-tJH 

—  a  conquista  germânica I,    ()9-^2 

—  ao     acabar    o    iin])ério     romano    as     dife- 

rentes nacionalidades  achavam  se  ineor 

])oradas  na  navão  i-omana I,     72-74 

—  o  sistema  de  povoação  dos  romanos  explica 

a  lomanizaçâo  rápida  dos  indijícnas    .    .        1,     8a-88 

—  por([ue  restam    vestígios   de    vociihnlos    e 

usanças    de   outros    povos  peninsulares 
anteriores 1,     88-90 

—  o  testemunho  dos  cscritoi-es  Conlirma  (|ue 

o    latim  rústico    se    tornara   a    língua  da 
Península I.     <)«»y8 

—  a    conquista    rnurulniaiui  .    coni|uistas     de 

Tarik I,  io2-io5 

—  comiuistas  de  Musa I,  io3-ioG 

—  coiupustas  de  Altdu  1  a/iz I,  io4,io() 

—  resistência    de  Theodemiro    no    oriente    da 

Penínsiila I,   lo» 

—  Ahdu-l  aziz,   governador 1,   io() 

—  Ayul)     Ibn     Ilabib     Al-lakhmi,     govern;i- 

dor 1.   107 

—  Al-horr      Ibn     Abdu   r  raiimau      Alhakefi. 

governaiior I,  107-108 

—  As  samali     Ibn    Malik    Al  khaulani,    gover- 

nador :  conquistas  alèni   dos  Pireneus.    .  I.  108 

—  Abdu  r  rahnian    Ibn    Abdillah    Al-ghakeli, 

governador 1.   loS-ioQ 

—  Anbasah    Ibn   Sohaym,  go\ernador  :  con- 

(juistas  alem  dos  PircniMis    .......  1.   iik) 

—  Odhrah    Ibn    Abdillaii    Al-lehri,     governa 

dor  eleito 1,   109 

—  Yahya     Ibn     Salmah      A!k(>lbi,      governa- 

dor   1,  109 

—  Hodheilah  Ibn  Al  ahwass,  governador.    .    .  1,  ii>9 

—  Olhmau  Ibn  Ahi   Xesah,  governador   ...  I,  109 

—  Al-liaytiiam  Ibn  Obeyd,  governador.    ...  1.  no 

—  Mohammed  Ibn  Abdillaii,  governador  in- 

terino     I,  no 
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llfs/xinlm,  Al)(li'-r-raliiiiaii  Ihn  Ahtlillali,  gover- 
nador :  conquistas  alèni  dt>s  1'ireneus  e 
bataILa  de  Poitiers  vm  qne  Ibi  vencido 
e  morto    [)()r  C«irlos  Marlel I,   iio-iii 

—  Abdul-nialek  Ilni  hallaii    Alleliri,  gover- 

nador   I,    112 

—  Okliah  ll>n-l-liejaj ,  governador I,  112 

—  guerras     civis    entre     os     muçulmanos     : 

Abdu-1-malek,   Halj     Ihn   Heslir  e  Thale- 

bah  !bn  Salamah I,   112  ii4 

—  Abul  kliattar  Husam,  governador I,  n4 

-     Tliual)ab     Ibu     Salaniah,     governador    in 

lerinu I,   ii4-iiã 

—  continuam    as  guerras   civis   e  os  cristãos 

do    reino    das    Astúrias    gardiam    novas 

forças I,  ii5 

—  Vnsuf  Ibn    Abdi  r-rahman    Al-febri,   eleito 

governador  pelos  principais  entre  os  ára- 
bes  I,  iiõiiG 

—  Abdu-r-rabman    Ibn   Muawiyali,  fundador 

da  dinastia  dos  Heni  Umeyya,  de  Córdova     I,   iití-120 

—  conquistas    de    Carlos    Magno    na   Penín- 

sula     -  .    .    .     I,  118-119 

—  reinado  de  Hixam  I I,  120-122 

-     conquistas  além  dos  Pireneus  e  lutas  com 

os  cristãos  do  reino  de  Oviedo I,  121 

—  reinado  de  Al-hakem I,  122-128 

—  reinado  de  Abdu-r-raliman  II 1,  i28-i35 

—  primeiras   expedições  dos   normandos  nas 

costas  da  Península I,  i33-i34 

—  reinado  de  Moliammed I,  i3õ-i4o 

—  novas  expedições  dos  normandos I,  i36 

—  guerras  civis 1,  i38-i4o 

—  guerras     infelizes     com     os     cristãos    das 

Astúrias   .    :    . I,   i38-i4o 

—  reinado  de  Al-mundbir 1.  140-142 

—  reinado  de  Abdullah I,  142  i43 

—  Abdu-r-rahman    111    toma    o    título  de  ca- 

lifa :  o  seu  reinado 1,  i44"i''>'^ 

—  guerras  civis 1,   i4-'>i4y 

—  guerras  com  os  cristãos 1,  147-148,   ir)i)-ir)3 

—  conquistas  no  norte  de  Africa.    .     1,  i4<)-iõi),  i53-iõ4 

—  levantamento  de   seu  tillio  Abdullali    ...  1,  lãa 

—  esplendor  do  sen  reinado 1,  i.">3-i5"> 

—  califado  (h-  Al  liakciu   II 1,   i.^iã-iòS 
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llcspanlui,  califado  de  Ilixuin  II  .    .     I,  i5S-i68,  170,   1-2,   i-'\ 

—  Moliaiuiiicd  Al»i  Ainir  Al  inaalcri  (Al-maiís- 

soD.é  feito  seu  primeiro  ministro  e  tutor.     I,  i.")8-i6(i 

—  i^uerras    vitoriosas    com    os   cristãos    e   os 

muçulmanos  de  Africa I,  lõS-iõg,   id-j-iOí 

—  Alxiu-1  iiiaick,    lilho    do    primeiro    minis- 

tro, sul>stitue  seu  pai  no  carf^o I,    i65 

—  Abdu-r-ialiman,      filho      segundo     de     Al- 

manssor,  sucede  a  seu  irmão  no  carfío.  .     I,  lO^-iGS 
Moliamuied,  pi-imo  do  califa,  vence  Ahdu- 
r-ialmuin,  ilepõe  Ilixaiu   II   e    deciara-se 
califa I,   1G7-172 

—  levantamento  dos  africanos       I,  169 

—  Sulejinau  Ibn  Al-hakem  declarase  califa  : 

guerras  civis  para  a  posse  do  califado    .     I.  i6()-i74 

—  Aly  Ibn  Hamud  proclania-se  califa 1,  I7ri7'' 

—  Abdu-r-rahiuan     Ibn     Mohammed,    da    fa- 

niilia   dos    Beni  Unieyya,    dispula-Uie   o 

califado I,  175-177 

—  morto  Aly,  é  proclamado  em  seu  logar  seu 

irmão    Al-kasim  Ibn  Hamud    ....     1,  176,  178-179 

—  seu  sobrinho   Yahya,  ílliio  de  .\ly,  disiiuta- 

Ihe  o  califado 1,  I7(>-I79 

—  a    Abdu-r-rahman     llm     Mohammed     su- 

cede   Abtlu-r-rahman,    irmão    do    califa 
Mídiamnied I,  177 

—  seu  primo   Moiíammed    laz-se  aclamar  ca- 

lifa pelos  seus  soldados I,   177-178 

—  llixam  Ibn  Moliammcd,  bisn<'to  de  Abdu- 

r  rahuian  III,  e,  proclamado  califa  ....      1,  179-181 

—  J.iuhar  Ibn  Mohammed  e  eleito  amir  ...     I,  181-182 

—  desmembração    do    califado    em    aniirados 

independentes I,  182-186 

—  as   vitórias    de    Allonso    VI,    rei    de   Leão, 

obrigam  os  amires^a  peilir  auxilio  coii 

Ira  éle  aos  aluiorávidas I,  186 

—  origem    e    progresso    desta   seita    africai\a 

até  á  stia  entrada  na  Penínsiila I,  186-189 

—  a    retoiK/iiislit   rrisfíi    :    fundação    de    uma 

nova  monartpiia  gótica  nas  Astúrias   .    .  I,   191 

—  Felágio  :  batalha  de  Cangas  de  Onis   ...  1,  191 

—  Fatiia,  seu  lilho,  rei  das  Astúrias I,  191 

—  .Mfonso    I,  rei   das  Astúrias  :  guerras  com 

os  nuiçulnumos I,   191 

—  Fruela  I,  rei  das  Astúrias.    , 1,  191  19a 
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Ilcs/tniilui,  (luerriís    com   os    iinu.iiliiiani)s  :    iuii- 

(laçAo  (le  Oviedo I,  192 

—  Aurélio,  rei  dus  Astúrias I,  iga 

—  Silo,  rei  (las  Astúrias 1,  192 

—  Maui-e^alo,  rei  das  Astúrias I,  198 

—  Yeruiiido,  rei  das  Astúrias I,   193 

—  sua  abdicação I,   193 

—  Allonso  II,  rei  «las  Astúiias 1,  i93-i9( 

—  guerras  eouj  os   muçulmanos 1,   194 

estalielece  a  ca|)ilal  em  Oviedo I,   19'', 

—  progressos     da      cix  ili/ação    no    seu     rei- 

nado    1,   194 

—  Nepociano,    conde   do    palíicio,   dis])uta    a 

coroa  do   reino    das  Astúrias  a  Uaniir*), 

lilho  de  Vernmdo 1,  195 

—  Ramiro  I,  rei  de  Oviedo I,  195 

—  Ordonho  I,  rei  de  Oviedo I,  19,")  19(1 

—  guerra  com  os  m\içulmauos I,  196 

—  Fruela,  rei  usurpador  de  Oviedo I,  196 

—  AlTonso    III,    íilho    <ie    Ordonlio    I,    rei    de 

Oviedo I,   196-aoo 

—  guerras  vitoriosas  com    os    vascónios  e  os 

muçulmanos 1,  196-199 

—  rebelião  de  seus  lilhos  e  sua  abdicação.    .    .  I,  200 

—  Garcia  I,  rei  de  Leão 1,  200-201 

—  separação  da  Navarra ,  1,  200-201 

—  guerras  com  os  muçulmanos I,  201 

—  Ordonho  II,  rei  de  Leão I,  201-208 

—  invasões     nos    territ<')rios     dos     muçulma- 

nos   1,  201  2o3 

—  Fruela  II,  rei  de  Leão 1,  2o3 

—  Allonso  IV,  rei  de  Leão I,  2o3-2o4 

—  Uamiro  II,  rei  de  Leão I,  204-210 

-     discíudias  civis 1,  204 

—  guerras  com  os  muçulmanos 1,  204209 

--     tréguas  com  o  califa  de  C(')rdova 1,  209 

—  Ordonho  III,  rei  de  Leão I,  210 

—  seu  irmão,  Sanclio,  disputa  lhe  a  coroa.    .    .  1,  210 

—  guerra  com  os  muçulmanos I,  210 

—  Sancho  I,  i-ei  de  Leão I,  210  212 

—  Ordonho,  lilho  de  Allonso  IV,  expulsa-o  do 

trono I,  aio 

—  é     rci)oslo     no     trono     por     Abdu-r-rah- 

man  111,  califa  de  ('.('trdova 1,  211 

—  levantamento  dos  coudes  da  (laliz;,     ...  I,  212 
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llf^panlia,  llainiro  III,  rei  de  Le.io I,  i>i2  2ir) 

—  regência  de  sua  tia  Elvira I,  uia 

-  {guerras  com  Al-nianssoi- 1,  2ij-ai5 

-  líerniudi),  neto   de   Frutda   II,  laz-se  |)roela 

iiiar  rei  nu  Galiza 1,  2i3  ■JI!^ 

—  Heruiudo  II,  rei  d«í   Leão 1,  aif»  aiS 

—  guerras  coui  Al-inanssor I,  aiTi  218 

—  (iisseneòes  ci\i.s I,  ^lõ 

—  a    gazua    de    Aluiaussor    contra    (Compos- 

tela   1,  216 

—  Allon.so  V,  rei  de  Leão I,  219224 

—  regência  de  sua  mãe  Elvira I,  219 

—  guerras    com     Al-manssor,     Abdu  1  nialek, 

Al-modliaíFer I,  219  221 

—  guerra  com    o    conde    de    Castela,    Sancho 

Garcez I,  222-223 

—  Bermudo  III,   rei  de    Leão L  224-228 

—  guerras  civis I,  224-225 

—  o  rei   de  Navari-a,    Sancho,  anexa    a   (Cas- 

tela   I,  22:) 

—  guerra  com  Navarra I,  22Õ-226 

—  fundação  da  monar((uia  de  Castela   ....  1,  227 

—  batalha     de     Carriíni     e     morte     de     Ber- 

mudo III 1,  227-22S 

—  Eernan(h)  I,  rei  de  Leão  e  Castela 1,  2 28  2 '34 

—  guerra  com  Garcia,  rei  de  Navarra   ....  I,  229  280 

—  guerras  com  os  mueulmanos 1,  2'5o  aVi 

—  tomada  de  Coimbra  em  io()4 L  2}2 

—  divide  os  seus  estados  por  seus  filhos.    .    .  I,  2'$4 

—  discórdias    e     guerras     dos     Ires     irmãos, 

filhos  de  Fernando  1 I.  23."v236 

—  Aílonso,   rei  de   Leão,  desiiarata   o  de  C.as 

tela,  Sancho,  na  batalha  de  Carrion     .    .  1,  2'í.t 

—  AÍTonso    é    jior    sua  vez    desharalado    por 

Sancho  e  fica  seu  prisioneiro I,  2'?() 

—  Garcia,   rei   da  Galiza,   mantém    a    sua  in- 

ilepemlèneia  nestas  lulas    entre    Sancho 

e  Aflonso L  23(v2Í7 

—  Sancho     cerca     Urraca    em     Zamora     e     é 

morto  junto  dos  seus  mm-os I,  237238 

—  Aflonso  ê  aclamado   rei  de  Leão  e  (Castela, 

VI  lio  nome 1,  2'}8 

—  apodera-se  da  Galiza I,  2Í9 

—  socorre    a    Al-niamon,    rei    de   Toledo,  seu 
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protector,  contra   os  iimçiilmanos  do  Se- 
vilha  I,  239240 

Hcspanha,  alia  se  com  llm  Ahbad,  de  Sca  ilha,   e 

casa  com  a  lillia  dele,  Zaida I,  241-242 

—  guerra  com  os  muçulmanos  de  Toledo.    .    .     I,  241  24^ 

—  cerca  e  toma  Toledo  (ii)8.5i 1,  242-244 

—  os    amires    do    Andaluz    resolvem     pedir 

o  auxílio  dos  almorávidas  contra  Allon- 

so  YI I,  240  246 

—  batalha  de  Zalaka  ou  Sacralias I.  247  2.^0 

—  vantagens  dos  muçulmanos  contra  os  esta- 

dos de  Aílonso  VI I,  2õo252 

—  apossa-se    dos    territórios    até    á     foz    do 

Tejo I,  2õ3 

—  batalha    de    Uelés    e    morte  de   seu    lillio, 

Sancho I,  254  255 

—  sua  morte  em  1109 II,  32-33 

—  declaraD.  Urraca  sua  herdeira  ao  trono.   .    .  II,  33 

hisbet,  é  a  polícia VII,  3i6 

Hisn  Abi  Cherif,  castelo  na  Serra  Morena.    ...  I,  181 

Hisn   Conca,  fortaleza   pertencente   a  Omar  Ibn 

Hafssun I,  i4õ 

fíisn  Kastala,  hoje  Cacela  no  Algarve.   ."....        III,  1*57 
Hispano  iPedro),é  eleito  arcebispo  de  Braga  .    . 

V,  239-240,  324-327 

—  o  papa  não    confirma  a   sua  eleição  por  o 

ter  elevado  ao  cardinalato  e  feito  bispo 
tusculáno '.    .    .  V,  240 

—  é  eleito  papa  com  o  nome  de  João  XXI.   .    .  ^  ,  209 
}iispano-7'omanos  tos),  sua  condição  de  inferiori- 
dade depois  da  conquista  visigótica  :  for- 
mam a  classe  dos  não-nobres VI,  97-100 

—  incorporação  legal  das  duas  raças  ....  \l,  100 

—  influência    do    clero    católico     depois    da 

conversão  de  Recaredo  ao  catolicismo  : 
por  èle  os  vencidos  podiam  aspirar  ao 
poder  e  ás  honras VI,   loo-ioi 

—  carácter  e  limitação  desse  facto VI,  ioi-io3 

—  as    suas     tei-ras      ei-am    as    únicas     tribu- 

tadas          VI,  109 

historia  pátria,  sua  conírepção  na  itlade  mt-dia  e 
no  renascimento,  V.  Portugal. 

—  suas  origens,  V.  l'orlu^al. 

historia  social,  necessidaile  do  seu  estudo  na  pri 

meira  ('ixica  da  nidiiarqnia  ]ioi-tuguesa  .        \l,  7-12 


INDICK    AXAÍ.riICO    I)K    MATIJUAS  'igã 

lli.\tiiii,  Iiajil)  (Ic    M()li;uiiiut'(l  .Vl-iiiiiii<ll:ii-     ...  I.    t  (3 

]li.\(iiii  J,  aniir  de  (;(')r(l()va 1.   i2(i  rj2 

—  conquistas  alõm  dos  Pirt-neus  e  lutas  com 

os  cristãos  do  reino  de  Oviedo I,   121 

Hixam  II,  calila  de  Córdova.    ...     I,  i58  i6íí,   170,   172,   iji 

—  Moliaiimicd  Al)i  Amir  Ai-inaaferi  lAl  uiaiis- 

son,  seu  jirirneiro  ministro  e  tutor      .    .     I,  iTiS-iOO 

—  guerras  vitoriosas  com   os    cristãos    e   os 

muçvil manos  de  Africa 1,  i58-ir)9,  162  164 

—  Alniul  nialek,    lilho  do  primeiro  ministro 

Al-manssor,  sucede  a  seu  pai  no  cargo  .  I,   i6tí 

—  Abdu-r  ndiiuan,     lilho     segundo     de    Al- 

manss;)r,  suceile   a  seu   irmão   no    cargo 

de  primeiro  ministro I.   167-168 

—  Mohanimeil,  primo  do  califa,  vence  Abdu-r- 

raliman,   depõe   o    soberano  e  declara  se 

califa I,   167-172 

—  é  reposto  no  trono 1,  172  17'i 

Uixani  Al-atibi,   chele   dos  toledanos   revoltados 

contra  Abdu-r-rahman  II I,  lia 

HLxarn  Dlii-n-nun,  amir  de  Toledo I,   iS5-i86 

llixariL  Ihii  Mohamitied,  bisneto  de  Al>du-r-rah- 

man  o  grande,  é  eleito  califa I,   179  181 

Hixani  Ibn  Siilej-rnan  Al  raxid,  caudilho  dos  ber- 

bers   .    .    .    .    • I,   169 

Hodlieyjah   Ihii  Al  almass.  governador   da   Hes- 

panha I,  loj 

Hollanda  ^conde  de  ,  V.  Guilherme,  conde  de  Hol- 

landa. 
homem   hom,   designação  do  lnimcm   livre   não- 

nobrc  na  primeira  época  da  monaríjuia.     ^'I,  2i5-2i6 

homem  de  outrem,  que  era VIII.  iiõ,  121-124 

homem  de  rua.  (jue  era ^  II.   i4o 

homem  forciro,  que  eia VI,  281 

homens  bons.  que  eram A  II,  119 

—  teem  assento  no  Iriininal  municipal   .    .     VII,  2y7-'iii 

—  esta    designação    abrangia    em     geral    os 

vizinhos  do  concelho VII,  3ii-3i.") 
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de  Toledo II,    i()6 

—  o  papa  Eiijícnio  III   snspende-o    do   ofício 

pastoral  e  obrig^a-o  a  reconhecer  a  pri- 
mazia de  Toledo II,   I<(8iy9 

—  deão    da   st'   de   Lisboa,  é    eleito   bisjx)  da 

diocese,  apesar  da   oposição  da  corte.   .         IV,  274 

—  actos    brutais   (pie    pratica    contra     êle    o 

infante   Fernando  de  Serpa W ,  274-27() 

—  obtém    de   Sancho   II    plena  satisfação  aos 

seus  ai^ravos IV,  283 

João  XXI,  nome  de   papa  rpie   tonu)u  Pedro  Je 

lião,  oii  Hispano V,  2ii<( 

—  Affonso    III    escrevp-lhe   cougralulandi)-se 

com  a  sua  eleição  e  referindo  se  ás  ques- 
tões entre  o  clero  e  o  poder  rial  lança 
as  culpas  sobre  aquele V.  261 

—  hianda,    segundo    parece,    repreender  Af- 

fonso III    por  assim  culpar  o  clero  ...  V,  261 

—  carta  a   .Vílonso  III  recomendando-lhe  <jue 

estenda  sobre  o  clero  nm  braço  protec- 
tor e  anunciando  lhe  a  partida  de  um  eu- 
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viíuln  portrif^iK  s  para  tratar  das  (juestõcs 

pendentes V.  26i-a63 

João  Sem  Terra,  sdlic  ai>  trono  de  Inj^lalerra  .    .         III,  2^4 

—  Artliiir,  duque  de  Bretanha,  disputa  lhe  o 

trono III,  2^4 

Joi^o  do  Biifiirdio 11,  179 

yo(//'</an,  capitão  dos  francos,  ])Ovoa  Lonrinhan.  111,  Õ2 
judeus  {OS),    elemento    da    j)riuiitiva   população 

portuguesa VI,  70-75 

—  são    tratados   com    intolerância  j)elas   leis 

visigóticas VI,  70-71 

—  favorecem  a   conquista  dos  muçulmanos.  VI,  71-72 

—  importância   deste    elemento    desde    o  sé- 
culo XI  e  lei  protectora  de  Aflbnso  VI.    .  VI,  72-75 

jngada,  V.  Jugadeiro. 

jugada  de   bois \l,  277 

jugadeiro ^'I,  209-285 

—  jugada,  foro  imposto  ao  peão  nioradoí-  na 

gleba VI,  269-280 

—  casal  e  fogueira  :  sua  signilicação   nas  in- 

quirições          \l,  275 

—  jugada   :    toma  por   base   de    contribuição 

o  singel  ou  jugo  de  bois  .......     VI,  276280 

—  foreiros  ou  herdadores  d'elrei VI,  280-281 

—  condições  da  existência  dos  jugadeiros  .     VI,   281-285 

—  espécie   de   malados VIII,  ii5 

jugaria,  terra  de  jugada VI,  269 

jugatio,  V.  eapitação. 

jugueiro,  V.  jugadeiro. 

jugueiro  particular Vlll,  ii5 

juiz,  principal  magistrado  dos  concelhos  perfei- 
tos  VII,  175,   180 

—  o    mais     elevado     funcionário    régio    nos 

concelhos  perfeito  da  2  "  fórmula.   .   .     VII,  198-204 
juizo  de  Deus,  V.  prova  dojuizo  de  Deus 

julgado,  espécie  de  imposto VIII,  226227 

julgamentos   arhitraes VIII,  126-127 

Juliano,    governador   de  Ceuta  por   Witiza,  en-^ 

trega  a  cidade  a  Musa I,  102 

Julião,  chanceler  de  Sancho  I,  sua  actividade.    .        .III,  247 
■^     sua   destresa    e    valimento   junto    de    San- 
cho  I III.  294-291 

—  chanceler  de  Affonso  II IV,  lo-ii 

—  (D.í,  é  eleito  bispo  do  Porto  em  124;?.    .    .  V,  116 
'^     contenda  Com   Affonso  III V,   116  118 
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Julião  (l'p(lro),  V.  I/ispaiw  [Pedro). 

juniores,  que  eram VI.  174-17^ 

Juntas,  V.  niedianidos. 

Jura  de  mnliiifi,  foiíuula  de  jiiianifiito.    .    .     \'III,   1 47-148 

Juradores,  que  crani \'III,   154-1Õ7 

J unidos,  \ .  Juradores. 

Jurados  das  aldeias.  (\ue  eram aõi-sòa 

uramento,  V.  prora  por  Juramento. 

Juratores,  V.  Juradores. 

Jarunienha,  Saiiclio  I  [»roiiiete  a  sua  fortaleza  á 

ordem  de  Calalrava  quando  a  conquistar        III,  ihi 
—        sua   ocui)a(ru)    pelos    portugueses    em 

I23o  .      .      .      : IV,    214-215 


K 


Kaaba  dos  nazarenos,  era  a  igreja  de   Santiago 

de  Compostela 1,  218 

Kalat  .\)uh,  é  coníjuisfada  j)elos  aragoneses.    .  11,     86 

karadji,  lril)Uto  predial   jiago  j)elos  niozárabes.         \\.     26 
Karl,  lilho  de  Pepin  de  Ileristal,  venee   os   mu- 

Vulmanos  era  Poitiers I,  iil 

Kasim,  V.  Al-kasini. 

Kassr  Al  fctah,  outio   noiíic   de   Aleácer IV,     79 

Kedala.  tríltu  berlter I,  187 

Khayran,   liajil»  do   calila   Ilixani    II 1,   171-174 

—     liajib  do  ealiCa  Abdu-r-rahnian  Ibii  Moliaiii 

nied I,  175 

khothbah,  V.  etiothah. 


Lacorni.  \.  Descornes. 

La^os,  povoarão  do  Al-faghar 111,  167 

—     entri'ga-se  aos  |)<)rtuguescs  depois  da  con- 
quista   i\e  Silves Ill,   195 
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Ldtniana,  Iríhu  berlter I,  ií<7 

Lanhoso,  oêrco  do  sen  castrlo II,   too 

—  celel)ra-se  aí  iiiu  Iralado  <\\\c  renova   o  de 

Palèneia II,  io3 

Lapclln,  povoarão  lundada  por  AHonso  I.    .    .    .         Ill,  142 
lar  dotnéstico,  V.   itiviolahilidtid"   do    Inr  dornt's- 

lico. 
Lara  (Álvaro  i\'nnes  de),  V.   Nanes  de  Lara  1  Al- 
vará. 

—  (Pedro  de),  anianlc  de  D.  Urraca II,  107 

—  tenta  impedir  a  acessão  de  AHonso  Vil  ao 

trono II,  117 

La^caris  iTheodoro),  proclania-se  imperador  em 

Nicéa IV,     74 

íazsi,  V.  lidos. 

Leão  (cidade  dei,  cortes  aí  celebradas  para  res- 
tabelecer a  paz    pública. II,  i'ò'.) 

—  cortes     de     ii35    em    (jue   AHonso  Vil    foi 

aclamado  imiíerador 11,  i4(> 

—  (reino  de),  suas  fronteiras  no  occidente  na 

primeira  metade    do    século   XI.  .    .    .     VI,  3oi-3o4 

leiras,  que   eram VI,  2Ô3 

Leirena,  V.  Leiria. 

Leiria,  castelo  edilieado  por  AHonso  I  em  Ii3õ.  11,  i52 

—  os  sarracenos    cercam   o   castelo  e  le^ani- 

no  á  escala II,   104 

—  o  seu  castelo    é   destruído    pelos   sarrace- 

nos em  1140 II,  180,  287-289 

—  é  reedificado II,  186 

—  os   indivíduos  (jue    morressem  na  sua  de- 

fensão   obtinham  remissão    dos  pecados 

como   em    Jerusalém II,  187 

—  é  repovoada  por  Sancho  I III,  217 

—  recontro  entre  os  castelhanos    e  as   tropas 

do  infante  Alfonso  em   1248 V,  76-77 

Leonor  iD.i,  irmã  de  Sancho  II,  casa  em  1229 
com  Waldcmar,  príncipe  herdeiro  da 
Dinamarca IV,  206 

—  sua  morte  em  i23i IV.  206 

J.erez,  loj^ar  da  dio<M'sc    de   ComiJosUla II,     (ig 

leli,  V.  lidos. 

Leuwigildo,   iinilica  a    llespaulia    sob   o    domínio 

dos  visi^()(b)s I.     71 

levar  sobre  caho,  que  era.       Vlll,  r32-i33 

libertos,  (pie  eram VI,  i3õ 
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libertos,  espécies  de  iilloiria VI,  135  1 3- 

—  sua  tlivisão  em  idiincos  e  iiilerioies  ou  rús 

Viços VI,  \'i-j 

libertos  da  iiír(\/a \'I,  i3-i39 

libertos  fiscais VI,  lig 

lib}-phenices,  povo 1,     52 

Lidador  lOi,  V.  Mendes  da  Maia  iCiuriçalo/ ■ 

—  denominarão   dada  a  Gonçalo    Mendes    da 

Maia  pelo  seu  estorço  nas  batalhas.  .  .  III,  97 
Zídos,  clí-sse  de  servos  entre  os  germanos.  VI,  12412."),  128 
Lima  (D.  João  Fernandes   dei,  \.   Fernandes  de 

Lima  (1).  Joãoi. 
Limia,  nome  de  distrito II,  109 

—  Aflonso  I  apossa-se  dele III,     88 

—  em  11G9  ainda  eslava  sujeito  a  1'ortiigal.    .         III,     90 
Lisboa,  é  coníjuislada  por  Atlbnso   VI II,     i4 

—  é  recoiKjuistada  i)or  Seyr II,     18 

—  suposto  cerco  em  1120 II,    87,     254-2Õ5 

—  Aflonso  I  ajudado  dos  cruzados  tenta  con- 

quistar a  cidade  eai  1140 II,  186 

—  sua  descri|H;ão  em  1147 III.     10-17 

—  sua  população III,     16 

—  soltura  dos  costumes.    .    .• III,     16 

—  suas  fortiticavòes III,     16 

—  acordo    com    os    cruzados  para  a  sua  con- 

quista  111,     17-20 

—  Affonso  I  propõe  aos  seus  moradores  uma 

capitulação  vantajosa 111,     20-21 

—  cerco  da  cidade III.     21Õ1 

—  torre    móvel    construida    por    um     inge- 

nheiro  natural  de  Pisa III,     324o 

—  os  sitiados  sentem  os  liorrores  da  fome    .  III,     33 

—  os  sitiados  pedem  um  armistício Ill,     4*^ 

—  arruido    110    arraial    dos    cruzados    contra 

Affonso  I III,     41-44 

—  condições  da  capitulação III,    42-46 

—  os  sitiadores  entram  na  cidade  e  põem  na  a 

saque III,     4^01 

—  numerosa  população  mozáral)e  na  cidade.         III,     5i 

—  uma  frota  comandada    por   Ilm    Mardanix 

ataca  a  cidade  sem  resultado III,  108 

—  uma  armada  de  Abu  Yacub    vem  atacar  a 

cidade  sem  resultado III,   12G  127 

—  fontes  históricas  da  tomada  da  cidade  aos 

muçulmanos III,  3o7-3io 
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Aí.s7>oí/,  rircimslíuiciíis  da  tomada  da  cidade.    .     III,  3ii-3i3 

—  cidade  populosa  e  prospera  no  tempo   de 

Allonso  III V,  145-146 

—  Allonso  III  lá-la  capital  do  reino V,  140 

—  Aílonso  III  promove  o  seu  progresso.    .    .  ^',  i4<5-i47 
liti,  V.  lidos. 

Livro  das  Leis VI,  19 

/-Avo  dos  ff  (idos "VI,  19 

Lixhoiia,  cidade  da  província  de  Belatlia  ....  II,  170 

Loheira,  castelo   na  (laliza II,  118 

Lojna  11)11  Miisd,  \.  Liipo  Ibn  Miisn. 

Loulé,  i)ovoa<;ão  do  Al-lagiiar III,  168 

Lourenço  (Eírasi,  iidalgo  do    partido    do    infante 

Aflbnso Y,  3o 

—  (Joúoi,     fidalgo     do      pailido      do      infante 

AíTonso V,     3o 

—  (Martim),    fidalgo    do    partido    do    infante 

Aflonso V,     3o 

Lourinlidii,  é  povoada  de  francos III,     "ia 

Lncio  n,    papa,  promete    protecção    material   e 

moral  a  Affonso   1.    .        II,   193 

—  trata  Allonso  I  por  dux  /)orln!>'allensis.  II,  i'.)4 

lacliiosa,  género  de  íbro \\,  23o,     VIII,  60 

Ludwig,  laugrãvio  de  Turíngia,  capitão  dos  cru- 
zados alemães  que  ajudaram  á  conquista 

de  Silves  em  1189 III,  170 

Luiz  VII,  rei  de  França,  toma  a  cruz  vermelha.         III,      9 
Luiz   IX,   rei   de    França,   prepara-se    para    uma 

nova  cruzada  ao  Oriente A,    35 

Liipo,  V.  Lupo  lha  Musa. 

Lupo   Ibn   Musa,  revolla-se    em    Toledo    contra 

Mohammed I,  i35 

Lusignan  (Gnido  dei,  rei   de  .lerusalèm,  Acncido 

na  batalha  de  Tiberiada  em  1187   ....         Ill,  i.">5 

lusilani,  povo I,     3."i,     '{(),    38,    39 

Lusitânia,  região I,     35.     89 

—  seus  diferentes  limites I,     [^'ò-^6 

—  Portugal  não   representa    gei>gralicamente 

a  antiga  Lusitânia      I,     43-4*>-     '.)7-*J^ 

—  seu  estado    político  e  social  no    tiMupo  do 

império  romano I,     64-66 

—  sua  rápida  rouianização I>     94 

lusitanos,  V.  lusilani. 

—  tríl)u  céltica I.     43-46 
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lusitanos,  os  ixn-lujíiicses  não  são  os  sucessores 

dos  lusitanos 1,     ')6--4,    979^^ 

—  origoni  (lo  nonii' 1,     4^ 

—  coiiibatem  contra  os    romanos  ao  lado  de 

Ilanniltal I,     56 

—  coiubateni    contra   os    rt)manos   capitanea- 

dos por  Manílio  e  Pisão I,     56,     07 

—  A'iriato  e  a  sua  luta  contra  Uonia 1»     ^7 

—  Sertório  e  a  sua  luta  contra  Honia   ....       I,     58 60 

—  os  niontaniieses   do    Herniíiiio    são    exter- 

minados i)or  César I,     6o-(>i 

—  ao  acabar  o  império  romano  acham-se  incor- 

porados na  nacionalidade  dos  romanos.       I,     72-74 

—  a   língua    portujruesa  procede   do    latim  e 

não  do  céltico 1,     74-!)8 

Lyão,  Inocêncio  IV  transfere  i)ara  esta  cidade  a 

corte  pontifícia  em  1244 V,     i5 

—  concílio    de    124»  em   que  o  papa  depõe  o 

imperador   Friderico  II V,     4^ 


M 


Mafalda  iD.j,  lilha  de  AíVonso  1,  dcsjjosa  se  com 

Affonso  II,  de  Aragão Ill,     73 

—  (illia  de    Sancho   I,    pede    ao  pa|)a   conlir- 

mação  dos  legados  de  seu  pai IV,     i5 

' —     contenda  com   .\ffonso  II    sobre  o    senho- 
rio de  Hoiiças !\',     ii)-2i 

—  casa   com  Henrique,  rei  de  Castela,  ainda 

menino IV.     62(i'5 

—  dissolução  lio  casamento  antes  de  consu- 

inado IV,     63 

—  toma  o  veo  no  mosteiro  de  Arouca.    ...         IV.     64 
magister,   designação   dada    aos  indivíduos,    em 

regra  pertencentes  ao  clero, ([ue  haviam 
feito  estudos  regulares  em  Itália,  I-rança 
ou  Salamanca IV,  259 

Mahnnt,  V.  Matliitde.  condessa  de  Holonha. 

Maia    Gonçalo  Mendes  do),  V.  Mendes  da   Maia  '  Gonçalo  1. 

Maiorea,  amirado Ill,  -jôa 
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maladia,  V.  malado. 

mrtífifZo,  (jue  era VIU,   ii'í-126,  276-282 

Maldirá,  estado  iiidependenle  eriudo  pelos   Idrí 

cidas  no  liiii  do  califado  de  Córdova   .    .     I,  182  i83 
Mamede  iS.)  junto    de  Guimarães,    balallia   (Jada 

por  Affonso  Henricjues  a  sua  mãe.    ...  II,  12S 

inaruchos,  eram  os  servidores  rurais VI,  2^4-29;") 

\\\\,    IIÕ,    I2I-If>4 

iiuinci/iii,  que  eram VI,  i3i  182 

riKi/ierid,  V.  nianinhihlego. 

iiKiiiiiiluideífo,  que  era VIII,     60 

iiuiiiifiiadra,  fórmula  de  juramento VIII,  i5o-i53 

mão  (/uadra,  V.  mom/aadra. 

mansio.  que  era  .        VI,  184 

maniimissúo.  que   era VI,  i35 

—  suas    espécies    :    absoluta    ou   completa    e 

condicional  ou  incompleta VI,  ij.5-i37 

Ma7'ida,   cidade    da    província    de  Al-kassr.    .    .  II,  170 

martinega,  espécie  de  tributo A'III,  218 

Martinho,  comendador  de  Palmela,  toma  parte 
no  combale  que  se  travou  junto  de  Al- 
cácer em  1217 IV,     go 

martiniega,  V.  martinega. 

Martins  fMartim),  mestre  da  ordem  dos  templá- 

rios,mantera-se  íiel  ao  soberano  Sancho  II  V,    69 

Marvão,  sua  povoação IV,     70 

—  recebe  foral  de  Sancho  II  em  1226 IV,  209 

Mathilde,  condessa  de  Bolonha  e  primeira  mu- 
lher de    Alfonso   III,  representa  ao  papa 

contra  o  casamento  do  príncipe  com  D. 

Beatriz V,  174 

—  sua  morte  em  1268 V,  174 

matmoras,  silos  subterrâneos  que  servem  de  ce- 
leiros         111,    26 

Mattheas,  bispo  de  Lisboa,  AÍTonso  111   manda-o 

a  Itália  em  missão  junto  do  pontítice  .    .  V,  238 

—  aconselha  Alfonso  111  a  congratular-se  com 

João  XXI  pela   sua  eleição  e  a  deixar  ao 
seu  arbítrio  o  julgamento   da   contenda 

pendente V.  260-261 

Manregaío,  rei  das  Astúrias I,  198 

Maurício,  arcebispo  de  Braga,  celebia  a  sagra- 
ção  do  bispo  do  Porto  e  de  Mondonhedo 
em  Lerez  com  o  arcebispo  de  Compostela      II.  67-69 

—  contesta  a  primazia  de  Toledo II.  196 
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Mdznsa,  tríltu  hcrlter I.  iH- 

Mecia  (D.),  seu  Cíusainento  com  SíiikIio  II.     V,  ia  i;<,  '81-288 

—  o  papa  manduque  seja  rej)tulia(la  se  se  pro- 

var o  seu   parentesco   com  Sancho  II  .    .       V,  34-35 

nwdianidos,  que  eram VII,  269275 

Medina  Sanabria,  seu  cerco  em  1120 II,     88 

meirinko-indr.  carjí^)  criado  e  logo  suprimido  no 

reinado  de  Sanelio  II IV,  262 

Melgaço,   povoação    iundada   em    1181     por   Ai- 

."onso  I III.  142 

Mello  Freire,  as  origens  da  história  pátria,  se- 
gundo èle •    .    .   ,    .  I,     4o 

Mendes  I  Gonçalo  I,  sucede  a  Julião  como  chance- 
ler de  AlFonso  II.  adverso  á  cleresia  .    .         IV.  iio 
.  —    (D.   Gonçalo),  mordomo-mór    de    Sancho  II 

na  sua  menoridade IV,  179 

—  (D.     Henriquei,     mordomo-mór     de     San- 

cho II  na  sua  menoridade IV,  179 

—  (Nuno),     governador   do    distrito  do  Porto  II,  13 

—  sua  morte II.  i2-i3 

—  {Paioi,  arcebispo  de  Braga,  V.  Paio  [D.) 

—  iSueiro),  governador  de  Saatarèm,  Lisboa 

e  Cintra II.     14 

—  parcial  de  Allonso  llenri(]ues II,  ia6 

Mendes  da  Maia  < Gonçaloi,  o  Lidador      11,     i4 

—  sua   morte III,  97-98 

Mendes   de   Sonsa   1  Gonçalo,    murdomo-nuir    em 

tempo    de    Sancho    I,    deixa    a   còrle  por 

morte  do  seu  rei IV.     iG 

—  defende  Montemor  por  D.  Theresa  ....         IV.     5i 

—  retira-se  da  vida  pública IV.    u4 

Mendes    Poyares  1  D.    Pcdroi,   combate  seu    tio  o 

bispo  do  Porto,  Martiniio  llodrigues  .    .         l\ .   192 

—  morre    no    combate   de  Trasconho    contra 

seu  primo  D.  Pedro  Rodrigues  de  Pereira  l\,  192 

.yfcndes  Sarracines  (A/anso),  cavaleiro  que  exjiòs 
a  vida  para  salvar  o  seu    soberano,  San- 

ciio  II IV,   189 

Mendo  'o  conde   D.i,  o  Sousão,  i)rimeiro  alcaide 
de  Silves  depois  da   sua    conquista    .    .    . 

III,   192.   194.  3',8-3.".:i 
Meneses  il).  (hircia  dei,  bispo  de  KAora,  Ibi  o  pri- 
meiro que  fez  lusitani  sinónimo  de  por- 
tufi^alenses I.     38 
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mercadores  de  í,to.s.so  trato  dos  concellios.  eram 

equiparados  aos  cavaleiros  vilãos.    .  VIII,     90 

Merida,    é    tomada    por    Affouso    IX,    de    Leão, 

•em  1280 lY,  2i'3 

Mertola,  capital  de  Ibn  Kasi II,  206 

—  os  seus  moradores  revoltam-se  contra  Um 

Ivasi II,  210 

—  castelo  conquistado  por  Sancho  II IV,  288 

—  limites  do  seu  termo lY,  288 

—  o  seu  senhorio  foi  dado  aos  cspatários.   .    .  lY,  289 

—  os  espatários  estalielecein  aí  o  convento  da 

ordem IV,  289 

—  Paio  Peres  Correia  dá-lhe  foral Y,  i3o 

Mcssines,  povoação  do  Al-faghar III,  168 

—  entrega-se     aos     portugueses     dejjois     da 

conquista  de  Silves III,  19Õ 

ininisteriaes,    classe    de   servos  entre  os    germa- 
nos   VI,  128-129 

ininisteriales,  Y.  rninisteriaes. 

rniiinça.  prestação  paga  pelo  reguengo  simples.     YI,  260  261 

Miranda,  perto  de  Coimbra,  o  castelo  é  tomado 

jiclos  sarracenos  em   1116 

Mirtolali,  povoação  da  província  do  Alfaghar  . 

—  castelo  sòiire  o  rio  lana  ou  Guadiana.    .    . 
moeda,  tentativas  de  Affonso   III  para  a  alterar 

ou  quebrar V, 

—  acréscimo    da  riqueza   dos  metais  amoeda- 

dos nas  mãos  dos  vilãos  dos  concelhos. 

—  o     pagamento     em     moeda     substitue     a 

pouco  e  pouco  o  pagamento  eiu  géneros     V, 

—  reforma  fiscal    de    Aflonso  111 Y, 

—  Affonso    III    pretende    quebrar    moeda  em 

1261 

—  Affonso  III  é  obrigado  a  reunir  cortes  em 

Coimbra  para  se  definir  esse  assunto.    . 

—  resoluções    tomadas  nessas  cortes  a  esse 

respeito Y, 

—  regras  para  o  euniio  da  no\a  moetia.   .    .     Y. 

Moghrcb,  a  Mauritânia 1,   102.  i'J9,  etc. 

Moghreh-al-aksa,  ^I()j;hreb  do  meio I,   149 

Mohab  iMartiini,  mozárahe   ou   sarraceno   rene- 
gado    II.  218 

Moliainmed,     chefe    dos     meridenses    revoltadijs 

contra  .\ddu-r-rahuian  11 I,  i3i-i33 

Moliammed,  atuir  de  (^irilova I,  i35-i4o 
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III, 
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i35 
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168 
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Mohainined,  };umMs  com  os  crisirMis  iio    nriciilc 

e  no  oocidenU'  da  llcspiíiilia I,    r5ri-i')G 

—  os  noriuaiidos  inlVstaiu  novaiiicnU'  as  c-.)s 

tas  da  Hespanlia I,  i36-:'{7 

—  jínci-i-as  cí\is I.  li.S-iju 

—  guerras     iiilelizes     com     os    cristãos     das 

Astúrias I,  i3S  i^4» 

—  filho     do     aiiiir     de     Córd<>\a     Al)diill;di, 

levauta-se  contra  seu  pai \.  \\-2  i\''> 

—  primo   do    califa    Hixam    II,  vence    o    pri- 

meiro   ministro    Al)du-r-raliman,    depõe 

Hixam  e  declara-se  calila I,   líij  x~'i 

—  V.  Moluiinincd  Abi  Arnir  Al-maaferi. 

—  rei  de  Nieljla,  V.  Ihn  Mali  íol. 
Muhammcd  Abi    Arnir   Al  iiKtaferi,   e    leilo    pri- 
meiro ministro  de  Hixam  1! I,  i5i> 

—  "guerras  com  os  cristãos  e  com    os    inuçtil- 

manos  de  ATrica .  I,  i,")8-i59 

—  retrai!)  tjue  Al-makkari   nos  faz   dele   ...  I,  159  i6i 

—  toma  o  titulo  de  Al-man.ssjr 1.  idi-iGa 

—  jjuerras  com  os  cristãos  e  com   os    muçul- 

manos de  -Vfrica I,   Kli  idj 

—  promo%e  as  letras  e  as  scièncias 1,  iH^-itiõ 

-     a  sua  última  expedição  contra  os  cristãos 

e  a  sua  morte I,  ití5-i66 

Molianimed  Abu-lasii'ad,  revolta  se  contra  Abdu- 

r  raliman    Ibn  Muawiyah !•  iiy 

Mohtuniiird    Abu-l  kasini    Ibii    Abbad,    senhor   de 

Sevilha I,   i83 

Miiliíunrnrd  Al-rnuldined  Jbn  Abbad,   amir  de  Se- 
vilha    I,  iS5  186,  240 

—  pertle  e  recupera  Sevilha I,  24o 

Mohainnied    Al)'     Ibn    Al-liadj\    governador     do 

("liiarb  era   iiOi 111,  -ò 

Moliamined  Annasir.  Y.  Annasir. 

Mohainmed  En  Xiit-cr,  V.  Annasir. 

Mdharninrd    Ibn    Abdillali.   {governador    interino 

da    Hespanha I,   110 

Moliuninwd  Ibn  Al-liasini,  general    de    Al-hakem, 

é    desbaratado    e    morto    na    guerra  de 

.Vfrica I,   150-107 

Mohninrnrd  Ibn  Al)-,  senhor  de  Hadajoz.       .    .    .         111,     54 
Moluunnwd    Ibn   Isac.    é    mandado   justiçai*    por 

Abdu-r  i-ahman  III I.   ím> 

Mohaniined  Ibn   Yezid.  amir  de  .Vfrica 1,  10- 
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Moliiiiniiwíl  lha  yiisuj\  govci-iiiidor   de  (^(u-doNji, 
prepara    {grandes    forvas  paia    invadir   o 

país  dos    cristãos 111,  iytí-197 

Mohaniined  Ihii    Viisuf  Jhii    Wuinudin,   invade  o 
Alentejo  e  põe   cerco    a    ilvora  em    iiHo 

(ouuSi) 111,   ii3 

mohicsih,  é   o  alniotacé  . Vil,  3i6 

Moliiia  linlante  de],  V.  Aflonso,  iniante  de  Molina 
Moncliiíiue,  povoação  do  Al  íagliar Ill,  168 

—  entrega-se      aos     portugueses     de[t<>is     da 

cou(juista  de   Silves 111,  195 

rnonarcliia  ia),  em    Portugal  estriba-se    no    povo 

para  lutar  contra  a  nobreza  e  a   igreja     IV,  224  226 

—  representa  o  sentimento  da  guerra.  .  .  1\',  22()-2y8 
Moniz    (Egas),    liador    da    promessa    de    Aiíonso 

Henriques II,  laj 

—  d(>voção   iieroica 11,   ij4,  2()I-266 

—  (Kf/nigioi,      i)arcial     de      AlTonso      Henri- 

ques   II,  126 

—  (Martinii,  governador  de  Coimbra II,  i3 

—  governador  do  distrito  de  Arouca  ....  II,  i5 
Monsancto,  castelo  fundado  pelos  tomidários.  .  111,  çp 
jnoiítddego,   V.  montado. 

rnontádigo,  V.  montado. 

montado,  tributo  sobre  as  pastagens  ....     Ylll,  206-210 

Montagado,    povoação    do   Al-faghar Ill,  168 

MonlaL\'o  í/e  ior,  e  povoada  por  colonos  francos.        111,  249 
Montanches,  e  tomada  por  AlTonso  IX,  de  Leão, 

em  laSo IV,  212 

montatico,  Y.  montado. 

montaticum,  tributo  sobre  os  pastos VI,  109 

Monte-Leboveii'0,    castelo    da    Galiza    de    (jue    se 

apoderou  o  conde  A'elasco III,     89 

Montemor-o-novo,  castelo   mandado  cdilicar   por 

Sancho   1 III,  2Õ8 

Monleroao,  castelo  da  Galiza II,     36 

M-^nzon,  castelo   em  Castela II,     5i 

morabitino   de   maio,  prestação    anual    que    sub 

stittiia  o  serviço  pessoal    do    fossado  ao 

sul  do  Douro VI,  223 

morador  do  concelho,  \.  vizinhos  do  concelho, 
mordomoinór,  este   cargo  é   substiliiido  p(>lo  de 

meirinho  ni('>r IV,  262 

Moreriiela,    mosteiro,     recebe    de     Sancho    1     a 

doação  de   bens  reguengos III,  298 


INDICK    analítico    1)1:    MATI;IU as  ||.) 

inorfc,  pena   alliliva Vlll,   172177 

riiOS(irtil><:s,  crislãos  <[ue  \'i\  iam  soli  a  aiilocidadc 

dos  mu  rn  Ima  lios 1,   107 

—  quatfo    mil    apompaiiliam    'raxliii    no  seu 

rej;resso  a  Marrocos II,  uVi 

—  sua  siliiavão  e  história \  !,   i>i  'V{ 

—  adoptam  os    usos    e  costumes  dos   mii^nl 

manos \  I,  ay3i 

—  intolerância  do  seu    clero \|,  3i  '{'3 

—  suas     mij^raçõcs     forcadas     c    voluntárias 

para  o  território  leonês \!,  35  42 

—  sua  siji^nilicação \].  ".(l,    nnia  a 

—  snas    nii^ravóes  para    o  terrilcirio   (jue    loi 

1'orlugal  nos  séculos  xi  c  xii \  I,   ]-2  (li 

—  testemunhos     directos    nele    de     coloniza- 

V<;o  mozárahe VI,  5a-58,  3i2-3i7 

—  são   iiUH>rporados   nas    classes  interiores  .     VI,  60^1 

—  foram  eles  ([uc  conservaram  a  tradição  do 

munieí[)io  romano  e  o  transmitiram  aos 
c.incelhos    modernos Vil,  181  186 

mo<tarahi's,  V.  inosarabes. 

Moura,  é  conquistada  pt)r  AlTonso  I  em  iKiti  .    .        Hl,     82 

—  é  reconquistada  por  Sanclu)  II  em  iii32.    .    .         IV,  289 
mouros  (os),  elemento  da  popuhníão  iiortuj^uesa, 

V.  sarracenos, 
mouros  forros,  conliiuunam  a   deslVnlar  os  seus 

l>ens III,     63 

Mu^Iic\  III    Al-ranii,  rene^-ado    grego    ao    serviço 

lie    Tarik I,   io3 

Muizz,    ealila  falíniida I,   lã^ 

multa,  V.  caluinnia. 

m.unic(pio  (O),  é  o  aliado  da  monarcjuia  conlra  a 

( leresia I\',  22r)-22t) 

maiílcipio   romano,  seu    carácter  no  nosso    terri- 

l()rio    antes   da   íundavão   da    monaripiia 

portuguesa.        VI,  81-82 

—  sua   composição  :  deenriões   ou     c-iiriais    e 

plebeus  ou   privados \\     ug 

—  sua   diferença   da  eohinia VII,     2S 

—  sua  forma   primitiva VII,  28-34 

—  seu  estado  na  época    do  inq)erio VII,  34-4o 

—  sua    conservação    na    éi)oca    do    dominio 

visigótico VU,  40-48 

—  suas    modilicações  (hirante  o  domínio  \  isi- 

g*>tic»> VII,  48-6i 
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iiiatlicipin    roíuduo,     seus    Aostíjíios    tluraiitr     o 

(loiuínio  sarracein) VII,  (ia  G6 

—  renovar.u)    lenta    ila    vida    uuinicipal    dii 

rante  a  reacção  cristã VII,  G6-81 

—  \estÍ!;ios  de    lutas  das   classes    i)0|)ulares 

|)ara  ohlereni  mais    liberdades.    .    .    .     VII,  343-3Õ6 
nuiniriíiios  (os),  V.  conccllios. 
Miinio  Alfonso,  V.  Afjonso  iMiinioi. 
Munidjfch,   castelo   toinado    |ior    AlTonso    I    em 

1166 III,  S-2-^-i 

Musa,  V.  Musa  Ibn  Nosscyr. 

Musa,  fifoveriiador  de  Fez  pelos  lalímidas.    ...  I,   1^9 

—  yodo    rene<íado     que    atacou    o    reino     de 

Oviedo  cm  tempo  de  Ordonho   I I,  196 

—  editica  na  Rioja  o  castelo  de    Alliaida     .    .  I,  i()() 

—  é  desbaratado  junto  de  (Uavijo I,  i()() 

Musa  Ibn   Nosscjr,  amir  de   Vírica I,  101 

—  suas  conquistas  na  IIesi)anlia :    .  I,  io3  loH 

—  prende  Tarik I,   io4 

—  é    chamado    á    presença    do    cali.a   de  Da- 

masco   ...        ' !,  loõiuG 

Musa  Ibn  Zeyad,  governador   de    Saragoça,    re- 

volta-se    contra    Mohammed I,  i3d 

mussulnianos  (osí.  a  sua  tolerância,  V.  tolerância 

dos  niussulmanos. 
mutilação,  pena  aflitiva VIU,  172-177 


N 


Xaliar  llagir,  o  rio  de  Badajoz I,  2^7 

W(Cí^ír/'í/,    constitue-se    em    reino    independente 

em  tempo    de  (iarcia,  rei    de  Leão   ...     I,  200  201 

—  Sancho,  seu    rei,  anexa   Castela I,  225 

—  guerra  com  o   rei    de   Leão,   Bermudo   III, 

e  conquista   de    uma  parte   dos  estados 

deste I,  220-22(5 

—  divide  os  seus  estados  j>or  seus  filhos.   .    .     I,  22()  227 

—  Garcia,  seu  rei I,  2ííO 

—  vence  Ramiro,  seil  irmão,   senlior  do  con- 

dado de  Aragão    . 1,  227 
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I\'(H-arni,  iitiica     d    r<-i    de     (^astel;i     e     é    vencido 

e  nu>rto  pov  èle 1,  •j-j()->'U> 

y(U'as  de  Tolosa.  batalha    t^anhada    cm    1212  [)()r 

Aflfonso  VIII,  de  Castela,  contra  Annasir.        IV,     3ci 

l\fpociano,  conde  do  palácio,  disputa  a  coi-oa  do 
reino  das  Astúrias  a  Ramiro,  lilho  de 
Vcrmudo 1,    i«)5 

Micéa,  aí  se  proclama  imperador  Tlicodoro  Las- 

caris IV,     -4 

Xiculttu  ( (lamengoi,  c  eleito  hispo  de  Silves.    .    .         Ill,  19") 

—  tenta  induzir   os   cruzados  a   ajudarem    os 

portugueses  a  coiuiuistar   Faro,  sem   re- 
sultado  lII,  194-195 

—  oblem  que  uma   nau   inj^lesa   de  cruzados 

ajude    os  portugueses    de   Silves  contra 
os  sarracenos  cm  1190 Ill,  197 

—  '/rc/y,  franciscano  hespanliol  enviado  a  Por- 

tugal como  núncio  ])ara  tratar  da  questão 
pendente  entre  o  clero  c  o  ptidcr  rial  .     V,  209-260 

—  é  recebido  por   Alfonso    III,    mas    as    suas 

instâncias  ficam  inúteis V,  263-264 

—  realiza  as  ameaças  de  interdito  em  Lisboa 

e  outras  povoações  principais  do  reino.  V,  264 

— ^    audiências    posteriores   entre    èle    e    Af- 

fonso  III,  sem  resultado V,  260-269 

—  retira-se  do  reino  excomungando   o    sobe 

rano  e   desligando  os    seus   súbditos    de 

vassalagem  e  obediência V,  269270 

yiehla,  revolta-sc  contra  os  alm»)liadas III,     03 

—  é  reduzida  á  obediências    jior   Ibn    Sulev- 

man   .' III.     ã4 

— -     é  tomada    por   AHonso   X.    de    Castela,  cm 

12Õ7  . V,   142 143 

nobilis  homo,  que  era ^  III,   19^ 

Xabrega  (Pedro  (hirigtics  doi,  \  .  Ourimtirs  <l<t  Ao- 

ferfo-a  í  Pedro  I. 
nobres,  V.  ing^ennos. 

nobres-hornens,  são  os  alcaides VII,  197-19S 

norrnandos,  suas  expedições  nas  costas  da  lies 

panha 1.  i33-i34.   i36-i3: 

notarios,  V.  escribas. 

yut.'oaf Pedro  Annes  da>,  V.  Annes  d<i  Xinod  '  l'eiiro,. 


niiniei'(irios,  que  eram. 


Vil. 


núncio,  que  era ^  H'    (^^ 

Xnnes  I Gomes i,\ .  Gomes  Xunes. 


VIII. 


4l8  niSTOlUA    DE    rOUTUGAI. 

\iines( Sancho),  parcial  ilc  AUon.so  Henriquts.    .  II,   laC) 
I\anes  de  Lara  (Ah'aroi,    tutor   de  Hcuritiut',  rei 

de    Castela IV,    Cn 

A'u;u7a,  mulher  de  ^'(•rnllld(),    rei  das  Astúrias  .  I,  i<)4 


O 


ObeyiUiLlali,  califa  fatíiuida 1,   i4y-iJ0 

Oheydnllah  Ibníi  l-balensi,  general  de  Ahdu-r- 
rahmaii,  é  enviado  contra  os  cristãos  das 

Astúrias I,  i3o 

Óbidos,  castelo  que  sustentou  o  partido  de  San- 
cho   II V,     58 

odiavas,  espécie  de   imposto \'11I,  aaj-aaS 

Odhrah  Ibn  Ahdillah  Al-J'ehri,  governador  eleito 

da  Ilespaiiha I,  109 

Odoai-io,  l)is[)o  de  Lugo,  seu  testamento.   .    .    .     ^'I,  i47-i5o 

i)/'r(X(to,    que   era VI,  262 

Òkbah,  V.  Okbah-Ibnn  l-hejaj. 

Okbah-lbnn-l-hejaj,  governador  da  Ilesi)aiilia.    .  1,  112 

Oksonoba,  cidade  da  província  do    Alíaghar  .    .  II,  170 

Ornar,    destroe    Leiria   e    cativa   o    seu    alcaitle, 

Paio  Guterres II,  ibo,  287-289 

—  toma  Trancoso II,   180  181,  287-289 

—  é  repelido  por  Aíloiiso  1 11,  181 

Oinar  Ibn  AÍ-«Hí;irf/if/",  governador  de  Sih  es  por 

Ibn    Kasi II,  206 

—  guerra  com  Ibn   Kasi II,  207 

Ornar  Ibn  Hafssun,  renegado  que  se  revolta  con- 
tra Mohammed,   Al-mundhir,   Abdullah, 

amires  de  C(')rdova,  e  Abdu-r-rahman  111, 

calila I.   I)-,  139-146 

Ornar  Ibn  Moliainnicd,  amir  de  Badajoz,  manda 
seu  lilho  com  tropas  em  socorro  de 
Yahya  de  Toledo,  cercado  na  sua  capital 

]ior  AHonso  VI I,  24^ 

Ornar   ibn  Saleli  As  scnhaji,  general    de    Ahdii  1- 

mumen  na  conquista  do  (Iharb II,  211 

Oran,  é  cercada  por  Abdu-1  municii.  ....  II,  2o3 

ordem,  o  mesmo  que   ordem    dos  decuri«">es.    .    .         VII,  29 
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Onioufu) .   uliailc    loiíscleiísf,  v    clcilo   ;irc('liÍN|>o 

de  Braga \',  a:>u  aõí 

Ordonho  I,  rei  de  Oviedo !,  i((;")-i<(6 

—  guerra  eoiii   os  sarracenos I,   i<j() 

Ordonho  JI,  íillio   do  AlFoiíso  III,  fíoveniador  da 

Galiza,  depois  da  altdioaçâo  de  seu  |»ai.  I,  200 

—  c  proelaiuado   rei  de  Leão I,  201 

—  invasões  nos  lei-ritórios    dos    sarracenos.      I,  2oi-ao'3 

—  auxilia    o    rei  de  Navarra  eonlra  os  sana 

cenos I,  202 

—  acto    de    lerocidade   no    iiin     do    seu    rei- 

nado     I,  2o3 

Ofdoiihd  III,  i'ei  de  Leão I,  210 

—  seu  irniã(t,  Sancho, disputa-Uie  a  coroa.    .  I,  210 
ordens   de    cavalaria,  sua    importância    na    con- 
quista e  ])ovoanicnlo  de  novas  lerril«')rios         III,    lÕI 

—  entrada  de  no\as  ordens    em  Portugal    no 

tempo  de  Sancho  I IH,    102 

—  as    ordens  do  Tenij)lo,   do  iIosi)ital    c    do 

Sepulcro  são  do  reinado   de    AÍTonso  1   .         III.   1 52 

—  a  ordem  de  Calatrava  entrou  em  Portugal 

em  iiGC) III.   102 

—  a   ordem  de   Cáceres  ,l'clcs  ou    Santiago >. 

liuuhnia  por    Fernantio  11,    de  L(>ão,  en- 
trou em  Portugal  no  tempo  de  Sancho  I         III.   i.')2 

—  fundam  noNas  vilas  nos   terrenos  alem  do 

Tejo  que  lhes  foram  doados Ill,  2Õ'j-255 

—  a    ordem  de    E'vora    funda    Hcuíncnte    cm 

1200 Ill,    2.15 

—  nas  províncias  ao  snl  do    Tejo  elas  cslaxam 

senliorjis  da  maior  i)orvão  dos  territórios 
conquistados \\.  2<S()-2yo 

—  nas  suas  terras    organizadas  com    inslitni- 

VÕes  completas  o  comendador  sulisfiluia 

o  alcaide ^'ll,  227 

ordeiis  mendicantes,  sua  fundarão l\,   i2í<  T^o 

—  tomam    o  partido  do  infante   Aflonso  con- 

tra Sancho  II V  .  ti;» 

ordens  niililares,  Y.  o/v/c/í.v  í/c  c(H'altiri<t. 

ordens  niondslicas,  sua  decadência   c   lorrnpr; O 

no  i)rincípio  do  século  xiii \\\   12712S 

—  durante   as  discórdias   da   menorida<le    de 

Sancho  II,  nobres  .e    prelados    a\exam- 

nas  [>or  todos  os  modos l\ .   ii)3 

Oreja,  V.  Aurélia. 


4*20  IIISTOllIA     I)K    POItTUC.AI, 

Oriente,  \  .  Império  de  Oriente. 

oriff^inaes,  classe  d»;  servos VI,  ifiu 

Orik,  nome  áralic  do  caslclo  ou  logar  de  Ourique.  II,  ija 

Orsillx)n,  lorlalcza  cui  ('aslela II,     5o 

osas,  que  eram \  III,     (ki 

Osca,   capital    da   Celtibéria    no   teini)o   de  Ser- 
tório    I,     tio 

Osseira  (abade  dej,  juiz  nomeado  pelo  papa  para 
julgar  a  contenda  de  Affonso    II  com  as 

irmãs IV,  47-49 

Othnian  Ibn  Abi  Nesati,  •■overnador  de   Africa  .  I,  109 

Oarigues  da  Nóbrega  fPedro),  nobre   (jue  seguiu 

para  França  eom  o  infante  Aflonso  ...  \,     29 

Ourique  íbatalha  de) II,   172-174 

—  as    mulheres    almorávidas    combalem    ao 

lado  dos  maridos II,  172 

—  as    crónicas     cristãs     coevas     mencionam 

esta  batalha  em  l)reves   palavras   ....  II,  172 

—  exageros  e  absurdos  da  tradição  ....  II,   173-174 

—  efeito  moral  da  vitória II,  17^175 

—  os    escritores  árabes  não   mencionam  esta 

batalha 11,   172-173 

—  foi  apenas  um  fossailo .-   .    .    .  II,  178 

—  forças     sarracenas     qu(í     teriam     enleado 

nela II,  174,  279-287 

—  carta  de  Pascual  de  Gayangos  e  a  pseudo- 

erítica  de  António  Caetano  Pereira  .    .    .  \  II,  ;">  20 
outorganiento,  V,  firma. 
Oi^ençaes,  V.  ali^asis  dos  Oi^ençaes. 

—  agentes  da  fazenda  pública VIII,  i3o 

Oviedo,  cai)ital  das  Astúrias,  cortes  de  iiiT).    .    .  II,     75 

Ozezar,  castelo  fundado  pelos  tem])lários.    .    .    .  III,     85 


1'ítderne,  povoação  do  .\i  laghai' 111.   iCiS 

—     enlrega-se     aos     poi'tugucses     depois     da 

conquista  de  Silves   . III,  195 

liadron,  povoação  galega  das  margens  do  Minho.  II,     oy 
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l'(nlri>n.  os   seus  marinlieiros  vencem  as   Imrcas 

(los   i)oi'tu<;iioscs II,     99 

l'iies  {Dnvando),  é  eleito  bispo  de  K'vora  ....  \",  2!i>S 

—  < (iualdimi,   mestre    «lo    Templo  em  Portu- 

gal, (leleiule  Tliomar  coiilra  Abn  Yusiif.  lII,  200201 
Pacit  Ribeira  'D.  Maviai,  amante  de  Sancho  1  .  .  III,  241 
Paio  (D.i,  arcebispo  <le  Braga,  apossa  se  de  bens 

da  sé  de  Santiago II.     92 

^     obtém  da  rainha  D.  Urraca  conlirmação  ilo 

couto  da  sé  de  Braga II,     94 

—  é   preso   por   ordem   de   D.  Theresa   e  de- 

IJOis   solto 11,    III 

^     parcial  <le  Allonso  llciuiíiiics II,  laO 

—  contesta  a  primazia  de  Toledo II,  I9() 

—  bispo  de  Lisboa  depois  de  1).  Sueiro  .    .    .  I\  ,  i>74 

palatiiim.  (jue  era \T,  i>>'| 

Palciicia,    tratado    aí    feito    para    a    di\  isãtí    dos 

estados  de  AíFonso  VI II,  53,  loi 

Palestina,   reino   cristão,   no   princípio    do    sé- 
culo XIII  estava  quási  aniquilado  ....        IV,     74 
Palmella,  o  seu  castelo  entrega-se  a  Aílbnso  I 

em  1147 III,     -TI 

—  posto    avançado   dos  territ<')rios   d'.\lmada 

e  de  Lisboa 111.  54  5.") 

—  Sancho    I    doa    o    casttdo    ;i    ordem  de  Cá- 

ceres          Ill,    l52 

—  rende-se  aos  sarracenos  em   1191 Ill,  21.? 

—  está   em    1210    em  poder  dos    cspatários  e 

sede  da  ordem IV,     78 

—  Sancho    II   doa  o  padroado  das  suas  igre- 

jas aos  cspatários  em   i230 IV,  nWi 

papado,  V.  saneia  sé. 

parada,  \ .  colheita. 

/'(//•(•í//i(//i/,  hoje  Portimão,  povoação  do.VI-faghar.        III,  167 

fiaredenarios,  que  eram VI,  389 

/xissaii^eni,  direito  de  transito    .    ,    .        ^TI1,  221.  2o,"i  22(),  238 

palroiie.^i,  que  eram VI,  iS3 

patrono,    senhor    (|uc    da\a    liberilade    ao    seu 

escravo. VI.   1 3.") 

/leaifern,  V.  passaí^eni. 

Peetiliiir  ijoàoi,  arcebispo  de  Braga,  V.  João. 

pecúlio  próprio,  bens  priiprios  dos  servos.   .    .    .        \  1,   i3i 

Pedro  iD.i,  bispo   do  Porto,  pede  aos  cruzados, 

em  nome   dí  .Vflonso  I,  que   o  sirvam  na 

guerra  contra  os  sarracenos II,     i3 


^23  HISTORIA    DE    POUTICAI, 

Pedro,  i)resl)íteiM>,  aii)  de  D.  Urraca II,     i5 

—  iuíaiite      de     Aragão,    protiira     r()iif;i'avar 

Sancho  I  c  Adonso  VIII,  de  Castela     .    .        III,  224 

—  l)i.sj)o    de  Coiíiibra,  disc(')i'<Iias    com    San- 

cho I ■      .    .     III,  286  2!»8,  3r>5-:i56 

—  violência  >  de  Sancho  I  contra  èle.    .    .         III,  288-289 

—  é    metido  cm  prisão  por  Sanclio  I  (jnando 

SC  dis[)nnlia  a  i)artir  para  Roma  .    .         III,  290-291 

—  manda   nm    agente  ao  papa  apresentar  as 

suas  queixas  contra  o  soberano    ....        III,  291 

—  c  posto  cm  liberdade III,  295-298 

—  desavenças  com  AfTonso  II IV,  i3i-i32 

—  autoriza     Siieiro    Gomes,    dominicano,    a 

missionar  na  sua  diocese IV,  i32 

—  vai  a  Roma  depor   perante   o    pontífice   o 

báculo   pastoral    para   evilar   castigo  do 

papa IV,  2ri6-257 

—  Greg<'irio    IX    encarrega    o    arcebisjio    de 

Braga  de  pôr  ordem  nos  negitcios  da  sua 
dioc<vse  cm  desagravo  do  clero  leal.    .     l\,  257-258 
l'c(lro  I  D.),  infante,  filho  de  Sancho  I,  sai  de  Por- 
tugal logo  <]nc  morreu  seu    pai  e  rclira- 

sc  para   Leão IV,   iG-iy 

^     ê  feito  miu'doiuo-niór  em  Leão IV,  212 

—  infante,   lio  de  Sancho   II,   sua  vida  aven- 

turosa fora  da    pátria \,  2425 

—  ã   pedido  lio  papa  favorece  o   jjaitido  do 

infante  .Vlfonso V,  .54 

—  âconsellia  Aífonso  111    na  sua   empresa  do 

Algarve V,     90 

Pedro  AJfonso,  V.  Atfonso  (Pedro). 

Pcdroí>am,  concelho  fundado  em  i2o()  por  Pedro 

Alfonso Ill,  258 

fieitn,  que  era ^  III.  197 

Pnlagio,  fuiula  a  monarquia  das  Astiirias.    ...  I,   191 

—  desbarala    os    sarracenos    cm    Gangas   de 

Onis I,   191 

priouriíilios.  sua  origem,  segundo  Ilerculauo.     VII,  35  nota 

Pcnacornaria,  castelo  na  Galiza, II,   118 

Penafiel,  caslelo  perto  de  Valladolid II,  52 

—  seu  C("m'co i II,  52-53 

l>eii(tl.id.(id('s  nos  concelhos AIII,    170-177 

Pcnninncor,  caslelo  edilicado  por  Sanclio  I  .  .  .  III.  a7(> 
/tcithorn  nos  concelhos  j)erfcitos.  ..?...  \\\\,  i3'|i'jo 
Peiíiia  (1(1  lUiinhn,  cash^lo II,   177 
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Pennuguda  Jorre  dt's  V.  Pvuna  da  liainhii. 
peões,   classe    de    íiij^ímuios    inleriorcs,    colotuts 

livres  d;i  coroa VI,  iti»)  173 

—  eram  de  três  espéeies  :   quási    enfiteutas, 

regiienjíueiros  e  juffadeiros YIII,  238-285 

penes  dos  concelhos VIII,  8i,  lofiii^ 

l^ereira   lAiitonio    (JtirfnnoK    V.    Caetano    Pereira 

(AnLo4iioi. 

—  il).  Pedro  Hodrisj^uesi,  y   Kodrifiítes  Pei-eira 

(D.  Pedro). 
Pereira    de   Fif^iieiredo,     as    origens    da    iiistoria 

pátria,  sejíundo  èle 1.     4" 

Peres  { Abril),  inordonio-inór  de  Sandio  II  na  sua 

menoridade iV,   179 

—  árbitro    nas    contendas    cnlrc   o    l>is|((i    do 

Porto  e  os    lMiri;iiescs IV,  2S2 

—  pai'eial    do  infante  Atlonso A',     3o 

—  é  morto  na   litie  do  I'orlo V,     38 

—  lAriasi.    (idalj^o   <,'alego II,  118 

—  I Fernando u   «onde     galego II,  i5i 

—  capitão  de  Allonso  1  na  coucjuisla  de  San- 

tarém   II,  2l8 

— •    (Gonçalo  I,      comendador     dos     espatiirios, 

toma  o  par-lido  do  infante   Allonso  ...  W     5õ 

—  ;i     frente    dos      seus    freires     aei^mpanlia 

Allonso  111  nii  sua  empresa  do  Algarve.  V.     í)0 

—  ' Hodrigoi,    conde    galego,    senhor    de     y;\- 

rios  castelos  no   distrito  de  Liinia.    ...  II,  149 

—  (Verinudo),    lidalgo     vencido      no     torneio 

de    Valdevez II,  178 

Peres  Correia  fPaioi,  chefe  dos   espatários   .    .    .         IV,  2.Õ? 

—  supostas     continistas    no    Algarve    ociden- 

tal no  ano   de  124a  |?J IV,  S7Õ-376 

—  dá  foral  a  Mértola V,  l3o 

Per:'s     de    Ahoiín     1 1).    Joãoj,    mordomo  niór    tle 

.\ironso  111,  locnpleta-se  á  ensta  dos  con- 

cídhos  do  reino \',  220-229 

Peres    Farinha    lAtfonso),    chefe      <i.i     ordem    do 

Hospital |\",  2',(i.  350-35Õ 

Peres  Mai^ro  'Gonçaloi,   V.  Peres  (Gonçalo  1. 
Peres  de  Tra\-a  1  Berinudo),    lorna-se  poderoso  em 

Portugal II,  ia5 

—  senhor  do  castelo  de  Seia II,  140 

—  conspira  contra  Allonso  I   . II,  141 

—  é  expulso  de  Portugal II,  142 
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Peres   de   1  rcn'u  iFeriKindoí,    clictV  das  tropas  do 

arcebispo  Gelinires II,     yC) 

—  «governador  dos  distritos  do  Porto  e  Coim- 

bra com  o  título  de  còusul  ou  conde.    .  II,     97 

—  domina  completamente  D.  Theresn   ....  11,  iio 

—  senhor    dos     castelos    de     Coja,    Soure    e 

Santa  Eulália II,   iiO 

—  foge   de   Portugal II,  I2<) 

—  volta  a  Portugal II.   139-140 

1'erpennn,  general  de  Sert<'trio I,     Go 

/K"íro/ií'.s,  ^'.  patrones. 

Philippe   Augusto,    rei    de   França,   parte   para  a 

cruzada Ill,   1U8 

fiicota,  nome  vulgai'  dos  peloiirinlios Vil,  325 

Pinhel,  castelo  edilicado  por  Sancho  I IV,  276 

Pij-es  (Martinho),  bispo  do  Porto,  c  eleito  arce- 

l)is|)o  de  Braga  em  ii()t III,  266 

Pisano  (Mattheus  dci,   a  sua    história  da    guerra 

de    Ceuta I,  37-38 

Placidia,  esposa  de  Ataulfo  e  irmã  do  imperador 

Honório .       ^  II,     4^ 

plebeus,  classe  ili'  conlriliuinles  entre  os  visi- 
godos   VI,  114-11Õ,  117 

—  ordem  do  município  romaiui \l.   iifi 

pobrndor,  V.  po\'o<tdor. 

poder  real  e  clero,  \ .  clero  e  /xxler  real. 
P<uliers,  batallia  cm  (jue  Kaid,  íilho  de  Pepin  de 

lleristal,  venceu  os  sarracenos 1,  iii 

/\)íco/'a/"ía,  batalha  em  (jue  Atronso  III,  de  Oviedo, 

venceu  os  sarracenos 1,   197 

Pombal,  castelo  l"un<la(lo  pelos    lcmpl;'irios    .    .    .         III,     y.'! 

Ponijteio,  \ .  César. 

Ponte  de  Sor,  V.  Monlaho  de  Sor. 

Ponlewl,  sua   doação  ;'is  cobmias  da   Lourinhan 

e    Villa-verde 111,  247 

população  da  JJespanha  crista,  idca   lalsa   acerca 

dela  nos  séculos   anteriores    á    lundação 

da  monarquia  |)orluguesa W,   i2-i3 

—  causas  do  erro W.   i3  i(i 

população  leonesa,  seu  iiicrcniento  r;ij)i(!<)  de\'ido 

;'is  migrações  dos  mozi'iral)es VI,  4"''Í3 

população  iiorluguesa,   origens  das  classes  infe- 
riores      VI,     7-83 

—  elementos    mozárabes   nela VI,  42-61 

—  elementos  sarracenos  nela ,    .  VI,  62-70 
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po/mlaçào  /loi-ldi^iicsa,  cleiui-nlos  jiidaifos   nela.     \1,  70  ;5 

—  elementos  Iraucos  nela VI,  "Õ-Xa 

—  no    norte     d»)    país    na    primeira    metade 

do  século  XI VI,  '}ii4  '512 

/>orcão,  prestavão  pajja  pelo  reguengo  simples.  VI,  -jM^aVn 
Porches,  povoarão  do  Algarve  submetida  pelos 

cristãos  em  1249 V,    »)2 

—  sua  doação  ao  chanceler  Estcvam  Annes  em 

1200 ^  •     i)2 

portagem,  direito  de  barreiras.    .    .    .     VIII,  22022,"),  2'J2-24i 

pDrlciro,  suas  iunções Vil,  334 'ií^ 

porteiros,  agentes  do  tisco \  III,  229 

portelo,  ({ue  era Yll,  201 

Po}-liinão,  entrega-se  aos  i)ortugnescs  depois  da 

cun(iuista  de  Silves Ill,  hJj 

I'(>rlo,    incremento    da    sua    população    nos    s('- 

cnios  XII  <•  XIII 11b  27a 

—  os  burgueses  recusavam  reconhecer-se  vas 

salos  do  seu  bispo 111.  272 

—  os    burgueses    tomam    o     partido    do    rei 

contra  o  bispo  e  comi  os  oliciais  do  rei 
cercam-no  no  paço  episcopal  durante 
cinco  meses III.   273247 

—  os    burgiieses    abandonados     pelo    rei    na 

disci')rdia  com  o  bispo  foram  constrangi 
dos    a    submcter-sc    a    Martinho    Rodri- 
gues    111,  2822S3 

—  os     burgueses,   aliados    da     coroa,   comba- 

tem o  seu  bisjio  Pedi'o  Salvadores,   ainda 

depois  de  vencido  Saiudio  II W.  2X1-282 

—  (•(>ni|)osição  entre   eles  e  o    seu   bispo  ser- 

vindo   de   árbitros    o    bispo  de   Coimbra 

e   .Vbril    Peres IV.  282-2S3 

—  batalha     travada     jkmIo    desla     cidaib-  cm 

1240  entre  a  principal  nobresa  do  reiíu».       A',  3S  3<) 

—  rápido     incremento    da     sua    população    e 

comércio  e  contestações  de   ordiMU  fiscal 

com  o  seu   bisjio A'.   i'í6-i3f) 

—  |)artillia  dos  direitos  dentradas  no  Douro 

entre  o  bispo  e  a  coroa A'.   I4I 

—  |)rovisõ(\s     lavoraxeis     aos     burgueses     da 

cidade  jior  .Vironso  111 \,   i4i 

Portucale,  capital  de  condado  ou   distrito.   .     II,  8,  227-228 
—        limites  do  distrito II,  8-9,  12 
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porliiralen.se»  (osí,  os   povos   do   distrito  de  l*or 

tiicalc II.     12 

l'orhii(irreiru   i Gomes    Viegas   de),  V.    Viegas  <lc 
l'urlocarreiro  { Gomes;. 

1'ortngal,  V.  Porliicale. 

—  iiu-todo  histórico  da  idade  média  no  modo 

de    <'oiisi(l(  r;»r    as    oi'in;-ons     da     liist('>i'ia 

|)álria I,  27-3o 

—  caráiíter    das    antigas    crónicas    portujfue- 

sas '1,  3(>3i 

—  liiétodo    hlstíirico     diferente    do    renasci- 

mento            I,  3r-3'3 

—  estas    duas  concepções  da   história    jwitria 

fiindem-se 1,  33  35 

—  André    de   Resende     representa    esta  ten 

dèncici  e  associa  o  nome  de  1'orluniil    ao 

da  antiga  Lusitânia 1,  35-3() 

—  lusitaui  sinónimo    de  portngalenses   desde 

o  último  quartel  do  século  xv I,  3G-3i) 

—  Irei    Bernardo    de    Brito  é    quem    encarna 

esta  tendèuíMU  na  história  pátria    ....  1,3;) 

—  Pereira   de    Figueiredo,    Antcuiio    Caetano 

do    Amaral    e   Melo   Freire    sacrilicaram 

também  ás  origens  remotas  dr  Portugal  I,     4'* 

—  Herculano    rt-jeita    esta  maneira  de  escre- 

ver a  hist<'>ria , 1,  4'*-4i 

-     caracteres  (jue  podem  estabelecer  a  iden- 
tidade   nacional     de    diversas    gerações 

successivas I,  -)i-42 

^     o  territ(')rio    :     Portugal     não     representa 

geogralicamente  a  antiga  Lusitânia.     I,  43  46,  97-98 

—  a  raça  :  os  portugueses  não  são    os  suces- 

sores dos  lusitanos I,  4*J'74>  97"98 

—  a    língua  :    o  português  procede  do  latim 

e  não  do  céltico i,  749^ 

—  seus    elementos    constitutivos   quanto    ao 

território  e  á  população  :  elemento  leo- 
nês e  elemento    sarraceno I,     99-100 

—  necessidade    de    conhecer  resuniidamciite 

estes   dois  elementos I,  100 

—  nome    comum  da    província   i)ortiigalcnse 

e  lios  distritos  de   Coimbra  lí  Santarém.  M,     20 

—  os  seus  haltitantes   duvam-lhe  o    título   de 

reino H,     71 
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P(>rliiii'(il,    unidade    iiioral    em    (('iii|)i)   do   eoudc 

H«'nri(|iic  ('  da  coiidííssa  1).    IMirrcsa .    .    .  II,     78 

—  socofío    na    Irimlrirn    tio    (llinrl)    desde    a 

morte  de  lleniiijue  alt'   iiid "'7" 

-  o  seu  teri'it(n-i(>  dilata-se  pelos  distritos  tle 

Tuy  e  Orense  cm  lempf)  de   1).  Theresa.  II,     .S{ 

—  invasão   da    ffonteira  sul  pelos  sai-i-acenos 

em  iiiíi 11,     ^4 

—  os  anos  de  iii-  a  iiud  são  de  paz II,     88 

—  instinto  de  n  ida  política  intle|»endente  dos 

portugueses 11.  8.S-89 

—  erro  dos  historiadores  em  quererem  deter 

minar  data  [)reeisa  á  sua  independência.       II,  Syyo 

—  os    sucessos    («corridos   em    Portugal    são 

detertuinados    pelos    do    resto    da    Hes- 

l)anha  cristã II,     90 

—  I).   TJrra(;a  com  um  exercilo  j;ale<ío  invade 

o  norte  do  j)aís II,     99 

—  extensão    do   seu   territoiio    em  tempo  de 

D.  Theresa II,   loS-ioH 

—  invasão     do     seu     território     por     Af/on- 

so  VII II,   119 

—  situação  politica  em  1127-1128 II,   laí-iaá 

—  |)erda  do  distritos  de  Tuy  e  Orense.    ...  II.  i3(> 

—  .Vlonso    VII     pretende     ao     seu     domínio 

eminente II,   i'i- 

—  <'sforço     e      consiàiicia     dos     portufíueses 

pela  sua  in(le[)ondència II,  l'^^\ 

—  guerra  com  Leão  em  1140 II,  i;.") 

—  factos    que    provam    (jue    os    portugueses 

aspiravam  á    indei)endència II,   iSi  184 

—  pretensões  dos  seus   principais    a  engran 

deci mento    territorial II,    iS'i 

—  .\llbnso   I   faz  h(»menageni  do    seu  reino  á 

santa   sé II,   192 

—  Lúcio  II  chama  ao  reino  de  AíFonso  I  siui- 

|)lesmenle  Icrni  porfiii^fillensiH II,    19', 

—  falsa    luz     a    (jue    os     historiadores    teem 

visto  as  origens  de  1'oilugal 11,    199200 

—  invasão  de  Abu  Yaeul»  em    ii-i III.     98 

—  paz    eomplela    desde    ii-i    ate-    ao    ano     de 

1179 III.    loò 

—  os    nimoliadas    iinadem    o    pais    e    cercam 

.Vlirantes  em  1179 111.   ir.! 

—  os  ainiohadas  tomam  (loruche  em  1180   .    .         Ill,   112 
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J'(>/íuil;<iI.,  liiuilcs  (lo  seu  lerrit<'irio  no  começo  do 

rtinado  de  Saiiclio  1 111,  142-149,  32i-33o 

—  incerteza   das  Ironteiras  meridionais    .    .     111,  i44-i4ã 

—  a  população  nestas  fronteiras  era  rara  e  os 

terrenos  incultos III,  146-14!^ 

—  domínios  portug^ueses  na  província,  de  Al- 

kassr  nos  fins  do  século  xii  .     III.  i62-i63,  338-342 

—  invasão  de  Altu  Yusuí'  em  1190 III,  197-206 

—  nova   invasfM)   do    seu    território  meridio- 

nal em  1191 III,  211  212 

—  um  troço  de  sarracenos  teria  invadido  de 

pois   da   batalha  de  Alareos  a  Estrema- 
dura portu},'uesa III,  222-223 

—  a  fome  assola  o  [)aís  em  1202 Ill,  205-306 

—  as  dioceses   portuguesas    no  princípio    do 

século  XIII III,  284-285 

—  estatlo     da     sua     ironleira     sudoeste     em 

1217 IV,  78-80 

—  fronteiras    ao  meio-dia  antes    da  conquis- 

tas de  Elvas IV,  i83-i8õ,  34o-34i 

—  com  a  conquista   dos  restos  do  Algarve,  o 

noss(j  país  atinge  pelo  mtio-dia  os  seus 

limites  naturais V,     93 

—  Portugal      c     n      reconquista     cristã      até 

1249 V,  93-y6,  292-293 

—  desenvoh  imenlo    da    riqucsa    pública  em 

tempo  de  Afonso  III V,   147-149 

—  limites  definitivos   pelo  Alentejo  traçados 

pela  convenção  de  Badajoz  de  1267  .    .    .  V,   182 

—  a    primeira    época     da   monarquia    sob     o 

aspecto    administratiA o,    to[)ogratia     so- 
cial    VI,  181-19U 

—  sua  dÍA  isão  administrali\  a  e  judicial   .    .     ^'l,  190-194 

—  sua  condição  social VI,  194300 

imvtusralenses  los),  pf>vo I,  36,  37 

/lossessores,    iudivíduos  sujeitos  á  Jiii;(ittu.    .    .    .         \  l,  112 
/>otv),  necessidade  do  seu  estudo  coiuo  prepara- 
ção do  estudo  dos    coneellios VI,  84-93 

—  quadro   da  sua    situação   durante  o   doiuí- 

nio   visigótico \l,  94-i4o 

—  seu    estado    desde    o    começo   da  reacção 

cristã  até  á  separação  de  Portugal.    .    .     YI,  i4i-i8o 

—  como    cresceu    em    número   durante    este 

j)erii')do .     VI,  i44-i45 


INDICK    analítico    I)K    MATIIHIAS  yA() 

[i(n'().  sua  situarão  social \\,    lõu-i.")'?,   i('>r>-iSo 

f)Oi'oad(>i\  que  era \  II,  22') 

povoador-inór,  que  era \  II,  22^ 

Poyares  iD.    Pedro  Metidem,  \.  Mciidrs    Poyares 
(D.    Pedro I. 

Pr(U'ia,  resiilèneia   de  Silo I-   193 

prédio  ermo,  que  era YI,  2^6 

prefeito,  que  era VII,     3i 

pregoeiro,  suas  luuvões VII,  34o 

presores,  que  eram VI,  trx»,  ifi^-ifi^ 

—  documentos  (jue    pro\aui  a  sua  exist«'ncia 

no  temipo  da  reaceão  eristà ^  I,  167-16S 

prcsuria,   que   era ^  I,   i^~ 

pretor,  era  o  alcaide VII,   i<)ii 

—  (v/oe),  era  o  alcaide  nicuor \il,    i<)'.) 

principal,  magistrado  do  uiunieí|)io  não  privile- 
giado        VII,     i; 

privados,  classe  de    eonti-ihuinles  entre    os    \isi- 

godos VI,    114  II>^,   117-119 

—  ordem  do  município   romano VI,   116 

—  suas  contribuições VI,  119 

—  outra  designação  de   presores VI.   líiy 

privilei^ios  dos  vizinhos  dos  concellios  .    .     V^III,  4^-Só,  r)9-(>i, 

67-68,  69-79 
processo  Judicial,     suas    formas     nos    concellios 

perfeitos VII,   127-141 

—  a     queixa     ou     (|iH'rcla    pci.iiitc     o    Irilui- 

nal VIII,   i27-i'j', 

—  as  citações VIII,  127  i3'( 

—  a  nomeação  dos  advogados   ...      \  111.   r5oi'3i.   l'|i 

—  as  penhoras  ou  arrestos VIII.   i34  i4" 

—  as   lianças \!ll,   r>(i-i37,   i3(j  140 

proletários,  \fi  de  Allonso  II  repressiv.i  deles.       \  I.  293294 
propriedade,  V.  direito  de  propriedade. 

propriedade  tributada  e  não  Iribalada,  \ .  tributos. 

prova  por  Jurarnento \lll,  i((i-i53 

—  suas  IVirmulas VIII,   146-1Í7 

—  íirma  ou  oulorgamento \'I1I,  147,  i49-i,">o 

—  jui-a   de   uuilícia VIII,  i47-i4*^ 

—  manquíidra VIU.   i5o-i53 

prova  i)or  juramento  indiviítual \'II1.   lõ"] 

prova  do  Juizo  de  l>cus VIII,   1Õ7-16S 

—  prova  do  ferro  em  brasa VIII,   i.íS-160 

—  prova  do   combale  singular VIII.   ido  i(>S 
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/ii-Oids  Jiiiliciaes,  seu  valor  irlativo    .    .    .     VIM,  j-j-j,  141142 

—  prciva  dociiiiieiilal. VIII,  142-144 

—  prova  testemuiilial VHI,  144-146 


Q 


quatuoii-iros,  maffislrados  municipais VII,  3o-'ii 

quebrar  moeda,  V.  moeda. 

queixa  no  processo  judicial VIII,  127-134 

({uerello,  V.  queixa. 

ifuestor,  magistrado  do  mniiicípi<j VII,  33-34 

(jinuí/ueunaes,  o  mesmo  que  curadores YII,  3i-39 

([uinlo  dos  despojos  da  guerra VIII,  20G,  2i3-2i8 


R 


ração,  \.  pontão. 

Radimiro,    conde,    é   desbaratado    e   cativo    |)or 

Affonso   I II,  177-178 

Radulfo,  V.  Dicelo  1  Radalfo  de/. 

liaimundes  (Affonso),  filho  de  D.  Urraca,  é  de- 
clarado senhor  da  Galiza  se  sua  mãe 
passar  a  segundas  núpcias II,     34 

—  os    fidalgos    galegos    tentam    j)roclamá-lo 

rei II,     39 

—  escreve    ao    papa    contra  o    procedimento 

de  Gelmires II,     93 

—  toma  parte  na   expedição  contra  Portugal 

em  1121 II,     »j8 

—  entra  nos  dezoito  anos  e    procura  haver  o 

poder  de  sua    mãe II,   107 

—  sua   acessão   ao    trono    de    Leão    e    Oastela 

ct)m  o  nome  de  Aílonso  \\l II,  117 

Itaimundo  de  liorgonha,  é  leito  príncipe  da  (la- 

liza II,   14  i") 

—  seu  casamento  com   a    infanta  I).   Lrraca.  II,     i» 


l.NDICK    analítico    I)K    MAT1;I!IAS  /\'il 

liainiiiiido    dr     llt>rí;<iiili<i,     iin;wlc     ;i     |>ri>\  ínci;i 

liojr  (l;i  l-^slreiíiiulmvi II,   i^^-i'.) 

—  (•  (lesb.iral.i(li)  pcrti»    de    l.islioii II,  i((,  aUj 

—  [)reUMi(lia  ii  curou  de  Leão II.     27 

—  Ir.ilado   sct-reto   com    Henrique,   conde    de 

Porliiii.il II,  iíí)-3o 

—  sim   iiioi'lc  em   1107 II,     32 

lUiinii'mi  iGarvidi,  ti  eleito  rei  de  Navarra.    ...  II,   r!}7 

—  reconhece  .Vllonso  VII  como  suzerant).   .    .  II,  1.^8 

—  laz  jjuerra  a  AíFonso  YII II,   ifio 

—  idoinesi,  \.  (lOincs  liainirrs. 

—  I Menu,  vai  espiar  Santarém  por  ordem  de 

Afíonso    I II,  317 

llainiro  /,  rei  de  Oviedo I,  ig.") 

—  guerras    com    os  sarracenos  e   os    pi  ralas 

normandos I,  195 

—  .sua  crueldade I,  195 

Ramiro  II,  rei  de   Leão I,  204-aio 

—  discórdias   civis I,  204 

—  guerras  com  os  sarracenos I,  204-209 

-     batalha    de  Osma I,  206 

—  Uineyya  Ibn  Isak  Al»\i  Yahya.  alcaide    de 

Santarém,  presta-lhe  obediência    ....  I,  206-207 

liarniro  IIL  rei  de  Leão I,  212-215 

—  regência  de  sua  lia  Elvira I,  212 

—  guerras  com  Al-nianssor I,  212  2i.õ 

—  liermudo,    neto  de  Fruela    II,     ta/  se  pro- 

clamar rei  na  Galiza I.  2i3  2i) 

Ramiro,  é  eleito  rei  de  Aragão II.  147 

Raolino,  cheCe  da  colónia  llamcnga  que  fundou 

a  vila  dos  trancos,  depois  Azambuja.    .         III,  24S 
Iltniliii,  V.  Rdolino. 
Ra}-nioii(l,  V.  Rairniindo. 
Rayncrio,   legado    do    papa,    é    encarregado    <!<■ 

obrigar  a  concórdia  os  reis  de  I'oi'tugal, 

Leão  e  Castela,  sob  pena  de  excomunhão.         IH,  2*32 

—  consegue    impedir    (|ue   o    rei     de    Caslehi 

laça  guerra   a  Sanclio  I Ill,  234-23.) 

reacção    iieo-í>óti(it   c    d    <-oii</nisl<t    /iiuçiilniaiia, 

V.  coiKiiiisfa  iniiçiiliiKUKi  r  it  V('(ií\-('io  nco- 

giiíira. 

Recaredo,  sua  conversão  ao  catolicismo VI,  101 

reffucn!>^ueii-o,  distinção  entre  prédios  reguengos 

sim|)les  e  aforados VI.  239-2,">l» 
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fefiii<'ngiieiro,  residência  obrijçada    para  èlcs  no 

prédio VI,  uôo-aõG 

—  sifínilicaçõcs  de  reguengo  e  exemplos.  .     VI,  257-25<) 

—  prestações     (luc     [)agavam     os     reguengos 

simples :  porção  ou  ração  ou  terrádigo     VI,  259-20)1 

—  outra  prestação:  miunça  ou  direitura.    .     VI,  2()o-2(>i 

—  reguengos  d(>sIial)ilados VI,  2()i-2()4 

—  ofreção VI,  262 

—  San-Joaneiros VI,  262 

—  leiras  ou  courelas VI,  263 

—  trazer  de  censuria VI,  2()'3-2C4 

—  reguengos  simples  no  sul  do  reino  .   .    .     VI,  2()5  266 

—  causas     do     grande     número     destes     até 

muito  tarde  :  o  couiisso  e  o  confisco         \'I,  267-268 

Heimondo,  V.  Raimundo. 

relegageni,  espécie  de  imposto VI 11,  227 

relego,  \.  relegagein. 

relegiieiros,  agentes  tio  lisco ^'II1,  220 

renascimento,  como  èle  considerava  as  origens  da 
história  pátria,  V.  Portugal. 

repto,  que  era VIII,   i()u 

Resende  fi André  dei,  o  seu  tratado  das  Antigui- 
dades Lusitanas I,     35 

revindicta,  reparação  do  dano  ou  da  injúria  pelas 

armas   ..." V,  104,  Vlll,  i<Si-i>S5 

Ribeira  (D.  Maria  Paesi,  V.  Paes  Ribeira  iD.  Ma- 
ria). 

Ricardo  1,  rei  dAnglatcrra,  parte  paia  a  cru- 
zada           IH,  19.S 

ricos-homens,  eram  os  go\('rnadores  de  distritos. 

Vil,  i;)7-i9H 

Rioja,  povoação  lia  Navarra II,   147 

Roberto,  dominicano,  é  eleito  bispo  de  Silves   .     V,  ii3-ii4 

—  AflV)nso  III  protesta  contra  a  usuri)ação  do 

seu  direito  de  apresentação  e  as  doações 
perpétuas    a    èle   feitas    por  AlTonso    X, 

de  Castela V,   ii4-ii5 

Roberto  de  Sabloit,  \.  S<d}loil  (Roberto  de). 

Rodrigo,  último  rei  visigodo 1,  102 

Rodrigues   (.Martinho),   é    eleito  bispo   do    Porto 

em  1191 III,  2()6 

—  disc('>rdia  i-  pa/.   com  o  cabido Ill,  267-26S 

—  disc('irdiae  paz  coui  Sancho  1.    .    .      Ill,  261^-269,  352-355 

—  Toge    do  Porlo   c    <■    despojado   dos    bens, 

alfaias  e  cavalgaduras Ill,  jíh) 
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Ihulrignes  ( Martinho I,  paz  cimi  Sanrlio  I III,  269 

-     icciísa-se   a  receber  procíi-isionaliiiciile  no 
Porto  o  príncipe  herdeiro.  Alloiiso,    e    a 
noiva   por  serem   pareiíles  os  noivos.    .      III,  270-271 
■     renovani-se  as  dispiil.is  roui  Sanelio  1   por 

este  motivo Ill,  271 

—  apela  [)ara  o  papa Ill,    (71 

—  e  enceri-ado   no   pavo  ci)iseoi)al  pelos  oli- 

eiais  do  rei  e  pelos  burjfneses Ill,  378274 

—  Ibye  para  Roma Ill,  27 j 

^     regressa  de    Homa    eom    cartas  comiiiato 

rias  do  papa Ill,  278 

—  prestes  a    morrer,    Sanclio   1    submelese  a 

todas  as  condições  do  seu  adversíirio.     111,  2ÍÍ0  28Í 

—  amlara   envolvido   nos   ilistúri)i(js  civis  da 

menoridade  de  Samlio  II IV,  196 

—  queixa  se    ao  papa   de  Aários  vexames  do 

poder  rial IV,  197-198 

—  recebe  pronta  reparavã<)    iis  suas  (pieixas 

contra  o  poder  rial  do  no\  o  papa  (ircg(i- 

rio   I\ \\ ,  199-200 

—  "\ai  a  Iloma  a[)ri'sentar    ao    |)apa  os  agra- 

vos (pie   Saiu-lio   11   llie  tizera  e  aos  seus 
diocesanos IV,  249-2Õ0 

—  regressa  a  Portugal  em  I234  sem  esperan- 

vas  de  plena    satisíavão  dada   |>elo  rei    .         IV,  202 

—  as   suas   diligencias   em  Roma  contra  San- 

cho II  parece  terem  resultado  nulas     .    .         IV,  aõ^ 

—  últimos  anos  do  seu  episcopado 1\',  347-348 

—  I Pedroi,  irmão  do  bispo  do   Porto,  é  j)reso 

pelo  rei III,  aCn) 

—  e  posto  em  liberdade Ill,  269 

Rodrigues   Pereira    iD.    Pedro),     é    vencedor    no 

combate  de  Transconha  íle  seu  primo  D. 

Pedro  Mendes  de  Poyares IV,  193 

Kotrou,  conde  de  Perche II,     74 

liuilerifo,  \ .  Roílrií^t).  rei  dos   \  isiifodos. 


Sahloil  ilioberto  dei,  capitão  de   uma    armada  de 

cruzados III,  198 


^ 
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Sabugal,  entrevista  e  pazes  entre  Sancho  II,  de 
Portugal,  e  Fernando  III,  de  Leão  e  Cas- 
tela        IV,   21í3 

Sacralias,  \.  Zalaka. 

sacramc  III  ales,    que  eram Vlll,  i54 

Saiiulias,  \ .  Zalaka. 

Saibres,  |)o\  oa^ão  do   Al-fa<fhar III,  ifi" 

SuluiíS^uii,  aí  reúnem  os  barões  e  cabeças  popu- 
lares de  Leão  e  Castela  e  exi>;em  a  recon- 
eiliaião  de  D.  Urraca  com  seu  marido.   .  II,     07 

—  concílio  e  nejí<'icios  a  tratar  nele II,  loo 

—  convénio  celebrado  aí  entre  os  dois  lilhos 

de  AlVonso  MI  em  ii5S  para  ijartilha  de 

futuras  c(m(iuistas IH,  68-69 

Sdhcriu  írArcelts,  \ .  Arcells  iSatici-io  dei. 

Siiid  Ibii  Jlaruii,  senhor    do    Aljjarve    depois  de 

Ahmed  Ibn  Said I,  i83 

Saladino,  vence    o    rei    de  Jerusalém  na  batalha 

de  Tilieríada  cm  11S.7  e  toma  Jerusalém.        III,   ih-j 

Satainanca,  o  seu  l'oi-al  serve  de  tipo  da  u.'  fór- 
mula dos  concelhos    perfeitos  ....     Vil,  177-178 

—  nomes    pr<Jprios  dos    magistrados  munici- 

pais neste  foral ,    .    .     VIL  179-1S" 

Sahadores  ( Pedro/,  sucede  a  Martinho  Rodrigues 

como  bispo  do   Porto H  ,  25.") 

—  [)ede  o  estabelecimento  de  um  con^  ento  de 

dominicanos  no  Porto  em  1237 l\,  270 

—  quadro  tenebroso  sobre    o  estado  de  Por- 

tugal       IV,  270-271 

—  proíbe  aos  dominicanos  o  exercício  úo  mi- 

nistério  sacerdotal I^  .  271 

—  queixa-se  ao  papa   da    quebra    das  imuni- 

dades eclesiásticas  na  sua  diocese.    ...         W,  272 

—  obtém    de    Sancho    II    plena    satisfação   ás 

suas  queixas  contra  a  coroa \y,  280-281 

—  contendas    entre    éle    e    os    burgueses    do 

Porto •     IV,  281-282 

—  comj)osição  com    os    burgueses  do    Porto, 

servindo  de  árbitro  o  bispo  de  Coimbra.     IV,  282-288 

—  oblem     de     Sancho     II    doaçéies     impor- 

tantes   V,    43  44 

—  os    espalários     cedeui-lhe    o    senhorio    de 

Odeuiira V.     45 

Sah'ateiTa    do    lixtreinn,    recebe    1'oral    de    San- 

clio  11  em  1239 n',  3i>9 


INDIC.K    analítico    DK    MATEKIAS  ^i') 

Síth'aterr(i  <lu  h.\/iTini),  ikaíi  tciili.lix  ;i  de  i-cpovo.i 

mento 1\,  'jiji 

—  o  sen  scnliorio  IVii  dado  iios  l(Mii|)l;irt(is   .    .  IV,  agi 

SítwJoanciros,  (jue  (Mani \\    2()2 

Santlid   iD.i,  inullier  de  l<'('ruaii(l()  Ma<;n()  ....  l,  itiõ 

—  lillia    {\v   Sancho    I,    pede    no    pa[)a    coiilii- 

mação  dos  legados  de  sen   i)ai IV,     lõ 

—  eonleiída    com    Aíoiisíí  II    sòl»re    o    seiílio- 

rio  de  Alenciiici'  c  .Vveiras  ....      IV,  a2-a4,  32-õi 

—  C(jiiclusão  do  íitti^io    com  .Vllonso    II    .    .    .  IV,  õo-5i 

—  reeclx'    repai-ação    dos   danos    solVidt)s    na 

contenda   eom  sen  iniião I\  .   167-171 

—  filha    de    D.     Theresa    e     AlTonso     IX,    de 

Leão,  é  deelarada    primeira  herdeira  ao 

trono  de  Leão 1\  ,  216-217 

Sanches  1  Garcia),  e  aclamado  rei  de  Navarra  .    .  I,  201 

—  iMavtiini,   lillio  bastardo  de  Sancho  I,   es- 

tando ibrafifido  cm  Leão  rccciíe    aí  mer- 
cês na  IVonleira  de  Portngal I\,   ii3 

—  invade    o   norte    de    Portugal    eom    tropas 

galegas I\",   121-12G.  3n-3i2 

—  combate    junto    do    mosteiro     da    Aarzca, 

perto  de  Barcelos IV,   124 

—  allcres-mór  em  Leão iV,  212 

—  '/(Oí/r/,!,--©;,  alcaide  de  Silves  i)or  Sancho  I .    .  Ill,   194 
-     é  morto  na  batalha    de   .Marcos Ill,  221-222 

—  I Rtxlviíioi,  tio  de  Sancho  11,    pratica    actos 

brutais  contra  a    igreja   portuense.    .    .      W,  280-282 

—  toma  o  partido  do  iníante  .VlTonso V,     ío 

—  é  morto  na   lide  do   Porto V,     38 

Sancho,  lilho  de  .Vílonso  VI,  c  morto  na   hatailia 

de  Lclés I,  254-255 

Sancho  I,  rei  de  Leão 1,  210-212 

—  Ordonho,  (ilho  de  .Vllonso  I\  ,  e>:p\ilsa o  do 

trono I,  210-211 

—  é    reposto   no    trono    |)elo  califa    de  (Cór- 

dova    I,  211 

—  levantamento  tios  condes    da  (lali/a.    ...  I,  212 
Sancho,  rei  de  Navarra,  anexa  a  Castela   ....  I,  22;") 

—  guerra  com  o  rei  de  Leão,  Hermndo  III.    .    .  I,  220-226 

—  divide  os  seus  estados  por  seus  filhos.    .    .  I,  22O-227 

—  lilho  de  Fernando  Magno,  rei.  de  Castela.  I,  234 

—  guerras  com  seu  irmão,  Aflonso  de  Leão.  I,  235-236 

—  cerca    D.  Irraca    em    Zamora    e    é    morto 

junto  dos  seus  muros 1,  23--238 
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Sancho,   lill)0  (lo  AfTonsd  \]  c  i]c  Zaidíi,  conside- 
rado lierdeiro  do  trono  de  Leão II,     28 

—  rei    de  (iasiela,    celebra   uni   convénio  em 

Saiiaj^^un  com  seu  irmão  Fernando,  rei  de 

Leão Ill,  ()8-69 

Sancho  VJI,  rei   de  Xavarra,  alia  se  com  Allon- 

so  IX,  de   Leão Ill,  212;") 

—  guerra   com    Castela III,  226 

—  nova  guerra  com   Castela III,  2'io 

Sancho,  iníante  de  Portugal,  íillio  de  Affonso  I, 

sen  |)ai  arma-o  cavaleiro  em  Coimbra  em 

1170 111.   io3 

—  seu  casamento  com    D.  Dulce  em  ii74'    •  Hl,   loS 

—  invade  a    Andaluzia    c    marcha    sobre   Se- 

vilha      Ill,  10Õ-107 

—  combate    na   fronteira  do  Alent(!Jo  contra 

os  sarracenos.  [Dci)ois  Sancho  I\   .    .    .    .       III,    ii3 

Sancho  1,  ici  de  Portugal   ....       III,  i'W  3oõ 

iiSri,  sua  acessão   ao  trono III,  i38 

—  impossibilidade     de     alargar    o    terrilcu-io 

português    pela    Galiza  e  ])ela   Estrema- 
dura leonesa III,  i3(j-i42 

—  limites  de  Portugal.    ......     Ill,    i4a-i47,  32i-33o 

—  incerteza  das    fronteiras  no  (iharb  ou  me- 

ridionais  Ill,   r44-i4'* 

—  a  |)()|)nlavão  nestas  fronteiras  cru  rara  c  os 

terrenos  incultos Ill,    i4()-i48 

1187,  snjxjstas  disc«')rdias  com  Leão 111.  148-149 

—  ocnpa-se    em   prover    ás    necessidades   in 

ternas  do  país Ill,  iõo-i5i 

—  aumenta  as  ordens    de  caA'alaiia  ....     III,  1Õ1-1.52 

—  entrega  aos  freires  de  Cáceres  os  castelos 

de  Alcácer,  Palmela,  Almada  e  Arruda.  .        Ill,  i'yj 

—  entrega  aos  freires  de  Calatrava  o  castelo 

de  Alcanede  e  a  vila  de  Alpedriz  e  pro- 
meteu-Ihes  Jurumenha Ill,   1Õ2 

1188,  parece  querer  partir  para  a  cruzada  con- 

tra Saladino 111,  i5() 

—  seu  piinieiro  testamento III,  H3u-338 

1189,  Abu  Yusuf  invade  Portugal,  sem  grande 
resultado Ill,  lOo-iOi 

—  domínios  portugneses  na  província  de  .\I- 

kassr  nos  fins  do  século  xii   .     Ill,  i()2-i()3,  338-342 

—  uma    armada    de    cruzados    c    uma    outia 

[)ort>igucsa  lomani  .Vhor,  no  Algarve,     111,  idO,  i(18 
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iiS(),  |)òf  cêrc-o  á  cidadi'  de    Sil\c.s  itjutl;i»l(>  ilr 

iiiiia  armada  de  cruzados Ill,    i<>.|-i7i 

—  condiviM^-s      li-itas     aos     cruzados      da     ar 

Ilíada 111.   K" 

—  cerco  de  Silves III.    i:<'>ilS<.» 

—  disc('irdia  euli-e  o    |)ríuci])e  poi-tufíucs  c  os 

cruzados  no  cerco  úv  Silves III.   Kjo 

—  exi)ul.sa  os  cruzados  da  cidade Ill,  kjo 

—  partindo  de  Silves  iu\ade  o  baixo  Aleiílejo 

e  loina  Beja  e  ouli-as  po\  oações     ...      lil,    loãioC» 

—  lança-se     dcnlro    de     Sanlarêni     j)ara     re- 

si.stir  a  Abu  Yusul" Ill,  1202 

—  sua  .situação  crítica III.  20:^,  ^^^)t^ 

—  pede  socorro    a    uma    armada  de  ciMizados 

ancorada    no    Tejo III.  •m^\ 

—     .Vbu  Yusuf  faz  lhe  proposlas  de  paz.    .    .      1!I.  204-20.") 

-     Abu  Yusul'  retira  se  [)ara  Sevilha Ill,  ao5 

.sai  de  Santarém  para  Lisboa  para  repri- 
mir as  violências  dos  cruzados  (|uc  lia- 
>  iuni  desembarcado III.  307-20S 

—  obriga  os  cruzados  a  partir  de  Lisboa.    .    .         Ill,  20.S 

—  Clcmenle  111  contirma-lhe  a  coroa.    .        .    .         III,  20;) 
1191,  sua  lilha  1).  'ihercsa  desposa  em  (liiima- 

rões  Allonso  IX,  de  Leão III,  210 

—  tratado  de  aliança  com  Araf>ão Ill,  211 

—  nova  invasão  de  Abu  Yusuf .      Ill,  211-212 

—  perde  Silves Ill,  211 

—  [)erde  Alcácer,    Palmela,    Almada,  ele.    .    .         Ill,  212 

—  seu    carácter III.  2i3-2i4 

—  depois  da   conquista    de    Silves     tomou    o 

título  de  rei  de  Portuyal,  de  Silxcs  e  do 

Algarve ' III,  2i(l 

—  abandona  este  título   liepois  da    |)crda   de 

Silves Ill,  21G 

1192-1195,    ocupa-se    ein    fundar    noxas  povoa- 
ções ou    restaurar  as  antigas Ill,  2i(>2i>S 

—  repovoa  Egitània  e   Leiria 111,  217 

1195,  sua     lilha    D.    Theresa    <■    repudiada   por 
mandado  de  Clemente   III III,  91S 

—  é  excomungado    ptdo  papa 111,  219 

--     um  troço    de   sarracenos    teiia  in\adi(io    a 

Estrentadura    poi-luguesa  depois    da    ba- 

tallia  de   Alarcos 111.  222-223 

1196,  faz   aliança    com    .Vllonso    \  111,    de    Cas- 
tela  Ill,  224-22D 
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I196,  O  papa  pcrinite-lhe  que  incorpore  no  seu 
país  tudo  quanto  pudesse  tirar  ao  rei 
de  Leão III,  227 

Ii9()-ii()7,  invade  a  (laliza   e   toma  Tuy,  Ponte- 

vedra,  ele III,  228 

119;;,   uma  armada  de  cruzados  alemães  toma 

Silves  e  abandt)na-a II!,  231-282 

1198,  novas  dise(')rdias  com  Leão  e  preparati- 
vos de  ijuerra III,  ^32  2'34 

—  consegue   do    ])apa    que    im[)eea    o  rei    de 

Castela  de  lhe  fazer    guerra Ill,  234-235 

—  Inocêncio      III     escreve-llie      exigindo      o 

pagamento  do  censo  á  santa  sé.    .    .    .     Ill,  23Õ-237 

—  doaaos  templários  osterrenos  de  AeaCa.    .     III,  238-240 

—  morte   de    D.    Dulce III,  241 

—  íilhos  havidos  dela Ill,  2^1 

1199,  guerra  com    Leão 111,  241-24^ 

—  ataca  Ciudail  Rodrigo 111,  243 

—  manda    uma  embaixada  ao    rei    de    Ingla- 

terra, João  Sem   Terra Ill,  240-246 

—  sua  actividade IH,  2I7 

—  estabelecimento     de     no^as     colónias     de 

estrangeiros •    •     111,  247-250 

—  fundação   da  Guarda Ill,  2Õr-253 

1202,  grande  fome  no  reino Ill,  255-256 

1202-1208,  entrega-se  inteiramente  ao  povoa- 
mento do  país  e  organização  de  municí- 
pios  Ill,  257-209 

—  funda      Idanha  a  nova      (pie     entrega     aos 

templários III,  257 

—  manda    edilicar   o    castelo    de    Montenior- 

o-novo  em  i2o3 Ill,  258 

—  funda  o  município  de  A^  eiras  em  1207.   .    .        111,  258 

—  durante  anos    leve    ]»az  nas  fronteiras  dos 

sarracenos  c  dos  leoneses III,  209  2()3 

1208  ou  1209,  casa  seu  tilho  'AfTonso,  herdeiro 

do  trono,  com  D.  Urraca,  íilha  dí)  rei  de 

Castela Ill,  2(33,  26Õ 

1208-T210,      discórdias      com       o      bispo      do 

Porto 111,  268  2S3.  352-355 

—  edilica  os  castelos  de  Pinhel,  Penamacor  e 

Sortelha Ill,  276 

—  é  acometido  de    enfermidade    grave.    .    .     111,  276-277 

—  o  seu  testamento 111,  277-278 

-     escreve  ao  bis|)o  do  I'oiti>   que  venha  con- 
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iírarar  se  eoiu  èlc  o    siilimclo-.sr  a  todas 
as  coiulições  (lo  seu  adversário   ....      IH,  ')So-283 
i;2o,S  I2IO    discórdias  com  o  hispo  de  (loiíiilira. 

Ill,  2S(>i-<)S,   iõõ-SòG 

—  escreve  a  Inocêncio    III    imia    carta    estra- 

nhando   a    sua    intervenção    a    l"a\"(U'    do 

hispo  de  Cuinihra Hl,  2i)i-2()2 

—  eougraça-se  com  o  hispo  de  Coimbra.    .    .     Hl,  21)7398 

—  laz    doação     ao     mosteiro     de     Moreruela 

e   ao    seu    aljade     Herherto     de     v.irios 

bens  reg^ueni^os IH,  29S 

1211,   sua  morte Hl,  2i)S 

—  confirmação  do  seu  testamento  pelo  pa[)a.        IH,  2(|f) 

—  carácter    do    seu    governo IH,  '5uo3)2 

—  carácter  moral III.  3o2-3o4 

—  aliança    do    rei  e  dos    concelhos   contra    o 

clero  e    a   nobresa III,  3o4-3o5 

Sancho   II,   rei    de    Portugal IV,  i02-2()3,  V,  9-81 

1223,  sua  acessão  ao  trono IV,  1G2163,  3r9  32i 

—  situação  perturbada  do   reino IV,  i63-it)4 

—  doação  do  padroado  de  Soure  aos  templá- 

rios            IV,  164 

—  pacificação  deliuiti\a  com    o    clero  e  con- 

dições dela IV,  164-167,  171-172.  321  323 

—  regulariza-se  a  situação  das   infantas  suas 

tias  e    condições IV,   167-171 

—  a  lidalgnia  lerida  nos  seus  interesses  pelas 

iiupiirições  gerais,  aproveitando  a  me- 
noridade do  soberano,  devia  dar  largas 
ás  suas  ambições  e  descontentamento.     IV,   173-174 

—  a  sua  menoridade  tV)i  um   i)eríodo  agitado 

de   competições IV,   174-176 

—  os  seus   tutores    rompem  com  o  arcebispo 

de  Braga  e  o  bispo  de  Lisl)oa 1\',  176 

—  os  bandos  da    fidalguia    disputam-se  o  so- 

berano :    estailo    tumultn;irio   do    reino. 

l\\   177  iSo,  32334o 

—  tentalÍA"a     de     uma     expedição    contra     os 

sarrai'enos    do    Alentejo IV,   iSo 

—  fronteiras    ile  Portugal  ao  meio-dia,  antes 

da  conquista  de  Elvas.        ...     IV,   i83-i85,  3'jO-34i 

—  circunstâncias   internas  e  externas  favorá- 

veis á  empresa  de  Elvas IV,  iS5-i86 

122.5,  recebe  de  IIon('>rio  III  a   coníinnação  da 

coroa IV,  186187,  3'.2  343 
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1226,  expediçíio  contra  Elvas IV,   188-190 

132^1228,  (lei)()is  da  coiujiii.sUi  de  Elvas,  o 
soberano  lirnia-se  110  trono  :  mudanças 
nos  altos  caryos IV,  190-192 

—  durante  as  discórdias  da  sua  menoridade, 

os    Idspos   associani-se    aos    Ijandos   dos 

nobres l\ ,   192-193 

—  com     o     a(i\eiito     ao     poder    de     mestre 

Vicente  e  Pedro  Annes,  prevalece  no  go- 
verno em  relação  ao  clero  o  sistema  do 
anterior  reinado,  e  daí  novas  contendas.     IV,  194-195 

—  o  papa  manda  lhe  (jue    dè   pronta    repara- 

ção dos  vexames  feitos  a  Martinho  Ro- 
drigues  IV,  199-200 

—  estado      ile|>i()ra\  cl       da      igreja      porlu- 

giiesii IV,  200-2o'3 

1228-1229,  legaeia  thí  João  de   Abbeville.   .    .    .      \\ ,  2o'}-2(>5 

—  cúria   solene    couNoeada  em    Coimi)ra  por 

conselho  de  João  de  Abbeville \\,  2ii'(-2or) 

—  r»'stauraçào  ile    Idanha-a-velha I\  ,  aof) 

1229,  casamento  de  sua  irmã,  D.   Leonor,  com 

Waldemar,  ])ríncipe  herdeiro  da  Dina- 
marca            i\ ,  20O 

—  seu  irmão,    Allonso,  sai  de    Portugal  para 

a    corte    dé     França,     acompanhado    de 

vários  cavaleiros  portugueses l\ ,  207 

—  dedica-se     á     repovoação    dos     territórios 

[)rt'»ximos    das   Ironleiras  do  Alentejo.     l\ ,  209-211 

1230,  ocupação    deliniliva    de    Elvas IV,  214 

—  toma  Jurunienlia IV,  2l4-2l5 

—  linha  de  lionteira  com  os    sarracenos.    .    .        l\,  2i5 

—  não    intervém    na    sucessão    ao    trono    de 

Leão,  por  motivos  de   ordem    interna.     IV,  221222 

—  vê-se    com     o     i-ei     de     Castela,     Fernan- 

do III,  no  Sabugal  e    assentam    pazes.    .         IV,  222 

—  Fernando    III,    j;i    rei    de  Leão,   restitua  o 

castelo  de  (>lia\cs  jielas  jiazes  do  Sa- 
bugal          IV,  222 

—  antinomia  entre  a  ícalesa  e  a  igreja.    .    .     IV,  223-229 

—  o    seu     reinado    ti    de     i23o    em    diante    o 

combate  da  inonar(]uia   e   da  igreja.    .    .        IV,  229 

—  contendas    com     Sueiro,     l)isj)o     de     Lis- 

boa  IV,  23(»-23r>,  o4',.24() 

—  os     delegados     ai)ost('>licos      fulminam      o 

interdito  sobre   o   reiut> IA  ,  23l> 


índice    analítico    de    AIATKIUAS  Y^l 

12'Í2,  providòncias  para   o   eslaliclcciíuciilo  de 

novas  coliinias  lU)   norte   do  Alentejo  .    .  I\  ,  jSt} 

—  eontjuistas    ao    nieio-dia    e    ao    oriente  ile 

K'vora IV,  2'}()-34o 

—  favor      ás     ordens       militares      e      mendi- 

cantes         I\',  •J^^>^2'^l 

—  ineorfiora-se    n<>  instilnto  clianiado  da   pe- 

nilèneia  e   daí  o  apelido  de.  Cd/wto  .    .    .         I\',  2'|i 
1234,  obteni    do    pa[)a    uma    eneíídiea    tle    re- 
preensão   aos    l)isj»os     poi'    eoneedereni 

abusivamente  a  tonsura W,  242-243 

12S3,  (iref;fório  IX  absolve-o  de  havei'  eoni- 
pelido  eleriííos    ii    <fueri'a    ctuilia    ns    in- 

lieis    .    .    .    ." IV,  243-244 

1232,  obtein  ib>  |)apa  liiilas  <|iie  proibiam 
aos  prídados  ruiminai'em  censuras  em 
quanto  lizi'sse  <;'uerra   aos  sarracenos.    .  1\  ,  245 

-  até    1233,    o  clero    acusa    o    poder   rial    de 

menospj'ezar  os  seus  privilégios  e  iinuni- 
iladcs,  mas  desde  então  junta  aos  seus 
agravos  os  tios  poNos 1\  .  24*)  2}<) 

—  (iregítrio  IX  inanda-o  eompcdir    a    reparar 

o  mal  leito  ao  bispo  do  Porto  e  aos  seus 
diocesanos,  e  suspender  a  isençito  de  cen- 
suras que  llu' concedera  em  laju   .    .    .     IV,  2ÕO-252 

1234,  toma  Aljustrel IV,  a53 

I23Õ-I237,  doa  aos  espatários  Aljustrel  (I235i, 
Cezimbra  (ia3r>i  e  os  padroados  da.s 
igrejas  de  fahinda,  Alcácer  c  Almada 
11237) IV,  2.53 

—  as  diligências  do  Ijispo  do   Porto  contra  o 

soberano  parece  lerem  resultado  nulas.         IV,  25( 

-  (Iregório  IX  manda  providenciar  contra  os 

abusos  das  ordenações  dos  clt'rigos.    .    .  1\",  205 

—  o    mesmo    i)a[ia  manda  expedir  unia   bula 

exortando  todos  os  seus  súbditos  a  aju- 
dá-lo nu  guerra  contra  os  iniieis IV,  aòô  aõO 

—  é     eleito     arcebispo    de      Braga     Silvestre 

(lodinlio r\',  200 

—  é  eleito  bispo  de  Coimbra  Tibúrcio.    .  IV.  aòS 

—  facilitou  com    a  sua    brandura    a    pnipiia 

ruina \\,  2r)8-2õi) 

—  os  j)relados  ixutugucses  na    sua    lula  com 

o  poder  rial  ser\  iamse  de  armas  (pu-  llic 

davam  a  sua  niuior  cultura IV,  25y  2tio 
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1235-128-,  o  chanceler,  mestre  Vicente,  é  eleilo 

bispo  da  Guarda IV.  261-362 

—  Pedro  Annes,  niordomo-nior,  deixa  o  seu 

cargo  e  a  corte IV,  262 

—  o  cargo    de    niordomo-mór    é    substiluido 

pelo  de  meirinho-niór,  eui  breve   sui)ri 

niido IV,  262 

—  mudanças  de  validos  na  corte.   .   .     I\  ,  262263,  356-362 

—  causas  e  eleitos  destas  mudanças.    .    .    .     IV,  262-260 

—  abusos  das  classes  privilegiadas IV,  266-268 

—  impotência    da    autoridade    rial   ]>ai'a  re- 

primir os  abusos  das  classes  privilegia- 
das         l\,  268-269,  362370 

—  esses  abusos  ser\"eiii    ao  clero    para  guer- 

rear a  coroa l\ ,  270 

—  (juadro  tenebroso  sobre  o  estado  de  Portu- 

gal leito  pelo  bispo  do  Porto  em  1237.     IV,  270271 

—  o   arcebispo  de   Braga  e  o  bispo  do  Porto 

queixam-se  ao  papa    dos  agravos  feitos 

á  igreja  pelo  poder  rial IV,  272-273 

—  actos  brutais  do  infante  Fernando  da  Serpa 

praticados  contra  o  bispo  de  Lisboa.    .     IV,  273-276 

—  Gregório    IX   constrange    o  soberano  com 

censuras  a  resj)eitar  os  direitos  e  imuni- 
dades da  igreja IV,  277-278 

1238,    cede   a  todas   as  exigências    do    papa  a 

favor  dos  prelados  portugueses.    ...     I\',  278-288 

1238-1240,  conquistas  j)or  uma  e  outra  margem 

do  Guadiana  até  à  sua  foz IV,  288-289 

—  nova     tentativa     de     repovoarmento     de 

Idanha-a-velha    e    Salvaterra    do    Ex 
tremo l\ ,  290-291 

—  preparativos  para  uma  expedição  por  mar 

e  por  terra  contra  os  sarracenos  do  .\I- 

garve  ocidental IV,  291-292 

1241,  Gregório  ,IX  dirige  uma  bula  incitando 
os  i)ortugueses  com  promessas  a  asso- 
ciarem-se  á  empresa IV,  293 

—  a  expedição  não  cliegou  a  realizar-se.    .    .         IV,  293 

—  marinha  militar IV,  372-875 

—  Durando  Froyaz.  chanceler V,       9 

1241-1244.  frouxidão  do  seu  governo  e  anar- 
quia administrativa V,  9-11 

—  o  consctrcio  c<im  1).  Mecia  Lopes  de  Haro 

aumenta  a  desordem   interna.    .    .      \',   i2-i3.  281-288 
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I2ÍI  124J,  OS  prelados  portufíueses  razein  ao 
papa  uma  exposiciu)  do  estado  deplorá- 
vel dos  neg:<'icios  do  reino \,   i(>-2o 

—  os  males  públicos  de   que    os    prelados  se 

(jueixa\ani,  em  parte  verdadeiros,  eram 

deles  culpados  o  clero  como  o  poder  rial       ^',  20-22 

—  os  prelados  {)laneiam  derribá-lo  do  trono, 

acusando  o  de  inepto ^^  22  23 

—  condições  a  que  devia  satisfazer    o    novo 

soberano \'.  23  24 

—  AtTonso,  seu    irmão,    era    quem   satisfazia 

melhor  a  essas  condições V,  a4-2S 

—  famílias    nobres    que    seguiam    o    jjartido 

do  infante,  AlTonso  de  BoIi>niia N  ,  2ç)-3i 

—  o  papa  manda-lhe  que  repudie  sua  uiullier 

se  se  provar  que  são  parentes V,  34-3õ 

—  o  papa  dirijre-llie  uma  bula  onde  se  enu- 

meravam  todas  as  queixas  dos  prelados 
ordenanilo-Uie  a  emenda  de  todos  os 
abusos  e  males  públicos V,  36-37 

—  os  bispos  do   Porto    e  Coimbra    e  o   prior 

dos  dominicanos  são  encarregados  de 
velar  pelo  cumprimento  desta  bula.    .    .  V.  3" 

1345,    lide    do     Porto    entre    a    principal    no 

bresa  do  reino V,  38-3g 

—  tempo  insuliciente    jjara  cumprir    conve- 

nientemente as  letras  apostólicas  ....  \',  4'^ 

—  os  delegados  apcstíílicos  diligenceiam  que 

o  príncipe  cumpra  os  mandados  do  pajja.  ^  .  4" 

—  encontra-se  no    Porto    com    os    delegados 

apostólicos  e  outros  prelados  e  nobres, 

seus  contrários \  ,  42-44 

—  faz     doações      im[)orlaiites     ao     bispo     do 

Porto V.  4:^44 

—  os    seus    inimigos    acusavam-no  de   mente 

capto  e  pródigo V.  44 

—  os  ilelegados  apostólicos  recolhem  vários 

testemunhos  contra  èle  e  levam-nos  ao 

papa V.  45  40 

—  o  papa   tlepõe-no    e    d;i  lhe  por    sucessor 

Allonso  de  Bolonha V.  47-Í9 

124<>,  guerra  civil  e  constância    do    partido  do 

soberano V,  õG-^S 

—  exemplos  de  lealdade  e  de  deslealdade  ao 

soberano V,  5S-Ihi 


444  InsTOIUA    I>K    1'0RTU0A1. 

ii>46,  niplo   (Ic    1).  Mccia  dos    paios    de  Coiíu- 

l)ia V,  6o()2 

—  violrncias  do  sen  partido A',  6260 

—  lizcia  ao  intanio  Adoiiso,  de  (Castela,  gt-iic- 

rosas  mercês Y,  OO 

—  pede    socorro    contra    seu    irmão   ao    in- 

fante Allonso,  de  Castela V,  (>(; 

—  o  inlante  Allonso,  de  Castela,  intercede  ]M>r 

èle  junto  do  papa V,  O7 

—  resposta  evasiva  do  papa A  ,  67  (iS 

—  D.  Theresa,  antiga  rainha  de  Leão,  sua  lia, 

e  as    ordens  mendicantes,    ete.,    passam 

ao  partido  adverso \  ,  ()8-()() 

1247,  Allonso,  infante  de  Castela,  invade  Por- 
tugal pela  fronteira  de  Cima-Í^oa  em  so 

corro  do   rei  de  Portugal V,  70,  ^288-290 

—  impede  que  se  dè  sepultura  em    (ioimhia 

ao  bispo  Tibiircio • Y,  71 

—  Martim   de  Freitas,    alcaide    de    Coiml>ra, 

exemplo  de  fidelidade  ao  rei A'.  72-74 

1248,  recontro  de   Leiria   entre   os  casteliianos 

e  as  tropas  do  infante  Allonso V,  76-77 

-^    a    história     dos    cavaleiros     de   Trancoso. 

segundoos  .nossos  cronistas V,  77-78 

—  retira-se  jiara  Toledo  e  morre V,  78-79,  290 

—  breves  considerações  sobre  o  seu  lim  des- 

graçado        V,  8o-8i 

Sancho  Inigo,  conde  de  Bigorre,  governador  da 

Navarra  por  Allonso  111 1,  201 

Snncln  Cruz,  castelo  da  Galiza  de  que  se  apoderou 

o  conde  Yelasco Hl,     89 

Saneia  Enlulia,  castelo  junto  de  Montemor,  é  to- 
mado ])elos  sarracenos  em   1116 IL     84 

—  é  reeuilicado  por  D.  Theresa II,  116 

—  é  cedido  por  Fernando  Peres  de  Tra\  a.    .    .  11,   ii() 
Sancta  Maria,  cidade  da  província  <lo  Al-fagliar 

Hoje  Faro II,   170 

Sancta   Maria   de  Faron,  povoação  fundada   por 

cristãos.    Hoje   Faro Hl,   194 

Saneia  Mariadc  Pltariini,  povoação  do  Al-fagiiar. 

Hoje  Faro IH,   167 

saneia  sé  ui),  tinha  o  sumo  impci'io    sòbii'  Iodas 

as  monarquias  cristãs II,   190-191 

—  AÍTonso    I    faz-lhe      homenagem     do     seu 

reino 11,   19a,    294-'5o8 
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SíinrUni^o,  .i  sua  s('  c  clfvadii  a    mctiopoli taiia  .  II,     '.•> 

—  tropas    iiiuiiic-ipais   que    icciísaiii    marchar- 

contra  Allonso  I 11,  líS 

—  ordtMii  militar,  V.  Cáceres 

Saiutiiw,  castelo,  »'  cci'(!ado   |>()r  AíTonso  I    .    .    .  III,     Si) 

Santarém,  é  conquistada  por-  Allonso  VI   ...    .  II,     i4 

—  é  reconquistada  em  iiii  por  Se\  r II,     4*^ 

—  Abn  Zakaria  seu  alcaide  em  ii44 II.  208 

—  sua  descripção  em  ii47 II.  2r3-ai4 

—  relação     da     sua     tomada     1'eila     [)or     um 

mong<"   lie  .Vlcohaça II,  217 

—  sua  veracidade II,  3o9-3i2 

—  plano  da  sua  conquista II,  21S-220 

—  tomada   ila  cidade II,  220-222 

—  cèi'co  de  1171   pelos  almiWiadas       III,     99 

—  cerco  de  1184  pelos  mesmos III,   119-12Õ 

—  cortes  de  127} V,  249 

^     o  seu  foral  serve  de  tipo  da  i.'  rt')rmula  dos 

conceiiios  perfeitos \'II,   17-- 175; 

—  nome    próprio    do    magistrado    municíi)al 

neste  foral VII,   179 

Sara  mora.  estado  independente  criado  pelos  to- 

i;rlii(las I,   iS3 

•  —     c  ('on(]UÍslada  pov  .\ifoiiso  I.  d'Aragão,  enr 

iiuS II,     8G 

sarracenos,  sira  delinição \'l,  (Í2-C3 

—  elerirerrlo     da     jirimiliNa     população     i)or- 

tugiresa VI,  (Í2-63 

—  elemento    pouco    importante    ate    ao    rei- 

nado de  Aironso  VI,  de  Leão \  I,  t)3-G7 

—  como    eram   tratados    antes    e    depois    de 

Afn)nso  VI.  de  Leão M,  63-70 

—  I)roeedimento  tolerante  de  Allonso  VI  e  dos 

seus  sucessores  com  eles \'I,  O7-70 

Sarracines  (AJJoiísn  Mendes j.  V.  Mendes  Sarntcines 

'AJfonso). 
Scipião  Africano,  general  romano,  eontiuista  uma 

parle  da  Ilespana I,     õG 

Seddara)-,  senhor  de  Badajoz II,   171 

—  invade     o     distrito    de    Sevilha     com     Ibn 

Ivasi 11,  2u.") 

—  guerra  com  Ibn  Kasi II,  207 

.Sem,  castelo  muito  forte II,  140-141 

senado,  o  mesmo  que  cúria VII,     29 

senadores,  o  mo«ino  que  ruriais VII,     29 
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scnitor,  runciouiirio  régio  nos  concelhos  perlei 

tos  dii  2.'  fórmula  ao  lado  do  judex  .     Vil,  204-216 
sénior,  V.  senhor. 

sentenças VIII,  169-170 

Septum,  V.  Ceuta. 

Serpa,  é  conquistada  em  1166  por  AHonso  1.    .    .        III,     82 

—  é  tomada  por  Sancho  11  em  I232 IV,  239 

Sertório,  adversário  de  Roma 1,     58-6o 

seri'idores  raraes,  lixarão  do  seu  salário   .    .    .     VI,  294-293 
ser\'os,  entre    os    visijíodos    eram  <js    indi\  íduos 

que  não  goza\  am  de  liberdade  civil      .    .         VI,     94 

—  origens  germânicas  e   romanas VI.   I2()  129 

—  sua  divisão  entre  os  romanos  em  públicos 

e  particulares VI,  128 

—  sua  di\  isão  entre  os    germanos    em  minis- 

teriais e  lidos \l,  128129 

—  sua     condição     e    origens    entre     os    visi- 

godos  VI,  129-130 

—  distinção  entre  os  servos  godos  e  os  ser- 

vos romanos VI,    i3o  i3i 

—  sua    di\isão    entre    os    visigodos    em    id('>- 

neos  ou  bons  e  ínfimos  ou  rústicos  .    .     VI,  i3i-i32 

—  servos  da  igreja  e  do  clero VI,   i33 

—  servos  liscais  ou  famílias  do  fisco.    .    .    .     VI,   i33-i35 

—  sua    situação     social     durante     a    reacção 

cristã VI,   ir)i-iõ,S 

—  suas  diferentes  classes   no  tempo  da  reac- 

ção cristã VI,  i55  162 

—  sua   condição  na    j)rimeira    epoea    da  mo- 

narquia     VI,  194-212 

—  os  homens  de  creação VI.  igõ-igS 

—  transformação    da    servidão    e    suas    cau- 

sas   VI,  198-212 

servos  de  pena,  classe  de  servos VI,  i6a 

.se/-i'os  mouros,  classe  de  servos VI,  162 

.sesnieiro,  magistrado  municipal  temporário  .    .    .     Ali,  326 

—  suas  funções VII,  32;;  33o 

scsnw,  que  era ....       Ali,  186 

Sesnandu,  mozárabe  da  Reira  ao  ser\  iço  de  Fer- 
nando Magno 11,  10,  238-229 

—  governador  de  distrito II,     10 

—  sua  uiorte 11,     i3 

Sevillia,  estado  inde])endente  criado  por  Moham- 

med  Aliu  1-kasim  Ibn  Abbad I,  l83 

—  Abbud    .\l  niuladlied-billali   e  Mohammeil 
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Al  iiiul;iiue(l  lliii  Abhiid  >cus  amircs  : 
cnurandeiiiiiento  territorial  deste  estado 
e  j^uerras  com  Toledo  v  outros  est<i(los  .  I,  i85 

Se\illi(u  invasão  do  seu  distrito  pelos  revolta- 
dos do  Gharb,  Ibn  Kasi  e  Seddaray  ...         II,  2o5 

—  Sancho,  infante  de   Portugal,  marcha  con- 

tra ela  em  ii-S Ill,   io(i 

—  e  eonquistíula  por    [''ernaiido    III.    ilc  (Cas- 

tela, em  1248 V,     66 

Sor,  V.  Sor  Ibit  Ahi  Bekr. 

Si'yr  Ihii  Abi  JlcLr,  general  dos  aliuorá vidas,  ob 
tem  vantagens  contra  os  cristãos  depois 
da  batalha  de  Zaiaka •    .       1,  aòo-a.ii 

—  suas  conquistas  no  Gharb II,     18 

—  conquista  as  Baleares  e  Valência      ....  II,     21 

—  suas  conquistas  no  Gharb II,     4-^ 

—  tonia  Santarém  em  iiii II,     4*^ 

—  sua  morte II,     4^^ 

Slieberina,  castelo  da  província  de  Al-kassr  ...  II,   i-^) 

—  é  tomado  por  AtVonso  I  em  1160 Ill,     82-83 

Si  d  liay,  V.  Seddaray . 

signal,  selo  dos  magistrados  do  concelho.   .    .    .      VIU,  i38 

.silingos,  povos  (jue  ocuparam  a  Bética I,     70 

Silo,  rei  das  Astúrias I.   lya 

Sili'a  flislci-ain  Soaics  da),   V.  Soares  da  Sih'a  '/•'.%- 

Iei'anii. 
Silves,  Omar  Ibn  Al  niiindhir  seu  governador.    .  II,  206 

—  reduzida    á     obediência    por     ll»n    Sulev- 

man Ill,     54 

—  capital  do  Al-íaghar III,  167 

—  sítio,   riqueza  e  lortiíicações Ill,  172-176 

—  era  povoada  de  árabes  do  Yemen 111,  174 

—  é  cercada    e  tomada  em    1189    pelos    cris- 

tãos   III.   176-189 

—  rende  se  aos  sarracenos  em  1191 Ill,  211 

—  é   tomada  por  uma  armada  alemã  de  cru 

zados  e  abandonada 111,  33i-23a 

—  .Xdonso  X  restaura  a  sua  sé V,  n3 

—  Roberto,    frade  dominicano,  é    eleito    seu 

bispo V,   114 

Sisenando,  V.  Sesiuindo. 

Stnare,  \.  Isniar. 

Soares  iKstei-atuj,-  ilustre  |ior  linhagem  e  arce- 
bispo de  Braga IV,   iii-iia 
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Soares,  Atíonso  IX,  de  Lrão,   doa  llie  o  coiilo  de 

Ervededo  ciii  Líinia IV,  ii3-ii4 

—  convoca  iiiiia  assrnd)l('a  de   prelados  onde 

exproha  os  actos  do  rc-i  conti'a  o  clero.     IV,   ii.*)-ii6 
—     lança  o  an:'ilenia  sobre  o  rei   e   põe    inter- 
dito no  reino l\\   iiG 

—  loi;e  para  a  Itália  ás  iras  do  rei IV,  117 

—  o  |)apa   antoriza-o    a   levantar  as  censnras 

sobre  êle  e  o  i-eino  se  obtivesse  condig:na 
reparação IV,  146 

—  Alfonso  11  reconcilia-se   com  èle  eoni  pro- 

messa de  satisfação  dos  seus  agravos.    .         IV,  i5o 

—  paciiicação    detinitiva  com   o    poder  rial  e 

condições  dela IV,  i(J!í  167,  171-172,  Sai  323 

—  íGarcia),  })arcial  de  AíTonso  Henriques  .    .  11,  12G 
Soares  da  SiUa  lEstevaini,  V.  Soares  iKsIc-ami. 

Sohha,  mãe  de  Hixani  II 1,  i.")8 

sobrecahar,   que  era VIll,  i32-i33 

societlade  /)oi-taiiucsa,  V.  concelhos. 

sociedade  portuguesa  na  jiriíncira  época  da  mo- 
nartjuia,  \ .  jtopulação  portuguesa,  — povo 
durante  o  tiominio  visigótico  e  a  reac- 
ção cristã,  —  reino  na  primeira  época  da 
monarqnia. 

solarengo,  espécie 'de  malado, Vlll,  ii5i2() 

soldada,  que  era.   .       Vlll,  223 

soldadeiro,  V.  soldotln. 

solidariedade  municipal  .  direitos  e  deveres  co- 
muns a  lodos  os  vizinhos  do  concelho    Vlll,    3;"j-4i 

SÓI;,  V.  açougue. 

Sortelha,  cRStelo  edificado  por  Sancho  1 111,  27!) 

—  recebe  foral  de  Sancho  II  em  1228 IV,  210 

sortes  dos  iúsigodos,  que  eram VI,  loy 

Soure,  castelo  ocupado  pelos  sarracenos  em  1116         11,     84 

—  é  reedificado  por  D.  Theresa   .......  II,  iiõ 

—  é  cedido  a  Fernando  Peres  de  'rra\a.   ...  11.  iid 

—  é  cedido  aos  templários II,  i."»i 

Sonsa,  V.  (rareia  de  Sousa  í Fernão j,  Gonçahes  de 

Sousa  ( Menii,  ^lendes  de  Sousa  ( (ionçalo). 
Spania.  designação   que    os    cristãos   «hnam    ao 

Andaluz VI,    34 

Spnlharios  (os),  possuem  Palmela    cm   1210  .    .    .         IV,    78 

—  é-lhes    enti-eg^ne    .Mcáccr    dci»ois    da    sua 

Tecon(|nisla  em  1217 IV,     t)5 

—  elegem  Paio   Pires  Correia  seu  chefe  .    .    .         ÍV.  2Õ3 
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.S7)rt///«/'to.s- 'OS/,  Saiiclui  II  dtia-llics  Aljiisli  ri  ii23r>  , 
Cezimbra  [12'Hi    e  os  padroados  das  igre- 
jas de  Palmela,  AU-itccr  e  Aliiiatla     laij  IN  ,  ■j'>'i 
-     recebem  o  senhorio  de  v;'irios  castelos  con- 
quistados  |)or  Sancho  II  aos  sarracenos.         IV,   a^^íj 

—  estabelecem    em    Mértola    o   convento    da 

ordem IV,  aSi) 

—  cedem  o  senhorio  de  Odemira  ao  bisj)o  do 

Porto  e  atraiçoam  a  causa  de  Sancho  II,  \  ,  44"4* 
Spiíia    abade  de  ,  juiz  nomeado   pelo  papa  para 

juljjar   a  contenda  de    Aflonso  II  com  as 

irmãs IN  ,  47"h!I 

Strahãd.    testemunha    que    o    latim   se    tornara  a 

línj^ua  da  Hespanha I,  <»o-()í 

Siiheroso,    castelo    da    rializa    onde    l'oi    cercada 

D.  Urraca  por  D.  Theresa II,     M 

Sueií-o,  bispo  de  Lisboa,  funda  Alhandra.    ...         III,  2Ò.S 

—  agente  de    AíTonso   II   em  Roma  no  tempo 

da  contenda  com  as  irmãs IN  ,  .S5-5G 

— •     faz  uma   recepção   ma^nilica  aos  cruzados 

que  cm   1217  se  dirii^iam  ao  Oriente    .    .         IV,     80 

—  propõe   aos    cruzados  a  conquista    de  Al- 

cácer          IV,     8r 

—  prega  a  cruzada  contra  os  inticis IV,     í<i> 

—  contenda    com    o    deãc»    da    sé,  mestre     ^'i 

cente IV.   io5-io- 

contcnda  com  Sancho  II \\ .  a3it  2'}().  244-2)'> 

—  acusações  apresentadas  ao  papa   contra  os 

ministros  de  Sancho  II IV.  233-2% 

—  íim  incerto  do  [irelado 1\  ,  244 

—  últimos  anos  do  seu  episco|)ado IV,  348-35o 

suevos,  V.  vaiiíjalos. 

súk,  V.  a(,ou^HC 

Saely/naii.  lilho  de  Omar  llin  Ilafssnn,  continua 

a  luta  contra  o  cali.ado I.   146 

Siiel}iiuin  Um  AL-hakein.  declara-se  califa.    ...  1,  169 

—  guerras  civis  para  a  [)osse  do  califado.    .    .     I,  i()i)-i74 

—  é  morto    por  Aly  llm  Hamud 1,   174 

Snleyinan  Ibn  Arabi,  go\ crnador  de  Saragoça.  iiS 

.Sít.s',  província  de  ^larrocos II,  1G2 

stisce/itur.  o  mesmo  que  (piestor VII,     33 
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Taheriolo.  castelo  na  Galiza II,  iiS 

Tabira,  cidade  da  província  do  Allagliar.     II,  170,  III,  1G7 

(tuljihilas,  senhores  de  Saragoça I,  i8'5 

Takerntu  tríbn  bei-lier I,   121 

tolha,  o  mesmo  (jue  colheita YIII,  204 

TíuiKiniKU  fonte  em  Santarém II,  218 

Títrasid,  V.  Tlieresa. 

Tarcjn,  \ .  Tlieresa. 

Tarik,  V.   Tnvik  Ihn  Zi)-cid. 

Tarik  Ihn  Zeyad,  suas  coníiuistas  na  Hespanha    I,   io2-io5 

—  deti  nonie  a  Gil)ralti'H" I,  102 

—  venceu  Ilodriyo  nas  niiiryens  do  (^lir}'ssus 

on   Gnadalete 1,   102 

—  conquista  Toledo I,  io3 

—  é  preso  por  INlnsa 1,   104 

—  e    chamado    ;i    presença    do    califa  de  Da- 

ni:isco I,   lo5 

7Wcí/Tf,  castelo  conquistado  por  Sancho  II.    .    .    .  IV,  289 

—  o  seu  senhorio  foi  dado  aos  espatários   .    .  IV,  aS;» 
laxfin,  snsbtitue  Temin    no   <;overno  da  Hespa- 
nha      II,   it>? 

—  lutas  qne  teve  de  sustentar II,   id? 

—  passa    á  espada   os   habitantes  de    Cuenca 

que  se  haviam  rebelado II,  i(>'5 

—  é  chamado  ao  Mofjhreb  por  sen  pai    ..  II,  i()3 

—  sucede    a     seu  })ai,  Aly,    no    império    de 

Marrocos II,  2o3 

—  é    veucido  pelos  alnnWiadas    junto   de  Tle- 

mecen II,  2o3 

—  stia  morte  em  1140 .  II,  204 

Tejado,  batalha  contra  os  sarracenos IV.  182 

Telles  (Aflonso):  funda  o  forte  lo<>ar  de  All>u(|uer 

que,  cerca  de  1218 l\.   iS:j 

Temin,  \.  Ahii  Tiihcv  Tcnnn. 

—  irmão  de  Aly.  i;anha  a  batalha  de  Tclés   .    .  II.     íí 

—  ataca  as  fronteiras  do   Aragão II,     !S."i 

— ■     é  desbaratado    |)elos    aragoneses    em    Go 

tanda   em   1120 II,     8() 
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templários  (os),  monges    cavalciíos,    seiílmrcs   de 

Soure II,   i;')! 

—  são    dcshaialados    viu    Sourt-  por  Alui  Za- 

karia    em    ii44 H,  208 

—  Allonso  1    doa-Ihes   a  leira    parle  de   tudo 

o  que    eles  pudessem   povoar   e    adipii- 

rir  no  Alentejo Ill,  9;"),   i,")a 

-     dera-lhes  já  o  castelo  de  (^era  e  os  territ<'t- 

rios  cortados  pelo  Nabão  e  pelo  Zêzere.         Ill,     <);") 

—  castelos  fundados  por  eles III,     y,j 

—  recebem  de  Sancho  I  a  Idanlia  e  seus  ter- 

mos e  os  territ(')rios  de  Avala.    .    .      III,  aiS-a^o,  afjj 

—  Affonso    II    doa-llies   o    territiirio   da    Gar- 

dosa IV,     70 

—  fundam  Castelo  Hranco IV,     70 

—  o  seu  pelejar IV,  t<j-SiS 

—  recebem  doação  do  padroado  de  Soure   .    .  IV,  fu^ 

—  recebem    o    senhorio  de   Idanha  a-velha  e 

Salvaterra  do  Extremo IV.  ayi 

—  caem   no    desagrado    de   Aflonso  III   e  são 

espoliados  dos  seus  tesouros  por  terem 

sido  do  partido  tle  Sancho  II V,  ii^ 

lerdas  dos   romanos,  que  ei-am \[,   loy 

—  proibese  a  sua    conversão   em    sortes    gó- 

ticas   VI,  118-111) 

terrádigo,  que   era VIII,  uoS 

—  prestação    paga  pelo  reguengo  simples.     VI,  209-261 

(erra  portucaleiísis II,     12 

ferra  /lorlugallensis,  nome  dado  por  Lúcio  U  aos 

domínios  de  Allonso.  I II,   ii)4 

tei'r<is,  que  eram VI,  182,   ujo 

Tlialebfih,  V.   TUalebah  Ihn  Salanuili. 

Tlialebali  Ibn  Salumah,  faz-se  proclamar  gover- 
nador da  Hesi)anha 1,   iii-ii^ 

Tlieodemiro,    duque     ou    governailor    godo     110 

oriente  da  Ilespanha 1,  104 

—  é  desbaratado  por  Abdu  1-aziz    em    Lorca; 

aceita  o  jugo  muçulmano  e  é  reconhecido 
príncipe  dos   godos,  mas  tributiirio  .  i,   104 

Tlieodorico  (iAlsaein,  \ .  Thierry. 

Theoionio,  prior  de  Santa  (-i-uz 11,  21S 

Tlieresn  'D.),  (ilha  bastarda  de  .Vlloiiso  VI,  des- 
posa o  conde  Ilenriíjue  de  Borgonha     II,   17,  229-23S 

—  Portugal    foi  lhe  dado   em  tlote?   ...      U,  20,  240-243 

—  os  portugueses  tralavam-na  tle  rainiia.   .    .  II,     53 
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'Jlteresd  ij)j,  recolhe-so   e   depois  foge   do    mos- 
teiro  de  Siihagun II,     54-55 

—  prinoí|)io  do  seu  governo II,     6i 

—  persuade    a    Allonso    I,   d'Aragão,    que    D. 

Urraca  intentava  dar  llie    i)eçonha    ...  II,  62 

—  .sua  aliança  eoni  .Vflonso  I,  dAragão   ...  II,  6'i 

—  era  de  ânimo  sagaz  e   vivo II,  64 

—  relações    estreitas    dela    com   o   arcebispo 

de  Compostela,  Gelmires II,     70 

—  usou    do    título    de  condessa  e  infanta,   e 

depois  do  de  infanta  e  rainha II,  70-71 

—  situação  inferior  em   relação  a  sua    irmã, 

D.   Irraca  .    .    .    .• II,  70-76 

—  ataca  D.   Urraca  em  Suberoso II,     81 

—  é  vencida II,     82 

—  os  seus  domínios    dilatam-se  pelos  distri- 

tos de  Tuy  e  Orense II,     8 > 

—  é     cercada    em      Coimbra      por     Aly    em 

1117 '  .    .    .  II.     85 

—  senhora  de  Tuy  e  Orense  em  iii;) 11,     90 

—  tenta  resistir  ás  tropas  de  D.  Urraca,  mas 

em  vão II,  9S  99 

—  é  cercada  no  castelo  de  Lanhoso.    ....  II,  100 

—  convenção    com    D.    Urraca    e    concessão 

desta  de  vários  logares  e  direitos  senho- 
riais         II,  10210J,  a55-2Õ9 

—  vassalagem  a  D.  Urraca II,  104 

—  quebra    o    pacto   de    Lanhoso  e   passa    ao 

partido  contrário II.  107-108 

—  deixa-se  dominar  por   Fernando  Peres    de 

Trava II,  iio 

—  manda  prender  D.  Paio II,  iii 

—  primeiros    indícios    da    revolução    que    a 

ha-dc  exi)ulsar  de  Portugal.    .     II,  111-112.  120-121 

—  manda  reedilicar    os    castelos   de   Soure  e 

Santa  Eulália II.   u6 

—  põe    em    estado    de    defesa    os   seus   do- 

mínio ao  norte  do  Minho II,  118 

—  vencida   por  Aífonso  VII,  reconhece  a  sua 

supremacia II,  119 

—  é    vencida     pelo    lilho,     Allonso     Heiíii- 

ques,  na  batalha  de  S.  Mamede 11,  128 

—  é  expulsa  de  Portugal .    .  II,  129 

—  sua  morte  em  ii3o II,  i3o 
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Theresa  { Dl,  su[)Oíito    cusamcnlo    com    Fernando 

Peres  de  Trava II.  lio,  270-277 

—  carácter  do  seu   governo II,  i'3o,  i'Í2 

—  lillia  de  Allonso  I,  casa  com  Filipe,  conde 

de  Flandres III,   ii5-ii8,  320-'k»i 

—  troca   o  seu  nome  pelo  de  Matliilde.    .    .    .        III,  iiiS 

—  filha  de  Sancho   I,  desposa  Allonso  II,  de 

Leão.  em  1191 111,  2 lo 

—  pede   ao    papa    conlirmavão    dos    legados 

de  seu   pai IV,  lõ 

—  contenda  com    AÍTonso  II   sòhre    o    senho- 

rio de   Montemor lY,  22-24,  32-5i 

—  conclusão    do  litíj;io   com    Aílonso   II  .    .    .    IV,  õo-õi 

—  recebe    reparação    dos    danos   sofridos    na 

contenda  com  seu  irmão IV,   167  171 

—  c  repudiada  por  Allonso  IX  e  toma  o  há- 

bito  de   (".istér IV,  216 

—  trabalha  pela  elevação  ao  trono  de  Leàt) 

de  suas  lilhas  D.  Theresa  e  D.  Dulce.     IA'.  217-221 

—  entra  cm   conctirdia  com  D.   Berengária  e 

cede  do    direito  de  suas   lilhas  ao  trono 

de  Leão IV,  221 

—  toma  partido  pelo  infante    Alfonso   contra 

Sancho   II V,     68-69 

77iíV/Tf,   conde   de    Flandres III,     67 

Tlwimir,   os   sarracenos    destroçam  aí  os  poitu- 

yueses II,  i5õ,  277-27;) 

—  castelo   fundado  pelos   templários W \     (jõ 

Tktiabah,  V.  Thuabah  Ibii  Salamali. 

Thuabah   Ibn  Salíunali,   faz  se   proclamar  gover- 
nador   da    Ilcsjjanlia I,   ii^-uõ 

Tibcriaila.   batalha  em    (pie   Guido  de  Lusignan, 
rei    de  .lerusab-m,    c  vencido  e  feito  pi-i 
sioneiro   em  1187 Ill,   157 

Tihurcio,  é  eleito  bispo   ile  Coimbra IV,  258 

—  árbitro    nas   contendas    entre    o    bispo   do 

Porto  e  os   burgueses IV,  282 

Tleineven,  é  cercada  por  .Vbdu-1  niumeu  ....  II,  2o'3 
Toledo,   estado   intlepí  lulente   criado  |)or  Ismael 

Ibnu  Dhi  u-nun I,   i83-i84 

—  Hixam  Dhi-n-nun I,  18Õ-18G 

—  guerras    com     Sevilha     e     estados      vizi- 

nhos    I,  i8.^-i8i> 

—  Allonso  VI  assenhoreia  se   da   cidade   ...  I.   186 
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loledo,  os  seus  arcebispos  teciu  o  título  de  j>ri- 

njaz  (las  Hcspauhas II,   iy6 

tolerância  dos  iiiiissiiliiiaiios VI,  22-2'3 

tomar  sol>re  si,  (jue  era VIII.  i32  iH 

Tordjala,  V.     Triixitto. 

loroiiho,   distrito  da   ílaliza II.  149 

—  .VÍFonso  I  apossa  se  dele Ill,     88 

—  em    1169    ainda     estava    sujeito    a    Portu- 

gal          III,    90 

Torre  de  Pennagnda,  V.  Penna  da  Hai/ilia. 

Trancoso,  castelo  tomado    pelos  sarracenos   em 

1140 II,  180-181,  287-289 

Transconho,  combate  aí  travado  entre  os  dois 
poderosos  lidalj^os  D.  Pedro  Mendes 
Pojares  e  D.  Pedro  Rodrigues  de  Pereira       IV,  192 

Trava,  V.  Froyiaz  de  Trava  (Pedro),  Peres  de 
Trava  (Berniudo),  Peres  de  Trava  (Fer- 
nando). 

—  ío    conde    de  ,    levanta   a  (laliza  contra  D. 

Urraca II,     79 

—  renuncia  á   luta II,    80 

—  levanta-se    novamente    depois  da  partida 

de  D.  Urraca II,  82-83 

—  reconcilia-se.com  D.  Urraca II,     86 

—  a  condessa  de),  é  presa  em  Santa  Maria  de 

Castrelo  ...       11,     4* 

trazer  de  censiiria,  V.  dai'  de  censnriu. 

Triana,   arrabalde    de   Sevilha,   é    saqueado  por 

Sancho  em  1178 Ill,   106-107 

tributários,  outra  designação  de  presores.    .    .  VI,  169 

tributo  predial,  imposto  pago  j)elos  mozárabes.        VI,     26 
tributos    nos    concelhos,     calúnia    ou    multa   ou 

coima,   tributo   individual VIII,  185198 

—  colheita,  jantar    ou  i)arada,   tributo    colec- 

tivo  VIII.  198-206 

—  o  montado VIII,  206-210 

^     o  condado VIII,  206,  2ii-2i3 

—  o    quinto    rial    dos    despojos  havidos   nas 

correrias  em  terra  de  inimigos  .     VIII  206.   2i3-2i8 

—  a  martinega VIII,  218 

—  a  almocrevaria \  111.  218 

—  os    impostos    sobre      o     consumo     ou     de 

barreiras VIII,  219-241 

—  a  portagem VIII,  220-225,  232-241 

—  a   avougageiu VIII,  220-22."),  232-233,  235-24i 
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tributos  nos  coiiccllios,  a  passjij^ciii  ou    |)eafíciii  .    . 

\  III,    1>2I,    220- 2 2() 

—  alcavala,    alcaidaria,   jiilj^ado,     relegagcni, 

i)clia\as Víll,  22(i-228 

—  grande  núiiiero  ile  agentes   fiscais.    .    .     VIII,  228-221) 

—  abusos  do  tiseo ^'III,  229-232 

Tru.xillo,  é  conquistada  [tor  Allonso  1  em  iit35.      Ill,  82,  84 

—  os    seus    habitantes    eram   valentes    e   in- 

quietos          III.     84 

7'(/>,  a  posse  do  seu  território  pretexto  de  hos- 
tilidades em    1121    .    • II,     8y 

-     tratado      aí      celebrado     em      iiíy     entre 

Atlonso  I  e  Allonso  ^'II 11,   157-1Õ9 

—  e  conquistada  ])or  Allonso  I Ill     88 


u 


Ucléu,  ordem  militar,  V.  Cáceres,  ordem  militar. 

—  batalha    em    que  o  infante    Sancho,  lilho 

de  Allonso  ^'I,  foi  morto I, 

Ccrate,  é  fundada  ])elos  liospitalários  em   ia3i    .        IV,  2.Í9 
Umeyya,    íilho    ile    Abdu-r-rahman,    vence     os 

revoltados   de   Toledo ,1,   1^2 

Umeyya  Iltn  Isak  Abu  Yalnn,  alcaide  de  San- 
tarém, I)andeia-se  com  Ramiro  II  .  .  .  I,  2o(i  207 
Urluino  IV,  papa,  repi-esentavòes  do  clero  e  dos 
povos  para  (jue  anulasse  o  interdito  e 
santiíicasse  o  consórcio  de  .VlTonso  III  com 
O.  Beatriz V,  i:rii;6 

—  relaxa    as   censuras    do   seu    antecessor    e 

legitima  o  matrimónio  incestuoso.    ...  \',   i^tí 

I  rirei  I  Félix  de),  V.   Félix  de  Urinei. 
Urraca  iD.i,  lilha   de    Fernan<lo   Magno,  senhora 

de  Zamora |,  334 

—  Sancho,    seu    irmão,    pretende    tiiar  lhe    o 

senhorio  de  Zamora I,  oJ^-aSS 

—  lillia  de  Allonso  VI,  rainiia  de  Leão  e  Castela  II,     34 

—  seu  casamento  com  Atlonso  I.  d. Vragão.    .    .  II,     35 

—  o  clero  obtém   o    seu  dixorcio II,     3? 

—  é  seíjueslrada  em  (^astelar  pelo  marido.    .    .  II,     39 

—  carácter    do   seu    governo II,     4o 
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l  fraca  (Dl,  ruptura     dclinitiva   com  Allonso    I, 

(lAi-af-ão II.  42-43 

—  guerra    coui    Aragão 11,     4'^ 

—  reconcilia-se     de     novo     eoin     AlTonso     1, 

d'Aragã() II,  r)3-55 

—  cede  ao  conde   de    Poilugal    o    castelo    de 

Ceia II,     54 

—  novas    discórdias    entre    ela    e    o    marido 

seguidas  de    luta  á  mão  armada II,  50-57 

—  novamente  se  reconcilia  com  o  marido.   .    .  II,     58 

—  nova  ruptura  com  ele II,     58 

—  é  expulsa  de  Astorga  pelo  marido  ....  II,    6a 

—  o  reino  de  Leão  toma  o  seu  partido.    ...  II,     03 

—  intenta   prender  (lelmires II,     74 

—  tenta    novamente    prender    Crelmires,  bal- 

dadamente II,     79 

—  guerra  com   Aragão II,     87 

—  declara  guerra    a    D.  Theresa II,     96 

—  invade    o  distrito  de  Tuy  em  1121 II,     98 

—  cercal). Theresa  no  castelo  de  Lanhoso.   .  II,   100 

—  intenta  mais  uma  vez  prender(ielmires.    .    .  II,  loa 
^    paz  com   D.  Theresa II,   102 

—  manda  prender    Gelmires II,  io4 

—  estado    calaniitoso  do  seu  reino.    ...  11,   i(iO-i(>7 

—  sua  morte  em  112G II,  iiG  117 

—  lilha  de  AíTonso   I,  casa  c(un   Fernando  11, 

de  Leão,  em  ii65 III,     74 

—  é    repudiada  por  Fernando  II Ill,  loi 

—  íilha  de  Aflbnso  VIU,  de  Castela,  casa  com 

Affonso,  filho  de  Sancho  I Ill,  203,  205 

LiTOS,  o  seu  castelo    e  unido   á    vila  de  Freixo.  IV,  2O8 


Vadheh,  c  desiiaralado  |)or  Zeiry  no   Moghrel).  I,   1O4 

—     hajib  de  Ilixam  II I,  170-173 

^'alfíscn  (frei),  Inocêncio  IV  envia-o  á  Península 
a  tratar  certos  neg(')cios  com  os  reis  de 
Portugal,    Castela    e    .Vragão V,  127  128 
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Valdevez,  iMicontro  dos  exércitos  de  Allonso  \  II 

e  Allonso  I II,   17S 

-     torneio     entre    fidalgos    portnj^fneses    e  do 

imperador  Allonso  \'II II,   171^  i^»» 

batalha  em  t\ue  os  portnyueses    são  venei- 
dos  pelos  loneses  em  tempo  de  Allonso  II         IV,     ifi 
lVí/('/(c/íí,  V.  Dias  iHuii  e  Seyr. 

—  estado     criado      |)or      Abilvi-1  aziz      Abn-I 

hasan 1,   i83 

1'^a/encíVí  í/o  il/m/to,  conferência  entre  1).  Theresa 
e    D.    Berengária    sobre    a   sucessão   ao 

trono  de    Leão IV,  221 

ValUidoUd,  concilio    provincial    ordenado     pelo 

legado    Gnido II,   18H 

vândalos,  povo,  ocuparam  com  os  suevos  a  Gale- 

cia  e  a  Castela  a  velha I.  t)()-7o 

varadas,  pena   aflitiva VIU,  172-177 

\'arzea  mosteiro  da),  batalha  entre  os  portu- 
gueses e    Martim  Sanches I\',   124 

vasconios,    povo 1,     1-^ 

Vasques  (Gil),  fidalgo  morto  nos  tumultos  civis 

de    Gouveia.  ^',  270 

Witalandi.  lo^ar  perto  de  Santarém  onde  foram 

desbaratados  os  portugueses  em  mo.    .  II,     '^G 

Veiga    da  matança II,   179 

\'ela  I Rodfis^O),    conde   galego 11,   i.")i 

Velas,  família  castelhana  <jue  deixa  Castela  c  se 

refugia  em   Leão I,  228 

Velasco.    conde,      apodera-se     dos     castelos    de 

Santa  Cruz  e  Monte-Leboreiro  na  (ializa        III,     8») 

—  alcaide  de   Odofeila 111,     8<) 

Vellito  Adanlfiz,   mata    Sanclio,    de    Castela,    no 

cerco     de    Zamora I,  288 

]'erinudo.  rei    das  Astúrias 1,  igS 

—  abdica   em    AfTonso,  lilho  de  Frucla  I.        .  1,   i()3 

}'ia(tiins^os.    batalha II,     5o 

Manna.    Afonso    III    institue    o    seu      concelho 

cm     1262 V,   1^7 

Mcenle.  deão  da  sé  de  Lisboa,  agente  de  .VfTou- 
so  II  em  Roma  no  tempo  da  contenda 
com  as  irmãs. \\ ,     ;>(> 

—  agente  de  Allonso  II  em    Castela,  negoceia 

o  casamento  de  D.  Mafalda  com  o  rei  de 
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